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INTRODUCÇAO. 


Concluímos  a  primeira  parte  (reste  volume 
pelos  documentos  concernentes  ás  primeiras 
conrerencias  que  para  o  ajustamento  da  paz  se. 
abnrao  em  5  de  Julho  de  1656  entre  D.  Luiz 
de  Haro,  e  M.  de  Liònne^  Plenipotenciários, 
este  de  França,  e  aquelle  d'Hespanha;  e  do 
cxame^  e  teor  dos  ditos  documentos^  tirámos 
por  conclusão  na  mesma  introducçao  que  o 
Gabinete  Portuguez  vendo-se  desassistido  da 
França,  e  suspeitando  com  todo  o  fundamento 
que  Portugal  não  havia  de  ser  incluido  no  Tra- 
tado de  paz,  affrouxando  da  antiga  firmeza 
propendera  a  entrar  em  concerto  com  a  Hespa- 
nha  (1);  exclarecemos  agora  melhor  este  pe- 
ríodo histórico,  ajudando-nos  da  preciosíssima 
serie  de  documentos  que  devemos  á  generosa 
licença  que  nos  foi  ultimamente  concedida  de 

(1)  rUU  p.  398. 
If  (li*  1*).  1 
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examinai^  os.Archivos  dos  Negócios  Esliaiw 
gciros  de  Franca,  e  diremos  quaes  foi  ao  os 
motivos  que  fizerão  com  que  a  questão  Portu- 
gucza  tão  debatida  iio  Congresso  de  Mu  ris  ter, 
eem  que  tanto  se  interessava  a  Europa,  viesse 
por  diversos  tramites  á  critica  phase  em  que  se 
achou  110  penúltimo  aiino  do  reinado  do  Senhor 
Rei  D.  João  IV, 

.  Foi  o  principal  motivo  do  risco  era  que  esteve 
nessa  época' raeraoravel  a  Coroa  Portugueza  o 
não  se  terem  aproveitado  os  nossos  Emhaixa- 
dores,  Francisco  de  Mello,  Monteiro  Mór,  c 
António  Coelho  de  Carvalho,  homens  alias  de 
conhecida  habilidade,  dos  largos  oílereci men- 
tos que  de  principio  lhes  havia  feito  o  Cardeal 
de  Ilichelieu,  obrigando  a  França  a  empenhar- 
se,  no  Tratado  do  l"*  de  Junho  de  164Í,  a  não 
fazer  paz  nem  tregoa  com  Ilespanha,  com  ex- 
clusão de  Portugal ;  omissão  esta  de  que  se 
valeo  o  Cardeal  Mazarino,  grandemente  incli- 
nado ás  cousas  dlíespanha,  para  sustentar 
que  a  França  não  havia  contrabido  semelhante 
obrigação. 

Que  esta  omissão  procedera  era  grande  parte 
dos  nossos  negociadores,  se  dcprehende  da 
comparação  das  datas  ^  e  do  próprio  teor  dos 
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documentos  que  produzimos.  Que  antes  da 
chegada  a  Pariz  de  Francisco  de  Mello^  e  do  seu 
collega^  o  Gabinete  Francez  estava  resoluto  a 
formar  comnosco  uma  tal  Alliança^  obrigan- 
do-se  a  nSo  fazer  a  paz  com  Gastei  la  sem  nos 
incluir  no  Tratado  ,  se  deduz  do  artigo  IV  das 
instrucções  dadas  ao  celebre  Agente  Saint-Pc, 
datadas  de  7  de  Março  de  1 641 . 

Ordenava-lhe  o  Governo  Francez  nas  sobre- 
ditas instruccoes  : 

V  Que  informasse  do  estado  dos  negócios 
de  Portugal. 

2"  Que  declarasse  a  ElRei  D.  João  IV  e  á  No- 
breza a  boa  vontade  que  ElRei  de  França  tinha 
em  o  assistir. 

3*  Que  fizesse  constar  por  todos  os  modos 
da  grande  amizade  que  a  França  sempre  tinha 
tido  a  Nação  Portugueza. 

4"  Que  se  ElRei  de  Portugal  quizesse  enviar 
um  Embaixador  a  S.  M.  Ghristianissima ,  este 
Soberano  o  acolheria  e  escutaria  favorável- 
mentCy  e  além  d'Í880  lhe  confirmaria  a  boa 
vontade  que  tínha  de  ligar  os  seus  interesses 
com  os  da  França,  e  tão  estreitamente  que  a 
dita  Magestade  Christianissima  não  faria  diffi-- 
culdade  de  se  obrigar  a  não  tratar  com  Hespa^ 


—    IV    

nha  sem  què  os  Portuguezes fossem  comprchen- 
didos  a  seu  contentamento  no  mesmo  Tra- 
tado. 

5^-  Que  elle  Saint-Pé  trataria  de  alcançar  que 
o  Embaixador,  que  fosse  nomeado  para  pedir  a 
EIRei  de  França  assistência,  trouxesse  ordem 
para  poder  tratar  com  S.  M.  no  tocante  aos 
soccorros  que  a  sua  dita  Magestade  daria  aos 
Portuguezes,  e  das  condições,  etc. 

6*  Que  haveria  em  Portugal ,  da  parte  dos 
Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas,  um 
Agente  para  obrar  no  mesmo  sentido  d'ello 
Saint-Pé. 

V  Que  S.  M.  em  commum  com  os  ditos  Es- 
tados podia  assistir  os  Portuguezes  com  uni 
corpo  considerável  de  tropas  e  navios,  e  com 
outros  meios  que  se  ajustassem  com  o  dito 
Embaixador  d'ElRei  de  Portugal. 

8*  Que  se  informasse  elle  Saint-Pé  do  estado 
dos  negócios  de  Portugal  para  dar  parte  a  mais 
circunstanciada ,  afim  de  que  S.  M.  Christia- 
nissima  podesçe  julgar  qual  deveria  ser  a  as- 
sistência que  deveria  dar  aos  Portuguezes; 
devendo  igualmente  informar  do  que  ElKei  de 
Portugal  daria,  e  se  se  decidiria  a  enviar  um 
Embaixador. 


9*  Ordena va-Ihe  que  obrasse  de  ooneerto 
com  o  Agente  Hollandez. 

1 0*"  Que  soubesse  quaes  erao  as  Cortes  para 
onde  EIRei  de  Portugal  se  propunha  mandar 
Embaixadores. 

11*  Finalmente  que  persuadisse  EIRei  a 
manter  os  seus  negócios  em  bom  estado,  e  a 
ter  sobre  pé  bons  exércitos  (1). 

Taes  erao  pois  as  disposições  da  França 
quando  para  ella  partirão  os  nossos  Embaixa- 
dores munidos  das  instrucções  que  lhes  forao 
passadas  era  21  e23  de  Janeiro  do  mesmo  anno, 
em  que  se  lhes  ordenava  tratassem  de  fazer 
unia  liga  formal  no  sentido  que  a  França  pro- 
punha (2). 

Com  razão  pois  os  arguimos  como  já  o  havia 
feito  o  Conde  da  Ericeira,  posto  que  sem  apon- 
tar documento  algum,  de  se  nao  terem  apro- 
veitado dos  oíferecimentos  do  Cardeal  de  Ri- 
chelieu ,  cífcituando  a  sobredita  Liga,  e  de  se 
haverem  contentado  com  muito  menos  do  que 
era  mister  para  a  defensa  de  Portugal  (3). 

(1)  Archivofl  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  vol.  V 
da  Correspond.  de  Portngal ,  f.  6.  (Docum.  inédito.) 

(2)  riiU  Pe  !•  d'este  Tomo,  p.  11. 

(5)  Uid.,  p.  27. 
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Se  di|  simples  confrontação  das  instrucções 
dadas  a  Saint-Pé  com  as  que  igualmente  se  pas- 
sarão aos  nossos  Embaixadores  se  evidcnceia 
quê  este  ponto  essencialissimo  da  negociação 
não  foi  alcançado  pelos  nossos  Ministros,  os 
documentos  que  encontrámos  de  novo  nos  Ar- 
chivos  dos  Negócios  Estrangeiros  em  França 
tornão  este  facto  ainda  mais  palpavelmente 
demonstrado  (1). 

(1)  Arcfaivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Firança ,  vol.  P  da 
Gorrespond»-  de  Portngal ,  f .  112. 

1<*  Protocolo  sobre  as  propostas  dos  Embaixadores  de  Por- 
tugal ,  relativas  ao  Tratado  de  1 64 1 . 

2^  Observações  sobre  os  artigos  do  mesmo  Tratado. 
3^  Relação  dos  negócios  de  Portugal  com  uma  Memoria ,  e  os 
jirtigos  que  se  devem  discutir  e  tratar  com  os  Embaixadores  de 
Portugal. 

4"*  Resposta  dos  mesmos  Embaixadores  aos  artigos  do  Pro- 
jecto de  Tratado  com  a  França.  De  Maio  d'este  anno  de  1641. 

â^  Protocolo  de  28  de  Maio  sobre  a  ordem  da  assignatura 
dos  Commissarios  no  Tratado,  onde  se  estabeleceo  que  os 
•Gommissarios  Franceses  assignarião  primeiro  em  um  dos 
exemplares,  e  no  outro  os  d^EIRei  de  Portugal. 

6^  Memoria  dada  pelos  nossos  Embaixadores  ao  Cardeal  de 
Richelieu,  com  o  titulo  seguinte:  c  RelaçSo  das  cousas  de 
Portugal ,  e  Memoria  do  que  se  ha  de  capitular  com  S.  M. 
Gbristianissima.  » 

7*  Resposta  do  Governo  Francez  á  Memoria  antecedente, 
na  qual  EIRei  de  França  declarou  que  achava  boas  estas  razOes , 
•  propostas.  {Uid.y  f.  90.) 
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Toflos  09  documentos  pois*  nos  provSo  que  o 
Cardeal  de  Ricbelieu  estava  determinado,  ainda 
antes  da  chegada  a  Pariz  dos  nossos  Embaixa- 
dores, a  accedcr  a  todas  as  proposições  que  Ibe 
fizéssemos.  As  primeiras  (1)  e  segundas  in- 
strucções  dadas  por  este  Ministro  ao  Agente 
Saint-Pc,  e  as  que  forão  dadas  ao  Marquçz  de 
Brezé,  em  29  de  Maio  de  1641  (2),  assim  nol-o 
demostrão. 

Perdida  pois  aquella  opportunidade  de  se 
celebrar  com  a  França  uma  tal  Liga,  seguirão- 
se  os  acontecimentos  que  relatámos;  e  apezar 
das  diligencias,  e  esforços  dos  nossos  Embaixa- 
dores e  Agentes  em  França,  Inglaterra,  Hol- 


(1)  f^ide  este  docum.  quo  prodiuimof  a  p.  cxci  da  InUro- 
ducção  da  P*  1*  doeste  volume. 

(2)  Sobre  este  General,  ycja-ie  p.  38,  e  42  a  47  da  P*1a 
doeste  Tomo. 

Nos  sobreditos  Archiros  encontrámos  as  instrucçOesque  forio 
passadas  ao  dito  Marquez  de  Brezé ,  e  de  que  fazeouM  meneio 
no  texto.  Este  documento  rem  completar  o  que  a  este  respeito 
deizilmos  produzido  nos  lugares  citados.  Por  isso  aproveitámos 
tsta  opportunidade  para  darmos  aqui  o  summario  doesta  peça 
inédita. 

Na  [irimeira  doestas  instmcçGes  ordenava  o  Governo  Francez 
ao  dito  Marquez ,  que  apenas  chefiasse  a  Cascáes  mandasse 
logo  cumprimentar  ElRci  de  Portugal ,  e  fosse  depois  em  |>essoa 
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landa,  Suécia,  e  dos  nossos  Plenipotenciários 
no  Congresso  de  M  uns  ler,  fomos  excluídos  do 
Tratado  de  paz  geral  (1),  ficando  por  aquelle 
modo  Portugal  collocado  na  mais  difficil  situa- 
ção, e  a  causa  nacional  ameaçada ^  cousa  de  que 
ElRei  D,  João  IV  antes  da  celebração  do  Tratado 
1)0  decurso  do  anno  de  4647,  vendo  reunidas 
contra  si  todas  as  forças  d^Hespanha,  se  havia 
queixado  amargamente  a  M,  Lanier,  Ministro 
de  Franca  em  Lisboa ,  era  uma  audiência  que 
deo  a  este  Diplomata ,  e  que  o  dito  Ministro 
participou  a  sua  Corte ^  em  G  d' Abril  do  dito 
anno,  dizendo  que  havendo  communicado 
áquelle  Monarca  tudo  quanto  lhe  fora  orde- 


fazer-lhe  oâ  devidos  comprimentos.  O  que  feito ,  tratasse  de 
fazer  a  sua  juucçíio  com  as  forças  HoUandezas,  e  PortugueMS, 
fDSSâ  esperar  u  frota  Hespanholn  daa  ludias ,  e  tratasse  de  a 
metter  a  pique,  Bcando  assim  destruída  a  marÍDha  Hespa- 
iihola. 

Estas  instruceijea  forSo  feitas  em  consequência  do  que  pri- 
mei rameti  te  negociárSo  os  nossos  Embsiixadores  em  Parii ,  e 
sobre  uma  Memoria  que  encontramos  anne^a  que  tem  por 
tiiulo  r  *  Mimoire  à  Monítlgneur  (o  Cardeal  de  Ríclielicu) 
pQUr  ruiner  toa  te  la  navigatton  íPFspagne  mttintennní  qU€  te 
Portúgni  cit  révGÍté.  »  Achivoâ  citados,  Tol,  I"  da  Corresp*  de 
Portugal,  f.  48  aoiJ. 

(IJ  ride  toda  a  negociação  de  Munster  na  P*  H  tiveste  toK 
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nado  nas  suas  instrucções,  e  nos  despachos  do 
Cardeal  Ma/^ríno^  EIRei  córára,  e  lhe  repli- 
cara, que  se  nao  tivesse  nelle  tanta  confiança, 
como  tinha y  lhe  diria  que  o  enganava,  porque 
todos  os  seus  Embaixadores  lhe  escrevião  que 
da  parte  da  França  nada  mais  havião  alcançado 
que  promessas  e  palavras  vans  e  sehi  obras. 
Que  em  Munstcr  os  Ministros  Francezes  o  ti- 
nhao  abandonado  a  tal  ponto  que  até  tinhSo 
deixado  de  \he  dar  o  titulo  de  Rei,  e  passando 
a  examinar  as  promessas  econducta  do  mesmo 
Cardeal,  depois  de  estranhar  em  termos  ener^ 
gicos  como  a  ellas  faltava,  fez-Ihe  ver  o  quanto 
díscrepavao  das  obras,  pondo  em  parai  leio  as 
honras  extraordinárias  que  em  Pariz  se  tinhSo 
feito  ao  Marquez  de  Niza,  seu  Embaixador, 
com  o  abandono  que  Portugal  experimentou 
em  Munster,  onde  os  Ministros  Francezes  nSo 
havião  obtido  nem  uma  tregoa.  Accrescentando 
que  pela  sua  parte  havia  comprido  com  exac- 
tidão tudo  a  que  se  havia  obrigado. 

Taes  erao  já  então  os  motivos  de  queixa  que 
o  mesmo  Soberano  tinha  contra  o  Cardeal  Ma- 
zarino,  que  M.  Lanier  refere  que  o  mesmo 
Monarca,  no  calor  da  conversação,  tirara  o 
chapco,  e  opozéra  sobre  a  meza,  c  como  elle 


Ministro  fosse  a  proseguii^  EIRei  o  atalhara  de 
novo,  dizendo  que  bem  sabia  que  M.  Lanicr 
era  um  bom  e  fiel  Ministro,  e  por  conseguinte 
incapstz  de  aconselhar  e  approvar  o  que  se 
havia  passado  ^  mas  que  quanto  lhe  havia  dito 
era  a  pura  verdade,  e  que  mui  facilmente  lhe 
podia  provar  nao  só  com  os  oíficios  de  seus 
Embaixadores,  mas  ainda  com  o  que  lhe  ha- 
viãQ  escripto  outras  pessoas  desinteressadas 
que  se  condoião  do  engano  em  que  o  trazião; 
que  o  mesmo  lhe  signifícavão  os  Reis  dlngla- 
terra  ^  de  Dinamarca  e  de  Suécia,  bem  como  os 
Estados  Geraes,  e  a  Republica  de  Veneza. 

Tratou  o  Ministro  Francez  de  serenar  o  ani- 
mo d'£IRei ,  e  para  justificar  o  §eu  Governo , 
discorreo  largamente  sobre  oft  relevantes  ser- 
viços que  a  França  estava  fazendo  áoâusaPor- 
tugueza  em  diversas  Cortes  da  Europa^  e  con- 
cluio  pedindo-Ihe  que  nao  desse  credito  ás 
novas  que  lhe  mandavão  pessoas  que  as  fabri- 
cavao  em  benefício  de  seus  próprios  inte- 
resses (1). 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  vol.  P 
da  Correspondência  de  Portugal.  Encontrámos  nos  sobreditos 
ArchiToi  134  oíiicios  doeste  Ministro,  que  foi  áo  depois 
Embaixador  %m  Lisboa,  sendo  o  primeiro  em  data  de  6  de 
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Tão  pouco  fundamento  fazia  EIRei  D.  João  IV 
nas  promessas  e  caracter  do  Carideal  Mazarino^ 
que  mostrou  o  maior  sentimento,  quando  lhe 
constou  era  fallecido  o  Cardeal  de  RicheFieu, 
como  quem  antevia  a  mudança  da  politica  da 
França.  Assim  o  refere  o  já  citado  Lanier  em 
oífício  de  4  de  Janeiro  de  1642 ,  dizendo  que 
1(^0  que  entrara  no  Tejo  um-  navio  com  a  no« 

Janeiro  de  1642,  e  o  ultimo  de  17  d'Agotto  de  1650.  £|n  20  de 
Setembro  já  este  Embaixador  se  achava  em  Nantes,  e  a  25 
entrou  em  Paris.  AVerca  d'eUe,  veja-se  o  que  dissemos  a 
p.  ccxYi  da  IntrodncçSoda  P^I*  doeste  toI.  Ihid.^  p.  70,  nota  82, 
e  p.  71,  200,  245  e  258.  Foi  esta  Diptomata  mui  bem  acceito  em 
a  nossa  CòrX/d,  SlB^í  o  reoebia  oom  muita  intimidade,  eá  longa 
residência  que  fes  em  Pdr^iigal^  lhe  fes  conhecer  as  cousas*e 
pessoas  doeste  Reino ,  e  ae  biographias  que  das  personagens 
eminentes  d*eaee  tempo  noa  deison  ém  seus  oíBcios  fazem  que 
estes  sejlo  «m  llieioiiro  bistorioo  digino  de  todo  o  apreço. 

Este  Ministro  enrion  ao  sen  Governo  uma  Memoria  datada 
de  23  de  Julho  de  1643,  na  qual  pintava  as  óptimas  qualidades 
d^ElRei  D.  JoSo  IV,  descrevia  toda  a  Familia  Real ,  e  as  princi* 
pães  personagens  da  Corte,  e  fazia  mençãio  do  numero  dos 
Tribunaes,  dosystema  d^admiqistraçiio ,  etc.  (Arcbivos  citados , 
voJ.  P  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  132.) 

ElKei  D.  João  lY»  agradecendo  ao  Cardeal  a  carta  que  pelo 
mesmo  Lanier  lhe  dirigira ,  fez  por  esta  occasião  os  maiores 
elogios  a  este  Diplomata.  (Carta  d'ElRei  D.  João  lY  ao  Cardeal , 
datada  de  20  d^Agosto  de  1646,  Archivos  dos  Negócios  Estran- 
geiros, Corresp.  de  Portugal,  vol.  1®,  f.  297.) 
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ficiã  da  morte  do  Cardeal ,  o  mandara  ElRei 
chamar,  e  o  recebera  com  lagrimas  nos  olhos , 
è  entrara  á  discorrer  sobre  as.  consequências 
d'aquella  morte,  dizendo  havia  perdido  no 
Cardeal  o  seu  melhor  amigo  (1). 
.  Sao  tão  preciosas  as  noticias  que  neste  do- 
cumento se  enéerrao  do  caracter  d^EIRei  D. 
JoSalV,  que  entendemos  fazer  bom  serviço  á 
historia.do  nosso  paiz,  transcrevendo  algumas 
particularidades  mais  d'esta  iiiteressantissima 
conferencia,  por  isso  que  tíellas  teremos  uma 
pintura  fiel  doesse  Monarca,  feita  por  elle  mes- 
mo, e  uma  relação  exacta  do  estado  em  que 
nesse  tempo  çstavão  as  cousas  do  Reino. 

Eroseguindo  M.  Lanier  a  referir  ao  Cardeal 
Mazárino  o  que  passara  naquella  conferencia^ 
participa -lhe  que  ElRei  se  queixara  de  que 
aquelles  que  haviSo  contribuido  para  que  elle 
renunciasse  ás  doçuras  e  socego  de  que  dis- 
fructava  em  Villa  Viçoza,  fossem  os  mesmos 

(1)  Archivos  dos* Negócios  Estrangeiros  dô  França,  Corresp. 
de  Portugal ,  vol.  P,  f.  57. 

No  mesmo  dia,  4  de- Janeiro  de  1642,  éscreveo  ElRei  D. 
J65o  IV  ao  Cardeal  Mázarino  sobre  o  sentimento  que'tÍTera  com 
a  noticia  da  morte  do  grande  Blinistro ,  sen  antecessor.  (  /fúd. , 
f.  60.) 
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que  naquelia  occasiSo  lhe  voltassem  a&  costas. 
Queixa-se  igualmente  de  Frapéisco  de  Mello, 
Monteiro  Mor,  que  havia  sido  seu  Embaixador 
em  França ,  por  isso  que  se  havia  retirado  para 
a  sua  quinta,  de  Pedro  de  Mendonça  por  nao 
ter  querido  ãcceitar  o  cargo  de  General  de  ca- 
vallaria,  e  que  alevantandoa  voz  dissera ,  que 
um  só  homem  não  podia,  dar  razão  a  tantos 
negócios  9  alludindo  provavelmente  ás  graves 
diíTiculdades  internas  em  que  o  Reino  se 
achava,  á  divergência  d'opiniões,  e  ao  estado 
de  desalento  occasionado  pela  certeza  da  cxclur 
sSo  de  Portugal  no  Tratado'  da  paz  geral  de 
Munster. 

Obriga-nos  a  imparcialidade  histórica  a  de- 
clarar que  da  correspondência  de  M.  Lanier 
consta  que  o  principal  autor  do  desalento  de 
que  forão  occasiãp  as  difficuldades  que  expe- 
rimentava em  Munstera  questão- Por tugUeza, 
fora  o  celebre  Padre  Vieira*,  que  foi  elle  quem 
infundio  no  animo  d'ElRei  certa  melancolia/ 
nascida  da  incerteza  em  que  via  a  consolidação 
de  seu  throno  e  dynastia.  Os  incontestáveis 
talentos  doeste  religioso  erão  iguaes  á  sua  astú- 
cia e  ambição  que  tinha  de  dirigir  os  públicos 
negócios,  reduzindo  a  uui  estado  denullidadc 


( 
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OS  Ministros  se  por  vctitura  com  jiistiça  se 
oppunliao  ao  seu  modo  de  vêr  (1). 

Já  em  outra  parte,  tratando  doeste  negocio* 
transcrevemos  os  próprios  termos  d*unia  caita 
d'clle  para  o  Conde  da  Ericeira,  cm  ([ue  diz 
que  a  sua  missão  fura  ignorada  dos  próprios 
Ministros  d'EIRei  (2). 


(1)  Forno  taes  oa  disgoslo»  que  o  P"  Yieira  deo  aos  nossos 
Representantes  em  Parb,  que  o  MarquejE  ile  ]NÍ7.a,  cm  Outubro 
de  ÍG47,  escrevia  a  ElRei  e  ao»  Ministroi  que  o  Gabinel<!t 
Franceis  n  nnáií  !hc  deferia ;  que  ia  paru  Fontainebleau  scni 
esperanças  de  ser  mais  bem  succedído,  dando  por  aquelle 
modo  um  daro  desengano  ao  Governo  j  e  nao  tratando  de 
agradar,  conforme  o  arguia  o  P''  Vieira,  O  Ministro  Francess 
Lanieri  em  o0icio  de  8  do  mez  seguinte ,  dij&ia  expre^ija mente 
ao  Cardeal  Mazarino  que  o  Mar  que  35  estava  ralado  de  disgostos 
cansados  pelo  V^  Vieira ,  e  pelo  mesuio  teor  o  Residente  de 
Portugal  j  António  Moniz  de  Carvalho ,  que  com  pretexto  de 
doenea ,  f>edia  eom  instancia  qne  o  mandassem  recolher.  Assim 
que,  ainda  que  aque He  famoso  Pregador  tratasse  de  se  justificar 
na  carta  de  que  tizemos  menção  em  a  nota  u  p.  261  da  P*  li 
doeste  volume ,  não  è  menos  eonstante  que  os  documentos  que 
eíamiriámos  depois  da  inservTio  da  dita  carta  o  condemníío, 
t  pixíviio  que  nín  é  natural  se  opposesse  elle,  confoi^me  o 
certifica,  a  eutrega  das  praças  de  segurança ^  sendo  verdade 
que  íTtcopsclhára  ElRei  9  largar  o  Eeíno,  e  enlregál^o  a  um 
Principe  estrangeiro  í 

(2)  ri(h  p.  m  daP«  I*  doeste  Tomo,  nota  297. 

Um  autor  estraugerro,  mui  bem  informado  das  negoeíaeoes 
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Participa  pois  o  referido  Lanier  ao  seu  Go- 
vemoy  em  6  de  Março  do  mesmo  annode  1647, 
o  que  havia  passado  n'uma  longa  conferencia 
a  que  fora  convidado  pelo  Secretario  d'£stado , 
e  refere  as  propostas  qué  este  lhe  fizera  em 
consequência  de  haver  o  Marquez  deMiza  n'um 
de  seus  oíflcios  declarado  que  nenhuma  espe- 
rança havia  de  ser  Portugal  incluído  no  Tra- 
tado de  Munster,  nem  somente  por  uma  tre- 
goa(1). 

|H)1itic«s  doesta  cpoca ,  tratando  da  missão  do  P«  Vieira ,  diz  que 
cllu  íixera  taes  oflerccimentos  ao  Cardeal  Mazarino,  como  por 
eicmplo  algumas  praras  de  guerra  em  Portugal ,  que  o  Cardeal 
SC  animara  a  propor  aos  Ministros  Pórtnguezes  condições  mais 
duras.  Taesforlío  os  ajustes  feitos  entre  o  P«  Vieira  e  o  Cardeal , 
arcrcscenta  o  sobredito  autor^  que  o  Embaixador  se  vro  na 
necessidade  de  oppor-se  á  assignatnra  d^elles ,  c  a  romper  a 
nepociarSo ,  declarando  que  se  deixaria  cortar  ambas  as  mSòs 
antes  do  que  assignar  e  que  o  Padre  havia  ajustado. 
( Relat.  de  la  Cour  de  Portugal  sous  Pierrc  H ,  p.  301 .) 
(1)  fwSeste  oflicio  do  Marquez  de  Niza  bastaria  para  prorar 
quão  pouco  sincera ,  e  contraria  ú  rcrdadc  é  a  asscrrSo  do 
P«  Vieira ,  na  carta  que  cscrcvco  ao  Conde  da  Ericeira,  na  qual 
diz  que  ElRei  o  mandara  a  Franca  por  estar  pouco  satisfeito 
dos  avisos  incoherentes  que  lhe  fazião  os  dois  Embaixadores, 
quando  com  bom  calo  antet  quer  ião  agradar  que  eniritiecer, 
(Kide  p.  ?57  da  V  V  d'cste  vol.) 

Ksfa  accusar3o  do  P*  Yíeirn  contra  o  Marquez  de  !Viza  era 
destituída  de  todo  o  fundamento ,  como  noi-o  mostrfto  infinitas 
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,  Assombrado  o  Ministro  Frianccz  do  abati- 
mento, repentino  em  que  estava  o  Gabinete 
Portuguez  com  aquella  noticia,  teve  artes  de 
obrigar  o  Secretario  d'£stado  a  declarar-lhe 
que  o  P*  Vieira  fora  o  principal  motor  d'aque}le 
negocio y  o  que  tendo  ouvido  proseguio  a  con- 
versaçãQ,  dizendo  em  termos  geraes  que  era 


transacções  diplomáticas ,.  que  abonSo  o  grande  zelo  do  dito 
Marqaez  pela  causa  nacional ,  e  a  grande  lealdade  e  franqueza 
oom  que  procedia  nas  participações  que  fazia  a  EIRei  e  a  seus 
Ministros.  Dos  documentos  que  examinámos  dos  já  citados 
Archivos ,  se  vé  que  pouco  tempo  depois  de  haver  chegado  a 
França  dirigip  uma  Memoria  sobre  o  empréstimo  que  a  França 
tinha  proposto ,  sollicitando  a  sua  execução.  Em  Janeiro-  de 
IG/iS  entregou  a  EIRei  de  França  duas  exposições  CQncernentcs 
aos  negócios  da  sua  Embaixada ,  documentos  por  extremo  cu- 
riosos ,  em  doze  paginas  que  se  achão  no  vol.  Y  da  Corresp.  de 
Portugal  a  f,  189  (vejase  p.  55  d^  P*  I*  d'este  ^ol.).  Uouve- 
se  este  Embaixador  com  tanta  destreza  e  habilidade  que  con- 
quistou a  amizade  d'ElRei  de  França  e  do  Conde  de  Brienne , 
como  sé  vé  da  carta  que  este  Ministro  escreveo  a  ElAei  D.  J[oSo  IV, 
em  t)  de  Janeiro  de  1 G46,  em  favor  do  dito  Marquez  ainda  então 
Conde  da  Vidigueira  (Archiv.  cit.,  vol.Pda  Corresp.  de  Portug., 
f .  25^ ) ,.  e  por  outra  mui  honrosa  que  lhe  dirigio  -o  mesmo 
Ministro  em  10  de  Fevereiro  d^aquelle  mesmo  anno  (iW.), 
e  da  que  b  próprio  Rei  de  França  escreveo  ao  Commandante 
do  navio  que  o  devia  conduzir  a  Lisboa,  em  9  de  Março  do 
referida  anno  (i^iJ. ,  f.  25B^«.Forão  tao  bem  avaliados  os  ser- 
viços prestados  uesta  primeira  missão  por  este  Embaixador, 
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necessário  que  £IAei  D.  João  IV  trouxesse  bem 
vigiados  aquclles  que  lhe  fizessem  laes  propôs* 

que  EtRet  o  fex  Marqnex  de  Níxa,  e  CooMlheíro  d*£aUdo.  De 
TolU  a  Parix ,  dirigio  ama  Memoria  em  cinco  artigoc  acerca  das 
negociações  de  Monsfer,  que  apresenlon  ao  Ministério  Francês 
(ibid.^  foi.  31 1).  Em  13  de  FeTereiro  do  auno  seguinte  de  1647 
entregou  ao  Cardeal  a  oarta  d^ElRei  D.  JoSo  IV,  que  para  elle 
traxia,  e  em  2  de  Junho  e  5  de  Julho  lhe  dirigio  com  e£Beacfift 
irarias  reclamações  e  propostas  concernentes  ás  negociações  de 
que  estará  encarregado ,  as  quaes  encontrámos  em  original  noa 
mesmos  Archiros  e  no  vol.  citado,  foi.  324.  No  anno  seguinte 
dirigio  o  sobredito  Embaixador  ao  GoTemo  Francex  uma  de- 
ducrão  em  cinco  artigos,  reclamando  a  inclns&o  de  Portugal 
no  Tratado  de  Mnnster,  e  a  liberdade  do  Infante  D.  Duarte 
{ibid.y  foi.  394),  eemoutra  Memoria  de  20  de  Janeiro  de  1648, 
respondeo  ás  objecções  feitas  por  parte  do  Cardeal ,  escrerendo- 
Ihe  depois  em  5  de  Março  para  lhe  participar  que  havendo  sido 
convidado  para  uma  conferencia  em  casa  do  Marechal  de  Vil- 
leroi ,  juntamente  com  o  Conde  de  Brienne,  um  e  outro  Minis- 
tro lhe  hariio  declarado  quaes  deW&o  ser  os  soccorros  que  ElKei 
de  França  haria  de  dar  a  Portugal ,  caso  se  fixesse  a  pax ,  ficando 
aquelle  Reino  em  guerra ,  e  dando-se  pressa  a  enriar-lhes  uma 
Memoria   sobre   aquelle  assumpto ,   Memoria  por  extremo 
curiosa  e  importante  que  encontrámos  a  foK  402  do  mesmo 
Tolume. 

N2o  concluiremos  esta  nota  sem  faxer  mençSo  d^uma  parti- 
cularidade que  merece  nfto  ser  posta  em  silencio,  e  Tem  a  ser, 
que  EIRei  D.  Jofto  IV,  para  facilitar  a  missão  do  Marques ,  e  faxer 
com  que  fosse  bem  acceito  na  Corte  de  França ,  mandara  por 
elle  um  riquissimo  presente  a  Luix  XIV  e  ao  Cardeal.  Assim  o 


^ 
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tas^  bem  como  a  do  casamento  da  Infanta  dè 
Portugal  com  D.  JòIo  d' Áustria. 

A  tal  ponto  havia  o  P  Vieira  dado  por  per- 
dida a  causa  de  Portugal  que  o  mesmo  Monarca 
estava  d'i^8ò  persuadido,  segundo  o  certifica  o 
referido  Ministro  Francez,  o  qual  depois  de 
exaltar  as  preciosas  qualidades  de  que  era  or-»» 
;  .  nado^  accrescenta  que  estava  possuido  dos 
..  ' '  mesmos  receios,  e  que  vindo  a  fallar  da  par- 
tida do  P*  Vieira  lhe  representara  era  aquella 
viagem  prematura  e  inútil ,  o  que  não  obstante 
fez  ElRei  partir  o  celebre  Jesuita(4*)* 

Exige  fi  verdade  que  declareMrto^qillte  desde 
o  ^tincipio  de  seu  í^einado  se  actiofi  o.Senhor 

escreyiaaeste,  M.  Lanier,'em  29  de  Novembro  de  1646,  parti- 

cipando-lhe  que  o  Marquez  estava  para  partir,  e  que  levava  de 

presente  da  parte  d^ElReí  de  Portugal  a  ElRei  de  França  um 

:    tapete  da  índia  que  fora  mandado  fazer  pelo  defunto  Rei  de 

Gastei  la ,  o  qual  era  do  mesmo  cumprimento  da  galeria  do 

Palais-Royal  ^  e  n'outro  officio  de  19  de  Dezembro  do  mesmo 

^      f         anno  dá  conta  dos  magníficos  presentes  de  toda  a  espécie,  par- 

.  ticularmente  de  diamantes  de  que  era  portador  o  Marquez  de 

^  Miza ,  presentes  destinados  para  ElRei ,  e  para  o  Cardeal.  ( Ar- 

chivos  citados,  vol.l®  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  329  e  335.) 

(1)  Dá  M.  Lanier  parte  á  sua  Corte  em  officio  de  \  7  jU^^sto 

de  1 647 ,  que  o  P»  Vieira ,  Confidente  d'ElRei ,  havia  partido  para 

o  Úavre  no  dia  12.  (Archifoi  citados,  vol.  P  da  Corresp^  de 

Portugal,  foi.  435.) 
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Rei  D.  Joio  IV  envolto  nas  maiores  diíficul^ 
dades.  Exasperou-se  o  estado  das  cousas  com 
as  consequências  da  morte  do  Cardeal  de  Ri- 
chelieu,  e  com  a  de  Luiz  XIII  que  se  lhe  seguio, 
e  juntamente  com  as  conjurações  promovidas 
pelo  partido  Castelhana,  oom  as  escabrosas 
n^ociações  externas  ^  os  apuros  terríveis  dia 
fazenda,  e  o  infeliz  sucoesso  do  Secretario  Liii- 
cena  (1);  assim  que  não  é  para  admirar  que 


V* 

"^ 


(1)  Participava  M.  Lanior  á  toa  Corte  em  oflScio  de  20  de 
Outubro  de  1642,  que  voltando  a  Lisboa  de  uma  jornada  que 
fizera  a  Peniche  lhe  constara  que  os  Tres-Estâdos  havião  accu*- 
sado  o  Seerelaiio  Incena ,  e  que  tendo  ido  fazer  os  seus  cnm- 
primentot  a  filBiei  logo  que  chegara,  e  fôra  ao  paço  ás  oito 
hoMs  da  noite,  qoe  erào  as  em  que  o  mesmo  Monarca  costumaTa 
recolher-i€.  Que  £lRei  lhe  fizera  varias  perguntas  sobre  a  sua 
jornada,  e  lhe  perguntara  o  que  lhe  havião  parecido  os  edi- 
fícios que  vira,  significando-lhe  jnntamentb  o  quanto  estava 
satisfeito  oom  o  recebimento  que  em  França  baviSo  feito  ao  aen  « 
Embaixador,  accrescentando  que  aqnella  partici|>açSo  lhe  havia 
sido  entregue  pelo  Secretario  Lucena ;  que  como  lhe  dissesse  V 

aquillo  com  ar  rizonho,  tomara  elle  Lanier  animo  para  dizer-  Ifr 

lhe  que  muito  se  admirava  da  mudança  que  via  a  respeito 
d'aquelle  Ministro,  sendo  que  o  tinha  sempre  achado  zeloso 
pelos  interesses  de  Portugal,  e  que  concluirá  pedindo-lhe 
licença  para  o  ir  vér  se  nisso  não  houvesse  inconveniente.  Que 
£lRei  lhe  respondera  nos  seguintes  termos :  <  Sim ,  sim^e  de  mui 
boa  vontade  ^  qut  é  elle  grande  amigo  uotto»  »  Foi  com  efleito  O 

Ministro  Francês  riiatar  oSecxetario,o  qual  lhe  revelou  muitos 
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apezar  da  stia  firmeza  e  constância  tiveste 
accesso  no  animo  d'ElRei  a  inquietaòSo  e  até 
mesmo  as  suspeitas. 

*  Chegarão  estas  a  ponto  que  o  referido  Lanier 
•  participava  á  sua  Córte^  em  oíficio  de  7  de  No- 
vembro de  1 642,  entre  varias  noticias  da  nossa, 
que  ElRei  depois  que  estava  preso  o  Secre*- 
tario  Lucena  se  achava  por  extremo  occjipado, 
e  sobrecarregado  de  trabalho,  que  todos  os 
negócios  corrião  por  sua  mão,  e  isto  desde  a 
madrugada  até  ás  oito  horas  da  noite;  que 
além  d'^isto  dava  audiência  publica,  nas  ter- 
ças e  quintas  feiras  de  cada  semana,  desde  as 
dés  até  ás  onze  horas  em  que  se  retirava  para 
jantar  com  a  Rainha,  e  com  os  filhos;  que 
depois  de  jantar  assistia  ao  Conselho  d'£stadoy 
e  só  de  quinze  em  quinze  dias  tomava  o  passa- 
tempo da  caça  (1) ;  que  no  anno  seguinte  esti- 
vera resoluto  a  partir  em  pessoa  para  as  fron- 
teiras (2).  Tal  era  o  disvello  com  que  aquelle 
Monarca  se  consagrava  aos  públicos  negócios, 

factos  que  todos  tendião  a  justificai -o.  Todo  o  officio  de  que 
tratámos  é  curiosissímo ,  e  acha-se  a  foi.  159  do  vol.  I»  da 
Correspondência  de  Portugal  nos  Archivos  já  citados. 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França ,  toI.  V*  da 
Corresp.  de  Portugal,  foi.  18. 

(2>  lOid  ,  OfWode  Unier  de  9  d*Abrll  de  1643. 
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que  não  poupava  cousa  alguma  que  os  podesse 
promover,  aproveitando-se  até  dos  mesmos 
estrangeiros,  e  empregando-os,  como  o  fez  ao 
celebre  M.  de  Saint-Pc,  de  quem  fez  grande 
caso  durante  muitos  annos  pelos  serviços  que 
lhe  fizera  (1),  e  pela  larga  experiência  que 
tinha  dos  negócios  de  Portugal.  Por  estes  res- 
peitos no  anno  de  1645  não  se  tendo  querido 
encarregar  o  Embaixador  Francezem  Lisboa, 
Marquez  de  Royllac,  das  communicaçSes  que 
ElRei  desejava  fazer  á  França  por  via  do  mesmo 
Embaixador,  dcterminou-se  este  Monarca  a 
encarregar  d'ellas  Saint-Pé.  Para  este  effeito 
escreveo  ao  Cardeal  Mazarino ,  em  21  de  No- 
vembro, dizendo-lhe  que  o  seu  Embaixador 
em  Pariz  havia  de  tratar  com  Sua  Eminência 
negócios  d'elle  Rei ,  c  que  lhe  enviava  Saint-Pé 
e  lhe  recommcndava  que  o  ouvisse  nos  negó- 
cios de  que  ia  encarregado  (2).  Saint-Pé  apenas 
ch^ou  a  Pariz  escreveo  a  ElRei  D.  João  IV,  em 
1 1  d' Abril  do  anno  seguinte  de  1646,  uma  carta 
original  em  Portuguez  sobre  a  negociação  de 
que  S.  M.  o  havia  encarregado  acerca  da  vinda 

(1)  f^ide  p.  cxci  da  IntrodiicrSo  da  P«I*  doeste  tomo. 

(2)  Ardiivos  dos  Kcgociof  Eatrangeirot  de  Fransa ,  Corresp 
de  Portugal ,  vol'.  I»,  fo).  243. 
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para  Portuga!  d^alguma  cavallaria  ^  e  dando- 
Ihe  conta  de  tudo  quanto  passara  com  o  Cardeal 
Mazarino  a  quem  lora  apresentado  pelo  Resi- 
dente de  Portugal  António  Moniz  de  Carva- 
lho (1),  e  participava  pela  mesma  occasiao  a 
Elllci  tudo  qunnto  havia  dito  ao  Cardeal  sobre 
o  modo  por  que  cm  Portugal  se  haviSo  obser- 
vado, e  cumprido  os  ajustes  com  a  Fiança, 
Mas  apenas  voltou  a  Lisboa  exigio  taes  recom- 
pensas que  o  Embaixador  de  França  Lanier 
escrevendo  aoC0rdcaI,  em  20  de  Novembro -do 
mesmo  annoi  lhe  participava  que  na  audiên- 
cia que  EIRei  dera  ao  dito  Saint-Pé  no  dia  se- 
guinte á  sua  chegatla,  este  lhe  pedira  que  man- 
dasse pôr  em  execução  a  determinação  d*ElRei 
de  França,  que  dizia  respeito  aos  seus  direitos 
como  Cônsul,  e  que  EIRei  exigira  d'elle  Em- 
baixador que  conferisse  cora  o  Ministro  d'Es- 


(I)  ÃTchÍTOi  do  Ministério  dm  Negócios  Estrangeiros  de 
Franea ,  voK  I"  da  Corresp.  de  Tortugol,  foi.  27 f?. 

Do Resideníe  ÂTitonío  Moniz  de  Carvalho,  enc5tilrá mo» tam- 
bém nestes  ArcHivos  vários  oííjcioít  oríginiies,  em  d  a  tos  do  S 
d'Ontttbrode  J 6^(6,  de  S  de  Novembro  do  mesmo  anno,  pe- 
dindo uma  mídiencia  díi  Rninhn  Regente  para  Irntar  do  negocio 
de  Portugal  ser  coniprchendído  no  Tratado  de  Munster,  e  de 
21  de  DeKembro  sc^bre  as  mesmas  negociftrríes*  (tMd,^  fo!.  341 .) 


J 
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tado,  paiinílo-llie  que  no  entretanto  se  nfio 
fizesse  niiila  do  que  exigia  o  dito  Cônsul^  que 
em  uni  hom^m  oi  tificiosoe  insaciaircl  a  quem 
elie  Fiei  havia  dado  uraa  terra  do  rendimento 
de  mais  ile  duzentos  dueados  com  os  atrazados 
|iar  etle  ter  feito  crer  que  tiídia  grande  valia 
na  Girie  de  França  i  pedindo-Uie  para  ir  aii 
Iratar  do  negocio  da  cavallaria,  e  outros  ser- 
vieoaj  tendo^se  adiantado  mesmo  a  propor  o 
negocio  do  casamento  do  Príncipe  D*  TJieo- 
dosio  tom  Maciemoiselle,  no  que  lambem  de- 
pois lhe  havia  falladoa  elle  Hei  o  Marquez  de 
Roí  llac  para  o  persuadir  de  quanto  esia  via- 
gem era  liecessaria.  Xeudo  EIRei  accreseeiítado^ 
que  íòra  a  instancias  do  dito  Embaixador  f{ue 
encarregara  o  ditoSaint-Pé  dVquelle  negocio, 
pedindodhe  então  o  mesmo  Marciiie^  de  Koyllac 
que  diminuísse  os  direitos  de  certas  mercado- 
rias,  havendo  novamente  iusistido  neste  ob- 
jecto com  interesse  de  metade  que  nisto  ganha- 
va, prctendetido  o  dito  Marcjuez  tomar  á  sua 
arte  a  somma  de  dés  mil  escudos.  Que  em 
consequência  elle  Rei  havia  dado  ordens  para 
le  nao  pôr  em  execução  tal  decreto,  e  que 
tendo-se*lhe  elle  queixado,  passara  a  fazer  uma 
ileclaraçao  ridícula  «scripta  ^m  lingua  Caste^ 
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lhana,  e  indigna  por  todos  os  respeitos  de  um 
Embaixador  de  Franca.  Concluindo  EIRei  que 
mesmo  na  ajuda  de  custo  que  tinha  mandado 
dar  a  Saint-Pé  o  dito  Marquez  quizera  ter  me- 
tade. Que  agastado  da  opposicao  que  encon- 
trara neste  negocio,  encarregara  Saint-Pé  de 
•  espalhar  diversas. copias  de  uni  libei  Io  diffa- 
ma tório  contra  elle  Rei  e  sua  Real  Casa»  e  con- 
tra as  principaes  personagens  da  sua  Corte >  o 
que  nao  era  corresponder  ás  graças  que  lhe 
tinha  liberalizado  (í)* 

Para  pormos  ainda  em  melhor  luz  estes 
acontecimentos,  daremos  aqui  algumas  noti- 
cias importantes  acerca  d'este  Embaixador^  e 
afim  também  cJe  completarmos  as  que  já  a 
esle  respeito  escrevemos  em  outra  parte  d' este 
volume  (2)*  As  instrucções  que  lhe  forao  dadas 
nao  deixão  a  menor  duvida  de  que  o  dito  Mar- 
quez se  desviara  completamente  do  espirito 
d'ellas  no  modo  por  que  se  conduzio  na  Corte 
tie  Lisboa.  Nas  referidas  instrucções  passadas 
em  10  de  Setembro  de  1644,  se  lhe  havia  cx- 

(IJ  Àr^hivoa  do  Mi Bbterio dos  Kcgocias Estrangeiros, Corresp* 
de  Portugal ,  voL  1%  foi,  SSL 

(2)  Fiai*  o  que  di»âemt)s  a  p,  C€XV,di  IntroducrSo  da  ?•  U 
d'ette  tolmn«,  a  p.  137  a  J3$  e  li7. 
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~f!pssâinênte  recommendado  pelo  art.  1*  que 
tralasse  de  se  conciliar  a  benevolência,  e  boa 
vontade  d'EiRei  de  Portugal,  e  de  atravessar 
<ís  desígnios  da  llespanha.  Que  depois  da  sua 
audiência  publica,  pediria  outra  na  qual  de- 
veria manifestar  a  EIRei,  da  parte  da  Franca, 
que  tendo  o  mesmo  Monarca  sobidoao  throno 
deveria  buscar  por  todos  os  meios  de  nelle  se 
consolidar  e  a  sua  dynasiia.  Em  outros  artigos 
se  lhe  ordenava  que  exposcsse  ao  mesmo  So- 
berano os  meios  c  a  necessidade  qtie  tinha  de 
atacar  os  Castelhanos.  Finalmente,  que  parti- 
cipasse a  ElRei  D*  João  IV,  que  em  Roma, 
Suécia,  Ilolliinda,  e  Inglaterra,  os  Embaixa- 
liores  de  França  haviao  disposto  os  respectivos 
Monarcas  para  reconhecerem  a  sua  sobera- 
nia (4), 

Nos  primeiros  tempos  depois  da  sua  chegada 
a  Portugal  foi  elle  tao  agradável  a  ElRei,  que 
eslc  Monarca  escreveo  ao  Cardeal  Mazarino, 
em  28  de  Maio  do  mesmo  anno  de  1G45, 
Mizendo-lhe  que  nas  diflerentes  ve?es  que  o 
dito  Marquez  de  Royllac  o  tinha  vindo  vôr, 


(t)  ArehÍTOfl  do  Hinislero  ãm  Pfegoeiot  Ettruigciroii  raU  I* 
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lhe  parecera  aohar-se  o  dito  Embaixador  dese- 
joso de  recolher-se  a  Pariz,  e  que  tendo  man- 
dado indagar  a  causa  d'isto  soubera  que  tinha 
esta  pon  objecto  o  soUicitar  o  despacho  de  certo 
requerimento. 

Que  era  tal  a  affeiçao  qUe  e\\e  Rei  tinha  á 
pessoa  do •  Marquez,  que  ordenara  ao  Conde 
Almirante  que  fizesse  todas  as  diligencias  para 
obter  o  despacho  que  elle  desejava  alcançar  de 
S.  M*  Christianissima ,  encommendando  ao 
Cardeal  quizesse  attender  ao  que  a  este  res* 
peito  lhe  dissesse  o  dito  Conde  (1).  Mas  nSe 
tendo  o  Embaixador  podido  conseguir  d'£lllei 
os  negócios  de  interesse  particular,  de  que  aci- 
ma fizemos  menção,  vingou-se  pela  forma  já 
expendrda,e  buscou  além  d'isso  outros  meios 
de  comprometter  as  nossas  negociaç5e$  na 
Corte  de  França. 

Para  este  effeito  expedio  a  Pariz  M.  de  Chan* 
tereine,  com  uma  exposição  instructiva,  da- 
tada de  8  d' Agosto  d'este  mesmo  anno,  sobre  o 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  Corresp.  de  Portugal ,  vol.  1®,  foi.  205. 

A  este  documento  scgue-se.  uma  nota  original  do  Gçnde  Al- 
mirante ,  nosso  Embaixador,  em  favor  do  dito  RoyUac*  {Jbid. , 
foi.  207.) 
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que  este  Emissário  devia  dizer  da  sua  parte  a 
EfRei  de  França  ^  acerca  do  que  se  passava  em 
Portugal  (1> 

No  1*  artigo  referia  què  nenhuma  das  pro- 
postas que  se  dirigíSo  a  EIRei  D.  JoSo  IV,  er9o 
por  este  Soberano  resolvidas  sem  consultar  os 
Tribnnaes  a  que  a  proposta ,  ou  negocio  perr 
tencia ,  e  de  cujo  parecer  EIRei  raras  vezes  se 
apartava.  2"*  Que  por  este  systema  nSo  podia 
haver  segredo  nos  negócios  do  Reino,  e  que  as 
mais  das  vezes  se  encontravão  nos  Tribunaes 
pareceres  contrários ,  e  a  favor  dos  mesmos 
negócios,  o  que  provinha  de  duas  facções  que 
havia  em  Portuga) ,  a  saber  a  dos  Àlbuquer- 
ques,  e  a  dos  Mascarenhas,  cujas  Tamil  ias  po- 
voavto  os  mesmos  Trrbonaes.  S^^Ordena^a-lhe 
que  dissesse,  que  á  chegada  d'elle  Embaixador, 
achara  EIRei  D.  JoSo  IV  e  os  Estados  concordes 
na  resolução  de  nSo  íhzerem  durante  dous  ân- 
uos senão  a  guerra  puramente  defensiva,  para 
empregarem  este  tempo  em  fortificar  as  praças, 
c  satisfazer  ás  suas  obrigações  financeiras. 
4"  Que  depois  de  ter  feito  os  cumprimentos 
das  primeiras  audiências,  fizera   entender  a 

(1)  ArcbiTOtciUdoi,  foi.  212. 
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EIRei  tudo  quanto  lhe  Tora  ordenado  nas  suas 
instrucçõés^  e  que  havia  encontrado  forte  re- 
sistência^ sobre  tudo  nos  Generaes  que  erSo 
avançados  em  idade  j  e  desejosos  de  repouso. 
Que  para  vencer  estas  difficuldades  lhe  fora  ne- 
cessário visitar  muitas  vezes  os  Ministros  e  os 
Conselheiros  d'£stado,  e  com  o  fim  também  de 
os  persuadir  de  que  só  teriao  segurança  nas 
armas,  e  na  boa  união  com  a  França.  Qae^  em 
consequência  d'i$6o^  se  determinarão  ajuntar 
doze  mil  homens  d'infantaria,  e  dous  mil-ca- 
vallos.e  ar  telharia^  e  a  equipar  desaseis  navios 
de  guerra. 

Ordenava-lhe  demais  que  dissesse  aoCardeal , 
que  quando  elle  Embaixador  partisse  de  Lis- 
boa s€y\a  escusado^  e  inútil  mandar  outro  Em- 
baixador,  accrescentando  com  espantosa  igno- 
rância da  historia  diplomática  do  seu  próprio 
paiz,  que  jamais  os  Reis  de  França  haviao  en- 
viado a  Portugal  Embaixadores  ordinários, 
mas  somente  extraordinários  para  tratarem- 
qualquer  negocio  particular .(1). 

(1)  P^ide  Ò8  documentos  que  produzimob  no  Tomo  111  doesta 
obra,  feios  quaes  se  prova  inteiramenle  o  contrario  de  uma 
tal  asserção , lendo  residido  em  Portugal  durante  dous  reinados 
um  individuo  revestido  do  caraoter  de  Embaixador  de  França. 
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CoDcluía  tratando  dos  ^us  pagamentos,  e 
propondo  uma  negociação  do  sal  de  Portugal, 
e  recommendando  ao  meòmo  Ennissario  de 
dizer  ao  Cardeal  que  seria  necessário  ameaçar-, 
nos  de  que  EIRei-  de  França  nos  nao  apoiaria 
mais  em  Munster,  em  Hollanda,  e  em  outras 
partes  (1). 

£  não  satisfeito  com  isto,  tratou,  era  outro 
officio  dei6d'Outubro,  de  persuadir  o  Cardeal 
Mazarino  que  EIRei,  e  a  Rainha  de  Portugal, 
juntarão  grandes  thesouros(2),  persuasão  em 
que  os  Ministros  Francezes  çsti  verão  por  muito 
tempo,  até  qúea  Rainba  desenganou  o  Enviado 
da  mesma  Potencia  M.  de  Jant(3),  mostrando- 
lhe  que  até  as  suas  jóias  havião  sido  vendidas 
para  as  despezas  do  Reino. 

O  Governo  Francez,  para  por  termo  aos  desa- 
tinos doeste  Embaixador,  mandou^o  regres- 


( 1 )  Archirot  do  Ministério  dot  Negócios  Estrangeiros,  Cíorresp. 
de  Portugal,  toI.  !<>,  foi.  2f?. 

Este  Embaixador  mandou  por  este  Emissário  oitenta  e 
quatro  manuscrtptoe  ao  Cardeal  Masaríno.  ProTavelmente 
seri2o  alguns  dos  manuscriptos  Portugnezes  que  hoje  formSo 
parte  das  collecçoes  que  se  achão  mt  Bibliotheca  Real ,  pois  até 
agora  nâo  os  podemos  descobrir  na  Kfazarina. 

(?)  ArchÍTOs  ciUdos ,  rol.  I<»da  Corresp.  de  Portugal,  foi. 231. 

(3)  A^u^r  p. 3S6  e seg.  da  P«l«d'este  volume. 
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.sar  para  França  ^  sendo  substituído  por  M.  La- 
nier,  que  havia  tempo  antes  residido  em  Lis^ 
boa,  tendo  chegado  de  novo  á  mesma  /capital 
na  dia  1 9  de  Junho  de  i  646  (1 ),.  sendo  objecto 
principal  da  sua  missão  o  obrigar  o  Gabinete 
Pòrtuguez  a  continuar  a  guerra  offensiva  con«- 
tra  Hespanha,  mast  o  Ministério  Pòrtuguez  in*- 

.  sistio  cada  vez  com  mais  força  no  pegocio  da 
Liga  perpetua  com  a  França,  aOm  de  que  esta 
Potencia  celebrasse  comnosco  a  referida  Liga 
offensiva  e  defensiva  (1).  Essa  politica  do  nosso 
Gabinete  era  incontestavelmente  a  mais  faabtl, 
e  opportuna  no  estado  dos  negócios ,  pois  vindo 
a  referida  Liga  a  celebrar-se,  a  França  ficaria 
na  impossibilidade  de  fazer  a  paz  oom  a  Hes- 
panha, sem  que  Portugal  fosse  nella  in- 
cluído (2). 
— *^*^— —  I    '  ■— ^— i*— — — I  ■     ■  ■  y        II       ■  ■— .^—^i^— ^— i^n 

(1)  Officio  de  Lanier  de  14  de  Janeiro  de  1647. 

làrohÍTos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  Gorpesp,  de 
Portugal ,  vol.  II ,  foi.  3S5. 

('2)  Alèm  dos  muitos  doonmentos  que  produzimos  nefte 
Tolume ,  pelos  quaes  se  mostra  que  o  Gabinete  Português  nSo 
oeteou  de  negociar  com  a  França  para  se  concluiv  a  Liga, 
citaremos  ainda  outro  que  encontrámos  nos  Archivos  citados; 
é  o  seguinte : 

«  Em  6  de  Julho  de  1 645  o  Conde  Almirante ,  Embaixador  em 
França,  entregou^  a  ElRei  Ghristianissimo  utna  Memoria  na 
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Até  08  mesmos  Agentes  Francezes  erSò  de 
parecer  què  muito  importava  aos  interesses 
da  França  celebrar  esta  Ligacomnosco.  Saint- 
Péy  que  tinha  sida  mais  do  que  os  seus  collegas 
iniciado  na  politica  do  Cardeal  de  Richelieu^ 
escrevia  ao  seu  successor  o  Cardeal  Mâzarino^ 
em  11  d'Outubro  de  1645^  aconselhando  que 
era  do  interesse  da  França  nao  tratar  sem  Por- 
tugal. Accrescentando  que  se  desde  o  principio 
se  tivesse  feito  uma  Liga  comnosco,  PortugaT 
teria  empinado  todas  as  suas  forças  contra  a 
Hespanha ,  podendo  em  virtude  d'ella  empre- 
gar todo  o  seu  poder,  e  viriSa  a  obrigar  os 
Castelhanos  a  fazer  a  paz,  ou  uma  tregoa  (1). 
Lanier  manifestou  também  a  necessidade  de 
se  fazer  uma  alliança  (2). 

Mas  o  Gabinete  Francez,  longe  de  a  isso-  se 
prestar,  antes  continuou  a  exigir  de  Portugal 
que  fizesse  a  guerra  ofFensiva  á  Hespanha. 

Eera  tal  esta  insistência  que  ainda  em  Março 

qual  recUmaTa  qne  se  reduzisse  o  artigo  secreto  do  Tratada  de 
allianra  de  Junho  de  1641  a  uma  Liga  formal.  *  (Vol.  cit., 
foi.  208.) 

(1)  Àrcbivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estran^.,  rol.cit., 
foi.  23S. 

(2)  IOiii.,yo\.  cil.,  foi.  436.  —  OlUcio  de  1 7  d*Agoslo  de  1647. 


^ 
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^e  f647  veio  a  Lisboa,  em  missão  especial, 
para  tratai*  d'aquelleobjectOy  o  Cavalheiro  cie  / 
Gardanne  com  cartas  d'£IRei  de  FrfÂiça^  e,  do    -. 
Cardeal  para  EIRei  D.  João  \\.  O  notoo  Gfibjl*^  . 
nete  determinou- se  a  esperar  os  effieids  do^ 
Marquez  de  Niza  sobre  os  negócios  deMuniííér, 
para  se  resolver  (1 ).  A  injsistencias  porém  do 
Embaixador  de  França  se  decidio  EIRei  a  man« 
dar  apromptar  três  navios  de  guerra  (2)  para 
cooperarem  com  a  esquadra  Franceza  (3).  A 
persistência  do  Gabinete  Francezem  nao  ac- 
ceder  ás   propostas  da  Liga  como  Portugal 
havia  proposto  ^  bem  como  o  resultado  das 
negociações  de  Munster,  não  só  inríluirSo  no 
animo  d'ElRei  D.  João  IV,  do  modo  que  já  em 
outra  parte  fíca  referido,  mas  íizerão  também 
que  o  Embaixador  de  França  experimentasse 
então  alguma  frialdade  e  reserva  tanto  d'£lRei 
como  dos  seus  Ministros/  P'esta  mudança  se 
queixou  elle  ao  Cardeal ,  em  28  de  Março  de 

(1)  ArchiTos  çlos  Negócios  Estrang.,  Gorresp.  de  Portugal , 
Tol.  n ,  foi.  370.  — -  Officio  de  Lanier  de  20  de  Março  de  1 647. 

(2)  Uid.;  foi.  417.  —  Officio  de  Lanier  de  7  d'AgO0to  do 
mesmo  anno.  .  /         '  . 

(3>  Jbid.,  foi.  41.  —  Officio  do  mésmp^  :daUdo  de  18  de 
Janeiro  de  1648.  .         »  * 


164Sy  dizendo  que  Ibe  constavfi  que  se  havia 
tratado  largamente  çni  diífefentos  Conselhos 
d'E8tado  das  -conimunicaçpes  feitas  pêlo  Mar- 
quez de  Niza ,  e  que  se  lhe  nSo  tinha  coromu- 
nícado  emisa  alguma  confidencialmente^  e  que 
vendo  isto,  e  que  havia  muito  que  não  réteebia 
08  seus  despachos,  pensava  que  d'elk  descon- 
aavao  (♦). 

Este  Diplomata,  que  já  havia  manifestado 
alguma  indisposição  pelas  difficuldades  que  o 
Almirante  da  esquadra  Portugueza*,  José  de 
Sequeira  Yarejão,  tinha  feito  ao  Duque  de  Ri- 
chelieq  de  o  seguir  na  expedição  de  Nápoles  (2), 
se  queixou  depois  a  £lRei  de  se  não  ter  coope- 
rado para  a  expedição  (3),  declarando  na  au- 
diência que  tivera  d'£lRei :  quejulgava  ser  a  sua 
presenei  inútil  em  Portugal ,  pedindo  por  fim 
licença  á  siía  Còrtcpara  se  retirar.  Entretanto 
o  Gabinete  Portuguez,  sem  dar  grande  peso  a 
estes  incidentes, continuou  a  insistir  no  negócio 
da  Liga.  Lanier  escrevia  a  este  respeito  ao  Car- 
deal Mazarino,em  22  de  Junho  do  mesmo 


(1)  Àrchirofl  citados,  Corresp.  de  tPortiiga1,To].ÍII-,  foi.  95. 

(2)  Jbiã.  —  Officio  de  7  de  PeTereiro  de  1648 ,  foi.  12, 

^   (8)  Jhid,  ^  Ofllcio  de  6  de  Itmho  áo  mesmo  anno   foi.  104. 


«       #' 
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ánno,  que  a  Corte  de  Poftugal  apprpvava  .o 
projecto  dp  casamento  da  Princezã  Luiea  com 
óPrincipe  D.  The.odo8Ío ,  mas  com  acQndição 
d(i  Liga ,  pela  obteitçao  da  qual  estava.  ElBei 
resolvido  a  dar  seis  inilKões  (1).  Para  este 
effeiío  forSo  mandados  plenos  poderes  ao  Mar- 
quez de  Niza  para  ajustar  o  dito  casamento^  no 
caso  de  se  fazer  a  Liga,  ou  pelo  menosuma  tre- 
goa  de  vinte  annos  com  Hespanha,  de  maneira 
que  a  mesma  Potencia  a  não  podesse  romper  (2). 
NSo  pôde  todavia  o  Marquez  de  Niza  obter 
resoIuçSo  sobre  o  negocio  da  Liga.  Lanier 
fez  tambeni^  pela  sua  parte  quanto  pôde 
para  romper,  ou  pelo  menos  demoi^ar  a  con- 
clusão d'este  negocio.  Em  28  de  Julboes-^ 
crevia  elle  ao  Cardeal,  récommendando-l^e 
que  não  cedesse  -no  negocio  das  propostas  do 
Marquez  de  Niza ,  nem  its  finuras  com  que 
pretendião  enganai -o  (3).  E  em  31  do  mesmo 
mez  redlamava-de  novo  a  licença  que  tinha 
pedido  para  deixar  a  missão  (4) ,  e  aconselhava 
aotJardeal  que  faltasse  cora  energia  ao  mesmo 


(1)  ArchiTos  citados,  Corresp.  de  Portugal,  vol.  III. 

(2)  /&i^. — Officio  de  Lanier  de  8  de  Julho  de  1648 ,  foi.  129. 

(3)  ArchiTOfl  cit. ,  toI.  III  da  Correip.  de  Portugal,  foi.  145. 

(4)  /5ic/.,fol.  147, 
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Marques.  Ecioni  effeito  as  eoutrâpropostas  que 
a  França  oflTereceo  descontentarão  sobre  mar 
neirtL  EIRei  D.  Joio  IV  (4)  >  sendo  uma  d'ellaa 
que  para  se  darem  os  auxílios  se  entregariSo  i 
França,  como  garantia,  praças  de  segurança 
em  Africa  e  na  índia,  ao  que  EIRei  respondeo 
.  que  a  sua  palavra  bastava ,  e  a  caução  de  seus 
Embaixadores  (2).  Entretanto  recebeo  mais 
tarde  o  Marquez  dê  Niza  resposta  /{iie  se 
mandariio  quatro  mil  homens  de  soccorro  e 
mil  cavallos(3),  resolução  esta  que  o  Secre- 
tario d'£stado  Portuguez  communicou  ao  Em- 
baixador de  França,  aecrescentando'  o  facto 
curioso  de  que  estava  nniito  descontente  do 
Chanceller  de  Suécia  Oxeostiern,  que  para  a 
conolusão  do  Tratado  havia  pedido  ao  Resi- 
dente dê  Portugal,  em Stokholmo,  a  liberdade 
de  irem  os  Suecos  traficar  nas. conquistas  de 
Portugal,  ò  que  fora  causa  de.  romper-se. a 
n^ociação  do  dito  Tratado. 

(1 )  ArchiTOf  cit.  j  Tol:  1I1<>  da  Corresp.  de  Portugal.  —  OfficÍQ 
de  Lanier  de  13  d'Ootubro  de  1648,  foh  168. 

(2)  ArchjToa  doa  Ifegocioefatrangeiroa  de  França.  —  Officio 
de  Lanier  de  24  d^Oat^^bro  de  1648,  Gorreap.  de  Portugal, 
▼ol.UI,  foi.  175. 

.   (l)  Ihid.  —  Officio  de  Lanier  de  27  de  Norembro  de  1648, 
M.  IS?. 
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Neste  estado  ficarão  os  negócios  nos  fins  do 
anno  de  Í649  (i);  no  de  1650,  se  julgárSo  de 
tento  interesse  para  a-França  as  boas/e  intimas 
relações  com  Portugal ,  que  foL  apresentada  a 
EIRei  de  França  uma  Memoria  cora  o  titulo: 
^Motiyos  que  mostrão  a  utilidade  de  se  meai-- 
dar  nrn  Ministro  pára  Partugal.  »  C!ontinba. 
este  papel  as  seguintes  principaes  raxôeff  pára 
que  a  França*  houvesse  de  tomar  esta  delibe- 
ração. 1:'  Porque  EJRei  de  Portugal  podia  fazer 
diversões  militares  muito  consideráveis.  2*  Por- 
quê era  o  mais  rico  Soberano  cia  Europa,  e  ae 
achava  em  ôstádo  de  soccorrer  EIRei  de  Franca 
nas-  suas  necessidades.  3*  Porque  podia:  dar  i 
França  bons  navios;  etc.  (2) 

Apezar  d'isto^  a  missão  de  Portugal  foi  accu- 
pada  desde  os  amios  de  1651  a  1655*,  por 
M.  de  Roqueraont,  quo  era  Secretario  d'Em- 
baixada;  e  vek)  também  tratar  dos  negooiosda 
França  Jacques  de  Presbòn  (3),  até  que  nos 


(1)  Combine-se  isto  com  o  que  deixámos  escn(>to  a  p.  ccxlit 
da  Introducção  da  P«  1*  d'es(e  vol. ,  e  p.  262  a  266. 

(2)  ArchiTos  citados ,  Corresp.  de  Portugal ,  rol.  111 ,  foi.  2 19. 

(3)  /W.-,  vol.oit.,  foi.  239.       '     . 

Dos  acontecimentos  errelações  diplomáticas  que  occorrírílo 
neste  interralo  de  quatro  annos  tratámos  já  em  a  P I*  d^est^ 
ton)o,  a  p.  ccxnv,  a  p.  ccr ,  c  26?  n  278, 
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prioeipios  do  anuo  de  1655,  leodo  o  Cardeal 
MâMriuo  lído*fiU8pcitas  de  que  Portugal  nego« 
ciava  seci^etaroeate  cem  a  Hespaoha  um  accom* 
modamento,  §ara  impedir  e  fazer  inalc^ar 
esta.negociaçio  por.nSo  eonvir  issuas^tiatas 
políticas,  enviou  aLisboa  o£avá1hciro  de  Jaiit, 
que  negociou  eassignou  o  Tratado  de  Liga  de 
7  de  Setembro,  que  nSo  foi  rati6cado  pela 
França,  camo  já  tiemoetrimoa  na  primeira 
prt^te  doeste  VQluroe(l). 

A  noaaa  Corte,  vendo  que  o  dito  Tratado  não 
bavia  sido  ratificado,  mandou  a  Franca  Fr.  Do- 
roing09  do  Roaario  em  commisção  para  extgir 
do  Governo  FraRcez  a  referida  ratificação  a  que 
a  França  se  recusou,  como  vimos  em  uma  carta 
de  Luit  XlYi  escripta  a  EtRei  D.  João  IV,  em 
26  de  Maio  do  seguinteanno de  1656.,  na  qual 
lhe  dizia  que  pelo  que  o  dito  Fr.  Domingos  do 
Rosário  lhe  teria  relata.do  do  que.  passara  du- 
rante a  sua  residência  em  França,  teria  S.  M.. 
Sortugueza  sabido  da  affeiçSo  que  el|e  Rei 
de  França  lhe  consagrava,  e  que  o  mesmo 
Emissário  havia  colhido  as  necessárias  provas' 
que  justiflcavSo  que  o  Cavalheiro  de  Jant  tinfia 

; ■ 

(1)  P.  280  a  SS€  da  P«  1* d'eM Toliuiie  démoa  «ata  Trata4o, 
a  todu  a»  negodaçôat  qae  a  apla  ratpailo  ta  panarão* 
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excedido  em  muito  as  ordens  d'elle  fltt  ée 
França,  concl^itidooTratado  deLiga,  queinn- 
do-se  o  mesmo  Monarca  de  qúe  ae  baviSo  feito  - 
poucos  esforços  por  parte  de  J^oKugal  parm 
atacsfr  os  Castelhanos ,  e. concluía  pedindo. a 
EiRei  que  desse  credito  a  tudo  quanto  o  sobre* 
dito  Fr.  Domingos  do-  Rosário  lhe  dissesse  -a 
este  respeito  (1). 

Tendo-se  porém  cm  Julho  d'e8te«nnorom» 
pido  as  negociações  entre  a  França  e  Hespanha, 
£lRei  D.  João  IV  mandou  voltar  a  Pariz  o  mes- 
mo hegçkiador  com  diíferentes  propostas» 
escrevendo  ao  Cardeal  Mazarino,  em  JíSifA- 
gosto  d'e6te  mesmío  anno^  participando^-lha 
que  o  dito  Fr.  Domingos  voltava  a  França  com 
poderes  para  concluir  o  negocio  da  Liga,  ro^ 
gando^lhe  houvesse  de  lhe  dar  credito  em.tudo 
quanto  áquelle  respeito  tratasse  (2). 

A  França  porém  só  96'decidio  a  tratar  d'esta 

^negocio  com  Portugal-  em  2  de  Março  do  anno 

" -       .         ......    • 

(1)  ArchÍTos  do  Minifterío  dos  Ifegooiot  EalfangeiÀM  áê 
França  j  Gorresp»  de  Portugal  j  vol.  IH ,  f*  3^ 

^dRipU  mesma  data  se  deo  esta  resposta  ao  dito  Çmissarío 
I^ortngaez.  i&Mf.f  f.  6. 

(2)  ArchÍTot  dos  Negócios  Estrang. ,  Gorreap»  da  Ponugal , 
Yol.  ni ,  f.  8.  Carta  d'ElRti  D.  Joio  IV. 
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segtrinte  de  1657»  depois  da  morte  d'EIRéi 
D.  João  IVy  e  pelo  mesmo  tempo  em  que  cele- 
brou um  Tratado  de  allianca  com  Cromwel^ 
Protector  d'lBglatèrra/tio  qual  este  uftiímo 
prometteo  atacar  osHespanhoes  nos  Paixes**' 
Baixos,  de  que  forao  resultados- a  tomada  de 
Gravelines,  Mardyck,  e  Dunketque^  pelas 
forças  reunidas  de  França  e  d'Inglaterra  (1). 

No  mesmo  dia  2  de  Março  o  Conde  de  Briènne 
participou  ao  nosso  Embaixador  em  Pariz,  que 
ElRei,  seu  amò,  ia  mandar  um  Embaixador  a 
Portugal  coro  poderes  para  negociar  (2). 

Antes  de  tratarmos  mais  d'espaço  d'esta 
Embaixada,  diremos  que  Luiz  XIV  deo  todas 
as  demonstrações  publicas  de  sentimento  pela 
morte  d'EIRei  D.  JoSo  IV,  mandando  fazer  na 
catbedral  de  Pariz  sumptuosas  exéquias  pela 
alma  d'este  Monarca,  convidando  para  assis- 
tir a  eilas  o  Parlamento  e  os  Tribunaès  (3)j 
finalmente  nomeando  o  Conde  de  Cominges 
para  dar  os  pezames*a  ElRei  D.  Affonso  VI;  é 

(1)  ruU  Léonard,  Traitét  de  paíx,  T.  Y|  e  SehoSl,  Hkl. 
abrégée  det  Traitéi  de  peix ,  T.  I*,  p  288. 

(2)  ArchiTOS  do  Ministério  doe  Negocies  EiCritlg.  dt  Rránça, 
Correip.  dt  PÕHngal,  vol.  IH,  f.  1?. 

(3)  Kidê  p.  402  e  aeg.  .d'eete  Tonfto. 
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a' Rainha  Regente^  pelo  ialleciíiienio  ilaquclle 
Soberano  (1)- 

Em  20  de  Março  doeste  anuo  se  passarão 
instru ecoes  ao  referido  Embaixador,  nas  quaes 
SC  declarava,  i^^que  em  consequência  da  morte 
d^EIRei  de  Portugal,  S.  M,  Christianissima 
havia  determinado  mandálo  a  Portugal  para 
consolar  a  Rainha,  afazer  constar  a  todo  o 
Reino  o  sentimento  de  S.  M.,  o  que  elle  Em- 
baixador devia  exprimir  na  sua  primeira  au- 
diência* 2"  Que  dias  depois  deveria  pedir  uma 
audiência,  e  nesta  se  queixaria  do  pouco  que 
se  havia  atacado  os  Hespanhoes,  e  faria  pro- 
posições para  se  continuar  a  guerra  (2)*  De- 
morando porém  o  Embaixador  a  sua  partida  ^ 
Fr.  Domingos  do  Rosário,  que  se  achava  ainda 
em  Pariz,  representou  ao  Conde  de  Brienne, 
em  9  d' Abril ,  que  os  Hespanhoes  fazião  grandes 
armamentos  contra  Portugal,  e  por  este  res- 
peito insistio  de  novo  sobre  a  conclusão  da 
Ligflp  em  que  se  trabalhava  havia  desanove 
aotios,  lembrando  ao  Secretario  d*Estado  que 
tal  negocio  se  podia  acabar  em  dois  dias,  pois 

Cl)  nãe  p,  40L 

(2)  ArchÍTOi  do  Miniaterio  dos  Negócios  Eitrniig* ,  Corresp, 
de  Portugal,  voK  III,  f.  !?• 
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clle  SC  achava  mnnido  dos  competentes  po- 
deres (1). 

Parece  que  em  consequência  d'€slas  novas 
instancias  ê  aberturas  do  nosso  Gabinete, 
Luiz  XIV  se  decidio  a  escrever  a  ElRei  de  Por- 
tugal ,  significando-lhe  que  tinha  satisfação  em 
reconhecer  os  grandes  e  extraordinários  ta- 
lentos do  dito  Fr.  Domingos  do  Rosário  pelò 
modo  com  que  se  tinha  conduzido  era  todo  o 
tempo  que  tinha  residido  em  França ,  aceres- 
centando  que,  para  lhe  dar  um  testemunho  cie 
sua  satisfação,  tinha  decidido  de  o  mandar  a 
Portugal  com  o  Conde  de  Cora i nges ,  seu 
Embaixador  (2).  Pela  mesma  occasião  cscreveo 
também  Luiz  XIY  á  Rainha  Regente. (3).  E  em 
12  de  Maio  se  derSo  as  instrucções  secretas 
S(^uintes  ao  Embaixador,  e  das  quaes  passa- 
mos a  dar  o  principal  extracto.  Principiavão 
estas,  dizendo-se  que  o  único  obstáculo  que 
até  então  se  havia  opposto  á  conclusão  da  paz 
procedia  das  sollicitações  que  havia  dés  annos 
se  fazião  por  parte  d'EIRei  de  Portugal,  e  de 

nio  querer  a  Hespanha  fazer  a  mesma  paz  sem 

-—^^—-1,  .  '     -  - 

(1)  ArchiTQp  do  Ministério  dos  Ifegocios  Eftnuig,,  Corresp, 
de  Portugal,  toI.  1II|  f.  21.  CarU  orígiiudd'efte  Agente. 
(!^)  ArchÍT.  cit.,  Tol.  ni,  f.  3?. 
(»)  ibid.,  f.  33. 
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que  o  Príncipe  de  Gondé  fosse  nella  comprehen- 
dfdo;  e  passando  a  fazer  largas  ponderações 
sobre  as  consequências  d'esta  determinação^do 
Gabinete  Hespanhol ,  accrescentava  que  i  vista 
das  referidas  considerações,  e  dos  inconye*>> 
nientes  que  haveria,  por.  uraa  parte,  de  acce- 
det  a  França  ao*  negocio  do  dito  Principe,  e 
pela  outra  para  se  obrigar  ElRei  Christianis- 
simo  a  não  negar  a  assistência  «que  ElRei  de 
Portugal  lhe  ofiPerecia,  consentindo  no  seu 
pedido  de  nao  concluir s  a  pa^  sem  que  o  dito 
Soberano  nella  fosse  com prehend ido,  havia  o 
dito  Monarca  Christianissimo  julgado  que  se 
acccdesse  a  isto  não  poderia  fazer  a  paz,  motivo 
porque  Sua  dita  Magestade  Ghristiani^sima  se 
havia  já  negado  a  acceder  a  uma  igual  proposta 
da  Inglaterra  e  da  Suécia;  mas  que  insistindo 
os  Hespanhoes  na  restituição  do  dito  Príncipe 
de  Conde,  S.  M.  Christianissima  se  resolvia 
agora  a  admittir  as  propostas  que  lhe  forão 
feitas  por  Fr.  Domingos  do  Rosário  da  parte 
da  Rainha  Regente  de  Portugal ,  a  saber  de 
nao  concluir  a  paz,  sem  que  ElRei  de  Portugts^l 
fosse  nella  comprehendidò.  Para  este  effeito^, 
S.  M.  Christianissima  mandava  expedir  um 
poder  em  forma  para  elle  Conde  de  Comin- 
ges,  com  tanto  porém  que  ElRei  de  Portu- 
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gal  fizesse  a  guerra  a  Hespanha  com  vigor, 
e  desse  dois  milhões  d'oÍFO.'ár  França,  pagos 
em  duas.  prestações ,  e  que  Fr.  Domingos 
do  Rosário  tendo  proposto  a  entr^a  da 
praça  de  Tapger,  que  elle  Embaixador  insis* 
tíria  pela  execuç&o  d'esta  clausula.  Que  M- 
apromptariio  seis  bons  navios*  para  se  juntffi' 
rem  todos  os  amnos^urante seis  mezescom  â 
esquadra  Franceia.  Ponderava  «se-lhe  que  no 
caso  que  se  lhe  objectasse  por  nossa  p^rte^ 
com  algumas  Mzões  ácerèa  da  França  não  ter 
feito  a  Liga  ofiensiva  e  defensiva  contra  o  ini» 
migo  commum,  respondesse  que  sese  não  tinha 
feito^  fora  porque  o  defuncto  Rei  linha  dei}Eado 
perder  as  occasiões,  não  se  tendo  prevalecido 
o  dito  Moúarca  das  circunstancias  para  a  al- 
cançar. Concluía  recommendando-se  ao  £m« 
baixador  que  empregasse  todos  os  meios  da 
cons^uir  tudo  quaiito  fica -exposto  (1).  No  dia 
s^uinte,  13  do  mesmo  mez,  o  Conde  de 
Brienne  lhe  expedioas  instrucçoes  indicadas(2). 
£m  16,  Luiz  XIV  deo  pleno-poder  ao  mesmo 
£mbaixador(3).  Em  31  do  mesmo  raez  de  Mato, 

(1)  Archifos  do  Ministério  do«  Negócios  Etlnmg.,  Corretp, 
de  Portngal,  Tol.  Hl,  f.  46  e  «eg. 

(2)  Ibid,,  f.  61. 
(S)  md.,  f.  66. 
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escrevco  o  Conde  de  Brieiítie  a  £IRei  D.  Âf- 
fonso  \l,  dando^Ihe  os  pezaraes  pelo  falleci- 
mento  de  seu  Augusto  Pai ,  e  felicitando  o  pelo 
seu  accesso  ao  throno,  dó  que  o  Conde  de  Cq^ 
mlnges,  que  ia  como  Embaixador,  certificaria  a 
S.  M.  (1)  Escreveo»  Ho  mesmo  dia^  o  dito 
Ministro  á  Rainha  Agente  em  termps  mui 
respeitosos  y  manífestanito  o  interesse  que  to^ 
mava  nos  negócios  4c  Portugal^  e  na  prospe- 
ridade do  mesmo  Reino  (9);  e  em*6  de  Junho 
escrevia  o  mesmo  Ministro  aô  Embaixador, 
manifestando-lhe  a  esperança  que  tinha  de  que 
çlle  fosse  feliz  na  sua  negociação  ^  por  ser  mui 
favorável  a  conjunctura  da  sua  chegada  á. 
Corte  de  Lisboa  por  se  havepem  os  Portu- 
guezes  coiQ  grande  bravura  deíbndido  em 
Olivença  (3).  Finaknente,  em  11  do  JBieCfiEia* 
mcz,  escrevia  o  dito  Ministro  ao  Efnbakmioiv 
indióando-lhe  as  medidas  militares  ^^ae^lfae 
parecia  devia  a  Rainha  Regente  de  Porto-» 
gal  adoptar  y-  e  dos  auxilios  que  devia- dar  á 
França  para  que  esta  podesse  fazer  vigorosa 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang,,  vol,  UI  da 
Gorresp.  de  Portugal,  f.  68. 

(2)  75iV/.,f.  69. 

(3)  Ibid.^  f.  70, 
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guerra  na  Catalunha,  prevenindo  o  mesmo 
Embaixador  de  que  os  Ilespanlioes  fazião  graa- 
des  diligencias  para  desmoralísar  os  Officiaes 
Franceses  queestavSo  ao  serviço  de  Portugal; 
accrescentando  que  El  Rei  de  França  mandara 
mais  regimentos  para  a  Catalunha ,  o  que  alli- 
viária  mais  Portugal  pela  diversão  que  isto 
fiiria  ás  forças  d^Hespanha  (i ). 

Chibou  a  Lisboa-  o  Embaixador  em  30  de 
Junho  (2)  j  levando  em  sua  companhia  o  Âr^ 
cebispo  de  Goa»  que  havia  residido  em  França 
com  o  caracter  d'£nviado  de  Portugal.  Foi  o 
Embaixador  sumptuolsamente  recebido  pela 
nossa  Corte  (3).  E.com  eífeito,  em  15  de  Julho 
do.i*eferido  annode  1657,  escrevia  elle  de  Lis- 
boa ao  Cardeal  JMãzarino,  participando-lhe  a 
noticia  da  sua  chegada  e  dizendo^lhe  que  fora 
recebido  eím  a  nossa  Corte  com  o  maior  regozijo 
de  lodosos  povos  que  parecia  que  o esperavSo 
com  impaciência.  Accrescentando  que  se  os  re- 
sultados jcorrespondessem  á  sua  recepção^  nao 
hesitaria  em  affirmar  que  a  suà  n^ociaçSo 

(1)  ArchÍTos  do  Mintslerio  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  Hl  da 
Correip.  de  Portugal ,  f.  7?. 
(2).  Fide  p.  405  doeste  Temo. 
(S)  rifie  p.  406, 
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seria  coroada  de  pleno  auccesso.  Passava  de- 
pois a  referir •  o  ceremonial  da  sua  audiência, 
na  qual  apresentara  as  cartas  d'elle  Gafdeal , 
e  de  M«  de  Brienne,  que  forão  muito  bem  rece- 
bidas. Repetia  que  á  sua  recepção  fòrá  das  mais 
sumptuosas  e  magnificas,  accrescéntando  que 
a  Rainha  de  Portugal  lhe  parecia  ser  dotada  de 
infinito  espirito  e  magestade/  e  que  esta  Prin* 
ceza  lhe  manifestara  o  desejo  que  tinha  de  que 
%\\e  Embaixador  se  aproximasse  mais  do  pala«» 
cio  9  afim  de  conferir  com  ella  em  particular  so- 
bre os  negócios  de  que  vinha  encarregadQ.  Nesta 
audiência  o  Embaixador  nSo  vio  a  Princesa  (1). 
Na  segund&  audiência  expoz  o  Embaixador 
á  Rainha,  que  ElRei,  seu  amo,  havia  sido 
solicitado  por  differenles  vezes,  é  por  diversos 
Min^stros ,  da  parte  do  defuncto  Rei  dePortugal, 
para  concluir  uma  Liga  oífensiva  e  defensiva. 
Que  muitas  razões  tinhãp  obstado  a.queS.Bf* 
accedesse  a  esta  proposta ,  sendo  a  principal  a 
de  se  ter  conhecido  que  se  obrava  em  Portugal 
com  pouca  resoluç&o  e  sinceridade,  não  tendo 
EIRei  de  França  visto  as  vantagens  que.se  po- 
deriao  ter  colhido   das  suas   conquistas   na 

(1)  ArchÍTOS  do  Ministério  dof  Negócios  Estrangeirot  dt 
França,  Corresp.  de  Portugal,  toI.  Ill,  f.  8Í. 
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Catalunha ,  fazendo  Fortugál  diversões  na 
Andaluzia  e  na  Galliza ;  mas  accresceh.tou  o 
Embaixador,  que  EIReí  Chrlstianissimo,  sa- 
bendo que  S.  M.  a  Rainha  não  tiYiha  tido  parte 
nisto,  se  tinha  esquecido  detaes  Tactos,  e  que 
pelo  presente  £lRei  de  França  se  havia  deixado 
persuadir  das  solicitações  que  o  P*  Fr.  Do- 
mingos do  Rosário  lhe  tinha  Teito.  E  depois  de 
dirigir  muitos  e  respeitosos  cumprimentos  á 
Rainha,  pedio  o  Embaixador  á  mesma  Prin- 
ceza  que  lhe  nomeasse  Ministros  para  confe- 
rentes. 

Determinou  a  Rainha  que  a  esta  conferencia 
secreta  assistisse  o  P*  Fr.  Domingos  do  Rosá- 
rio (1).  Manifestou  aquellaPrinceza,  na  mesma 
audiência,  ao  Embaixador,  o  quanto  ficava 
obrigada  a  S.  M.  Christianissima  por  querer 
entrar  na  tiiga  òffensiva  e  defensiva ,  aceres- 
centando  que  seguindo  também  o  exemplo 
d'elie  Embaixador  nao  fallaria  do  passado, 

(1)  Eate  Religioto  era  IrUndez.  O  tea  Terdadeiro  nome  era 
O* Vali/",  Tejlh-M  BfUtiem  Jt  la  Cour  dt  Portugal  soui  Pierrt  li. 
Amtterdam,  1703,  p.  36S. 

Já  haria  fido  empregado  doía  annoa  antes ,  como  deixámoa 
••cripto  a  p.  S64-567  nos  docmnentos  das  negociações  do  En- 
Tiado  de  Franca  II .  de  Jant. 
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antes  lhe  soguravc^  que  do  futuro  âs  cousas 
continuarião  com  calor  e  energia.  Fiqalmentc 
prometteò-lhe  que  nomearia  Ministro  para 
tratar  com  elié. 

Refere  o  Embaixador  que  achara  a  Infanta 
tSo  formosa  que  juJgava  não  ser  obra  de  um 
homem  mas  sim  de  Deos  (1).  .    ,. 

Mo  dia  24  do  mesmo  mez  de  JúIho  teve  o 
Embaixador  a  primeira  conferçncia  com  os 
Commissarios  nomeados  pela  Rainha  R^ente. 
Forão  estes  o  Conde  d'Odemira ,  Marquez  de 
Niza,  Conde  de  Cantanhede,  o  F  Fr.  Domingos 
do  Rosário ,  e  o  Secretario  d'Estado  Pedro  Vieira 
da  Silva.  .    *• 

Expoz-lhes  o  Embaixador  da  parte  d'£iRei  ^ 
seu  amo,  as  propostas,  e  sustentou  a  conve- 
niência doestas  em  um  longo  discyrso,  \íO 
qual  reproduzio  em  parte  a»  mesmas  consi- 
derações que  se  achavao  desenvolvidas  nas 
suas  instrucções. 

Os  Commissarios  íicárao  todavia  admirados 
das  propostas  ^e  principalmente  da  que  dizia 
respeito  á  entrega  de  Tanger^  mostrando  po- 

(1)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
Corresp.  de  t^ortuga] ,  vol.  III ,  f.  84.  —  Despacho  do  Conde  do 
Gomuiges  ao  Cardeal  Hazarino,  datado  de  Julho  de  1657. 
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rèm  o  Embaixador  que  tal  p^oposta  tinha  sido 
feila  a  EiRei,  seu  amo,  por  um  Ministro  de 
Portugal.  Fr.  Domingos  do  Rosário  lhe  repli- 
cou que  era  verdade  que  tal  proposta  havia 
sido  íéita.  á  França  não  para  o  assumpto  da 
Liga,  mas  sim  para  o  do  casamento  d'EIRei. 

Apezar  d'isto  os  Commissarios  concordarão 
todos  na  acceitação  da  proposta  da  Liga,  reco- 
nhecendo as  grandes  vantagens  que  d'ella 
tiraria  Portugal,  declarando  todavia  que  se 
não  podião  obrigar  ao  que  se  não  podia  exe- 
cutar nem  cumprir.  Acabada  a  discussão ,  pe- 
dirão ao  Embaixador  as  propostas  por  escripto, 
o  que  elle  fez  mandando-as  ao  Secretario  d'Es- 
tado(1). 

A  estas  propostas  replicou  o  mesmo  Secre- 
tario no  curioso  papel  que  damos  neste  volume, 
extrahido  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
Replicou  pois  o  Ministro  a  todos  os  pontos  das 
propostas,  e  entre  outros  dizia-lhe  que  a 
licença  que  o  Embaixador  offerecia  para  ElRei 
de  Portugal  poder  por  seu  dinheiro  fazer  ale- 
vantar  tropas  em  França  para  serem  em  Por- 

(1)  Archiros  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
Códice  cit.  —  Encontrámos  estas  propostas  a  f.  89  do  dito 
Códice. 
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tugal  commandadas  por  um  General  oomeado 
por  EIRei  de  França,  e  uma  praça  ipariUma 
ás  suas  ordens,  não  podia  ElRei  tle  Portugal 
acceitar^  porque  as  acharia  em  outrag  muitas 
.partes  sem  tao  pczados  cncargoa^  Accl^scen- 
tando  que  os  Tratados  de  Liga  que  fM  haviSo 
proposto  entre  a  França  e  Portugal  bavião 
feito  a  este  Reino  grandissirpo  damua^pwque 
sem  se  desenganarem  durante  desasetf)  annos 
liaviao  os  Portuguezes  deixado  de  buscar  o 
renicdio  que  teriao  achado  em  outra  parte. 
Deixando  u  mesmo  Ministro  entrever  ao  Qabi- 
ncte  Francez  o  perigo  que  corriao  as  poums 
da  mesma  França,  se  os  exércitos  PorlMguQa^es. 
S3  unissem  aos  Castelhanos /  concluindo  que 
Portugal  estava  prompto  a  i^justar  aLiga  nos 
me3mos  termos  que  se  havia  concordado  eom 
o  Cavalheiro  de  Jant,  no  Tratado  a$8Ígoado 
por  elle  em  Lisboa,  em  7  de  Setembro  de 
1655  (1).  Para  maia  justificar  a  resposta  do 
Governo,  escre,veo  a  Rainha  Regente  ao  Ciar- 
deal  Mazarino,  em  4  d'Ago8tp,  fallanda-lbe  na 

(<)  nde  p.  4Í0  a  415  cl'e8le  volume. 

0  documento  a  que  alludimoa  não  tem  data^  e  por  iaao 
quando  o  inserimos  no  texto  julgámos  provável  foise  4o  aimo 
de  1 658 ,  mas  agora  á  vista  doeste  despacho  original  do  Cottde 
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morte  d^^íRei  D.  João  IV,  e  encomineiidando- 
Ihe  08  negócios  da  Portugal  (1).  Repetio  a  mes- 
ma Princeza  as  suas  instancias  sobre  o  negocio 
do  Tratado  da  Liga  em  outra  carta  escripta  ao 
mesmo  Cai^ealyt^m  27  de  Setembro ^  na  qual 
lhe  dizia  que,  tendo  oíferecido  ao  Conde  de 
Cominges  maiores  sommas,  pagas  em  prazos 
mais  curtos,  o  Embaixador  se  havia  recusado 
a  admittir  esta  proposta  por  não  ter  poderes 
para  fazer  o  Tratado  por  aquellas  sommas ,  e 
somente  por  dous  milhõcsd'escudos  de  França , 
sendo  esta  som  ma  a  mesma  que  Francisco  de 
Souza  Coutinho  havia  offerecido  em  4652-(2); 
ponderava  a  Rainha  que  .esta  somma  era  de- 
masiada, e  que  oSò  podendo  o  Reino  chegar 
a  mais  do  que  a  offerecida,  pedia  ao  Cardeal 
que  concluísse  este  n^ocio  na  fórma  proposta 
pelo  Governo  Portuguez  (3). 

de  Cominges,  ião  temos  a  menor  duvida  de  que  o  dito  docn- 
mento  é  do  anno  antecedente  de  1 657,  do  mez  d^Agosto.  É  diri- 
gido nlo  ao  Embaixador  de  Portngal  em.  Paris,  mas  sim  ao 
dito  Conde  de  Cominges ,  Embaixador  de  França. 

(1)  Archix.  ciL,  Tol.  III  da  Corresp.  de  Portugal  ,f.  92. 

(3)  ^f4r  II.  2U  a  976  e  ?79,  noU  ^7,  e  p.  340  e  seg.  da 
P  1*  d*6ite  Tolame. 

(S)  Arebimsdo  Ministério  dos  Negócios  Estranç.  de  França, 

Toi.in,f.9«. 
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Pela  mesma  oécasiâb  escreveo  táfXlbetai  Fp. 
Domingos  do  Rosário  ao  Cardeal  sõbw  tíftte 
assumpto.,,  informando-o  de  que 'Pbrta0áÍ 
nao  podia -pagar  tâes  sommas,  e  de^^jAe-^ 
Ministros  Portuguezes  consideraÉdo  o  dMndo 
do  Reino ,  <iue  se  achava  cercado  por  notar *(4  ) 
e  por  terra,  lhes  parecia  que  a  França  nSo  havia 
de  querer  impossibilitál-o  de  se  defender;' c 
rematava  queixando-se  de  não  ter  queri4o  o 
Conde  de  Cominges  acceitar  as  propostas, 
entrando  a  e&te  respeito  nos  mais  circunstan- 
ciados detalhes  (2). 

No  entretanto  tratava  o  Conde  de  Cominges 
de  executar  as  instrucções  verbaes  <j[ue  havia 
recebido  relativas  ao  casamento  de  Luiz  XIV 
com  a  Princeza  Portugueza ,  a  Senhora  D.  Ga- 
tharina,  sendo' a  tenção  do  Cardeal  de  obrar 
neste  negocio  como  obrou  a  respeito  do  casa- 
mento do  mesmo  Rei  na  casa  de  Sabóia, 

Já  acima  fizemos  mençSo  daadmiraçBo  que 
causou  no  Embaixador  a  formosura  da  nossa 

Princeza. 

._ t      ' 

(1^  o  Conde  de  Cominges  haria  participade  ao  mu  GoTemo 
qne  o  Almirante  Inglez  estará  fundeado  defronte  de  Caacáea 
com  14  naTios,  havia  3  dias.  (Despacho  de  Julho  de  1657.) 

(2)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang. ,  toI.  Ill  dá 
Corresp.  de  Portugal ,  f .  98. 
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£in  25  de  Julho  escrevia  elle  ao  Cardeal  que 
a  InAinta  era  mais  bella  do  que  o  retrato  que 
ae  vira  em  França  ^  que  era' formosissima  e 
mageslosa,  e  passandío  a  descrever  as  suas 
perfeições,  conclue  que  se  estivesse  bem  pen- 
teada e  bem  vestida  (isto  é  conforme  as  modas 
.de  França),  poucas  bellezas  da  Corte  de^França 
poderião  igualál-a.  Finalmente  que  esta  Prin- 
ceza  era  as  delicias  e  o  amor  de  todo  o  Reino  (1  )• 
E  em  28  de  Setembro  escrevia  novamente  ao 
Cardeal  que  a  Rainha  de  Portugal  lhe  havia 
promettido  o  retrato  da  Infanta,  sua  filha,  para 
M<idame  de  Cominges,  e  que  No€pet(2)  tra- 
balhava no  mesmo  retrato,  e  que  assim  u8o 
seria  difficil  alcançar  o  original  para  França, 
sendo  este  o  desejo  de  Portugal.  Accrescen- 
tando  que  nSo  haveria  muito  trabalho  em 
obtèl-a,  emproando  neste  negocio. Fr.  Do- 
mingos do  Rosário,  afim  d'clle  alcançar  o  dote 
eiazer  a  Liga,  e  conclue  dizendo,  que  era  Uma 


(1)  ArcUT.  citMl.,  Tol.  m,  f.  91. 

(7)  Et(a  pintor  chamaTa-ie  JoSo  Nocret.  Naflceo.  em  1617 
e  morreo  em  1672;  foi  pai  do  pintor  Carlos  Nocret,  ^pM 
naioeo  em  1647,  e  morreo  em  1719.  —  NSo  enconlrámoi 
nomee  naa  dÍTersaa  Biographias  que  conaultámoi. 
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beltissiiim  e  amável  Princeza,  que  merecia  bem 
que  o  céo  lhe  abrisse  o  cniiiluho  da  França  (1). 
iÇ  liou  verão  loUavia  diíTicu  Idades  ulteriores  para 
sctlaro  retrato  daPrinceza  á Corte  lie Franca. 
O  Enibaixailor,  fazendo  esta  participação  ao 
Cardeal  Mazarino»  em  9  de  Novembro,  lhe 
dizia  que  tinha  havido  uni  Conselho  de  Minis- 
tros para  decidir  se  era  da  dignidade  da  Coroa 
de  Portugal  o  concedél-o,  masque  com  o  pre- 
texto- de  àer  para  Mailame  de  Cominges  se 
concederia,  e  que  adoptando  este  arbitrio  tanto 
a  Rainha  como  a  liifan  ta  havião  estimado  mui!o 
que  o  pintor  Nocret  o  tivesse  desempenhado 
com  tanto  primor.  Accrescentando  que  fôrà  a 
Infanta  retratada  com  o  vestido  a  Franceza,  e 
que  Madame  de  Cominges  faria  vér  o  dito 
retrato  aSS.  MM,  Clnnstianissimas  (2), 

Estava  todavia  o  Embaixador  descontente 
com  as  contrapropostas  que  o  nosso  Governo 
lhe  havia  ofTerecido.  Pela  mesma  oceasiao  es.- 
crevia  ao  Cardeal  que  se  os  Ministros  se  nao 
resolvessem,  elle  partiria,  e  que  faltamlo  llie 


(I)  Archivos  dos  ^íegocios  Estrangeiros j  vl>1.  Ul  da  Cariesp, 
de  Portugal ,  r*  102. 
(2}  ArcUív^dt.,  voLlir,  f,  123. 


k 


—    LV    — 

uma  cifra  para  elle  Cardeal  uãu  pddia  «contiir 
todas  as  particularidades  d'esta  negociação. 

Ní5o  obstante  estes  ohstaciitos  que  experi- 
iiientou,  devemos  CO idessar  rjuecste  Embaixa- 
dor nos  fer.  importante  servieo,  oflerecendo 
em  nome  d*EIRef,  seu  an>o,  n  mcdiocSo  da 
Fratiça  para  se  tctíiiinarem  as  iii justas  prc- 
Iciiçocs  dos  llollaiidestes  que  (!),  exigiao 
lhe»  rc&tituisse  Portugal  as  praças  do  Brazil , 
átneaçaiuloitos»  se  assiit)  o  uTio  lízessi^mos ,  de 
(lOS  declarar  a  gUerra  (2),  l)  Conde  de  Co- 
miogcs^  participando  este  acou teci mcn lo  á  sua 
Corte ^  em  ollieio  de  23  d^Uulubroi  diiia  que  os 
ni^gocios  de  i*oi  tugal  inudavâo  lodos  os  dias 
de  face,  i|ue  os  llollandezes  acabavao  de  lhe 

(^)  Euf^iinixúmúã  tKii  Archivoíi  do  Uinisteijo  dos  Negociei 
Eilriagclros  úe  Fr»(ii;â ,  Corresp.  de  rurtiig&l ,  voL  Ul  ( t  1  Ii^ ) : 
J«  «  eil^^ílr^Xo  y  6  recUmaçdefi  dos  CQUimlisarLos  ttallan* 
dtics,  dvUdo^  útí  LUboâ,  n  dtn^jdtui  ii  JUitth*  Bcgentê  em 
49  da  Setembro  dV«ie  «Hfio  án  iW ;  2«  »  e^rUi  d  CIRci  D.  Kf* 
fonio  \l  artA  CE.  CO,,  viti  ?t  de  OiituHrOf  sobre  «i  pmposlu 
que  lh<!  BicrftiiiJi  D>iuuuí^^rii>ft,  iia  qunl  lhes  dÍ£  que  «(H^^ieãr  de 
tir  Intcrf  indii  esnmo  ftlecjiidor  u  Embaimidor  de  Frajiçâ  j  ellç» 
nilo  admiuírão  a  Liiedít^^i»,  nem  j»c  f|aÍ2eiiiQ  conceriajr  {iftiti^^ 
L  109] ;  3«  íiiialnieiite  ouiro  pi|H?l  dus  mevmof  Coiumissarias , 
d«i*du  úc  n  d^Oiitttbro  [  tffii^  ,  f,  I  Ofl  ]. 

ã^id*  Seeç&a  dâs  HeU^Oet  do  ^rtugnt  com  fíittUmén, 


^ 
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declarara  guerra,  e  sepreparav9oacoiiimetter 
contra  nós  actos  d'hostiiidade,  que  por  outra 
parte  Portugal  armava  com  toda  a  força  e  ener- 
gia» accrescentando  que  apezar  dos  esforços 
que  íizerâ  jiSo  tinha  podido  evitar  este  rompi- 
mento, mas  que  as  propostas  dos  Estados  Ge- 
raes  erão  mui  duras,  e  taes  que  os  Portuguezes 
as  nao  podiao  acceilar  sem  grandissima  ruina. 
Concluia  o  Embaixador  dizendo  que  pela  ma- 
neira como  osHollandezes  obravSo  se  provava 
que  a  Hespanha  entrava  nisto,  que  era  justa- 
mente o  que  dava  mais.cuidado  ao  Ministério 
PortuguBz  (1).      . 

Em  quanto  pois  o  Conde  de  Gominges 
^íferecia  em  Lisboa  a  mediação  da  França 
para  evitar  um  rompimento  entre  a  Hollanda 
e  Portugal,  Luiz  XIV  fazia  offerecer  à.  sua 
mediaeSo  aos  Estados  Geraes  pelo  seu  Em- 
baixador na  Haya  o  Presidente  de  Thou  (2). 

Estas  gravissimas  diíBculdades  exteriores 
tornavao-se  ainda  mais  sérias  e  de  mais  fataes 
consequências  nesta  época. pela  desunião,  e 
intrigas  em  que  se  achavSo  divididas  as  prin- 
cipaes  personagens  da  nossa  Corte. 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  Hl  da  Gorresp.  de  Portugal,  C  111. 

(2)  Kidc  p.  4.0a  e  seg.  d'este  Tomo.   . 
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Os  antigos  amigos  do  defuncto  Mooai^ca  o 
Senhor  D.  Joio  IV  havilío  sido  supplantados 
por  outros,  i  (Wmte  dos  quaes  se  achava  o 
Conde  de  C!aotanliede.(1). 

Esta  desunião,  «.intrígaSi  tinhSo  tomado 
tal  pé  que  os  príocipaes  Agentes  erâo  forte- 
mente apoiados  pela  ingerência  que  nas  mes- 
mas t  inhão  os  religiosos  dos  diversos  conventos 
do  Reino,  tomápdo  nestas  a  parte  mais  activa, 
bem  como  no^  negócios  politicos ,  cbntra-  as 
vistas  e  politica  do  Gabinete.  Chegou  esta  inter- 
venção a  tal  ponto,  que  o  mesmo  Embaixador 
de  França  communico.u  ao  Cardeal  Mazarino, 
em  um  despacho  em  cifra,  datado  de  Julho 
d'este  anno  de  1657,  que  a  Rainha  R^ente  de 
Portugal  tinha  mandado  expedir  cartas  circu- 
lares aos  superiores  de  todos  os  conventos, 
ordenando-lhes  que  se.  não  intromettessem 
nem  se  occupassem  de  negócios  d'£stado  (2), 

O  facto  s^uinte  parece  indicar  que  á  frente 

O )  Eneontrámof  ettof  pariiciiUrí<Ud«f  em  um  papel  official , 
com  o  titulo  iLêãáf^ume  de  Poriugãi^  que  se  acha  nos  Ardiivoa 
do  Ministério  dos  Ifegocios  Estrangeiros  de  França  j  Gorresp.  de 
FQrti^al,f.  133. 

(2)  ■Arebiros  dos  Negócios  Estraog. »  Gorresp.  de  Portugal, 
Yol.  UI,f.84, 
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d'este  facçSo  se  aehaVâ  o  celebre  Fr.  Domingos 
do  Rosário,  que  não  se  dando  pot*  satisfeito  coiti 
a  grande  influencia  ({íãe  tikihft  fios  mgocios^ 
aspirava  a  derrubar  oS  Ministras  páfík  goveiv* 
nar  exclusivamente,  Seguindo  OS  exemplos  do 
que  havia  pi*aticadò  o  P  Vieira  no  pl^ecedente 
-reinado,  como \icixánios  demostrado  por  do^ 
cumentos  de  incontestável  nuthèntiddadé. 
.  Em  Novembro*  pois  d'este  anno*  Ibi  ò  dito 
Padre  visitar  o  Embaixador  de  Frôttca,  e  em 
uma  larga  conversa  lhe  manifestou  qtfsnto 
estava  agastado  da  pouca  capacidade  dos  Ml* 
nistros  de  que  se  compunha  o  nosso  Gflbhiete, 
accrescentando  que  sê  o  Conde  de  Brlenue, 
Ministro  dElRei  Christiauissimo,  nffo  áyxi» 
liasse  Portugal,  a  perda  d'este  Reino  era  inlkl^ 
íivel. 

Passou  o  mesmo  Padre  a  propdr  ao  Eiú^ 
baixâdor  Francez  o  plano  que  para  tál  remédio 
fiávia  concebido,  sendo  este  o  de  ftiker  Intro- 
duzir no  Ministério  alguém  que  tivesse  grande 
capacidade,  declarando-ihe  que  isto  só  S6  po- 
deria fazer  pela  intervenção  dç  FrànÇa.  NSo 
escapou  á  penetração  doEmbaixador  quaes  ei^ 
as  vistas  do  referido  Padre  ^  ^  para  o  obrigar  a 
no'mear-se  a  si  próprio^  foi  excluindo  todos  ôs 
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que  eile  arteiramente  lembrava^  achando  o 
mesmo  Padre  em  todos  algum  defSEiito,  e  o  le- 
vou tão  longe  que  o  mesmo  Fr.  Domingos 
pedío  ao  Embaixador  que  escrevesse  á  Rainha 
Regente  a  este  respeito^  mas  o  Conde  de  Cb- 
minges  negou-se  a  dar  tal  passo,  declarando- 
ihe  que  a  este  respeito  nSo  obraria  cousa  algu^ 
ma  sem  ordem  da  sua  Corte.  Sem  embargo 
porém  d'«sta  recusa^  o  Embaixador  dizia  ao 
Conde  de  Brienne  que  o  mesmo  Padre  era  o 

homem  mais  capaz  de  Portugal  (1),  nSo  dissi- 
■      ■■       ■■■  ■    ifc   ■  ■  I  ■  ■       ■     t  ■ 

(/|  Arcbivofl  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  Corrcsp.  de 
Portngai;  vol.  III,  f.  115.  —  O  Conde  de  Cominges,  nos 
últimos  tempoe  da  snà  residência  em  Portugal ,  n^o  esUva  j4 
d^acoôrdo  com  o  aieimo  Religioso,  o  que  se  prova  por  um 
despeefao  do  mesmo  EmlNÚxador  dirigido  ao  Cardeal  Maxarino 
em  o  l*d*Ag08to  de  165B,  no  qual  participava  que  o  mesmo 
Fr.  Domingos  se  retirava  dos  negócios,  e  dizia  que  era  mui' 
vaidoso ,  ele.  C  ^^^i^l- ,  f.  1 58. ) 

Ifo  primeiro  doestes  despachos.,  o  Embaixador,  tratando  dos 
Ministros  Portuguezes,  dizia  ao  Conde  de  Brienne,que  se  a 
Franca  queria  concluir  a  Liga  deveria  eile  Conde  élMrever  ao 
Conde  de  Odemira,  Marqjiez  de  Niza,  e  outros,  pois  por  vai- 
dade imito  gostavlo  de  receber  taes  cartas,  sobretudo  o.f>ri- 
melro  que  até  Ibe  havia  mostrado  as  que  lhe  havia  escripto  o 
Ihrolector  dMnglaterra. 

A  e<tas  comhmnicaçSes  accrescentava  o  Embaixador  acerca 
da  Infanta  o  seguinte ,  que  o  negocio  que  mais  occupava  > 
Rainha  era  o -do  casamento  doesta  Princeza ,  e  depois  de  repetir 
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múlàndo  todavia  qqe  a  sua  qualidade  d'éstia»- 
geirç  seria  um  grande  obstáculo  que  se  oppòria 
ás  suas  vistais  e  .projectos. 

Nãa  deixarão  de  influir  no  animo-  do  Em- 
baixador as  aberturas  pelo  dito  Padre  feitas 
áquclie  Diplomata  9  e  dcrão  também  ciúmes. 
jíO  Ministério,  que  desde  então  teve  o.ioesn)o 
Rçligioso  por  partidário  da  França  (4),  e  com 
eífeito  elle  merecia  a  confiança  dos  Jftiniâtrjos 
d'esta  P.otenciu,  como  vimos  já  por  muitas 
vezes  na  correspondência  .que  existia  eatre 
elle  e  os  dous  Ministros  Francezes  o  Cardeal 
Mazarino  e  de  Briehne.  Este  uHimo,  insistindo 
para  se  tomar  uma  resolução  da  nçgociaçlãlo  do 
Conde  de  Cominges  acerca  da  Liga,  escrevia 
ao  mesmo  Fr.  Domingos,  em  18  de-Dezembro 

08  grandes  elogios  qne  já  em  outros  despachos  tinha  feitg  a* 
$.  A. ,  (Uzia  ^e  ElRei  era  muito  melancólico,  qne  ninguém  o 
▼ia  senSo  quando  k  á  missa,  e  que  o  Infante  amavjt  em  exr 
tremo  o  bello  sexo.  (iòid,)  '  '       ^ 

(1)  Em  18  de  fetereiro  do  anno  do  1658  esoreTi*  o  mesaio 
Badre  ao  Cardeal ,  queixando-se  dos  Ministros  Portugueses  e 
louTando  muito  o  Conde  de  Cominges,  e  do  grande. credito 
que  este  Embaixador  tinha  em  Portugal ,  e  só  contra  ellejiam 
um  motivo  de  queixa  por  ser  inexorável  e  inflexível  no  negocio 
das  propostas.  (Ârchiy«  citad.,  Coqresp.  de  Portugal,  vqL  lU, 
f.  140.). 
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do  referida  attno  de  1657,  nfanifestando-lhe  a 
admiração  era  que  estava  dos  grandes  obsta^ 
culos  que  em  Portugal  se  oppunh9o  á  nego- 
eiação  d'aquelle  Embaixador, ''e  allegava  o 
mesmo  Ministro  para  que  houvesse  de  çe  de- 
cidir este  negocio ,  as  grandes  diespezas  que  a 
França  fazia  com  a  continuação  da  guerra,  á 
qual  se  oSo  via  termo,  e  concluía  pedindo-Ihe 
que  Kouvpsse  de  persuadir  a  Rainha  da  impor- 
tância d'estas  razões  (1 ). 

E  tão  grande  era  o  desejo  dó  Gabinete 
Francez  de  alcançar  a  conclusão  do  negocio  da 
Li^a  ou  antes  as  sonimas  que  desejava,  que 
no  mesmo  dia  o  Cardeal  escrevia  ao  Conde  de 
Cominges,  dizcndo-lhê  que  á  vista  dos  offe- 
recimentós  que  eJIe  Embaixador  tinha  feito  á 
nossa  Corte,  todos  vantajosos tiFortugal ,  e  do 
nenhum  resultado  d'esta  negjociação,  que*  a 
resposta  que  dcveriãò  ter  os  seus  despachos 
deveria  ser  a  de  o  mandar  recolher  a  França , 
mas  que  EIRei  Christianissimo  fiavia  determi- 
nado que  se  esperasse  a  volta  dò  correio  que 
lhe  expedia,  que  devia  trazer  a  decisão.  Ac- 


(n  Archiyos  dotlfegocioé  Estrang.  de  França,  Corresp.  de 
Portugal,  voK  Hl,  f.  122. 
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crescentandò  que  os  Portuguê;ces  tUihão  neces- 
sidade dei  concluir  este  negocio ,  pois  os  Hespa- 
nhoes  ião  fazer  passar  do  lado  da  nossa  froo- 
teira  toda  a  cavallaria  e  infantaria  Allemãa  (1 ). 
Neste  estado  fícárão  as  negociações  com  a* 
França  no  fim  do  anno  de  1657.  No  de  1658 
que  se  lhe  seguio,  determinou  a  Rainha  Re- 
gente logo  no  principit)  d'c}le  de  maiidar  a 
Franca.  Feliciano  Dpurado,  Conselheiro,  do 
Conselho  d'ultramar,  com  o  caracteV  de  Resi- 
dente de  Portugal.  Em  28  do  referido  mez 
escreveo  a  mesma  Princeza  ao  Cardeal  Maza^- 
rino  participaado-lhe  esta  nomeação,  aceres- 
centando  que  o  mesmo  Diplomata  ia  i^esidir 
com  aquejle  caracter  na  Corte  de  Fratiça  em 
quanto  não  chegasse  o  Embaixador,  que  no 
entretanto  elle  ia  .encarregado  de  fazer  ver  a 
semrazao  com  que  os  Estados  Geraes  da  )IoI- 
landa  declararão  a  guerra  a  Portugal ,  ajudando 
a  que  El  Rei  de  Gastella  fazia  ao  mesmo  Reipo, 
iqdo  o  mesmo  Residente  tqmbcm  encarregado 
de  procurar  a  intervenção  de  S.  M.  Christia- 
nissima  e  a  sua  mediação  para  este  rompimento 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  Gorresp. 
de  Portugal,  vol.ni,f.  1:23. 
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nao  pastar  adiante.  Pedia  ao  Candeal  que  desse 
credito  a  tudo  quanto  dissesse  o  mesmo  Dou- 
rado (1). 

A  R^iuha  Regente,  apezar  de  .escrever  ao 
Cardea\o  qu^  acabámos  de  mencionar,  estava 
desesperada  por  nao  ter  a  França  acceitado  as 
contrfi(posta9  para  o  Tratado  de  Liga.  O  Conde 
deComihgea  escrevendo  ao  Conde  deBriennç, 
em  29  de  Janeiro»  dizia-lhe  que  aquellaPrin- 
ceza  estava  de  tal  modo  disgostosa,  que  se  Ibe 
queixara  mui  fprtemente  d'clle  Conde  de 
Briennei  ao  que  lhe  replicara  que  se  não  tivesse 
sido  e]le,*ClIlei  de  França  lhe  teria  mandado 
ordem  para  se  retirar  (2). 

(I)  ArchiTos  cit. ,  rol.  III  da  Corresp.  de  Portugal ,  f  129. 

A  foi.  132  do  mesmo  vol.  encontrámos  nm  papel  datado  de 
19  de  JUmeiro  doesta  anno  de  1658,  no  qual  ae  dis  q«e  depois 
da  partida  dof  Da|iatadoi  da  llpllaada  todos  os  naTioa  Frao- 
ç^iqi  ^e  se  aohAvdo  aos  portos  d^  Portugal  havi^io  sido  eml>ar- 
gados  pelo.  Governo ,  e  dá  outras  noticias  qiXe  publicaremos 
na  SecçSo  XX  das  Relações  de  Portngal  com  Hollàndâ^ 

Sobre  o  Residente  Feliciano  Dourado ,  Teja-se  p.  4 1 7  e  seg. ,  e 
nsU  400  d*«f  te  Tomo.  flompartndo-n^  iPl*  carta  dalUiaba « e  o 
qo^  diy  p  Copda.d»  l^ric^irfi ,  fé-se  que  o  autor  do  Portugal 
Restanraçlo  n9o  conheceo  o  principal  objecto  da  missão  ^*este 
Miniftro. 

(9) .  ArehWos  do  Ministério  dos  Negocies  Estrang.  de  França , 
Gorr«ip.  de  Poflagal ,  toI .  Ill ,  f .  1 35. 


LXIV   — 


Desde  entSo  principiou  este  Diplomata  a 
mostrar-se  algum  tanto  desgostoso  dá  demora 
da  decisão  d'este  negocio.  Em  17  de  Feveíeifo 
escrevia  ellé  sobre,  este  assumpto  á'  sua  Corte, 
dizendo  que  s^pezar  das  suas  diligencias,  não 
tinha  podido  obter  resposta  dos  Ministros 
sobre  o  objecto  das  ultimas  ordens  de  2  d'a- 
quelle  mez^  que  explicara  aos  ditos  Ministros 
os  pontos  menos  claros,  afim  de  se  poder 
concluir  o  Tratado  no  caso  que  a  França  áceei- 
tasse  ás  propostas  que  elles  offereciSo.  Aceres- 
centava  porém  que  os  mesmos  Ministros  depois 
da  morte  d'ElRei  D.  João  lY  se  efnancipárSo  de 
tal  modo  que  nao  erao  os  mesmos  que  d'antes  . 
por  não  encontrarem  na  Rainha  o  mesmo 
vigor.  Que  elles  tinhão  toda  a  autoridade^  e 
que  apenas. havião  deixado  á  mesma  Prinoeza 
a  sombra ,  e  as  apparencias  d'esta. 

bous  resultados  differentes  se  tinhSo  sonido, 
segundo  elle^  d'aquella  mudança;  o  primeiro 
era  que  os  povos  nao  conservavão  aquelle  en--. 
thusiasmo,  e  veneração,  que  no  precedente 
reinado  tiverão  pela  Familia  Real ,  e  p  segundo 
que  os  Ministros  se  tinhão  tornado  tão.  arro- 
gantes que  se  disputavão  entre  si  mesmos  so- 
bre as  cousas  mais  razoáveis,  e  quea  Raiolu^ 

■  < 
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deixándo-se  surprehender  e  vencer  por  eíles, 
nao  tínha  força  para  resistir-lhes,  de  maneira 
que  erSo  elles  quem  tudo  governavão;  que 
achando-se  desunidos^  e  mui  ciosos  uns  dós 
outros,  a  Rainha  poderia  facilmente  pfe- 
valecer^se  d'esta  desunião  para  ganhar  nos 
negócios  a  influencia  ^  mas  que  não  conhecia 
ninguém  assaz  hábil  para  a  ajudar  nesta  tSo 
delicada  conjunctura. 

Concluia  o  Embaixador  pedindo  as  ordens 
convenientes  para  a  conclusão  ou  rompimento, 
do  Tratado^  suppUcando  a  EIRei,  seu  amo^ 
licença  para  se  retirar,  e  ir  dar-lhe  conta  da 
sua  conducta  (♦). 

No  entretanto  a  França  declarou  formal- 
mente que  nSo  podia  alterar  as  propostas  que 
havia  feito.  O  Cardeal  escreveo  a  este  respeito 
a  ElAei  D.  Âfibnso  VI  em  25  de  Fevereiro, 
manifestando-lhe  o  grande  interesse  qucEIRei 
de  França  tomava  por  elle  epor  Portugal,  mas 
que  pela  consideração,  e  interesse  d'este  mesmo 
lieino  lhe  participava  que  S.  M.  Christianis- 
sima,  depois  de  ouvir  o  seu  (k)nselho,  vira  que 

(1)  ArchÍT06  do  Ministério  dos  Negócios  E8traiig.,.Tol.  UI  da 
Corrasp.  de  tartngal ,  f.  í  37. 
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pão  podia  diminuir  cousa,  a^ipa  nas  pro- 
postas feitas  pelo  Concíe  de  Cooiihges  (i)« 

Esta  tenacidade  do  Cardeal  em  nSki  querer 
diminuir  as  spmmas  que  exigia  dePortiígol, 
indispoz  cada  vez  mais  o  nosso  Gabinete.  O 
Conde  de  Cominges  escrevia  a  este  respeito 
ao  mesmo  Ministro ,  em  d«ta  de  5  de  Março> 
|iarticipando-Ihe  que  Fr.  Domingos  do  Rosário 
lhe  tinha  vindo  declarar  que  os  Ministixis  ba- 
viap  persuadido  a  Rainha  Regente^  que  elle 
Cardeal  entretinha  Portugal  com  uma  nego«- 
ciaçao  que  tinha  por  único  fito  tirar  aóftteiite 
partido  delia. em  favor  da  França ^  e  obtet 
vantagens  sobre  os  Castelhanos  no  Trotado  de 
paz  que  projectava  fazer  entre  as  duas  Coroas 
por  interveiição  do  Núncio  do  Papa » e  do  Em^ 
baixador  de  Veneza.  Finalmente  que  os  Mi- 
nistros Portuguczes  estavão  persuadidos  de 
que  a  demora  d'elle  Embaixador  na  Corte  de 
Lisboa  era  um  laço  que  nao  tinha  outro  fim 
senão  atemorizar  os  Castelhanos ,  visto  que 
elles  nada  temiao  tanto  como  a  união  dePor? 
tugal  com  França  (2)« 

(i)  ArchiTos  dos  Negócios  Estrang. ,  CoiTesp.  de  Portugal, 
Tol.  lll.f.  142^ 
(2)  Ibid^  f.  144. 
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08  acontecimeifitos  do  anno  áeguinte  proyá^ 
r3o  quanto  era  exacto  o  jui2o  que  o  nossó 
Gabinete  fazia  da  politica  do  Cardeal.  • 

O  Conde  de  Gominges,  do  metmo  modo  que 
Saint-Pé  e  Lanier,  nSo  approvbu  esta  politica' 
do  Cardeal.  Eate  Diplomata  considerava  do 
mesrao  modo  que  os  dous  precedentes  que  a 
alliança  de  Portugal  era  de  máximo  interesse 
para  a  França.  Em  despacho  de  29  de  Maio 
d'este  anno  de  1658^  escrevia  elle  partici- 
pando, que  a  entrega  de  uma  carta  d'ElRei  de 
França  dirigida  á  Rainha  Regente  lhe  servira 
de  pretexto  para  lhe  fallar  nos  negócios.  Que 
esta  PrincejBa  estava  inquieta  receando  que  a 
Liga  se  nSo  fizesse,  em  razSo  da  grande  inc1i« 
naçSo  que  elle  Cardeal  tinha  pela  paz  com 
Hespaftba,  oom  grande  prejuízo  de  Portugal  e 
da  reputação  da  França. 

Aeeresoentava  o  Embaixador ,  que  se  elle 
Cardeal  julgasse  a  propósito  sustentar  Portu- 
gal,  o  maior  serviço  que  podia  fazer  a  este 
Reino  seria  de  se  declarar  promptamente,  ie 
que  se  fosse  em  seu  favor,  a  França  tiraria 
d*ahi  grandissímas  vantagens.  O  mesmo  Diplo- 
mata exhortava  o  Cardeal  a  fazer  esta  grande 
acção  de  que  lhe  resultaria  uma  gloria  eterna, 
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é  concluiúdo  lhe  dizia  que  a  Providencia  lhe 
apresentava  esta  oecasiao  de  servir  um  Rei 
atacado  por  todos  os  Jados,  c  que  parecia  es- 
perar d'ella  a  consolidação  do  seu  throno  (1). 

Mas  o  Qardeal ,  longe  de  se  prestar  a  este  con- 
selho do  Embaixador  e  desejoso  de  fazer  a  paz 
com  Gastei  la  I  recorreo  a  outro  artificio  para 
ganhar  tempo  no  que  respeitava  os  ri^;ocios 
de  Portugal,  em  quanto  adiantava  a  nego- 
ciação com  os  nossos  inimigos.  Escreveo  pois 
a  este  Diplomata,  em  27  de  Fevereiro  de  1659, 
ordenando-lhe  que  sem  perda  de  tempo  pe- 
disse a  sua  audiência  de  despedida ,  e  voltasse 
para  França,  fazendo  diligencia  para  que 
a  Rainha  Regente  nomeasse  uma  pessoa  para 
o  acompanhar,  e  que  esta  viesse  munida 
de  poderes  para  concluir  as  negociações  em 
França  (2). 

Nomeou  a  nossa  Corte  para  este  objecto  o 

(l)  Archivos  citados,  Gorrcsp.  de  Portugal,  vol.  lU,  f.  155. 

(^)  Ibid.-^  O  Conde  de  Gominges  foi  mni  beinf  acceito  na  CArto 
de  Portugal,  como  já  dissemos  em  outra  parte.  A  Rainha  Regente 
escrevendo  ao  Cardeal  Mazarino ,  em  20  de  Maio  doeste  anno 
de  1659 ,  em  resposta  a  ama  carta  de  parabéns,  que  este  arti- 
ficioso Ministro  lhe  escrevera  pela  occasinodas  nossas  TÍctoriaa, 
fazia  oS  maiores  elogios  ao  dito  Embaixador,  e  o  recommen* 
{}ava  mesmo  ao  Cardeal.  ( Archív.  cit. ,  vol.  Hl,  f.  180. ) 
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Conde  de  Spure  *D.  João  da  Costa  como  carácter 
d^Embaixador.  O  Conde  dé  Comingea  buscou 
todos  os  meios  de  impedir  que  o  nosso  Em- 
baixador fosse  encarregado  de  tratar  do  qcr 
gocio  da  Liga  e  outros,  conhecendo  quaiito 
isto  desagradaria  ao  Cardeal ,  como  se  vé.do 
despacko  por  ellc  dirigido  áquelle  Ministro  èm 
15  de  Março  (1). 

No  entretanto  cada  dia  se  augmentava  mais 
a  desconfiança  do  Gabinete  Portuguez  a  res- 
peito da  França  (2). 

Apezar  d'isto,  ElRei  D.  Âffonso  Vi  deo 
plenos  poderes  ao  Conde  de  Soure  j  em  20  do 
ipesmo  mez,  para  ajustar  uma  Liga  formal 
entre  as  Coroas  de  Portugal  e  de  França,  ou 
quaesquer  outras  convenções  (3) ,  e  escreveo 
o  mesmo  Soberano  a  Luiz  XIV  (4)  sobre  este 
assumpto. 

Partio  o  Conde  de  Soure  em  13  d' Abril , 
levando  por  Secretario  d'Embaixada  o  celebre 

(1^  Archivot-do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.,  Correspw 
de  Portogal,  toI.  Hl ,  f.  178.  —  Neste  despacho,  participaTs  e 
Embaixador  qne  ElRei  D.  Affonso  VI  começara  a  mostrar-se 
em  publico  em  Lisboa ,  qne  se  dizia  que  elle  ia  até  Coimbra. 

(2)  Uid. 

(3)  Fide  p.  419  d*este  Tomo. 

(4)  lUd. 
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Duarte  Ribeiro  de  Macetlo.  Prescreveo  o  Ga* 
binele  Portuguez-  ao  mesmo  Conde  oaa  ins- 
irucções  que  lhe  deo :  P  que  repreaentasae  ao 
Governo  Francez  quão  arriscada  se  aehava  a 
situação  de  Portugal,  posto  qu€i  victorioao^^ 
com' a  perda  que  experimeDtira  de  suas  me- 
lhores .tropas  nos  sítios  de  Badajoz,  Slvaa  a. 
Mon^Oy  e  por  este  motivo  pedir  a  £lRd  da 
França  um  auxilio  de  4,000  infantes,  a  1,000 
cavaHús  pagos  á  cvsta  d'aquella  Poteoda. 
11^  Que  trat^tsse  de  convidar  dou3  generaea 
para  virem  servir  em  Portugal,  e  nao se  con- 
seguindo aquelles  soecorroa,  se  ordenou  ao 
mesmo  Embaixador  pedisse  licença  para  le^ 
vantar.  naquelle  Reino  o  mesmo  numero  'de 
gente  por  conta  de  Portugal ,  para  o  que  se  lhe 
deo  um  credito  de  100,000  cruzados.  III«  Fi- 
nalmente substanciou  o  Gabinete  Português 
nas  mesmas  instruccSes  tudo  quanto  nas  an- 
tecedentes embaixadas,  e  missões,  se  havia 
passado  em  seguimento  do  Tratado  de  Liga 
offensiva,  e  defensiva,  com  a  mesma  Corte  de 
França,  ordenando-se-lhe  que*,  se  nao  podasse 
concluir  o  objecto  da  sua  ncgociacSo,  avisasse 
a  Francisco  de  Mello,  Embaixador  em  Loq- 
dresy  para  em  conformidade  das  ordens  que 
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tiíiha  ajustar  pelo  mesmo  teor  a  Liga  cóm  In- 
glaterra, como   muitas  vezes   se  lhe  havia- 
oflferecido  (i  )• 

Foi  o  Embaixador  mui  retardado  em  sua 
viagem  por  ventos  contrários ,  e  entrando  em 
Plymouth «  escrcveo  á  Bainha  Regente ,  d>indo- 
lhe  parte  da  noticia  do  ajuste  dn  paz  entre  as 
GoréasdeFi^ança  ed'Hespanha ,  e  á  sua  chegada 
ao  Havre  de  Grace  em  2  de  Junho  soube  dr- 
cuostencMMlamentede  tudo  quanto  se  passava 
relativo  ao  casamento  de  Luiz  XIV  com  a  In* 
fania  d'lle8panha|  e  por  conseguinte  teve  a 
certeasa  de  que  as  duas  Cordas  iio  formar  uma 
allianca  que  transtornava  os  planos  do  nosso 
Gabinete.  Do  estado  doeste  negocio  damos  uma 
larga  noticia  neste  volume  á  qual  remettemos 
o  leitor  (2).  Sem  embargo  doestas  noticias  as- 
seutou  o  Embaixador  de  seguir  a  sua  jornada 
para  Pariz;  mas  chegando  a  RuSo  teve  aviso 
de  Feliciano  Dourado^  para  não  pros^uir, 
sem  elle  o  ir  buscar,  o  que  em  breve  executou. 
Participou-lhe  este  nosso  Agente  que  dando 
conte  ao  Cardeal  Mazarino  da  chegada  d'elle 
Embaixador,  aqudle  Ministro  o  advertira  que 

(1)  f^idr  p.  áiO  6  teg. 
(?)  ride  p.  422  c  teg. 
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houvesse  de  dizer-Uie  devia  entrar  em  Pariz 
incógnito  para  poder  tratar  com  elle,  vista 
queó  mesmo  Cardeal  fazia  reparo  em  receber 
uma  Embaixada  de  Portugal  no  tempo  era  que 
era  obrigado  a  desamparál-o,  cm  virtude  do 
Trataílo  de  paz  que  ajustava  com  Castella  (1)* 
Sem  embargo  pois  doestes  acontecimentos 
dirigio-se  o  Conde  de  Soure  a  Pariz,   onde 
cluegou  em  8  de  Junho  do  anno  de  1G59|  e 
no  mesmo  dia  teve  audiência  do  Cardeal,  a 
quem  dco  conta  do  objecto  da  sua  missão  e  do 
conteúdo  das  instrucções  que  trouxéraj  e  de 
que  já  em  outra  parte  fizenios  menção*  Nesta 
conferencia  tratou  o  Embaixador  Portuguez 
de  mostrar  ao  Cardeal  que  a  separação  de  Por- 
tugal fora  o  successo  mais  desejado  da  acer— 
tada  politica  ilo  Cardeal  de  Richelieu,  e  que' 
vendo  ao  depois  o  mundo  Portugal  sacrificado 
a  Caslella ,  havia  de  entender  que  ou  fora  errado 
o  juizo  diaquelle  Ministro,  ou  o  do  actual;  pas- 
sou depois  a  expor- lhe  outras  razões  politicas  da 
maior  monla  e  acerto,  c  finalmente  lembrou- 
Ihe  as  continuadas  promessas  feitas  a  Portugal 
pelo  Cwahincte  Franccz»  tanto  em  eommuni- 

(l)  Damos  oa  iirtigoa  doeste  Tratado  que  dbcm  reâ|JCÍto  a 
Varlugalr  a  p.  43^  a  437  d'eâle  volume. 
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lecretas  como  ostensivas  firinadas  j>or 
Luiz  XIV- 

O  Cíirdeal  apezar  de  ouvir  com  agrada  a 
posição I  e  argumentos  do  Embaixador,  res- 
pondeo-lhe  que  a  França  tinha  necessidade 
imperiosa  de  fa^r  â  paz,  que  a  tlemora  do 
cásanienfeo  d'ElRei  Luiz  XÍV  havia  suscitado 
uma  murmuração  geral,  que  a  inclinação  da 
Kaitdia  Mai  a  levava  a  escolhera  infanta  de 
Castella,  como  a  condição  mais  desejada  da  paz, 
que  a  mudança  do  Governo  dlnglaterra  havia 
parado  aquella  JNaçao  dos  interesses  da 
rançai  ficando  esta  sem  AI  liados  em  tempo 
em  que  o  Imperador  levantava  uuj  grande 
exercito  para  soccorrcr  os  Estados  de  Flan- 
dres, que  os  Francezes  eslavào  ilesejosos  da 
paz  por  se  acharem  faltos  de  commercio,  op- 
primidos  com  pezadas  contribuições,  e  com 
ílisposiçao  de  se  levantarem  ao  primeiro  con- 
tratempo, e  se  declararepi  parciaea  do  Prín- 
cipe de  Coudéf  e  para  justificar  mais  esta 
delilieraçiio  do  Gabinete  Franeez,  accresccntou 
o  Canleal  astuciosa mcnle,  e  contra  a  exactidão 
dos  factos  (vissadoB,  r  ile  que  já  traiamos  na 
parle  !•  d  este  volume  (1),  que  Portugal  duvi- 

(I)  rtdeT.  IV,  V*  1^  a*eiUi  aoiM  obr*,  d©  p,  ?80  a  SDC. 
(?4cgociav^^  ^  Cavalheiro  de  JwiL ) 
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dára  celebrar  com  a  França  o  Tratado  de  Liga 
por  uma  despeza.que  se  lhe  pedira  entre  oa 
apertos  dos  aiiiios  antecedentea,  que  dia  Car- 
deal havia  feito  quanto  era  poaaivel  fraer-ae 
para  incluir  Portugal  no  Tratado  de  paa,  che^i' 
gando  a  offerecer  todas  as  praçaa  que  oa  Fran* 
cezes  havião  occupado  em  Itália ,  Flatidrea)  e 
Catalunha,  durante  os  25  anooa  de  guerra,  c 
nao  podéra  conseguir  aenio  3  mezea  de  tregoa 
no  ílecui^so  dos  quaes  tencionava  inaíodar  a 
Lisboa  um  gentiihomem  com  proposieSea  que 
tinha  por  admissivcis,  e  que  daria  ooiiheei- 
mento  a  elle  Embaixador  das  instruioçoea  que 
ao  mesmo  se  ha viao  de  dar.  Gonciuio ,  qiie ' 
podia  o  Embaixador  dispor  a  aua  entrada  pu- 
blica na  Corte,  nao  se  offerecendo  duvida  a 
continuar  com  elle  as  relações  devidas  ao  aeu 
caracter,  e  representação. 

O  autor  do  Portugal  Restaurado  dia,  qfie 
desesperado  o  Conde  de  Soure  com  esta  ooiifis- 
rencia ,  suspendeo  a  parte  principal  da  nego- 
ciação de  que  se  achava  encan^egado  até  ter 
noticia  das  proposições  que  se  mandavio  faaer 
a  Portugal ,  e  dando  conta  aó  Governo  do 
que  havia  passado  com  o  Cardeal,  instara  parm 
que  se  lhe  facilitassem  osmeip9  com. que  po.- 


desse  empenhar  o  Cardeal,  jc  outr»i  pessoM 
iiiflueDtes*(l).  Afãs  este  aulor  não  conheceo 
todaa  as  traivaççães  d'este  n^odação,  pois  o 
Coode  de  Sottfe«  longe  de  suspender  a  parte 
principal  da  negociação,  pelo  contrario  em 
11  do  mesmo  mez  de  Junho  escreveo  ao  Car- 
deal, dia^ndo-lhe  que,  quando  EIRei,  seu  amo, 
o  eifviám  a  França «  nao  tinha  neticia  do 
estado  em  quê  se  achava  o  nego<»a5|a  paz,  e 
que  por  esse  motivo  o  linha  encarregado  de 
representar  o  perigo  em  que  estavão  as  cousas 
do  Reino  depois  dos  successos  dos  aonos  de  õ7 
e  58,  e  que  a  continuada  guerra  havia  empo- 
brecido o  exercito  de  oíliciaes  e  soldados.  Pas* 
sou  o  mesmo  EmlMÚJcador  a  pmíderar  que  o 
que  Portugal  havia  obrado  com  suas  diversões, 
soccQrros,  e  armadas,  que  dera  á  Coroa  de 
França ,  tinha  sido  muito  mais  do  que  se  podia 
esperar  de  um  paiz  que  acabava  de  sahir  de 
uma  escravidão,  achando-se  além  d'isso  em 
guerr#*com  Hespanha  e  Hol landa  ao  mesmo 
tempo,  havendo-a  tido  também  com  Ingla- 
terra. Que  EIRei  defuucto,  confiado  nas  pro* 
messas  que  Luiz  XUl  lhe  havia  feito  por  Saint- 
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Pé,. em  virtude  da^  ordens  que  apresentara 
assignadas  pelo  dito  Rei  Christianissímo ,  se 
resolvera  a  einprehender  uma  aecSo  tão  peri^ 
gosa,  pensando.que  S.  M.  Ghristianissimá  nao 
teria  duvida  em  efiFeituar  a  Liga.  Pedio  pois 
em  consequência  que  a  França  nSo  fizesse  a 
paz  com  Castella,  ou  que  se  a  fizesse  Portugal 
fosse  comprehendidp  nella;  exigio  uma  i^s-; 
posta  sobre  o  negocio  da  Liga ,  acerca  da  qual 
havia  mais  de  um  anno  que  em  Lisboa  se  espe- 
rava a  resolução  que  devia  dar-se  ao  que  se 
havia  mandado  pelo  Conde  de  Corainges. 

Finalmente,  entre  as  considerações  que  apre- 
sentou nesta  Memoria,  para  fazer  vêr  os  perigos 
que  corria  a  França  de  poder  Portugal  cahir 
em  poder  d'Hespanha,  uma  das  que  lembrou, 
foi  que  os  recursos  que  o  inimigo  commum 
teria  neste  caso  sei^iSo  infinitos,  entre  outros 
seria  ter  o  de  um  accrescimo  de  rendimento 
annual  de  8  milhões  de  ducados  (1). 

ForSo  porém  inúteis  estas  reclamações  do 
nosso' Embaixador,  pois  o  Cardeal  acabava  de 
assignar  os^  preliminares  da  paz,  nos  qúaes 
se  estipulou  pelo  artigo  73  (em  que  o  nome 

(1)  Archivofldo  Ministério  dos -Negócios  Estrang.  de  França, 
Conesp.  dePprtugal ,  vol.  III ,  f.  200.  ( Docum.  òrig.) 
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do  Monarca  Portiiguez  nSóTói  promihciacld)) 
que  às  cousas  de  Portugal  seriSo  repostas  no 
mesmo  estado  cm  que  estávSo  antes  do  mez  de 
Dezembro  de  \  640,  obrigando*se  ÈIRei  de  Fran- 
ça,  com  o  pretexto  de  preferir  o  socego  gèfal  ao 
interesse  particular  de  Portuga) ,  a  interromper 
as  relações  com  o  mesmo  Reiíio»  e  com  todas 
as  pessoas  d'elle,  e  a  não  dar-lhes  assistência 
alguma,  mandando  retirar  de  Portugal  os 
súbditos  Francezes  que  se  achassem  ali  ser- 
vindo, obrigando-sealèm  d'isso  a  nSo  receber 
em  França  nenhum  Portuguez.  Acceitando  a 
mesma  França  da  parte  da  Hespanha  a  con- 
cessSo  do  periodo  de  três  mézes  a  contar  dá 
troca  das  ratificações,  para  enviar  a  Portugal 
um  gentilhomem,  e  para  tratar  de  dispor  as 
cousas  de  maneira  que  o  n^ocio  d*aquelle 
Reino  se  reduzisse  a  fórma  tal  qúe  S.  M.  Ca- 
tholica  ficasse  satisfeito  (1). 

Parece  que  estes  preliminares  ficái^o  secretos^, 
e  que  o  nosso  Embaixador  nSo  teve  d^elles 
communicação  positiva /pois  deddio-se  a  fazer 
a  sua  entrada  publica.  Teve  esta  l<^r  ém  43 
ile  JuJho  do  referido  anno ,  e  com  grande  pom- 
pa, sendo  o  Embaixador  accompanhádo  por 

(1)  ndt  p.  437  a  440. 
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muitos  fidalgos  Portuguezes^e  foi  recebido  em 
Fontçinebleau  com  todo  o  ceremonial  i  e  ccMn 
as  maiores  honras  (f  )^ 

Voltando  o  Embaixador  a  Paris  tratoa  kigo 
de  cUptar  o  Marechal  de  Turenne^  que  era 
particularmente  affecto  aos  PortiigiieMS  em 
quem  admirava  o  vàlor^  e  coostaneiâ^  aendo 
além  d'isso  o  mesmo  Marechal  de  oj^DÍia  qoe 
convinha  á  França  a  uniSo  inseparavd  doB 
interesses  de  Portugal ,  como  ao  ImperiMlor  « 
de  Gastella.  Na  entrevista  que  o  Gonde  Em- 
baixador teve  com  aquelle  illustre  General  > 
conseguio  logo  que  este  lhe  offerecesseaoKeítar 
as  conveniências  de  Portugal,  pronettendch- 
Ihe  que  para  dar  principio  ás  sua»  promesaaa, 
facilitaria  a  passagem  para  aquelle  Reino  d*al- 
guns  Officiaes^  tratando  ao  mesmo  tampo^ 
mas  de  balde,  de  convencer  o  Cardeal  do  desa- 
certo da  sua  politica  de  deixar  Portugal  exposto 
ás  invasões  4os  Castelhanos.  Tratou  entretanto 
o  Embaixador  Português  de  aksa^  ootrs 
^conferencia  com  o  Cardeal  antes  da  partids 
d'este  Ministro,  para  o  famoso  Congresso  dos 
Pyrineos,  e  obtendo-a,  insistio  de  novo  na 

inclusão  de  Portugal  no  Tratado  de  pas,  e  nos 

■  ■  •       —— — ifc— fa— 

(1)  P^ide  p.  444^d'e8teToHio, 
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aoccorros  e  f^meraM  ípíê  lhe  baVia  pedido, 
rogando  ao  mesmo  tempo  áquélle  Ministro 
lhe  desse  tieença  para  o  segeir  logo  que  rece- 
besse novas  instruceSes  de  PoHugal  (f ). 

Proteston-4he  o  Cardeal  os  grandes  desejos 
ifiie  tinba  dfe  assistir  aos  n^ocios  dé^Portugal, 
tanto  pelos  interesses  da  França,  como  pelo 
respeito  que  tinba  á  Rainha  D.  Luiza ,  mas  que 
se  nio  atrevia  a  nomear  ofíiciaes  Francezes, 
porque  mi  se  concluindo  a  paz ,  poderiao  os 
I^NlogoeaMS  duvidar  áa  sua  fidelidade,  e  os 
GasteHianos  arguir  de  pouco  s^ura  a  fé  e  ob- 
servância do  Tratado.  Insinuou  todavia  ao 
Embaixador  que  ajustasse  vários  generaes, 
sendo  o. primeiro  doestes  o  celebre  Conde 
de  Sehomberg,  concluindo  que  avisaria  o 
fimbaixactor  para  seguir  jornada  para  Bayo* 

wi(ax 

o  Gabinete  Francês  assentou  em  commu* 
niear  entto  a  Portugal  nSo  o  teor  dos  pi*eK- 
minares  do  Tratado,  mas  sim  as  disposições 

(1)  Mo»  ÀMhivos  do*  Ntfo^^  Eilnuig.  de  Frasca,  vol.  ill ' 
da  Correap.  de  Portugal ,  eBcontrámos  uma  Memoria ,  eui  dala 
de  2  de  Julho  doeste  anuo  de  1659,  na  qual  o  Conde  de  Soure 
mtistia  tteslas  reclamações  (  IKk»  orig. ,  f.  ??6  do  dito  Codiee. } 

(2)  riíie  p.  ##§. 
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em  que  estava  de  concluir  a  paz  com  Castella, 
e  por  via  de  uma  missão  especial  aplanar  ou 
pelo  meno^  diminuir  as  diíBculdades  que  á 
conclusão  doesta  podesâemos  oppor^  e  por  ou- 
tra parte  tirar  com  o  receio  que  esta  missão 
podia  darão  Gabinete  de  Madrid  todo  o  partido 
na  negociação  dos  Pyrineps. 

Para  estes  effeitos  determinou  o  Governo 
Franccz  mandar  uma  missão  especial  a  Lis- 
boa, sendo  para  ella  destinado  o  Cavalheiro 
de  Jant  que  já  havia  estado  em  Portugal,  Houve 
todavia  uma  completa  mudança  na  deliberação 
de  a  pôr  em  andamento »  pois  em  data  de  26  de 
Junho,  encontrámos  nos  Ârchivos  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  de  França  uma  carta  do 
Conde  de  Brienne,  para  o  Conde  d'0demira9 
na  qual  lhe  dizia  que  posto  que  o  Residente  de 
Portugal  em  Frapça ,  bem  como  o  Embaixador^ 
Conde  de  Soure ,  o  deverião  ter  informado  das 
disposições  em  que  estava  ElRei  de  França 
para  fazer  a  paz  com  Castella,  que  todavia 
S.  M.  Ghristianissima  julgava,  pelos  interesses 
de  Portugal,  dever  informar  d*isto  ElRei 
p.  Affonso  VI  y  enviando-lhe  um  gentilhomem 
expressamente  encarregado  d'este  objecto , 
tendo  dado  esta  commissão  ao  Cavalheiro  de 
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Jant(4),  offual  o  instroir^ '«  eHe  Conde  de 
tudo  o  que  se  passava  (2)i'^lii  mesma  data, 
sobre  o  mesmo  objecto,  escreveO  o  dito  Wi^ 
nistro  Francez  a  Fr:  Domingos  do  Rosário  (3). 

Luiz  Xiy  assignou  no  niesmò  dia  os  poderes 
para  o  dito  Enviado  (4).  Finalmente  redigirSo- 
se,  eassignárSo-se  no  mesmo  dia  as  in&trucções 
pelas  quaes  elle  devia  guiar-se  nesta  missão  (5). 

Posto  que  esta  missSo  se  não  verificasse^  como 
acima  indicámos  ^  parece-nos  todavia  impòi^- 
tante  darmos  aqui  alguma  noticia  das  mesmas 
instrucções,  por  mostrarem  estas  quaes  erão 
então  as  vistas  do  Gabinete  Francez. 

Principiava  o  Ministro  dizendo  que  tudo 
quanto  se  publicava  áceróa  da  paz  entre  a 
França  e  Hespanha,  dava  margem  aos  Minis*- 

(1)  Enoontrámof  enr  diversos  docmiMiitos  o  nome  d*«ste 
Díplomsta  escripto  também  pel«  forma  seguinte :  Ggia*  - 

(2)  ArchiYos  dos  Negócios  Estrang. ,  Gorresp.  de  PortagalV 
vol.  Ill,f.204. 

(3)  Ibid,,f.20S. 

(4)  Jbid. ,  f.  207  e  208.  —  Estes  documentos  sio  todos  ori- 
ginaes,  o  qne  prova  qne  se  n&o  expediíio,  vindo  esta  missão  a 
verificar-se  mais  tarde,  como  adiante  diremos. 

(5)  Jbid.^  f.  209.  —  Tem  por  titulo  :  Mdnmre  pcur  iêmr 
éTintiructíon  au  Chevalier  de  GenI ,  attan^  de  la  part  de  Sa  Má* 
ieslé  en  Portugal, 

IV  (r  n*).  / 
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tros  inimigos  de  uma  e  outra  Gorôa  a  faaiereiíl 
diyerâáft  considèraçOes  sobre  este  aconteeir. 
mepto*  Qtté*  em  consequência  d'isto  SlRei 
Christianissimo  tinha  determinada  participar 
aos  Principes,  seus  alliados^  as  diftpqéiçdcs. 
que  o  determinarão  a  ouvir  as  propostas  que 
se  lhe  íizerãQy  não  tendo  ElRei  menos  a  peita 
o  descanço  de  todos  os  povos »  bem  tioma  aa 
vantagens  de  seus  amigos* 

Depois  d'estas  e  outras  generalidades,  pas- 
sava a  justificar  a  conducta  da  França»  dizendo 
que  se  Portugal  tivesse  aproveitado  o  tempo 
não  estaria  afflicto  neste  momenlo  em  que  St  II* 
Christianissima  tomava  as  sUas  resoluções  pára 
concluíra  paz^  a  qual  elle  Rei  não  podia  diferir 
sem  chamar  sobi^  si  o  ódio  de  toda  aehFÍa» 
tandade.  Que  tendo  o  Conde  de  Soure,  Em- 
baixador ultimamente  chegado,  representado 
que  o  boato  d'esta  paz  produzia  em  Porlligal 
funMtos  éffeitos)  Sw  M.  €hristiánissima  havm 
determinado,por  estes  motivos,  mandar promp- 
tamente  o  Cavalheiro  de  Jant  (ou  Geni)  a  ElRei 
e  á  Rainha  de  Portugal  para  lhas  segurar  <a 
continuação  da  sua  boa  amisadie  >  e  Ikes  fliíer 
cpmprehender  o  instado  presente  da  h^o- 
ciacãa. 


Ordenava^se  ao  dito  Bnvifldo  quê  declarasse 
que  Luiz  XIV  8e  nSo  desviaria  das  nuucrinás 
d'£IRei ,  seu  pai ,  áoercà  dos  seos  AUiadòs ,  e 
mui  párticularmeate -para  com  Portugal }  que 
se  todavia  este  ReÍDo  se  ii%>4K!hava  nas  cir- 
cunstancias d'entrár  na  paz  gelral  pelo  pre- 
sente, ^na  nSo  era  por  culpa  da  França ,  pois 
esta  Unba  feito  sempre  tudo  para  lhe  procurar 
o  sooego  e  consolidaç&o,  observando  o  Tra- 
tado de  alliança  de  4644  • 

£  passando  a  faaer  o  histórico  dos  serviços 
Teitos  pela  mesjna  ÍVança,  e  qua  já  se  achSo 
por  muitas  veaes  .mencionados,  e  repetidos 
nos  documentos  que  produzimos  na  parte 
primeira  d'este  volume,  ordenava-se  ao  dito 
Enviado  que  dèelarasse  que  jamais  houyéra 
promessa  formal  da  psrte  de  Luiz  XIII ,  nem 
apparencia  d'elhi,  mas  sim  prc^K)stas  para  se 
fazer  ufliia  AUiança  soba  condiqiod'EURei  flizer 
da  sua  parte  o  que  era  neoessario  para  aobter. 
Que  durante  a  guerra  civil ,  se  tinha  a  França 
dirigido  ao  Gabinete  Português  paM  este  ef- 
feito»  contando  que  Ibe  seriio  dadas  as  assis- 
tências para  impedir  a  Hespaaka  de  se  apro-' 
veitar  d'eslas  perturbações;  concluindo  «Mb  o 
negocio  da  iamosa  ofiferte  que  tinha  feita  á 
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Hespanha  de  restituir  todas  as  praças  tomadas 
ooin  a  condicSo  que  EtRei  de  Por tagal. seria 
mantido  uq  direito  e  posse  de  seu  Reino,  mas 
que^.nSo  havia  podido  alcançar  cousa  alguma, 
a  nSo  ser  a  concessão  de  uma  trq;oti  'de  ires 
mezes ;  e  que  em  consequência  d'isto  tratasse 
elle.de  Jant  de  saber  se  o  Gabinete  PoHuguèss 
queria  que  neste  espaço  de  tempo  as  iransas 
fossem  repostas  como  d'anles/  ou  se  tinha 
algum  outro  expediente  a  propor  que  podesse 
obrigar  EíRei  Catholico  a  pôr  termo  á  guerra. 

Ordenava'  se-lhe  por  ultimo,  que  logo  que 
recebesse  resposta  d' EIRei  dePortu^l  To1tai»e 
por  Hespanha  a  Bayòna  a  àpi%sentar-se  ao 
Cardeal. 

Posto  que  esta  missSo  nSo  tivesse  éBfeito , 
como  acima  dissemos,  soube  com  tudo  a  Raí^ 
nha  Rebente  pelo  Conde  de  Syrare  à  qae  se 
passava  relativamente  á  negociaçSo  da- paz.  ' 

Em  14  de  Julho  esci^via  pois  esta  Princieâ 
ao  Cardeal,  dizendo-lhe  que  pelo  Codcfe  de 
Soure  tinha  sabido  do  estado  da  n^^^ocia^dá 
paz  com  Castella,  bem  como  da  pequena  parte 
que  Portugal  tinha  naquella  negociado ;  qne 
lhe  lembrava  a  promessa  de  Luiz  XIII,  bem 
como  que  Portugal  procurara  dqratite  desa- 
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nove  aaoos  fazer /a  Liga,  ofierecendo .  para 
ella  mais  do  que  lhe  permittiao  os  seus  recur^. 
soê,  e  que  sempre  a  França  tinha  ido  entrei- 
tendo  a  pratica ,  dando  OccasiSo  a  Portugal  a 
nio  se  ter  ajustado  êom  os  outros  AHiados,  e 
agora  tendo  Portugal  um  Residente  e  um  Em- 
baixador em  Parizy  e  a  França  um  Embaixa- 
dor em  Lisboa,  tivera  primeiro  aviso  do  ajus- 
tamento quedoTratado  de  paz.  Accrescentando 
a  Rainha ,  que  todos  sabiSo  a  conveniência  que 
a  França  tirara  da  Coroa  de  Portugal  se  desunir 
da  de  Castella,  e  que  todos  viSo.entSo  Portugal 
so  em  guerra  com  um  inimigo  tSo  poderoso, 
que  se  isto  estava  bem  á  confiança  que  todos 
deviio  fazer  da  amizade  da  França,  elle  Car-' 
deal  o  deveria  considerar  (1 )« 

Continuava  entretanto  o  Conde  dft  Soure  a 
lutar  em  vio  para  vencer. o  Cardeal,  e  para 
alcançar  a  inclusSo  de  Portugal  no  Tratado* 
Para  este  effeito  escreveo  es^  Embaixadin*^ 
em  19  de  Julho,  ao  dito  Ministro,  avisando«o 
da  partida  do  Residente  de  Portugal  para  SSo 
Joio  da  Luz,  regando  ao  Cardeal  que  lhe  desse 


(1).  ArcbiTM  dM  IVegocioi  Eftraogeiroi  de  França,  Gomip. 
de  Poriogil ,  vol.  m>  f.  23?. 
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inteiro  credito  (tj.  No  dia  seguinte  lhe  ilirjgio 
o  mesmo  Embaixador  iiifia  Memoria  m  qm) 
.  lhe  participava  que  nodia  1 9  Uiehaviaeaofipto, 
participando-lfae  que  tinha-  reeebido  Mftas 
d'£IRei ,  $eu  amo^  e  que  ás  havia  maõdado  «o 
Residente   para  lh*aa  commiinicar,  MemncH 
nanda  estas  que  os  Castelhanos  estevio  na  r»« 
solução  de  admittirem  E^ei  de  Portugal  tm 
Tratado  de  paa  no  caso  que  &  M.43irialiaiii§- 
sima,  e  elle  Cardeal  o  nio  resolveaseiA^  ou« 
tro  modo.  Que  ElRei ,  seu  amo »  offeKM  fiara 
ser  incluído  na  pai  2  V  quatro  milhões  de  du- 
cados- pagos  em  oito  annos  em  Lfisboa»*  em 
drogas  c  dinheiro.  II»  Offerecia  a  Heenea  aôS 
Franoezes  para  irem  commereiar  nas  mas 
conquistas^  indo  e  i^mdo  comas/htms  da 
Portugal;,  e  benr  assim  o  mais  que  o  Cardeal 
apontasse.  Accresoentando  que,  noeaaoque-aa 
não  podesse  conseguir  a  inclusão  na  pás,  àSér^ 
veáa,  £lRei  de  f  ortugal ,  por  uma  tMgoa  ^ 
doze  a  quinze  annos»  um  teilhiaxie  diieSdoS' 
pagos  em  quatro  annos,  e  a  ftculdáde  oora-^ 
mercial  que  fica  referida.  lIl!  Que  no^caao^qw» 


*  fl)  ArchiTM  dos  Negociug  fiilrtiigetrai  da  iY«iç«,  €mnmp. 

dè  Fortugal ,  vol.  III ,  f.  234. 
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se  eoofeinuaii86  a  guen^a ,  EIRei.de  Portugal  se 
obrigaria  a. por  em  eampanha^  todos  os  annoa 
que  e«ta  durasse,  12,000  infantes  e  3,000  ca- 
vailos  eontra  Gastella.  Concluindo  que  para 
tudo  ""bavla  reeebido  poderes   d^EtRel ,  seQ 

amo  4*)*  •    '  * 

No  mesmo  dia  (20  de  Julbo)  escreveo  o 
Cardeal  á  Rainha Aegente  por  M^  Dumas,  agra- 
dccendo-lhe  a  carta  que  lhe  havia  dirigido  pelo 
Conde  de  Comingesi  manifestando  em  outra  4 
mesma  Prineeia  o  sentimento  que  experimen- 
tava de  vér  que  voltava.para  Franca  o  mesmo 
Conde  antes  que  M.  Dumas,  *que  El  Rei  de 
Franca  Ibe  havia  despachado ^  ch^sse  a  Lis- 
boa, pedindo  pois  á  mcfsma  Rainha  que  desse 
eredilo  ao  dito  Dumas,  desejando  que  elle  lhe 
trouxesse  resposta  á  (Vx>ntêira  d*Hespanha, 
para  onde  elle  Cardeal  se  encaminhava  para 
tratar  com  P.  Luiz  de  Haro;  concluindo  que 
desejava  de  todo  o  seu  cca^tSo,  e  mesmo  á  custa 
da  sua  vida ,  poder  encontrar  no  repouso  ci'esta 
paz  Q  de  8.  M.  Portugueza,  e  de  sua  Real 
Caaa(2),   ,  ' 

(1)  ArchÍTM  dot  ffegocios  Estrangeiros  de  Franç»,  rdí.  111 
da  borretp»  d«  IVir(ag«L  {iéidA 

(2)  /«<!.,  f.  239.  '       ' 
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No  dia  30  do.  mesmo  mez  de  JuHio  «screyeo 
o  Cardeal  ao  Ck)nde  de  Soure,  respondendo 
em  termos  geraes,  e  equívocos,  á3  propostas 
qve  acima  deixámos  mencionadas,  protestando 
sempre  .do  interesse  queix>maYa  p^las  <5ousas 
de  Portuga;  concluindo  que  pSo  podií^dber 
nada  sobre  o  assumpto,  esqui vando-se  por  tal 
arte  de  admittir  a  menor  discussão  sobre. as 
mesmas  propos,tas  (1)« 

O  Conde  de  Soure  porém,  para  mõrtmar^  á 
Europa  a  conducta  do  Cardeal  neste  impratan-^ 
tissimo  negocio,  mapdou-lhe  entregar 
Agosto  seguinte  o  famoso  Manifesto  ^ii 
lado  t  Razões  poderosíssimas  que  a  ifV«iij|i0 
tinha  para  defender  os  interesses  de  Porttêgal 
no  Tratado  de  paz ,  contendo  37  artigos  -ou 
razões,  todas  fortíssimas  e  concludentes. 

Neste  interessantíssimo  papel  diplomático 
se  examinavao  todas  as  phases  da  questSo  Por- . 
tugueza  desde  que  tevç  principio  a  disputa  <la 
successSo  do  Reino  :  analysava-se  a  conducta 
seguida  pela  França  no  caso  do  Arcebispo,  de 
Treves,  alliado  d'ella;  mostrava  o  nosso  Ei|a« 


(1)  ArchÍTos  dos  Negócios  Bstnqgeiroi,  CSorraip.  dá  iW» 
tiigal,yol.m,f.;243. 
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baixador  histórica,  ediplon^atícamente,  os  im  - 
mensos  serviços  que  a  restauração  de  Portugal 
tinha  feito  á  França  desde  1640;  lembrava  as 
obrigações  ibrmaes,  e  escriptas,  que  a  Frani^ 
tinha  contrahido  oomnosiio;  mostrava  que 
LuíaXIY  nSo  devia  n^ar-se  a  executar  aquillo 
a  queElRei  Luiz  Xlll,  seu  pai,  se  havia  tio  ex<^ 
plidtamente  obrigado,  sem  o* que  ElRei  D. 
Joio  IV  nio  se  aventuraria  a  ter  contra  si  fodo 
o  poder  da  Casa  d' Áustria;  fazia  ver  a. como  se 
havia  conduzido,  e  empenhado  a  França  a  nôsaò 
fiivor4urante o  precedente  reinado  deLuizXIlL 
Dqpm  das  profundas  ponderações  relativas  ao 
intircaae  da  justiça,  passava  o  aufor  is  consi- 
denMsdes  deduzidas  do  interesse  do  Estado. 

Nestas  ponderava  que  os  Castelhanos  persi^ 
tirão  era  suas  pretenções  á  vista  da  falta  de 
assistência  que  a  França  praticava  para  com  Por-, 
tugal,  depoisdese  ter  obrigado  a  nuncao  desam- 
parar, empenhod'honra,que  sendo  despr^sacb, 
poria  umá  nódoa  indelével  na  reputação  de  uma 
Ma^oqueatéali  era  tida  em  contade  boaalliada, 
mostrando  a  differença  que  existia  entre*  a  res- 
tauracioFkMrtugaeza  ^  e  a  rebellião  Hollandeza, 
e  por  cona^^iiuile  que  a  este  respeito  a  França 
desmoitia  a  sua  própria  politica.  Finalmente 


.è 
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não  escapou  ao  hábil  Diplomata  de  faser  um 
quadro  *  analy  tico  da  poaiçSo  4o  Eleitar  de 
Trevas 9  e  d'£IRei  D.  Joio  IV,  e  do  modo  por 
que  a  França  se  houvera  eoni  o^  Impwpdor 
Hodolpho,  do  qu«  a  roeama  Potemiift  olufAra 
eqm  o  Duque  da  Neverii  do  que  oa  GriaSea 
praticarão  a  respeito  da  Soberania  da  Vallelioa , 
em  Tavor  dos  quaea  a  França  havia  feito  tmt 
mansos  sacrifícios.  Mostrava  Jhe  oomo  era  do 
interess^a  mesma  Poteocia  impedir  o  èiigM|ii« 
decimento  da  Casa  d'Austria,  deoiaraudo^-ao 
em  favor  da  justa  causa  de  Portugal,  pradu-* 
«indo  para  isto  argumentos  poliúfHse^eem-iv^ 
plioa,  passando  depois  a  enumei^r  os  grandes 
proveitos  que  á  França  ooHièra  da  diveraio 
que  Portugal  fiaera  às  foiças  d'Heapaohfty  ha? 
vendo»  em  outro  tempo,  tido  meio  de reãiatír 
,a  tnes  poderosas  Potencias ,  I|espenha,  Ingla« 
terra,  e  Hollanda,  e  que  a  França,  que  podia 
conciliar^se  um  tao  considerável  alliado,  ao 
esqueceria  de  seus  próprios  interesses i  ae  qíq  . 
tivqsse  cuidado  de  protegèUo  para  evitar  4M 
a  Hesfianha  torpando-se  d'elle  senhora  ae  QJto 
achasse  em  estado  de  se  pôr  na  offeMiioit  Vfth 
vava  o  mesmo  Manifesto  qiM  d  Fnn^.  ««Q 
começara  a  tomar  fi  sup^rioríddd»  que  tínfaà 
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sobrea  HMpânbai  sènSo  dêpòis  da  rMtafuraçSo 
de  Portugal  (1). 

Cauaou  eato  papd  tSo  viva  impressSo  no 
aoimo  do  Gardeah  muito  principalmente  pela 
píiblioidada  que  o  Conda  .de  Soure  fejs  dar 
a  este  documento  g  que  julgou  necèssamH 
mandar  que  ar  recolhesse  ^  passando  ordem 
para  aar  pmao  impressor,  èo  Francea  que  o 
tinha  tradusidoy  do  que  se  livrou  aom  a  immih- 
nídade  da  casa  do  Embaixador,  e  n8o  satisfeito 
o  mesmo  CSardeal  com  eslss  medidas  ^  mandott 
o  Conde  da  Briaimc  procurar  o  Conde  de  Soure 
para  lhe  representar  que  a  matéria  d'aquelle 
papel  podendo  alterar  o  socego  da  Córte^  pedia 
houvesse  de  entregar-lhe  as  copias  d'elle^  e 
com  efieito  o  Embiôxador  Ih^  mandou  dar  oito» 
que  erio  apenas-  as  que  restaVSo  de  mais  de 
500,  qúc  se  bavi$o  espalhado  (2).'. 

Finalmente 9  em  12  de  Setembro,  escreveo 
de  Sio  Jo8o  daXiUz  ao  mesmo  Embaixador  em 
resposta,  á  Memoria  de  27  d'Agosto^  em  que 
este  insistira  pelo  jcumprimen to  da  promessa 
de  Luiz  XIII  ^  esqui vandorse  de  novo  sobre  este 
assumpto t  a  se  queixou  nos  termos  mais  vivos 

{:}  JKide  p.  445  e  leg. 
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da  publicação  do  papel  de  que  acabámos  de 
fazer  menção  (1). 

Queixou-se  também  o  Cardeal  á  Rainha 
Regente,  porém  esta  Princeza,  looge  de  deaap- 
provar  o  Embaixqdor^  antes  lhe  agpraiileoea  o 
que  a  este  respeito  havia  praticado  (2). 

Èru  quanto  isto  se  passava  tinhio  começado, 
em  43  d' Agosto  d'aquelle  anno  dg  1 659,  as  con- 
ferencias entre  o  Cardeal ,  e  D.  Luiz  deHaro ,  Mi- 
nistro d'Hespanha.  D'estas  publicámos  pela 
primeira  vezos  curiososdocumeniosque  desco- 
brimos nosMss.  da  BibKoth.  deS^Genoveva  (3). 

(1)  ArchÍT08  dos  Negócios  Estrangeiros,  Gorreip.  de  PMrta- 
gal,vol.  UI,f.  245. 

Para  mostrarmos  quanto  o  Cardeal  se  ressentío^de  ▼ér  a 
injustiça  da  sua  politica  d^mascarada^  âranscreTeremoi  «qu  aã 
expressões  de  que  jelle  se  senrio  nesta  carta  ao  CJonde  de  Souqb  : 

<  Je  ne  celeray  pas  k  Yotre  Excèllence  (diz  elhi) q|i6  j*aj  ea 
»  grand  peine  à  empécher  que  la  juilte  indignátien  dn^Roy 
»  n*ait  éclaté  snr.  le  Manifeste  dont  elle  me  paite»  et  11'  n^  a 
»  personne  qui  ne  soii  scandaliaé  de  cette  pièoe  etqiite«it  oaé 
»  la  faire  imprimer.  Comme  je  suis  persuade  qoQ  te  Box.íA  U 
»  Reine  n*y  opt  pris  aucune  part,  je  cooitinuerai  &  les  serrir  ■ 
»  en  tout  ee  qui  me  será  possible ,  et. q^est  tout  oe  que  j^  k  dire 
» à  Votre  Excèllence. »  '    *      .  . 

Neste  mesmo  Códice  encontrámos  lfaNi.eftfr  celebre  : 
festo  àf.  246. 

(2)  ride  p.  440'a  442  d'este  Tolume. 

(3)  ride  p.  4S0  9i  4S9  ibid. 
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Por  elles  se  mostra  que  apézar  do  desejp 
ardente  que  o  Gabinete  Francez  tinha,  e  da  ne- 
cessidade em  que  estava  de  fazer  a  paz  coro' 
Hespanha,  servindo  a  esta  de  base  o  casamento . 
de  Luiz  XIY  com  a  Infhnta  de  Castella,  afim. 
de  disputar  mais  tarde  a  questSo  de  direitos 
d'aque1la  Princeza ,  conhecia  todavia  o  mesniò 
Gabinete  que  o  negocio  de  Portugal  ftianejádo 
com  destreza  lhe  sierviria  para  alcançar  senSo 
todas  pelo  menos  as  maiores  concessões  do 
Gabinete  HespanhoK 

Por  estes  respeitos  Ic^  na  primeira  confe- 
reAcia  declarou  ó  Ministro  Francez  que  elle 
promettia  persuadir  á  BiRei ,  seu  amo,  a  dar  á 
Hcspanha  todas  as  conquistas  que  a  Franca  tinha 
feiío/comtanto  que  EtRei  Cathòlico  deixasse 
tránquilloEIRei  de  Portugal,  e  pôr  assim  terrtio 
á  guerra  por  todas  as  partes,  accrescentando  o 
Cardeal  que  a  França  sacrificava  á  paz  os  inte^ 
resses  de  Portugal  qíie  lhe  erSo  tão  caros  (1). 

Em  quanto  isto  ^e  passa Va  na  primeira  con- 
ferencia, Continuava  activamente  o  nosso  Em- 
baixadora negociaçSo,  teifido  mandado  Duarte 
Ribeiro  de  Macedo  pai*aSio  João  da  Luz,  para' 
}  ■  ■       ■     ■        I    fc. 

(I)  ndt  p.  450. 
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estar  em  communicaçaò  continuada  com  o 
Cardeal ,  como  já  fica  dito,  e  ao  meamo  tempo , 
para  o  informar  circunstanciadamente  de  todas 
as  occorrencias>  bem  como  para  vigiar  ò  anda- 
mento das  coQsas  do  Congresso,  não  cessando 
pqr  outra  parte  o  mesmo  fin^baixador  de  en* 
trater  uma  activa  correspondência  oomqjCar- 
dw\,  tomo  se  vé  de  vários  documentos  que 
produzimos  y  entre  outros  da  curiosa  carta  do 
Cardeal  escripta  ao  mesmo  Embaixador,  em 
18  do  referido  mez  d'Âgosto  (1),  accusatido  a 
recepção  da  qué  o  mesmo  Diploipata  Ihe.havía 
dirigido  acompanhada  de  uma  Memoriai  de- 
clarando-lhe  ao  mesmo  tempo  que  se  reqietlia 
inteiramente  ao  que  havia  dito  nas  r^petidfts 
e  longas  conferencias  que  tinha  tido  cwa  o 
Re3idente  Portuguez  que  ali  se  achava,  aceres- 
centanda  que  qualquer  que  fosse  o  risco  que 
corressem  os  interesses  de  Portugal  ^  mal  se 
poderia  acreditar  as  diligencias  que  EIRei  de 
França  havia  feito  para*  obrigar  a  Hespanha  a 
fazer  a  paz,  deixando  ElRêj  de  Poctuigal  de 
posse   pacifica   de  tudo  quanto  eqtão  tínfaa 

*  (1)  EnconlrámoB  enU  carta  noa  Archiroa  doa  NegocioB  Ea- 
trangciros  em  Pariz,  4^0  vol.  Hl  da  Còrresp.  de  Porlagal, 

f.-287. 
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debaixo  do  seu  deininioi  ofièreopndo  para  esse 
efifeito  a  EIRei  Catholico  o  que  havia  a  França 
adquirido  em  25  aunos  de  guerra »  mas  que 
todas  estas  diligencias  ti^ihão  sido  inúteis ^  por 
não  querer  D.  Lpiz  de  Haro  dar  ouvidos  a 
taes  proposições;  nias  queS.  M.  Christianis- 
sima  se  não  havia  obrigado  a  não  concluir  a 
paz  sem  ser  nella  comprehendido  EIRei  de  . 
Portugal,  por  mais. tfue  o  contrario  se  preten- 
desse inçultíBir  na  Memoria  com  37  razões  que 
elle  Cardeal  havia  recebido  (4). 

(1)  yid€  p.  424  á*mU  volume. 

Que  a  França  Be  baria  obrigado  por  esta  clauaula  para  com 
IHM-tiigal  olo  resta  a  meaor  duTÍda«  tão  só  á  vista  dasinsiruccoes 
passadas  a  SaÍQÍ-Pé  de  qae  já  tratámos ,  mas  também  de  oatroa 
dttcufjienlos  citedoejpeko  Goade  de  Soure  em  uma  Memoria  qae 
dirigio  ao  ÇardeeI  em  27  d*Ago§to  do  dito  ajum  de  1669  ^  em 
respoeU  áf  cartei  do  dito  Cardeal ,  de  30  de  Julho^  e  de  18  éo 
mesmo  mes  d*Agosto«  docomeato  que  enooatrámoe  ortf;iiial 
nos  ArckÍTOs  dos  Negócios  Estraageiroe  de  França  (ml.  Hl  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  286).  Nesta  resposta  replieeTa  poli  o 
nusso  Embaixador,  que-,  quanto  á  promessa  de  Lais  Xlli,  ella 
constava  além  de  outros  por  um  documento  aesigsado  por 
aquelle  Monai^  em  6  de  Março  de  1641|  e  referendado  pelo 
SecreUrlo  d'Estado  Boutbillieri  no  qual  S.  M.  Chrístienisskna 
mandou  declarar  a  EIRei  D.  JoSo  IV^  que  enviando-llie  este 
Soberano  EmÍMÚxadctes  não  haveria  diíBculdade  alguma  em 
se  obrigar  a  nlo  fazer  Tratado  algum  com  os  Castelhanos,  eem  ' 
que  os  Portugueses  fossem  coinprehendidosnelle  e  á  sua  satie- 
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Em  quanto  isto  escrevia  aquelle  MiniétrõlSio 
nosso  Embaistador,  escrevia  igualnienté  ilo 
mesmo  dia  ao  seu  collega  Conde  de  Brienne  i  te- ' 
mettendo-lhe  copia  da  carta  que  deixámos  sub- 
stanciada ,  afim  de  lhe  seWir  d'in8tt*uc0ò  nas 
respostas  que  devia  dar  ao  Conde  de  Soiíre 
nas  conferencias  que  com  elle  tivesse;  mos- 

façáo.  Une  fora  confiado  nesta  promessa  que  ElRei  D.  Joio  lY 
se  empenhara  em  uma  tal  guerra ,  e  que  para  obter  o  cumpri- 
mento  das  mesmas  promessas  enviara  logo  os  Embaixadores, 
mas  que  vindo  estes  a  França  nSo  podérSo  obter  a  declarado 
d^ella  no  Tratado  que  fizerSo,  e  voltando  para  Pdrtngal  se 
mandara  ElRei  queixar  pelo  Marquez  de  Niza  de  faltar  no  Tra- 
tado o  principal  artigo  d*elle.  Que  ás  razSes  que  offerèoéra  o 
dito  Marquez  a  S.  M.  Ghristianissima ,  em  resposta  djada  em  23 
de  Janeiro  de  1643  ( pide  p.  65  da  P*  I>  doeste  Tomo  )  áqnèlle 
Embaixador,  se  lião  as  seguintes  palavras  : «  ElRei  adia  anilo 
»  boas  as  razões  do  Senhor  Embaixador,  e  fica'  d'«eoor4o  de 
»  que  é  importantíssimo  para  o  bem  dos  dous  Reinos  de  Frftnçia 
»  e  Portugal ,  que  os  seus  Reis  fiquem  estreitamente  nhuloe. » 
Accrescentando  o  Conde  de  Soure  que  ao  artigo  IV  da  Memorie 
do  Marquez  de  Niza,  ElRei  Ghristianissimo  respondam  por  ^ 
uma  declaração  da  sua  vontade,  dizendo. que  <  a. obrigação 
»  geral  em  que  ElRei  se  empenhou  com  o  de  Portugal,  sem 
»  dar  causa  a  seus  Alliados  para  queixarem-se ,  nio  impedia 
»  que  S.  M.  assistísse  ÊlRei  de  Portugal  na  guerra  e  na  paz 
».Qom  todo  o  seu  poder,  que  nSo  abandonaria  Jamais,  para 
»  dar-lhe  durante  a  guerra  meio  para  alcançar  grandes  van- 
k  tagens  contra  seus  inimigos,  ou  para  estabelecél-o  no  estado 
•  em  que  está  por  uma  paz  geral.  » 
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trando-se»  p<u*  ^te  despacho,  que  o  mesmo 
Cardeal  havia  tido  algum  ciúme  de  os  Inglezçs 
solicitarem  o  Gabinete  Francez  em  favor  de 
Portugal,  ede  ter  empenhado  o  Governo  Britâ- 
nico os  HoUandezes  em  nosso  favor  neste  gra- 
vissímo  n^;ocio  (1). 

Sem  embargo  d'aquelles  receios  escreveo  no 
dia  s^uinte  19  o  Cardeal  ao  dito  Conde  de 
Brienne,  referindo-lhe  o  que  havia  passado 
com  o  Ministro  Castelhano,  pela  *occasi3ó  de 
lhe  fazer  a  proposta  de  ceder  todas  as  con- 
quistas feitas  pela  França,  e  a  risstituiçao  do 
Príncipe  de  Conde  a  todos  os  cargos  que  antes 
da  sua  traição  exercera ,  uma  vez  que  a  Hes^ 
panha  deixasse  Portugal  no  estado  em  que 
estava,  mas,  que  D.  Luiz  de  Haro  córára, 
cousa  que  lhe  acontecia  poucas  vezes,  vendo- 
se  que  ficara  esta  abertura  sem  resultado  (2). 

Proseguindo  as  conferencias^screveodc  novo 
o  Cardeal  ao  Conde  de  Bricnnc  no  dia  21  do 
mesmo  mez(3),  relatando-lhe  o  que  havia  pas- 
sado com  o  Ministro  Castelhano  em  outra  con- 
ferencia, que  pela  maior  parte  versara  sobre  o 

(í)  rifk:  p.  454  e  aeg.  d'este  to). 

(2)  ride  p.  455. 

(3)  ride  p.  4*7. 
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negocio  do  PH  ncipe  do  Coiidc;  o  Cardeal  ponVm, 
para  não  condescender  com  o  Ministro  Caste- 
lhano sobre  aqueile  ponto,  lhe  declarou  que 
o  desejo  que  EiRei,  seu  amo,  (iuha  de  concluir 
a  paz  lhe  não  havia  permittido  ter  com  Por- 
tugal a  contemplação  queS.  M*  Catholiea  con- 
tinuava  a  ter  para  com  o  Príncipe,  partici-- 
pa  ndo  o  mesmo  Cardeal  ao  Secreta  rio  LcTellier, 
em  despacho  de  23  iÍo  dito  mez,  o  que  havia 
passado  sobre  o  mesmo  assumpto  na  confe- 
rencia que  tiuha  tido  na  véspera  com  o  Mi- 
nistro lIespaahol(1J-  Em  nova  conferencia^  do 
dia  24  f  tornou  o  Plenipotenciário  Hespanhol 
a  insistir  no  negocio  da  instituição  do  Princijic 
de  Conde,  Mas  o  astuto  Cardeal  lhe  rcphcoii, 
fazendo-lhe  a  seguinte  e  bem  singular  pro- 
posta ^  que  se  S.  M*  Catholiea  quizcsse  dar  a 
ElRei  de  Portuga!  o  Reino  de  Sardenha,  EIRei 
de  França  faria  ao  Príncipe  de  Conde  tal  tra^ 
ta  mento  que  clle  ficaria  contente,  accreseen- 
tando  que  seria  aqueile  o  melhor  expediente 
para  satisfazer  o  dito  Príncipe,  pois  que  offe- 
reciaa  S*  M,  CaUiolica  occasiâo  de  mostrar  que 
não  havia  desamparado  o  seu  Alliailo  ao  passo  ^ 

(1)  Fidf  p,4&8. 
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tjiip  fazia  cessar  por  toJa  a  parte  a  guerra, 
[Mírque  aereitíimlo  EIRei  de  Portugal  aqucllc 
oífcri^-imaito,  podia  EIReiCaUiolícopôr-sede 
jKissep^em  desembainhar  a  espada,  de  muitos 
Ueinos,  o  menor  dos  quaes  era  maior  que  o 
ile  Sardenha.  Ficou  oMiuistro  Castelhano  ala- 
t liado  com  aquella  proposta  ,  sem  poder  achar 
muiivos  para  rejeilál-a,  pois  cia  mais  vanta- 
joso a  EIRei  CathoMco  (  na  opinião  do  Cardeal) 
o  p4ii|cr  com  o  Reino  de  Sardenha  ,  que  D»  Luiz 
havia  ollerecido  |ior  satisfação  do  Principe  de 
(kmde,  contentar  ao  mesmo  tempo  a  este, 
e  recobrar  Poríugal  sem  disparar  liro^  do  que 
dar  a  Sardenha  por  mera  satisfação  do  <Uto 
Príncipe  (í ). 

Neate  estado  ficurSo  as  negociações  a  este 
respeito  até  que  teve  logar  outra  conferencia 
eiilre  os  mesmos  Pleni[Mjt€nciarios  de  que  o 
Cardeal  dá  conta  ao  Secretario  LeTellier,  em 
despacho  de  2  de  Setembro  do  mesmo  anuo  de 
Iti59,  Nesla  conferencia  começou  o  Plenipo- 
tenciário Castelhano,  perguntando  ao  Cardeal 
se  havia  ji  despachado  a  Portugal  o  Emissário 


(í)  Filie  p.  459*  —  Ctria  dt  ManrJito  ao  Secretario  L« 


que  ali  tencionava  mandar  para  informar  o 
Duque  de  Bragança  (  na  phrase  de  D.  Luiz  de 
Haro)  do  que  se  havia  estipulado  no  projecto 
do  Tratado  de  paz,  mas  o  sagaz  Plenipoten- 
ciário Francez  lhe  redarguio^  que  nSo  julgara 
acertado  proceder  com  tanta  predpitaçSo,  não 
sendo  prudente  mandar  a  Portugal  noticias 
que  haviao  de  ser  mal  recebidas,  não  se  tendo 
antes  concluído  o  negocio  do  Príncipe  de 
Conde,  o  que  tornava  incerto  o  êxito  da  n^o- 
ciaçao.  D.  Luiz  de  Haro  porém,  illudido  com  a 
possibilidade  que  julgava  teria  a  Hespanha  de 
se  apossar  de  Portugal,  insistío  como  Cardeal 
para  que  enviasse  quanto  antes  o  dito  Emis- 
sário, pois  elle  D.  Luiz  julgava  que  a  Duqueza 
de  Bragança  (a  Rainha  D.  Luiza),  sendo  sua 
prima,  vendo  a  impossibilidade  de  sustentar 
seu  filho,  feita  a  paz  entre  as  duas  Coroas,  to* 
maria  a  resolução  de  recorrer  á  elemencia 
d'ElRei  Gatholico  1 ! 

A  illusao  e  tenaz  orgulho  de  D.  Luiz  de  Haro 
era  tal  acerca  da  questão  Portugueza  qué  nesta 
mesma  conferencia  ousou  propor  ao  Cardeal 
que  se  Franca  desse  a  praça  doHavre  ao  Prin- 
cipe  de  Conde,  se  daria  ao  Duque  de  Bra- 
gança (isto  é  a  El  Rei  de  Portugal)  a  praça 
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d'Oli vença  ^  e  seria  restabelecido  em  todos  os 
seus  bens  e  honras,  e  demais  d'isso  seria  no- 
meado Condestavel  de  Gastei  la !  1  Mas  o.Cardeal 
escarneceo  do  Ministro  Castelhano  y  e  tratou 
tal  proposta  de  tombaria,  mostrando-lhe  o 
absurdo  d*ella. 

Se  a  illusSo  em  que  estava  o  Ministro  Hes« 
panhol  a  respeito  de  Portugal  nos  deve  causar 
admiração^  a  opiniSo  que  o  Cardeal  Ma^^rino 
formou  do  que  D.  Luiz  de  Haro  lhe  havia  dilo 
ainda  mais  deve  excitar  o  nosso  espanto. 
Escrevia  o  mesmo  Cardeal  a  M.  Le  Tdtier, 
que  entendia  do  que  D.  Luiz  lhe  tíoha  dito^ 
que  este  Ministro  Hespanhol  desejava  arden- 
temente concluir  a  guerra  de  Portugal  antes 
por  meio  de  negociaçSo  que  por  armas,  accrcs- 
centando  que  estava  persuadido  que  se  a  Rai- 
nha de  Portugal  recor^^esse  áquella  via ,  poderia ' 
melhorar  a  condição  de  seu  íilho^  e  a  sua, 
quanto  podia  dar-se,  tornando-se  vassallos  da 
Hespanha;  que  assim  tencionava  mandar-lhe 
dizer  para  que  depois  de  examinar  bem  as 
cousas  d^quelle  Reino,  depois  de  feita  a  paz» 
podésse  a  dita  Raitiha  tomar  a  resolução  que 
mais  vantajosa  lhe  parecesse;  pois  estava  certo 
que  se  ella  quizesse  ter  em  outra  parte  o  valor 
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do  que  elia  e  seu 'filho  possuiSo  em  Portugal , 
tudo  se  lhes  concederia,  tantomaisqueD.Luiz 
Ih'o  déi  a  assim  a  entender  I    . 

Api:oveítou-8e  todavia  o  Cardeal  doesta  aber- 
tura do  Ministro  Castelhano  para  fingir  quê  ia 
desp$ichar  imraediatameqte  o  gcntilhomem  a 
-Portugal,  e  exigio  d'elle  que  lhe  coocedease, 
era  nome  d'EIRei  Catholico,  a  continuaçio  da 
suspensão  d'armas  com  Portugal  por  todo  o 
mez  de  Dezembro ,  sendo  o  Cardeal  d'opini8o 
que  aquella  prolongaçao  da  tregoa  èra  suip- 
mamente  útil  a  EIRei  de  Portuga],  poia  lhe 
dava  tempo  de  se  preparar,  e. sobretudo. de. ae 
concertar  com  os  Hollandezesye  empeohar-a 
Inglaterra  a  assistir-lhe,  como.elle  Cardeal  o 
sabia  por.  M.  Lokan,  a  quem. o  Embaixador  de 
Portugal  em  Londres  não  deixava  descaoçar  (4  )• 
No  entretanto  ia  D.  Luiz  de  Haro  ganhando 
tempo  com  estas  e  outras  propostas  inteira^ 
mente  inadmissíveis,  o  que  obrigou  o  Cardeal 
a  queixar-se  em  termos  fortes  <los  estorvos 
com  que  demorava  a  conclusão  da  pas,  sendo 
taes  delongas  prejudiciaesaoa  interesses  d'£l-! 


(1)  nde  p.  460  a  463.  —  Despacho  de  MaBarino  a  Le  Télliê#, 

de  2  de  Setembro  de  1-659. 
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Rei  de  França ,  cujas  réSoluçOes  estavSo  su^ 
pensas  sobre  o  modo  por  que  se  devia  de  haver 
cora  seus  alliados,  especialmente  com  a  Suécia , 
Inglaterra 9  e  Portugal »  os  quaes  havia  cinco 
mezes  que  instavSo  com  a  França  para  renovar 
os  Tratados  que  com  ella  tinhão  (1). 

Por  tal  arte  apertava  o  Cardeal  o  Ministro 
Castelhano,  que  nos  fins  de  Setembro  já  elle 
estava  seguro  da  conclusão  do  Tratado,  mas 
não  deixava  todavia  o  astuto  Diplomata  Francês 
de  conhecer  quanto  o  negocio  de  abandonar 
os  nossos  interesses  era  grave,  e  o  muito  que 
tal  passo  importava  á  reputação  da  França. 
Convencido  d'isto  prescrevia  elle  a  M.  de 
Lionrie,  nas  instrucçoes,  que  em  27  do  mesmo^ 
roez  de  Setembro  lhe  deo  para  a  redac^o  dós. 
artigos  da  paz,  de  proceder  com  cautela  no 
que  dizia  respeito  a  Portugal,  em  cujo  pream- 
bulo convinha  que  se  disaease.fc  que  posto  qtie 
EIRei  de  França  não  fosM  obrigado  por  Tra- 
tada algum,  nem  por-oQtro  qualquer  mo- 
tivo, a  fazer  a  paz  com  EIRei  d*Hespanha' 
com  condição  que  os  negócios  de  Portugal 


(1)  nde  p.  464.  —  Despacho  de  Maxarino  a  Le  Tellier,  dç  S 
de  Setembro. 


r 


I 

ê 

r 


~r~9- 


—  civ  — 


permanecessem  no  mesmo  Estado  em  que  en- 
tão erão,  todavia  S.  M-  Christianissima  iiiio 
havia  deixado  de  insistir  muito  tempo  sobre 
aquelle  ponto  por  mera  generosidade,  e  para 
consegui  1-0  offerecêra  restituir  ao  Principe  de 
Conde  j  e  ao  Duque  dEnghien  ás  antigas  hon- 
raSj  além  do  que  se  estipulava  no  Tratado,  e 
entregarr-lhes  todos  os  governos  de  províncias, 
etc-5  e  finalmente  restituir  também  a  ElRei 
d'Hespanha  as  conquistas  que  havia  feito,  tudo 
em  favor  de  Portugal,  sem  poder  obtél-o(l). 

Pela  serie  de  documentos  que  produzimos 
neste  volume,  o  leitor  poderá  avaliar  a  sin- 
ceridade das  expressões  do  Cardeale  do  pro- 
cedimento que  para  comnosco  teve  no  Con- 
gresso dos  Pyrineos, 

Como  quer  que  fosse,  achando-se  as  nego- 
ciações no  estado  que  acabamos  de  referir, 
dirigiõ-se  o  nosso  Embaixador  Conde  de  Soure 
nos  principios  de  Outubro  a  Sao  João  daLuz- 
Apcnas  ali  havia  chegado,  mandou -o  logo 
Visitar  o  Cardeal  por  um  gentilhomem,  e  o 
mesmo  praticarão  os  Ministros  dos  Príncipes 
que  ali  se  achavão,  Nao  tardou  o  Embaixador 

(1)  nd<!  p.  4e5c8eg. 
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em  ir  ver  o  Cardeal  ^  e  este  entre  muitas  razões 
quedeo  para  justi6car  a  sua  politica^  pergun- 
tou artificiosamente  ao  Conde  que  conveniên- 
cias se  poderião  propor  aos  Ministros  de  Ças- 
tella  para  facilitar  a  grande  diflBculdade  de 
ser  Portugal  incluído,  no  Tratado  de  paz^  ao 
que  o  Embaixador  respondeo  nobremente, 
que,  salvaa  soberania  e  independência  da  Coroa 
Portuguesa  9  tíftoe  os  meios  que  D.  Luiz  de 
Haro  lhe  propofiesse ,  poderião  ter  fácil  accom- 
modamento,  pois  tinha  todos  os  poderes  para 
os  ajustar. 

Era  este  justamente  o  ponto  capital  em  que 
o  Plenipotenciário  Hespanhòl  não  queria  ouvir 
uma  só  palavra  p  e  que  fazia  a  diíBculdade  da 
negociação,  cqmo  por  mais  de  uma  vez  temos' 
mostrado.  Conhecendo  pois  o  Cardeal  que  nSo 
poderia  vencer  neste  ponto  o  nosaq  Embaixa- 
dor, passou  a  fazer  grandes  elo^^os  do  valor 
dos  PcHrtuguezes,  e  a  mostrar  as  esperanças 
que  tinha  na  conservação  de  Portugal ,  e  con«^ 
cluio  annunciando-lhe  que  havia  nomeado  o 
Marquez  de  Chouppes  para  ir  a  Portugal  com 
as  condições  que  ellc  podesse  alcançar  em 
nosso  favor,  fteconheceo  o  Conde  de  Soure  que 
os  artificios  do  Cardeal  erão  todos  encaminha- 


^ 
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dos  a  vendei'  por  mais  alto  preço  aos  Caste- 
lhanos a  exclusão  de  Portugal  no  ajustamento 
da  paz,  e  por  isso  tratou  l(^o  de  negociar  com 
o  Duque  Carlos  de  Lorrena ,  e  com  o  Duque  de 
Guisa y  e  outros  inimigos  da  Casa  d'Aii8lria,  e 
alcançou  qqe  o  Conde  de  VaUdemont  ae  obrí^ 
gasse  a  vir  a  Portugal  com  2,t)00  homens  servir 
á  sua  custa  nos  nossos  exércitos,  e  que  o 
Conde  d^Harcourt  passaria  tamHfem  a  Porti^al , 
mas  estç  projecto  se  desvaneceo  pelos  motivos 
que  indicámos  no  texto  (1),  sendo  um  fios 
principaes  o  ter  o  Cardeal  impedido  que  b 
Duque  de  Lorrena  passasse  a  Portugal  com  as 
suas  tropas  9  como  se  deprehende  do  curioso 
documento  inédito  que  também  produiimoa^i 
em  data  de  5  de  Novembro  doeste  anno  de 
1659(2). 

Finalmenlc  dous  dias  depois;  isto é  em  7  do 
mesmo  mez ,  se  celebrou  e  assignou  p  famoso 
Tratado  dosPyrineoç,  e  em  virtude  dos  ar* 
.tigosX^  XIII  y  LX,  Toi  Portugal  abandonado 
pela  França,  e  demais  d'isso  tratado  o  Md- 
narca  Portuguez  como  se  não  existisse  ^  antes 


(1)  ride  p.  467eseg. 

(2)  ride  p.  468  e  seg. 
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w  reconhecia  de  tiovô  tf  soberania  dHBIRei  de 
Casfellai  TÍolaiido^ assim  o  Ministi^  Francez 
do  modo  mais  insólito  o  Tratado  do  Tde  Junho 
de  1641  (1),  celd[)rado  entre  Luiz  Xlllè  ÈlRei 
D.  J(^o  IV»  è  ds  obrigações  contrahidas  pelo 
mesmo  Monarca  Francês  no  artigo  IV  das 
instrucçSês  dadas  a  M.  de  Sairit-Pé,  em  7  de 
Marco  do  referido  anno  de  1641 ,  communi'-  , 
cadas  á  nossa  Corte,  como  acima  mostra^, 
mos  (2),  postergando  além  d'isso  as  promessas 
mais  solemnes,  e  esquecendo-se  dos  serviços 
prestados  por  Portugal  á  França  pelo  espaço ' 
de  i8  ànnos  I 

Ficou  pois  prohibido  pelos  artigos  X  e  XUl 
o  commercio  entre  a  França  e  Portugal  em 
quanto  este  Reino  nSo  voltasse  á  obediência 
d'£IRei  CathoVico,  e  pelo  árt.  LX  cedeo  o  Car- 
deal á  Hespanha  a  ponto  de  ali  fiia^r  declarar 
que  S.  M.  Catbolica  só  consentira,  em  consi* 
deração  da  poderosa  intercessão  da  França, 
em  repor  as  cousas  de  Portugal  no  antigo 
pé,  é  cojDO  se  achavSo  antes  de  1641 ,  per- 
doando e  esquecendo-se  de  todo  o  passado, 

(1)  ride  t.  IV,  V  !•  d*«8U  obra ,  p.  3?. 

(2)  riíU  p.  III  doesta  Introducçao,  e  nota  a  p.  kcxt. 


ajustando  além  d'isso  uma  tregoa  de  ti^s 
mezes  para  mandar  a  Portugal  tratar  de  arran- . 
jar  as  cousas  d'aquelle  Reino á  satisfaço  d'£l- 
Rei  Gatholico^  obrigando-se  a  França  pôr  um 
artigo  secreto  a  interromper  toda  a  commu- . 
nicaçao  com  Portugal ,  e  a  hao  dar  asilo  ém 
seus  Estados  aos  yassallos  dp  mesmo  Reino,  ete. 
se  no  fim  dos  três  mezes  as  cousas  do  dito  Reino 
se  nao  ajustassem  coliforme  o  desejo  e  vanta* 
gem  do  Governo  Castelhano  (1).  ' 

Parece  na  verdade  que  o  artificioso  It|iliano, 
'  votado  inteiramente  desde  que  subio  ao  poder 
aós. interesses  de  Gastella^  quizera  zombar  da 
própria  dignidade  da  França ,  e  escarnecer  do 
bom  senso  da  Europa  quando  fez  inserir  taes 
phrases  no  artigo  que  mencionamos.  Qe  ma- 
neira que  achavaò  Cardeal  queaHespanha  tinha 
tido  uma  grandeconsideraçao  pela />o(ferorà  in- 
tercessão da  França  quando  a  obrigava  a  aban- 
donar um  dos  seus  melhores  alliados,  e  a  pôr 
de  parte  os  interesses  de  uma  dynastia  qiie 
ella  havia  reconhecido  durante  dous  reina- 
dos!  E  com  efieito,  por  tal  procedimento,  fm 
o  Cardeal  mui  violentamente  atacado  em  um 

-  (1)  ride  p.  469  a  475. 
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grande  numera  de  opúsculos  politícos  que  se 
publicarão  nesta  época  ^  e  mui  particularmente 
por.  M.  de  Saint-Evr^ipont,  que  assisUo  ás 
conferencias  dos  Pyrineos,  na  carta  que  escre- 
veo  ao  Marquez  de  Crequy  (1). 

O  Gabinete  Portuguez,  rcsen tido  pela  con- 
ducla  do  de  França,  ordenou  immediatamente,  ' 
cni  despacho  de  23  de  Novembro  do  dito  anno 
de  1659,  ao  Conde  de  Soure,  que  logo  que 
visse  ajustada  definitivamente  a  paz,  e  enten- 
desse que  não  tinha  mais  que  esperar,  hou- 
vesse de  recolher-se á Portugal,  ordenando-Ihe 
apressasse  a  sua  partida  quando  se  tratasse 
da  celebração  do  casamento  de  Luiz  XIV, 
por  não  ser  conveniente  que  elle  Embaixador 
a  elle  assistisse,  nem  ás  festas  que  por  essa  oo- 
casiáo  se  fizessem,  deixando  todavia  o  Governo 
Portuguez  ao  Embaixador  a  faculdade  de  se 
demorar  em  França  no  caso  de  entender  que 
tinha  alguma  cousa  a  esperar  no  que  dizia 
respeito  aos  soccorros  (2). 

(1)  Flde  p.  473,noU<29. 

A  condàcU  do  Cardeal  nesta  negociação  vem  analysada  de 
nma  maneira  assas  interessante  na  obra  histórica  qne  tem  por 
liUilo  :  Relalion  de  ia  Coar  de  Portugal  tous  Pierrt  JJ,  Paris, 
1 70?,  de  p.  363  a  390. 

(2)  ride  p.  475. 
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Os  mesmos  Representantes  da  Ff^nca  em 
Portugal  forão  sempre  de  opinião  contraria  á 
politica  (do  Cardeal ,  considerando  estes  a  lal- . 
liança  entre  as  duas  Coroas  como  um  dos 
negocies  de  maior  importância  e  vantagem 
para  a  França.  Além  do  que  já  em  outro  l<^ar 
referimos  sobre  este  assumpto ,  quando  men-< 
cionámos  a  opinião  ^e  Lanier,  julgimo9  não 
dever  deixar  aqui  em  silencio  o  que  sobre  o 
mesmo  assumpto  o  Conde  de  Cominges^Em*?- 
baixador  em  Lisboa ,  escrevia  ao  Cardeal  em 
27  de  Novembro  d'este  anno  de  i659.  Partici- 
pava pois  este  Diplomata  que  p|o  era  mais 
considerado  na  Cprte  de  Lisboa  senão  oomò 
um  espião ;  que  se  a  França  não  desse  prompto 
soçcorro  a  Portugal  este  Reino  ficaria  nas  boiv 
das  de  um  precipicio,  e  que  se  por  aígumas 
razões  d'£stado  elle  Cardeal  não  queria  faisec  a 
Liga ,  seria  melhor  desenganar  a.  Rainha  de 
Portugal  e.  o  seu  Ministério.  Concluindo  ^ue. 
ficaria  no  ultimo  desespero  se  assistisse  áque^ 
d'este  Reino  com  prejuizo  dos  interesses  d'El- 
Rei  Christianissimo  e  só  com  proveito  da  Hes- 
panba;  pedindo  em  consequência  ao  Cardeal . 
qUe  o  mandasse  retirar  (i). 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  Çorresp.  de  Portugal  ^ 
voÍ.m,f.294. 
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A  politíoa  do  Cardeal ,  relativa  aos  negócios 
de  Portugal  yéra  dè  tal  modo  desapprovada 
pelos  seus  mesmos  empregados  em  Portugal 
que  o  outro  Agente  Francez,  o  celebre  Saint- 
Fép  que  pertencia  á  escola  de  Richelieu,  até 
escreveo  directamente  a  EIKei  de  França,  em 
14  de  Julho,  iima  carta  que  abundava  em  im- 
portantes e  judiciosas  ponderações  politicas, 
pelas  quaes  se  mostrava  quanto  elle  profun-r 
damente  sentia  a  resoluqSo  do  seu  Governo  de 
nSo  comprehender  Portugal  noTratado  de  paz , 
concluindo  até  com  as  seguintes  expressões 
que  textualaMOte  ^transcrevemos  pelo  receio 
que  temos  de  diminuir  a  importância  d'ellas. 
Dizia  elle  pois  :  «  Le  Portugal ^  Sire^  est  une 
»  bonne  eiforU  pikce  qui^  étaiU  bien  conservéúp 
»  voas  pourraii  beaucoup  aider  au  besoin  (1). » 

Nada  pôde  desviar  a  politica  e  planos  do 
Cardeal,  que  buscava  concluir  a  paz  a  todo  o 
custo,  e  tendo  este  Ministro  determinado,  como 
vimos,  mandar  á  Còrtc  de  Lisboa  o  Marquez 
de  Chouppes  (2) ,  veio  este  procurar  o  Em- 

(1)  ArchÍT.  cit. ,  Cod.  UI  da  Corresp.  de  Portagal ,  f.  227. 

(?)  lia  forma  nsnal  enconMmos  o  nome  doesta  peraonagem 
aacriplo  por  diiracaaa  formas  em  dUTerentea  docnmentoa.  Entre- 
tanto noa  docnmentoa  originaea  aaaignadoa  por  elle,  o  aen 
nome  fe  acha  eacHpto  como  Tai  no  texto. 
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baixador  Conde  de  Soure,  afim  de  lhe  mos- 
trai^ da  parte  do  mesmo  Cardeal  as  inslruc- 
ções  ostensivas  que   levava,  as  qtiaes  con- 
sistiSo  em  três  artigos   principaes   •   1"  em 
tratar  de  encarecer  os  esforços  que  a  França 
linha   feito    pela   inclusão    de   Portugal    no 
Tratado;  2'  propor  que  se  reduzisse  o  Reino 
de  Portugal  ao  Estado  era  que  estava  antes  da 
restauração  de  1640,  com  uma  amnistia  e  res- 
tituição de  todos  os  bens  que  os  Portuguezes 
tivessem  em   qualquer  parte  da  Monarchia; 
Castelhana;  3"  ser  a  Casa  de  Bragança  conser- 
vada em  todos  os  foros ,  e  grandezas  que  tinha ^ 
e  que  seus  successores  seriaoVice-Reis  perpé- 
tuos de  Portugal ,  ficando  El  Rei  de  França  por 
garante  de  tudo ,  proniettendo  de  defender  com 
as  armas  tudo  quanto  se  ajustasse  nesta  con- 
venção. 

Tratou  o  Conde  taes  propostas  com  o  des- 
prezo que  mereciao,  sendo  a  conducta  firme 
do  nosso  Embaixador,  bem  como  a  da  Rainha 
Regente  de  Portugal,  tanto  mais  admirável^ 
quanto  os  acontecimentos  que  pelo  mesmo 
tempo  occorrêraocm  Inglaterra  haviao  deixado 
Portugal  destituido  dos  soccorros  que  podia 
esperar  dos  ínglezes. 
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Apenas  o  Ma  rq  uez  de  Chou  ppes  cofiimunicou 
ao  nosso  Embaixador  aquellas  instrucções» 
expedio  este  logo  a  Portugal  um  expresso  pelo 
qual  deo  de  tudo  conta  ao  Governo,  represen- 
tando á  Rainha  Regente  quanto  convinha  que 
o  dito  Marquez  voltasse  inteiramente  pei^sua- 
dido  da  constância  do  Gabinete  Portuguez  (1). 

Ch^ou  o  dito  Enviado  a  Elvas  em  7  de  De- 
zembro, e  foi  recebido  naquella  cidade  com 
muitas  honras  militares peloConde  d' Atoúguia, 
e  por  D.  Luiz  de  Menezes.  Mão  consentio  entre- 
tanto o  C!onde  em  o  deixar  seguir  viagem  para 
Lisboa  sem  receber  as  ordens  da  Raniha ,  as 
quaes  ch^ndo  a  Elvas  partio  o  Marquez  para 
a  Corte ,  recebendo  em  todo  o  transito  magni- 
fica e  sumptuosa  hospedagem.  Foi  á  sua  che- 
gada a  Lisboa  recebido  pelo  Mestre  Sala  e  hos- 
pedado no  palácio  do  Marquez  deMontalvSo. 

Em  30  de  Dezembro  remetteo  elle  ao  Cardeal 
Mazarino  uma  relaçSo  de  tudo  quanto  tinha 
passado  depois  que  havia  chegado  a  Portugal  (2). 

(1)  ride  p.  476  6feg. 

(2)  ArchiTOi  dof  If^godot  Eitrang.  de  França,  Corresp.  de 
Portugal ,  toI.  Hl ,  f.  311,  carta  orígiiial  d'e8te  Diplomata. 
A  relaçSo  que  le  encontra  no  mesmo  Tolame  é  datada  igual- 
mente de  30  de  Dezembro. 
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Referia  nesta  que  a  recepção  que  lhe  havia 
feito  a  Rainha  fora  muito  lisougeira,  masque 
querendo  entrar  cm  matéria,  ella  lhe  ordenara 
de  ir  uo  dia  seguinte  ao  seu  Conselho,  pndç 
acharia  os  Ministros  que  lhe  nomeava  para 
conferentes.  Forao  estes  os  Condes  d^Odepira, 
e  Cantanhede,  e  o  Secretario  d'£stado.  Na 
primeira  conferencia  que  teve  com  os  Ministros 
Portuguezcs,  principiou   discorrendo  larga- 
mente sobre  o  estado  dos  negócios  ua  Europa, 
e  da  ncccssiiladc  que  ElRei  de  França  tivera 
de  concluir  a  paz,  tendo  feito  todas  as  (Uli- 
gencias  para  que  Portugal  fosse  induiçlo  no 
Tratado,  mas  que  só  tinha  podido  obter  ns 
condições  apontadas  na  Memoria  que  apresen- 
tava. Lidas  estas,  levantou-se  o  Conde  4çÇsm- 
tanhede,  e  rompendo  a  conferencia  4Mlarou 
que  se  a  nobreza  c  o  povo  soubesse  q  que  cn-  - 
ccrravão  as  proposições  que  se  tinhão  lido, 
que  ncidiu  ni  dos  ({uc  esta  vão  presentes  estariãp 
seguros.  Dco  o  Secretario  Pedro  Vieira  conta  á 
Rainha  Regente  do  que  se  havia  passado.  Ejn 
consequência  d'is(o  foi  mandado  o  Conde  do 
Prado  saber  se  o  dito  Agente  trazia  poderas 
mais  amplos  para  tratar  das  matérias  que  ha- 
\  ia  proposto,  mas  não  os  tendo  tratou  logo  de 


piirtir  (1)*  Antfis  ^vèm  fte  se  pôr  a  camínboA 
teve  tíncla  iimn  entrevista  com  ò  Seci  i^nrm 
d*£stado,  na  qual  caracterisou  de  política  W^' 
rada  a  de  oSo  faiermo^  um  Tratada  com  CSia- 
tella ,  eaperando  04  beneficios  do  tèmpOf  e  qu« 
se  o.titulodeVice-Reideácoritentava,  fosacEk 
Rei  D.  Affonao  Senhor  do  Reino »  e  governasse 
com  o  titulo  de  Rei  do  Brasil  (2). 

Na  relação  que  o  dito..  Enviado  mandou  ao 
Cardeal  se  contém  todavia  .outras  particulari- 
dades de  muita  importância  de  que  o  autor  do 
Portugal  Restaurado  nao  teve  conhecimento, 
e  por  esse  motivo  faremos  d'ellae  breve  m^n« 
ç8o«  Pbra  persuadir  os  Commissários  Portu- 
gueiei  a  admittirem  as  propostas;  pir^tendeo 
elie  prorar-lhes  que  a  luglateirra^afiollanda, 
e  a  Suécia,  nio  podião  soccòrrer  Bofti^U  que 
tampouco  a  França  podia  vir  em  aeo  auxilio 
pois  se  achava  falta  de  recursos,  e  fatigada  de 
uma  longa  guerra,  além.  de  a. paz  ^he  atar  às 
mãos.  Que  neste  caso  a  Rainha  e  seus  Ministros 
devião  pensar  como  se  poderião  defender  sós 
dos  HespanhoeSy  que  entãb  se  achavão  livres 
para  empregar  todas  as  sqas  forças  contra 

(1)  f^iiU  p.  481  6  leg.  d*este  wo\íun€i  * 

(2)  Fiie  p.  436. 
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Portugal.  Que  SS.  MM.  Porfuguêzas  yoiiao 
exigir  tiKlo  rTHespanha,  excepto  a  realeza  per-' 
petua. 

Depois  da  primeira  conferencia  foi  o  Mar- 
quez de  tal  modo  abandonado  que  até  lhe 
unandárao  tirar  os  criados  que  háviSo  posto  a 
seu  serviço;  com  tudo  ^  no  íi(n  de  quatro  dias 
em  que  se  lhe  naio  tinha  feito  coramunicaç&o 
alguma^  pedio. audieacia  de  despedida  da  Rai- 
nha, que  lh'a  concedeo  logo..  • 

Referia  que  o  Secretario  d'Estado  fendo  ido 
visitai -O,  entrara  em  matéria  repetindo  o 
passado,  e  vindo  ao  negocio  da  Liga  feita  pelo 
Cavalheiro  de  Jant,  o  Marquez  de  Chouppes 
lhe  respondera  que  o  dito  Cavalheiro  estava 
preso  na  Bastilha  por  ordem  do  Cardeal  em 
consequência  dos  máos  procedimentos  que 
tivera  em  Portugal  (1).  Accrescentarido  que  o 
Secretario  d'Estado^  em  outra  conferencia,  lhe 
havia  dito  que  EIRei  d'Hespanha  havia  algum 
tempo  mandara  offerecer  a  EIRei  de  Pòrtugal- 
o  Brasil,  com  a  cathegpria  de  Reino,  e  de  se 
fazer  o  casamento  de  D.  JoSo  d'Âustria  com  a 

Infanta  de  Portugal,  e  além  d'isto  muitas  ou-  • 

1   ■'  ■ 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  Ck>rre6p.  de  Portugal , 
Tol.  m,f.  300. 
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h*as  cousas  importantes  para  a  Gasa  Real 
Portugueza^  com  tanto  que  esta  abandonasse 
Portugal  (<);  acerescèntando  o  Secretario  d' Es- 
tado que  Phiiippe  II ,  quando  tomara  Portugal , 
offerecéra  á  Senhora  D.  Catharina  o  Reino  dos 
Âlgarves,  e  de  dividir  Portugal ,  o  que  ella  nao 
quÍ2  afccéftar,  declarando  que  antes  queria  que 
lhe  tomassem  todo  o  seu  Reino  por  força  do 
que  consentir  em  tal,  e  que  posto  que  o  mesmo 
Monarca  Hespanhol  fosse  depois  Senhor  abso- 
luto de  Portugal,  elle  nunca  quizera  mais  do 
que  o  titulo,  c  passando  a  comparar  as  pro- 
postas da  França  com  aquellas  concluio  que 
estas  erãò  peores,  pois  davao  maiores  van- 
tagens á  Hespanha. 

A'  vista  d'isto  pedio-Ihe  o  Enviado  Francez 
instrucções  sobre  o  que  se  devia,  tratar  ^om 
Hespanha,  mandando-se  para  esse  effeito  tam- 
II  »  '  *  .     ' 

(1)  Por  este  dD<^Inento  le  prova  qúâo  mal  informado  estava 
o  autor  da  obra  :  Aelalion  de  la  Cour  de  Poriugàl  sout  "Pierre  11^ 
quando  dis  que  se  o  Gabinete  Portugoez  se  aproveitasse  das 
vantagtns  que  os  Castelhanos  lhe  apre8entavio^,  elles  podi9o 
ter  manejado  o  Cardeal,  como  lhes  aprouvesse,  e  levál-o  aos 
termos  que  Portugal  lhe  «dictaase ,  vendo -se  que  o  mesmo 
autor  ignocára  que  a  base  da  paz  proposta  pela  Hespanha, 
em  1655,  era  que  ElRei  D.  Ic^o  IV  abandonasse  Portugal  e  a 
iuaCor^. 
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bém  utai  jilenopbder  ao  Conde  de  Sotire  (1)r. 
O  nosso  Gotemd  assetitbu  èm  lhe  não  dar 
instrucçBb  álgãma' sobre-  estfe  ttMúhiptb^  mas 
sim  em  as  etiViár  ao  Gotide  dfe  dpurte,  eòmo  • 
adiante  dirènlòs.  Ghègahdo  a  Aládrid  ò  ttiediilb 
Ehviadb  Fi^áfacéZi-  teve  Uina  entrevista  céifa 
D:  Luiz  de  Háro,  e  nesta  lhe  dbclSrbtt^quê 
SS.  MM.  Pòrttlguézas  nSÒ  qUefíBò  -dtíjkat»  a 
Coroa.  ln(brmou-se  o  Ministro  HéspatihòT  do 
estado  das  nossas  forças^  cjtie  mòúiavSo,  se- 
gundo ò  dito  Mdrqtièt,  a  34  regimentos  d'in- 
fatitaria  ç  100  companhias  de  caTkllo.  Còn- 
fessoii-lhe  D.  Luiz  que  a  Hespánhá  ttnhà  ibito 
propostas  a  Portugal,  ttias  qúè  isto  fora  ãftá 
circunstancias  difficeis  em  ^iritie  se  adiaia  á 
mesma  Hespanha  em  outro  tempo.  A  esta 
abertura  do  Ministro  Castelhano  repli63Íi  h 
Marquez  de  GhoUppes  que  a  cousa  mdií  sábid 
que  a  Hespanha  podia  fazer  era  arfànjar-se 
com  Portugal  por  um  accommodamento.  Pro- 
poz-lhe  o  Marquez  para  este  dous  arbítrios. 
PQue  se  El  Rei  Cathollco  quizesde  que  o  Reino 
de  Portugal  ficasse  pertencendo  ao  sèii  Rei 
actiial ,  o  mesmo  Reino  forneceria  á  Hespanha 

(1)  Archir.  cit. 
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3,000  homens'  d'iilfkntaria,  e  alguns  navios 
para  fazer  à  gtiferray  e  pagaria  o  dote  do  casa-^ 
mento  da  Infanta.  H*  No  caso  què  ÊIReí  d'Hes- 
pánhá  nSò.abhasseestá  t>rotK>stâ  boá;  t)ropu- 
tiha  o  tnesmb  cftie  Philippe  11  proposéra  á 
Senhora  D.  Catharina,  herdeiH  d'EIRéiI).  Se- 
bastião, que  cobsístia  em  lhe  deixar  o  Reino  do 
Algarve,  com  a  ilha  do  Brasil  (1),  e  todas  as 
outras  ilhas  què  entíio  possuia  ElRei  de  Ppr^ 
tugal/e  o  casamento  da  Inbnta  de  Portugal 
com  D.  Jo&o  d'Âiistriá. 

Apenas  o  Marquez  acabava  de  fazer  estas 
propostas,  pcrguntou-Ihe  o  Ministro  Caste- 
lhano se  os  Portuguezes  acceitariSo  esta^  con- 
dições, ao  ique  ò  Envido  Francez  réspondço 
que  ò  nio  sabia  nem  mesmo  estava  encarre- 
gado.de  fazer  propostas;  accrescentou  todavia 
qlie  se  elle  D.  luiz  quizesse  mandar  íazer 
aquellas  aberturas  ao  Cardeal,  que  junto  d'elle 
estava  o  Embaixador  de  Portugal,  a  quem  Sua 
Eminência  proporia  isto. 

Nio  desapprovòu  o  Ministro  Hespanhot  as' 


(1)  \ÍBda  o  EoTiado  Francez^  na  aegtmda  metade  do  se- 
ralo  XSW ,  julgaTa  que  o  Brákil  era  uiíia  íllia ,  fte{;uiudo  a  crí-ada 
•»piabU>  d^algmu  escriptores  do  século  [Hrccedcnte. 
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propostas,  e  sobretudo  a  ultima,  e  lhe  decla- 
rou que  renretteria  tudo  ao  Cardeal. 

'  Mas,  no  dia  seguinte,  disse  do  Marquez  que 
EIRei  Catholico  as  queria  fazer,  .vér  aos  seus 
conselhos,  os  quáes,  accrescenta  o  Marquez,  se 
reunirão  durante  três  dias  successivos,  deci- 
dindo por  fim ,  que  tendorse  feito  a  paz  com  a 
França ,  e  nãò  sendo  os  Portuguezes  apoiados 
por  esta  Potencia,  nSo  ae  pódiSo*  sustentar, 
pois  os  Inglezes  nSo  lhes  podiSo  dar  sodcorros 
pelo  estado  era  que  se  achavão ,  os  Hollandezes 
não  ousarião  fazei  o,  e  os  Mouros  nSo  estavão 
tampouco  em  estado  de  o  prestar  (1). 

£m  quanto  isto  se  passava  em  Madrid*,  ex« 
pedio  a  Rainha  Regente  novas  instriícçõés' ao 
Conde  de  Soure,  em  data  do  1*"  de  Janeiro  do 
anno  seguinte  de  1660,  que  damos  pela  pri- 
meira vez  tiradas  d'um  documento  da  Torre 
do  Tombo. 

Nestas  referio  o  Secretario  d'£stado  ao  nosso 
Embaixador  em  Pariz  tudo  o  que  se  havia  pas- 
sado com  o  Marquez  de  Chouppes,  vendo-se. 


(1)  Memoria  mandada  pelo  Marquez  de  Chouppes  ao  Cardeal 
Mazarino,  dando-lhe  conta  do  que  passara  em  Madrid^  9  desde 
que  partira  de  Lisboa.  (Archivos  dus  Negócios  Estrangeiros 
Corresp.  de  Portugal ,  rol.  ÍII  y  f.  300. ) 


ciilrcaspfirticularidQiles  iiuportantcs  queeilas 
nos  i^cvclãOy  a  de  ter  aquelle  Enviado  dado  a 
entender  que  EH^  de  Castêl)a  desistia  em 
tudo  da  pretençio  de  Portugal^  eoni  eondiçao 
que  EiRei  D.  Aí&nso  ae  não  j^punasse  Rei 
d'eUe.  Remetteò-se  por  esta  occasiSo  ao.Conde 
de  Soure  um  protocoloxedigido  pòr€brisloyão 
Soares  d'Âbreu  (1}j|  do  que  sè  havia  passado 
na  ultima  conferencia  que  tinha  tidologar 
entre  o  Conde  do  Prado^  Fr.  Domingos  do 
Rosário^  e  o  dito  Marquez ,  ordenando-se  ao 
nosso  Em  baixador  que,  visto  acbar-aedle  ainda 
em  França  com  poderes  suffidentes,  e  resi- 
dindo também  na  .mesma  Corte  um  Embaixa- 
dor de  Castella,  e  EiReide  França  se  offerecer 
por  Mediador,  podia,  eHe  Conde  de  Soure, 
proceder  sobre  este  importante  nie^ocio  oomo 
lhe  parecesse  mais  conveniente,  dentro  todavia 
dos  limites  das  ordens  d*EIRei  de  Portugal, 
sendo  muito  mais  natural  que  tal  negociaçio 
se  tratasse  antes  em  França ,  do  que  em  Madrid 
como  se  havia  offerecido,  pois  EIRei  nÍo  tinha 
ali  representante,  nem  Mediador  queoapoiasse. 


(1)  Sobre  «to  «inprefado,vej«*fe  p.  ccxuu  dU  Introdncçio 
da  P«  1«  d'etto  T.  IV. 
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Mao  deixou  todavia  o  tiabinete  Pòrtugtiez 
de  prever  neste  negócio  uma.  dificuldade,  e 
tiiti  perigo ,  que  consistia  eiu  que  a  França  nSo 
havia  de  querer  qiié  PòHUgal  se  accòmitiodásse 
tom  Gastei  la  senão  com  cônvetiiencia  da  mesma 
França,  a  saber  que  se  esta  Potencia  tornasse 
a  ter  guerra  com  Gastella ,  Portugal  a  teria 
igualmente;  e  Gastella  quereria  por  outra 
parte  quePbrtugal  nesse  caso  a  ajddasse,  ou 
pelo  menos  (}ue  permanecesse  neutral. 

Pára  evitar  este  inconveniente  prescreve©  o 
hossb  Gabinete  ao  Embaixador  qúe  se  avistasse 
cbih  o  de  Gastella  secretamente,  e  com  á  cau- 
tclla  que  semelhante  matéria  requeiria ,  pârà 
tratar  de  lhe  propor :  1"  Que  nenhum  accom- 
modamento' poderia  fazer  que  offendeSse  a 
soberania  d'ElRei  D.  Afibnso  VI.  2'  Que  ElRei 
de  Portugal  se  obrigaria  a  soccbrrer  a  Gorda 
de  Gastella,  iquando  tivesse  guerra ,  com  4,000 
hbmèns  e  6  tiáos  de  guerra ,  com  a  restricçSo 
porém  que  aquella  o|)rigaç3o  riao  tinha  òutrb 
titulo  que  o  da  vontade  e  convenienda  daS 
duas  Gorôas.  3^  Que  pelas  despezas  da  guerra 
e  fortificações  das  praças  occupadas,  se  dariSo 
à  ElRei  de  Gastella  dous  milhões  pagos  em  trcs 
anuos^  defendendo-se  expressamente  át>  Eln- 
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baixadòr  de  pór,  oa  dar  éousa  alguma  |)or 
escripto  a  este  respeito^  pára  tevitil»  o,  ciilhtlé 
ou  desconfiança  da  Inglaterra  (1).  Nesta  negòr 
ciaçao  'se  {iássárSo  os  mezes  de  Fevereiro,  e 
Março,  ^té  ({ue  por  este  tempo  o  CáMeat  Ma- 
zarino  ajustou  com  o  Conde  de  Soure  de  prepôr 
a  D.  Luiz  de  Haro  as  conveniências  qué  lhe 
referia.  E  com  eííteito,  em  Abril  seguinte,  teve 
Duarte  Ribeiro  de  Macedo  em  S&o  Joio  da  Luz 
uína  eittrevista  com  o  Secretario  d^Estádo  d'EÍ- 
Keí  Catholico,  Gontreraç^.mas  doesta  itltteteS- 
sante  cónfereúcia  resultou  romper-tè  itíáá  k 
espécie  d'accommodaniento>  etii  cdtiáeqttettíHá 
de  ter  persistido  o  Ministro  Castelbttno  ritf 
ponto  qtie  fez  durar  as  negotíáç5es  e  a  gtietrtt 
ainda  íuais  8  annós,  a  saber  o  do  reconhebi- 
mento  da  soberania  d'£IKei  de  Portugal  (2). 
Rotas  assim  todas  as  negociaç5es,  tratou  d 
Conde  de  Soure  de  proseguir  nos  negócios 
militares,  e  nas  diligencias  com  o  C!0nde 
d'Harcourt,  para  ir  séryir  em  Portugal  tí  01hò 
do  Duque  de  Lorrená  bom  tropas  dé  seu  pai , 
bem  como  o  mesmo  Conde  d'Harcourt. 
Quando  o  Embaixador  tratava  á*têV^  kll^- 

(1)  ride  p.  485*490. 

(2)  ndc  p.490efeg. 
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gocioy  e  do  oflereci mento  do  Marquez  de  La 
Serra  de  vir  servir  também  em  Portugal  com 
suas  tropas^  expedio  o  nosso  Gabinete  aò  mes- 
.mo  Embaixador,  na  data  de  tO  de  Julho  d'este 
anno  de  1660,  ordem  de  nao  sair  de  franca 
sem.  haver  primeiro  feito  partir  o  Duque  de 
Lorrená  e  suas  tropas,  finalmente . sem  ter 
^esposta  do  Cardeal  á  ultima  nota  que  Ihejia- 
via  dirigido,  recebendo  com  aquella  resposta 
o  ultimo  desengano  (1).  Mas  já  nesta  época  os 
esforços  do  Gabinete  de  Madrid  haviao  conse- 
guido do  de  França  que  este  mandasse  sair 
alguns  dos  -Portuguezes  que  residiSo  neste 
paiz,  executando-se  assim  uma  das  estipu- 
lações do  Tratado  dos  Pyrineos.  Tendo  pois  o 
Governo  Fráncez  mandado  sair  de  Ruão  o 
Agente  Portuguez  António  Rodrigues  de  Mo- 
raes f  vio  o  Embaixador  que  nao  tinha  mais  a 
esperar  da  negociação,  pedio  e  obteve  a  sua 
audiência  de  despedida  de  Luiz  XIY  (2),  a 
qual  teve  logar  no  dia  2  d'Agosto^  apèzar  da 
opposiçao  que  a  isso  havia  feito  o  Embaixador 
d'Hespanha.  Demorou  porém  a  sua  partida 
ara  ajustar  os  ofQciaes  que  haviao  de  passar 

(1)  ridi!  p.  492e8eg. 

(2)  ride  p.  495.     . 
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a  Portu^l  ccun  o  Conde  de  Schofnberg,  o 
que  eons^uiosem  embaixo  também  das  .dili- 
gencias que  para  estorvai- o  fizera  o  Conde  de 
Fuentes,  Embaixador  d'Hespanha  (1). 

Recebeo  o  nosso  Embaixador,  antes  da  sua 
partida y  grandes  demonstrações  d^obsequío, 
tanto  de  Luiz  %IV^  como  do  Cardeal  Mazarino> 
apezar  de  ter  sido  forcado  a  partir  em  conse- 
quência das  reclamações  do  Embaix*ador  de' 
Castclla.  Embarcou- se  pois  o  Conde  de  Soure 
no  Havrè  em  29  tfOutubro  d'e8te  anno  (2), 
ficando  em  Pariz,  com  o  nome  d'Âgente^  Duarte 
Lamego,  commerciante  Portuguez  (3). 

Neste  Estado  ficarão  as  nossas  relações  com 
a  França  no  fim  do  anno  de  1660.  No  que  se 
lhe  seguio  de  1661 ,  tendo  morrido  a  9  de 
Março  o  Cardeal  Mazarino,  tornou  de  novo  a 
politica  do  Gabinete  France?  a  ser  mais  Távo- 
ra vtl  aos  interesses  de  Portugal,  e  muito  par- 
ticularmente a  politica  pessoal  de  Luiz  XIV. 
Neste  volume  damos  vários  documentos  que 
corroborSo este  facto(4).  Comcfieito,  em  quanto 

(I)  f^ide  p.  497.  —  Para  melhor  conhecimento  doeste  ne- 
9odo,  Teja-«e  o  docomento  inédito  que  prodnzimoa  a  p.  S04. 
(7)  ride  p.  497. 
(S)  nJe  p.  SOS. 
(4)  ^id<  p.  499  a  506,  noU  453. 
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o  Governo  Erancez,  em  Julho  d*este  anuo, 
continuava  a  lançais  m&o  de  todas  as  occasiões 
para  persuadir  a  Guria  de  Roma  a  cpnoluir  o 
negocio  do  reconhecimento  d'£lRiSÍ  de  Fortu* 
galy  e  o  da  confirmação  dós  Bispos;  Luiz-XIV 
ordenava  ao  Gonde  d  Estrades,  seu*  Embaixa- 
dor em  Inglaterra,  que  pròseguísse  na  ne- 
gociação de  que  havia  sido  encarregado 
M.  Fouq\]et,  a  respeito  do  casamento  d'£lRei 
d-Inglaterra  com  a  Princeza  de  Portugal,  e 
por  conseguinte  no  negocio  dos  auxilios  que  o 
mesmo  Monarca  Britânico  devia  dar  áquelle 
Reino  y  promettendo  Luiz  XLV  dar  até  dous 
milhões  para  aquelle  eífeito,  e  pela  via  mais 
secreta,  para  que  EiRei  d'Inglaterra  assistisse 
effecti vãmente  a.  Portugal  com  suas  forcas^ 
declarando  o  mesmo' Monarca  que  elle  sóoflGs- 
recia  este  subsidio  de  dinheiro  tendo  a  certeza 
que  o  havião  de  empregar  na  salvaqMp:de 
Portugal  (1).  Luiz  XIY  diz  mesmo;  naa  suaftp. 
Memorias,  que  «  não  poupara  meio  algnm 
para  persuadir  Garlos  II  a  fazer  o  casaroenlo 
em  Portugal,  menciona  até  o  offereçimeiílô 
qqe  mandara  fazer  aoChancellerHyde(oGop^ 
de  Clarendon)   por  meio  d'uma  negociação 

(1)  ride  o  documento  inédito  que  produzimot,  p.  Al* 
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secretissima  igpp|;«4a  do  mwuio  Embaixador 
Fraiiçe*  em  Lqqdres^  para  Q  que  envjára 
iquella  Còr\fi  um  Agente  hatiiU  chamado  La 
Bastide  dç  La  CroU,  qqe  *coiii  o  pretexto 
de  ir  comprar  çbmpbo  para  09  navios  da  Co« 
ròa  levara  cartas  de  credito,  até  á  somma  de 
500,000  livras ,  que  o  mesitio  Agente  oficrecèra 
da  parte  d'elle  Rei  de  França  áquelle  Ministrp 
sem  lhe  pedir  outra  cousa^^is  do  que  a  sun 
amizade  ^  accresceqtando  EIRei  que  o  dito  Mi<- 
nistro  Britânico  tudo  reciisira ,  recusa  esta  que 
tinha  lauto  maior  merecimento^  quanto  era 
certo  que  o  mesmo  Ministro  confessara  a  este 
Enviado  que  era  a  sua  opinião  que  o  casamento 
de  Portiigal  se  fizesse,  pelo  intereste^que  d'ahi 
resultava  p^r^  EIRei  ^  seu.  amo  (f).» 

£  çftpi  çffeitp,  çni  23  de  Junho  doeste  anno 
de  Ifir61f  Cario*  II,  Rei  dlnglaterra,  conveio 
em  fl^posar-se  com  a  Senhora  D.  Gatharina^ 
Infanta  de  Portugal ,  obrigando-se  a  dar  os 
soccorros  de  3,000  homens  e  1,000  cavallos, 
e  pòr  8  fragatas  á  nossa  disposição.  Tratarão 
ot  Hespanhoes  (como  mostraremos  na  sec- 
^  XIX  d*esta  obra)  de  empregar  todos  09^ 

(I)  Mémolres  hittoriques  et  politiques  de  Lonii  XIT,  T.  I , 
p.  66  e  leg. 
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meijos  para  romper  este. casamento,  ealtíança, 
propondo  a  Carlos  II  uma  Princeza  de  Parma , 
e  depois  a  filha  do  Príncipe  d'Orange ,  que  elles 
offereciio  dotar  (1  )•  E  na  verdade  o  bom  re- 
sultado que  teve  esta  negociação  com  Ingra- 
terra  fazia  desvanecer  as  esperanças  vana,  que 
o  Gabinete  de  Madrid  havia  formado  de  recon- 
quistar Portugal  depois  do  Tratado  dos  Pyri- 
neosy  por  ter  ficado  este  Reino  abandonado  da 
França  ^ em  virtude  das  estipulações  do  mesmo 
Tratado.  Mas  o  mesmo  Gabinete  tinha  proce- 
dido de  modo  tal  com  a  França,  que  LuixXlV, 
tendo  feito  deliberar  no  seu  Conselho  neste 
mesmo  anno,  se  poderia  sem  quebra  da  sua 
honra  dar  auxílios  a  Portugal,  ties  dos  Mi- 
nistros Porão  de  parecer  que  o  mesmo  Monarca 
nao  estava  obrigado  a  cumprir  todos  os  artigos 
do  Tratado y  visto  que  EIRei  d'Hespanhá  se  ha- 
via negado  a  observar  para  com  a  França  mais 
de  80  artigos  do  mesmo  Tratado^  apezar  das 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França ,  toI.  XU, 
XLU,  XLUI  da  Corresp.  d*lnglaterra ,  citadoi  por  M.  MiglMC^ 
T.  1 ,  p.  87  da  sua  obra  :  Negociai ions  relativa  à  ia  siteeêsfiom 
d^Espagne^  e  assim  Ablancouri,  p.  75  eseg.  Este  anior  expoe 
estes  factos  circunstanciadamente. 
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juais  vivas  reclamações  què  esta  Potencia  havia 
feito  OV  .         ' 

Causou  pois  mui  serio  cuiilado  ao  Gabinete 
de  Madrid  a  alliança  que  acabávamos  de  fornfár 
cora  InglateiTa  ^  como  se  mostra  por  .diversos 
documentos^  entre  outros  pelo  despacho  que 
LuizXIY  dirigio  em  15  d'Outubraao  Arcebispo 
d'Embrnny.  seu  Embaixador  era^sp^nha, 
que  encontrámos  nos  Mss.  da  Bibliotheca  Real 
de  Pariz  (2);  valèrão-se  immediatamente  os 
Hespanhoes  d'um  estratagema  diplomático  so- 
bremaneira artificioso,  afim  de  romper  a  pro- 
jectada alliança,  e  fizerão  á  França  a  respeito 
de  Portuga]  as  propostas  que  passámos  a  men- 
cionar (3). 
^   Mas  antes  de  o  fezermos  cumpre  dizer  para 

(1)  ride  p.  502,  noU449. 

Tendo-ie  ot  Hespanhoes  queixado  por  diversas  vezes  pelos 
soccorros  que  a  França  dava  a  Portagal,  como  mencionámos 
no  texto,  para  justificar  disto  o  Gabinete  Francez,  um  Diplo- 
mata doesta  Naçlo  escreveo  ama  Memoria  com  o  titulo  de 
Memorim  que  mostra  que  a  França  deve  soccorrer  Poriugai, 
Encontrámos  este  documento  na  Biblioth.  lieal  de  Pariz  (fuuds 
d^Harlay),  f.  155,  num.  da  CoU.  818. 

(J)  ride  p.  503. 

(3)  Fide  p.  506,  I>esp.  de  Luiz  XIV  a  seu  Embaiiador  cm 
Madrid,  do  T  de  Janeiro  1GG2. 

!▼  (II*  P*).  * 
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a  perfeita  iiitelligeneia  cl'é8ta  trama  politica, 
que  as  proposições  de  que  tratámos  nSo  forSo 
feitas  ex  abrupto ^  mas^  como  é  naturaL  em 
c&Sos  taes>.  precedidas  de  uma  pratica  que  um 
dos  Ministros  Castelhanos  tivera  em  parti- 
cular com  o  Arcebispo  d'Erabrun ,  a  ciya  par* 
ticipaç9o  tendo  ElRei  Luiz  XIV  de  responder, 
encommèiidâva  áquelle  seu  Embaixador  que 
com  aquelle  gráo  de  confiança  que  sabia  se 
devia  ter  em  D.  Christovão,  tratasse  de  infor- 
mar^se  do  que  realmente  havia  sobre  aquelle 
assumpto,  assegurando^lhe  que  o  teria  em 
segredo,  e  di2ia-lhe  que  o  autorisava  a  di£er  da 
sua  parte  ao  Ministro  Castelhano  qye  ElRei  de 
França  tencionava  fazer-lhe  presente  de  3»()00 
libras  tornezas  além  da  gratificação  mensal  que 
lhe  fora  promettida  (1). 

A  esta  abertura  seguirSo-se  as  propostas. 
ConsistiSo-êstaSy  cònio  consta  d'um  despacho 
de  Luiz  XIV,  de  14  de  Fevereiro  doeste  mesmo 
anuo  de  1662,  que  encontrámos  igualmente 
na  mesma  Dibliotheca,  no  seguinte  (2)  :  Que 
ElRei  Luiz  XIV  podendo  pelo  tempo  adiante 

(1)  ride  p.  506. 

(2)  ride  p.  507. 
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aspirai'  oom  razão,  á  succesaSo-dn  Monarchia 
Hçspanhola,  cm  virtude  dos  direitos  que  a 
ella  tinha  a  Raioha,  sua  mulher,  era  do  seu 
interesse  o  impedir  que  ella  fosse  desroem-. 
brada,  ligando-se.com  ^lla,  e^ajudando^  a 
recobrar  Portugal ,  e  a  restabelecer-se  em  sua 
antigvintegridade..  * 

Bem  que  com  esta  proposiçãç  concebesse 
Luiz  XIV  a  e3perançade  fazer  annullar  mais 
tarde  a  renuncia  que  a. Rainha ,  sua  mulher, 
havia  feito  no  contrato  de  casamento  dos  di- 
reitos que  poderião.  òbmpetir-lhe  ao  throno 
d^Iespanha,  nãopareceo  fazer  nella  grande 
fundamento,  antes  pelo  contrario  respon- 
dendo ao  dito  seu  Embaixador,  em  data  de  4 
de  Fevereiro,  lhe  significava  que  quanto  o 
Duque  de  Medina  de  Las  Torres  lhe  havia  dito 
acerca  da  annullaçSo  da  renuncia  da  Rainha 
entendia  elle  que  erao  palavras  sem  funda- 
mento, ditas  unicamente  com  o  fito  de  çmpe- 
nhal-o  em  uma.  guerra  que  elle  devia  evitar, 
a  menos  que  não  quizesse.  preferir  os  .inte- 
resses dos  ilespanhocs  aos  seus  próprios,  aos 
qnaes  convinha  que  Portugal  se  podcsse  man- 
ter, e  que  os  Inglezes  se  opposessem  á  con- 
quista e  reducção  d'clle.  Que  assim  para  que 


éã 
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elle  Rei  Je  França  se  esquecesse  de  tão  grande 
interesse  é  passasse  a  abraçar  outro  diaikie* 
tralmente  contrario ,  era  mister  que  lhe  mos- 
trassem motivos  mais  plausiveis;  que  para 
que  elle  contribuisse  a  sobjugar  Portugal, 
cumpria  que  lhe  offerccesscm  vantag^s  tao 
ponderosas  que  fossem  capazes  de  contrapejEar 
o  poder  que  a  Còróa  d'IIespanha  adquiriria 
com  a  conquista  de  Portugal ,  e  com  a  de  tantas 
ilhas  è  reinos  tias  duas  índias. 

Epara  inteirar  o  Embaixador  de  tudo  quanto 
sobre  aquelle  assumpto  tinha  em  mente,  dizia- 
lhe  concluindo  aquelle  despacho,  que  elle  es- 
tava persuadido  que  taes  partidos  lhe  podia 
offerecer  o  Gabinete  Hespanhol  que  viria  a 
fazer  entre  ambas  as  Coroas  uma  Liga  offen- 
siva,  e  defensiva,  para  a  reducçao  de  Portu- 
gal, contribuindo  elle  Rei  de  França  com  um 
certo  numero  de  tropas;  que  um  d'estes  par- 
tidos séria  o  declarar  EÍRei  cí^Hespanha  em 
um  instrumento  revestido  de  sua  firma  real, 
que  se  por  ventura  o  Príncipe,  seu  filho,  viesse 
a  fallecer  sem  successao,  a  Rainha  de  França, 
e  os  filhos  d'ella  e  d'elle  Luiz  XIV  suceederiao 
de  direito  na  Coroa  d'Hespanha  (1 ).' 

(i)  ride  docum.,  p.  507  a  509. 
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ti- 

Para  mostrarmos  com  mais  clareza  o«pro« 
veito  que  Luiz  XIV  soube  tirar  doesta  abei-turn 
do  Gabinete  de  Madrid,  e  das  propoçtaspor 
elle  feitas,  accrescentaremos aqni o  que  nesse 
mesmo  dia  14  de  Fevereiro  do  referido  anno 
de  1662^'  escrevia  ao  Apcebispo  Embaixa- 
dor o  Secretario  d'Estado  de  França  M.  de 
Lionne.  Significa^lhe  e\íe  num  despacho  d'esta 
data  quea  ElRei,  seUamo,  custára-lhe  muito  o 
declarar  com  aquella  franqueza  ao  Duque  de 
Medina  o  quanto  a  França  se  interessava  nt 
sustentação  de  Portugal^  porque  era  mostrar  a 
boa  vontade  que  elle  Rei  de  Ifrança  tinha 
áquellc  Reino;  mas  dXõ  obstante  Isso, havia 
de  cumprir  religiosamente  com  o  que  promet- 
tèra  no  Tratado  dos  Pyrineos;  qile  elle  Sccre* 
tario  d*Estado  entendia  que  pois  o.  negocio  de 
que  se  tratava  era  de  tanto  peso^  bom  era  que 
a  elle  Duque  de  Medina  na^a  se  occultasse, 
e  coDcluia  nestas  formaes  palavras  :  «  Para 
indireitar  uma  vara  torta  bem  sabeis  que 
é  mister  dobrál-a  o  mais  possível  para  a 
parte  opposta;  que  pela  mesma  maneira  para* 
que  a  França  tirasse  grandes  proveitos  da  re* 
ducçio  de  Portugal ,  e  para  que  ella  cooperasse, 
era   mister  que  encarecesse  o  quanto  intc- 


— r  CXXXIV  — 

resssrvá  na  sUstcntaçãa  d'aquelle  Reino  (1).» 
Em  2  de  Março  seguinte  dava  o  mesmo  Em- 
baixador Francez   em,  Madrid  a  ElReí ,   seu 
amo ,  eonta  da  conferencia  que ,  sobre  o  as* 
sumpto  de  que  tratámos^  havia  tido  com  o 
Ministro  Castelhano,  a  quem  havia  signifi- 
cado que  elle  Embaixador  entendia  que  a  a1- 
liança  que  por  parte  d'Hespanha  lhe  era  fbíta 
tendia  direitamente  á  conquista  de.  Portugal , 
e  a  empenhar  EIRci  de  França   a  ajudál-a 
Daquella  empreza  já  directamente ,  já  indirec- 
tamente por  via  d'uma  diversão  contra  a  In- 
glaterra; em  consequência  do  que  ficava   a 
EIRei  de  França  o  direito  de  pretender  a  uma 
parte  de  Portugal ,  ou  a  outros  dominfos  da 
Coroa  d'Hespanha  por  via  de  compensação. 
Que  o  primeiro  d'aquelles  arbitrios  nem  á 
França  nem  á  Hespanha  convinha;  *lio  qiic 
concordara  o  Ministro  Castelhano;  c  por  con- 
sequência que  cumpria  que  se  ativessem  ao 
segundo  :  e  nisto  passara  a  encarecer  de  quanta 
conveniência  era  para  a  Hespanha  o  recobrar 
o  Reino  de  Portugal,  ca  impossibilidade  em 
que  estava  de  o  fazer,  sem  os  áuxilios  da 

(1)  Fidc  Extracto  do  dócanumto  da  obra  já  citada  de 
H.  Mignet,  T.  1°,  p.  11?. 
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França;  impossibilidade  que  ae  provava  n 
vista  doa  preparativos  imniensos  que  em  tem-' 
pos  bem  diffei^entesfôra  mister  quaPhilippe  II  ^ 
fizesse  para.se  apoderar  d'aquelle  Reino^ii 
continuara  ponderando-lhe  o  quanto  por  outrÂ 
parte  importava  á  França  a  separação  da  Coroa 
de  Portugal  da  d'Hespanhat  e  conclue  o  Em- 
baixador participando  a  ElRei  de  França  que 
em  uma  conferencia  ulterior,  como  o  Ministro 
Ilespanhol  tornasse  a  pôr  em  pratica  o  negocio 
da  Âlliança,  o  desenganara,  signifícando-lhe, 
que  tinha  ordem  de  seu  Governo  para  não  ^ 

progredir  mais  naquplla  negociação,  ordem 
que  se  justificava  pela  certesa  que-  havia  da 
impossibilidade  em  que  se  achavaa  Hespanlia  / 

de  conquistar  Portugal,  visto  os  auxílios  que 
aquelle  Reino  recebia  de  Inglaterra,  sendo 
constante  que  em  Tanger  eslavSo  4,000  In* 
gjezes  que  devião  passar-se  para  a  Galliza ,.  para 
fortificar  os  pontos  em  que  o  exercito  Poi^- 
tuguez  era  inferior  ao  dos  Hespanhoes  (1). 

Grande  foi  a  admiração  do  Ministro  Gaâto-*  ^ 
lhano,  e  não  mp^/ut  opezar  que  lhe  causou  o 

(1)  ArchÍYOs  dos  Negócios  Eslrangeirofl  de  França,  Corresp. 
d^Hespanha ,  T.  XLlIf,  docnm.  extract.  por  M.  Mignet,  p.  1  f  5 
da  8iia  obra  já  citada. 
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discurso  do  Embaixador  de  França,  e  sobre- 
tudo o  que  Ibc  dissera  pondo  a*elle  termo. 

Rompeo-sé  pois  inteiramente  a  negociaição, 
oomo  se  deduz  da  participação  da  Embaixador 
Arcebispo  d'Embrun,  e  do  despacho  d'EIRei 
de  França ,  de  26  do  referido  mez,  approvando 
o  sobredito  rompimento  (1). 

As  razões  que  moverão  Luiz  XIV  a  nSopro- 
gredir  na  negociação ,  como  quem  entendia 
era  um  laço  que  lhe  armavão  os  Hespanhoes/ 
se  achao  expendidas  no  curioso  despacho  de 
28  de  Maio  do  mesmo  anno  para  o  Arcebispo 
d'Embrun ,  documento  que  encontrámos  noá 
Mss.  da  BibliothecaReal  de  Pariz(2).. 

Entrou  desde  então  o  Gabinete  Hespanbol 
em  tal  desconfiança,  que  o  mencionado  Arce- 
bispo Embaixador  se  vio  de  todos  desassistido, 
e  só  nas  casas  de  sua  residência.,  como  se 
mostra  da  correspondência  d'este  hábil  Diplo- 
mata dos  annos  de  1 664  e  1 665  (3). 

Sem  embargo  d'esta  desconfiança  e  frialdade 
o  Gabinete  de  Madrid  tinha  tanto  b  peito  as 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estran^eirof  de  França,  Ckxresp. 
d'Hespanha,  T.  XLIII,  docum.  extract.  por  M.  Mígnet,  p.  125 
ia  sua  obra  já  citada. 

(2)  Veja-se  p.  510,  e  seguintes. 

(3)  Fidc  esta  Correspondência  na  já  citada  obra  de  M.  Migiiet, 
T.  1°,  p.  29 í,  e  seguintes. 
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suas  invariáveis.  prétençSes  á  recuperadio  de 
Portugal^  que  por  diversas  vezes  os  principaes 
memt^ros  d'dle  tornarão  a  insistir .  com  o 
Embaixador  de  França  por  que  se  pros^poisse 
na  n^ociaçKo  relativa  á  conquista  d^aquelle 
Reino  (1). 

Aproveitou-se  o  Gabinete  Pòrtugnez  jde  tSo 
Tavoraveis  conjecturas  ^e  da  boa  vontade  .que 
nos  tinha  o  Marechal  de  Turenne  para  inte- 
ressar ainda  mais  à  França  em  nosso  &vor 
inutilisándo,  e  suscitando  novos  obstacujos  ás 
prctenções  e  diligencias  do  de  Madrid;  e  esco- 
Iheo  para  isso  um  dos  mais  eminentes  Di- 
plomataSj  que  nessa  epoc^  tínhamos,  que  foi 
o  Marquez  jde  Saúde,  primeiro  Conde  da 
Ponte  (2); 

Conservava  iodaviíi  Luiz  XIV  ainda. nesse 
tempo  as  apparenciasde  nSo.,ter  relações  di- 
rectas com  Portugal ,  passando  ordem  em  con*        7f^ 
sequencia  d^iima  representação  do  EnUmixa-      ^ 
dor  d'Hespanba ,  para  que  túdós  os  Francezes 


— r-' ,  ^ 

(1)  Yeja^  a  obra  clCada  de  M.  Mignel^T.  1%  p.  391 ,  e  le-  fif 

pninim» 
(5)  ride  p.  SIO. 
Foi  Ul  o  conceito  qae  mereceo  naa  CArlm  de  Pa^is  a  de 

Ixindrea  aite  noaio  Diplomata,  que  a  primeira  o  eacolheo  por  '  /^ 

11  etliailor  entre  elU  e  a  feganda ,  como  no  texto  o  damoa  a  Tcr. 
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que  se  áchavSo  em  Serviço  de  Portugal  hou-  , 
vesgem  de  reçolhér-se  para  a  França  dentro 
do  prazo  de  três  mezes,  e  ordenando  aos  Go- 
vernadores das  províncias  maritinuis  de  França 
nao  consentissem  que  em  nenhuin  dos  portos 
respectivos  fossem  admittidos  os  navfos  Por-  ' 
tuguezes(4). 

•No  mesmo  tempo^  em  que  em  conformidade 
com  o  que  fora  estipulado  no  Tf  atado  dos  Py- 
rineos ,  dava  o'  Monarca  Francez  as  ordens 
ostensivas  que  -apontámos,  mandava  a  seu* 
Embaixador  em  Madrid,  que' no  concernente 
ás  queixas  que  o  Gabinete  de  Madrid  fhziã  da 
ingerência  que  o  Marechal  de  Turenne  tinha 
nos  negócios  de  Portugal,  respondesse  ao 
Duque  de  Medina  que  erão  meros  íkntasroas 
que  os  próprios  Hespanhdes  havito'  creado 
por  ter  ao  depois  dê  combatêl-õs  (2). 

Em  quanto  isto  se  passava  tratava  o  Mare- 
chal de  Turenne,  no  anno  seguinte  dè  1663, 
de  negociar  occultamente  o  casamenfo  d'EIRei 
D.  Âffonso  com  a  celebre  Mademoisdle  d'Or- 
leans,  prima  coirmã  d'EIRei  Luiz  XIV. 


(1)  ride  p.  513. 

;2)  HíU ,  p.  51 4 ,  o  curioso  documento  que  ali  dtmos. 
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0*691*11  curiosa  negociaçXo  daoios  neste  vo- 
lume toda«  as  particularidades  mais  interes- 
santes que,  por  isso  quer  s5o  referidas  pela 
mesma Trincesa ,  em  suas  Mêmorias^devem 
merefpr  a  attenção  dos  leitores  (1) ,  sobretudo 
constando  d^ellas  quecustoú-lhe  a  l^ecusa  o  sér 
mandada  sair  da -Corte,  e  fezéndo-noô  ver 
quSo  grande  era  o  valimento  que  tinha  com 
Luiz  XIV  o  Marechal  de  Turenne,  e  o  quanto 
aquelle  Monarca  sabia  fazer-se  obedecer  até 
d'aqiiel1es  ffáiihe  erio  conjunctos  em.  sangue, 
sem  Tallar  era  outras  muitas  panticularidades 
concernentes .  ás  cousas  e  pessoas  de  nossa 
Corte  nessa  epeca. 

Para  tratar  da  negociação  do  casamento 
d'EIRei  D.  Affonso  havia  a  Rainha  Regente 
feito  escolha  de  D.  Francisco  Manoel  de  Mello, 
o  qual  chegou  a  Inglaterra,  em  8  d'Abril  do. 
annode  1663 ,  com  ordem  de  passar  a  França ; 
nSo  teve  porènx  effeito  aquelle  casamento  pelas 
razões  que  largamente  expendemos  no  texto  (2). 
Levava  aquelle  Embaixador  porém  por  ins- 
trucção  que,  caso  aquella  alliaiiça  se  não  po* 
desse  concluir  com  Mademoiselle  de  Mont- 

(1)  Fidê  p.  523,  e  seguintes. 

(2)  Ihiâ. 


r 


fc 
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pensifír,  tratasse  de  negociál-a  com  a  filha  mais 
Veliia  fio  Duque  d*Orlcaiis  do  segundo  mahn- 
moaiOjOu  com  a  Piinceza  de  Parma;  entre- 
tanto tratou  o  Duque  de  Guisa-  de  persuadir 
ao  Marquez  de  Saiide,  que  o  projectado  casa- 
meuto  se  não  devia  effcituar  senão  com  Made- 
moiselle  de  Nemours,  remettendo-Ihe  uma 
Memoria  em  que  expendia  os  úteis  d'aquella 
união,  Memoria  que  o  Marquez  deSande  re- 
metteo  ao  Conde  de  Gastei ho  Melhor^  então 
Ministro  d'Estado,  sendo  este  o  primeiro  passo 
que  se  deo  nesse  novo  projecto  de  casamen- 
to (1).  No  entretanto  passou  o  Marquez  Em- 
baixador a  D.  Francisco  de  Mello,  em  17  de 
Maio  doeste  anno  de  1G63,  as  instrucçoes  que 
damos  era  seu  lugar  (2),  as  quaes  lançao  a 
maior  luz  sobre  esta  negociação,  e  pelo  mesmo 
teor  vários  outros  documentos  e  indicações 
que  extrahiraos  das  negociações  manuscriptas 
originaes  do  dito  Marquez  (3). 

Passou  o  Marquez,  em  Dezembro  do  mesmo 
anno,  de  Inglaterra  a  Pariz  para  ajustar  deíi- 


(2)  ride  p,  5Í5  4  sn. 

(3)  ride  p,  &30  a  533,  536  a  554. 
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nitívaniente  o  casamento  d^EIRei  tom  a  Prín- 
ceza  de  Nemours^  havendo  sido  para  isso 
convidado  pelo  Marechal  deTurenne.  Havia  an- 
tecedentemente o  Monarca  Françez.  consentido 
em  ficar  com  as  terras  da  Princeza  e  dar-lhe  o 
dote  em  dinheiro,  e  obrigandose  a  reconhecél-a 
na  qualidade  de  Rainha  de  Portugal,  logo  que 
saísse  de  França  (1). 

Era  esta  negociação  de  grandíssima  impor- 
tância politica  para  Portugal ,  em  consequência 
de  se  atarem  com  esta  Potencia  os  laços  de 
uniSo  e  amizade  que  se  aehavão'  rotos  por 
effeito  do  Tratado  e  paz  dos  Pyrineos ,  e  além 
d'esta  consideração  por  uma  de  muito  maior 
ponderação,  e  vinha  a  ser  que  por  aquelle 
casamento  se  -obtinhSo  tropas  e  subsidios 
pecuniários,  oiqmes,  com  effeito,  servirão 
para  muito  nas  grandes  difficuldades  em  que 
te  vio  a  NaçSo  Portugueza ,  e  nas  multiplicadas 
alternativas  por  que  passou  nesse  periodo  po- 
litico e  histórico ,  de  que  Julgámos  nao  devia- 
mos  omittir  nenhuma;  como  o  leitor  verá  no 
decurso  doeste  volume  (2);  sendo  uma  das  mais 


(1)  nd€  p.  534  e  535. 

(})  ride  p  536,  e  fegnintet. 
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ponderáveis  a  de  não  tei'  o  Infante  D.  Pedro 
consentido  em  fazer  a  vontade  ao  Marechal  de 
Turenne,  que  muito  desejava  casál-o  com  Ma- 
demoiselle  de   Bouillon,   sua   sobrinha  (1), 

(1)  Faremos  aqui  breve  meução  de  alguns  documentCNi  que 
lanção  grande  luz  neste  acontecimento ,  e  no  celebre  período 
histórico  d'csta  memorável  cpoca. 

Em  30  de  Julho  de  1G66  escrevia  Sf-  de  Saint-Romaln  á  kna 
Corte ,  dizendo  que  o  Infante  continuava  a  estar  deiooiítente 
por  não  gozar  da  consideração  que  lhe  era  devida,  e  princi- 
palmente por  lhe  não  deixarem  tomar  parte  nos  negocies. 
Que  se  lhe  havia  promettido  a  Casa  de  Bragança  no  caso  de 
casar  com  Madcmoiselle  de  Bouillon,  mas  qiie  elle  nSo  cota- 
sentia  neste  casamento ,  e  queria  a  dita  Casa  e  rendimentos 
d^ella,  o  que  lhe  fora  negado.  Que  o  disgosto  que  com  isto 
tinha  aquellc  Príncipe  dava  armas  aos  invejosos,  e  emulos^o 
Conde  de  CastcUo  Melhor,  a  entreterem  cabalas  e  parcialidades. 
(Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  vol.  IV  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  189.)  Em  Í6  d^Agosto  escrevia  nova- 
mente o  mesmo  Enviado  Francez ,  dizendo  que  o  Infante  con- 
tinuava a  recusar  o  casamento  com  Mademoisellejde  Bouillon , 
masque,  se  a  Rainha  nisto  lhe  fallasse,  M.  de  Ruvigni  julgava 
que  ello  viria  a  ceder  pelo  muito  desejo  que  linha  de  agradar 
a  Rainha ;  que  apezar  d'esta  esperança  de  M.  de  Ruvignff^  o 
Conde  de  Castello  Melhor  lhes  havia  declarado  que  esta  diíli- 
culdade  de  consentir  o  Infante  no  casamento  procedia  de  ter  a 
isso  obstado  a  Rainha  d'Inglatcrra ,  c  que  este  jamais  se  conclui- 
ria sem  a  participação ,  o  mesmo  sem  as  ordens  da  dita  iUinha 
da  Cran  Bretanha.  Em  uma  curiosíssima  relação  das  funestas 
desavenças  entre  o  Infante  e  ElReí,  seu  irmão ,  datada  do  mez 
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c  depois  d'ella  a  dos  estorvos  e  ejiibaraços  que 
nos  suscitava  a  diptomacia  Hespai>faoia  para 

de  floTembro,  rèlbre  o  nçiesmo  Miniàtro  que  o  Conde  de 
Gattello  Melhor^  Mlando^lhe  no  casamento  de  8.  A.  com  Ma* 
demoUelle  de  BosUlonf  lhe  diaaera  que  a  OfNnião  d^elle  Conde 
era  que  o  Infante  n2o  tomaria  decisão  alguma  antes  de  ?ér  s^ 
ElRei  tinha  filhos.  (Uid.y  f.  268.)  Em  5  de  Dezembro  parti- 
cipaTa  a  este  respeito  o  mesmo  Agente ,  que  o  Infante  con- 
Itnnavt  a  persistir  na  recusa  do  casamenjEb  com  Madcmoi* 
selU  de  BoniUon.  Que  os  confidentes  doeste  Principedizião  que 
S,  A.  nSo  tinha  tomado  ainda  a  este  respeito  partido  algum , 
que  podia  casarnie ,  ou  seguir  o  estado  ecclesiastico ,  que  não 
tinha  presM  «,e  que  se  elle  poãesse  encontrar  uma  pessoa  como 
MãdethoistUêtfJumale,  se  decidiria  immediútamente \  acerei|| 
centaodo  esta  moitas  outras  finezas,  para  por  este  modo, 
dizia  Saint-Romain y  agradar  á  Rainha,  e  fazer  vér  que  se 
ElRei  viesse  a  faltar,  sendo  tão  falto  de  saúde ,  S.  iu  4esejarí/ 
casar-se  com  a  Rainha.  A  isto  accrescentava  o  mesino  Saint- 
Romain  ^  que  tanto  o  Infante  como  a  sua  Corte  era  composta 
de  tudo  quanto  havia  de  mais  eminente  no  paiz ,  que  se  vestião 
á  Frantesa,  e  se  pronunciavão  alta,  e  publicamente,  pela 
alliança  com  esta  Potencia.  (Ibid.) 

Esta  tenacidade  do  Infante  deo  serio  cuidado  ao  Conde  de 
Ci^tello  Melhor  e  a  ElRei  >  como  se  yé  por  um  ofiicio  de  M.  de 
•  ftaint-Romain,  de  6  de  Junho  do  anno  seguinte  de  1667,  no 
qual  referia  que  tinha  havido  um  Conselho  d^Estado  sobre  o 
negocio  do  casamento  do  Infante.  Que  no  dito  Conselho  se 
havia  decidido  de  se  mandar  entregar  a  S.  A.  uma  Memoria 
contendo  a  exposição  das  razões  doestado  que  tòrnavSo  neces- 
sária a  brevidade  do  seu  casamento,  representando-lhe  ao 
mesmo  tempo  os  muitos  serviços  que  M*  de  Turenne  tinpi 
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romper  quaesquer  das  ai  lianças  projectadas(1 ). 
Sem  embargo  das  intrigas  Hespanholas  cou- 
seguio  o  Marquez  ajustar  o  casamento  d'£IRei 
com  a  Glha  do  Duque  d'Elbeufy  rtdigindo  um 
Tratado  em  vinte  artigos,  que  enviou  a  Poiv 
tugal  pelo  Secretario  da  Embaixada,  acompa- 
nhando-o  d* uma  Memoria,  em  que  expunha  os 
proveitos  que  d*aque1la  alliança  se  deviio  co- 
lher. NSo  foi  porem  aquelle  contrato  ratifi- 
cado, antes  pelo  contrario  ordenou«=^e-Ihe  que 
negociasse  o  casamento  do  Infante  com  Made- 
moísclle  deBouillon,  e  isso  quando  houvesse 
concluido  o  d'EIRei  com  Mademoiselle  de 
Nemours,  no  qual   muito  se  interessava  a 

feito  a  Portugal.  Nesta  Memoria  se  declarara  ao  Infante  qne  a 
Rainha  não  só  approvava  este  casamento,  mas  até  muito  o 
estimava  f  e  julgava  necessário.  Saint-Romain  accreiGenlaTa 
que  a  Rainha  não  havia  a  este  respeito  mudado  de  sentimento , 
que  estava  todavia  persuadida  que  o  Conde  de  Gastello  Melhor 
o  não  desejava,  e  tinha  outras  vistas  a  este  respeito.  {Ihid.^ 
Gorresp.  de  Portugal,  voi.  V,  f.  195.)  Finalmente,  com  oíBcio 
de  25  de  Julho  doeste  anno,  remetteo  Saint-Romain -ao  sen 
Governo  uma  copia  do  relatório  de  tudo  quanto  se  havia  pas- 
sado no  Conselho  d^Estado ,  em  consequência  da  resposta  do 
Infante  no  negocio  do  seu  casamento.  ( MiV/.,  f.  24 1.)  Daremos 
noticia  doeste  curiosíssimo  papel  na  Secção  XIX  daa  nossaa 
,  Relações  com  Inglaterra. 

(!)  F"ide  p.  536 ,  e  seg. ,  e  p  553. 
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Senhora  D.  Çatharinã ,  Rainha  d'Inglaterra  (1). 
No  decurso  d'estas  negociações  lAandou  ó 
Marechal  a  Portugal  um  seu  agente  tbamãdo 
Colbert  de*TeiTon ;  o  qual  informava  EIRci  e 
o  Marechal  do  estado  das  cousas  na  nossa  Corte, 
do  caracter  c  índole  d'EIRei ,  e  d*outras  parti- 
cularidades mais.  De  volta  a  Pariz  succedeo-lhe 
no  mesmo  cargo  e  no  de  pagador  das  tropas^ 
FrancezaSy  que  ali  estavão  servi ndo^Frémont 
d'At)lancourt,   individuo   algum  tanto   infa- 
tuado,  mal  aceito  aos  Fortuguezes.  Refere  elle 
que  nesse  anno  de  1664  fora  mandado  a  toda 
pressa  a  Portugal  para  avisar  ElRei  d'uma 
grande  conspiração  que  contra  sua  pessoa  ae 
tramava,  sem  nos  dizer  qual  ella  fosse  (2). 

(1)  f^ide  p.  544  y  e  seguintes. 

(?)  KsUs  Memorias  tem  o  segiihite  litalo  :  Mimoirct  de 
M.  dJblancourt ,  Envo^é  de  S.  M.  TrèM^réticnnê  LouU  XI  f 
en  Portugal  ^eic.  Paríz,  1701. 

f^ide  p.  126  das  referidas.  Ablancourt,  com  parcialidade, 
ou  antes  cegueira ,  tratou  de  deprimir  a  bem  merecida  repu-  ^ 
tacão,  que  por  altos  feitos  militares  tinhSo  ganhado  os  nossos 
grandes  c  illústres  Generaes ,  Conde  de  Villa  Floi',  e  Marquez 
de  Marialva ,  para  exclusiyamente  fazer  o  elogio  do  Marechal  do 
5vchomberg.  O  autor  da  Bclation  de  to  Cour  de  Portugal,  já 
citada,  diz  p.  394  o  contrario^  mostrando  que  antes  dos 
soccorros  os  Portuguczes  se  haviSo defendido,  e  peleijado  com 
I    (rii*).  ^      -. 
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Continuava  entretanto  a  negociação  do  casa- 
mento, até  que  cai  11  de  Novembro  teve  o 
Marquez  dc.Sande  de  regressar  para  Londres 
por  ordens  que  lhe  chegarão  de  Líâboa. 

Antes  porém  de  se  partir,  em  uma  longa 
conferencia  que  teve  com  o  Ministro  de  França 
expoz-lhe  o  Marquez  Embaixador  a  grande 
necessidade  e  urgência  que  havia  de  dinheiro 
para  se  pagarem  as  tropas  Inglezas  queserviSo 
em  Portugal.  Ao  que  o  Ministro  Francez  res- 
pondeo  que  para  nisso  consentir  era  mister 
que  os  Portuguezcs  entregassem  em  reféns 
uma  praça  da  índia,  como,  por  exemplo,  a  de 
Ghaul ;  replicou  o  Embaixador  que  seria  aquillo 
quel^rar  abertamente  com  a  Inglaterra  ;.e  dando 
conta  ao  Governo  d'aquella  conferencia  aceres - 
centa  as  seguintes  expressões  significativas : 
«  Não  se  pôde  crer  a  sede  que  tem  os  Fran" 
^>  cezes  de  alcançarem  licença  para  irem  ás 

grande  bravura ,  c  ganhado  as  duas  famosas  batalhas  do  Mon- 
tijo, cm  164^  ,  e  a  das  linhas  d^EIvas,  cin  1658. 

M.  de  Saint-Romain ,  Enviado  de  Luiz  XIV,  logo  que  chegou 
a  Lisboa,  foi  visitar  o  Marquez  de  Marialva,  o  dando  conta  á 
sua  Curte  do  que  passiíru  nesta  entrevista  em  17  de  Fevereiro 
de  1 GGG ,  accrescenta  que  tinha  feito  ao  Marquez  grandes  elogios 
pelas  suas  victorias  que  toda  a  Trauma  admirava.  (Archivos 
dos  JNegocios  Estrangeiros,  Corresp.  de  Portugal 9  voK  IV.) 
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n  nossas  conquistas 4  »  .proya  bem  evidente, 
periuittA-se-no3  a  digressão,  do  quão  geral  er» 
epi  França  o  reconhecimento  do  direito  que 
assistia  a  Portuga]  á  posse  e  commerclo  exclu- 
sivo de  sua»  colónias.  E  pois  que  tocámoa  neste 
ponto  y  citaremos  de  passagem  alguns  factos 
anteriormente  occorridos  que  eomprovão  a 
verdade  de  quanip  a  este  respeito  escrevia  ao 
Marquez  de  Castello  Melhor  o  EUnbaixador 
Marquez  de  Saúde.  Já  'no  anno  dê  1655,  em 
vida  d'£lRei  D.  João  iV,  M.  de  J%nt^  então 
Ministro  deFranfa  em  Portugal,  cuja  impor- 
tante negociação  publicámos,  havia  recebido 
instrucções  para  tratar  de  alcançar  senão  uma 
Concessão  ampla  para  os  Francezes  conimer* 
ciarem  em  todas  as  nossos  conquistas  da  índia, 
pelo  menos  em  algumas  d'ellas  :  foi-nos  isto 
revelado  por  uma  Memorig  d'.esbe  Enviado, 
apresentada  ao  seu  Governo  no  anno  de  1663, 
bem  pouco  tempo  antes  da  conferencia  do 
Marquez  de  Sande,  de  que  acabámos  de  dar 
conta  (1). 

(1)0  pape)  medito  de  qne  tratámos  tem  o  segninte  titulo : 
<  Ju  Boy^  'iur  Ntah{isi€metUd€.h  Compqfnh  Jir^nçaiêe  em  VisU 
de  Madagáscar^  Mémoire  da  CheTalier  de  Jaot»  •  Árctí^oê  á9 
Miniiteno  da  Marinha  d^Frmga*  i|»dasMCM\e>rtif*iiao.d^ 
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PiMncipiaM.de  Jant  dizendoquediiranteasfua 
enviatura  em  Portugal ,  havia  sido  encarr^ado 
pelo  Cardeal  Mazarino  de  obter  d'EIRei  de  Por- 
tugal defuncto (o  Senhor  D.  João  IV);  qué  sendo 
natural  que  a  ilha  de  Madagáscar-  n&o  foBse 
para  juais  que  um  mero  empório  para  a  com- 
panhia franceza  das  índias  Orientaes,;e  que  a 
mesma  companhia  intentasse  cous^is  mAores 
estabelecendo-se  ao  longe  nas  costas  ditPeráia, 
do  Malabar,  Camboia,  e  Goi^mandel,  tendo 
elle  tido  ordem  expressa  de  se  concertar  e 
entender  com  ElAei  D.  JoãcrlV,  e  saber  d'elle 
qual  seria  o  lugar  das  índias  Orientaes  0li 
Occidentaes  ,para  onde  se  retiraria ;  se  por 
fatalidade  os  Hespanhoes  o  obrigassem  a  sair 
de  Portugal ;  e  também  ver  se  podia  descobrir 
que  providencias  para  semelhante  eventua- 
lidade havia  dado;  aquelle  Monarca  lhe  dera 
uma  resposta  decisiva  /  dizendo-lhe  -  que*  se 
perdesse  Portugal ,  perderia  também  o  restante 
de  seus  Estados  em  qualquer  parte  do  mundo 
que  elles  se  achassem ,  pela  razão  natíirál  que 
a  Nação  Por tugueza  amava  por  estremo  a  terra 


1663.  €opia  authentica ,  que  nos  foi  dada  pelo  nosio  Coniocío 
luiSodedade  Geographic«  de  Pariz,  M.  de  Frdiwrville. 
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natal,  e  para  conservar  nella  um.  palmo  de 
terra,  abandonaria  vice-reinados,  governos, 
c  os  mais  brilhaútes  estabelecrmèntos  de  que 
estivesse  de  posse;  aecrescentando  que  Elllei 
sem  querer  ouvir  mais  r^iplicas  lhe  repetira 
que,  em  caso  de  infortúnio,  nenhum  regresso  f 
tinha;  que  perdehdo  Portugal,  perdin.tudo, 
e  q.ue  nisto  entrara  em  particularidades  .mui 
curiosas  relativas  ás  pessoas  de-quem  mais 
confiava,  e  a  quem  havia  concedido  mais  Ik>i 
ras,  e  mercês ,  dizendo  lhe  o  que  podia  esperar 
d'elles  no  caso  de  uni  geral  desastre;  que  tendo 
EIRei  acabado  de  faltar,  elle  de  Jant  lhe*  per- 
guntara quanto  lhe  rendião  annualmente  as 
índias  Qrientaes,  o  Brasil  e  mais  Estados  de 
sua  Coroa ;  ao  que  lhe  tof  nára  EIRei  que  as 
índias  Orientaes  er%o  um  colosso  que  nenhum  . 
proveito  lhe  dava;  e  que  pelo  contrario  via-se 
na  necessidade  de  mandar  para  aquelle  Estado 
1,000  a  1,200  homens,  os  quaes  ordinaria- 
mente por  lá  ficavao,  morrendo  parte  no  mar, 
parte  ás  mãos  dos  inimigos;  que  a  isto  accrescia 
o  tcrem-lhe  já  os  Hollandezes  tomado  uma  boa 
parte  d'aquelles  Estaçlos,  principalmente  Cei- 
lão; que  EIRei  da  Pérsia  havia  dç  fresco  to- 
mado Mascate  perto  d'Ormuz,  e  o  do  Decan 
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lhe  fazia  continuamente  a  guerra,  eque  òs 
seus  vassallos  de  Macáo  na  China,  entendendo 
que  elle  nao  estava  em  estado  dex>s  defender, 
se  tinhão  posto  debaixo  da  proteção  do  novo 
Príncipe  Tártaro  com  medo  de  caírem  nas 
mSos  dos.Hollandezes  que  haviSo  por  diversas 
vezes  tentado  ganhar  por  surpreza  a  cidade. 

Que  accrescéntára  EIRel  y  que^havia  miutos 
annos  que  nenhum  proveito  tirava  dai  índia, 
antes  pelo  contrario  fazia  com  èlla  grandissi- 
mas  despezas  unicamente  para  conservál-a, 
despezas  que  seriSo  mais  bem  empregadas  em 
Portugal  que  tanto  d'ellas  necessitava ,  e  <)ue 
nisto  exclamara  :  «  Prouvera  a  Deus  qué  eu 
podesse  abandonar  com  honra  a  Indtá  (írien- 
tal !  Que  o  único  motivo  que  Ih'o  estorvava  era 
•  o  interesse  da  religiaoj  que  os  Hollandezes  c 
os  Itiglezes  já  lhe  haviao  feito  várias  propostas 
sobre  aquelle  particular;  mas  que  estremecia 
quando  pensava  que  a  religiSo  catholica  havia 
de  ser  substituída  pela  dos  hereges;  que  se 
reputaria  por  mais  feliz  se  ppssuisse  menos 
reinos  remotos  que  lhe  erSo  pesados ,  e  se  con- 
tentaria com  o  Brasil ,  que  intitulava  a  sua  vaca 
de  leite,  em  razão  do  avultado  rendimento  que 
lhe  dava,  sendo  o  termo  médio  dos  navjos  qué 
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d'aU  vinhSo  annualmente  carregados  defasén- 
das  o  de  1 00  Juntamente  com  o  Reino  d^Angòla, 
as  ))raças.d'Africa9  as  ilhas  dos  Açores ,  €abq 
Verde,  etc.;  que  juntos  estes  Estados  com  os  de 
Portugal ,  nãò  trocaria  a  sua  condição  "pela  de 
nenhum  outro  Principe  da  Europa ,  concluindo 
por  affirmar  que  a  multiplicidade  d'E^stados 
divididos  uns  dos  outros  seria  a  ruiila  de  todos 
os  seus.  •         • 

Tendo  ElRei  acabado  de  fállar,  quiz  o  En- 
viado fazer  uma  derradeira  tentativa,  segundo 
elle  mesmo  refere,  para  obrigar  aquellcSobe- 
rano  a  ouvir  d'elle  os  expedientes  que  íhe  res- 
tavão  para  a  conservaçSo  das  índias,  caso 
viesse  a  perder  Portugal  :  consistiSo  estes  em 
rctirar-se  ElRei  para  Goa ,  ou  para  Pernam- 
buco, em  qualquer  dos  quaes  lugares  poderia 
viver  como  um  grande  Rei,  mandando  a^  suas 
fazendas  e  mercadorias  para  os  portos  de 
França,  especialmente  para  Rochella  e  Bor- 
deos;  nisto  diz  que  ElRei  rompendo-lhe  a 
palavra  nad  lhe  d^  tempo  para  concluir  a 
proposta,  c  assomando-se  lhe  replicara,  per- 
dido Portugal ,  que  perdidas  seriao  as  índias. 

Funilado  nestes  antecedentes  lisongeava-se 
o  Cavalheiro  de  Jant,  que  tinha  por  cousa 
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praticável ,  o  poder  a  nova  Companhia  Fran- 
ceza  tirar  proveito  da  coujunctura  em  que  se 
achava  Portugal ,  que  era  a  mesma  no  reinado 
do  Senhor  Rei  D.  Aífonso,  que  havia  sido  no 
d']^lRei^  seu  pai,  pois  havendo*  sido  excluído 
do  Tratado  de  paz  dos  Pyrineos  difficilmente 
se  poderia  conservar  no  throno;  sobretudo 
havendo-lhe  os  Hollandezes  nos  últimos  dous 
annos  tomado  Cochiiu^  e  Cranganor,  cousa 
que  mais  que  muito  devifi  desanimar  oaPor- 
tuguezes. 

Porém  sem  embargo  das  vans  esperanças.de 
que  se  .deixava  illudir^  bem  entendeo  o  En- 
viado Francez  o  quanto  aquelíe  negocio  era 
melindroso  y  e  o  quão  difficil  seria  o  entrar 
sobre  aquelle  assumpto  em  pratica  coro  o 
Gabinete  de  Lisboa,  concluindo  que  para 
propôl-o  era  mister  wsar  de  rodeios  ^  e  haver- 
se  com  gran4|ssima  circunspecção  e  pru- 
dência (1 ). 

É  mais  que  provável  que  fosse  em  conse- 
quência das  ideas  suggeridas  pelb  Gavalheií^o 
de  Jant,  na  Memoria  de  que  tratámos,  que 
Luiz  XIV,  seis  annos  depois ,  em  Instrucçao 

(1)  Memor.  cit 
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pasaada  a  M.  de  Saint-Roiriaiiii  seu  EiQl^aixa^ 
dor  em  Portugal,  cm  16  de  Março  de  i669^ 
o  autorisava  a  tratar  com  o  nosso  Gabinete 
uma  'negociação  sobre  o  mesmo  asSQinpto  j  da 
qual  faremos  mcndto  em  seu  devido  lugar  (1). 
•  Tornaremos  agora  á  negociação  dos  casa- 
mentos, e  diremos  que  no  fim  do  anno  de 
1604,  epHncipiodo  de  1665,  se  tratou  defini- 
tivamente do  ajuste  do  d^EIRei  D.  Afibnsocom 
Madcmoisclle  d'Aumalc;  e  a  respeito  d'este 
ajuste  nos  reportaremos  aps  documentos  histó- 
ricos que  pro<luzimos,  bem  como  ao  Tratado 
de  casamento  que  se  celebrou  a  final  emPariz, 
em   24  de  Fevereiro   do  anno.  seguinte  de 
1666  (2),  e  ás  ipstrucções  passadw  ao  Marquez 
de  Ruvigni,  para  comprimentar  a  Princeza 
na  qualidade  de   Rainha   de  Portugal  (3),  e  ^ 
outras  dadas  para  o  mesixio  fim  ao  Duque  de 
Koailles  (4). 

Em  quanto  se  tratavão  e  concluião  com  a 
França  as  diversns  negociações  c  ajustes  que 
acabamos  de  mencionar,  escrevia  Luiz  XIV,  em 

(P  KitU  p.  625  c  seg.  iieslc  volume. 

(?)  k'id€  p.  555  •  5G8»  e  570. 

(3)  ndc  p.  586. 

(4)  f^ifh  p.  587.  V 
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8  de  Fevereiro  de  1665,  ao  Arcebispo  d^Ein- 
brun,  seu  Embaixador  em  Madrid,  e  vinijo  a 
fallar  dos  negócios  de  Flandres  e  do  grande 
apuro  em  que  se  achava  em  Hespanha  a  fazenda 
real ,  dizia  que  esta  Potencia  devia  poupar  mais 
a  vida  dos  soldados  e  o  dinheiro  no  empenho         l 
d'honra  c  de  interesse  em  qué  se  via  poáta  de         ' 
reconquistar  Portugal  (1).  Tinha  este  Monarca 
suspeitas  de  que  havia  entre  Portugal  e'  Hes- 
panha uma  negociação  de  accommodainento 
que  estava  muito  adiantada,  como  quem  tinha  I 

por  certo  que  ainda  que  os  Castelhanos  jun- 
tassem quantas  forças  tinhao,  nSo  poderi3o 
acabar  com  a  conquista  de  Portugal. 

Entretanto  nSo  cessava  o  Gabinete  de  Madrid 
de  se  queixar  da  assistência  e  favor  que  a 
França  nos  prestava  (2).  O  mesmo  Embaixador 
de  França  em  Madrid  participava  em  28  do 
mesmo  mez  de  Fevereiro  á  sua  Corte  que  o 
Duque  de  Medina  altamente  se  lhe  queixara 
dos  soccorros  que  quasi  publicamente  dava 
a  Portugal  ElRei  de  França,  é  de  tef'  em 


(1)  nde  Négotiat.  rclat.  á  la  succession  d*E8pagiie,   por 
M.  Mignet,  T.  1°,  p.  326. 

(2)  ^/V/ff  Obra  supra  cit. 
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Lisboa  um  Residente ^  e  tropas  jtintas  com  as        .        '^ 
Poríuguczas,  de  consentir  em  suà  Corte  onde 
se  havia  demorado  vários  meze^  pEml}aixador  • 

Portuguez  que  residia  junto  do  Governo  Bri- 
tânico. Nada  respondeò  o  Embaixador  de  Fran- 
ça, ncnr  tratou  de  justificar  p  seu  Governo 
por  isso  que  estava  persuadido  que  a  inde- 
pendência de  Portugal  se  iá  de  dia  em  dia 
consolidando  (1). 

E  na  verdade  a  famosa  victoria  de  Montes- 
Claros ,  que . nesse  anno  ganhámos  (2) ,  taj  im- 
pressão causou  no  animo  dos  membros  do  . 
Gabinete  de  Madfid,  que  o  itiesmo  Embaixa- 
dor escrevendo,  a  Luiz  XIV,  em  27  de  Junho, 
llie  encarecia  a  grande  paixão  que  tivera  Phi-  ' 

lippe  IV  com  as  novas  da  derrota  total  de  seu 


(1)  nJeObrà  cit.  j  J.  1%  p.  339. 

(í)  Sobre  a  historia  militar  d*es(a  época  dererá  o  leitor 
conenltar  nSo  aó  o  Conde  da  Ericeira  no  Portugal  i^fiftaiinido , 
mas  também  oa  Mercurios.Portugnezea,  oa  ReIaç8ÍBi  doa  anc- 
CC88O0  militares  entre  Portugal  e  Castella,  desde  o  principio  do 
anno  de  1663  até  os  fins  de  1666,  por  A.  de  Souza  de  Ma- 
cedo (tisboa,  1666,  in^»];  BrandSo,  ffiitoria  delle ,pierre  (U 
Poriogallo ,  etc.  ( Veneza ,  1 689 ,  e  Roma ,  1 7 1 6 ,  P*  2« ) ;  Paiaa- 
mIM,  Bellum  Lusitnnicum  (Lião,  1684);  e  nos  Mss.  de  Baluzio 
8a  Bibliothaca  Real  de  Parit  encontrámos  os  seguintes  :  Lihros 
ires  de  lagÊgrrn  dePortugal,  enel  afio  de  166S.Co<f.  10,261-2. 
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exercito  naquella  memorável  batalha ,  que  até 
adoecera  (1),  A  politica  que  Luiz  XIV  observou 
invariavelnteiite  neste  boiífliclo  entre  Portugal 
e  Hespanha  consistio  em  impedir  que  esta 
ultima  Potencia  se  apoderasse  dos  Estados  da 
primeira ;  como  quem  entendia  o  quanto  re- 
levava a  bem  de  seus  interesses  que  as  forcas 
Hespanhdas  estivessem  Qccupadas  nas  nossos 
fronteiras,  por  isso  que  quanto  mais  aqueíla 
Monarchia  se  fosse  enfraquecendo  tanto  maior 
seria  a  sua  influencia  na  Península;  o  que  lhe 
facilitaria  as  vias  para  concluir  o  negocio  da 
successão.  Entrava  çm  seiís  projectos  que  a 
Hespanha  estivesse  continuamente  ameaçada 
do  lado  de  Portugal ^e  para  esse  effeito.nao 
duvidou  fazer  com  EIRei  d'lnglaterra  ecDm  o 
Conde  de  Clarendon  a  famosa  negociaçSo  se-  * 
creta  de  que.  Já  fizemos  menção ,  ao  mesmo 
tempo  que  se  inquietava  com  a  menor  appa- 
rencia  de  ajuste  entre  os  Portuguezes  e  Uespa- 
nhoes,  que  fosse  directa  ou  indirectamente 
tratado  por  via  de  Inglaterra,  nao  intervindo 
elle  essenciahnente  e  segundo  os  inter^esses  de 
sua  politica  (2). 

(1)  rtde  Obra  cit.,  T.  1%  p.  427.  '-V;* 

(2)  ri<(e  p.  553. 
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Em  conformidade  cong|^  este  systcma,  logo 
íjiic  Luiz  XIV  teve  conhecimento  das  insti*uc- 
çòes  dadas  ao  Cavalheiro  FanshaWj  Embai\\a- 
doF  cringlatcrra  em  Madrid ,  para  drligeuèiar 
com  o  Gabinete  HeSpatthoi  iim  accommoda- 
nicnto  coni  fprtugal ,  e  da  tpisSaodo  Cavalheh^o 
Soutkwel  á-  Corte  de  Lisboa,  a  qual  consistia 
em  persuadir  a  nossa  Corte  a  acccitar  uma 
trcgoa comos Ilesparihocs,  escreveo  sem  perda 
de  tempo,  em  15  de  Julho  doanno  del665,íio 
seu  Kinbaixadorem  Madrid  o  Arcçbíspod'Èm  • 
brun ,  cncommcnírnndo-llic  <lc  cm  pregar  lodos 
os  meios  para  que  aquelia  negociação  não 
fosse  avantefl).  E  não. contente  com  [kivcr 
dado  aqiíeilas  instrucções  a  seu  repi*esen{ante 
em  llespanha,  tratou  de  atravessar  e  impedir 
quanto  d  Cavalheiro  South wel.  Enviado  d'In- 
glãterray  intentasse  ajustar  com  a  nossa  Corte 
acerca  d*um  accommodamcniô  com  Hespanha*. 

Fàra  este  cfieitp  fez  escelha  do  Ahbadede 
Saint-Ròmain^  sujeito  sobin?maneira  hábil  em 
diuloiiiacia  ejá  experimentado  em  varias  nego- 
ciações djfTiceis.  Parlioeste  sujeito  para  Lisboa 
sem   ir   revestido  de  caracter  publico,  mas 

(1)  ride  Obra  ciU,  T.  !•,  p.  427. 


^^ 
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unicamente  munido  d'unia  carta  do  Marechal 
de  Turcnne  para  o  Conde  de  Castello  Me- 
lhor (1)^  e  com  instrucções  passadas  em  data 
de  4  de  Novembro  d'este  anno  de  IGGS,  das 
quaes  a  seu  tempo  traiaremos  (2). 

Com  quantoo  Gabinete  Portugiiez  tivesse 
grandisâimo  desejo  de  ajusfaGir  a  pâz'conl  Cas- 
tella,  continuou  todavia  em  tão  diffiçeis  con** 
juncturas  a  observar  para  coip  a  França  uma' 
politica  despida  de  todo  o  artificio,  como  se 
vè  da  communicacão.  que  fçz  a  M.  Gravier, 
Ministro  de  França  em  Lisboa ^  das  pix>postas 
que  por  via  dlnglaterra  lhe  havião  sido  fei- 
tas (3). 

O  que  nao  obstante  continuou  Luiz  XIV  a 

(1)  Archivofl  dos  Negócios  Estrang. ,  Cqrresp.  de  Poitegal. 
Por  este  tempo  occorreo  o  curioso  incidente  fc  baTcr  o 

Gabinete  imperial  apertado  com  a  Rainha  Regented'HeBpanlia, 
por  que  concluisse  um  Tratado  de  paz  ou  de  tregoa  oom  Por- 
tugal. Mandando  esla  nova  ao  sou  ãovcrno  accreiceflUta  o 
Embaixador  de  França /que  como  os  Allemães  nSo  tinhSo 
nisto  outro  intento ,  seniio  o  de  assegurar  a  sncceatiô  iTaqiielle 
Reino  ao  Imperador,  era  elle  de  parecer  c^uò  o  Imperador' ao 
oòntcntaria  com  uma  tão  rica  herança,  ainda  que  d'ellàÍlifto  . 
fizesse  parte  a  Corua  de  Portugal. 
f^idc  Succession  d^Espagne,  jKjr  M.  Mígnet,  T.  1%  p.  430.  * 

(2)  ride  p.  5G1  d'e8tc  vol. 

(3)  ride  p.  5G0. 
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fazer  as  maiores  diligincias  por  malograr  a 
conclusão  do  ajuste  que  a,  Inglaterra  tratava  de 
concluir  com  a  Heçpanha,  e  a  obstar  a  qual- 
quer intervenção  do  ^Gabinete  da  primeira 
d'estas  duas  Nações  no  accommodamento  dos  * 
f^i^ocios  de  Portugal. 

Doestas  diligencias,  e  negociações  do  Gabi^ 
nete  Francez  tão  artificiosa ,  como  habilmente 
cpnduzidaSy  faremos  de  passagem  succinta- 
mente  ménrcão,  e  diremos  que  logo  nos  pri- 
meiros di^s  do  mez  de  Janeiro  de  46#6  tratou 
o  Embaixador  -de  França  em  Madrid  de  em* 
pregar  todos  os.  meios  para  fazer  abortar  os 
lyustes  entre  a  Inglaterra  «  a  Hespanha.  Âsaijn 
o  participava  a  *Luiz  XIV  em  14  d'este  mez^ 
referindo-lhe  o  que  havia  passado  com^  Duque 
de  Medina  sobre  a  Ligti)  que  se  dizia  havia  a 
Hespanha  feito  com  Inglaterra  e  Portugal ,  di- 
zendo que  elle  Embaixador  havia  declarado  ao 
Ministro  Castelhano,  pare  oassustap,  que  pelo 
que  dizia  respeito  a  Portugal  todo  projecto  do 
.  Tregoa  ou  de  Liga,  que  se  efieituasse  ^Btrc 

^  aqudle  Reino  e  o  d'Hespanha,. desobrigaria 
EiRctí  Christianissimo  da  observação  das  esti- 

^  -  pulações  do  Tratado  dos  Pyrineos  (1) ,  ficando 

•  : 

(I)  Os  artigo*  doeste  TratAdo  que  noa  dizem  reapeito  v&o 
trantcriptoa  a  p.  469  d^eate  vol. 
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ipso  facto  absolutamente  desligado,  e  com 
])lei)a  faculdade  para  renovar  com  aqiielle 
Reino  as  antigas  relações  d'amizade  e  dar*Ihe 
todos  os  auxílios  de  queiiecesâltasse  (1 ).  Negou 
o  Ministro  Hespanhol  que  houvesse  um  tal 
projecto  9  c  como  acabava  de  dar  ao  Embaixa- 
dor de  França  aquella  certeza,  veio  o  Em- 
baixador d'lnglaterra  visitar  o  dito  Embaixa- 
dor, e  dcspedir-se  d'elle  participando-lhe  que 
partia  para  Portugal.  Escreveo  o  Arcebispo 
Embaixador  inimediatamente a EIRei de  Franca 
em  14  de  Janeiro,  participando-lhe  que  o  Ca- 
valheiro Fansbaw  lhe  havia  declavadlp  que  se 
havia  com  aquella  diligencia  tanto  porque 
assim  Ilic  era  oixlcnado  nas  'suas  instruccões 
como  porque  muito  se  interessava  nas  cousas 
de  Portugal  e  dllespanha,  dando-Ihe  a  enten- 
der que  até  á  morte  d'Elllei  Catholico  nada 
havia  conseguido  do  Gabinete  de  Madrid,  mas 
que  intentava  lazer  uma  nova  tentativa ,  em 
que  esperava  ser  mais  bem  succedido;  qlic 
para  esse  fim  havia  despachado  para  Lisboa,, 
em  C  d'aquclle  mcz,  um  gentithomem  com  a"" 
missão  de  convidar  o  Marquez  de  Castello 
Melhor  a   vir  á  fronteira  d'IIespanha  >  onde 

(1)  Fide  Obra  cit.  de  M.  Mignet,  T.  P,  p.  437. 
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teucionaya  ir  ter  comellç^  pois  que  tinha  li- 
cença da  Gòrte  d'Hespànha  para-  passar  a  Por- 
tugal ^  nao  a  tendão  Conde  para  entrar  èm  Cas- 
teHa(l>  Com  esta  declaração  do  Embaixador 
dlnglaterra  fez  o  de  França  novas  diligencias 
por  romper  aquella  negociação,  e  para  fazcl-a 
malograr  lançou  mão  d'um  expediente  beHi 
inventado ;  qual  foi  o  de  offerecer  ao  Gabinete 
de  Madrid  a  mediação  de  se\i '  Soberano  em 
lugar  da  d'EIRei  d' Inglaterra  (2). 

.  Approvou  Luiz  XIV  o  modo  com.  que  na- 
guelhis  conjuncturas  se  hpuvera  o  seu  repre- 
Mntante^  e  sem  perda  de  tempo  lhe  ordenou » 
cpi  despacho- de  21 1  de  Fevereiro  do  mesmo 
annode  íG(j6,  que  pedisse  audiência  á  Rainha 
R^ente/ou  a  seus  Ministros^  è  lhes  signifi- 
casse da  sua  parle  que  logo  que  soubera,  :por 
ser  voz  piibKca,  que  ella  Rainha  Regente  não 
estava  longe  de  pór  termo  á^  hostilidades  que 
entre  Portugal  e  Uespaiiha  existião  se  determi- 


(1)  M.  Mígnel,  obrfL  clt.,  toI.  63.  Arcb.  doi  Nèg.  Estrang., 
T.  1%  p.  439. 

(7)  Con^Êpo^  <PEtp«gne.  Arch.  dos  Negoc.  Estr.»  foi.  53 , 
T.  1*,  p.  441.  yi^jfkHte  M  interefMntes  particularídades  refe-* 
ridM  por  M.  Miguel. 
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uára  a  ordenar  a  ellc  Embaixador  cie  lhe  offe- 
reccr  a  sua  real  mediação  (1). 

£m  quanto  se  passava  em  Madrid  o  que 
acabámos  de  referir  nomeava  Luiz  XIV  em 
Fariz  o  Marquez  de  Sande,  Embaixador  de 
Portugal,  por  seu  Mediador  no  ajuste  das 
djífercnças  que  nesse  tempo  tinha  com-Iugla- 
terra,  dando-lhe  os  competentes  plenos  po- 
deres, e  autorisando-o  a  escrever  naquéHa' 
qualidade  a  ElRei  dliiglaterra  (2). 

Nesse  mesmo  tempo  dirigia  M.  de  Samt- 
Romain  umas  após  outras  varias  MemoriPas  aç 
Conde  de  Gastéllo. Melhor  sobre  a  paz  que  dizia 
haviamos  ajustado  com  Gastclla>  com  o  fita 
em  fazer  malograr  a  negociação  oondtizida 
pelos  Inglezes.  Era  tão  grande  o  emjJenbo  que 
tinha  neste  negocio  Luiz  XIV  que  em  Abril 
d'este  mesmo  anno  teve  em  São  Germano  uma 
longa  conferencia  com  o  Marquez  de  Sande, 

(1)  Obra  ciiâda ,  T.  P,  p.  444. 

(2)  Vidç  p;  580. 

Por  um  oificio  de  M.  de  Saint-Romain,  de  26  de  Março 
doeste  mesmo  auno,  se  vé  que  o  Conde  de  Caatello  Melhor 
oflcrecóra  confidencialmente  á  França  •  aifldiÍKÍfc»  de  Por- 
tugal para  o  accommodamento  d'ella  com  « la^tMra.  (VoK  4  , 
f.  97;  Arch.  dos  Pregoe,  fislrang.) 
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na  qual  dinae  ao  Marquez,  V  que  havia  orde- 
nado ao  ArcebUpod^Enibrun  dissesM  á  Rainha 
R^ente  d^Heapaiiha  que  elle  gueritf  ^er  Rie- 
diador  no  Tratado  de  paz  entfe  Portugal  e 
Castella;  2*  que  grande  havia  de  âer  o  apro- 
veito que  se  podia  colher  d'umá  Liga  entre 
França,  Inglaterra ,  e  Portugal ,  pedindo  ao 
Marquez  houvesse  de  passar  r  Londres  pára 
tratar  com  ElRei  d^nglaterrâ  j^obré  aquelle 
assumpto;  3*  que  bavia  dado  ^rdèm  a  seu 
Embaixador  em  Hollanda  para  trabalhar  e'm 
conseguir  que  os  Hollandezes  nos  Testituisscm 
Cóchim ,  e  Canaiiqr  (1). 

Pros^uia  entretanto  em  Madrid  a  nego- 
eiáçSo,  e  o  Areebispo  d'Embrun  em  26  de 
'Março  do  mesmo  anno  dava  pafte  do  o(rei:c- 
cimento  que  fizera  aos  Ministros  Castelhanos 
da  MediaçSo  da  França  para  o  accommoda-- 
mentocom  Portugal ,  e refefria  que  o  ConTessor 
da  Rainha,  o  celebre  P*  Nithard,  recebera 
aqueTIe  offerecimentò  com*  grandes  demons- 
trações d'aiegria ,  e  examinando  quaes  fossem 
os  Mediadores  que  podiSo  entrar  naquelta 
transao^l  f  taber  :  o  Papa,  o  Imperador,  e 

I    fi»  '         *■ 

w 

(1)  ^7^p.58S,êno(»^Sl. 


—  CLXIV  — 

a  Republica  de  Veneza,  achara  que  £lRéi  de 
França  possuia  os  requisitos  que  em  tal  caso 
se  requerião,  Accrescenta  o  Embaixador  igig 
na  conferencia  que  tivera  com  o  Conde  de 
Peíiaranda,  fallando  com  este  JMiiristrõ  acerca 
da  negociação  do  Embaixador  dUnglaterra  em 
Portugal ,  e  do  offerecimento  da  mediacSo  que 
eslava  autorisado  a  fazer,  o  dito  Confde  lhe 
declarara  que  havia  muito  tempo  que' fora  dje 
parecer  se  fizesse  alguía  ajuste  com  Pcft*tiiga1; 
que  este  mesmo  parecer  exx>nselho  havia^dado 
ao  defunto  Rei,  quando  Se  achava  emj^apoles 
na  qualidade  de  Vice-Rei ;  considerando  que  a 
Hespanha  desfalcada  d'homeiis,  de  viverás ,  e 
de  munições,  no  decurso  dc^tão  aturada  guerra', 
pois  havia  25  ânuos  que  durava,  não  podia  lí- 
songear-se  de  recobrar.  Portu^I,  rematando 
^or  dizer  cn\  abono  da  constância  e  valor  dqs- 
Porluguezcs ,  que  iendo-se  as  antigas  historias 
d'llespanha  não  se  encontraria  nellás  que  as 
guerras  dos  Mouroâ  que  assolarão  aquelle 
Reino  durante  700  annos  deixassem  de  ter 
algum  intervallo  ou  pausa  no  cabo  de  cada 
20  annos.  Irritou-se  todavia  com  saber  que 
M.  de  Saint-Romain  se  achava  em  Lisboa^L^em 
embargo  de  que  a  Raiuh^  Regente  aceiú^a  a 
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mediação^  e  coiibluio  dizendo  que  o  Gabinete 
de  MaUriil  no  Tratado  crAlliança  que  .acabava . 
4b.  Aizcr  com  Inglaterra  havia  inserido  um 
artigo  pelo  qual  S.  M.  Britânica  se  obrigava  a 
D^ociar  uma  trqgoa  com  Portugal  por  espaço 
de  30  aniips ,  salvos  os  direitos  que  tinha  ElRei 
Çatliolico  iicerGa  d^aquelle'  Reino;  e  que  se 
esperava  por  mMQfeutos  a  ratificação  d'£IRèi 
d*Inglaterra.  Sobre  esta  importante  declaração 
do  Conde  de  Pefiarandu*  disse  q  Embaixador 
de  França  o  que  lhe  parecia ,  significando  á 
sua  Êórte  que  a  mediação  seiMa  inútil ,  porque 
a  difficuldade  do' n^ocip.  coúsistia^  n'um  só 
ponto,  o  qual  era  de  sua  natureza  indivisivel, 
a  saber ^:  sê  a  Hespanha  queria  ou  não  reco* 
nbecer  o  Duque  «de  Bragança  na  qualidade  de 
Rei  legitimo  de  t^ortugaU 

Ajuizava  muito  bem  este  hábil  Diplbmata, 
pois  por  não  copcordai^em  os  Hespanhoes 
neste  ponto  com  o  -Gabinete  t^ortuguez  so 
malogrou  a  iiiissãa  do  Cavalheiro  Fanshaw,  e 
foi  mal  aceita  em  Portugal ,  como  mais  larga* 
úieiite  mostraremos  na  Secção  ^IX  quando 
fallarmos  de  nossas  relações  com,  Inglaterra; 
liavendo  expressamente  exigido  o  Gabinete 
Portuguez  que  se  tratasse  de  Rei  a  Rei,  para 
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uma  pa2  definitiva,  e  nSo  deGovemo  a  Go- 
verno para  uma  tregoa^  e  atém  doestas  con- 
dições pedio  igualmente  a  conservaçSe  de  todas 
as  praças  pertencentes  á  Hespánha  que  haviSo 
cabido  em  poder  dos  Portugueies,  a  restitui- 
ção de  Ceuta,  e  a  exclusão  dò  Reino. com  pri- 
vação dos  bens  de  6  Portuguezes  addíctós  á 
causa  Hespanbola,  que  por  então  nSoqueríá 
nomear.  Luiz  XIV,  que  estava  largamente  in- 
formado de  quanto  em  Portugal  se  passava , 
escrevia  a  este  respeito,  em  2  de  Maio,  ao  Ar- 
cebispo d'£mbin]n,  dizendo-lhe  que  <f  quando 
o  Cavalbeiro  Fánsb^w  havia  apresentado  ao 
Conde  de  Castello  Melbor  os  artigos  da  tregoa^ 
este  os  havia  rejeitado  com  o  maior  despreacò, 
dcciarando-lhe  que  os  Portuguezes  èstavSo  re- 
solutos a  morrer  antes  do  que  ariàuir  a  um 
ajuste  que  não  fosse  de  Réi  a  Rei,  declarando 
que  o  que  elles  querião  era  uma  paz  e  não 
uma  tregoa.  Accrescentava  mais  o  Monarca 
Francez  que  o  Ministro  Portuguez  redigirá  um 
projecto  de  Tratado  conforme  os  interesses  de 
sua  pátria,  declarando  que  a  Nação  estava 
prompta  a  consentir  nelle,  com  tanto  que  os 
Hespanhoeso  quizessem  concluir  com  aquellas 
condições  até  o  fim  de  Março;  e  encarregara  o 


Residente  Britânico  em  Lisboa  de  aeompanliar 
o  Cavaíheiro  Fàrhshaw  no  seu  regresso  a  IJfa- 
drid  para  trazer  a  resposta  no  prazo  àssigna- 
lado;  maneira  de  negociar,  pondera  Luiz  XIV, 
assas  notável,  e  que  poderia  convir  á  Repu- 
blica Romana  na  época  de  seu  maior  poder  (1). 

(1)  Àrcbivos  dos  Negócios  Estrai^.  de  França,  rol.  UH. 
Extracto  publicado  por  M.  l^ignét  na  obra  já  citada. 

DVsta  importantissinia  negociação ,  conduzida  com  talento  c 
ikrneza  pelo  Conde  de  Castellò  Melhor,  temos  uma  copia ,  bem 
como  de  todos  os  curiosos  assento^  do  Conselho  d^Estado  acerca 
da  mesma.  A  respeito  doeste  Ministro ,  reja-se  também  o  qoe  diz 
o  autor  da  obra  intitulada ;  Relation  ih  ia  Cour  de  Portugal  tout 
Pierre  //,  T.  I«,  p.  77  e  SS»,  0  Conde,  depois  da  abdícaçSo  d*EI- 
Rei  D.  AíTonso,  ác  retirou  para  Turim,  d^ondé  se  pKsson  á 
França ,  e  a  final  para  a  Inglaterra. 

O  autor  que  acima^itámos ,. depois  de  haveií!  dito  que  o  Conde 
de  Castellò  Melhor  antes  de  haver  sido  elevado  a  t»o  eminente 
posto  havia  aperfeiçoado  os  talentos  de  que  o  dotara  a  natu* 
rexa  perefrrinando  por  reinos  estranhos',  accrescenta  que 
quando  tomara  posse  da  administração  mostrara  no  modo  com 
que  manejava  os  negócios  públicos  a*  fleuma  e  prudência  d'mn 
homem  d*Estado. 

Qne  apczar  da  murmuração  das  pessoas  interessadas,  e  de 
sens  pi^òpríos  amigos ,  se  houvera  o  Conde,  por  tal  modo  na 
administrarão  dos  negócios  qne  em  breve  tempo  adquirira 
uma  grande  popularidade. 

Que  achara  o  Estado  nas  bordas  do  precipicio,  e  posto  no 
ultimo  apuro,  em  consequência  d{i  guerra  que  havia  durado 
2?  annos;quc  os  Hespanhoes ,  tendo  feito  paz  com  França, 
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Provarão  porèra  os  resultados  quSo  provei- 
tosa nos  foi  a  energia  de  nosso  Gabinete ,  pois 
que  a  esta  energia  e  á  admirável  êonstancia  da 
Nação  se  deveo  o  vir  a  Hespanha  por  fim  a 
ceder,  dous  annos  depois,  decidindo-se  a  tratar 
de  Rei  a  Aei ,  e  a  reeonliecer  a  nossa  indepen- 
dência. Seja-nos  permittido  á  vista  do  que 
acabámos  de  expender,  sem  embargo  de  in- 
terrompermos o  íio  de  tãò  interessantes  trans** 
acções,  ponderar  na  graneis  importância  da 
publicação  dos  docuijientos  politicos  da  natu- 
reza dos  que  tratámos  de  publicar^  e  de  mos- 

cnhiao  ^obre  o6  Portugnezes  com  a  flor  de  seus  exercHos,  ao 
passo  que  D.  João  dWustria  invadia  no  mesmo  tempo  o  ooraçSo 
do  Reino ,  e  era  esperado  por  momentos  em  Lisboa  á  frente  de 
seu  exercito  o  mais  numeroso  de  quantos  os  Castelhanos  haTÍ3o 
posto  em  campo  no  princípio  da  guerra,  e  que  logo  que  o 
Conde  tomara  posse  do  cargo ,  o  inimigo  ex{>erimentára  uma 
derrota ,  e  a  victoria  se  declarara  em  favor  dos  Portuguezeâ. 

Que  o  povo  ròra  aliviado  dos  impostos,  os  soldados  bem 
pagos,  e  as  pessoas  de  merecimento  despachadas.  Finalmente 
(juc  a  adminislrar^ío  do  Conde  no  decurso  de  5  antios  capaára 
lao  geral  satisfação  que ,  quando  se  fallava  com  algum-Portn- 
^uez ,  notava-sc  que  ainda  que  fallassem  com  toda  a  TeneracSo  - 
do  Monarca  cnlao  reinante ^  parecido  lamentiu*  que  o  ministério 
trcMilao  se  achasse  privado  d^uma  pessoa  que  linhão  pela  única 
que  tinha  capacidade  para  sustentar  o  Estado. 

Ihid, ,  p.  83  e  seguintes. 
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trar  o  coqio  elles  vém  naa*  aó  iltnrfMiN)s 
acontecimentos,  e  factos  sabidos,  e  revelar- 
nos  um  semnumero.d'outros  ignorados,  mas 
ta mbcfD  justificar  as  mais  das  vezes  os  homens 
d'Estado  que  fprao  «alumniados  em  quanto 
viverão  por  effeito  das  revoluções  e  facções 
politicas,  e  contra  queiii  os  historiadores,  em 
geral  mal  informados  por  não  terem  noticia 
doestes  documentos,  hão  perpetuado  de  geração 
em  geração  as  mesmas  calumpias  com  mani- 
festa ofiensa  da  razão ^  da  justiça,  da  verdade 
e  da  própria  Jionra  das  famílias,  sendo  que  os 
ditos  homens  d'£stado  fotão  o  susteiltaculo 
da  honra  nacional^,  vindo  a  fim  os  taes  histo- 
riadores a  não  serem  mais  que  uns  meros 
cchos  da  ingratidão  e  d&  maldade. 

Neste  volume  produzimos  duas  demoi^sCra- 
ções  d'csta  verda^dç  :  no  que  prováipo^ijeerca 
dos  Governadores  do  Reino  que  ficarão  re- 
gendo por  occasião  da  morte  do  Cardeal  Rei  (1  )^ 
e  a  que  agora  damos,  mostrando  com  quanta 
firmeza  sc.houvera  oConae  de  Gastei  lo  Melhor, 
primeiraMinístro  d'£IRei  D.  Âflbnso  VI  (2). 


(l)  Vide  Introdacçio  d^ctó  T.IV,  P«  !•. 

k2)  o  Ulento  9  habilidade  do  Conde  de  Castelk)  Melhor  nSo. 
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Comeffeito  este  Ministro  colhep  da  constân- 
cia com  que  se  houvera  o  friicto  que  esperava; 
pois  que  o  Embaixador  d'Inglaterra  chegando 
a  Madrid ,  em  8  do  mez  de  Março,  com  as  pro- 
posições que  ficao  referidas ,  justamente  no 
momento  em  que  a  Corte  de  Lisboa  acabava 
de  estreitar  a.  sua  alliança  çòm  França  pelo 
casamento  d'ElRei  D.  AífonsoVl,  tendo-o  tam- 
bém já  feito  com  a  Inglaterra  pelo  da  Serihdra 
D.  Gatharina  com  Carlos  II ,  vendo  o  Gabinete 
de  Madrid  rejeitadas  as  suas  proposições^  esteve 
por  momentos  deliberado  a  admittir  o  nosso 
ultimaturrij  e  a  tratar  coníbrmando-se  com 
elle. 

A  própria  Rainha  Regente  p  seu  Confessor 
o  P*  Nithard  nao  estiverão  mui  longe  de  con- 
cluir a  negociação  cora  as  condições  propostas 
pelo  Gabinete  Portugucz  com  serem  tSo  inde- 
corosas para  a  natural  soberba  Castelhana ; 
porem  como  o  n(*gocio  fosse  posto  em  consulta 
no  Conselho  d'Estâdo,  dividírão-se  as  opiniões; 
e  mandando  a  Rainha  ouvir  sobre  áquelle  os 
Conselhos  de  Castella ,  d'Arag5o  e  d'Itália,  ven- 


padcccm  duvida  i\  vista  dos  numerosos  documentos  que  pos- 
suímos. 
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ceose  a  final  (pie  se  nScr  deviSo  aceitar  as  nos- 
sas projj^ostas'. 

De  tudo  deo  parte  a  Luiz  XIV  o  Arcebispo 
d'Embrun^  seu  Embaixador  em  Madrid,  em 
officios  de  9  e  22  doeste  mesmo  raez  e  aíiiio  de 
1666(1). 

A  importância  doestas  noticias  qtíeHios  dSo. 
o  fio  xle  tSo  curiosa  negocfaiçSo,  cujas  particu- 
laridades forSo  ignoradas  do^  t\òssos  esmp- 
tores ,  obriga-hos  a  8ubstanciáí«-as'  de  passa- 
gem*, na  persuasão  em*<]Uie  estamos  de  que 
nSo  serSo* inúteis,  que  sSo  os  acSpnteòi mentos 
passador  os  verdadeiros  mestres  do  presente, 
e  os  mais  ceftosiprophetas  do  futuro.  No  ul- 
timo d'estes.  dotas  officios  refeVia  aquelle  em- 
baixador que  o  Conselho  de  Caistella  havia 
votado  unanimemente- em  favor  da  continua-- 
ç2o  da  guerra ;até  que  se  podessé  alcançar  de 
Portugal  condições  mais  favoráveis,  repre- 
sentando á  Rainha  Hegente-que  erá  cÉmtra  a 
l>oa  politica  tratar  da  paz  tio  mômçntó  em  que 
os  Portuguezes  se  achavSo  com  maior  poder. 

Os  Cionsalhos  d' Aragão  e  de  Flandres  vòtárSo 


(1)  \rchifm  dos  Ilegocios  Estrangeiros  de  FVaUça;  Cofresp. 
d^llespanbftyiuobra  já  citada  de  M.  Mignet. 
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lambem  uo-raesino  sentido  ^  ppi^èra  114  opifiião 
(lo  Embaixador  nestes  doús'€ansèlhos  pre- 
valecião  razões  particulares  que  os  Icvavão  a 
propender  para  a  continuação  da  gu^n^a  com 
Portugal ;  erao  e^tas  o  estarem  persuadidos  os 
membros  d'elle  que  em  quanto  esta  guerra 
durasse,. não  poderia  a  França  dar.pripcipio 
a  uma  nova  campanha ,  a  cujas  cpnsequenciíis 
ellesserião expostos  prin)eiraque.todo8^. 

O  OonséUia  de  Portugal,  accresoçptava  o 
Embaixador»  em  que  enti^aTãp.alguxis  Forhi*  - 
gúezes  que  se  havião  retirado  *para  Mí^drid, 
logo  depois  da  restauração  de  Portugal.,  .era 
também  interessado  na  çontiuyaç^oda^uerra^ 
tanto  por  havei^m  os  ditos  Porluguezes  se-, 
guido  uma  má  causa  contra  seu  Bei  legitimo; 
como  porque  receavão  de  naò  serem  bem  pa-. 
gos  no  futuro  de  suas  peiisões,  além  da  pouca 
ou  nenhuma  esperança.que  tinhão  de  voltarem 
a  Portugal,  e  sei^em  restituidos  á  posse  dos 
bçns  que  lá  possuiao.  '  . 

O  Conselho  das  ordens  de  cayallaria  teve 
também  a  sua  razão  particular  para  datfl  seu 
parecer  em  favor  da  guerra ;  e  foi  a  grande 
influencia  que  nelle  tinha  o  Presidente  que 
era  o  Conde  d^Orppesa,  o  qual  comq^^se  do 
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sangue  real  de  Portugal  por  despender  d'uni 
fliho  da  Casa  de  Brftgança ,  basado  em  Castella  ^ ' 
havia  sido  chamado  á  successSò  dá  Coroa  pelo 
testamento  do  defbnto  Rei  D.  JoSo  IV  na  fòlta 
d'outros  descendentes,  ponderando  mais  co^n 
elleo  desejo  de  se  mostrar  zeloso  dos  interesses 
d'Hespanha  p^or  isso  que  sua  irmS  a  Marqueza 
dé  los  Velez  era  camareira  mor  crEIRèi  Catho- 
lico,  que  os  direitos  que  por  alguma  eventua- 
lidade poderia  ter  á  Coroa  de  Portugal;      * 

Os  Conselhos  d^Italia.  e  dás  Índias  scgxiirao 
as  inclinações  de  deus  Presidentes;  o  Duque 
de  Medina^  e  o  Conde  de  PeAárandase  decla- 
rarão publicamente  pefá  paz  quaesquér  que 
fossem  as  condições. 

No  fim  d'eêta  cúriosissima  relação  couclue 
o  Cmbab[a4or,  dizendo  que  por  ultimo  a  Rai- 
nha havia  appix>vado  a  resolução  do  Conselho 
deCastelleré  dós  demais,  a  qual  consistia  em 
se  nSo  admittír  o  nosso  ulíimatum. 

Entretanto  Luiz  XIV,  que  intentava  romper 
a  projectada  alliança  entre  Inglaterra  e  Hes- 
panha^  e  estorvar  a  inter)ren(53o  e  niediacao 
d*EIRei*  da  Gi^an-Bretaiíha  nos  negócios  dè 
Portugal ,  como  já  deixámos  dito,  ordenou  no 
Ai-cébispo  d'Énibrun,  cm^  despacho   de  18 
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d^Âbril,  que  signilicasse  á  Rainha  Regente  em 
audiência  para  este  effeito  expressamente  pe«* 
dida,  a. satisfação  qiie  tinha  experimentado 
com  a  noticia  de  haver  ella  aceifado  a  sua  me^ 
diaçao  para  o  accommodamento  dos  n^ocios 
de  Portugal ,  e  encommendava-lhe  mais  que 
se  conformasse  em  tudo  com  as  ovdeus  da 
Rainha,  e  que  sç  por  ventura  elU  desejasse 
que  elle  fosse  a  Portugal  lhe  decEiuraMe'  que 
tinha  para  isso  licençar  .  \ 

Porém  o  òabincte  Inglez  'já  tinha  também 
da  sua  parte  empregado  todos  os  meios  para 
contramiiiar  os  prqjectos  politicos  da  França; 
porque  d'csta  vez  o  P*  MithjQird  ^recâiéra  com 
tanta  frialdade  a  communicaçao  que  o.Emr  . 
baixador  de  l^?rança  Ih^  fez  no  dia  3.de  'Nbiiò,. 
respondendo-lhe  sem  rebuço,  que  ii  oego^ 
ciacao  achando-se  entaboladá  â>m  ElReí  d'In- 
giaterra,  pedia  a  decência  qiie  se  não  aceitasse 
outro  Mediador,  eni  quanto  o  Monarca  Brita-^ 
^nico  não  renunciasse  a  sél-o. 

No  dia  seguinte  recebeo  a  Rainhá-.«mi  au- 
diência o  Embaixador ,  e  depois  de  lhe  agra^ 
decèr  em  termos  geraes  o  offei^ecimedto  que 
lhe  fizera  da  parte  de  seu  Soberano,  limitou- 
se  no  que  diz  respeito  ao  ponto  principal .  a 


.\í. 
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(lizcr-liie  que  lhe  responderia  por  nm  de  seus 
Ministros.  £  com  effeito,  no  dia  j23t  um  dos 
Ministros  Castelhanos,  depois  de  t<mNir*lhe.a 
agradecer  da  parte  da  llainha,  lhe  declarou 
que  aquella  frinceza  desejava  antes  de,  tomar 
lUBia  resolução,  inleirar-se  do  que  o  Conde  de 
Sandwich,  novo  Embaixador  dlnglaterra^ 
que  estává  para  chegar^  teria*  a  proporrlhe 
sobre  aquelle  particular. 
.  D'estc  modo  ficou  sem  .efieito  o  negocio  da 
mediação  .da  França ,  e  frustrados  por  então  os 
intentos  de  Lniz  XIV,  e  como  neste  entretanto 
chegasse  o  Conde  de  Sandwich  a  Madrid, 
declarou  o  mesmo  Embaixador  que  as  suas 
instrucçucs  lhe  prescrevião  de  -não  aceitar 
nenhum  meio  termo,  nem  de  propor  cousa 
alguma  que  não  fosse  do  agrado  d'ElRei  de 

Portugal  0).  • 

Logo  que  este  Embaixador  chegou  a  Madrid  y 
deose  pressa  o  Arcebispo  d'£mbrun  de  infor- 
mar a  Luiz  XIV  que  aquelle  Diplomata  era 
vindo  com  os  mesmos  xlesigoios  de  Fanabaw, 
que  vinha  a  ser  de  fazer  com  Uespanlia  uma 
Liga  contra  a  França.  Assentou  immediata^ 
■   « ■ .         ■ »  .^    ,1  ti '  1^  I  .... . 

(1)  ^ide  a  Secção  XIX  d'eftU  iumm  obra  «bui  Relações  entre 
Porúigal  e  Inglakrra. 
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mente  Luiz  XIV  de  fazer  tombem  mal<^rar 
aquella  nova  negociação  de  enganar  oGabinete 
de  Madrid,  e  para  este*  cffeito  lançou  mio 
d'um  artifício  singularissimo;  mandou  propor 
e  òfferecer  de  fazer  com  a  Hespanba*  uma  Liga 
offensiva  e  defensiva ,  servindo-ae  em  a^ 
despacho  de  30,  de  Maio  d'aqiiel1e  anno,  diri- 
gido ao  seu  Emtiaixador,  das  seguintes  expres- 
sões :  «  //  rna  semblé  qu^il  serait  bon  depajrer 
cet  artífice  dun  auíne  pareil,  »  ordenando- lhe- 
que  entabolasse  a  mesma  negocia^  que  ha- 
via annos  se  tinha  Irátadò  coiti  o  Duque  de 
Medina  y  a  qual  consistia  na  junção  das  foreas 
Francezas  e  Ilespanholas  para  a  reducçSo  de 
Portugal. 

Bem  entendia  Luiz  XiV  que  lhe  não  con- 
vinha levar  a  cffeito  aquella  Liga,  porém  com^ 
sabia  que  o  que  podia  fazer  maior,  abalo  no 
animo  dos  membros  do  Gabinete  Hespailhol 
era  o  dar-lhes  alguns  longcs  da  rdbuperaçSo 
de  Portugal,  tratou  de  recorrer  áquelle  ardif, 
na  certeza  de  que  com  aquella  pròposiçSo . 
nada  arriscava ,  e  conjo  elle  dizia  no  seu 
despacho  :  w  Je  ne  puis  que  gagnety  ne  'Hen 
perdf-e  et  niamuser  (1).  » 

( 1 )  Archivos  dos  Negi>cias  Estraugeiros  de  França,  toL  OU , 
extracto  na  obi*a  citada  de  M.  Mignet ,  T.  P,  p.  46IL 
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Executou  iaiinediatamente  o  Embaixador 
M  ordens  d'ElReiy  seu  amo,  e  em  officiodo* 
1*  de  Julho  dá-lhe  dreunstonciadamente  conta 
do  que  passara  sobre  aquelle  assumptx)  com  o 
Duque  de  Biedina. 

Antes  de  fazermos  mençSo  do  resultado 
doestas  propostas  feitas  por  Luiz  XIV  á  Corte 
e  Gabinete  Hespanhol,  cumpre  que  digamos 
que  cm  quanto  tratava  de  ajustar  com  a  Hes- 
panha  uma  Liga  contra  tkós,  propunha  ao 
nosso  Gabinete  de  toncluir  um  Tratado  de 
Liga  contra  a  Hespanha. 

Foi  esta  proposta  feita  com  mais  siricèridade 
em  consequência  da  guerra  que  tinha  em 
Flandres  pelo  direito  de  devolução  d'uma 
parte  dos  Paizes-Baixos  em  favor  da  Rainha , 
sua  mulher,  por  occasiSo  da  morte  de  Phi- 
lippc  IV,  seu  pai. 

Para  intclligencia  completa  d'estas  negocia- 
ções substanciaremos  neste  lugar  as  instrucções 
que  forão  passadas  a  M.  de  Saint-Romain ,  em 
4  de  Novembro  do  anno  antecedente  de  1665, 
quando  Luiz  XIV  punha  o  intento  em  malo- 
grar a  negociação  de  nosso  accommodamento 
com  Hespanha  que  então  se  tratava  por  me- 
diacSo  de  Inglaterra  (1). 

(1)  Archivot  dot  Negocio^Estran^rot  de  França ,  Correip. 
ir  (ii«  H).  m 
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Principiavão  estas,  dizendo  qqe  ElRei  Ghris- 
tianissimo  julgando  a  bem  de  seii  serviço^  oá 
conjunetura  da  raorte  d'£lRei  Catholico,  de 
ter  em  Portugal  uma  pessoa  de  sua  cpiiflpliy» 
fizera  escolha  d'elleSaint-Romainfp9ra  «qoeHà 
missão,  c  dando-lhe  uma  informação  circuns- 
tanciada de  quanto  se  havia  passado  naquelle- 
Reino  depois  da  paz  dos  Pyrinebs ,  accreseen- 
tava  que  pouco  tempo  depois  do  fallecimento 
do  Cardeal  Mazarino,  (ornando  elle  Rei  de 
França  a  direcção  dos  negócios  do  Estado  vifra 
a  entender  que  nada  havia  que  podesse  ccn-^ 
iribuir  tão  cfficazmeiUc  para  a  continuação  da 
paz^  como  a  conservação  do  Reino  de  Portu- 
gal; porem  que  sem  enibargo  de  assim  o  en- 
tender,  em  consequência  do  Tratado  dos  Py- 
rineos,  achava»sc  com  as  mãos.  atadas  para 
poder  auxiliar  os  Portuguezes  ao  passo  que 
todas  as  forças  e  poder  da  Monarchia  Hespa- 
nhola  se  achavão  contra  elies  juntas;  o  que 
vendo,  tratara  de  os  ajudar  por  meios  secretos 
c  indirectos,  fazendo  com  que  ElRei  da  Gran- 
Bretanha  os  sustentasse,  e  conclue  esta  pri- 
meira parte  das  instrucções  com  a  narração 
da  negociação  dos  casamentos  de  que  larga- 

de  Portugal ,  f .  6 ,  com  o  titulo :  <  Mémoirãpour  terpir  dCinttru€^ 
iion  au  tieur  de  Saint^Romain  sen allani  tn  BM^mgml,  b  ' 
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mente  tratámos  no  texto  doeste  volume,  publi- 
cindo  um  seronumero  de  documentos  que  lhe 
dizem  respeito. 

|JB  f|fi8|aiido  ao  estado  actual  das  cousas  de 
Portogii  .aiyiiifica-lhe  o  quanto  era  diíficil 
iurormál-o  e  instruil-o  por  meudo  de  tudo,  e         ^ 
^itando-se  ao  roais  essencial  diz-lhe  que  El- 
Rei  de  Portugal  se  deixava  inteiramente  go-  ^  ^' 

vernar  pelo  Conde  de  Gastei  lo  Melhor,  cuja  ?ç 

conducta  parecia  mui  honesta  não  obstante  a 
posca  idade  que  tinha.  Que  as  pessoas  que, 
fómd'elle,  ti n hão.  alguma  influencia  erao  o 
Marquez    de    Marialva   qiie  comraandava  *.  o 
exercito  e  o  Marquez  de  Sande,  que  também 
tinha  grande  cabimento  com  EIRei.  E  passando 
a  fazer  o  retrato  doeste  nosso  Diplomata  diz 
que  era  o  mais  conhecido  de  Codos ,  e  por  cer{o 
homem  mui  hábil,  de  grandcpacicncia, quando 
assim  lhe  cumpria,  c  ao  mesmo  tem^o  activís- 
simo, e  muito  apaixonado  pelas  cousas  de  seu 
paiz,  conhecendo  melhor  do  que  ninguém  os 
negócios  dos  Reinos  estrangeiros,  inclinado  á 
França  e  avesso  aos  Uollandczes,  accresceri- 
tando  que  se  o  dito  Marquez  se  achasse  em 
Lisboa  quando  elle  Saint-Romain  ^li  chegasse 
o  ajudaria  em  suas  negociações. 
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Depois  d*esta  previa  informação  ordena-se 
nestas  instrucções  ao  sobredito  Enviado,  que 
logo  que  desembarcasse  fosse  ter  com  M.  Gra- 
vier  que  havia  18  annos  ali  estava  na  qua- 
lidade de  pagador  das  tropas  Franceias,  c 
também  para  tratar  com  os. Ministros  Portu- 
guezcs  os  demais  negócios  em  que  EIRei  Ghris* 
tianissimo  devia  de  tomar  parte  para  a  sus- 
tentação de*  Portugal.  Encora niendava-sc-lhe 
além  d'isto  que  vivesse  na  maior  intimidade 
com  o  Marechal  de  Schombcrg,  em  razão  da 
larga  experiência  que  tinha  das  cousas  de  Por- 
tugal (1)96  lhe  significasse  a  grande  estima  em 
que  ElRci  de  França  o  tinha;  que  se  oppojsesse 
a  todo  projecto  que  aquelle  General  tornasse  a 
formar  de  deixar  o  serviço,  assistindo,  e  aju- 
dando*o  em  tudo  perante  os  Ministi^os  Portu- 
guezes, 

PonderaVã-se-lhe  em  seguimento  que  nSo 
sendo  do  agrado  d'ElRci  de  França  ^  depois  que 
foi  feita  a  paz  dos  Pyrineos,  que  o  seu  real 
nome  fosse  pronunciado  publicamente  ení 
tudo  quanto  dizia  respeito  aos  n.egoeios  de 

(1)  Do  Marechal  de  Schoinberg  encontrápios  nos  ArchivQS 
dos  Negócios  Estrangeiros ,  no  toI.  IV  da  Correspondência  de 
Porliigal ,  varias  cartas  originaes. 
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Portugal^  devia  eUe  Enviado  haver-se  com  á 
mesma  circunspecção,  porém'  que  M.  de 
Turenne  o  havia  autorisado  para  com  o  minis- 
tério Portuguezy  escrevendo  ao  Conde  de  Gas- 
tei k>  Melhor  que  podia  tratar  com  elle  Saint- 
Romain  todos  os  negócios  como  o  havia  feito, 
antecedentemente  com  MM.  Colbert  e  Gravier. 

Que  na  primeira  conferencia  que  tivesse 
qom  o  Conde  de  Castello  Melhor,  lhe  diria  que 
EIRei  Christianissimo  sabendo  era  fallecido 
EIRci  Catholico,  nao  duvidava  que  por  occasião 
d'aquelle  acontecimento  se  havião  de  fazer  da 
parle  do  novo  Rei,  e  de  seus  Ministros  taes  ou 
quacs  proposições  de  paz :  que  por  isso  o  en? 
viava  a  elle  SaintRomain  para  significar  a' 
ElRci  de  Portugal  o  grande  amor  e  affecto  que 
lhe  tinha  e  a  determinação  em  que  estava  de 
continuar  a  auxiliál-o  em  todas  as  occasiões^ 
e  de  lhe  prestar  mui  bons  serviços,  conforme 
fosse  de  seu  agrado,  para  o  que  lhe  pediria  o 
dito  Enviado  audiência. 

Do  contexto  d'estas  instruccSes  se  vê  que  o 
principal  objecto  que  o  Gabinete  Francez  tinha 
em  mente,  mandando  a  Portugal  este Jlnviado, 
era  impedir  que  o.d'Hespanha  fizesse  a  Por- 
tugal proposições  de  paz  de  qualquer  natureza 
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que  ellas  fossem ,  por  enteúder  que  .  tudo 
quanto  a  Hespanha  pròposesse  devia  necessa- 
riamente de  ser  contra  os  interesses  da  França, 
e  de  Portugal. 

Por  conseguinte  entrando  no  exame  das  di- 
versas propostas  que  os  Castelhanos  poderiao 
fazer  a  Portugal,  suppõe-se  que  a  1*  deveria 
de  ser  a  do  casamento  d'£]Rei  D.  Aífonso  com 
a  Infanta  de  Gastella;  e  mostra-se  quaes  seriao 
os  inconvenientes  que  d'ali  resultariao  para  o 
reconhecimento  da  independência  de  Portugal. 
A  2"  podia  ser  a  da  paz  sem  casamento,  e  pon- 
dera-se  que  o  verdadeiro  modo  de  se  saber  se 
havia  ou  nao.  alguma  negociação  secreta  sobre 
aqucllc  assumpto  seria  o  modo  com' que.  os 
Ministros  Portuguczes  se  haveriao  con>  elle 
Saint-Romain  a  respeito  do  casamento  com 
Mademoiselle  d'Aumale,  porque  das  respostas 
que  sobre  este  negocio  lhe  dessem  viria  facil- 
mente a  entender  se  tinhão  ou  nao  o  desígnio 
de  abrir  mão.d'elle;  bem  como  se  visse  che- 
gar de  Madrid  alguma  pessoa  mandada  por 
M.   Fanshaw,  Embaixador  d'Inglaterra  na- 
quel la  Corte,  pois    poderiao  os   Hespanhoes 
servir-se  d'elle,  como  já  o  haviao  feito  para 
proporem  com   ma^s  algum  decoro  a  paz  a 
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Portugal,  e  observMc-lhe  que  o  meio  mais 
directo  de  atalhar  qualquer  concerto  e  ajuste 
entre  os  Porluguezcs  e  os  Hespanhocs  consistia 
em  levar-nos  pela  vaidade,  fazendo-nos  ver 
quão  indecoroso  seria  para  nós  se  em  pre-  */ 

sença  de  toda  a  Europa  tratássemos  com  Hes- 
panha  sem  ser  de  Rei  a  Rei,  c  q«è  nao  tendo 
o  nosso  Gabinete  cedido  neste  poilto  e  no  dos    c 
Bispos  á  Córtc  de  Roma ,  menos  devia  ceder  i  • 
de  Castella.  ' 

Lembrava-se  lambem  por  outra  parte  que 
era  mais  natural  que  o  prgulho  'dos  Hespa- 
nliof  s  SC  nSo  prestaria  a  que  tratassem  de  igual 
a  igual;  por  tanto  que  era  provável  que  aquelle 
pomo  de  discórdia ,  lançado  com  «destreza  a 
tempo  e  a  propósito,  por  si  só  poderia  ser 
causa  do  rompimento  das  negociações  ou  pelo  ^ 

menos  difftctíltál-as.      '  ^ 

Su^eria-^se-lhe  ainda  mais  outro  meio  que 
elle  poderia  propor  a  bem  ào  serviço  d'EtRei,  * 
seu  amo,  e  que  na  opiníSo  dos  membros  do 
Gabinete  Francez  era  o  mais  efficaz,  como  o 
mais  solido ,  o  qual  consistia  em  bfferecer  elle 
a  garantia  d'E?Rei  de  França  no  Tratado  que 
se  fizesse  com  Castella,  fazendo  ver  as  razões 
e  vantagens  que  a  dita  garantia  oíferecia  a 
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Portugal  9  para  o  dito  Tratado  ser  bem  e  devi- 
damente observado  pela  Hespanba;  encom- 
mendando-se-Ihe  que  nessa  hypothese  hou- 
vesse de  insistir  fortemente  no  concernente  á 
dita  garantia.  E  tornando  a  discorrer  sobre 
as  propostas  que  era  provável  nos  fizessem  os 
Hespanhoes  apontao-se-Ibe  os  meios  de  que 
elle  se  poderia  valer  para  persuadir  os  Mi- 
nistros Portugueses  a  rejeitáUas. 

Tamanho  empenho  punha  Luiz  XIY  em 
romper  toda  a  sorte  de  negociaçaa  de  concerto 
entre  Portugal  c  Hcspanha  que  nestas  instruc-^ 
coes  se  ordena  a  M.  de  Saint-Romain^  que  se 
por  ventura,  não  obstante  todos  aquelles 
argumentos 9  c  declarações^  o  Tr^itado  eotre 
as  duas  Coroas  estiver  a  ponto  de  âizer-s^f 
deveria  elle  tratar  de  atálhál-o^  declarando 
não  positivamente,  mas  indirectamente,  que 
ElRei  de  França  romperia  com  a  Hespanba^ 
devendo  o  dito  de  Saint-Ron)ain  pedir  ao 
Conde  de  Castello  Melhor,  e  ao  Marquez  de 
Sande,  que  não  o  concluão  sem  primeiro  se 
saber  as  intenções  d'ElRei^  seu  amo. 

Passando  depois  a  outras  considerações  so- 
bre a  proposta  que  os  Hespanhoes  poderião 
vir  a  fazer,  nao  d'nma  paz,  mas  sim  d'um& 
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loDga  tregoa ,  estava  q  Gabinete  Francez  per- 
suadido que  a  Hespanha  não  podia  continuar 
a  fazer  a  guerra  a  Portugal ;  motivo  porque 
devia  o  dito  de  Saint-Roniain^  para  persuadir 
os  Ministros  Portuguezes  a  continuál-a ,  signi- 
ficar>lhes  que  ElRei  de  França  estava  disposto 
a  fornecer-lhesannualmpnte  ecom  promptidão 
as  mesmas  quantias  que  costumava  dar,  e  se  por 
rentura  os' Ministros  Portuguezes  replicassem 
que  continuariSo  a  íazer  a  guerra,  se  a  França 
a  fizesse  também  em  Flandres ,  ou  eto  outro 
qualquer  ponto >  em  virtude  das  pretenções  e 
direitos  daRainha,  deveria  elle Sai nt-Romain 
dar  d'isto  aviso  á  soa  Corte  e  continuar  a  ne- 
gociai\ 

Advertia-se-lhe  que  o  Embaixador  d7ngla- 
terra  em  Madrid  se  havia  entromettido  a  nego- 
ciar um  accommodamento  entre  Portugal  e 
Castella,  e  por  fim  encommenda-se-lhe  de 
entreter  relações  d'amizade  com  alguns  dos 
Conseljieiros  d^Estado,  e  vindo  a  fallar  d'An- 
tonio  de  Souza  de  Macedo,  aconselha-se-lhe  de 
se  ver  com  elle  unicamente  para  o  levar  por 
moderação  a  fazer  o  menos  mal  possivel,  e  não 
para  tirar  d'elle  proveito,  por  que  era  um  ho- 
mem por  extremo  violento  e  mui  contrario  ao 
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serviço  das  tropas  estrangeiras ,  estando  per- 
suadido de  que  Portugal  sò  por  si  podia  resis- 
tir aos  demais  Reinos  (1).    ' 

Não  pôde  M.  de  Saint-Romain  partir  co'm  a 
brevidade  que  o  negocio  pedia  por  serem  os 
ventos  contrários^  e  ficou  demorado  na  Ro- 
chella  por  todo  o  mez  de  Dezembro  do  referido 
annode1665  (2). 

Chegou  finalmente  este  Agente  à  Lisboa 
munido  das  precedentes  inslrucções  em  31  de 
Janeiro  de  166G,  e  logo  no  dia  Seguinte  se  foi 
a  Salvaterra  onde  EIRei  estava ,  e  onde  também 
se  achava  o  Cavalheiro  Fanshaw.  Logo  em  15 
d'aquclle  mez  deo  M.  de  Sáint-Romain  parte 
ao  seu  Governo  de  que  era  voz  geral  estava 
mui  adiantada  a  negociação  para  a  paz ,  motivo 
por  que  se  dera  pressa  em  ir  para  Salvaterra, 
afim  de  atalhar  as  diligencias  do  Ministro  Id- 

(1)  Archiv.  cit.  Nestas  instrucçoes  se  encQinmeiída  taaibeni 
a  M.  de  Saint-Romain  o  negocio  do  casamento  do.  liifante 
D.  Pedro  com  Mademoiselle  de  Domllon ,  sobrinha  do  Marechal 
de  Turenne ,  sobre  cpjo  objecto  o  mesmo  Marechal  havia  en- 
carregado a  M.  de  RuTigni  de  fallar  com  o. dito  de  Skinf» 
Romain. 

'  <2)  <k>nsta  das  cartas  que  encontrámos  nos  ntesmof  Archívoa 
nas  datas  de  23  e  30  de  Novembro ,  9 ,  1 7  e  28  de  Desemhro  de 
1 6G6 ,  e  de  4  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1666. 
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glez.  Âvistou-se  sem  demora  côni  o 'Conde  de 
Castello  Melhor,  o  qual  se  mostrou  mui  satis- 
feito com  o  casamento  d'ElRei,  e  tratou  im- 
mediatanicnte  de  cumprir  com  as  suas  instruc- 
ções  no  concernente  ao  negoôo  da  paz  entre 
Portugal  c  Gastei  la  ^  e  como  visse  que  os  Mi^- 
nistros  Portuguezes  faziao  grande  fundamento 
no  resultqdo  das  diligencias  e  negociações, 
para  contrariál-as  deo-se  pressa  em  offerecer 
a  intervenção  de  seu  Soberanp  na  qualidade 
de  Mediador  para  o  ajustamento  da  paz,  ou  na 
d'af liado,  caso  se  proscguissea  guerra,  e  com 
esta  declaração  serenou  o  animo  de  grande 
parte  dos  Portuguezes ,  e  do  J3roprio  Conde  de 
Castello  Melhor,  ,que  efetavao  persuadidos  que 
a  missSoa  que  éra  mandado  consistia  unica- 
mente em  pôr  esiQrvos  á  paz.  Assim  que  o 
Ministro  Portuguez  respondeo  aos  offefeci- 
mentos  que  ejn  nome  de  seu  Soberano  fazia  a 
Portugal  quo  significasse  a  S.  M.  Christianis- 
sima  que  podia  estar  certo  que  Portugal  hSo 
íhria  a  paz,  senão  sendo  ella  honrosa  para  a 
NaçSo,  e  quepor  entSo  ignorava  qoaeá  fossem 
'  as  proposições  que  o  Embaixador  d'Inglâterra 
trazia' de  Madrid. 
No  dia  seguinte  teve  o  Agente  Francez  outra 
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conferencia  com  o  Conde  de  Castello  Melhor, 
o  qual  lhe  manifestou  a  resolução  em  que 
estava  de  não  fazer  a  paz  sem  o  reconheci- 
mento claro  e  perfeito  d'£lRei|  seu  amo,  e 
com  as  demais  seguranças  qve  a  França  jul- 
gasse opportunas. 

Porém  receiando  M.  de  Saint-Rómain  que, 
feito  o  reconhecimento,  se  deixasse  o  Conde 
levar  do  desejo  geral  que  todos  tinhão  de  ver 
concluida  a  paz,  e  affrouxasse  np  concernente 
ás  seguranças,  logo"  que  voltou  pára  Lisboa, 
de  concerto  com  M.  Gravier  e  com  o  Abbade 
Boursicr,  redigio  uma  Memoria  sobre  o  as- 
sumpto que  .enviou  ao  Conde ,  pedindo-lhe 
houvesse  de  responder  ás  participações  que 
lhe  havia  feito  nas  conferencias  que  com  elle 
tivera,  pois  eslava  um  navio  de  partida  para 
Franca. 

Convidou-o  o  Conde  a  voltar  a  Salvaterra^ 
onde  o  Enviado  Francez  vio  com  prazer  que 
EIRei  e  toda  a  Corte  manifestavão  estar  con- 
tentíssimos com  as  propostas  da  França,  nSo 
succedendo  o  mesmo  com  as  dos  Ministros 
Inglezes  por  haverem  pvoposto  a  paz,  ou  uma  * 
longa  trcgoa  de  Governo  a  Governo  (<).- 

(1)  ArchiTos  dos  Negockw  Estrang.,  Corretp.  de  Pdtiiig*!,. 

vol.  IV,  r.  G2. 
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Nio  passaremos  em  silencio  que  haveÉMb 
nesta  occasiSo  o  Agente Francez  dado  os  maio» 
res  elogios  aò  Conde  de  Castello  Melhor  pelo 
modo  com  que  se  havia  naquellas  conjunc- 
turasi  respondeo-lhe  o  Ministro,  que  os  con- 
selhos que  dava  a  ElRei,  seu  amo,  nSo  erSo 
dictados  pelo  interesse  particular  d'clle  Mi-^ 
nistro;  que  quando  S.  M.  o  encarregara  da 
administração  dos  pliblicos  negócios^  elle  os 
achara  em  deplorável  estado;  e  que  âlèm  de  os 
ter  posto  n*um  bom  pé,  havia  sustentado  a 
guerra  contra  todas  as  foiças  d'Hespanha 
desde  a  paz  dos.Pyrineos  até  o  tempo  cm  que  %^ 

^tavSo ;  que  para  sua  honra  e  credito  a  única 
cousa  que  desejava,  era  pôr-lhe termo  fazendo 
uma  paz  segura  e  honrosa  para  o  seu  paiz, 
como  a  guerra-  que  havia  feito  (1). 

Com  serem  tSo  positivas  as  promessas  da 
França,  tanto  o  Conde  como  o  Conselho  d'Es- 
tadp  duvidarão  da  sinceridade  d'ellas,  e  para 
se  certificarem  d'i$so  obrigarão  M.  de  Saint- 
Romain  a  aprescntál-as  por  escripto. 

Para  esse  cffeitOi  n'uma  conferencia  que  o 
Conde  de  Castello  Melhor  teve  com  o  Enviado 

»■  ; — »■    ■ 

(1)  ArchÍTos  dos  Negócios  Estrang.,  Corresp.  de  Portugal, 
fol.  IV,  p.  62. 
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Francez,  principiou  o  Conde  por  declaruNsliie 
que  em  sua  opinião,  se  a  França  viesse  a  rom- 
per com  a  Hespauha,  seria  aquelle  rompi- 
mento mais  proveitoso  a  Portugal  do  que  a 
paz,  e  proseguio  dizendo  que  já  nao  sabia  o  cò- . 
mo  devia  haver-sc,  estando  Portugal  éxhausto 
de  meios,  pois  que  as  mercadorias  da  índia 
que  se  mandavao  converter  em  dinheiro  na 
HoUanda  para  a  compra  de  munições  de  boca 
e  de  guerra  já  não  podião  ali  ter  extracção 
por  causa  da  guerra  que  tinha  com.  aquella 
Republica  a  Inglaterra.  Acodio  Saipt-Romain 
dizendo  que  tivesse  paciência,  pois  pouco  Ml^ 
o  tempo  que  tinha  de  esperar,  e  offereceo-èf- 
Ihe  a  escrever  sobre  aquelle  objecto,  a  ElRei 
de  França,  como  sobre  o  mais  que  o  Conde 
lhe  havia  {)onderado.  Perguutou-lhe  então  o 
Ministro  se  não  trazia  ordens  para  offerecer 
alguma  assistência.  Ao  que  o  Enviado -Dão 
pôde  responder  senão  em  termos  geraes,  c  a 
tal  ponto  vagos  que  o  Conde  lhe  disse,  que  de- 
vendo o  Conselho  (['Estado  juntar-se  naquella 
mesma  tarde,  clle  lhe  declararia  no  dia  se- 
guinte quaés  crão  as  cousas  que  por  parte  de 
Portugal  se  exigirião  no  caso  de  fazer-sea  paz, 
ou  de  continuar-se  a  guerra,  accrescentaudo 


—   CXCI   — 


dito  Couselho  haviâo  alguns  membros^ 
que  não'  tiuhSo  mui  boa  opipião  da 


d*ellc  Saiot-Roroaiu,  más  que  pelo  que  ^^ÍÉÍ."' 
respeito  a  elle  Conde  de  Castello  Melhor  matt 
era  mister  mais  que  a  oarta  de  M.  de  Turenne, 
e  concluio  pedindo  a  M.  de  Saint-Romain  po- 
sesse.  por  escripto  as  disposições  em  que  para 
com  aquelle  Reino  estava  S.  M.Christianissima^ 
para  que  aqueile  papel  lhe  podesse  servir  no 
Conselho  d'£stado  de  argumento  contra  os 
que  Ibssem  de  differente  opini&o  da  d'elle. 
Vio-se  o  Enviado  Françez  em  grandíssimo 
^Êforo  coro  a  proposta  do  Conde,  repartido 
(ílttre  o  temor  de  exceder  as  ordens  de  seu  So- 
berano, e  o  receio  de  motivar  no  Ministro 
Poriuguez  desconfiança ,  e  tirou-se  doeste  passo 
lendo  os  primeiros  artigos  de  tuas  instrucçSes, 
com^  os  quaesi  posto  que  o  Conde  muito  fol«- 
gasse  não  deixou  de  Ihè  declarar,  conforme  o 
refere  o  próprio  Saint-Romain ,  que  para  que 
aquelle  fosse  obrigatório  era  mister  que  elle 
pedisse  ao  seu  Governo  os  poderes  necessários 
para  tratar  d' aquelle  negocio  nas  eventuali- 
dades da  guerra  ou  da  paz  (1). 

(1)  ArchiTot  dot  Megociof  Ettrangeirog  de  França,. Corre«p. 
dePortiical,Tol.  lV,f.62. 
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Assim  foi  o  Ministro  Portuguez  ganhando 
tempo,  em  quanto  em  Madrid  se  pros^uia  no 
igustamento  da  paz.  Ainda  nos  fins  de  Feve- 
reiro d'este  mesmo  anno  instava  clle  com  o 
Abbade  por  que  mandasse  vir  de  Fmnça  os 
poderes  que  lhe  havia  pedido  (1);  o  que  o 
Enviado  Francez  ia  de  dia  em  dia  dilatando, 
-como  quem  entendia  que  a  ncgociáç3o  da  paz 
nao  havia  de  ir  por  diante^  se  a  França  assis- 
tisse effectivaraente  a  Portugal  com  tropas,  e 
dinheiro  (2).  Estava  entretanto  o  nosso  Mi- 
nistro desassombrado  por  isso  que  confiava 
muito  na  força  do  nosso  exercito  que  nesse 
anno  de  1 666  constava  de  1 8^000  homens  d'in- 
fantaria ,  e  5,000  de  cavallaria,  contra  os  quaes 
nSo  podia  Hcspanha  por  em  campo,  senão 
6,000  homens  d'infantaria,  e  outro  tanto  de 
cavallaria  (3).  Por  este  e  por  outros  motivos 
determinou-se  o  Abbade  a  escrever  para  a  sua 
Corte  que  os  Hespanhoes  desejavSo  gi^ande- 
mente  fazer  algum   concerto  com  os  Por- 

(!)  ArchÍTos  dos  liegocios  Estrangeiros  de  França,  Corresp. 
de  Portugal,  vol.  cit.  Carta  do  Conde  de  Gastello  Melhor  a 
H.  de  SainL-Romain. 

(2)  íbid, ,  Officio  de  M.  de  Saint-Romain  a  H.  de  Lionne. 

(3)  76ic/.,  f.  71.  Officio  do  mesmo  de  15  deFevccsiro. 
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tuguezeSy  por  isso  que  se  persuadiSo  que  á 
sombra  d'elle  ser-lhes-hia  facil  atear  a  discòr* 
dia  entre  aquelle  Reino  e  o  de  França,  e  com  o 
favor  d*ella  conseguirem  d'EIRei  Christianis- 
simo  melhores  condições,  sendo  a  principal 
d'ellas  o  desligar-se  de  Portugal,  c  abandonàl-o 
no  Tratado  de  paz  qiíe  se  houvesse  de  fazer  (1  )• 
Mudava  porém  de  face  a  cada  passo  esta  ne- 
gociação para  a  paz,  sendo  estas  mudanças 
motivadas,  como  visivelmente  se  colhe  do 
estudo  d'estas  transacções,  pela  invariável 
politica  do  Gabinete  de  Madrid,  sempre  embe- 
bido na  illusoria  esperança  de  reconquistar 
Portugal ,  circunstancia  de  que  a  França  se 
aproveitava  para  estorvar  qualquer  concerto 
e  accommodamento  entre  as  duas  Nações  bel- 
ligerantes. 

(1)  Archívos  dos  Negociot  Estrangeiros  de  França ,  Corresp. 
de  Portugal,  toI.  IV,  f.  72.  Officiara  nesta occasiioo  Abbade, 
que  os  Hespanhoes  pensarSo  era  a  acqnisícão  dos  Paiies-Baixos 
mais  conducente  á  França  em  raidk>  de  sua  Tiiinhança  do  que 
a  consenrarSo  de  Portugal  queUie  ficara  longe,  d^onde  inferia 
elle  que  os  Hespanhoes  abandonariio  com  pouco  custo  aqnellas 
prorincias  para  recobrarem  Poriugal ,  cujo  dominio  lhes  asse- 
gurava o  de  toda  a  Peninsula.  Este  oiBcio  está  todo  cheio  de 
considerações  politicas  de  summa  ponderação  para  a  hÍ5)(oria 
diplomática  dVsta  época. 

1?  (»•»•).  f' 
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Gom  o  iliesmo  intuito  escrevia  o  Secretario 
d'E8tado  de  Lionne  a  M.  de  Saint-Romain^  e 
significa va-Ihe  que  ElRei,  seu  ataio^  nio  podia 
capacitar-se  quizessem  os  Portugueses  fòltar  ao 
promettido ;  que  nesta  persuasio  se  havia  de- 
liberado a  dar  o  grande  passo  de  ligar-^se  com 
EIRei  de  Portugal  por  utn  Tratado ,  caso  os 
dous  Gabinetes  viessem  a  concordar  nos  arti- 
gos d'elle;  e  acerescentava  que  o  inesmo 
Monarca  lhe  havia  ordenado  de  redigir  um 
pleno  poder  de  que  seria  portador  o  Marquez 
de  Sande,  o  qual  chegaria  logo  depois  do 
correio  que  lhe  levava  aquellas  instrucçOes» 
cuja  partida  não  quizera  demorar;  sendo  for- 
çoso antes  de  redigir  o  dito  pleno  poder  que 
examinasse  até  as  palavras  mais  insignifi-* 
cantes  para  justificar  a  França,  e  fazer  ver 
qu3o  injusto  fosse  o  procedimento  dos  fies- 
panhoes  na  questão  relativa  aos  direitos  da 
Rainha  de  França;  as  muitas  vioIaçSes  por 
elles  feitas  ao  Tratado  de  paz,  e  as  justas  ra- 
zões que  havião  obrigado  EIRei ^  seu  amo,  a 
dar  um  passo  que  parecia  tão  encontrado -coin 
as  estipulações  do  Tratado  dos  Pyrineos. 

E  sem  embargo  de  lhe  não  mandar  o  mencio- 
nado pleno  poder  recommendava  M.  de  Lionne 


ao  dito  Saint-Romain  que  stm  perda  de  ttdipd 
tratasse  de  estabelecer  aquella  negociado,  e 
fizesse  com  que  se  resolycssem  os  princi- 
pães  pontos  d'ella;  e  passando  em  seguimento 
a  intruíl-o  succintamente  das  intenções  de 
Luiz  XIV  sobre  aquelle  assumpto  significa-Ihe: 
VQue  ElRei ,  seu  amo>  se  obrigaria  cora  EiRei 
de  Portugal  a  romper  com  a  Hespanha  por  lhe 
haver  denegado  o  direito  que  a  Rainha,  sua 
mulher,  tinha  á  posse  e  dominio  de  diyersas 
províncias  de  Flandres,  comianto  que  ElRei 
de  Portugal  em  reciprocidade  se  obrigasse  a 
nao  fazer  paz,  nem  tregoa  com  a  dita  Potencia. 
2*"  Que  pelo  mesmo  motivo  se  obrigaria  ElRei 
de  França,  uma  vez  que  houvesse  declarádd 
guerra  á  Hespanha,  a  não  fazer  com  ella  tre- 
goa nem  paz,  sem  que£lRei  de  Portugal  fosse 
nella  comprehendido,  querendb-o  elle  ser,  e 
obrigando-ae  os  Hespanhoes  a   tratar  èòtil 
aquelle  Soberano  de  Hei  a  Rei,  ao  que  tambeiri 
se  obrigaria  ElRei  de  Portugal  para  com  o  dê 
França;  que  este  atacaria  todos  os  annos  q0pA 
todas  as  suas  forças  os  Hespanhoes  em  todos  os 
pontos  onde  podesseemprcgál^a,  obrigando* 
se  ElRei  de  Portugal  reciprocamente  a  fazer 
duas  campanhas  por  anno.  Observava  M.  de 
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Lionne  que  pelo  -artigo  2"  ElRei  de  França  se 
obrigava  a  nSo  fazer  nem  pas,  nem  trq;oa, 
sem  que  ElRei  de  Portugal  fbsse  nellas  com* 
prehendido  com  o  titulo  de  Rei;  e  que  nunca  *j^^ 
os  Cardeaes  de  Richelieu  e  MazarinohaviSé^ 
aconselhado  a  Luiz  Xin,  nem  a  EURei, 
amo,  de  se  obrigar  a  tanto;  motivo  por  qbè  ^' 
recommendava  a  M.  de  Saint-Romojn  de  fazer 
valer  aquelle  promettimenjto,  e  (fflrigaçSo  cr 
mais  que  podesse. 

E  proseguindo  em  suas  instrucçÒes  encom- 
raenda  va-lhe  que  fizesse  o  possi  vel  por  conseguir       7 
d'ElRei  de  Portugal,  em  quanto  se  ajustava  o 
Tratado,  uma  promessa  assignada  por  seu 
punho  de  se  obrigar  ás  estipulações  d'elle, 
ficando  desde  logo  o  dito  Saint-Romain  auto-"'  .. 
risado  a  obrigar-se  em  nome  d'ElRei  de  França 
a  fornecer  a  Portugal  400,000  escudos  d^ouro^ 
no  decurso  jdo  mesmo  anno  a  comei^  do  dia 
em  que  fossem  firmadas  as  duas  ffiÒàiessiaB^    - 
e  200,000  depois  da  declaração  da  guerra  á 
Hespanha(l).  ^  • 

Recebendo  as  mencionadas  instrucções  tra- 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrasg.  de  França,  Gorresp.  de 
Portugal,  T.  V,  p.  477  a  479.  Extractos  dados  por  M.  Mignet*' 
na  obra  já  citada.  ""í*"' 
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tou  immediatamente  q  Enviado  Francez  de 
entabolar  com  o  Gabi|Pfe  Portiiguez  nova  ne- 
gociação com  quanto  estivesse  este  então  com 
algumas  esperanças  de  concluir  a  paz  com 
Ijpanba  pela  mediação  d'liiglaterra ;  porém 
to  o  Embaixi^or  d' essa  Potencia  nSo  con- 
isse  dobrar  a  inflexivel  tenacidade  do  Ga- 
binete Hespanhol ,  e  o  Governo  Portuguez 
visse  rejeitado  o  seu  ultimatum^  inclinou-se 
em  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1667  a  tratar 
de  efieituar  com  a  França  uQMkliiga  ofTensiva 
e  defensiva  I  como  adiante  se^^erá. 

Continuava  M.  de  Saint-Romaio-  a  negociar 
com  a  Corte  de  Lisboa  por  ordem  d^HRei^  seu 
amo,  g^Tratado  de  Liga  ao  tempo  que  o  mesmo 
^  Monarea  escrevia  a  sSu  Embaixador  em  Bladrid 
com  notável  duplicidade,  ordenando-lhe  que 
entretivesse  o  Gabinete  Hespanhol  com  pro- 
posições d^outra  Liga  contra  a  Inglaterra,  e 
lífe  desse  a  entender  que  ella  também  se  esten- 
deria contra  Portugal^  advtrtíodo-Ihe  de  se 
limitar  naijuelle  particular  a  proposições  ver- 
baes,  guardando-se  de  dar  por  escripto  aos 
Hespanhoes  cousa  de  que  elles  se  podessem 
prevalecer  em  ien  desserviço ,  communicanao-a 
aosPortuguezcn^atim  de  os  levar  a  um  accom- 
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modainento^  que  lhes  enchesse  os  desejos  (1). 
Veio  porém  o  Gabinete  Hespanhol  no  conhe- 
cimento d'este  artificio,  e  nSo  tardou  em  co- 
nhecer que  as  proposições  da  França  nad^ 
mais  erSo  que  um  mero  ardil  inventado  uni- 
camente com  opresupposto  de  fazer  com  ^e 
ficassem  malogradas  as  negociações  de  Lord 
Sandwich  (2). 

Com  quanto  o  Gabinete  Hespanhol  estivesse 
inteirado  d'esta  artificiosa  politica  de  Luiz  XIV, 
nem  por  isso  deixou  o  chefe-d'elle.  Duque  de 
Medina  de  las  Torres,  de  instar  cora  o  Arce- 
bispo d'Embrun  por  que  mandasse  vir  o  com- 
petente pleno  poder  para  o  intentado  Tratado 
de  Liga ;  o  qual  com  effeito  lhe  foi  envijido  por 
Luiz  XIV  em  26  d'Agosto ,  conferindo  este 
Monarca  ao  seu  Ministro  no  dito  pleno  poder 
além  do  mais  a  faculdade  de  offerecer  a  mediã- 
çSo  e  garantia  da  França  para  o  accommoda- 
mento  da  guerra  com  Portugal,  caso  as  parlei 
belligcrantes  a  solicitassem,  porém  prose- 
guindo  em  seus  artifícios  nas  instruccões  as- 
signadas  no  dia  27,  que  accompanbavao  o  pleno 

poder,  declarava  o  mesmo  Monarca  quaes  fos- 

■  ^ 

(1)  nde  a  obra  cit.  de  M.  Mignet,  T.  P,  p.  488. 

(2)  Ibid,^  Desp.  de  8  d'Agosto  de  1666. 


—  CXCIX  — 

«em  os  seus  intentos ,  dizendo  ao  Aredliispo 
que  o  motivo  por  que  no  mesmo  diploma  lhe 
conferira  a  faculdade  de  propor  a  mediaç2o, 
fòra  o  de  toHier  aos  Hespanhoes  de  se  poderem 
servir  d'elle  contra  a  França  no  conceito,  dos 
Ministros  Portuguezes,  fazendo-lhes  ver  que 
elle  Luiz  XIV  abandonava  os  interesses  d« 
Portugal,  c^propunha  á  Hcspanha  uma  Liga 
contra  o  dito  Reino. 

Encoinmendava  LuirXlV  ao  seu  Embaixador 
que  na  primeira  conferencia  se  não  descui- 
dasse de  renovar  os  protestos  do  sincero  desejo 
que  elle  Rei  de  França  tinha  de  contrahir  fi 
mais  estreita  alliança  com  EIRei  d'Hespanba, 
e  tratasse  de  persuadir  aos  Ministros  Hespa- 
nhoes que  as  cousas  de  Portugal  nSo  deviSo 
sennr  de  estorvo  para  a  conc1usSod'ella;  que 
a  França  se  interessava  em  que  aquelle  Reino 
se  conservasse  debaixo  do  dominio  da  familia 
que  ncllc  reinava ,  e  pois  a  Hespanha,  segundo 
parecia,  era  da  mesma opiniio,  e  havia  assen- 
tado deixar  o  sobredito  Reino  no  estado  em 
que  se  achava ,  a  difficuldade  do  Tratado  de 
paz  só  dependia  d'uma  palavra ,  e  concluindo 
ezpressava-se  o  Monarca  Francez  nos  seguintes 
termos :  uTudo  quanto  desejo  é  qiit  o  Tratado 


cc 


»  se  eífeitue  quer  seja  com  ElRei,  quer  com  o 
»  Governo  Portuguez ;  quanto  a  ElRei  dUngla- 
»  terra  a  cousa  è  diíferente,  e  cumpre-lhe  o 
»  sustentar  a  conservação  do  titulo  e  qualidade 
»  de  Rei  na  pessoa  de  seu  cunhado  por  seu 
»  próprio  interesse^  cm  razão  da  pretenção 
»  que  pôde  ter  á  successão  d'aquelle  Reino 
»  pelos  direitos  da  Rainha^  sua  mulher,  d'onde 
»  devem  os  Hespanhoes  inferir  qual  das  me- 
»  diações  lhes  devia  ser  mais 'favorável;  se  a 
»  d'elle  Rei  de  França,  que  nenhum  outro 
»  interesse  tinha  no  accommodameDtoiBeDão 
»  o  d'elle  eífeituar-scy  seadEIRei  dlnglaterra 
»  que  por  sua  própria  honra' e.  interesse  era 
»  obrigado  a  assegurar  a  seu  cunhado  o  titulo 
»  de  Rei ,  motivo  por  que  não  havia  rascado 
»  o  Tratado  que  fora  negociado  pelo  Embaíza- 
»  dor  Fanshaw,  com  ter  este  sido  feito  em 
»  virtude  de  plenos  poderes  ravestidos  de 
»  todas  as  formalidades  (1).  » 

Desvanecérão-se  porém  estes  projectos^  c 
os  Hespanhoes  espalharão  vários  escriptos  em 
que  se  declarava  que  o  Gabinete  de  Madrid 


(1)  M.  Mignet,  Obra  citada,  Corresp.  d^Espagne, 
de  32  d'Outnbro  de  16G6. 
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estava  resolutamente  determinado  a  não  fazer 
com  a  França  a  projectada  Liga  ^  e  a  tirar  d'a*- 
quella  negociação  todo  o  proveito  possivel  em 
detrimento  de  Portugal.  O  que  se  confirma 
pelo  modo  çom  que  a  este  respeito  se  expres- 
sava o  Embaixador  de  França,  manifestando 
o  receio  que  tinha  de  que  com  aquelles  artifí- 
cios e  falsas  interpretações  viessem  os  Hespa- 
nhoes  a  persuadir  aos  Portuguezes  que  a  pro- 
jectada Liga  era  com  effeito  intentada  contra 
Portugal.  Âccrescentava  mais  o  Embaixador 
no  mesmoofficio  que  para  ir  entretendo  os 
Ministros  Castelhanos  em  quanto  não  recebia 
resposta  das  ponderações  que  submettêra, 
tencionava  dizer-lhes  que  tinha  poderes  tanto 
para  ajuatar  a  Liga  como  para  a  mediação 
sobre  o  accommodamento  entre  Hespanha  e 
Portugal ,  porém  que  não  era  seu  intento  de 
pedir  Ministro  conferente,  nem  tampouco  de 
communicar  o  seu  pleno  poder. 

No  cabo  d'um  mez  teve  todavia  o  Arcebispo 
Embaiicador  sobre  o  mesmo  objecto  uma  con- 
ferencia com  D.  Blasco  de  Loyola ,  cujas  par- 
ticularidades relatou  immediatamente  a  M.  de 
Lionncy  cm  officio  de  5  de  Novembro  d'estc 
mesmo  anno,  e  nos  de  18  e  31  de  Dezembro, 
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dá-Ihe  meiída  conta  do  que  se  havia  passado  a 
respeito  do  negocio  da  Liga  na  audiência  que 
tivera  dá  Rainha  Regente^  como  oflerecèra  a 
mediação  da  França  para  o  accommodamento 
dos  negócios  de  Portugal  ^  abstendo-se  todavia 
de  pór  por  escripto  as  propostas  da  sua  Corte. 
Assim  qué  veio  a  final  a  romper-se  esta  curió- 
sissima  e  mais  que  muito  artificiosa  tiq^ocia- 
çSo ,  conseguindo  todavia  a  França  o  seu  in- 
tento que  era  o  de  fazer  malograr  a  n^odação 
da  paz  entre  Portugal  e  Castella  por  vík  da 
mediaçSo  d^Inglaterrá  (1).  Entretanto  forio-se 
melhorando  as  nossas  cousas,  e  no  principio 
do  anno  de  1 667  apenas  podião  os  Hçípaohoes 
com  as  despezas  da  guerra. 

Em  quanto  se  passava  em  Madrid  o  qfie 
acabámos  de  referir,  proscguia  M .  de  Saint- 
Romain  em  Lisboa  na  negociaçSo  do  Tratado 
de  Liga  contra  a  Hespanha  (2)  para  cuja  coa- 

(1)  nde  ilrlington,  Lettr.,  T.  2,  p.  254  e265. 

(2)  Encontrámoi  toda  esta  negociaçSo  nos  ArchiTOg  dqi 
Negócios  Estrangeiros  no  toI.  IV  e  V  da  Corresp.  de  Portogal. 
A  maior  parte  doestes  offlcios  sendo.relatiTOi  im  negodaçlM  da 
mediação  d^Inglaterra  para  o  i^uatamcnto  eiitr«  a  nona  C4rte 
e  a'  de  Castella,  daremos  d^elles  ampla  noticia,  na  Sec^  XIX 
d 'esta  nossa  obra,  em  que  tratámos  dasRelaçOea  entre  Portugal 
•  Inglaterra. 
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clusio  contríbuío  grandemente  a  nova  Rainha 
de  Portugal,  como  adiante  mais  largamente 
mostraremos,  e  também  o  facto  que  passámos 
a  relatar. 

Sabendo  os  Castelhanos  que  a  Duqueza 
d^Aumale,  Rainha  de  Portugal ,  se  achava  de 
partida  para  Lisboa,  mandarão  uma  esquadra 
cruzar  á  entrada  da  barra  com  o  intento  de  a 
arrebatarem  quando  fosse  a  entrar.  Este  facto 
de  poucos  conhecido  resulta  dos  officios  do 
Duque  de  Rcaufort,  Almirante  da  esquadra 
Francrza  do  Levante  (1). 

Em  14  de  Junho  de  1666  ofliciava  o  Almi- 
rante ao  seu  Governo,  dando-lhe  parte  da  sua 
viaí^em  e  chegada  ao  Tejo,  que  o  Alroiranle  de 
Castella  havia  ditoaoolTicialyqueelle  mandara 
a  sou  bordo,  que  a  esquadra  tinha  ordem  d'£l* 
Rei  Catholico  para  capturar  a  Rainha  de  Por- 
tugal, c  impedir  entrassem  no  Tejo  os  navios 
que  a  conduziao;  porem  que  tendo  elle  Duque 
mandado  ao  depois  M.  d'Aplemont  a  bordo 
da  náo  Capitanea,  o  Almirante  Hespanhol 
negara  haver  dito  que  tinha  taes  ordens  (2); 

(1)  ride  p.  587,  588  e  592  d'este  Tomo. 

(2)  Officio  do  Duque  dr  Beauforl,  Archir.  cit.,  toI.  IV  da 
Correup.  de  Portugal,  f.  154.  Em  officio  de  16  do  mesmo  mez 
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O  que  não  obstante  o  Duque  foi  ao  encontro 
da  esquadra  Hespanhola,  Constava  esta  de 
10  navios,  c  de  facto  estavao  aguardando  pela 
Rainha  j  conforme  affir ma  M,  deSaint  Romaín  , 
o  qual  escrevendo  em  27  de  Junho  (1)  a  M,  de 
Lionne,  lhe  diz  que  a  presença  da  esquadra 
Hespanhola  havia  dado  muito  em  que  cuidar 
ao  Conde  de  Castello  Melhor;  e  que  aquelle 
Ministro  obrigara  o  Duque  de  Beaufort  a  sair 
com  a  esquadra  para  assegurar  a  entrada  da 
bana  á  Rainha,  que  o  Duque  tivera  Conselho 
com  elle  Saint-Romain  e  com  M,  Gravier,  e  se 
assentara  que  devia  ir  ao  encontro  da  Rai- 
nha (2).  No  entretanto  a  esquadra  Hespanhola 

accusa  a  reeepçíio  das  ordens  que  tivera  para  ficar  no  Tejo  ^  e 
participa  que  tinha  tido  aviso  de  que  60  navios  Inglezeâ  erSo 
píu- tidos  emjieu  en^ntro,  Jfnd.^  f,  159, 

(1)  OÍBcio  dr»  Duque  de  Beaufort,  Archiv^.  cit,,  voL  IV  Ú^ 
Carresp.  Je  Portugal,  í.  1€5. 

(2)  árchíT,  cvE,,  voL  IV  da  Correap.  de  Portugal ^  f.  165* 
Elntre  as  razses  que  nesta  eonfereum  forio  ai  legada  a  paru 

que  o  Buque  se  fixense  á  vela  cotn  a  esquadra  foi  que  lebau^o- 
SC  esta  ancorada  no  Tejo  teria  a  d'lDgl  aterra  toda  a  vantagem 
pais  nnd&  d  ¥ila  com  cento  fcítú  infaUiwelmente  a  ãttímiria , 
e  que  por  mais  f|ue  se  fizesse  havia  de  entrar  no  porto. 

Em  ^3  do  mesmo  mez  participava  M«  de  SaLnt-Romain  ao 
seu  Governo  o  que  passara  com  o  Conde  de  Castello  Melhor  e 
o  Duque  acerba  da  segurança  da  Rainhai  {Ihiã*^  f.  168*)  Tinlião 
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ipoderou-se  das  Berkngas ,  nSo  havendo  nellas 
senão  um  destacamento  de  IS  homens,  cujo 
cofnmandaote  se  achava  ausente  (1). 

De«vanecér3o-se  porém  os  receios,  por  isso 
que  a  esquadra  Castelhana,  logo  que  teve  avisa 
da  saída  da  de  França,  depois  de  haver  feito 
saltar  o  Torte  que  havia  tomado  se  retirou  para 
Cadiz*  Deodhe  o  Duque  de  Beaufort  caça  por 
espaço  de  dous  dias,  e  depois  de  haver  visitado 
as  Berlcngas  fotideou  em  Cascaes  (2), 

Pião  haviSo  os  Hespanhoes  entretanto  mu- 
dado de  cícsignio,  e  tleterminavao  atacar  a 
esquadra  de  M.  de  Ruvigni  que  conduzia  a 
Jíaitiiia  c  arrebatai -a.  Assim  o  participava 
M,  de  Saint-Romain  a  M,  de  Lionne  era  14  de 
Jullio,  dizendo  que  lhe  constava  que  o  Duque 
de  Veragua  dcvía  fazer-se  de  véla  na  grande 
mo  Almirante  com  mais  6  navios  para  relar- 
çar  a  esquadra  composta  de  15  que  ]VL  de 

êmhê*  ii<|UêllA»  perflOiíngeiía  údo  nma  cnafercEieía  ne  eonvcnlu 
de  Sêo  loiê  de  ttibamir,  fícandd  ambofl  mui  intkreiloi  um  do 
imlro*  (i^id.) 

{!)  Ar^T.  ciL,  fol.  IV  dl  Comiip.  de  Pmlngftl ,  f,  1  m. 

Efl«  wHlecsuiento  mi^oiiit|nr«st]'^'uioci  Conde  de  Custei  lo 
McKittr  pi»r  l^a  que  cqjh  v\lú  fblgavãu  om  mUB  {uftiiigOi  cujo 
iimucru  mm  caúm  wct  iimíur, 

(?)  4M.,  r  in.  Mkíad^eite  Euvitdo  dt  9  de  JiUho  de  IGOUt 
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Beaufort  obrigara  a  se  retirar 
e  que  o  intento  do  Almirante  Hespanhol  er« 
de  capturar  a  Rainha  (1).  Com  esta  notícift 
teve  o  Duque  de  Beaufort  de  sair  do  Tgb  If  ir 
de  novo  cruzar  na  entrada  da  barra  á  espera 
da  Rainha  (2).  r 

Aprovei tou-se  habilmente  o  En¥ÍitfoFnn^ 
ccz  d'e8tas  occurrencias  para  apertar  com  o 
Ck)nde  de  Castello  Melhor  sobre  a  negocM^lo 
do  Tratado  de  Liga  (3),  apreseiifaindo-Uie  as 
propostas  d'elle,  as  quaes  ibrão  ao  depois  com 
algumas  modificações  reduzidas  no  Tratado 
assignado  no  anno  seguinte;  o  Conde  pa|èm 
que  nesse  tempo  negociava  também  com  In* 
glaterra  demorava  de  tomar  uma  determi- 
nação, dizendo  que  estava  esperando  chegasse 
o  Marquez  de  Sande  para  se  inteirar  do  estado 
dos  negócios  na  Europa,  e  insistia  sen^re  na 


(1)  Archiv.  cit.,  Corresp.  de  Portugal,  vol.  IV,  f.  176. 

(2)  Ibid.,  f.  184.  Oífício  do  mesmo  de  ISdeJolho. 

(3)  Archiv.  cit.  OíTicio  doeste  Enviado  de  14  de  Julho,  voL 
cit,,  f.  181 ;  cm  que  dizia  que  as  esperanças  da  pas  qae  oã 
Ministros  d'Inglaterra  haTÍSo  dado  a  Portugal  se  AaviAo  des- 
vanecido; que  ElRei  de  Portugal  estava  capaciUdo  de  que  nuia 
guerra  de  companhia  com  a  França  lhe  seria  maia  ntil  que 
uma  paz  epbemera  com  Caslella.  . 
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ioeoDyeBiencia  cie  qiw  tra  para  Pertu§a1  ein<^ 
penhar-8e  n'umaLiga  perpetua  ^  que  o  exporia 
a  um  estado  de  guerra  permanente  (1).      • 

O  maior  obstáculo  porém  que  encontrava  a 
cunclusio  d'aquelle  negocio  e  que  deo  occasiào 
ás  diversas  phases  por  que  teve  de  passar, 
segundo  se  deprehende  da  correspondência  dò 
mesmo  Saínt-Romain  era  a  aversSo  que  a 
Macio  mostrava  por  aquella  alliança,  aversão 
que  aquelle  Enviado  attribuia  á  existência  de 
dous  partidos  9  um  Inglês  e  outro  Castelhano. 

O  que  não  obstante  tomarão  as  negociações 
ainda  mais  calor  no  s^uinte  roez  d'Agosto, 
para  o  que  muito  contribuio  a  chegada  da  Uai- 
nba»  tendo  esta  Princeza  neste  e  n'outro8 
muitos  negócios  grande  influencia  (2),  por 

(1)  ArcbiT.  cit.,  Tol.  cit.,  f.  189.  OÍBcío  do  mesmo  de  30  de 
lolho. 

(2^  Logo  depois  da  chegada  da  Rainha  houTerão  duas  confe- 
rencii^  em  8  e  9  d*AgosU>  a  que  assistíríio  além  do  Conde  de 
Casiello  Melhor  o  Marquez  de  Sande ,  M.  de  RuTÍgni ,  e  o  Se- 
cretario d'Estado.  Refere  M.  de  Saint-Romaiu ,  em  oíBcio  da 
mesma  data ,  que  todos  se  haviio  abertamente  declarado  em 
íaTor  da  alliança  com  a  França ,  e  que  tal  era  o  modo  de  sentir 
da  maior  parte  dos  membros  do  Conselho.  ( Archir .  cit.«  vol.  IV.) 
Em  offlcío  do  dia  antecedente  participara  ao  Governo  o  mesmo 
Enviado  que  a  chegada  da  Rainha  havia  causado  grande  ale- 
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haver  conseguido  assistir  ao  Conselho  d'E»- 
tado,  cousa  com  que  muito  folgou  M.  de  Saint*- 
Romain,  como  quem  entendia  a  preponde- 
rância que  nas  decisões  d'elle  teria  .a  sua 
Nação  (1).  • 

Entretanto  intcressava-se  o  Gabinete  Por* 
tuguez  em  que  se  efleituasse  a  paz  entre  a 
França  e  a  Inglaterra.  Assim  o  significava  o 
mesmo  de  Saint-Romain  a  M.  de  Lionne  neste 
mesmo  officio,  noticiando-lhe  que  o  Marquez 
de  Sande  ia  partir  para  Inglaterra  para  arran- 
jar a  paz  entre  aquelle  Reino  e  o  de  França 
pelo  immenso  proveito  que  d'ella  provinha  a 
Portugal,  accrescentando  que  ninguém  havia 
que  podesse  resolver  os  Inglezes  áquella  de- 
terminação ,  como  o  dito  Marquez.  NSo  aceitou 

gria,  que  o  Conde  de  Gastello  Melhor  eâtava  contentísnino ,  e 
ElRei  muito  satisfeito  e  até  perdido  por  ella  de  amor.  (iW.y 
f.202.) 

(1 )  Archiv.  cit.  OÍBcio  do  mesmo,  em  o  qual,  depois  de  referir 
o  que  deixámos  acima  escripto,  accrescentava  que  nio  deperaT» 
com  termos  com  que  encarecesse  a  aíTeição  do  Marques  de 
Sande,  e  o  quanto  se  interessava  nas  cousas  de  França,  e  o 
zelo  que  mostrava  pela  alliança ,  e  finalmente  que  depois  da 
sua  chegada  a  maior  parte  dos  do  Conselho  haviâo  mudado 
d^opinião.  (Archiv.  cit.)  E  em  officio  de  30  de  Setembro  accree- 
centava  que  o  Marquez  adiantava  mais  com  suas  praticas  a 
negociação  do  que  o  farião  miihDes. 
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porem  aquelle  nosso  Diploniaia  aquclfa  mis- 
sSo  (1),  e  era  seu  lugar  foi  destinado  Francisco 
Ferreira  Rebello  (2),  o  qual  levou  ordem  para 
offerecer  a  EIRei  d'Ing1aterra  a  mediação  de 
Portugal,  se  por  ventura  achasse  aquelle  "So- 
berano  disposto  a  fazer  a  paz,  e  instrucçSo  de 
passar  ao  depois  á  França  e  á  Hollanda  para 
tratar  do  mesmo  objecto. 

Entretanto  como  o  nosso  Ministro,  o  Conde 
de  Caslcllo  Melhor,  receasse  que  os  Inglezes 
fizessem  com  os  Hespanhoes  um  Tratado  de 
Liga,  e  viessem  a  accommodar-se  com  os 
Hollandozes,  declarou  ao  Enviado  Francez 
qno  logo  que  lhe  chegassem  as  ordens  para 
fazer  o  Tratado  se  trataria  de  concluíl-o  (3). 

(1)  OniciodeM.  de  Sainl-Romain  de  11  d^AgoBto.  Archir. , 
▼ol.  cit.,  f.  209.  Km  Gfutro  de  26  do  mesmo  mez  participaTa 
qne  a  Inglaterra  ia  mandar  um  Embaixador  a  Lisboa  e  Por- 
tugal, oiKro  a  Inglaterra  para  o  negocio  do  accommodamento 
entre  a  Franra  e  a  Hollanda.  Ibul, ,  f.  212. 

(2j  Este  Diplomata  já  havia  estado  era  França  em  1658. 
f^ide  p.  416.  !*•  !!•  doesta  obra. 

(3)  Archivos  dos  Negócios  F^trang.  de  Franra ,  Corresp.  de 
Portugal ,  vol.  IV,  f.  294. 

M.  de  Saint-Romain  havia  entregado  ao  Conde  duas  Me- 
morias, em  data  de  ^  de  Setembro  de  1666,  sobre  a  nego- 
cia^ dos  Ingletes  com  o  Gabinete  de  Madrid  (ícerca  da  pase 
de  Poitugul  com  Caslello,  {^Ibid,^  f.  292  e  294.) 

ff  (ii«  H).  o 
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SobreviérSo,  depois  d'esta  abertura  do  Conde, 
algumasdifliculdades  que  procrastinarão  a  con- 
clusão do  Tratado,  sendo  uma  das  maiores  o 
naò  poder  o  Conde  de  Castello  Melhor  con- 
cordar em  alguns  pontos  com  o  negociador 
Francez,  especialmente  sobre  a  exigência  que 
havia  feito  da  garantia  d^EIRei  de  França  em 
favor  de  Portugal  contra  os  Hollandezes,  e  o 
subsidio  de  dinheiro  e  de  tropas ;  exigindo  o 
Conde,  1®  que  a  França  determinasse  o  prazo 
em  que  deveria  declarar  a  guerra  á  Hespanha; 
2°  que  se  conservassem  e  augmentassem  os 
differentes  corpos  Francezes  que  serviSo  em 
Portugal  (1). 

Assim  que  dcterniinou  o  nosso  Ministro 
apressar  a  partida  de  Francisco  Ferreira  Re- 
bello,  não  obstante  a  opposição  que  a  missSo 
d'este  Enviado  encontrou  da  parte  de  M,  de 
Saint-Romain  (2),  o  qual  se  fundava  em  que 


(1)  Archiv.  cil. ,  vol.  IV  da  Corresp.  de  Portugal.  Officio  ée 
M.  de  Saiiit-Homain  de  ?8  d'Outubro  de  16ÍJG. 

(:>)  Ihid. ,  Officio  de  a  de  Novembro,  f.  307.  Em  outro  officio 
de  21  de  Dezembro  cncommcnda  M.  de  Saint-Romaia  a  M.  de 
Lionne  que  falle  com  altivez  còin  o  Ferreira ,  esíranhíindo-lhc 
o  modo  com  que  os  Porluguezes  se  bavião  conduzido  r«apee- 
livamente  á  França.  (/M.,  f.  391.) 
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talvet  o  seu  Governo  não  estivemc  ainda 
disposto  a  receber  um  Ministix)  publico  Por- 
tuguez  (4). 

(1)0  Conde  de  Gâsteilo  Melhor,  respondendo  ás  objecçoei  de 
M.  de  Saint-Romain,  lhe  significou  que  o  mencionado  Ferreira 
era  simplesmente  enviado  para  expor  as  necessidades  em  que 
o  Reino  se  achava»  c  solicitar  d^ElRei  de  França  o  promêttido 
subsidio.  Accrescentava  o  Enviado  Francez  que  na  Corte  de 
Lisboa  ninguém  havia  que  se  persuadisse  fosse  Ferreira  dotado 
da  capacidade  e  talentos  neccssarios.para  negociar  um  Tratado 
d^aquella  natureza.  Em  uflicio  de  20  do  mesmo  mez  de  No- 
vembro accrescentava  que  Ferreira  Rcbello  havia  já  residido 
em  Fran<;a ,  porem  que  era  pouco  inclinado  aos  Francezes ; 
que  alem  d^ixto  era  de  sua  natureza  melancólico ,  colérico ,  e 
violento ,  possuindo  alguns  conhecimentos  litterarios,  e  alguma 
pratica  dos  Reinos  estrangeiros ,  muito  amor  próprio ,  e  grau- 
dissimo  enlhusiasmo  por  seu  paiz ,  tendo  em  pouco  tudo  quanto 
nfto  era  Portuguez  ou  Inglez. 

Para  darmos  de  passagem  uma  idca  mais  completa  transcre- 
veremos a(|ui  uma  parte  das  instrucroes  que  lhe  forSo  dadas 
pelo  nosso  Governo,  com  que  deparámos  nos  já  citados  Ar- 
chivos. 

Principiio  estas  dizendo  que  o  estado  dos  negócios  de  Por- 
tugal obrigava  o  Governo  a  mandar  á  França  uma  pessoa 
para  tratar  naquella  C<)rte  de  nossos  interesses.  Ordenava-se- 
Ihe  que  logo  que  checasse  a  Pariz  entregasse  ao  Bispo  de  Laon 
e  ao  Duque  de  Vendòme  as  cartas  que  para  elles  levava ,  que 
Tivesse  na  melhor  intelligencia  com  toda  a  casa  de  Vendòme, 
e  manifestasse  a  M.  de  Turenne  dap«fr|a  do  Soberano  a  divida 
em  que  lhe  esUva  por  tudo  quanto  htiria  feito  em  sei)  favor, 
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Sem  embargo  porém  doesta  opposiçSo  de 

M.  de  Saint-Romaiu,  mandou  EIRei  D.  Affonso 

— , — ^^ 

e  seguisse  os  conselhos  que  elle  lhe  déise  acerca  dos  negocies 
de  que  ia  encarregado. 

Que  sendo  M.  Colbert  o  Ministro  com  quem  teria  occasiio  de 
tratar  deveria  elle  Enviado  anles  de  partir  de  Lisboa  escatar  os 
avisos  e  conselhos  do  Marquez  de  Sande  sobre  o  modo  de 
haver-se  com  aquelle  Ministro ,  bem  como  sobre  o  proVeito  de 
que  podião  ser  o  Marechal  de  Turenne  e  M.  de  Ruvígni. 
Prescrcvia-se-lhe  qne  se  lhe  fallasscm  na  negociarão  da  paz 
ou  treg:oa  que  se  tratava  entre  Portugal  e  Castella,  respondesse 
que  verdade  era  que  alguns  oííerecimentos  haviSo  sido  feitos  a 
esle  respeito  á  Cdrte  de  Lisboa ,  mas  que  o  Governo  Português 
não  quizera  acceitál-os,  e  preferia  á  paz  uma  boa  alliança  com 
França,  a  qual  se  tratava  por  via  de  M.  de  Saint-Romain. 
Que  não  era  pois  para  aquelle  negocio  que  havia  sido  enviado, 
mas  unicamente  para  insinuar  nas  praticas  que  tivesse  qne  se 
devião  dar  a  Portugal  soccorros  proporcionados  ao  estado  de 
suas  necessidades ,  e  maiores  que  os  que  se  haviSo  dado  aoi 
Hollandezes  e  a  EIRei  de  Suécia ,  e  isto  de  passagem ,  por  isso 
que  o  objecto  principal  de  sua  missno  era  o  representar  qne 
tendo  El  Hei  de  Portugal  gido  informado  das  disposições  qne 
havia  para  a  paz  entre  EIRei  de  França  e  EIRei  d*IngTaterra , 
e  tendo  o  Marquez  de  Sande  aflinnrado  que  EIRei  d*Iiigl«terra 
estimaria  a  mediação  de  Portugal  para  com  a  França,  viiiba 
elle  Enviado  oflerecél-a  a  EIRei  de  Franca  como  Francisco  de 
Mello  o  faria  a  EIRei  dlnglaterra ;  e  que  caso  ella  fosse  aeceiU 
o  participasse  a  Diogo  Lopes  de  Souza  pela  cafU  qoe  sobre 
aquelle  assumpto  se  lhe  daria  ,  para  o  dito  Diogo  Lopes  oíTe- 
reccr  a  mesma  niediaçlo  aos  Estados  Gcraes. 

Ordenava-8e*1he  mais  que  quer  fosse  quer  não  aceeiU  a  me- 


^^ 
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)>artir  o  mencionado  Ferreira  Rebelfo,  arquem 
fleo  caria  de  crença  em  20  de  Janeiro  de  1 667  (1  )• 

diaçÃo  de  Portugal ,  dcTería  fazer  as  maiores  diligencUfl  para 
que  Portugal  fosse  comprebendido  no  Tratado  de  paz,  apro- 
i^Cando-se  de  todas  as  opportunidades  para  o  alcançar,  de 
biodo  que  pelo  mesmo  Tratado  podessemos  recobrar  as  praças 
de  Cocbim  e  Cananor,  de  qae  os  Hollandezes  estarão  de  posse 
contra  a  fé  xiu*ada.  Finalmente  que  deveria  dizer  a  ElRei 
dlnglaterra  que  oonvinba  aos  seus  interesses  e  á  sua  própria 
gloria  fazer  com  que  Portugal  gozasse  dos  benefícios  da  paz  • 
recobrasse  as  praças  da  lúdia  acima  mencionadas ,  tanto  mais 
que  os  Inglezes  er&o»  em  virtude  do  nUimo  Tratado,  nossos 
devedores  de  avultada  quantia. 

(1)  Archivcís  dos  Negócios  Estrangeiros,  Corresp.  de  Por- 
tugal, vol.  V,  f*45. 

Ftesla  carta  diz  KlRei  a  Luiz  XIV,  que  no  estado  em  que  se 
achiivão  as  cousas  da  Europa  lhe  parecera  conveniente  cm 
beneficio  reciproco  das  duas  Coroas  enviar-lhe  Francisco  Fer- 
reira Rcbcllo,  Conselheiro  d^ultramar,  afim  de  tratar  alguns 
negócios  com  o  dito  Monarca ,  esperando  que  em  tudo  lhe 
desse  o  devido  credito.  Em  3  de  Março  ainda  este  Agente  se 
achava  em  Lisboa  (//iV.,  f.  8.4 «)  Nos  mesmos  Ârchivos  encon- 
trámos em  original  cartas  doeste  nosso  Enviado,  de  15  de  Julho 
de  1667,  para  ElRei  (/W.,  f.  ?23)^  de  16  do  mesmo,  para  o 
Secretario  d^Eslado  António  de  Souza  de  Macedo  (f.  ??5  ],  e  de 
70  do  dito  mez  para  o  Conde  de  Castello  Melhor  áòbi^  o  ter-se 
ajustado  a  paz  em  Breda ,  com  varias  outras  noticias  em  cifra 
(/Z»ii/.,  f.  2!?G),  e  finalmente,  a  f.  31 1  do  mesmo  volume,  en- 
contrámos extractos  de  outras  do  mesmo  pain  Klllci,  e  para 
o  ('«onde  de  Castello  llclhor,  de  que  tratai  cinos  cin  outra 
Sccf;2io. 
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Prosegúia  ao  mesmo  tempo  M.  de  Saint- 
Romarn  a  negociação  do  Tratado  de  Liga.  No 
dia  8  de  Março  entregou  ao  Conde  de  Castello 
Melhor  um  projecto  dos  artigos  que  devido 
servir  de  base  ao  mesmo  Tratado  (1)..Re8- 
pondeo  o  Conde  no  dia  seguinte,  analysando- 
os  e  produzindo  razões  assaz  ponderosas ,  nas 
quaes  mostrou  os  graves  inconvenientes  que 
resultarião  para  Portugal  de  seaccederinteira* 
mente  aos  mesmos  artigos  (2). 

(1)  Nesta  Memoria  propunha  o  Enviado  Françêi  que  ElRei 
de  Franca  se  obrigaria  com  o  de  Portugal  a  romper  com 
Castclla ,  logo  que  a  guerra ,  que  trazia  com  Inglaterra^  se 
concluisse  por  um  tratado  de  paz ,  e  do  mesmo  modo  ElRei 
de  Portugal  se  obrigaria  reciprocamente  para  com  ElRei 
Christianíssimo  a  ii3o  fazer  paz  nem  tregoà  com  Castella.  Em 
outro  artigo  tratou  de  estabelecer  a  renovação  doe  príTilegíos 
commerciaes  dos  Francezes ,  etc.  (Archiy.  dos  Ptegoc.  Estrang., 
Corresp.  de  Portugal ,  vol .  V . ) 

(2)  Sendo  o  ponto  mais  difilcjl  d^ajustar  o  das  assistências, 
sobre  este  replicou  o  Conde ,  analyçando  cada  úma  das  pnH 
postas  de  per  si ,  dizendo :  a  A  assistência  que  V.  S.  me  de- 

>  clarou,  fòi  de  300,000  cruzados  cada  anno,  excepto  o  que 

>  boje  se  dispende  com  o  corpo  estrangeiro,  e  isto  em  quanto 

>  a  França  não  declarasse  a  guerra  a  Castclla ;  e  caso  a  decla- 

>  rasse,  uma  de  duas  cousas,  teria  Portugal  ou  300,000  crnzadoS| 

>  ou  o  sustento  de  um  corpo  estrangeiro  qual  julgasse  mais 

>  conveniente.  >  Mas  a  necessidade  de  Portugal  sendo  a  maior 
que  se  pode  considerar  pela  falta  de  dinheiro,  ainda 


—  ccxv  — 

Para  aplaoat*  estas  difficuldades  n&a  poupou 
meio  alguni  o  Ministro  í*rancez,  já  ifrteres- 

nio  seria  cousa  admissÍTel  perder  a  liberdade  por  aquillo  qa6 
a  n2o  remediava,  .acrescentava  o  Conde  que  se  a  França- não 
queda  dar  o  seu  dinheiro  sem  lucro ,  ella  perderia  o  seu  di- 
ofcelro,  e  Portugal  nSo  ganharia  o  seu  tempo.  Passou  o  mesmo 
Ministro  a  fazer  diversas  ponderações ,  concluindo  q[ue  o  soe-* 
corro  que  M.  de  Saint-Romain  promettia  não  era  nem  podia 
ser  o  que  nos  podia  aliviar,  mas  sim  o  que  nos  devia  empenhar. 
Isto  era  pelo  que  pertencia  ao  soccorro ,  e  pelo  que  respeitava 
ao  empenho,  o  Conde  analysava  a  proposta,  dizendo  que  a 
Franca  eiitraíido  para  com  Portugal  com  um  Tratado ,  entravtf 
Portugal  em  ura  empenho  de  cabedaes ,  e  de  todas  as  suas  forças 
pelo  mesmo  Tratado  para  com  a  França,  ficando  á  vista  d^isto 
evidente  não  serem  reciprocar,  e  ignaes,  as  obrigações. 

Quanto  ao  3*  arligo^   em  que  Snint-Romain  dizia  que  a 
França  atacaria  Castella  em  diversas  partes  com  todas  as  suas  '    ^  ^ 

forças  em  Catalunha  on  em  Galliza,  é  que  ElRei  de  Portugal  ^ 

fkria  duas  campanhas  todos  os  annos,  o  Conde  de  Castello 
Melhor  respondeo  do  modo  seguinte :  c  Quanto  ao  que  toeaií 
»  França,  parece  necessário  que  se  declare  no  Tratado  que 
»  S.  M .  Christianissima  fará  seus  exercitq^  tendo  nm  sempre 

>  na  Catalunha  ou  Fuenterabia ,  e  os  mais  em  Flandres  e 
»  Itália ,  e  quanto  a  Portugal  fazer  dons  exércitos,  as  despezas 
»  dVlles  são  muilo  grandes.  Coliforme  as  sommas  em  que  nos 
t  ajustarmos  se  regulará  este  ponto,  e  no  tocante  a  S.  M. 
t  Christianissima  fazer  exercito  em  Galliza ,  digo  a  V.  S,  que 
t  A  Galliza  parece  que  deve  ser  d*onde  uma  parte  das  arnlas 

>  d^ClRei  de  Portugal  se  ha  de  empregar,  e  por  esta  causa  ha  de 
t  ser  exceptuada  para  que  só  estas  per  si  possâo  ali  entrar,  e 
»  quando  seja  necessário  a  ElRei  de  Porttigal  alguma  ajuda  de 


*4 
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sando  activamente  neste  negocio  o  Marquez 
de  Sande,  recorrendo  á  influencia  doeste  hó-: 
mem  d'£stado,  já  o  Infante,  e  sobre  tudo  a 
Rainha  (1).  E  com  effeito  já  em  15  de  Marco 
tinha  alcançado  promessa  do  Conde  de  Castello 
Melhor  queseriaonomeadosCommissariospara 
assignarem  o  Tratado.  Quando  a  negociação  ti- 
nha chegado  assim  a  ponto  de  concluir^se,  o 
» 

>  França,  S.  H.  Christianíssima  será  serrido  sqandál-a.  Os 
%  passos  que  as  armas  d'£lRei  de  Portagal  tem  dado  em  Gal- 

>  liza ,  e  o  pé  que  nella  tem  já ,  e  as  commodidades  que  tem 

>  de  proseguir  por  ai  li  uma  parte  dos  seus  int^tos  nfio  aoffre 
»  poder-sc  fazer  outiva  cousa.  > 

Saint-Romain  achou  mui  desabridas  as  ultimai  declançSes 
do  Ministro  Portliguez  relativas  á  Galliza.  No  oíBcio  de  9  de 
Marco  escripto  a  M.  de  Lionne ,  transmitlindo-lhe  as  respostas 
do  Conde,  accrcscenlaTa  o  referido  Agente,  que  n2o  tendo 
fallado  cm  exercito  de  Galliza  ha  sua  Memoria ,  elle  remélte 
copia  para  que  ElRei,  seu  amo,  podessc  julgar  do  mâa#amor 
e  da  altivez  da  resposta  do  Conde  no  que  respeitava  á  Gallíxa, 
do  que  se  devia  inferir  o  que  seria  se  se  tivesse  pedido  uma 
praça  de  segurança. 

Tal  foi  a  impressão  que  causou  em  Saint-Romain  a  resposta 
do  Conde,  apezar  d'cstc  Ministro  ter  accrescentado  que  lhe 
escrevera  assim  para  bem  se  entenderem ,  e  que  havia  feito  isto 
como  amigo,  e  nuo  por  ordem  d^ElRei.  Saínt-Romain  assentou 
em  não  responder  para  evitar  uma  correspondência  desabrida. 
(Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  Corresp.  de  Portugal,  vol.V, 
f.88.) 

(1)  Archiv.cit.,  vol.V,  f.  91. 
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Enviado  d'lnglaterra ,  Southwçl,  tratou  de  a 
romper.  E  com  efieito  não  deixou  isto  de  in£Mr 
no  animo  do  Conde,  como  se  vé  de  um  ofíicio 
de  Saint-Romain  a  M.  de  Lionne,  de  2d  do 
-mesmo  mez  (1),  no  qual  refere  todos  os  ipci- 
dentes  d*este  negocio,  e  as  particularidades  da 
longa  discussão  que  a  este  respeito  tivera  com 

(1)  Neflteofficio,.a  que  alladimoi,  Saint-Romain  dizia ^ue 
o  Conde  lhe  respondia  sempre  que  a  guerra  da  França  com 
Uespanha  obrigaria  esta  a  fazer  a  paz  com  Portugal ,  e  que  -o 
melhor  partido  que  ElRei ,  seu  amo ,  tinha  era  ficar  livre  para 
acçeitar  esla  paz ,  logo  que  ella  se  apresentasse.  Sáint-Romain 
replicon-lhe-qne  isto  daria  justo  motiro  a  ElRei  de  França  de 
faser  um  dia  a  paz  sem  considerar  Portugal ,  e  que  esle  Reino 
nâo  tinha  segurança  senão  unindo-se  á  França  por  uma  Liga ; 
accresccntava  porém  que  sem  embargo  d*estas  e  outras  re- 
flexões o  Conde  fieira  inabalarel.  Que  parecia  que  o  mesmo 
Conde  ttnlta  encarregado  secretamente  Roussel  de  fazer  pro- 
postas á  Inglaterra  para. esta  fazer  a  pi|z  com  a  França,. e 
mesmo  uma  Liga  com  Portugal ,  e  que  depois  de  terem  feito 
a  guerra  durante  dousou  três  annos,  e  dereduzirem  por  esta 
os  Castelhanos  a  d  irem  o  titulo  de  Rei  ao  Monarca  Português , 
jnntarem-se  em  outra  Liga ,  etc.  ( Arcbiv.  dos  Negoc.  Estrang., 
Corresp.  de  Portugal ,  toI.  V,  f.  107.) 

Na  Secção  XIX  doesta  nossa  obra ,  que  respeita  ás  Relações 
com  Inglaterra ,  daremos  estas  importantissimas  e  curiosas 
negociações,  em  cuja  Secção  produziremos  as  propostas  feitas 
a  ElRçi  dMnglaterra  da  parte  da  nossa  Còrte  por  Francisco  de 
MeUo,  que  encontrámos  igualmente  netl«8  ArchiTos,  Vol.  cit. , 
f.  123. 


1  » 
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o  Conde  de  G^stello  Melhor.  Entretanto  aopí- 
riiSo  do  Marquez  de  Sande,  é  a  influencia  da 
Rainha,  disposérSo  as  cousas  'de  modo  que 
os  Commissarios  noímeados  se  reunirão  para 
tratar  com  o  Enviado  Franceas  o  negocio  do" 
Tratado.  E  sendo  por  estes  examinado  o  pro^ 
jccto  apresentado  por  Saint-Romain ,  juntou- 
se  o  Conselho  d'£stado  em  prçsen^  d'ElRei 
D.  Affonsp  VI  e  da  Rainha  para  ouvir  b  hfilá- 
tório  e  parecer  dos  mesmos  (1).  'Jkpekar  de 
alguns  Conselheiros  d'Estado  tereoD  udo  de 
voto  que  mais  valia  tomar  a  prata  daa  Igrejas 
para  se  deffenderem  ainda  por  niaiA  álgutis 
annos,  e  esperar  a  conclusão  da  paz  íivrè^ 
mciitc,  o  Tratado  de  Liga  assrgnou-se  em  31 
do  mesmo  mez  de  Março  do  r^ferído  anno  de 
1667(2).  A  Rainha  teve  tal  satisfação  ileate 
triumpho  da  pplitica  de  Luiz  XIV,  que^esicrel^ 
veo  logo  em  2  d'Abril  a  este  Monarca ,  em  favpr 
e  elogio  de  Saint-Romain  (3)>  a  quem  a  mesma 

(1)  Saint-Roinain  referio  igualmente  á  saa  Cdrteno  officío 
já  citado  não  só  o  histórico  das  discussões  que  teve  netta  nego- 
ciação ,  mas  tambcm  tudo  quanto  a  este  respeito  se  pasaéra 
nos  Conselhos  d*£stado. 

(2)  f^4de  p.  594  d'este  volume ,  onde  dÂmos  o  dito  Trifado» 

(3)  Ârchivos  dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  V  da  Gorreip.  de 
Portugal ,  f.  L30,  cart.  orig.  da  Rainha. 
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Princeza  havia  escripto  no  mesmo  dia  da  asai- 
gnatiira  do  Tratado  mn  bilhete  de  seu  piítiho 
dando-lhe  os  parabéns  (1),  escrevendo  igual- 
mente ao  Secretario  d'£stado  M.  de  Líohne 
louvando  Saint-Romain  pelas  difflculdades  qué 
veticéra,  e  felicitando  o  Ministro  por  este  bom 
resultado  (2).  Finalmente,  no  dia  4  d' Abril, 
eacreveo  igualmente  EIRei  I>.  Aífonso  VI  a 
Lois  XiV  sobre  o  mesmo  assumpto  (3),  a  cuja 

(1)  ArchÍTM  dot  Negócios  EArang.,  >ol.  V  da  Corresp:  de 
Piorttigal,  f.  130,  cart.  orig.  da  Rainha. 

f?)  Archiv.  cÍL,  vol.  V,  f.  129. 

o  (x>ndc  de  Castello  Melhor  cscreveo  também  a  Luiz  XIV,  em 
9  d^Abril ,  lobre  a  AlHança  qne  haviâ'  muito  tempo  (dizia  elle) 
EIRei ,  seu  amo,  desejava  còm  elle  contractar.  (MiV/.,  r.-l33.) 
Orig. 

(3)  JhiiL^i.  \  34.  Saint-Romain  participou  este  acontecimento 
á  sua  Cdrte  em  officio  de  4  d\Vbril.  Entre  outras  particula- 
ridades refere  que  o  Ministro  d^nglaterra  se  havia  altamente 
queixado  ao  Conde  e  aos  outros  Ministros  {vide  Secção  XIX),  e 
Écorescentava  que  o  Conde  temendo  dç  ser  arguido  pela  Nação 
da  continuação  da  guerra  posêra  tal  circunspecção  neste  ne- 
gocio que  nem  uma  virgula  mandou  pdr,  nem  dera  passo  sem 
a  opinião  dos  Commissaríos ,  ouvindo  sempre  o  Conselho  d^Es- 
tado  em  presença  d''£lRei,da  Rainha,  ^  do  Infante.  Que  á 
vista  d*isto  tinha  sido  impossível  conservar-se  este  negocio  em 
•egredo,  e  que  o  Marquez  de  Liche,  qne  estava  prisioneiro  no 
castello,  escrevera  contra  o  niesmo -Tratado  uma  longa  carta, 
em  que  dizia  que  os  Pi^rtuguezes  seriào  bem  mal  aconselhados 
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caria  rcspoiuloo  ElKci  de  França  cm  6  cie 
Julho  (f).  EIRci  cscreveo  também  a  EIRei 
d'lnglaterra  sobre  ter  feito  esta  Liga  com  a 
França  ^e  cxpedio  com  esta  carta  Francisco 
Ferreira  Rebello,  que  levou  ordem  de  parti- 
cipar este  negocio  aos  Ministros  Britânicos, 
e  saber  a  opinião  d'elles  a  este  respeito  (2). 

Deveo  pois  a  França  cm  muito  á  nova  Rai- 
nha a  conclusão  doesta  importante  negociação. 

Muitos  cscriptos  se  publicarão  sobre  os 
gravissiniosr  acontecimentos  que  occorrèrao 
em  Portugal  neste  anno  de  1667,  e  no  seguinte 


de  renunciarem  n  paz  com  os  Castelhanos,  seuB  antigos  irmios, 
para  se  empenharem  cm  uma  guerra  elema  com  os  inimigos 
naluracs  de  Ioda  a  Nação  Ilespanhola.  (  ArchÍT.  ciU,  Tol.  Y  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  Í35.) 

£  com  cíTeilo  o  Gabinete  de  Madrid ,  segundo  as  noticias  que 
o  Secretario  d*£stado  tiuha  communicado  a  Saint-Romain, 
bem  como  o  Conselho  lodo ,  á  excep<;3o  de  um  voto.,  eç5o  d'o- 
piniSo  de  se  fazer  a  f>uz  com  Portugal.  {ífnd.^  Ofíicio  de  Saint- 
Homain  de  11  d'Abril  do  mesmo  anno  de  1667,  f.  146.) 

(1)  ndf!  p.  (00  doeste  vol. 

(2)  f^ide  Secção  XIX  das  Relações  entre  Portugal  e  Ingla- 
terra. 

Francisco  Ferreira  Rebello  foi  o  porlador  do  Tratado  de  Liga 
com  a  França.  Chegou  á  Rochella ,  em  15  de  Moio,  couio  se  râ 
de  uma  carta  do  Duque  do  Ueaufort,  escripta  a  M.  deLionne. 
(\rchivos  citados.) 
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de  f668,  da  deposiçSo  d^EIRei  D.  Affonso  Vf, 
e  do  «asafnento  da  Rainha,  sua  mulher,  cora 
o  novo  Utente  (1),  mw  em  nenjhum.d'ellcs 
encontrámos  as  infinitas  curiosíssimas  parti- 
cularidades que  a  este  respeito  encerra  a  cor- 
respondência de  M.  de  Saint-Romain ,  e  os 
documentos  a  ella  annexos.  Seria  todavia  ira- 
possivel  fazer,  nos  limite^  a  que  nos  achámos 

(1)  Entre  os  muitos  escriptot  que  a  este  respeito  existem, 

faremos  menç2lo  dos  seguiu les : 

1*  —  Mémoires  d*Ablaiicourt.  Paris,  1701,  in-1?. 

2"*  —  Catastrophe  de  Portugal. 

S»  —  A  Anticalastrophe. 

4*  — -  As  Cartas  de  Rotèrt  Sonlhwel,  Ministro  Britânico  em 
Lisboa. 

S*  —  Haison  de  la  nullilé  du  mariage  de  B.  Alphonse  VI,  Roi 
dè  Portugal ,  et  de  la  Talidité  de  celui  de  D.  Pedro, 
Prince  de  ce  Royaume,  présentée  au  Pape  Clément  IX. 

6*  —  J.  Stevens.  Thg  amcieni  and  pretent  State  of  Portugal, 
Lond.,  1698,  in-a% 

2*  —  Ilelation  de  la  Conr  de  Portugal  sous  Pierre-U.  Lond., 
1700,  in-12,  e  em  Amsterdam. 

8**  —  Relalion  des  troubles  arrivés  dans  la  Cour  de  Porjugal 
en  Tannée  1667-1668,  ou  Ton  Toit  la  renoncialiou 
d^Alpbonse  VI  à  la  Conronne ,  la  dissolution  de  son 
mariage  arec  la  Princesse  M arie-Françoise  Isabelle  de  , 
Savoie ,  et  le  mariage  de  la  méme  Princesse  a^ec  le 
Prince  D.  Pedro,  Régent  de  ce  Royaume.  Paris, 
1674,  iii-12.         ,  ' 
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circunscriixDS  y  menção  d^ellas,  tanto  mais  que 
pertencendo  á  historia  interna  do  Reino  vém 
a  ser  alheias  do  objecto  doesta  obra.  Liroitar- 
nos-hemos  pois  ás  que  influirão  na  política 
externa ,  isto  é  em  relação  áa  nossas  transac- 
ções diplomáticas  d'esta  época.  O  principal 
facto  que  se  deprehende  do  exame  d*esfes  do- 
cumentos é  o  da  grande  influencia  a  prepon- 
derância que  a  França  ganhou  era  Portugal 
em  Lodos  os  negócios^  sendo  o  principal  ins* 
trumcnlo  da  mesma  influencia  a  Rainha. 

Se  acreditarmos  o  Padre  d^Orleans  (1).  era 
esta  Princcza  um  modelo  de  boas  qualidades, 
e  de  virtudes.  M .  de  Saint-Roinain  fazia  tam- 
bém uma  pintura  mui  lisongeira  da  sua  doçura 
de  caracter,  da  sua  moderação,  edo  seu  grande 
juizo  (2). 


(1)  Yie  de  Marie  de  Savoie,  Reine  de  Portngal,  et  dérin- 
fante  Isab^lle  sa  fíUe ,  par  le  Père  d^Orléans  de  la  Compagnie 
de  Jesus.  Paris,  lG96,in-I2. 

(?)  Nos  primeiros  tempos  que  decorrerão  depois  da  sna  che- 
gada ,  n5o  só  esta  Prinçeza  vivco  na  melhor  .intelligencia  com 
KlRei  D.  Aflbnso ,  mas  ate  MM.  Yerjus  e  Saint-Romain  se  moa- 
trúrSo  mui  satisfeitos  do  modo  por  que  era  tratada.  Verjni 
participava  a  M.  de  Lionne,  em  9  d*Ag08to  de  1666,  que  ElRei 
a  tinha  ido  buscar  a  bordo ,  que  estará  constantemente  com 
ella ,  e  que  não  podia  passar  um  insttfnte  aenta  Tér'.  Flaaimente 
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Apenas  chegada  porèm  a  Portugal  tratou 
^ata  Princeza  de  tomar  a  parte  principal  em 
todos  os  negócios  do  Estado  ^  diminuindo  a 
grande  influencia  que  nelles  tinha  o  Conde  de 
Gasleilo  Melhor  (1).  ElRei  porèm  nao  deixou 

cooUra  naravilhas  do  modo  por  qae  a  diU  Rainha  ern  tratada. 
(Archiv.  cit.,  vol.  IV  da  Corrcsp.  d©  Portugal,  f.  206.)  Por 
onbra  parte  Saint-Romain  participava  á  sua  Corte,  em  31  d^A- 
fioato  do  mesmo' anno,  como  a  Rainha  tinha  feito  a  sua  entrada 
pifbltca  em  Usboa,  na  venera,  indo  èó  na  carruagem  d^ella 
ElRei ,  c  o  Infante,  o  qual  já  nesta'  época  tratava  de  se  retirar 
da  C^rte  {Ihid.,  doonm.^  f.  217),  o  que  dera  serio  cuidada  ao 
Conde  de  Castello  Melhor,  que  na  mesma  noite  de  ZO  d*Ag08to 
perguntara  ao  Marechal  de  Schomberg  se  julgaVa  que  todas  as 
tropas  do  Alemtejo  fariSo  o  seu  dever  no  caso  do  Infante  m 
retirar  para  aqnella  proTÍncia »  ao  que  Sthomberg  respondéo 
que  n2o  via  nada  que  podesse  fazer  recear  que  o  Infante  qui- 
sesse atear  a  guerra  civil.  Acerescehtava  Saint-Romain  que  o 
povo  não  só  trataya  com  indifferenra  a  partida  do  Infante, 
mM  que  até  a  cidade  estava  descontente  que  dle  se  retirasse 
netU  .conjuntura  para  perturbar  o  socego  publico.  Finalmente 
qna  tantq  o  Conde  de  Castello  Melhor,  como  o  Marques  de 
Sênde,  diziâo  que  esta  retirada  nSo  tinha  consequência  algu- 
ma,  e  que  esta  era  também  a  opinião  da  Rainha. 

(1)  M.  de  Saint-Romaín  participava,  no  officio  já  cUada  de 
31  d^Agosto ,  que  a  Rainha  estava  mui  bem  informada  do  estado 
das  cousas  em  Portugal,  e  particularmente  do  earacter  do 
Coode  de  Castelio. Melhor,  e^iue  jella  se  tinha'apercebido  que 
este. Ministro  buscava  por  todos  os  meios  impedir  que  dia  se 
poderasse  do  animo  d'RlRei.  Snint-Romain  peniave  que  o 
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de  se  aperceber  logo  f|ue  fínha  a  lutar  com 
uma  influencia  iminensa,  e  que  em  breve 
dominaria  tudo,  pois  a  Rainha  se  achava 
sustentada  pelo  representante  de  LuíeXIV, 
aconselhada  por  M.  Verjus,  seu  Secretario, 
e  Representante  dos  Príncipes  da  Casa  de  Yen- 
dome  em  Portugal ,  e  pelo  P  de  Villes  seu 
Confessor^  apoiada  pdo  Marechal  de  Schom- 
berg  que  çommandava  as  tropar.Francezas, 
c  finalmente  por  outros  muitos  indivíduos 
d'csta  Nação  que  a  cercavão. 


melhor  partido  qiie  esta  rrinccza  deria  tomtfr  era  conformai^  • 
se  com  o  domínio  do  Conde  ao  menoá  por  algnm  tempo.  (Goâ. 
e  OfT.  eit.)  Accrescenta  que  trataria  de  adoçar  eaCea  negodoi 
nas  entreTÍstas  que  tivesse  com  a  mesma  Príncèia,'  e  qntf 
como  ella  era  naturalmente  doce  e  ^iciosa^  te  reaohmria 
sem  esforço  a  supportar  tudo  d'ElRei ,  tomando  oa  ncgocioi 
cojno  consolação  e  divertimento,  pois  ella  sabia  qné  «ra  «ao. 
em  Portugal  terem  as  Rainhas  parte  nelles,  e  que  a  Rainha 
Mãi ,  sua  sogra ,  assistia  aos  Conselhos ,  o  que  6  Conde  memo 
lhe  tinha  dito  cm  Alcântara ,  e  mesmo  feito  esperar  qne  toma- 
ria parte  no  Governo,  concluindo  que  a  mesma  Railifaa  lhe 
tinha  pedido  a  elle  Saint-Romain  que  disposesae  o  dito  Cmide 
a  cumprir  esta  promessa ,  observando  que  o  dito  Conde  ee limi- 
tava até  então  simplesmente  a  communicar  á  Rainha  úenago* 
cios,  sem  todavia  receber  as  suas  ordens^ nem m  gna  tppro- 
▼ação.  ^ainl-Romain  trabalhou  pois  para  que  ella  Innmifl  > 
parte  principal  no  GoT^rno. 


•*  '     u 
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Conseguib  a  Rainha  logo  assistir  ao  Conselho 
d'E9tado(1),  mas  o  seu  partido  uSo  se  con- 

(I)  A  Rainha  mandoa  logo  esla  noticia  a  Saint  Ãomain,  e 
etl»,  participando-a  áo  seu  Governo  em  officio  do  1  <>  de  Setembro 
éo  dito  anno  de  1666  (toI.  cit.,  f.  ?89) ,  dizia  qne  isto  o  enchia 
d*ale|^a  pelo  moito  que  interesMra  a  S.   M.  e  ao  Condem 
Que  este  Minbiro  nSo  arriscaTa  cousa  alguma  em  pôr  a  Rainha 
á  frente  dos  negócios ,  e  que  fazia  coro  isto  uma  cousa  agradável 
aopoTo,  e  por  outra  parte  desarmava  os  seus  inimigos.  Era  8 
do  mesmo  mez  participava  que  no  Conselho,  a  qne  a  Rainha 
tinha  assistido,  se  nfto  tinha  tratado  d'outro  negocio  senão  do 
caso  do  Infante.  Que  ElRei  tinha  faltado  muito,  e  que  entre 
outras  cousas  diasáni  qne  o  Príncipe  se  tinha  retirado  da  Corte 
por  cansa  d^algmif  eriadoa  que  elle  tinha  julgado  a  propósito 
nio  lhe  concader.  Accreacantando  ElRei,  que  aquelles  qne  ao 
Frindpe  tinhio  dado  tal  conselho  merecião  ser  castigados,  porque 
fourantavão  a  divislo.  0  Conselho  agradeceo  a  ElRei ,  e  todos 
diiiérfto  que  era  d^esperar  que  o  Infante  se  não  desviaria  do  sen 
dever,  e  que  elle  era  seu  Rei  e  fazia  as  vezes  de  pai  ^  que  elle 
devia  amál-o  como  Alho ,  que  se  alguém  houvesse  que  pertur- 
basse esta  uni2o  merecia  castigo.  0  Conde  de  Castello  Melhor 
disse  mais ,  que  se  elle  era  a  causa  d'esta  desuniSo  como  tmt 
imimigos  puòiicavâoy  ElRei  ò  devia  castigar,  mas  ElRei  inter- 
rompendo-o  n2o  só  o  justificou,  mas  fez  d'elle  os  maiores 
elogios ,  e  nos  termos  mais  honrosos  ( vol.  ctl. ,  f.  ?04 ). 

Entretanto  as  intrigas  contra  ElRei,  e  contra  o  Conde,  fo- 
mentadas por  estrangeiros ,  erão  já  nesta  época  muito  conside- 
rmia*  Encontrámos  vários  papeis  de  nm  certo  Severino  (Ita- 
líaao),  que  provSo  até  que  ponto  já  nesta  epnca  ellas  tinhão 
lavrado.  STio  os  ditos  papeis,  P  uma  relaoSo  da  nossa  Cdrte 
mandada  a  M.  de  Lionne  paira  ser  commonicada  a  Luiz  XIV; 
IV  (ii«  r»),  p 
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tentou  com  isso,  nem  a  mesma  Princeza,  dese- 
jando ter  a  direcção  exclusiva  dos  negpcios  no 
que  experimentava  grande  obstáculo  por  parte 
do  Conde.  D'este  conflicto  nascerão  continua- 
das, e  quasi  diárias  desavenças  entre  a  Rainha 
e  o  dito  Ministro,  e  entre  ElRei  e  esta  Prin- 
céza.  De  tudo  davao  circunstanciada  conta  a 
Luiz  XIV  M.  de  Saint-Romain  (1)  e  M.  Ver- 
jus  (2).  Na  presença  doestas  occorrencias  o  En- 
viado Francez  foi  visitar  o  Infante  apezar  das 
desavenças,  entre  este  Principe  e  ElRei,  seu 
irmSo,  e  participou  á  sua  Corte  que  S.  A. 

2^  outra  fazendo  os  retratos  dos  Príncipes ,  e  das  peasoasi  Slo 
datadas  do  mez  de  Setembro  doeste  anno. 

(1)  Em  30  de  Setembro  do  dito  anno  (roLicit.»  f.  559)  ré- 
metteo  Saint-Romain  uma  Memoria  de  tudo  ó  que  te  tinha 
passado  entre  a  Rainha ,.  e  o  Conde. 

(2)  D'estc  empregado  encontrámos  nos  Archiros  do«  Negoc 
Estrangeiros  dous  papeis ,  com  o  titulo  :  Deux  Refaiiotu  de 
MM,  P^erjus  et  de  SainhRomain  touehant  la  Reine  et  tlnfanU  Êm 
a  1*  d*estas  se  relata  a  curiosa  circunstancia  de  que  Luiz  XIV 
Unha  reconimondado  a  esta  Princeza  que  tivesse  a  maior  oomide- 
raçâo  pelo  Conde  de  Castello  Melhor,  e  que  a  Rainha  princi- 
piara por  pedir  a  este  Ministro  seu  conselho,  e  opinião  ácerça 
dos  negócios. 

O  Conde  de  Castello  Melhor  queixou-se  a  Saint-Rottiáin  de 
que  a  Rainha,  tendo  apenas  chegado  havia  15  dias,  tinha  come- 
oadoa  atacál-o  em  diversos  negócios  do  Governo.  (Arehir.  dt,) 
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mostrava  grande  syinpatbia  pela  Fran^(l). 
A  Rainha  eotretanto  conduzia-se  com  tapta 
destreza  e  habilidade    que,  segundo    refere 
Saint-Romain  em  20  de  Novembro^  tinha  cun- 
s^uido  ganhar  bastante  influencia  no  animo. 
d'ElRei^  a  ponto  de  haver  este  Soberano  re-. 
commendado  ao  Conde  que  não  fizesse  cousfi 
alguma  sem  participação  da  Rainha,  e  sem 
tomar  as  suas  ordens  (2).   Mas  isto  durou 
poucos  dias  pois  em  5  de  Dezembro  partici- 
pava o  mesmo  Enviado  que  as  cousas  do  Paço 
se  envenenavão  cada  vez  mais  (3).  Um  aconte- 
cimento importante  veio  todavia  pouco  depois 
((ar  tregoas  a  estas  desavenças ,  foi  este  a  de- 
claração da  Rainha  de  estar  persuadida  que  se 
achava  d'esperanças  (4) ,  mas  pouco  depois 
rebentarão  novas  divisões  por  ter  EIRei  dito 
áquella  Princeza  que  ella  queria  governar^  e 

(1)  ArchiT.  cil.,  Tol.  IV,  OÍTicio  de  6  d'Outubro.  foi  Saipt- 
Romain  fazer  a  Tiaita  ao  Infante,  acompanhado  de  M\  Grariar. 
iHzia  que  S.  A.'  era  mui  regulado  na  sua  TÍda ,  que  estudara 
geographia  e  parte  das  mathematicas. 

(2)  JhUi.^  f.  339. 
(3) /W. 

(4)  /W. ,  f .  360 ,  Officío  de  Saint-Romain  de  9  de  Dezembro 
d«  1666.  Em  Março  do  anno  seguii\te  ainda  as  esperanças  da 
Rainha  nft  ettatUo  desTanecidas. 


—  CCXXVIfl   — 

que  os  Francezes  lhe  tinhão  mettido  isto  na 
cabeça,  e  sobre  todos  o  Confessor,  o  Medico , 
e  Yerjus,  ameaçando-a  de  que  os  mandaria 
voltar  todos  para  França  (1).  Por  muitas  vezes, 
se  apaziguarão  estas  deploráveis  discórdias 
a  ponto  de  Saint-Romain  participar  á  sua 
Corte,  que  a  Rainha  estava  muitx)  contente 
d'ElRei  è  do  Conde  (2) ;  sendo  uma  das  causas 
d'esta  reconciliação  momentânea  a  continua* 
oao  da  persuasão  em  que  estavSo  de  que  a 
Rainha  continuava  a  adiantar-se  nas  suas  espe-* 
ranças,  acontecimento  que  dera  grande  rego- 
zijo ão  Conde  de  Castello  Melhor,  que  por  este 
respeito  lhe  fora  dar  os  parabéns  (3);  desvane- 
ci) ArchÍT.  cit.,  vol.  lY  da  Corresp.  de  Portngal,  f.  360. 
Cilicio  do  mesmo  de  12  de  Dezembro.  O  Conde  de  Gastello 
Melhor  tinha-se  queixado  em  termos  mui  fortes  a  Saint- 
Romain  contra  Yerjus ,  por  ser  este  de  quem  a  Rainha  prin- 
cipalmente recebia  máos  avisos,  e  conselhos,  e  com  effeito 
o  Conde  não  se  enganava ,  pois  encontrámos  nma  longa  e  bem 
redigida  Memoria  d^elle  dirigida  á  Rainha ,  na  qual  elle  lhe 
indicava  os  meios  de  se  apoderar  da  direcção  dos  negodos 
depois  que  esta  Princcza  se  desposou  com  o  Infante  Regente. 

(2)  Ihid, ,  Oíficio  de  Saint-Romain  de  14  de  Janeiro  de  1667, 
€orresp.  de  Portugal,  vol.  V. 

(3)  Ibid.^  OíBcio  de  Saint-Romain  de  23  de  Março  de  1667. 
Este  Enviado  communicava',  que  a  Rainha  lhe  tiniu  partici- 
pado este  acontecimento,  e  accrescentava  que  esta  Princen 
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ceiido*se  porem  depois  as  mesmas  esperanças 
teve  EIRei^coín  isso  grande  disgosto^  que  a 
mesma  Rainha  algum  tanto  mitigou  \  dizendo- 
lhe  que  se  não  fora  daquella  vez  seria  doutra  (1 ). 
Sem  embargo  d^isto  as  desavenças  tomarão 
depois  maior  calor,  e  com  ellas  se  augmentou 
a  influencia  da  Rainha,  e  com  esta  a  preponde- 
ihncia  da  França  em  os  nossos  negócios.  ElRei 
vio-se  até  obrigado  a  receber  em  audiência 
M.  Vmjus  na  qualidade  d'£nviado  da  Casa  de 
Yendóme  (2),  e  desde  então  foi  este  Agente 
ainda  mais  do  que  pelo  passado^  o  principal 
instrumento  da  politica  e  manejos  diplomá- 
ticos de  Saint-Romain ,  de  quem  este  hábil 
Diplomata  se  servia  Junto  da  Rainha,  e  por 
quem  sabia  as  particularidades  mais  im|K>r- 
tante^  dos  negócios,  não  cessando  o  nesmo 

respondera  ao  Coode  c  que  ella  era  a  principal  intarenada 
neale  negocio  pois  ao  menos  lhe  ponparião  dissabores  no  ttiado 
em  que  a  mào.  • 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  V  da  Corresp.  de  Portugal,  Officio  de 
Verjns,  Secretario,  e  Confidente  da  Rainha,  f.  280;  e  Officio 
de  Saint-Roinain  de  1 1  d*Abril. 

(2)  Ifnd,  Em  officio  de  1 1  de  Janbo,  Saint-Romain  participa 
qne  o  nosso  GoiFcmo  tinha  determinado  mandar  agradecer 
aos  Príncipes  da  Casa  de  Vendòme  a  attençâo  que  tiverSo  do 
quererem  ter  nm  Residente  na  Corte  de  Lisboa. 
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Verjus  de  communicar  em  uma  aturada  cor- 
respondência com  Luiz  XIY  e  com  M.  çle 
Lionne  tudo  quanto  se  passava  em  a  nossa 
Corte  (M).  Assim  íbrão  as  cousas  andando  até 
aos  principios  de  Julho,  mas  depois  doesta 
época  cada  vez  mais  se  envenenarão  de  ma* 
neira  que  já  em  Setembro  hou  verão  as  celebres 
transacções,  cartas ,  e  mensagens  do  Infante  a 
ElRei,  seu  irmão,  e  d'este  áquelle  Príncipe 
acerca  das  queixas  e  aggravos  que  elle  dizia 
ter  do  Conde  de  Gastei jo  Melhor  (2),  e  a  final 

(1)  Em  2  dAgosto  de  1G67,  Saint-Homain  remetteo  á  soa 
Corte  mais  outras  Memorias  acerca  da  Rainha,  que  encontrá- 
mos nos  Ârchivos  já  citados ,  com  o  titulo  :  Suite  dei  Mémoirm 
sur  la  Beine  de  Portugal ,  par  M.  Verjus. 

Ibid.^  vol.  V  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  258. 

(2)  Sainl-Roinain  remetteo  as  copias  doestes  docnmentòi  á 
sua  Corte ,  acompanhadas  de  uma  relação  circunstanciada  de 
todos  estes  acontecimentos.  Contêm  este  oflScio  com  os  doq»« 
mentos  annexos  2ij  pag.  in-fuh  Vários  d^elles  for2o  poblicadoe 
na  Relation  des  Trouhles ,  obra  que  já  citámos ,  e  que  nof  paieoe 
ter  em-muita  parte  sido  composta  á  vista  das  relaçOea  mandato 
por  Verjus.  Em  Outubro  remetteo  o  mesmo  Saint-Romain  oiitrA 
Memoria  sobre  os  aconíecimentos ,  e  toda  em  faror  da  Rainha, 
(Ibid,^  f.  330.)  E  em  31  do  mesmo  mez  remetteo  outra  sobre  o 
facto  occorrido  com  o  Secretario  Anlonio  de  Sonsa  de  Macedo, 
com  o  titulo  :  Relation  de  la  Cour  de  Portugal^  acompanhada 
de  um  papel  em  ^ortuguez ,  no  qual  o  dito  Macedo  le  d^pçoU 
pava  com  a  Rainha ,  e  ao  qual  posérao  o  titulo  de  Falúdadu  dê 
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a  grande  desavença  occorrida  entre  a  Rainha 
e  o  Secretario  António  de. Souza  de  Macedo, 
que  apressou  a  famosa  resolução  do  Conselho 
d'£stado  de  pedir. a  ElRei  que  convocasse  as 
Cortes  pfira  impedir  que  os  Castelhanos  se 
apossassem  de  novo  do  Reino^  sem  o  que  dizia 

Âmtonio  de  Souz,a  de  Macedo ,  annotado  todo  em  Francez,  com 
o  tttnlo  :  f^erdadet  tia  Rainha,  Sef;ueHK  o  papel  dos  Ministrof 
que  foi  publicado  na  Relation  dei  Troublet  y  e  mna  copia  da 
carta  do  Conde  de  Castcllo  Hclbor,  datada  do  convento  dos 
Capuchos  de  Torres  Vedras ,  em  2 1  de  Setembro ,  escripta  á 
Rainha ,  pedindo-Ihe  para  interceder  com  ElRei  que  houvesse 
de  extinguir  na  sa«  pessoa  o  o/Dcio  d^Escrivão  da  Puridade. 

Entre  as  particularidades  curiosas  que  encontrámos,  nai 
Relações  e  M 6morias  de  Verjus ,  uma  das  mais  notáveis  é  a  se- 
guinte. Diz  élle  que  apezar  de  que  o  Conde  de  Castello  Melhor 
governava  tudo ,  porque  todos  os  empregados  eríLo  creatnras 
soas  ou  seus  partidários  e  amigos ,  o  que  havia  de  mai^  difficil 
para  aquelle  Ministro  era  dirigir,  e  cenduzir  o  animo  d'ElRei , 
no  qual  elle  se  conservava  em  favor  pelos  continuados  arti- 
fícios que  para  isso  empregava ,  e  pelos  esforços  de  seus  confi- 
dentes, «  não  por  inclinarão  natural  d^ElRei  para  com  elle, 
pois  este  Soberano  jamais  a  tinha  tido  pelo  dito  Ministro.  £ 
com  efletto  Kl  Rei  mesmo  por  muitas  vezes  fez  queixas  á 
Rainha,  e  certas  confidencias  (accresecnta  Verjus)  contra  o 
Conde,  e  lhe  contou  des petitet Jinêstu  qu^dfmisQifam  Comtt, 
Apezar  d'isto  ElRei  conhecia  que  os  inimigos  tio  Conde  erio  oe 
inimigos  dVUe  Rei,  e  que  tratavfto  de  derrubar  o  Ministro  pare 
o  derrubarem  a  elle ,  como  muito  bem  o  declarou  á  Rainha  em 
nma  conversa  que  com  ella  teve.  (Ibid.) 
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o  Orador  do  dito  Conselho  tudo  se  perderia  (1). 
Na  presença  d'esta  lamentável  crise  tratou 
Saint-Romain  de  alcançar  uma  obrigaoío  do 
Infante^  ainda  mesmo  antes  da  abdicação 
d'£lRei  D.  Aífonso ,  de  cumprir  o  Tratado  de 
Liga  com  a  França »  de  31  de  Marco  d'este 
anno ,  e  com  effeito  alcançou  esta  por  via  da 
Rainha  cm  uma  carta  que  o  mesmo  Infante 
dirigio  áquella  Princeza  no  dia  22  de  Novem- 
bro, véspera  da  abdicação  d'£IRei  (2). 

Devemos  todavia  declarar  aqui  que  a  justiça 
pede  que  digamos  que  dos  numerososr  doeu*- 
mentos  que  examinámos  se  collige  que  a 
Rainha  tratou  ElRci,  seu  marido,  com  grande 
carinho  ao  menos  naapparencia,  e  que  alguns 
negócios  importantes  sealcançáraodeLúizXIV 
pela  recommendação  d'esta  Princeza. 

Tomando  de  novo  o  íio  das  transacções  di- 
plomáticas, diremos  que,  no  dia  24  de  Novem* 


.(1)  Archiv.  cit. 

(2)  Principia  esU  carU  :  c  Satisfaxendo  ao  qoe  V.  M.  foi 
servida  mandar-me  sobre  a  Liga  qve  ElRei ,  mea  Seohoc, 
ignston  eom  S.  M .  Chrístianissiina ,  pôde  V.  M.  segnrar  debaixo 
da  minha  fé  e  real  palavra  ao  Abbade  de  Sainl*Roinain ,  qne 
em  todo  o  tehipo  a  guardarei  e  approvarei  ponctiud mente.  • 
(Archir.  cit.,  rol.  V,  f.  273.) 
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bi*o,  Gomniunicotr  M.de  Saint-Romain  á  nossa 
Corte  que  ElRei,  seu  amo,  o  encarregara  de 
representar  a  ElRei  de  Portugal,  que  elle 
previa  que  durante  o  inverno  seria  instado 
pelos  Príncipes  da  Europa  que  desejavão  a 
paz,  e  que  teniiSo  que  os  Paizes  Baixos 
cahissem  todos  em  poder  da  França ,  para 
consentir  em  um  accommodamento.  Que  para 
este  efieita  se  trataria  dos  poderes,  e  do  logar 
da  assemblea ,  e  que  S.  M.  querendo  observar 
a  fé  do  Tratado  da  Liga  e  AUianca,  convidava 
S.  M.  Portugueza  a  mandar  sem  demora  os 
conveuientes  poderes  para  França,  ou  no- 
measse um  Plenipotenciário  para  tratar  em 
seu  nome,  e  assistir  nos  .Congressos  em  que 
se  tratasse  doeste  negocio  (1).  £m  10  de  De^ 
zembro  seguinte  instou  de  novo  o  Enviado 
Francez  em  uma  nova  Memoria  para  que  o 
nosso  <k>verno  fizessepartir  para  França  com 
brevidade  ò  Embaixador  destinado  pjara  esta 

(1)  ArdiW.  cil. ,  rol.  V,  f.  375.  NetU  Memoríft  accrescenUva 
o  memo  Enfiado  qne  LnizXIV  resolTéra  mandar  16  a.  18,000 
bomenf  á  Catalanba,  e  uoul  esquadra  de  20  narioe  para  ali- 
viar Portugal  por  meio  de  uma  forte  dirersâo,  destacando 
para  Lisboa  12  doa  ditos  navios  com  ordem  de  obrarem  tudo 
quanto  fosse  a  bem  e  utilidade  de  Portnfal. 
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Córte  afim  de  se  não  retardar  a  paz,  aceres- 
centando  que  nenhuma  cousa  poderia  con- 
correr tanto  para  trazer  os  Castelhanos  a  esta 
paz  coramum  com  a  França  e  Portugal,  do 
que  a  presença  em  Fiança  de  um  Embaixa- 
dor de  Portugal ,  concorrendo  isto  também , 
accrescentaya  Saint-Romain,  para  mostrar  a 
justiça  do  que  se  passava  em  Portugal ,  e  pará 
estabelecer  solidamente  a  reputaçaado  Infante 
e  do  Governo . presente  (1).  E  com  efifeito,  em 
16  de  Dezembro,  escreveo  o  Infante  Regente 

(1)  Archivrcit.,  vol.  V. 

Logo  no  começo  da  Regência  perdeo  Portugal  o  Marqnei  da 
Sande,  nni  dos  seus  babeis  Diplomatas,  morto  por  uma  depior 
ravel  catastrophe.  —  O  Infante  Regente  eicGevia  a  Lnic  XIVj 
em  data  de  10  de  Dezembro  (Teste  anno  de  1^67,  contando-lhe 
este  facto  pelo  modo  seguinte  i 

c  Que  no  dia  7  do  corrente  sabindo  da  Capella  RealoHarques 
*  de  Sande ,  e  indo  em  uma  liteira  de  D.  Francisco  de  Lima 
9  com  o  mesmo  D.  Francisco ,  cbegárno  a  ella  dona  fidalgos 
9  acompaifbados  de  outras  pessoas  com  o  intento  de  maltra- 
9  tarem  o  dito  D.  Francisco,  e  parecendo-Ihes  que  darSo  nella, 
9  mettérão  uma  estocada  no  dito  lfan|n^  de  que  logo  caliio» 
»  e  Tiveo  instantes ,  de  que  tive  (diz  o  Príncipe )  o  aentiiiienlo 
9  que  pede  o  amor  que  tinba  ao  dito  Marquex ,  aeua  ni«reci* 
9  mentos y  e  grandes  serviços,  9  jo  conclua  que  porque  ae 
podia  julgar  que  a  morte  do  dito  Marquei  podia  ter  outra 
causa  Ibe  parecera  dever  dixer-lh*o  assim.  {Ibid,^  f.  849.) 
Orig. 
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a  Luiz  XIV,  anntiticiando-lhe  que  ia  mandar 
para  França  um  Embaixador  para  assistir  aoa 
negócios  da  pai^com  Castella,  assegurando 
qjie  o  faria  partir  com  brevidade  (1). 

Neste  Estado  ficarão  os  negócios  com  a 
França  no  fim  do  anno  de  1667.  No  que  se 
lhe  seguio  de  1668  logo  no  principio  se  col- 
lige  das  transacções  dijAn^ticas  que  os 
Gabinetes  Inglcz  e  ^espanhol  trabalhavão 
activamente  para  romper  oXi^atado  d'Âlliança 
e  de  Liga  que  em  Março  do  anno  precedente 
a  França. tinha  alcançado  ultimar  com  Portu- 
gal,  buscando  por  todos  os  meiostevar  o  nosso 
Gabinete  a  concluir  a  paz  com  a  Hespanha 
em  separado,. e. sem  o  concurso  e  intervenção 
da  França ,  o  que  coni  efleito  conseguirão  (2). 

(1)  Archiv.  cit. ,  Tol.  V  cki  Corresp.  de.  Portugal,  f.  853. 
NetU  carta  faz  o  mesmo  PrÍDCipe'o8  maiores  elogios  a  Saint- 
Romain. 

(?)  Logo  em  5  de  Jaaeiro  do  ditotnnd  de  1^68  escrereo 
Saint-Romaiii  à  soa  CArte  lobre  as  cartas  dos  prisioneiros  Ues- 
panhoes  que  estario  em  Lisboa^  e  qae  tratavào  da  paz.  (Archiv. 
eit.j  vol.  ^1 ,  f.  190*0  mesmo  Enviado  alcançou  uma  copia  do 
Projecto  do  Tratado  de  paz  em  1 3  artigos  que  se  propunha 
entre  Hespanha  e  Portugal ,  e  que  elle  remetteo  a  Luiz  UV* 
( Jhid. ,  f.  6.)  £ni  9  do  dito  niez  participou  elle  que  o  Marqvas 
de  Liche  tinha  recebido  uui  poder  para  tratar.  (  Jlud. )  Sobre 
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Fez  o  EiiviíBicto  Francês  incríveis  diligências 
paia  obstar  á  conclusão,  do  Tratado;  mas  as 
Cortes,  o  Povo,  os  Tribunaef^,  os  Pregadores 
no  púlpito  y  todos  cxigiao  do  Governo  que 
concluísse  a  paz  com  Hespanha.  A  opinião 
publica  se  havia  de  tal  modo  pronunciado  em 
favor  da  dita  paz  que  Saint-Romain  se  queixo.u 
ao  Secretario  d'£stado  de  irem  os  Procuradores 
das  Cortes  vêr  e  visitar  os  prisioneiros^  e  de 
andarem  os  mesmos  prisioneiros  livremente 
pela  cidade  (1).  Era  tal  o  estado  da  opinião 
publica  a  favor  da  paz  que  um  autor  contem- 
porâneo, referindo  as  diligencias  que  nesta 
época  fazia  em  Lisboa  o  Conde  de  Sandwich  ^ 
Embaixador  dlnglaterra,  para  trazer  ò  Gabi- 
nete Portuguez  a  fazer  um  accommodameutò 
com  Ilespanha,  e  tratando  dos  esforços  que 
por  outra  parte  M.  de  Saint-Romain,  Ministro 
de  França,  fazia  para  lhe  obstar,  accrescenta 
que  o  povo  achando-se  muito  desejoso  da  paz 
que  Hespanha  offerecia  com  condições  yanta- 
josas,  o  Juiz  do  Povo  de  Lisboa  assistido  de 

quatro  deputados  dos  misteres  foi  rogar  a 

■  — 

estas  negociações  veja-se  p.  602  a  608;  e  SecçAoSCIX,  Relaçoei 
de  Portugal  com  Inglaterra. 
(!)  ArchiY.  cit. ,  vol.  VI  da  Gorresp.  de  Portugal. 
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M.  de  Saint-Romain  que  se  nSo  opposessc  á 
satisfação  e  regozijo  que  p  Reino  se  proniettia 
da  paz ,  ajuntando  o  dito  Juiz  do  Povo  que  se 
clle  continuasse  a  tramar  intrigas  para  pro- 
crastinar a  paz,  a  sua  pessoa  se  não  acharia 
segura,  não  da  parte  do  Governo  que  sabia  o 
que  era  devido  ao  direito  das  gentes,  mas  da 
parte  do  povo  que  perdia  muitas  vezes  o  vcs- 
peito  áquelles  que  se  oppunhão  aos  seus  inte- 
resses, e  mesmo  ás  suas  paixões  (1).  M.  de 
Saint-Romain ,  para  desvanecer  as  descon- 
fianças que  havia  de  que  a  França  se  oppuuha 
á  paz.  Julgou  por  conveniente  espalhar  uma 
copia  da  Memoria  do  que  havia  dito  ao  Secre- 
tario d'£stado.  Mandou-a  ao  Senado,  ao  Juiz 
do  Povo,  a  todos  os  Prpcuradores  em  Cortes,  a 
lodos  os  Ck>n ventos,  e  ás  pessoas  d'impor- 
lancia  ,  afim  de  que. toda  a  gjénte  (dizia  elle) 
soubesse  que  EIRei  de  França,  longe  de  querer 

(1)  Mêmoires  Umchant  lês  Ambassâdetirfl  et  ler  Hinistres 
pohlici,  par  L.  M.  P.  Colónia,  1676,  p.  92S.  O  autor  produz 
este  facto  como  tuna  proTa  do  qaanto  um  Embaixador  deve 
•er  acautelado,  e  pôr  grande |>rudencia  em  não  intrometter-»e 
noa  intereiaet  do  Estado  onde  reside ,  pois  ainda  mesmo  que  as 
snas  intrigas  não  sejâo  sempre  criminosas,  nem  por  isso  deizâo 
de  ser  perigosas,  e  muitas  vezes  desgraçadas  para  seus  mesmos 
autores. 
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retardar  a  paz  como  os  inimigos  publicavSo, 
antes  a  desejava  e  fazia  tudo  quanto  podia  para 
adiantar  a  sua  conclusão. 

O  Senado  mandou-lhe  agradecer,  eo  Juiz  do 
Povo  veio  a  casa  do  mesmo  Enviado  Francez 
acompanhado  de  4  dos  misteres  agradecer-Ihe. 
Aproveitou  o  mesmo  Juiz  do  Povo  esta  occasiSo 
para  fazer  a  M.  deSaint-Romain  curiosíssimas 
observações  acerca  da  conducta  que  a  França 
tinha  tido  para  com  Portugal  no  Tratado  dos 
Pyrineos(i). 

Decidio-se  o  Principe  Regente  a  nomear 
Ministro  para  França,  e  escolheo  para  ir  resi- 
dir junto  de  Luiz  XIV  o  celebre  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo^  que  foi  nomeado  em  17  dé  Janeiro 
d*este  anno  de  16G8  com  o  caracter  d'Enviado 
Extraordinário  (2)* 

Em  1 1  de  Fevereií^o  escreveo  o  Príncipe  ^ 
Luiz  XIY^  dizendollie  que  quando  estava  para 
nomear  um  Embaixador  Extnaordinario  para 
assLstjr  ás  conferencias  para  a  paz,  se  recebera 
uma  carta  do  Marquez  dei  Carpio,  dizendo 
que  tinha  em  seu  poder  despachos  d*ElRei  de 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros,  vol.  VclaCorrcsp. 
de  Portugal ,  Officio  de  Saint-Romain. 
?)  Ihid. 
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Castella  para  a  celebração  da  paz  com  Portugal » 
e  expoz  todas  as  circunstâncias  d'este  caso, 
concluindo  que  Duarte  Ribeiro  lhe  referiria 
tudo,  pedindo-lhe  que  lhe  desse  inteiro  cre- 
dito (<)• 

Foi  pois  o  principal  ponto  da  missão  de 
Duarte  Ribeiro  o  Justificar  os  motivos  que 
tivera  o  Príncipe  Regente  para  ajustar  a  paz 
com  Castella  sem  sei'  d'accordo  com  a  França, 
conforitie  ás  estipulações  do  Tratado  de 
Liga  celebrada  no  anno  antecedente.  Apezar 
d*isto,  SaiirirRomain  logo  que  vio  que  as  suas 
multiplicadas  representações  não  tinhão  pro- 

(]}  Archir.  cit.,  toI.  V  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  53. 
lia  meama  data  eacreTeo  o  mesmo  Príncipe  outra  carta  a 
Lola  XIV,  na  qual  Ibe  dizia  que  eom  a  ida  de  Duarte  Ribeiro  se 
exeviaTa  na  CÂrte  de  França  a  residência  de  Francisco  Ferreira 
Rebelloy  e  que  asaim  Ibe  hayia  ordenado  <iue  se  recolbesse  ao 
Reino.  (lòiJ. ,  r.  bi, )  Em  data  de  '9  do  mesmo  mes ,  a  Rainha 
eicreTeo  também  a  Luiz  XIV  uma  carta  original  na  qual  lhe 
pedia  que  desse  inteiro  credito  a  M.  Cheyry  em  tudo  qpanto 
este  lhe  dissesse  acerca  do  estado  das  cousas  em  Portugal ,  e  em 
1 1  do  mesmo  mezde  Ferereíro  escrereo  a  mesma  Princeza  a  sen 
tio  o  Duque  de  Beaufort  uma  estegsa  e  curiosissima  carta  em 
que  lhe  relatara  tudo  quanto  s^tínha  passado  nas  Cartes,  e  no 
Conselho  d*Estado/etc.  (/AiV/.,  f.  42.)  0  Príncipe  e*íreveo  pela 
mesma  occasiáo  ao  referido  Duque ,  recommendando-lhe  Duarte 
Ribeiro.  {JUd,^  f.  50.)  Tere  este  Ministro  a  sua  1*  audiência  em 
?6deVaio(ri</ep.  611). 
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cluzido  effeito  algum ,  e  qúe  a  paz  com  Hespa- 
nha  tinha  sido  assignada,  cahio  em  uh)  ex- 
traordinário desespero  a  ponto  de  se  queixar 
á  sua  Corte  até  da  Rainha,  dizendo  qnc  ella 
estava  inteiramente  nos  interesses  dos  Porlu- 
guezes(l),  mas  bem  depressa  tratou,  de  justi- 
ficar os  motivos  que  o  Príncipe  teve  para  con- 
cluir a  paz  (2).  Para  dimmuir  a  impressio 
que  podia  causar  em  Luiz  XIY  este  aconteci- 
mento, nao  se  limitou  o  Príncipe  á  missSo  de 
Duarte  Ribeiro;  conhecendo  a  grande  affeidto 
que  o  Monarca  Francez  tinha  pela  Rainha,  c 
que  por  intervenção  doesta  Priírceza  se  apla- 
nariao  todas  as  diffículdades,  enchrregou-^  de 
tudo,  e  de  tratar  directamente  com  Saiot- 
Romain ;  mas  este  Diplomata  apenas  a  Rainha 

« 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  Y  da  Goriresp.  de  Portugal,  Officío  de 
Saint-Romaín  de  !  3  de  Fevereiro  de  í  668 ,  f.  68.' 

(2)  Jbid,  O  mesmo  Enviado  dizia  á  sna  Còrle  que  ot  Porto- 
giiezes  estavfío  cansados  da  gnerra,  qne  tinhSo  nma  falta  abao- 
luta  de  homens  e  de  dinheiro  para  continnál-a.  Qne  SchombCTg 
era  testemunha  que  nos  tious  últimos  annos  todai  aa  recmtai 
erão  pela  maior  parte  crianças  de  12  a  13  annos;  qne  a  desor- 
dem das  finanças  era  immensa ,  e  qne  os  rendimentos  do  fiitado 
se  acha  vão  empenhados  por  tão  arnltadas  quantias  qpe  em 
muitos  annos  de  paz ,  e  de  boa  adminislraefío ,  se  não  poderíão 
desempenhar,  e  restabelecer. 


¥ 
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lhe  fei  as  primeiras  propostas ,  lhe  declarou 

que  tinha  ordem  de  se  retirar  de  Portugal ,  < 

logo  que  o  Tratado  se  assignasse,  c  que  o 

respeito  que  por  ella  tinha  havia  obstado  a 

dar  cumprimento  ás  ditas  ordens.  (1 ). 

A  Rainha,  para  desvanecer  a  impressão  des- 
fevoravel  que  os  oâicios  de  Saint-Romain 
podião  fazer  no  animo  de  Luiz  XIV,  escreveo, 
no  dia  seguinte  16  de  Fevereiro,  ao  mesmo 
'Monarca  uma  carta  original  justificando  o 
Príncipe  por  ter  feito  .a  paz,  allegando  entre 
outras  razões  que  elle  tinha  cedido  porque  o 
seu  poder  estava  ainda  mal  estabelecido,  e  por- 
que os  Estados  haviao  assumido  o  poder  abso- 
luto (2). 

Luiz^lVporèm  longede  se  escandalizar  antes 
assentou  que  os  interesses  da  sua  politica  ga- 
nhariSo  na  continuação  de  mais  estreitas  rela- 
ções com  o  nosso  Governo,  e  darião  nova  força 
para  impedir  que  os  Inglezes,  e  Hespanhoes, 
nlo  levassem  o  Principe  Regente  a  concertar 
alguma  Liga  ou  convenção  que  fosse  contraria 
aos  interesses,  eá  politica  da  França.  Esmerou- 

(1)  Àrcfair.  cit,  Oflicio  ie  15  de  Ferereiro. 

(3)  Archhr.  cil. ,  Yol.  V  da  Corresp.  de  Pariugal.  . 
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se  pois  b  dito  Monarca  era  dar  aò  Principe  todas 
as  provas  d'ainizade  insiátindo  por  que'  to- 
masse o  titulo  de  Rei  que  os  Estados  lhe 
oífereciao  (1);  ajudando-o  no  n^ocio  do 
casamento  com  a  Rainha,  sua  cunhada,  con- 
tramínando  os  projectos  dos  Hespanhoes  que 
para  rõmpél-o  offereciSo  ao  Principe  umaPrin- 
ceza  da  Casa  d' Áustria  (2),  cousa  que  era  en- 
contrada aos  interesses  de  sua  politica;  man- 
dando, logo  que  o  Principe  assumio  o  podelr, 
credcnciaese  instrucçõeâ  a  M.  deSaint-Romain 
para  se  declarar  Embaixador,  e  apresefttar-8e 
nesta  qualidade,  e  finalmente  anriullando  no 
Tratado  de  2  de  Maio  d'e8te  anuo  de  í  66B,  qtte 
celebrou  com  Hespanha,  os  artigos  db  dtts 


(1)0  mencionado  M.  de  Saint-Romain ,  em  oíBcio  de  -25  de 
Fevereiro  de  1G68,  dizia  crão  os  Hespanhoes  os  tiatores  de  w 
não  determinar  o  Príncipe  a  acceitar  o  titulo  de  lUli  {tat^ne 
poraquclle  modo  impcdiSo  que  elle  se  casasse  com  a  RkídIuu 

(2)  OÍBcio  do  mesmo,  de  31  de  Março,  em  que  pwticipKva 
que  o  Secretario  d^Estado  de  Portugal  havia  recebido  arta 
proposta  da  parte  do  Gabinete  Hcspanhol.  (Iliã,)  É.de  Saipl- 
Romain  era  áé  opiniSo  que  Pedro  Yieira  era  ineKndb  áièbWM 
de  Caslella,  c  cm  ofíicio  de  3  d' Abril  dá  conta  das  intrigai  qne 
o  Marquez  de  Liólic  havia  feito  para  que  o  casamento  do  Prin- 
cipe com  a  Ilainha.nãó  fosse  levado  a  effeilo,  e  do  dinbeiro 
que  para  isso  espalhara.  (lòid,) 


. 
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Pyríneos  que  erSo  contrários  a  Portugftl  (1). 

Em  3  d'Abril  do  referido  anno  participou 
€8te  Embaixador  a  Luis  XIY  o  casamento  da 
Rainha,  e  referindo  as  circunstancias  d^elle, 
diaa  que  havendo  esta  Princcza  participado  ás 
Cortes  a  resoIuçXo  em  que  estava  de  se  partir 
fiará  Franqa,  haviSo  os  Estados  em  corpo  ido 
pedir  ao  Príncipe  houvesse  de  se  desposar 
oom  ella^  e  que  a  mesma  supplica  haviSo  de- 
pois feito  k  Rainha  (2).  €kHicluido  o  casamento, 
em  4  do  mesma'  mez  escreveo  o  Principe  a 
Luiz  XIV,  e  dando-lhe  parte  do  seu  casa- 
mento concluia  dizendo  que  com  elle  ficava 
Francez  por  obrigação,  como  já  o  era  por 
alBor  (3). 

Entretanto ,  se  acreditarmos  no  que  referia 
M.  de  Saintr-Romiun ,  o  partido  Castelhano  se 
ia  lodos  os  dias  engrossando ,  e  não  cessava  de 
tfibalhar  para  restabelecer  no  throno  EIRei 


(1)  rMlf  p.Slld'eiteT0l, 
fh  Ardllwi  cH. ,  ro\.  VII  da  Corresp.  de  Piorttigal. 
A  ptg.  6(IS-609  doeste  volame  citámos  os  docamentos  rda- 
ft  Mia  ttsamento,  e  entre  os  papeis  qne  nelle  publi- 
m  «elit  um  por  extremo  cnHoso  que  cnconlrámos  nos 


da  fKtMpCbeai  Real  de  Paríz.  rtrit  p.  612  a  624. 
(1)  Arcbir.cit.,Tol.  VldaCorresp.  de  Portugal,  f.  1?0. 
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D,  Affonso  VI  (1).  Era  o  Embaixador  de  pa- 
recer que  o  meio  mais  efficaz  para  atalhar  os 
cfleitos  craquelles enredos  era  ode  resolver-se 
o  Priíicipe  a  dcclarar-se  Rei  (2). 

Sem  embargo  porem  d'estesTéceios  do  par- 
tido Ilespanhol ,  receios  inspirados  por  M.  de 
Saint-Romain,  nomeou  a  Corte  de  Portugal 
por  seu  Embaixador  na  de*  Madrid  o  Conde  de 
Miranda  (3),  nomeação  que  foi.  coin  toda  a 
probabilidade  approvada  da  Rainha,  a  qual 
nesta  época  despachava  três  e  quatro  horas 
por  dia  com  o  Secretario  d'Estado  que  lhe 
dava  parte  de  todos  os  negócios  (4).  Augmen- 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  VI  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  120, 
Officios  de  2 ,  G  e  7  de  Maio ,  1<*  de  Júuho,  e  de  14,  16  e  ?2  de 
Julho,  sobre  o  progresso  doestas  intrigas. 

(2)  Neste  sentido  escreveo  tainbem  ao  Príncipe  o  Dnqne  de 
Laon ,  pcrsuadindo-o  com  varias  razDes  a  acceitor  o  titulo  de 
Rei.  (Archiv.  cit.,  vol.  VI  da  Corresp.  de  Portugal.)  A  f.  184  do 
mesmo  encontrámos  um  pnpel  de  9  paginas  com  varias  razik» 
encaminhadas  a  provar  devia  a  França  tratar  de  facer  oom  qae 
o  Papa  aconselhasse  ao  Principe  Regente  de  tomar  o  titulo  de 
Rei. 

(3)  Jbid.^  Cilicio  de  Saint-Romain  de  7  de  Julho  de  1668, 
vol.  cit.,  f.  108.  Ordcnou-se  a  este  Embaixador  houvesse  de 
fazer  a  sua  entrada  publica  com  a  maior  magnificência. 

(4)  //nc/.,  OOlcio  de  G  de  Julho.  ^ 
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lárao-se  os  receios  e  temores  tle  M.  de  Saint- 
Koiiiain  com  a  nomeação  que  fez  a  Corte  de 
Mailrid  do  celebre  Barão  de  Batteville  para 
Embaixador  na  de  Portugal  (1).  Luiz  XIV 
porém  que  em  abono  da  verdade  devemos 
confessar  contribuio  grandemente  para  a  in-* 
dependência  de  Portugal ,  e  para  desvanecer 
todas  as  esperanças  dos  Hespanhoes,  mandou 
para  o  Tejo  uma  esquadra ,  e  despachou  para 
Madrid  em  Setembro  d'este  anno  um  Enviado, 
o  qual  levava  prdem  de  declarar  aos  Hespa- 
nhoes,  logo  que  visse  se  dispunhãoaatacar-nos, 
que  a  França  lhes  declararia  im mediatamente 
guerra,  e  entraria  em  Hespariba  por  diffe- 
rcntes  partes  (2),  e  não  contente  com  isso, 
mandou  propor  á  nossa  Corte  um  novo  pro- 
jecto de  Liga  defensiva  (3). 


(1)  Sobre -este  Embaixador,  veja-se  T.  II  doesta  nossa  obra, 
p.  125. 

(2)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros ,  rol.  Vi  da  Conresp. 
de  Portugal ,  f.  280.  Fec  o  Embaixador  M.  de  Saint-Romain  a 
participação  acima  ao  .Príncipe  em  audiência  que  para  isso 
dVlle  teve. 

(3)  Jbid. ,  Officios  de  Saint-Romain  de  20  e  30  d'0utubro. 
Constava  este  novo  Projecto  dos  mesmos  artigos  do  Tratado  do 
anno  antecedente.  A  Rainha ,  ^m  9  de  Novembro  y  escreveo  a 
Luiz  \IV  para  agradecer-(he  em  razão  da  declaração  que  em 
Madrid  mandara  fazer,  (lòid,)  ^ 
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Gomo  por  este  tempo  chegasse  a  .Lisboa  o 
Embaixador  dllespanha  (1)  foi  M.  de  Sainft- 
Romain  incansável  em  suas  diligencias,  para 
penetrar-lhe  os  designios,  ao  passo  que  o^ 
Ministro  Hespanhol  tratava  por  todos  os  meios 
de  agradar  á  nossa  Gôrte. 

Neste  estado  ficarão  os  negócios  entre  Franga 
e  Portugal  no  fim  do  anno  de  1 668 ;  -logo  no 
principio  do  de  1669  deo  Luiz  XIV  novas 
provas  do  affecto  que  á  Rainha  finha  por 
occasiSo  do  nascimento  da  Infanta  D.  IsaBd. 

» ■  ■      ■    ■      ■ 

(1)  Refere  o  dito  H.  de  Soint-Romain  as  partícnlaririadM  á^ 
TÍnda  do  Embaixador  d^Qespanha  Barão  de  Batterttlei  Bendo 
uma  d^cllas  que  nno  tendo  as  praças  de  guerra  dVeaptuiba 
salvado  quando  por  ellas  passara  o  Conde  de  Ifiranda  oom  o 
pretexto  de  estar  a  artilharia  desmontada,  o  mmtoo  m  lunria 
praticado,  em  Portugal  com  o  Embaixador  d^fleapanhn,  ^ 
accrescenta  que  no  dia  em  que  elle  chegara  a  Aldeã  Gallega 
partira  o  Príncipe  Regente  para  o  campo.  {Jkid.^  Off.  da  1 7  do 
Novembro.)  Em  21  de  Janeiro  seguinte  participaTa  omenoQ 
Embaixador  que  o  d*Hespanha  trabalhava  por  conoilm  oa  par- 
tidos extremos,  afim  de  pôr  em  liberdade  ElRei  D.  ASkntOf  9 
armar  os  Portugueses  uns  contra  os  outros;  (ikidj)  Fai  o  < 
Embaixador  d^Hespanha  a  sua  eútrada  publica  em  12  da  1 
reiro,  e  teve  no  mesmo  dia  a  primeira  audiência.  Ia  aaompa- 
nhado  de  50  pessoas  com  a  sua  libré ,  e  sna  liteira  ia  dianta  do 
coche  do  Príncipe ,  levava  6  cavallos  á  dextra,  oobartoa  da 
velludo  verde ,  e  condusidos  por  6  homena  .oom  lUMa  da 
mesma  çôr.  (Jbid.) 
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P^ra  mostrar  o  quanto  fttfgava  oom  aquelta 
Qovfi,  logo  que  o  Ministro  de  Portugal  lhe 
fies  a  participação  d'eUa  (i),  mandou  á  Corte 
de  Lisboa  o  Cavalheiro  de  Bethune  por  ser 
pessoa  de  mui  grande  qualidade  j  para  em  s^U 
npme  comprimentar  o  Príncipe  e  a  Rainha  (2}, 
o  qual  ch^ou  cota  effeíto  a  Lisboa  em  4 
d' Abril 9  e  era  portador. dos  presentes  de 
Luiz  XIV. 

Entretanto  continuava  o  Embaixador  d'tl^- 
panha  a  dispor  as  cousas  em  Portugal^ 
conforme  a  pediSo  os  interesses  dá  politica 
Castelhana  >  rodeando- se  com  especialidade  d'a- 
quellas  pessoas  que  erSo  notoriamente  addict^is 
ao  Governo  e  pessoa  d'£IRei  D.  Afibnso  (3)« 
Porem  M«  de  Saitit-Romam,  também  da  sua 
parte,  tratava  de  contrariar-lhe  os  projec- 
tos (4)  i  e  énti^etapto  em  conformidade  com  as 

,-T K'  -'  .    '      '  ' ? 

(1)  ridf  p.  625. 

(2)  Ardiiv.  cil«  DèffMcbo  df  H.iltyoiintpara  M.  de  Sâini- 
Roôuin. 

(3)  lifid. ,  Officio  de  M.  de  Saint-Romtitt  de  18  de  Ftrereíro 
d«16S9. 

(4)  Mo  dU  da  entrada  pnblica  de  BatteriUe  espalhirSo  oe 
HatfNmhget  em  Utboe  o  bo^tá  que  Lufz  XIV  jiaTia  mapdado 
Unpriínir  um  livro  acerca  dos  direilot  tfue  linha  lobre  Por- 
tugal ,  e  qoe  pedira  á  Rainha  Regente  d^Hetpanha  licença  para 
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ordens  que  recebera  deo-se  pressa  em  f)uEer  a 
sua  entrada  publica  na  qualidade  de  Em- 
baixador Extraordinário  de  Luiz  XlVf  o  que 
poz  em  effeito  no  dia  2  de  Marco  (1)»  fiyus- 


fazer  passar  por  Hespanha  um  corpo  de  20,000  homens  de 
infantaria  e  10,000  de  cavallaria  para  vir  conquistar  Portugal. 
Com  o  que  indignado  o  Embaixador  de  França  eecreria  á 
Rainha  o  seguinte  :  «  La  France  ne  peut  avoir  des  prétentions 

>  sur  le  Portugal ,  car  depuis  l^établissement  de  cet  État  par  le 

>  Gomte  Henri  et  son  íils ,  issus  de  la  maison  de  noa  Róis,  il 

>  nV  a  point  eu  de  mariage  entre  les  Princes  de  France  et  cerne  - 

>  de  Portugal :  on  a  bien  parle  autrefois  d*nn  droit  de  Gatfaeríne 
»  de  Mcdicis  sur  le  Portugal ,  mais  elle  s^en  moqua  elle-méme , 

>  et  assista  D.  Antoine  contre  jPhilippe  II ,  et  si  l\>n  prétènd 

>  parler  du  droit  que  la  Reine  de  France  d^aujonrdlini  ponm 
»  prétendre  sur  les  États  d'£spagne  au  cas  que  le.  petít  Boi 
»  vint  a  mourir,  le  Royaume  de  Portugal  U*y  est  paB  oonqmi; 
»  les  Espagnols  Vy  comprennent  encore  sans  donte » mais 
»  non  pas  les  Français,  quí ,  depuis  la  mort  dn  Roi  Sebaatiéni^ 
»  ont  maintenu  par  tontes  sortes  de  roies  le  droit  de  la  tnaiaon 

>  royale  de  Bragance  contre  celui  du  Roi  d'Espagiie.  Amáf 
9  s*il  y  a  un  liyre  sur  ce  sujet,  les  Espagnols  Pont  fait  et  Vk/k- 
»  putent  aux  Français ,  espérant  par  cet  artífice  élòigiier  1^ 
»  Portugàis  de  nons.  »  (Archiv.  cit. ,  Officio  do  meimo  áé  18 
de  Fevereiro  de  1669.) 

O  mesmo  boato  havião  os  Uespanhoes  espalhado  em  Madridv 
como  o  participou  o  Conde  de. Miranda,  Embaixador  naquella 
Corte  á  de  Portugal  numa  carta  que  foi  lida  no  pa^',  diante 
de  certas  pessoas.  (Ihid.) 

(1)  Fide  p.  626,.         •  "       ^  ,        . 


r  i 
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tadòs  primeiro  certos  pontos  de  etiqueta  (1).   ' 

Intentou  nesse  mesmo  tempo  o  Governo 
Francez  ajustar  com  Portugal  uma  Liga  com*- 
mercial  na  índia  com  repartição^  das  praças 

(t)  Além  da  difficaldade  que  houve  por  causa  das  credenciaes 
oecorreo  o  pretender  M.  de  Saint-Romain  que  se  llft  concedesse 
alguma  distincç^o  mais  que  -as  que  hari&o  sido  observadas  no 
ceremonial  com  que  o  Embaixador  d^Uespanha.fdra  recebido; 
Referindo  o  dito  Embaixador  por  meudo  quanto  nesta  occasiiío 
acontecera,  dizia  que  o  Príncipe  recebera  a  Batterille  num  ^ 

throno  de  muitos  degráos  com  semblante  grate  e  mrmd  de 
tçuie  U  fierlé  royaU,  e  .a  elle  Saint-Romain  num  simples 
estrado  de  um  só  degráo ,  è  que  se  a^vantára  logo  que  o  vira.  ^ 

Que  a  Rainha  e  o  Príncipe  lhe  haviilo  dado  presentes'  dis  Ibais 
sabido  valor  que  os  que  dérão  a  Batteville.  Passava  depois  a 
descrever,  todas  as  pàcticularidades  de  soa  entrada,  e  até 
no  mais  meado  dVlas »  como  lut  libré  da  su^  geAte,  etp.,  e  ^ 

concluía  ajuntando  que  o  Príncipe  e  a  Rainha  se  havião  posto 
ás  janellas  para  verem  as  suas 'carruagens ,  o  que  não  aconte- 
cera com  o  Embaixador  d^Hespanha.  {^úl.y  Oflleio^de  t2  de 
Março.)  Participava  também  o  mesmo  Embaixador,  que  o 
d^Hespanha  viera  munido  de  duas  credenciaes ,  uma  para  o 
Wncipe ,  e  outra  para  a  Rainha ,  ambas  com  um  grande  séllo, 
onde  Sé  via  o  escudo  das  Armas  Reaes  de  Portlig^ ,  e  que  o 
Secretario  Pedro  Sanches  Farinha  lhe  declarara  que  io  se  tivera 
raparado  no  dito  séllo  ter-Hie  hião  sido  outra  Tez  en treines  as 
ditas  credenciaes ;  que  o  Eihbaixador  mandara  vir  outras  em 
que  se  pão  notava  aquella  particularidade  no  séllo,  e'queí 
offerecéra  mandar  também  vir  a  ratificarão  do  Tratado  com  o 
grande  séllo  sem  as  Armas  Reaes  de  Portugal.  {Jèid.y  f.  70.) 


«» 
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d'aquelle  Estado ;  mas  nSo  sò  nSo  o  eônaegilici, 
mas  até  lhe  foi  negada  formalmente  por  uos&a 
Gôrte  a  licença  que  pedia  parf^  esta))^laaar 
feitorias  em  nossas  colónias  i  eantrn  fi  qm) 
dizia  M.  de  Saint-Romain  toda  a  gent£  em 
Portugal  se  declarara.  Alcançarão,  todavia  os 
Francezes  a  instancia9:d'este  embaixador  que 
se  passassem  ordens  ab  Vice-Rei  da  índia ,  e 
aos  demais  Governadores  das-  conquistas  pa|*a 
iazerein  bom  acolhimento' ao  Diç^etor,  e  mahi 
empre^dos  da  companhii^  Frauceia,  do  que 
deo  Luiz  XIV  os  agradecimentos  ao  Ft^incipe 
Regente  (1). 

£m  presença  d'estas  negociações -e  l|CQTi}3f^ 
cimentos  entrou  o  Principe  R^[ente  a.ter  ura 
serio  receio  do  partido  d'ElRéi  f):  AffiHÍso,  o 
quaLia  engrossando  qux)tidianameiíte.  Se  aere- 
ditárjiiQs  nó  qiie  á  sua  Corte -referia  emf^dfi 
Maio  o  Embaixador  de  França  /  havia  q  Me*. 

•(l)  f^idc  p.  625.  InstrucçGes  part  M.  de  Stint-IUuMii^  ^ 
16  de  Março  de  (669.  Apretentoa  eate  Embatx^dar sq  Prqicipe 
Regente,  em  23  d* Abril  seguinte,  uma  Memom  aohré  eito 
Í>arlicular.  (Yol.  V  da  Corrdp.  de  Portugal,  (•  99.)  Dererá  p' 
y  Leitor  confrontar  esta  particularidade  com  o  qne  rélftttowi. 
nesta  Introdncção  4'e  P*  cxlvi  a  p.  clui  ,  e  com  qb  deepaobof 
que  iummaríáinof  a  p.  Ç92 ,  633 ,  e  631^  d*e«te  yo^aiM» 
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narca  deposto  instado  por  diversas  vezes  no 
decurso  de  três  mezes  para  que  o  tnínsíW 
rissem  para  a  índia  ou  para  o  BrasiF,  e  o 
Príncipe,  seu  irmio,  não  podendo  dan-ttie 
esta  satísfliçio,  se  resolvera  a  mandál-o  para  a 
Uha  Terceira  ({).  Ao  passo  que  o  Príncipe  dava 

(1)  Archiy.  cit.,  toI.  XII  da  cMterp.  de  Portngal,  f.  116. 
f^Úê  t  circular  que  publicámof  a  p.  630  doeste  vol.  Foi  esta 
parlloípaçio  feita  ao  GoTemo  Franoei  por  «ma  nota  de  Daarte 
Ribeiro  da  llacodo,  DOMO  Ministro  em  Pariíyiia  datil  de  II  díi 
Junho  doeste  anno  de  1669,  de  que  encontrámoa  o  original  noa 
ArehiTOs  doa  ffégocios  Estrangeiroa,  vol.  cít.,  f.  124, 

Vêtítí  M*  da  Saii^lcRomain  que  ninguém  em  Lisboa  sentira' 
aqndla  partida  apesar  dOsamigòa  do  Gonde  de  Caslello  Melhor, 
6  ds  partidários  doa  HespaBboasbaTerem'feilo  quanto  se  podia 
fjMSr  para  amotinas  o  poTo',  a  animál-o  principalmente  contra 
a  Bainha.  Compart-sa  isto  com  o  qna  diaem  ps  antores  da 
Historia  da  Fortngal .vwtida  em  Fortagnaspot Moraes  (T.  in, 
p.t28,  lytiçiode  1131).  0 masmo Kmhajiador mfara o  faoto 
sjgiinla  mencionado  pelo  À.  da  Catastrapbaíqne  a  AlmiMttn 
rivanciaco  de  Brito  a  quem  fôradado  o  aonunando  daa  fragatas 
qiM  deriSo  condoair  ElRai ,  depois  da.tar  executado  a  com- 
misriUi  de  que  fôra  encarregado ,  e  de  ter  entregue  ao  GoTer» 
nador  da  ilha  aa  aarlaa  do  Prineipa'qtta  lhe  eonfiavio  a  guarda> 
dWBai,  daspodiodo-sa  |to  Prindpa  se  foi  matlar  no  noviciado 
da  Ooloria,  declarando  queria  tomar  o. habito  da  Companhia 
I,  e  que  o  Priocipe  o  mandara  prendar  na  Torra  da 


Em  ofllcU)  de  17  de  Inlho  valMn  •  t^muio  Baabaixadar 
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estas  providencias  novos  receios  o  viérao  assal- 
tar pelo  apoio  que  se  dizia  prcstàvão  os  Caslc- 
Ihanos  aos  que  seguião  os  partidistas  de  sòu 
irmão  9  e  ao  mesmo  tempo  nutria  a  Corte  de 
Lisboa  a  esperança  de  que  fallecendo  ElRei 
Catliolico  a  maior  parte  dosHespanhoes  dariSo 
a  ])referencia  ao  Principe  Regente  de  Portugal 
sobre  todos  os  denDlis  Principes  que  podiio 
ter  direito  á  successão  da  Coroa  d'Hespanha  (<)• 
Em  quanto  se  lisongeava  a  nossa  Corte  com 
estas  esperanças  levantárao-se  entre  ella  e  a 


que  segundo  constava  da  relação  feita  pela  Conde  doPmdo  os 
moradores  da  Terceira  havião  fícado  edmirados  da  yinda  inei- 
perada  d^ElRei  D^  AÍTonso ;  que' julgavão  tinha  fàgido,  e  Tinha 
acolher-sea  elles;  porém  que  como  o  Gende  do  Prado  Ihef 
declarasse  o  que  na  verdade  era ,  mostrárSo  grande  alegria  e 
promettérão  de  guardar  ElRei  com  a  maior  fidelidade ;  aocns- 
centando  que  qnando  viérSo  comprimentar  ElRei  Ihe^nã*  bei- 
jarão a  mão,  eque  aquelle  Monarca  havia  sido  condacido  de 
dia  ao  castello  atravessando  toda  a  cidade,  cnjbs  habitantei 
havião  pedido  se  mandassem  retirar  os  soldados  da  armada. 
{Ibid.,  f.  140.) 

(1)  Arcbivos  dos  Negodbs  Estrangeiroa.  Officio  de  M.  de 
Saint-Uomain  de  2  dAgosto  de  1669,  vol/YIda  Correap.  de 
Portugal,  f.  154.  Accrescentava  o  Embaixador  que  via  então 
mais  bem  ftindado  aquelle  negocio  do  que  no  tempo  passadq, 
pelos  desejos  que  tinhâo  os  Castelhanos  de  recobrar  Portugal, 
e  reúhil-o  á  Coroa  d'IIespfu:iha. 
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de  Madrid  grandes  duvidas  sobre  a  execução 
do  Tratado  de  paz;  o  que  não  obstante,  en- 
tendia M.  deSaínt-Romain  que  os  Hespanhoes 
cstavão  longe  de  desejarem  romper  com  os 
Portuguezes^  pois  esta  vão  determinados  a 
propor  o  casamento  d'£IRei  Catholico  com  a 
iDranta  de  Portugal  (1 ). 

Durante  os  últimos  mezes  doeste  anno  re- 
novou o  Embaixador  de  França  a  negociação 
relativa  ao  Tratado  que  propunha  para  regu- 
lar os  negócios  do  commercio  francez  nas 
•  nossas  conquistas  da  índia.  Poz  elle  tudo  em 
obra  para  obter  a  concessão  que  o  seu  Goverqo 
desejava,  mas  o  nosso  persistio  em  não  fazer 
concessão  alguma  a  este  respeito  (2). 

(1)  ArchíTos  (Wm  Negócios  Estrangeirot.  Officio  de  29  de 
Setembro  de  16Gd.  Vários  indiyidnot  forfto  destinados  pelo 
Gabinete  de  Madríd  (>ara  esta  negodaçio ;  a  saber :  o  Marquez 
de  Liclic,  depois  o  Condo  d^Oropexa,  etc.  Em  €  de  Novembro 
participava  M.  de  Saint-Roinain  qne  a  Embaixada  do  dito 
Marquez  linha  por  objecto  o  desligar  Fortogal  da  alliança  da 
Franca ;  porém  a  lUinha  declaron  a  M.  Verjus  que  o  Marquez 
vinha  propor  o  casamento  da  Infanta  coiíi  ElRei  Catholico, 
mas  que  ella  não  queria  casar  sna  filha  senão  com  o  Duque 
d^Anjou. 

(7)  Archiv.  cit.,  Tol.  IX  da  Corresp  de  Portngal,  f.  185. 
O  Secretario  d^Estado  respondéo  a  Saint*Romain  qne  o  Conse- 
lho d*Estado,  e  os  Tribunaes,  sé  tinbâo  pronunciado  contra  a 
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No  principio  do  anno  s^uinte  de  1670, 
teve  Saint-Romain  ordem  do  seu  Goiremo 
transmitUda  em  despacho  de  11  de  Janeiro 
para  propor  o  casamento  do  Duque  d*Atijou 
com  a  Infanta  D.  Isabel  entSo  herdeira  pre- 
suntiva da  Coroa  de  Portugal.  Elle  julgou 
porem  dever  ponderar  a  Luiz  XIV  que  txxlos 
os  passos  que  desse  a  este  respeito  seriSo  inú- 
teis ,  porque  em  uma  entrevista  que  tivera 
com  ã  Rainha  esta  Princeza  lhe  havia  declarado 

que  só  teria  logar  com  o  Delphim  (1).  Esta 

_ i 

concessão  das  Feitorias  pelos  inconvenientes  que  d^ellu  resal- 
târiào ,  ao  que  o  Emba&ador  repllicon  que  a  França  antes  tínha 
Jnlgado  qne  isto  nos  seria .  yantajoêo  por  iiaò  qm  era  p^  o 
commercio  Francês  na  índia  debaixo  daii  vistas,  e  por  «sim 
dizer  cm  poder  dos  Portuguezes. 

Em  officio  de  15  de  Novembro  de  1669)  Saint-Romain  parti* 
cipava  á  sua  Corte  que  o  commercio  do  Brasil  se  faua  por 
frotas,  que  se  podia  partir  do  porto  de  Lisboa  depms  d^las 
darem  á  vela ,  mas  qne  era  necessário  voltar  com  éUas  nb  peaa 
de  confisco.  2»  Qne  pelas  Leis  de  Pfailippell,.  dé  1590  e  1605, 
era  pj^ohibido  a  todos  os  estrangeiros  o  irem  traficar  no  9n>>^ 
e  nas  outras  conquistas,  e  aos  Portugueses  de  se  serrirena  pata 
este  commercio  de  navios  e  marinheiros  estrangeiros.  (/iUá., 
vol.  X  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  153.) 

Ainda ,  em  1 7  de  Março  do  anno  seguinte  de  1670,  ae  qmixa 
de  não  ter  podido  alcançar  que  os  navios  Franceses  fossem 
mesmo  incorporados  nas  frotas  do  Brasil,  {llnd,^  f.  19S«) 

(1)  Archiv.  citt,  vol.  X  da  Corresp.  de  Portogal.  Ofiido.de  18 
de  Fevereiro. 
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n^ocia^o  tiSo  tevepois  resultado  álgúin  èomo. 
nlaís  cipcunstanoiadamente  diremos  em  outra 

Em  10  de  iulbo  d'es(e  ánno  fue  regti1ir3o4iã 
salTias  e  cortesias .  quê  reciprocamente  dbviSò 
ftttr-se  aos  navios  de  guerra'  nos  pbrfeo^  das 
dUas  {Cações  (1)«,Pé1o  ojesmo  tempo  continuã- 
vSo  as  vistas  do  Principe  Regente  relativa- 
•mente  aothrono  de  Gastellaem  consequeocia 
,  da  doença  d'CIRei  Catholico,  e  de  que  ji  fisè- 
mos  menção  (2). 

(ty  Kide  p.  65.9 -eieg.  Em  riitode  doeste  regulamento  )4ogõ 

que  o  Conded^Estréef ,  Vioe- Almirante,  entrôn  no  Tejo  em  12 

.  de 'Dezembro  d*eate  anno  de   Í670,  e  fbndeou  defronte  de 

Belém ,  as  fortalezaa  lhe  napondárãb  6om  o  mesmo  nnmérojde 

•  •  •  • 

tiroa.  Dizia  M.  de  Saint^-Romain  qné  o  Harqnez  de  Fronteira 

éatiàUra  muito  que  o^Parilhlo  Almirante  Português  fosse 

saudado  por  este  (nodó,  e  que  o  Parilhio  Almirante  da  índia 

estará  tambein  «rrorado  em  um  narlo  chegado  dâ  Jndia  |*  mas 

que  a  este  se  não  salvara.  (Archiv.  cit.,  vol.  X,  f.  179.) 

(2)'  M.  de  Sâint-Romain  dizia  que  o  Principe  Regente  n$o 
deMJaTa  recolher  toda  a  herança  d'£lRei  d*Hespaiitia',  e  se 
tODtélitaria  do  qbe  lhe  fosse  mais  vantajoso,  e  de  dividir  o 
i^Bsbem.  dilTereiites  soberanias  como  antigamente.  \lhià,^ 
vol.  X  da  Corresp.  de  Portugal  ^  f.  97. ) 

Por  este  tempo  tratourse  de  nomear  um  Embaixador  para 

VrsDça,  onde  residia  ainda  "Duarte  Ribeiro  de 'Macedo.  Foi 

'fMteeiramenle  nomeado  o  Harqnéz  de  Távora,  qi^  não  accei- 

toii«  Em  seu  logar  nóme6u-se  o  de  Fronteira,  que  chegou  a 
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Tratou  Saint-Romaiu  aiuda  neste  anno  de 
serenar  a  desavença,  que  houve  entrç  o  Almi- 
rante Inglez  Sprag  e  o  nosso  Governo  (4), 
proseguio  em  a  negociação  de  alcançar  da 
nossa  Corte  a  nomina  de  Cardeal  para  o  Bispo 
de  Laon  (2),  trabalhou^  e  cónséguio  desman- 

• 

prcparar-sc.  (Jbid.^  Officio  de  15  de  Julho,f.  95.)  Depois  foi 
nomeado  o  Conde  da  Torre. 

Neste  mesmo  tempo  retirou-se  para  França  o  celebre  Veiji» 
a  quem  o  Ii^incipe  deo  10,000  cruzados,  e  a  cmi  da*ordem 
de  Christo  em  diamantes  do  Talor  de  1 ,000  escudos  {iòid.) 
M.  de  Lionne  teve  depois  o  projecto  de  mandar  Verjus  substi- 
tuir M.  de  Saint-Romain  como  representante  de  França  em 
Lisboa  (Cif.  d'e8tc  ultimo  de  13  de  Dezembro  de  1670^  ihid,, 
f.  179).  Mas  os  oi^tros  Francczes  que  tinbão  estado  em  Lisboa, 
principalmente  Frémont  d^Ablancourt ,  escreverão  nau  ter^ 
rivel  Memoria  anonyuía  para  obstar  a  esta  nomeaçSò,  e  a 
fizerão  entregar  a  Luiz  XIV.  Frcmont  teve  a  audácia  de  dirigir 
á  Rainha  uma  semelhante ,  apezar  *d'£sta  Princesa  afíc  nella 
muito  maltratada ,  do  que  a  mesma  Rainha  se  qneizou  alta- 
mente ,  e'  fez  escrever  á  margem  uma  fortiasima  refutação. 
(Jfjid.) 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros,  voL  X  da  Córreq». 
de  Portugal ,  f.  67,  GíTicio  de  15  d*Abril  dç  1670,  e  de  S  d''A- 
gosto.  (/6{W.,  f.  ÍIO.)  ride  Secção  XIX  das  Relações  de  Portagal 
com  Inglaterra. 

(2)  Jbid.^  Cilicio  de  Saint-Romain  de  29  d'Agosto ,  e  de  26 
d^Outubro,  de  se  achar  o  Marquez  das  Minas,  Embaixador  em 
Roma,  encarregado  doeste  negocip.  {Ibid,^  vol.  X  da  Córreqi.  de 
Portugal ,  f.  136.)  Finalmente,  cm  oiliciode  12  de  DeiembiOiie 
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cbar  o  casamento  do  Duque  de  Gldaval  ajnák 
tado  em  Hespanha  (1),  tratou  dos  direitos  do 

qneixaT*  de  não  ter  o  dito  Marquez  executado  as  ordens  que  a 
este  respeito  recebera  do  Príncipe  Regente.  (Jbid,^  f.  174.)  Na 
Secção  lYII  dasiielaooes  de  Portugal  com  Roma,  trataremos 
largamente  d*este  curioso  negocio. 

(1)  ArchiT.  cit.,  Tol.  X  da  Gorresp.  de  Portugal.  Oflicio  de 
Saint-Romain  a  Luiz  XIY  de  3  d^Abril.  Já  em  Norembro  do 
aimo  antecedente  Saint-Romain  tinha  tratado  do  eatamento 
do  Duque  com  M ademoiselle  de  La  RochefoneanU,  Mildo  4*opi- 
ni&o  que  se  derião  fazer  outros  muitos  casamentos  «ntre  Por- 
tognezes  e  Francezas.  (fòid,)  Luiz  XIY  desejava  que  o' Duque 
casasse  com  Mademoiselle  de  Brancas.  (^^<y.,  f.  SS.)  A  Rainha 
e  Saint-Romain,  para  atravessarem  o  profkDsto  e  negociado 
por  Bateville  em  Hespanha ,  proposérão  ao  Duque  uma  Senhora 
da  casa  de  Courtenay.  Este  porém  n2o  teve  logar.  (Ibid,^  f.  84.) 
O  Duque  desejava  Mademoiselle  de  Rieux.  (Officiode  Saint- 
Roinain  de  8  de  Setembro.)  Este  casamenik)  foi  proposto  ao 
Duque  por  Duarte  Hibeiro  de  Macedo,  mas  Saint-Romain  in- 
sistia para  qna  se  effeituosse  com  Mademoiselle  de  Brancas  por 
se  achar  neste  empenhado  o  Secretario  d*£stado  de  Lionne. 
A  final  veio  a  ajustar  se  com  Mademoiselle  d'Harcourt  que  foi 
proposta  por  Luiz  XIY.  (Doe.  de  10  d*Outubro  de  1670.)  Este 
ajuste  causou  grande  alegria  à  Rainha ,  e  ao  Duque.  Este  escrereo       ^  ^ 

a  Luiz  XIY  agradecendo-lhe.  (Fbid,  ^  Officio  de  9  de  Novembro ,  ** 
e  carta  orig.  do  Duque.  Uid,^  f.  1 44.)  A  nota  Duqueza  chegou 
a  Lisboa  em  9  de  Julho  do  anno  seguinte  de  1671 .  (f^ide  neste 
Tomo,  p.  641.)  Fez  a  Duqueza  a  sua  entrada  publica  em  3 
d*Agoslo.  ( Ilfiã. ,  f.  251.)  A  Duqueza  falleceo  em  7  de  Junho 
de  1<674.  Tratou  a  Rainha  logo  de  ajustar  o  casamento  do 
Dnqiic  cm  Franca.  Desejou  este  desposar-se  com  sna  ninhada 
IV  ^  II»  !••).  r 


ê 
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Consulado  Francez  em  Lisboa  (1) ,  tratou 
igualmente  do  nctgocio  da  licença  que  pedia  o 
Conde  de  Castello  Melhor  para  voltar  para 
Portugal  (2),  e  fez  em  fim  a  participação  á  nossa 

Mademoisellc  d^IIarcourt,  ou  com  Mademoúelle  d^Albret, 
íilha  do  Duque  d'£lbeuf.  {JUd,,  yol.  XIII  da  Gorresp.  de  Por- 
tugal, OÍBcio  de  18  de  Junho.)  Veio  â  desposar-ie  oom  mã 
cunhada  que  chegou  a  Lisboa  a  23  d^Agostò  de  1675,  tendo 
casado  em  VeAailles  em  25  de  Julho.  (F^ide  p.  648  doeste  Tomo.) 

(1)  Archiv.  cit.,  Tol.  X  da  Gorrcsp.  de  Portugal,  f.  iSU 
Annexa  encontrámos  uma  declaração  a  este  respeito  dosH^fO* 
ciantes  Francczcs  residentes  em  Lisboa.  (Jhid,^  f.  152.) 

(2)  O  Conde  de  Costello-Mclhor  achaya-se  então,  na  oorfe  de 
Turim,  e  recebia  alli  grandes  honras  e  protecç&o,  correapon* 
dia-se  para  os  seus  negócios  com  II.  de  Lionne,  eeaereiia. 
algumas  vezes  a  Luiz  XIY.  Em  8  de  Março  de  Í670  egcroTiaelle 
em  Francez  em  resposta  á  que  lhe  havia  escripto  o  Minittro 
doesta  Potencia,  e  lhe  agradecia  as  grandes  honrai -com  que 
linha  sido  tratado  pelo  Embaixador  de  França  {Ibidmj  toK  X 
de  Port.  Cart.  orig.).  Em  8  de  Haio  .escreveo  elle  de  nawo  a 
M.  de  Lioune  sobre  o  desejo  que  tinha  de  voltar  para  uma  dai 
suas  te^Tas  em  Portugal  o  viver  com  a  sua  Família.' (/W., 
f.  208)  e  era  tal  a  protecção  que  o  dito  Conde  recebia  dos  Duques 
de  Sabóia,  que  a  Duqueza  escreveo  á  Rainha  de  Portugal 
sua  irmã  em  favor  d^elle ,  mas  esta  respondeo  negatiTamente. 
O  Príncipe  Regente  pedio  até  a  Saint-Romain  que  peraoadÚN 
cl  Rei  seu  Amo  a  não  empenhar-se  pelo  Conde  em  conaeqneiH 
cia  do  estado  do  espirito  publico  em  Portugak  {Ibiã.^  f,  226, 
oíT.  de  23  de  Junho  doeste  anno.)  A  duquezade  Saboía-pedío  em 
favor   do  Conde  com  tal  instancia  que  deo  a  enttander  i 


:i 
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CArte,  em  virtade  do  despacho  de  M.  deLionnfe 
de  16  d' Agosto,  de  que  os  preparativos  navaes 
da  França ,  e  a  esquadra  do  Conde  d*£strées 
erSo  dirigidos  contra  os  HoIIandezes,  e  que 
muitos  Frincipes  d'AlIemanha^  EIRei  d'Ingla- 
terra,  e  provavelmente  o  de  Suécia  se  uniriao 
á  França  contra  a  Hollanda^  em  consequência 
do  que  declarou  da  parte  d'ElRei^  seu  amo, 
que  S.  M.  Ghristianissima  admittiria  com 
grande  prazer  Portugal  nesta  Liga  com  as 
oCMidições  que  o  Conde  da  Torre  tinha  pro- 
posto (1). 

Este  Embaixador  Já  não  pôde  dar  segui- 
mento a  esta  negociação  por  se  haver  embar- 
cado para  França  (2),  pois  tendo  por  diversas 
vezes  representado  á  sua  Corte  a  necessidade 
que  tinha  de  voltar  para  a  pátria ,  alcançou 
licença  para  se  retirar.  Teve  em  consequência 
a  sua  audiência  publica  do  Principê  Regente  e 
da  Rainha,  no  dia  22  de  Junho  do  anno  de 

-     - 

Rainha  que  romperia  para  lempre  com  ella  te  concedesse  esta 
licença  a  soUicitaçses  de  outra  Corte ,  antes  de  a  conceder  á  de 
Saboto  (/M.,f.  240.) 

(1)  Archiv.  cit.,  Tol.  1  da  Corresp  de  Portugal,  Officio  de 
14  de  Setembro  de  i670,  f.  265. 

(2)  llnd,^  Cilicio  de  Desfranges  de  20  de  Setembro  de  1671. 
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1 671 ,  sendo  conduzido  pelo  Marijuez  de  Ma- 
rialva com  o  ccremonial  do  estilo  (1). 

lí orneou  logo  Luiz  XIV,  para  a  Corte  de  Lis- 
boa, M.  d'Âubevillc,  seu  Gentílhomem  da 
Gamara^  com  o  caracter  d'Enviadò  Extraor-^ 
dinario,  para  succeder  a  M.  de  Saint-Ro- 
main  (2). 

Passárao-se  instrucções  a  este  Enviado  em  20 
de  Dezembro  d'este  anno  (3).  Principiavão  estas 
referindo-se  ás  propostas  que  oCondedaTorre 
tinha  feito  a  M.  de  Saint-Romain  acerca  de  se 
fazer  uma  Liga  com^  França  contraa  Hollanda 
Mencionava-se  que  se  havião  mandado  ordens 
ao  dito  Embaixador  para  não  partir  de  Lisboa 
sem  concluir  immcdiatamente  o  Tratado  que 
lhe  havia  sido  proposto,  não  tendo  o  expresso 


(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  X  da  Corresp,  de  Portugal,  Offlcio  do 
mesmo  de  29  de  Junho  (f.  226 ).  A  Correspondência  doeste  Em- 
baixador encerra  340  Officios  e  Memorias. 

(2)  Nenhum  dos  nossos  escriptores,  nem  ISo  poaòo  PlaMan, 
aulor  d\ima  Historia  da  Diplomacia  Francesa,  flzerão  menção 
d'estc  Enviado,  nem  da  negociação  de  que  elle*foi  encar- 
regado. 

(3)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XII da^ Gorreap.  de 
Portugal.  Tem  este  documento  o  titulo  seguinte  :  «  Mémoin 
dtt  Rot  pour  servir  (Vinstruction  au  úeur  d*JubepUie  4*en  alimmt 
tn  Portugal  en  qualitê  d  Envojré  ejttraordimaire.  » 
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chegado  já  a  tempo  de  o  encontrar  S.  M/o 
havia  nomeado  a  elle  Senhor  d*Aubeville  para 
aquelle  objecto.  Que  todavia  S.  M.  Christia- 
nissima  tendo  sido  informado  então  que  EIRei 
.d'Inglaterra  havia  recusado  dar  audiência  pu- 
blica ao  Embaixador  de  Portugal ,   e  tendo 
julgado  S.   M.  que  até  que  esta  difíiculdade 
se  não  aplanasse  o  dito  Senhor  d'Aubeville 
experimentaria  algum  obstáculo  em  persuadir 
o  Príncipe  Regente  a  entrar  em  uma  estreito 
alliança  com  Inglaterra,  por  isso  havia  assen- 
tado demorar  a  partida  d'elle  Enviado,  man- 
dando ao  seu  Embaixador  em  Inglaterra  ordem 
para  sollicitar  vivamente  de  S.  M.  B.  de  dar 
toda  a  satisfação  que  fosse  possivel  dar-sc  ao 
Embaixador  de  Portugal;  e  tendo  este  ultimo 
recebido  com  efieito  toda  a  reparação  (1),  S.  M. 
não  tinha  em  consi[^quencia  d'isto  querido  re- 
tardar por  mais  tempo  a  partida  d'elle  d'Au- 
beville,  ordenando-lhe  que  houvesse  de  nego- 
ciar os  artigos  doTratado  contra  a  Hol landa  (2), 
autorisando-o  a  ofiFerecêr  ao  Principe  Regente, 
nacaso  d'elle  romper  coni  os  Hespanhoes,  um 


(1)  f^^ttle  Secção  XIX  dns  Rclar.  de  Portiigal  com  Inglaterra. 

(2)  A/r/e  Secv^o  >VX  das  Relar.  d<i  Portugal  com  llollanda. 
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soccorro  de  dinheiro,  e  tropas,  sendo  este  ul- 
tímo  de  1,000  cavallos  e  4,000  infantes,  obri- 
gando-se  S.  M.  Ghristianissima  a  nSo  fazer  a 
paz  com  os  Hollandezes  nem  com  os  Caste- 
lhanos sem  comprehender  nella  Portugal,  e 
sem  estipular  a  restituição  do  que  a  Hespanha 
nos  teria  tomado,  mas  também  a  cessSo  de 
tudo  quanto  os  Portuguezes  tomassem  A  Hes- 
panha ,  e  mesmo  a  cessão  de  algumas  das  praças 
fronteiras  que  os  Portuguezes  julgassem  con- 
vir-lhes,  contentando-se  ElRei  de  França  com 
que  Portugal  se  obrigasse  a  romper  com  Hes- 
panha depois  que  os  Hespanhoes  mandassem 
soccorros  aos  Hollandezes.^  No  caso  porém  que 
elle  não  achasse  o  Frincipe,  nem  os  Ministros 
dispostos  a  admittir  estas  propostas ,  elle  faria 
ao  menos  todos  os  esforços  para  que  estes 
artigos  fossem  insertos  no  Tratado  /  e  consenr 
tiria  que  por  um  artigo  secreto  o  Príncipe 
Regente  fosse  dispensado  de  os  executar-  no 
caso  que  ElRei  de  França  requeresse  a  sua 
execução.  GonctuiSo  ordenando-lhe  que.  ou- 
visse sempre  em  tudo  os  conselhos  da  Rainha. 
Na  mesma  data  se  lhe  passou  a  credencial  (1) 

(1)  Archiv.  cii. ,  yoI.  XII  da  Gorreftp.  de  Portugal,  f.  4.  Ro 
sobrescripto  para  o  Príncipe  Regente,  tem  oflegointe  tnte- 
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•  pleno  poder  (1),  e  Luiz  XIV  escreveoá  Rai-^ 
nha(2).  O  Gabinete  de  Madrid  tratou  por  8ua 
parte  de  fazer  todas  as  diligencias  para  fazer 
malograr  toda  e  qualquer  negociação  da 
França  e  da  Inglaterra  comnosco.  Para  este 
effeito  enviou  a  Lisboa  com  o  caracter  d'Em- 
baixador  o  Conde  d'Hunianes(3)^  o  qual  che- 
gou a  Portugal  em  Março  do  anno  seguinte  de 
4672,  trazendo  propostas  para  um  Tratado  de 
Liga,  offerecendo-nos  grandes  vantagens  com 
condição  que  o  nosso  Governo  n&o  permittirta 
a  entrada  nos  portos  de  Portugal  aos  navios 
Francezes  e  Inglezes,  proposta  que  foi  feita  no 
mesmo  tempo  ao  nosso  Embaixador  em  Ma- 
drid (4).  Mas  no  dia  7  d' Abril  chegou  a  Lisboa 


mento  :  «  Très-hant,  trònexcellent  et  très-puiMant  Prince, 
Dotre  très-cher  et  très-aimé  frère  et  cousin  le  Roi  de  Portugal 
•t  ém  Algarref  D,  Pedro.  » 

Ç[)  ArchíT.  cit.,  Tol.  XII  da  Corresp.  de  Portugal,  fi^  7. 

(2)  Ihid.,  f.  5. 

(I)  Fide  T.  H  doesta  nossa  obra,  p.  126.  Encontrámos  este 
nome,  na  forma  do  costume,  escrípto  de  differentes  maneiras ; 
«mas  Humanes^  outras  Hummanet,  Umanet ^  e  d^AuberilIe 
escrevia  Du  3Ianiz  i 

(4)  Archi¥.  cit. ,  toI.  XU  da  Corresp.  de  Po/tugal,  f.  16, 
OIBeio  de  I>esgranges  de  4  de  Ma^o  de  1672.  Em  outro  do 
mesmo  Agente ,  datado  de  2 1  d'aquelle  mez ,  informava  clle 
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M..d'Âubeville,  e  teve  logo  no  dia  seguiqte  a  * 
sua  audiência  9  na  qual  expoz  o  objecto  da  sua 
missão  (1).  Nomeou  o  nosso  Governo  para 
conferentes  o  Duque  de  Cadaval ,  os  Marqueses 
de  Niza,  Marialva,  e  das. Minas,  e  o  Secre^ 
tario,  os  quaestendo-se  juntado  no  dia  43  do 
mesmo  mez,  limitárão-se  a  responder  á  expo? 
sição  que  lhes  fez  M.  d'Âubevillé,  que  fariao 
presente  ao  Príncipe  Regente.  Dirigindo-se  o 
dito  Enviado  á  Rainha  sobre  este  objecto,  ries- 
pondeo-lhe  esta  Princeza  que  a.sorprehendia 
tudo  quanto  elle  lhe  dizia  das  propostas  do 
Conde  da  Torre,  e  lhe  insinuou  que  fizesse 
outras,  ao  que  elle  se  negou.  For  esta  occasi&o 
nao  lhe  e&condco  a  Rainha  que  os  Hespanhoes 
propunhão  uma  Liga  mais  estreita  com  Por- 
tugal, e  tendo  o  mesmo  Enviado  respondido  a 
isto  com  muitas  observações  sobre  os  perigos 
que  rcsultariao  se  se  não  fizesse  a  guerra  á 


que  o  dito  Embaixador  puuha  grande  diligencia  em  alcânctr 
a  sua  audiência ,  mas  que  o  nosso  Governo  Ih^a  n&o  cfaeria 
conceder  antes  da  chegada  de  M.  d^Aubeville,  Enviado  da 
França.  (MiV/.,  f.  18.) 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XU  da  Corrésp.  de  Portugal,  f.  23, 
Officio  d^Aubeville  ao  Secretario  de  Pomponnc,  datado  de  II 
d'Abrilde<672:  . 


—  CCLXV  — 

Hespanha,  a  Rainha  lhe  replicou  que  era  pru- 
dente e  necessário  não  fallar  então  era  guerra 
contra  a  Hespanha^  pois  se  elle  fatiasse  nisto 
teria  toda  a  gente  contra  a  França  (1).  Sem 

(1)  ArchÍT.  cit.y  rol.  XII  da  Corresp.  de  Portugal,  OfBcio  de 
35  d^Abríl  de  1672»  f.  27.  D*Aubevi11e  attríbuia  o  máo  êxito 
d*etU  negociação  ás  diligencias  do  Embaixador' d^Hespanba , 
qoe  segando  elle ,  linba  muitos  partidistas  nSo  só  entre  os 
Couimissaríos,  no  Conselho  d^Estado,  mas  muito  principal- 
mente no  poTO  de  Lisboa ,  a  ponto  que  durante  o  curso  da  sua 
negociação,  o  mesmo  pOTO  gritava  altamente  contra  a  França : 
c  Nrttía  fie  guerra  i  »  AccrescentaVa  o  mesmo  EnViado  fazendo 
esta  participação  a  ElRei ,  sen  amo ,  em  23  de  Maio  :  «  £i  par 
t  malheur  pour  cet  Estat  la  çoix  du  peuple  est  ic^  fort  écoutée.  » 
(Ihid, ,  f.  53.)  Estes  despacbos  e  cori'e8pondencia  de  H.  d'Au- 
beville  Tem  explicar  e  esclarecer  muito  as  cartas  do  P*  Vieira, 
e  de  Ihiarte  Ribeiro  de  Macedo,  que  damos  neste  toI.  ,  a  p.  642 
a  646.  As  propostas  do  Embaixador  d^Hespanha  consistiáo  em 
uma  Liga  inteiramente  opposta ,  a  saber  entre  Portugal ,  Hes- 
panba  e  Hollanda ,  oflerecendo-nos  a  Hespanba ,  em  nome  dos 
Estados  Geraes,  a  restituição  de  Cocbim  e  de  Cananor.  Sobre 
«stat  escreTÍa  M.  de  Pomponne  ao  Enviado  de  França  em 
Lisboa  d^Aubeville  em  5  de  Julho  d*este  anuo  de  1 672 ,  disendo- 
Ibe  que  Portugal   perdia  uma  occasião   admirável  de  tirar 
grandes  vantagens  dos  Hollandezes  tanto  aquém  como  além 
d«  equinoxial.  {Ibid.^  vol.  XI  da  Corresp.  de  Portugal,  Suppl., 
f.  20.)  Que  ElRei  de  França  nos  poderia  ter  feito  recobrar  as 
praças  da  índia,  poisS.  M.  possuia agora  metade  da  Hollanda. 
0  que  fica  dito  no  texto ,  e  nesta  nota  mostra  quão  mal  in- 
formado era  Martiniére ,  autor  da  obra  :  Histoirt  de  la  Fte  ei 
du  HècHc  de  Umi  X/r, 
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embargo  cl'isto  teve ,  no  dia  21  do  mesmo  mez, 
segunda  conferencia  ^  mas  sem  resultado  al- 
gum. Entretanto  tendo  ElRei  d'Inglâterra 
feito  ao  Embaixador  de  Portugal  em  Londres 
uma  proposta  para  entrar  o  Príncipe  Regente 
com  Inglaterra  em  uma  Liga  contra  a  HoUanda, 
decidio-se  o  nosso  Gsibinete  a  mandar  prM&- 
guir  em  Londres  esta  IfiegociaçSo  (1),  e  se 
expedirão  plenos  poderes  ao  nosso  Embaixador 
naquella  Corte  para  ajustar  a -dita  Liga  entre 
Portugal,  Inglaterra,  e  França  (2),  sendo 
assim  transportada  para  Londres  esta  negocia- 
ção, da  qual  trataremos  d'espaço  na  SeccSo  XIX^ 
que  comprehende  as  nossas  relações  com  In- 
glaterra. Nao  devemos  com  ttido  passar  aqui 
em  silencio  que  a  Hespanha  nos  ameaçava  de 
que  consideraria  a  Liga  contra  a  Hollanda, 
como  se  fosse  feita  contra  a  Coroa  d^Hespanha^ 
e  que  ElRei  Catholico  nesse  caso  declararia  a 
guerra  a  Portugal  (3),  e  ao  mesmo  tempo  nSo 

(1)  Arcbiv.  cit.,  vol.  XH  da  Gorretp.  de  Portugal,  OÍBdo 
de  d'Aubeville  de  4  de  Julho  de  1672. 

(2)  Ibid,,  Offlcio  do  lo  e  IG  d'Agoslo,  f,  73,     ■ 

(3)  lhid.,{.  168,  Officio  ded^AuberilIe  de  7  de Norembro 
de  1672.  Parece  segundo  ó  que  o  Ministro  d'IngklinT«  em 
Ijsboa  lhe  tinha  dito,  que  esta  ameaça  tinha  aido  feita  pelo 


h/ 
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tó  oGabinetede  Madrid  insistia  para  queflzea*- 
seroos  a  Liga  com  elle^  mas  até  mandou  para 
isso  poder  ao  seu  Embaixador^  fazendo^^BOS 
propostas  mui  vantajosas  (1),  mas  o  pleno 
poder  não  foi  admittido  pelo  nosso  Gabinete. 

Neste  Estado  ficarão  estas  dífficeis  negocia- 
ções no  fim  do  anno  de  1672;  no  seguinte  de 
4  673  9  tendo  recebido  o  Embaixador  d'Hespa- 
nha  outro  pleno  poder  foi  este  achado  em  boa 
c  devida  forma  (2).  Fez  o  Enviado  Francez 
grandissima  bulha  com  isto  e  se  q.ueixou  á 
Rainha^  esta  Princeza  porém  o  serenou  um 


DDque  do  Inftntado  ao  Marquez  de  Goarea ,  nosso  Embaixador 
em  Madrid. 

(1)  ArchlT.  cit.,  Tol.  cit.  0  Secretario  d*£atado  participou 
por  ordem  do  Principe  a  d^AubcTille  que  o  Embaixador  d^Heo- 
panha  tinha  recebido  poder  para  tratar.  Trabalhou  o  Enviado 
Francez  para  fazer  malograr  esta  negociação ,  já  queixando-se 
de  que  se  tivesse  mandado  vér  no  Coúselho  d^Estado  o  dito 
pleno  poder,  já  inspirando  os  maiores  receios  contra  os  desí- 
gnios do  Gabinete  de  Madrid.  (  OÍBcio  de  21  de  Novembro  de 
1673.  (Jbid.y  f.  1 16.)  Este  Enviado  não  via  outro  remédio  me- 
lhor a  oppor  ás  intrigas  d^Hespanha  do  que  coroar-se  o  Principe, 

e  declarar  a  guerra  á  Uespauba.  Luiz  XIV  era  d*esU  mesma  ^ 

opinião.  ( Ofíicio  de  d*Anbeville  a  ElRei ,  sen  amo,  de  2  de  Ja-»  ,   -t 

neirode  1673.) 

(2)  ihui.,  OfHcio  de  30  de  Janeiro  de  167$,  vol.  Ill  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  U. 
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tanto  repetindo-lbe  a  segurança  que  já  lhe 
tinha  dado  de  que  nada  se  faria  contra  a 
França,  não  lhe  occuTtando  todavia  que  havia 
dous  negócios  a  regular  com  osHespanhoes,- 
um  que  dizia  respeito  a  certas  terras  que  elles 
erão  obrigados  a  restituir  a  Portugal ,  e  outro 
que  respeitava-  o  coramcrcio  (i).  Apenas 
Luiz  XIV  recebeo  esta  communicaçao  ordenou 
a  (rAubcvillc  que  tratasse  de  penetrar  os  desí- 
gnios dos  Hespanhocs,  e  nos  proposesse  um 
Tratado  de  neutralidade  (2),  mas  o  mesmo 
Enviado  continuou  a  insistir  para  que  declarás- 
semos a  guena  á  Ilcspanha,  c  descobrindo-se 
por  óstc  tempo  a  conjuração  contra  ò  Príncipe 
Regente  em  favor  d'EIIlei  D.  Affonso  VI,  api^- 
veitou-se  o  mesmo  Enviado  d'este  aconteci- 
mento para  redobrar  os  seus  esforços  afim  de 
levar  o  nosso  Gabinete  a  declarar  a  guerra  a 

(1)  E  com  cffeito  a  negociação  e  propostas  .dos  Hespanlioèt 
convertórão-sc  em  um  projecto  de  Tratado  de-  oommercio 
pelo  qual  nos  concedião  o  livre  trafíco  com  as  suas  colonÍM  dai 
índias  Occidcntacs.  (/AiV/.,  OÍIlcio  de  d'Aubeville  de  5  delunho 
doeste  anno  de  1673,  vol.  XII ,  f.  191.) 

(2)  M.  de  Pomponnc,  cm  despacho  do  20  de  Maio  d'ette 
anno,  participava  n  M.  d'Aubcvillc  que  EIRei,  seu  amo,  íicaTa 
satisfeito  com  a  sof^uraiira  de  que  2<e  n3o  faria  Tratado  algum 
cuui  Uespanha  coultá  a  Frunra*  {Ibid,^  f.  186.) 
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Castella,  Aindando-se  elle  no  perigo  em  que 
se  achava  a  Familia  Real,  e  o  Reino  (1).  E 
com  effeito  os  tumultos  a  que  deo  causa  o 
negocio  dos  Chrifttãos  novos ,  o  insulto  feito 
pelo  mesmo  tempo  em  Madrid  ao  nosso  Em- 
baixador, posto  que  d^eile  recebesse  repara- 

(1)  Na  conferencia  que  a  este  respeito  teve  com  a  Rainha,  e 
de  que  dava  conta  ao  seu  Gorerno  em  22  de  Maio  (76i</. , 
f.  185J,  esta  Princeza  lhe  deo  largas  noticias  d^ElRei  D.  Af- 
fonso ,  da  sua  guarda ,  e  do  logar  seguro  em  que  se  achava , 
accresccntando  que  em  Lisboa  havia-  muitas  pessoas  que  fal- 
lavão  com  a  maior  liberdade  fazendo  elogios  ao  mesmo  Rei, 
dizendo  que  presentemente  se  achava  muito  são  de  corpo  e 
d^espirito,  e  mesmo  que  tinha  feito  grande  mudança,  testemu- 
nhando sentimento  de  alguns^  desvios  de  seu  reinado.  Esta 
coojoraçSo  deo  tal  cuidado  á  Rainha ,  que  esta  Princeza  escre- 
veo  a  Luiz  XIY  uma  longa  carta  original  datada  de  24  de 
Setembro  doeste  anno  {Ibid.^  vol.  XII  da  Gorresp.  de  Portugal , 
f.  220),  e  pedio  depois  á  França  que  conservasse  sempre  uma 
esquadra  no  Tejo.  {Jhid.\,  Officio  de  d^Aubeville  de  26  de  Setem- 
bro, f.  224.)  Neste  refere  elle  mui  extensamente  todas  as  parti- 
cularidades que  se  havião  descoberto  da  conjurarão,  de  que 
era  chefe  o  Embaixador  d'Hespanha ,  em  consequência  do  que 
o  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid  recebeo  ordem  para  se 
retirar.  Pelo  mesmo  tempo  se  achava  defronte  de  Cascáes  uma 
esquadra  llespanhola  de  14  navios  de  guerra,  e  se  acharão 
70,000  pistolesd^ffespanha,  accrescenta  o  Enviado,  que  erSo 
destinados  para  este  objecto.  A  Rainha  escreveo  também  ao 
Cardeal  d^Çstrées  Uma  longa  carta  dando-lhe  conta  da  conju- 
rarão, na  qual  se  queixava  amargamente  dos  vixinhos.  {IhuL) 
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çSo  (t)i  e  mais  outras  ocoorrenciaAy  tudo  acir 
cusava  a  existência  de  um  rasto  plano  de 
conjuração  contra  a  ordem  de  cousas  que  en- 
tão existia  em  Portugal. 

Por  este  tempo  dão  tendo  a  nossa  Gòrte  que- 
rido tratar  mais  com  o  Conde  d^Humanes, 
nomeou  o  Gabinete  de  Madrid  em  seu  logar  o 
Abbade  Macerati  com  o  caracter  d'Enviado 
Extraordinário  (2).  Tratou  este  também  por 
sua  parte  de  atravessar  a  negociação  do  En- 
viado de  França,  a  qual  com  effeito  não  tinha 
dado  passo  algum ,  antes  pelo  contrario,  a  Rai- 
nha escrevia  a  Luiz  XIY,  em  28  d* Agosto, de 
1 674 ,  ponderando-lhe  que  era  necessáriol 


(1)  Em  3i  d*Outubro  doeste  anno  de  16^S  chegou  a  UbHi 
um  expresso  expedido  dé  Madrid  pelo  Marques  de 
trazendo  a  noticia  que  pelo  parecer,  e  declarações  dos  1 
tros  estrangeiros  residentes  naquella  Carte ,  elle  Embaixador 
tinha  recebido  satisfavão  da  Rainha. Gatholica  pela  ujnrUqns 
lhe  tinha  sido  feita,  mandando-se  desterrar  o  Alcaide  que  se 
tinha  posto  á  frente  dos  que  o  tinhfto  indultada.  (Offioio  do 
d^Áubeville  de  6  de  Novembro.  Ibid.^f.  337.}  f^idt  Ignalmente 
a  este  respeito  o  que  escrevemos  a  p.  647  doeste  Tomo. 

(2)  Ihid.  y  Officio  cit.  O  Conde  d^Humanes  tere  a-  woml  au- 
diência de  despedida  em  9  de  Novembro  ^  cpartio  no  dia  iS 
para  Madrid.  {Jbid,^  OÍBcio  de  d'AubeviHle  de  20  do  dito  mes.) 
O  novo  Enviado  d^Hespanha  teve  audiência  publica  do  Príncipe 
e  da  Rainha  no  dia  4  de  Dezembro.  {lUd,^  OfBcio  doesta  dafa.) 
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p«râ  dcatriíar  as  feridas  passadas ,  conio* 
tidar  as  cousas  de  Portugal,  e  remediar  as 
desordens  das  finanças  (1).  Não  foi  M.  d'Aube- 
ville  mais  feliz  na  sua  negociação  no  anno 
s^uinte  de  1 675 ,  e  tendo  pedido  ser  dispen- 
sado d'esta  missão,  allegando  motivos  de  mo- 
léstia (2),  nomeou  a  Corte  de  França  para  o 

(1}  Archiv.  cit.,  Tol.  XIII  da  Gorresp.  de  Portugal,  f.  105. 
Por  esta  occasíSo  participou  a  Rainha  a  Luiz  XIY  que  se  tinha 
mandado  buscar  El  Rei  D.  Affonso  á  Ilha  Terceira.  D*AubeTÍlle 
eaoreria  em  24  de  Setembro  partioipando  a  chegada  d*ElRei 
D«  Affonso  ao  Tejo ,  e  accrescenUTa  que  o  Duque  lhe  dissera 
que  ElRei  vinha  mui  bem  vestido ,  trazendo  a  espada  á  cinta, 
qm  «rtttTa  muito  alegre ,  e  que  lhe  não  fallára  senSo  muito  de 
I  Kanaa  Leitão  que  o  guardava  na  Ilha ,  e  de  quem  muito 
.  (Jbid,,  f.  114.)  Estas  particularidades  desmentem 
^qaanlo  escreveo  o  autor  da  catastrophe  a  respeito  da 
mme^wm  que  ElRei  tivera  com  o  Duque. 

(2)  Bste  Ministro  nSo  só  não  conseguio  levar  o  Gabinete  Por- 
liifats  a  fazer  o  Tratado  de  Liga  contra  a  Hollanda ,  e  romper 
oon  Hespanha ,  mas  até  se  achou  desamparado  de  todos.  Em 
7  de  Maio  de  1674  se  queixava  elle  a  M.  de  Pomponne  de  que  o 
Abbade  Macerati,  Enviado  de  Castella,  entrelinha  relações 
oontinnadas  com  toda  a  gente ,  em  quanto  havia  um  anno  que 
nenhum  Portnguez  o  tinha  visitado.  (7W.,vol.  Xlll  da  Gorresp. 
de  Portugal,  f.  51.)  EUe  disse  ao  seu  successor,  em  Outubro 
d'ette  anno,  que  havia  1 8  mezes  que  as  pessoas  da  nossa  Gdrte 
tinbio  rompido  com  elle.  (Jfnd,)  O  Príncipe  Regente  escreveo 
sem  embargo  d^isso  a  Luiz  XIV,  em  2  de  Janeiro  de  1676 ,  re- 
commendando-o  e  fazendo  muitos  elogios  á  conducta  dVlle 
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substituir,  com  o  mesmo  caracter,  M.  Des- 
brosses  de  Guénégaud,  a  quem  v  se  dériio 
iustrucções  em  3  de  Julho  d'e6te  anno.(4). 
Principia  vão  estas  dizendo,  que  a  affeiçao  que 
EIRei  tinha  sempre  testemunhado  pelos  inte- 
resses de  Portugal  depois  que  esta  Gorda-  se 
separou  da  d'Hespanha,  e  entrou  no  domínio 
de  seus  legitimos  Reis,  obrigara  S.  M.  Gbris* 
tianissima  a  ter  tido  cm  todo  o  tempo  Minis- 
tros seus  em  Lisboa  não  só  para  estreitar  e 
entreter  cada  vez  mais  os  laços  d'esta  álliança, 
mas  também  para  disporem  a  Górte  de  Por^ 

duraate  a  sua  residência  em  Portugal.  (75ú/«.  vol.  XV  da 
Corrcsp.  de  Portugal.)  A  Rainha  ao  principio  tsve  pior  elle 
alguma  consideracrio ,  e  escreveo  a  Luiz  XIV,  em  1 1  de  Vtrço 
de  1672,  fazendo-lhe  elogios.  (/^iW.,  toI.  XI  de  Gomqp. 
de  Portugal,  Suppl.)  Mas  depois,  mui  proTaTolinenle  pelaf 
disputas  que  clle  teve  com  o  P*  de  Yilles,  esU  Princeia  M 
queixou  d^elle  a  Gucnégaud,  dizendo  a  ette  ultimo  qne  o 
mesmo  d^AubevilIe  era  o  culpado  de  se  nfto  ter  feito  a  lifpi 
contra  a  Hol lauda.  {IbicL)  Entretanto  a  sua  oondoçta  foi  sem- 
pre approvada  por  Luiz  XIY.  {IbitL) 

A  Correspondência  diplomática  da  misrião  doeste  MiniiCro 
compõe-se  de  116  oflicios  cscriptos  de  Lisboa,  e  de  89  deipe- 
chos.de  Luiz  XIY  e  de  M.  de  Pomponne. 

(I)  Archiv.  cit.,  vol.  XIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  J29, 
com  o  titulo  :  <  Mémoire  du  fíoi  pottr  sernr  d*imsifttetion  au  sitKT 
de  Gttênégaud  ,  Maitre  det  RequéUs ,  allani  em  PortugúI  em  ÇM- 
lité  d'Em'oyé  extraordinaire.  » 
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tiigal  s^undo  as  occorrencias ,  a  conceder  as 
vantagens  que  S.  M.  poderia  tirar  para  seus 
interesses.  Que  fora  por  estes  respeitos ,  qtie 
quando  S.  M.  esteve  a  ponto  de  declarar  a 
guerra  á  HoUanda  em  1672^  julgara  por  con- 
veniente mandar  a  Lisboa  o  Senhor  d'Aube- 
ville,  dando-lhes  plenos  poderes  para  atrahir 
o  Príncipe  Regente  ao  seu  partido,  julgando 
que  elle  a  isso  se  prestaria  para  se  vingar  do 
que  os  Estados  Geraes  havião  feito  a  Portugal 
nas  índias  Orientaes^  mas  não  tendo  esta  ne- 
gociação tido  resultado  algum,  e  M.  d'Aube- 
ville  havendo  pedido  a  sua  remoção  por  causa 
de  saúde ,  e  tendo-lhe  sido  concedida  licença 
para  se  retirar,  e  sendo  a  missão  de  Lisboa 
muito  importante  para  se  deixar  vaga,  S.  M. 
tivera  por  bem  nomear-lhe  immediatamente 
um  successor  a  fim  d'este  chegar  a  Portugal 
antes  da  partida  do  dito  Senhor  d'Aubeville. 
Para  este  effeito  S.  M.  o  nomeara  a  elle  M.  de 
Guénégaud.  Ordenou-se-lhe  que  partisse  sem 
demora  para  o  seu  destino »  e  que  logo  que 
chegasse  tratasse  de  informar-se  do  seu  ante- 
cessor do  estado  dos  negócios,  recommen- 
dando-se-lhe  que  desse  parte  da  sua  chegada , 
c  obtivesse  a  sua  audiência  na  qual  seguraria 

!▼    (II*  V).  / 
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ao  Príncipe  Regente  da  parte  de  S.   M.   do 
desejo  d'£IRci^  seu  amo^  de  que  se  estreitasse 
cada  vez  mais  a  alliança  entre  os  dous  paízes^ 
sendo  comniuns  os  interesses,  tendo  ambos 
então  os  mesmos  inimigos.  E  que  a  Hespanha 
tendo  sido  a  primeira  a  romper  a  guerra  com 
a  França^  nenhuma  duvida  havia  de  qiie  a 
mesma  Potencia  se  aproveitaria  da  primeira 
occasiSo  para  se  vingar  de  Portugal.  E  pas* 
sando  depois  a    substanciar  os  artigos  dàs 
instrucçoes  passadas  a  M.  d'AubeYÍIIe  rela- 
tivos á  Liga  contra  a  Hollanda  (1)  em  qiie  a 
França  nos  tinha  querido  fazer  entrar,  a6- 
crescentava  que  depois  d'aquella  inftiictiiosa 
negociação  tendo  a  Hespanha  sido  a  primeira 
que  declarara  a  guerra  á  França  em  1 673,  S.  M. 
mandara  ordens  a  M.  d'Aubeville  para  dispor 
Portugal  a  declarar  a  guerra  a  Gastella ,  e  que 
para  esse  cíTcito  oíferecéra  de  subsidio  a  mesma 
somma  do  Tratado  de  1G67,.mas  que  a  noàsá 
Corte  nSo  tinha  querido  romper  com  a  de 
Madrid,  e  receara  os  Hollandezes,  ficando 
assim  até  entSo  a  mesma  negociaçSo  sem  re- 
sultado. Que  nesta  mesma  sitjuaçao  achátna 

(1)  F^ide  estas  instmcçues  a  p.  cclx  doesta  Introdacçlo. 
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clIeGucncgaudcste  negocio  na  Corte  de  Lisboa, 
ordenava-lhe  cm  consequência  que  empregasse  ' 
08  mesmos  meios  para  fazer  progredir  esta 
negociação  e  terminál-a^  recommendando-lh^ 
que  ainda  mesmo  que  o  nao  podesse  conseguir 
deveria  sempre  manter  a  amizade  de  Portugal 
para  com  a  França,  de  maneira  que  toda  ^ 
Europa  continuasse  a  considerar  que  a  prin-« 
cipal  affeição  da  Corte  de  Lisboa  era  pela 
França ,  o  que  além  de  tudo  excitaria  o  ciúme 
da  Hespanha,  e  viria  isto  a  equivaler  9  um^ 
diversão  em  lavor  de  S.  M. 

Passava  depois  a  recommendar  ao  mesmo 
Enviado  que  ponderasse  sempre  ao  Principe 
Regente  o  muito  que  devia  estar  sempre  pre<* 
catado  contra  as  cabalas  dos  Castelhanos,  que 
elle  Enviado  trabalharia  em  consequência  por 
descobrir  os  progressos  que  a  dita  cabala  po*r 
dia  fazer  e  deveria  communicar  á  Rainha  tudo 
quanto  a  este  respeito  viesse  a  saber,  afim  de 
que  estaPrinceza  podesse  prevenir  os  perigos, 
pois  nada  seria  tão  vantajoso  para  a  Hespanha 
do  que  apossar-se  d'esta  Coroa,  nem  tão  con- 
trario aos  interesses  de  S.  M.  Christianissima. 

Concluía  recommendando-lhe  que  tivesse  a 
raaior  consideração  pelo  Duque  de  Cadaval ,  a 
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que  vivesse  em  boa  iiitelligencia  com  o  P*  de 
Villes,  com  quem  devia  estar  d'accordo;  final- 
mente que  dissesse  á  Rainha  que  tinha  ordem 
de  receber  em  tudo  os  seus  conselhos.  ^  " 

Chegou  este  Enviado  a  Lisboa  em  24  d'Ou- 
tubro  d'estc  anno  de  1675  (1),  e  no  dia  30  do 
mesmo  mez  teve  M.  d'AubeviIIe,  seu  ante- 
cessor^ audiência  de  despedida,  sendo  o  seu 
successor  M.  de  Guénégaud  recebido  pelo 
Principc  Regente,  e  pela  Rainha  em  audiência 
publica  no  dia  15  de  Novembro  (2). 

Principiou  este  Diplomata  por  trabalhar 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  XIII  da  Gorresp.  de  Portugal.  Of&cio 
d*e8te  Enviado  de  4  de  Novembro.  H.  de  Gaénégand  Teio  a 
bordo  de  uma  esquadra  Franceza. 

(?)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XIII  da  Gorreap.  de 
Portugal f  Officio  de  18  de  Novembro,  f.  283.  Neate  participava 
Guénégaud  a  Luiz  XIV  que  na  sua  primeira  audiência  a  Rainha 
lhe  fallára  constanlemente  da  Infanta,  sua  filha,  qne  então 
tinha  6  annos  deidade ,  e  em  outro  da  mesma  data  partídpaTa 
que  António  Paes  de  Sande  lhe  tinha  vindo  commimicar  oníe  o 
Principe  o  tinha  nomeado  Enviado  Extraordinário  para  França, 
a  fim  de  substituir  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  e  qae*'o  P*  de 
Villes  lhe  tinha  segurado  que  elle  era  maia  inatniido  do  que 
Duarte  Ribeiro,  o  que  tinha  sido  Secretario  xl*Estado  da 
índia ,  concluindo  que  a  nomeação  doeste  individuo  fôra  feíla 
pela  recommcndação  da  Rainha.  {Ibid,)  Esta  missão  porem  nio 
se  verificou ,  como  dizemos  a  p.  649  d'e8te  vol. 
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para  atrahir  ao  partido  da  guerra  ooDtra  a 
Hespanha  o  Conde  da  Torre,  Ministro  que 
gozava  da  maior  influencia  no  animo  do  Re- 
gente, e  nos  negócios,  mas  o  Conde  evitou 
logo  na  primeira  entrevista  entrar  nesta  ma- 
téria, dizendo  ao  dito  Enviado,  que  a  renuncia 
que  os  Castelhanos  tinhao  feito  pelo  Tratado 
de  1 6G8  ás  suas  pretenções  acerca  de  Portugal  ^ 
havia  destruido  para  sempre  os  fundamentos 
d'ella8,pois  que  o  dito  Tratado  lhes  tinha  tirado 
o  pretexto  apparente  de  um  supposto  direito 
legitimo  de  que  elles  se  serviâo  para  cobrir  o 
desejo  da  usurpação,  concluindo  que  á  vista 
d'isto  se  não  podia  duvidar  de  que  o  dito  Tra- 
tado tinha  sido  muito  útil ,  accrescentando 
que  a  continuação  da  paz  era  muito  impor- 
tante (1). 

Estas  reflexões  do  Conde  desconcertarão 
muito  o  plano  d'este  Enviado,  e  pondo  logo 
em  execução  uma  parte  das  suas  instrucções, 
participou  á  sua  Corte  os  receios  que  lhe  ins« 
piravao  as  frequentes  conferencias  secretas 
que  os  Enviados  d'Hespanha  e  de  Hollanda 
tinhão  com  o  P*  Vieira,  dizendo  que  elles  esta- 

(1)  Archiv.  cit.,  Yol.  Xni  da  Corresp.  de  Portugal.  Officio  de 
Guénégaud  de  2  d«  Detembro  de  1 675  (f.  29 1 ). 


V 


—  GCIAWIU   — 

vSo  deinteliigencia,  e  via  nisto  a  apparencia 
de  uma  cabala  contra  o  Governo  (1).  Pouce 
tempo  depois  concebeo  o  dito  Enviado  de 
França  esperança  de  alcançar  do  Gabinete 
Portuguez  a  deliberação  de  romper  com  Hes- 
panha^  e  de  fazer  o  Tratado  de  Liga  (2).  Entre 

(1)  Archiv.  cit.,Tol.  XIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  307. 
Ofiicio  de  31  de  Dezembro.  Fundava  também  os  seus  receios 
em  ter  recebido  o  Enviado  dMIcspanha  cartas  de  CinCra ,  onde 
ElHei  D.  AObnso  se  achava.  Accrescentava  que  o  P*  Vieira  era 
conhecido  em  Portugal  por  ser  homem  tão  hábil  quão  perigoso; 
e  passando  a  recontar  os  factos  da  vida  politica  doeste  celebre- 
religioso ,  refere  que  nTio  podendo  o  dito  Padre  occnitar  o  dís- 
gosto  de  se  ver  sem  influencia  neste  ministério,  se  disia  que 
pozcra  em  Roma  tudo  em  obra  para  fazer  mal  ao  Príncipe  Re- 
gente, mas  uao  tendo  conseguido  nada,  regressara  tão  deses- 
perado, que  accrescendo  a  isto  a  sua  natural  inquietarão  o 
torna  vão  um  dos  homens  mais  perigosos  do  mundo,  {f^ide^  a 
este  respeito ,  p.  xiii  a  xvii  d*esta  IntroducçSo.) 

(2)  Desvanecia-se  M.  de  Guénégaud  que  lhe  seria  faeil  con- 
cluir immediatamente  a  negociação,  c  participando  á  saa 
Corte,  em  4  de  Fevereiro  de  1G76 ,  a  persuasão  em  que  estava 
de  que  alcançaria  este  negocio ,  não  dissimulou  com  todo  que 
para  o  vencer  era  mister  pilhar  os  Portnguezes  de  salto,  não 
lhes  dando  tempo  algum  de  reflexUo ,  e  também  para  que  os 
Uespanhoes  o  não  tivessem  de  atravessar  a  negociação.  (Jtid.j 
vol.  \V  da  CoiTosp.  de  Portugal,  f.  12.)  Mas  um  dos  planos 
que  ollc  i)ara  isto  formou  foi  tâo  supcrfíciul ,  e  mal  combinado, 
que  d*elle  não  surlio  elfeilo  algum.  (OQicio  de  3  de  Uarço. 


08  arbítrios  qu€  elle  $eguio  para  levar  o  nosso 
Governo  a  entrar  em  a  negociação  da  Liga» 
Xbi  um  o  de  ti^abalhar  para  que  se  exigisse 
categoricamente  do  Gabinete  de  Madrid  a 
ratificação  do  Tratado  de  1 668  por  ElRei  Ca-^ 
tbolico  ter  chegado  a  maioridade  ^  propondo- 
se  que  esta  ratificação  fosse  feita  em  Nimega^ 
onde  se  achavão  juntos  em  Congresso  tantos 
Ministros  dos  Frincipes  da£uropa,  e  alcançar 
Portugal  por  este  modo  a  garantia  do  mesmo 
Tratado.  Continuou  o  dito  Enviado  as  suas 
instancias  a  este  respeito  durante  os  mezes  de 
Março  e  Abril  de  1676,  mas  sem  resultado 
algum.  Lembrou-se  então  para  melhor  o  al- 
cançar de  induzir  o  Príncipe  Regente  a%o£fe- 
recer  a  Luiz  XIV  a  mediação  de  Portugal  para 
o  Tratado  de  paz  entre  a  França  e  Hespanha, 
Julgando  o  dito  Enviado  que  o  Gabinete  de 
Madrid  não  acceitaria  a  mediação  de  Portugal, 
e  que  o  aggravo  produzido  por  jfsta  recusa 
sendo  habilmente  excitado,  poderia  levar  o 
Príncipe  a  declarar  a  guerra  á  Hespanha,  e  a 
fazer  o  Tratado  de  Liga  com  ElRei ,  seu  amo  (1 ). 


(t)  Archiv.  cit.,  Tol.  XV  (UCorresp.  de  Porlagal.  Officio  da 
20  d^Abril ,  f.  68. 


•í.- 
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Esta  proposta  foi  ]ogo  mandada  discutir  no 
Conselho  d'Estado9  e  seguio-^se  depois  uma 
longa  e  curiosíssima  negociação  sobre  este 
objecto,  negociação  que  forma  um  interessante 
episodio  na  historia  diplomática  da  Europa 
d'esta  época  (1),  e  cujas  particularidades  tem 
sido  até  agora  tão  pouco  conhecidas  que  as 
não  encontrámos  nos  diversos  escriptos  his- 
tóricos e  politicos  que  examinámos  (2). 

Luiz  XIV  approvou  esta  proposta  do  seu 
Enviado^  e  em  27  de  Maio  o  Ministro  d^Estadò, 
Marquez  de  Pomponne,  escrevia  a  M.  de 
Guénégaud,  dizendo-lhe  que  a  offerta  de 
entrar  a  Corte  de  Portugal  como  mediadora 
era  vantajosa  para  a  França,  fosse  esta  ou  nSo 
acccita  pela  Hespanha ,  pois  no  1  •  caso  S.  M. 
teria  em  Mimega  mais  um  amigo,  e  no  2*  teria 
a  Côrle  de  Lisboa  mais  um  motivo  de  aggravo 

(1)  Os  desejos,  e  vistas  principaei  deLuix XIV,  erSo de  lerar 
o  Governo  Portuguez  a  declarar  a  guerra  a  HesfMiihft*  Para 
esle  efieito,  mandou  o  mesmo  Monarca  a  M.  de  GnénégAnd 
poderes  e  instnicções  para  ajustar  com  Portugal  o  TiraUdo  de 
Liga  contra  a  Hespanha.  {Ibid,^  f.  78.) 

(2)  Flassan ,  na  sua  Historia  da  Diplomacia  Francesa^  não 
diz  nem  uma  só  palavra  sobre  esta  negociação  da  tt^ediaçSo  de 
Portugal,  apez<ir  doquc*referc  nccrca  do  Congresso  de  Nimega. 
{ride  obra  d'este  aulor,  T.  HF,  de  p.  428  a  471.) 


contra  a  de  Madrid  (i).  Certo  o  nosso  Gabinete 
da  acceitacãoda  mediação,  escreveo  o  Príncipe, 
em  3  d'Agosto  do  referido  anno  de  1676,  a 
Loiz  XIV  offerccendoIh'a  (2).  Apenas  a  França 
acceitou  a  mediação,  surgio  logo  a  difficuldade 
da  escolha  da  pessoa  em  quem  devia  recahir  a 
nomeação  de  Plenipotenciário  Mediador  de 
Portugal;  A  França  queria  que  esta  recahisse 
no  individuo  que  estivesse  mais  nos  seus  inte- 
resses, e  nenhum  achava  mais  apto  do  que 
D.  Francisco  de  Mello,  então  Embaixador 
de  Portugal  em  Londres  (3),  mas  esta  nomea- 
ção  experimentou  grandes  difficuldades  (4). 

(1)  ArchÍT.  cit. ,  rol.  XIY  da  Correip.  de  Portugal.  (Suppl.) 

(2)  Ibtd,  O  Príncipa  dis  na  carta  que  lhe  ofierecia  a  me- 
diação do  metino  modo,  que  a  ha^ia  offerecido  a  ElRei  Catbo- 
lico ,  e  à  HoUaoda,  para  ae  tratarem  no  Congresso  de  riímega 
oa  interesses  geraes,  e  que  para  esse  effeito  mandaria  Jlinistro 
á  mesma  assemblea. 

(3)  M.  de  Pomponne,  em  despacho  de  6  de  Setembro,  diri- 
gido ao  EuTiado  em  Lisboa ,  fazia  os  maiores  erogios  a  D.  Fran- 
cisco de  Mello ,  e  ao  grande  conhecimento  que  elle  tinha  dos 
negócios ,  e  que  por  esse  motivo  ElRei  de  França  muito  dese- 
java que  elle  fosse  um  dos  Plenipotenciários  no  Congresso. 
(Archiv.  cit. ,  vol.  XIV  da  Corresp.  de  Portugal.) 

(4;  A  maior  difficuldade  que  se  oppoz  logo  em  principio  a 
esta  nomeação,  foi  causada  pelo  disgosto  que  teve  a' Rainha 
por  ter  elle  sido  a  causa  d^ElRei  d^Inglatcrra  se  interessar  a 
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Em  quanto  o  Enviado  Francez  tratava  este 
negocio,  buscava  ao  mesmo  tempo  levar  o 
Principe  Regente  a  fazer  o  Tratado  de  Liga 
contra  a  Hespanha,  aproveitando-se  habil- 
mente da  demora  da  resposta  d'ElRei  Catho- 
lico  sobre  a  mediação ,  que  pasmava  dç  cinco 
mezes  (1).  Era  quanto  pois  este  diplomata 
nisto  trabalhava ,  Luiz  XIV  lhe  escrevia  em  20 
de  Setembro  para  que  elle  houvesse  de  de- 
clarar á  nossa  Corte  que  não  vendo  apparencia 
de  que  a  nossa  mediação  fosse  aoceita  pela 
Hespanha,  e  achando-se  tão  ligado  com  a 
Suécia ,  nenhum  passo  podia  dar  na  n^ociação 
da  paz  sem  ser  d'accordo  com  esta  Potencia  (2)> 

favor  do  Conde  de  Castcllo  Melhor.  (JLid.y  rol.  XV  da  Gorresp. 
de  Portugal,  Officio  de  27  de  Julho,  f.  108.)  Pa»im Oíficia de  4 
de  Janeiro  de  1677  (Jbid.,  f.  183). 

(1)  JII.  de  Guénégaud,  para  não  poupar  meio  algnm  de  lerar 
o  nosso  Governo  a  declarar  a  guerra  á  Hespanha,  até  escreTeo 
uma  curiosa  Memoria,. com  o  titulo  :  «  Mémoireponr  juatiGer 
9  que  Ic  plus  súr  moyen  pour  obliger  Ic  Portugal  à  ae  déclarer 
»  contre  TEspagne  est  d'engager  le  Roi  d'Angleterre  à  témoí- 
»  gncràccluide  Portugal  qu'il  lesouhaite,  etd^appuyer  cette 
>  proposition.  »  {Ibid, ,  vol.  XV  da  Corresp..  de  Portugal,  em 
data  de  5  d'Outubro  de  167(i ,  f.  1420 

P^ide  Secção  XIX  (fci^la  nossa  obra,  Relar,  de  Portugal  com 
Inglaterra. 

(2)  Archiv.  cit. ,  toI.  XIV  da  Corresp.  de  Portugal.  Luiz  XLY 
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*e  em  9  dX>citnbro  lhe  cofomunicou  o  mm- 
roo  Monarca  que  tendo  participado  a  EIRei 
d'Inglaterra  a  noticia  da  offerta  que  o  iVincipe 
Regente  lhe  havia  feito  da  mediação^  S.  M-  B. 
havia  não  só  approvado  muito  esta  resolução, 
mas  havia  também  testemunhado  o  desejo 
que  tinha  que  a  Hespanha  a  acceitasse ,  orde- 
nava Luiz  XIV  em  consequência  ao  seu  En- 
viado que  tratasse  de  persuadir  o  Príncipe 
a  ofíerecer  a  mediaçSo  também  á  Suécia  (1). 
Em  quanto  isto  se  passava^  respondeo  o  Gabi- 
nete de  Madrid  contra  expectação  da  França, 
cm  14  do  mesmo  mez  d'Outubro,  entregando 
o  Enviado  de  Castella  ao  Príncipe  uma  carta 
d'EIRei,  seu  amo,  na  qual  segurava  que  tinha 
toda  a  disposição  possivel  para  acceitar  a  me- 
diaçSo, mas  que  antes  de  sie  explicar  definiti- 
vamente havia  mandado  consultar  os  aeus 

respondeo  ao  Príncipe  Regente  sobre  o  negocio  da  Mediação 
em  9  d'Outubro. 

(1)  Archfv.  cit.  Bemorou-ae  o  noaao  CoTemo  em -dar  este 
passo.  (MiW. ,  OfBcios  de  Gaénégaud  de  21.e  22  d^Oatubro, 
Tol.  XV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  íò.)  Dito  de  2  de  Noxem- 
bro  ( f.  1 GS).  A  finai ,  em  1 6  doeste  ultimo  mez ,  o  Secretario  d'Es- 
tado  entregou  ao  dito  Enviado  de  França -a  carta  do  Príncipe  a 
EIHci  de  Suécia ,  em  que  lhe  ofierecia  a  sua  Mediaçào ,  para  ser 
entregue  por  um  dos  Ministros  de  França.  (Hfid,y  f.  1660 
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Alliados,  conforme  aestípuIaeSo  expressa  do 
Tratado  de  Liga  que  com  elles  tinha,  e  da 
mesma  maneira  que  se  tinha  praticado  com  o 
Papa,  e  cora  ElRei  d' Inglaterra  (1). 

Neste  estado  ficou  esta  celebre  negociado 
no  fim  doeste  anno  de  1676.  No  que  se  lhe 
seguio  de  1677,  logo  no  principio  de  Janeiro 
participou  o  Enviado  d'Hespanhaá  nossaCiôrte 
que  ElRei  de  Dinamarca  havia  escripto  a  ElRei , 
seu  amo»  dando  o  seu  consentimento  acerca  da 
mediação  de  Portugal  (2).  Parecia  todavia 
apezar  d'estas  communicações  que  a  Corte  de 
Madrid  tinha  em  vista  procrastinar  a  decisSo 
da  acceitaçao  da  Mediação,  do  que  tirava  argu- 
mento o  Enviado  Francez  para  instar  cada  vez 
mais  para  fazer  decidir  o  nosso  Gabinete  a 
fazer  o  Tratado  de  Liga  contra  a  Hespanha^ 
Sem  conseguir  este  resultado^  obteve  todavia 
da  Rainha  a  promessa  que  Duarte  Ribeiro  de 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XV  da  Cotresp.  de  Portugal,  f.  148. 

(2)  Ibid. ^Yol.  cit.,  f.  185.  IbiJ.,  Officiode  18 de  Janeiro. 
Guénégaud  remetteo  á  sâa  Corte,  em  Março  doeste  ànno,  um 
papel  de  um  dos  Conselheiros  d'£stado  Portugaezes,  partídiíta 
da  guerra,  com  o  titulo  :  €j^recer  dado  ao  Príncipe  D.  Pedro 
por  um  Hst  seus  Ministros  jobre  o  efiado  de  Portugal  em  1677»  » 
{Ibid.,  f.  205.),  .  *    • 
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Macedo  seria  mandado  a  Madrid  com  ordem 
de  pedir  uma  resposta  formal  e  categórica 
sobre  o  negocio  da  mediação  (1).  Para  substi- 
tuir Duarte  Ribeiro  na  missão  de  Pariz  no- 
meou primeiramente  a  nossa  Corte  o  General 
Gomes  Freire  d'Andrade,  o  qual  não  chegou  a 
partir  (2),  e  o  seu  lugar  foi  dado  a  Salvador 
Taborda  Portugal  em  Março  d'este  anno  dfe 
1677  (3).  Continuando  entretanto  o  Gabinete 
de  Madrid  em  não  responder  definitivamente 
ao  negocio  da  Mediação,  alcançou  o  Enviado 
de  França  que  em  23  d'Abril  se  lhe  nomeassem 
Gomroissarios  para  o  novo  Tratado  de  Liga,  o 
Duque  de  Cadaval,  o  Conde  de  Yal  de  Reis,  e 
o  Secretario  d'£stado  (4)^  mas  o  nosso  Gabinete 


(1>  Archhr.  dt..,  Tpl.  cit.,  'Officio  de  18  de  Janeiro.  IHiarte 
Ribeiro  foi  mui  acceito  da  Cdrte  de  França.  Logo  que  foi  no- 
meado para  Madrid ,  escrereo  M .  de  Pomponne  a  Goénéymd 
em  :?1  de  FeTereiro  doeste  anno  de  1677,  fazendo-lhe  os. 
maiores  elogios.  (Ibid,) 

(2)  Jhid, ,  Tol.  XV,  f.  127,  Officio  de  Setembro  de  1676. 

(3)  /^<</.,  Officio  do  dito  Guénégaud,  de  ISde  Março  de  1677. 
Diz  que  Taborda  era  mnito  estimado  em  Portugal  pelos  seus 
conhecimentos,  principalmente  como  Jurisconsulto,  que  era 
mui  moderado,  e  um  dos  maiores  amigos  de  Duarte  Ribeiro,  a 
cuja  influencia  elle  devia  esta  nòmeaçõo. 

(4)  lUd. ,  Yol.  XV  da  Corresp.  de  Porfugal ,,  f.  231 . 
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nSo  tinha  a  menor  tenção  de  concluir  seme- 
lhante Tratado.  Logo  na  primeira  conferencia 
os  Commissarios  perguntarão  a  M.  de  Guépé- 
gaud  se  no  caso  de  se  fazer  o  dita  Tratado 
S.  M.  Christianissiraa  se  obrigam  «  faièl-o 
acceitar  por  S.  M.B.  (1)  Em  outra  conferemsia 
coDseguio  todavia  o  Enviado  Francez  que  se 
estabelecesse  o  prazo  do  fim  de  Maio  para  cditev 
a  fi^nal  da  Hespanha  a  resposta  definitiva  do 
D^ocio  da  Mediação,  findo  o  qual  se  trataria 
da  questão  da  guerra  (2).  E  com  efieito  oSecre* 
tario  d'Estado  intimou  esta  decisSo  ao  Enviado 
d'Hespanha  (3).  Produzio  esta  uma  grande 
impressão  na  Corte  de  Madrid ,  n9o  sendo 
menor  a  que  causou  em  Lisboa ,  pois  o  partido 
quê  desejava  a  continuação  da  paz  comHespa- 
nha^  tendo  por  autor  d'esta  deliberaçSoa  IA.  de 

(1)  Archir.  cit.^  toI.  XV  da  Gorresp.dc  Portngal.  Offlcio  de 
56d'Abril,f.  234. 

(2)  Ibid.,  Cilicio  de  í O  de  Maio,  f.  237. 

(3)  Ibid,^  f.  243,  OÍBcio  do  mesmo  dia.  0  Enviado  d^Hespa- 
nha  foi  ter  com  o  Duqne  de  Cadaval ,  e  pèrgnntar-lhe  se  Por* 
togai  queria  declarar  a  guerra  a  ElRei ,  sen  amo.  A  resposU  do 
Duque  foi  atilada,  e  patriótica,  fallando-lhe  entre  onlniÉ 
cousas  nos  prisioneiros  HeSpanhoes  que  durante  a  guerra  ot 
Portuguezes  tinbSo  feito  nas  grandes  batalhas  das  Linhas 
d^Elvas ,  do  Ameixial ,  etc.' 
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GiicfDcgaiid ,  tratou ,  segundo  elle  referio  á  sua 
Corte,  de  sublevar  o  Povo  eonfagi  elle,  e  reno- 
var o  que  se  passara  entre  o  Juiz  do  Povo  e 
Saint-Romain  (1) ,  mas  contra  a  expectação  da 
França  e  do  nosso  Goyerno  (2),  o  Gabinete  de 
Madrid,  em  resultado  da  declaração  do  nosso 
de  que  acima  tratámos,  acceitou  definitiva- 
mente a  MediaçSo  de  Portugal,  justificando^se 
El  Rei  Catholico  da  demora  que  tinha  posto  na 
resposta,  allcgando  por  motivo  o  tempo  qne 
fora  neeessario  para  sol  licitar  as  respostas  do 

(í)  Archiv.  cit.,  Oflicio  de  17  de  Maio,  f.  US.  O  Príncipe 
Rc^rente  mandou  ordem  ao  Jaíz  do  Povo  de  se  abster  da  menor 
flemonstracilo  a  este  respeito,  mas  sem  embargo  da  dita  ordem , 
afíxârSo  na  porta  da  casa  de  residência  do  dito  Gnénegand  «B 
pa|)cl  de  grandes  araearas  contra  a  sua  pessoa,  cujo  papel  iUe 
renictteo  a  M.  de  Pomponnc  com  oíTicio  do  mesmo  dia.  (Ibid.j 
r.  249.)  O  Regente  mandou  logo  manirestar-lhc  pelo  Regedor 
das  justiças  o  sentimento  que  experimentava  por  aqnelfa 
occorrencia,  o  participar-lhe  as  ordens  que  áquelle  respetto 
havia  dado.  (MiV/.,  f.  254.)  Mas  o  partido  da  guerra  coniegaio 
também  por  sua  parte  fazer  juntar  depois  alguns  grupos  de 
Povo  que  amearava  em  gritos  o  Enviado  d^IIespanha.  (Ibid.y 
OíTicio  deGnénégaud  de  24  de  Maio,  f.  254.) 

(2)  neste  facto  se  vé  que  Colebath  nas  suas  Mem.,  e  os  AA. 
estrangeiros  da  Hist.  de  Portugal,  e8tav.1o  mal  informados 
sobre  esta  negociarão,  dizendo  que  a  MediaoSo  nSo  fftra 
acccita  pela  llespanha.  (f^ifU  Traducruo  publicoda  em  Lisboa 
cm  1828,T.  III,p.  240e8eg.) 
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Imperador  e  d'EIRei  de  Dhianiarca  (1).  Tendo 
chegado  este  interessante  negocio  a  estes  ter- 
mos^ principiou  de  novo  outiva  discnssao  mui 
viva  acerca  da  escolha  dos  Plenipotenciários 
Portuguezes^  que  na  qualidade  úo  Mediadores 
deviSo  apresentar-se  no  Congi^esso*  A  nossa 
Corte  tinha  por  fira  condescendido  com  os 
desejos  de  Luiz  XIV  nomeando  D,  Francisco 
de  Mello,  mas  tinha-lhe  juntado  com  o  mesmo 
caracter  João  de  Rochas  d' Aze  vedo,  contra  o 
qual  já  M.  de  Saint-Romain  havia  em  outro 
tempo  manifestado  a  maior  anti  pa  th  ia  por  não 
entrar  nas  vistas,  e  politica  dâ  França.  O  En- 
viado doesta  Potencia  tratou  logo  de  por  tudo 
em  obra  para  fazer  malograr  a  nomeação 
d' este,  em  quanto  por  outra  parte  o  Enviado 
d^Hespanha  nao  poupou  diligencia  para  fazer 
malograr  a  de  D,  Francisco  de  Mello >  decla- 
rando que  mais  valia  nomear  um  Francez(2). 
Dobradameiítc  excitado  M. de  Guénégaudpela 

(1)  Archiv.  cit.,  to).  \VI  da  Corresp.  de  Portugal «  O^Bcio  de 
t  de  Junho ,  f ,  K  O  Conselho  de  Madrid  foi  de  voto  que  a  Me- 
diação de  Portugal  se  aeceilasse  sem  oondíção  alguma^  {Ibid,^ 
Offlcio  de  37  de  lunho,  voL  XIV  da  Corresp.  de  Portugal, 
SupplementoO 

(?)  íhid.^  Offitio  de  1  de  Junho  de  1677, 
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âorpre^a  da  resolução  tomada  pela  Corte  de 
Madrid  de  acceitar  a  mediação  de  Portugal, 
vendo  assim  falho  o  fundamento  principal  do 
seu  plano  pa!*a  nos  tevar  u  renovação  da  guerra 
com  Hespanha,  e  pelas  vigorosas  objecções 
que  o  Enviado  d'IIespanlia  fazia  á  nomeação 
de  D.  Francisco  de  Mello,  dirigio  logo  uma 
Memoria  ao  Principe  Regente,  na  qual  preten- 
deo  provar  que  a  Hespanha  não  queria  fazer 
a  paz,  e  que  d' isto  era  uma  prova  a  opposiçSo 
que  o  seu  Enviado  fazia  da  escolha  do  Ministro 
Portuguei!  para  Nimega,  e  que  á  vista  d'isfo 
não  podia  resultar  d'uma  mediação  sem  effeito 
nenhuma  gloria  para  Portugal  (1).  Tratou  de 


(1>  Archívos  cil.  ^  viir  XVt  dft  Corresp,  do  PorlugaL  Crttro 
0iitrAft  consideruções  curiúsaB  que  *e  Encontrão  nesta  Heniori« 
s«  Xèm  IA  icgoiíitet  liH.k.i  acceiW  pot  C««lelU  nu  qunlidAdo 
ft  de  Rei  án  rartu^al «  i-ouio  Medíftdar  dõ»  dlfTeren^as  rnire 
>  elU  e  EIftci  de  Frauça,  mmm  V«  k.  nm  é  ftá  reconbeeidy 
»  mmo  Rei  út  Fortugat  em  qdi  Tratido  parlicnlar,  como  foi  i» 

■  dl»  166B  e  darmiti  uma  minor idades  mu  siiti  por  tim  Hei 
»  in«tor  c  II  rtitt  de  toéi  i  Europa.  O  Gabinete  Castelhano  «1* 
p  Wga  pértote  V.  A*  o  serriço  do  ter  feito  coo desceader  o  Impe- 
i  rtdor  e  EiReí  do  Dinamarca  neste  negocio ,  t€oeituiilo  eite« 
»  SõberuiiM  a  íucdtaçrio  de  V.  k,^  e  qaer  naegiiio lIRei  Catho- 

■  Hea  qtie  V.  A.  jiaiha  que  elle  expedio  expreMO«  para  toiU  « 
p  ptilo,  afim  de  notificar  a  todos  o%  seof  Allíados  a  nulícía  da 
t  acceilaçlio  formal  que  íet  da  mediação  de  Portugi) ,  afim  de 

l¥  (II*  P*).  I 
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diminuir  a  favorável  impressão  que  esta  con- 
ducta  do  Gabinete  Hespanhol  devia  necessa- 
riamente produzir  sobris  o  nosso,  forcejando 
o  dito  Enviado  Francez  por  persuadir  que 
aquella  resolução  fora  devida  ao  susto  (me  lhe 
causava  a  declaração  peremptória  do  nosso 
Gabinete  por  se  achar  intimamente  ligado  çovfk 
a  França,  mas  que  a  Hespanha  seria  sempre  a 
me^ma ,  e  propoz  de  novo  e  com  mais  instan- 
cia a  conclusão  da  Liga  para  obrigar  a  Hespa- 
nha a  fazer  a  paz  com  a  França^  convidando 
o  Príncipe  Regente  ajuntar  os  seus  exércitos 
aos  de  França,  abandonando  o  titulo  de  Me- 
diador, tornando-se  assim,  na  opinião  4'^lle 
Enviado,  o  arbitro  da  paz ,  na  qual  S.  A.  teria 
ipais  interesse  do  qup  nenhun^  Príncipe  fio 
inundo,  e  que  assim  o  obteria  se  declarasse  á 
Hespanha  que  queria  uma  páz  geral  ou  uma 

>  qae  elles  se  conformem  com  esta  decisão.  Por  ultimo  o 

>  mesmo  Soberano  recorre  á  benevolência  de  T.  A.  Todas 

>  estas  cousas ,  Senhor ,  não  podem  hoje  negaxHM  Tisto  qae 
»  assim  as  declarou  a  V.  A.  o  Enviado  de  Gastella,  e  todo  o 

>  poder  d^ElRei ,  seu  amo ,  e  todos  os  seus  designios  acerca 

>  d*este  Estado ,  não  poderião  impedir  que  V.  A.  e  os  Reis  de 
»  Portugal  seus  descendentes  nos  futuros  séculos  os  mantenhSo 
»  como  títulos  incontestáveis  contra  as  suas  injustas 
»  tenções. » 
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guerra  declarada  (1).  ACòrtedeFrança  desap- 
provou  este  passo  do  seu  Enviado  de  haye^ 
entregado  esta  Memoria  ao  Principepedindpr 
lhe  que  declarasse  a  guerra,  M.  de  Pompqnne 
escrevia-Ihe  pois  estranhando  que  elle  assim 
o  tivesse  praticado,  ponderando-lhe  que  er% 
mais  prudente  que  isto  se  tratasse  em  uma 
negociação  secreta  (2). 

No  dia  1'2de  Julho  foiodi  to  Enviado  convidado 
pelo  Secretario  d'Estado  para  uma  conferencia. 
Âchárão-se  presentes  a  esta  os  dous  Gomiqia- 
sarios^  e  o  Duque  de  Cadaval  ,  tomando  a 
palavra,  lhe  declarou  que  o  Principe  tendo 

( 1 )  Archi  V.  cit.  Ao  mesmo  tempo  M.  de  Pompon|ie  (Junho  1 S) 
passa  instruccoes  a  este  Enviado  sobre  as  condições  com  qne  M 
devia  fazer  o  Tratado  de  Liga  contra  a  Hespanha,  dos  saM- 
dioA ,  de  que  metade  do  exercito  devia  ser  composto  de  tropap 
Francesas ,  devendo  ser  commandadas  pelo  Conde  dé  Schçmir 
bcrp.  (Vol.XlV  da  Corresp. de  Portug. .  Supplem.)EmPortngld 
tambom  se  toinavâo  grandes  disposições  militares.  Guénégand 
informava  o  seu  Governo ,  em  21  de  Junho,  que  o  Príncipe  lâ 
passar  revista  a  8,0U0  homens  de  tropas,  e  que  o  Duque  de  Ge- 
daval  tinha  ido  inspeccionar  as  praças  do  Aíemtejo  fronteirts 
d'IIespanha.  Porestaoccasiãoparticipou  este  que  ainda  nSo  tinha 
chegado  a  resposta  de  Castella  acerca  da-  acceitação  ou  recusa 
de  D.  Francisco  de  Mello ,  como  Plenipotenciário  Mediador. 
{ILiiL,  vol.  MV  da  Corrcsp  de  Portugal ,  Supplem.) 

(?:    /A^/.,  vol.  MV. 
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examinado  a  Memoria  que  elle  Enviado  lhe 
havia  entregado  em  30  de  Junho ,  lhe  mandava 
díicèr  que  não  podia  condescender  com  a  pro- 
posta de  declarar  a  guerra  a  Castella,  que 
sendo  Mediador  não  podia  sem  um  novo  mo- 
tivo tomar  um  partido  inteiramente  opposto,. 
mas  que  a  amizade  que  tinha  pela  França, 
poderia  talvez  no  futuro  fazer  mudar  a  S.  Â. 
segundo  as  occorrencias  que  se  ãppresen- 
tassem. 

Replicando  porém  o  Enviado  a  esta  dcciá- 
ração  com  muitas  observações,  queixando-se 
de  que  S.  Â.  não  correspondia  a  EIRei,  seu 
amo,  quando  este  tinha  a  combater  três  das 
maiores  Potencias  da  Europa,  o  Duque  re- 
bateo  todas  com  grande  tino,  e  com  argu- 
mentos que  bem  mostravão  a  pratica  que  havia 
adquirido  dos  negócios  d'£stado  (1). 

O  mesmo  Enviado  insistindo  para  que  se 
lhe  desse  por  escripto  resposta  á  Memoria  que 
fazia  o  objecto  d'esta  conferencia ,  lhe  foi  esta 
dada  em  1-6  de  Julho  pelo  Secretario  d'Estado 
em  uma  nota,  na  qual   lhe  dizia  que  S.  A. 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estran^.,  toI.  XVI  da  Gòrresp.  de 
Portugal,  f.  33. 
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tendo  examinado  a  Memoria  que  elle  Enviado 
lhe  havia  dado  em  30  de  Junho,  era  servido 
mandar-lhe  declarar,  que  tendo  offerecido  à 
sua  mediação,  com  o  assentimento  de  S.  M. 
Christianissima,  a  Castella,  á  Hollanda,  á 
Suécia,  e  feito  participação  d'isto  á  Inglaterra, 
e  que  tendo  a  sua  dita  mediação  sido  acceita, 
e  o  Imperador.não  tendo  a  esta  feito  a  menor 
diffículdade,  se  achava  este  negocio  em  estado 
tal  que  o  Principc  Regente  se  não  podia  abster 
de  continuar  a  mesma  mediação,  e  que  estando 
para  mandar  para  Nimega  os  Plenipoten- 
ciários que  havia  nomeado,  veria  então  o 
fructo  que  se  tiraria  da  negociação  da  paz, 
depois  do  que  S.  A.  responderia  á  Memoria 
que  elle  Enviado  havia  entregado  (1).  . 

Outro  incidente  veio  por  este  tempo  ainda 
desconcertar  mais  todo  o  plano  de  Luiz  XIV 
e  d'este  Enviado,  foi  este  o  da  decisão  que 
tomou  a  Corte  de  Madrid  de  acceitar  por  Ple- 
nipotenciário Mediador  a  D.  Francisco  de 
Mello I  em  consequência  do  que  o  Principe  lhe 


(1)  \rchivo9  dos  Negócios  F.strang.,  vol.  XVI  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  47. 
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mandou  lege  ordem  para  se  apromptar  para~ 
partir  para  o  Congresso  (1 ). 

Luiz  XIV  vendo  que  o  seu  Enviado  n"So 
tínha  podido  levar  o  Gabinete  Portuguez  a 
íomper  com  Hespanha,  e  que  esta  Corte  evi- 
tara com  a  acceitação  da  mediação  dàr  pretexto 
á  liossa  para  romper  com  ella  j  assentou  em 
mandar  a  Lisboa  em  missão  secreta  um*  certo 
Foucher  (2)  para  tratar  com  a  Rainha  este 
negocio,  e  preparar  tudo  para  alcançar  a 
ássignatura  do  Tratado  de  Liga  contra  a  Hes- 

(ij  Archivos  dos  Negócios  Estrang..,  vol,  XVI  da  Gorresp. 
de  Portugal.  Cilicio  de  Guénégand  de  12  de  Julho  de  1677. 
Por  este  tempo  appareceo  um  papel  no  qual  se  jattificara 
Portugal  das  razões  que  tinha  para  permanecer  em  pai.  {Ibid.^ 
•  f.  45.)  Encontrámos  este  documento  a  f .  145  do  toI.  citado 
ái  Còri-eít).  de  Porhtgal.  Conièm  20  paginas,  e  tèin  o  titirio 
iXJpUo  dada  ao  Príncipe  de  Portugal. 

(2)  Archiv.  cit.,  vol.  XYI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  28, 
com  o  titulo  :  Mémoire  pour  servir  d' instruc)ion  au  sieur  Foucher 
allani  de  la  pari  du  Boi  en  Portugal,  Nesta  começa  referindo 
'que  apezar  de  ter  mandado  instmci^Oes ,  e  poderes  a  M.  de 
Gnénégaud ,  para  negociar  e  assignar  o  Tratado,  nSo  se  havia 
conseguido  nenhum  resultado.  Entra  depois  em  um"^  longo 
detalhe  sobre  os  meios  que  o  dito  Foucher  devia  empregar 
para  conseguir  o  objecío  da  sua  Missão.  Luiz- XIV  autorisaTa-o 
a  oífereccr  i\  Rainha  ò  mesmo  subsidio  do  Traindo  de  Liga  de 
16C7,  e  1?,000  homens  d'inrantaria,  c  1,000  oavallos. 
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panha,  recommendando-lhe  Luiz  XÍV  nas 
instrucçòes  que  lhe  deo,  que  para  que  este 
negocio  não  fosse  descoberto  elle  iria  como 
encarregada  de  alguns  negócios  que  o  Cardial 
d'Èstrées  tinha  em  a  nossa  Corte,  sem  que  se 
contiecesse  que.  elle  tiníia  missão  alguma  dè 
S.  M.  È  para  encobrir  ainda  mais  o  objecto 
d'esta  missão  mesmo  do  próprio  Enviado,  lhe 
escreveo  M.  de  Pomponne,  em  14  de  Julho 
d'èste  anno  de  1 677,  dizendo-lhe  que  o  despa- 
cho quç  lhe  dirigia  lhe  seria  entregue  por 
M.  Foueher  que  ia  a  Portugal  mandado  età 
parte  pela  Duqueza  de  Saboya  (1). 

Chegou  este  Agente  a  Lisboa  no  dia  8  d'A-* 
gosto,  e  logo  na  primeira  entrevista  que  teve 
com  a  Rainha  esta  Princeza  o  desenganou  de  '  * 

que  se  nSo  declaratía  a  guerra  á  tiespanha  (^). 

(1)  ArchÍT.  cít.,  rol.  XYI  da  Corresp.  de  Portagal,  f.  46. 
0  nome  d*eãte  Agente  o  encontrámos  na  fónna  do  costome 
escripto  de  diflercntes  maneiras,  a  saber  Foueher,  Foncbct,  e^e^ 
entretanto  elle  aMÍgnaTa<-9e  Foueher.  Compare-se  com  o  qae 
refere  Gaénégáud  acerca  d'este  Agente,  p.  65(i  a  66S  d*esfe 
Tomo. 

(2)  Ibid,,  OÍBcio  de  Foucber  a  M.  de  Pomponne  de  16 
d'Agosto  de  1677  (/AiV/.,  f.  59).  Este  Agente  conta  ao  Ministro 
que  a  Rainha  lhe  diitséra  qqc  o  Príncipe  Regente  era  muito 
applicado  aos  negócios  dT.stado ,  que  fora  por  i>to  (lue  ella  lho 


V 


. —    CCXCVI    — 

Em  quanto  esta  negociação  ficava  por  então 
sem  resultado,  M.  de  Guénégaud,  que  havia  ce- 
dido a  respeito  da  nomeação  de  João  da  Rochas. 
d^Azevedo,  fazia  todas  as  diligencias  para  que 
o  Governo  apressasse  a  partida  dos  Plenipo- 
tenciários para  o  C!oDgresso^  e  instava  com  o. 
Secretario  d'£stado  para^ue  desse  instrucçSes 
tanto  a  este  como  ao  outro  Embaixador  (1). 
Segundo  a  opinião  do  Gabinete  Francez^  um 
dos  pontos  que  devião  servir  d'instrucç8ès 
aos  Embaixadores  Portuguezes  cm  Nira^a^ 

tinha  pedido  qae  lhe  mandasse  o  maior  numero  de  Gaietai,  e 
Memorias ,  que  tíresse  e  que  contivessem  tudo  quanto  M  paa- 
aara  de  mais  considerarei  em  França,  e  na  Europa. 

Nestes   ÂrchiTos  encontrámos   vários    officios  do  m^smo 
Agente  dando  conta  do  que  passava  na  sua  commiaifio. 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XVi  da  Gorresp.  de  Portugal,  f.  79. 
Officro  de  .?5  d^Agosto.  Em  3  d^Outubro  doeste  anno  M.  de 
Pomponne  Cjgcrevia  a  Guénégaud  sobre  a  partida  dos  Pleni- 
potenciários para  o  Congresso,  e  ordenava-lhe  que  pedisse 
para  que  se  desse  o  titulo  de  Conde  a  D.  Francisco  de  Hélio. 
(Jbid.^  vol.  XIV  da  Corresp.  de  Portugal,  Supplemento: ) 
E  em  outro  despacho  de  17  do  mesmo  mei  faiia  o  Ministro 
Fn^ncei  grandes  elogios  ao  dito  D.  Francisco.  (Ibid,)  Ainda  em 
despaelios  de  14  e  28  de  Novembro ,  dirigidos  pelo  mesmo  Mi- 
nistro a  M*  de  €vénégaud  e  Foucher,  tratou  do  neçocio  de 
D.  Franciaco  de  Mello.  {IhUL)  Mas  D.  Francisco  não  acceitava 
a  nomeação  de  Plenipotenciário,  sem  o  nomearem  Conde. 
{Ibid.^  Officio  de  13  de  Setembro.) 
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era  que  elles  reclamassem  a  restituição .  do 
que  se  havia  estipulado  no  Tratado  de  Í66J,  ^* .« 

e  a  indemnisação  das  perdas  causadas  pelos 
HoIIandezes  (1),  mas  apezar  de  se  terem  redir 
gido  até  as  instrucções  para  os  Plenipoten- 
ciários, a  nossa  Corte  defirio  a  resoluçSo  de  ^  ^ 
nomear  outro  Plenipotenciário  em  lugar  de.  | 
D.  Francisco  de  Mello  (2). 

Por  este  tempo  começou  M*  de  Gnénigàuá  a 
tratar  da  celebre  negociação  do  casamento  da 
Infanta  D.  IsabelX3). 

(1)  Archir.  cit.,  rol.  XYI  da  Correfp.  de  tarlagal.  Des- 
pacho de  M.  de  Pomponne  a  Gnénégand  de  31  dH)atabrò 
de  1677.  Encontrámoa  neste  toI.  a  f.  108  um  projecto  daa 
insUncçôes  que  ae  deríSo  dar  aoe  Plenipoteneiaríoa  Porta- 
gnezes  nomeados  para  Nímega.  Tem  54  paginas.  t>V8tas  dare- 
mos algnns  extractos  nas  Secções  XIX  e  XX  d*esta  nossa  obra. 

(2)  Sotwereio  por  este  tempo  nm  incidente  com  qne  fes 
muiU  bulha  M.  de  Gnénégand.  Foi  este,  o  de  ter  mandado  o 
nosso  Gorerno  nma  expedição  em  faror  e  soccorro  d'0rão, 

em  consequência  de  assim  o  ter  pedido  ElRei  Catholico  ao  ^ 

Príncipe  I>.  Pedro  em  nma  earta  foeo  sen  Enriado  em  Lisboa 

entregou  à  S.  A.  (Officio  de  Gnàiégaiid  de  5  de  Julho  de  1677, 

Tol.  XVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  23.)  0  nosso  Goremo 

tranqiiillizou  o  dito  Ministro  de  Luiz  XIV,  segnra]ido»Ih«  qne 

as  forras  Portuguezas  se  n3o  juiitariSo  ás  llespanbolas.  (M«l», 

Officio  de  2  d' Agosto.) 

(3)  Doesta  curiosa  negociarão  damos  neste  rolume  uma  larga 
noticia  composta  toda  dcM  documentos  produzidos  por  M.  de 


s^ 
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Oppúnha  o  MiDÍsteriõPortuguez  ásdifficul- 
dades  em  que  se  achava  cercado  ^  com  uma 
politica  expectante ,  sem  se  resolver  a  nomear 
novo  Ministro  para  o  Congresso,  nem  a  ceder 
ás  instancias  vigorosas  que  por  iodos  oS  meios 
iazia  ò  Enviado  de  França  para  concluir  o 
iTratado  da  Liga.  l^ao  se  deliberou  Quanto  ao 
primeiro  d'estes  negócios,  mesmo  á  vista  das 
instancias  que  o  fViincio  do  t^ápa  Beviláqua , 
que  residia  em  Nimega,  fezj  pedindo  ao  seu 
Collega  em  Lisboa  para  qiie  persuadisse  o 
Príncipe  a  mandar  apresentar  os  PleDipoten- 
darios  fao  Congresso  por  n8ò  haverem  alli 
Mediadòi-es  com  quiem  se  conferéndássé  (1). 
Preste  estado  ficarão  as  negociaçS^  com  -a 
França  no  fim  d'este  anno  de  4677^  nao 
tendo  podido  o  seu  Enviado  alcançar  ccTtisa 

Gaéhégaud  em  uma  Memoria  que  èscreTeo  a  este  respeito,  e 
que  encontrámos  nos  Mss.  da  Bibliotteca  Real  de  j^arií.  f^e 
de  p.  650  a  676. 

(1)  Archiv.  cit.,  Tol.  XVI  da  Corresp.  de  Portugal.  0{Bcio  de 
ií.  de  Gnénégaud  de  8  de  Novembro,  f.  19^  Está  Enyiado 
refere  á  sua  Gdrte  que  a  carta  do  Núncio  lhe  bavia  causado  o 
maior  transtorno  por  ter  chegado  no  momento  em  que  elle 
discutia  o  negocio  do  Tratado,  e  que  os  Ministros  vendo, nisto 
.  Q,  quanto  se  buscava  a  mediaono  de  Portugal ,  a  sua  vaidade  os 
impediria  de  concluirem  o  mesmo  Tratado. 


^^' 
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alguma  tio  nosso  Governo  i  sendo  uma  das 
causas  a  vehemencia,  e  ligeireza,  com  que  tra^ 
tava  os  negócios  (1)^  è  a  outra,  segundo  pode- 
mos colher  doestes  documentos,  a  conveniência 
que  o  nosso  Governo  achava  em  que  a  guerra 
da  França  com  Hesfianha  e  ttollanda  conti- 
nuasse, dutante  a  qual  estas  duas  Potencias 
se  enfraqueceriSo,  e  n3o  poderiio  occupat-se 
dás  cousas  de  Portugal  è  das  colónias,  evi- 
tando ao  mesmo  tempo  o  Gabinete  Portuguez 
de  levar  o  negocio  da  mediaçSo  a  ponto  de  lhe 
ser  necessário  emproar  a  força  para  obrigar 
a  Hespanha  a  fazer  a  paz  com  a  França. 

Sem  embaixo  d'rsso,  no  anho  seguinte  de 
1678,  nos  fins  de  Janeiro,  determinou  o  nosso 
Governo  a  partida  dos  Plenipotenciários  para 


(i)  o  Agente  Foncher  eecreria  a  M.  de  Pomponne  em  S  de 
NoTembro  de  í 67 7,  píntando-lhe  a  fatuidade  e  ligeireia'd*eilt 
Diplomata,  accrescentando  que  os  Ministroe  Portognesei  o 
trattvâo  como  clle  merecia  (ihid.^  rol,  XVI  da  Gorretp.  de 
Portugal);  refere  em  outro  ofBcio  que  á  menor  difflcnldade  qoa 
encontrava  «e  irrítaTa.  A  Rainha  declarou  mesmo  a  este  Agente^ 
que  M.  de  Guénégaud  linha  proseguido  o  negocio  de  nos  lerar 
a  romper  com  a  Hespanha  a  ponto  tal  que  forçara  o  Príncipe 
c  Kcus  Ministros  a  tomarem  a  resolucSo  de  lhe  dar  umi^  resposta 
no^Ati^A  formal,  julgando  S.  A.  que  não  havia  outro  meio ^6 
pòr  um  limite  á  sua  turbulenta  Tehemencia. 
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o  Congresso  para  o  mez  de  Março,  futuro, 
mas  os  negócios  d'lnglaterra  vierSo  ainda 
procrastinar  de  novo  esta  partida  (1).  Etendo- 
se  assignado  a  paz  entre  a  França  e  Hol- 
landa  em  10  d' Agosto,  e  entre  a  primeira 
d'estas  Potencias  e  a  Hespanha,  em  17  de  Se- 
tembro d'este  anno,  em  resultado  das  nego- 
ciações de  Nimega  (2) ,  ficou  por  esses  respeitos 
sem  efieito  a  nossa  mediação.  A  conclusão  da 

(1)  Em  quanto  isto  se  passara ,  o  Enviado  de  França  entre^ 
*  tere  durante  este  anno  o  nosso  Goremo  com  uma  larga  trans- 
acção ,  sobre  privilégios  e  isençQes  <|ue  reclamava  para  os  seus 
criados. 

ArchÍY.  cit.,  Officios  de  31  de  Janeiro  e  de  14  de  Março. 
Compõe-se  esta  de  20  officios  d'elle ,  e  respostas  do  Secretario 
d^Estado.  (Jbid,)  O  nosso  Governo  para  se  desembaraçar  doeste 
negocio  mandou-o  tratar  em  Pariz  pelo  seu  Enviado  Salvador 
Taborda.  (Jbid.^  vol.  XYII  da  Gorresp.  de  Portugal.) 

(2)  P^ide  p.  663  doeste  Tomo,  onde  citámos  estes  Tratados. 
O  feitor  deverá  consultar  acerca  do  Congresso  e'pas  de  Nimega 
as  seguintes  obras : 

r  Histdire  de  la  Négociation  de  la  Paix  de  Nimégue,  par 
Saint-Didier.  Paris,  1680,  in-12. 

2*"  Actes  et  Mémoiresde  la  Paix  de  Nimègue.  Amsterdam, 
1682,in-12. 

Z^  Frítsch.  Annotationes  in  Pacem  Noviomagensem  et 
Ryswicensem.  Francfort,  1699,  3  vol.  tn-4«. 

4®  Hisloire  dn  Traité  de  Nimègue,  par  Courchetet  d^Esnans. 
Amsterdam ,  1 754 ,  2  vol.  in-J  2. 


^       ^ 
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paz  da  França  com  estas  Potências  causou 
grande  impressão  no  animo  do  Príncipe,  o 
qual  mandou  logo  fazer  aberturas  a  M.  de 
Guénégaud  para  se.  celebrar  e  concluir  o  Tra- 
tado de  Liga  defensiva  (1),  tendo  porém  esta 
proposta  sido  feita  pelo  Conde  da  Ericeira  sem 
forma  alguma  official ,  d'ella  nao  surtio  effeito 
algum.  No  anno  seguinte  de  1679  os  maiores 
negócios  que  se  tratárSa  com  a  França  forSo 
o  do  casamento  da  Infanta  e  o  de  sollicitar  o 
Principe  Regente  de  Luiz  XIV  a  sua  inter- 
venção na  Corte  de  Londres  a  Tavor  da  Senhora 
D.  Catharínáy  Rainha  'd'lnglaterra  (2) ,  e  de 
que  foi  encarregado  de  tratar  o  Enviado  de 
Portugal  em  Pariz,  Salvador  Taborda  (3),  em 


(1)  ArchÍT08  dos  Negócios  Ettrang.,  vol.  XVU  da  Corresp.  de 
Portugal.  Officio  de  Guénégaud  de  21  de  NoTembro  de  1678, 
f.  96. 

(2;  y^iV/.,  Officio  de  23  de  Janeiro  de  1679 ,  toI.  cit.,  f.  130. 
Na  Secção  XIX,  que  encerra  as  Relações  entre  Portugal  é  Ingla- 
terra, produziremos  o  que  se  passou  sobre  este  importante 
negocio ,  e  da  Embaixada  do  Marquez  d/ Arronches  á  Corte  de 
Londres. 

(3)  Este  Ministro  residia  em  França  desde  1677.  A  sua  cre^ 
dencial  é  de  12  d^^Agósto  do  dito  auno  (vol.  XVI,  Archiv.  cit., 
f.  55) ,  e  consta  de  outra  carta  orig.  da  Rainha  a  Luiz  XIV  de  20 
do  mesmo  mez.  {Ibid. ,  f.  65.)  Neste  anno  de  Í677,  houT« 
varias  mudanças  no  Corpo  diplomático  Portuguez.  Mendo  de 
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consequência,  do  que  Luiz  XIV  mandou  logo 
nao  só  ordens  aó  seu  Embaixador  em  Londres 
para  tratar  d'aquelle  objecto,  mas  igualmente 
mandou  declarar  ao  Principe  Regente  que 
tomava  á  sua  conta  o  negocio  de  S.  M.  B.  (1) 
Durante  o  curso  do  anno  de  1680,  continuou 
este  Enviado  de  França  a  tratar  com  a  nossa 
Corte  o  negocio  do  casamento  da  Princeza 
D.  Isabel,  e  de  colher  todas  as  informações 
relativas  ao  estado  de  Pqrtugal^  e  suas  colónias, 
na  conformidade  das  instrucçpes  d'£lRei,  seu 
amo  (2),  e  sobre  todos  os  negócios  de  que  tratou 
• 

Fdjros  Pereira  foi  npme^clo  para  a  €ârte  dQ  Wadríd  pipra 
gnbstituir  Duarte  Ribeiro,  nomeado  puri^  Snboja,  ondp  não 
chegou  a  ir  por  ter  fallecido  em  Alicante ,  cm  1 1  de  Julho  de 
1680.  (Officios  de  Guénégaud  de  10  de  Julho  de  1678,  e  22  de 
Julho  de  1680.)  A'cerca  de  Mendo  de  Foyos,  yeja-seT.  II  d'esU 
obra,  p.  133. 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XVII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  136. 

(2)  Em  3  de  Janeiro  remctteo  H.  de  Guénégaud  uma  Memoria 
em  10  paginas  j  com  o~titulo  :  Mémoire  dretti  le  3  Janvier  1680 
tur  Pétat  du  Gouvernemeni  et  du  Commerce  de  Portugal,  (Archir. 
cit.,  Tol.  XVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  1.)  Esta  producção 
é  mui  superficial ;  são  todavia  mui  curiosos  os  seus  Officios  de 
4  de  Março  doeste  anno  sobre  os  rendimentos  de  Portugal 
{ihid,  f.  30) ,  e  sobre  algumas  colónias  da  America ',  bem  como 
o  de  15  d^Abril  sobre  objectos  de  commercio  (kVW.),  sendo 
nnda  mais  interessante  do  que  estes  o  de  25  de  Julho  acerca 


—  CCCIII   — 

o  mais  ponderoso  foi  o  da  famosa  questão  da^ 
salvas  dos  navios  de  guerra  das  duas  nações  (t)» 
£  quando  esta  discussão  havia  tomado  mais 
calor,  recebeo  o  dito  Enviado  a  commupi- 
caçSo  em  Agosto  de  que  se  tratava  de  Ihç 
nomear  successor  (1).  Finalmente  em  24  de 
Novembro  lhe  participou  Luiz  XIV  haver- 
nomeado  o  Marquez  d'Oppede  para  lhe  sue- 
ceder  com  o  caracter  d'£mbaixador  ordinário. 
Deo  Luiz  XIV  a  este  Embaixador  instruç- 
ções  en)  19  de  Janeiro  do  seguinte  anno  4^ 
1 681  (2).  PrincipiavSo  estas  dizendo :  que  tendp 

fio  OQmmercío  dot  PorUigoezet  na  Africa  Oriental.  {Jkid.^ 
f.  92.) 

(I)  Sobra  eate  negocia  das  salvas,  vide  p.  674,  e  os  Oíficioa 
de  SaWador  Taborda*  qne  publidbnos  a  p.  677  a  685  d*ette 
Tomo,  copiados  da  Correspondência  inédita  d'este  Enviado , 
que  existe  na  Collecçáo  dos  Mis.  da  Bibliotheca  da  Acudenúa 
Beal  das  Scicncias  de  Lisboa,  e  cujas  copias  nos  forãoremet- 
tidas  pelo  nosso  consócio  o  Senhor  Conselheiro  J.  J.  da  Costa 
de  Macedo ,  e  pelo  que  lhe  testemunhámos  aqui  os  nossos  agra- 
decimentos. 

Sobre  esta  questão  das  salvas,  encontrámos  nos  Archivos 
dos  Negócios  Estrangeiros  de  França  maia.  de  60  docnn^entqa 
relativos  a  este  objecto. 

(?)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XIV  da  Corresp.  de 
Portugal,  Supplem.,  evol.  XIX,  f.  1.  Tem  o  titulo:  Mimoire 
du  Roi  pour  icrvir  d*iiutruciion  au  tieur  JCOppcdc  aliant  sn 
Portugal  €n  qualtié  d^  Jmbastadeur  oniinaire. 
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S,  M*  resolvido  chamar  M-  de  Guénégaud  seu 
Enviado  era  Portugal,  tivera  por  conveniente 
escolher  para  aquelle  emprego  um  Ministro 
dotado  de  todas  as  qualidades  necessárias  para 
o  desempenhar^  e  pela  estima  e  consideração 
que  tinha  pelos  interesses  do  Principe  Regente 
e  da  Rainha^  e  o  muito  que  também  o  inte- 
ressava o  casamento  da  Infanta  sua  filha  com 
o  Duque  de  Saboya,  por  esses  respeitos  o  no- 
meara a  elle  Marquez  d'Oppede,  porque  espe- 
rava que  além  dos  serviços  que  já  lhe  tinha 
prestado  nos  negócios  estrangeiros ,  ainda  os 
prestaria  maiores  neste  novo  emprego  •Passava 
depois  a  informál-o  do  histórico  de  tudo 
quanto  se  tinha  passado  desde  que  a  Augusta 
Casa  de  Bragança  sobio  ao  throno.  Entre  ouíras 
cousas,  se  lhe  dizia  que  niliguem  ignorava  que 
o  mais  forte  abalo  que  experimentou  a  Monar-» 
quia  Hespanhola,  e  que  mais  a  tinha  abatido, 
fora  a  separação  de  Portugal.  Que  depois  d' esta 
os  Ministros  d'ElRei  Catholico  nada  ti n hão 
tanto  a  peito  como  reunir  de  novo poi' força  ou 
por  negociação  um  Reino  tão  considerável; 
que  para  o  conseguir  hãvião  feito  os  maio- 
res esforços  depois  da  pasÊ  dosPyrineos,  mas 
que  os  Portuguezes  se  haviíio  defendido  com 
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grande  bravura  apoiados  pelos  soccorros  se- 
cretos de  S.  M. ,  até  íio  anno  de  1GG7,  em  que 
virSo  a  necessidaíle  de  fazer  unia  estilei  ta  liga 
õoni  França  j  liga  que  a  Hespanha  tratara  logo 
de  romper,  o  que  coiiseguio  pelo  ardente  de- 
sejo que  tivérSo  os  Portuguezes  de  fazer  re- 
eouhecer  a   sua  independência  por   todas  as 
Potencias  da  Europa.  Referiao  em  seguiila  as 
cabalas  que  tinhao  formado  em  Lisboa  os  dous 
Embaixadores  d* Hespanha  Ratteville  e  o  Conde 
d*llumaneSf  e  depois  de   pintar  o  estado  de 
Portugal  nesta  época,  lhe  dizia  que  assim  se 
achavfio  as  cousas  quando  elle  Rei  alli  enviara 
M,  dV\ubeviIlc,  o  qual  apezar  do  desvelo  que 
pozem  prevenir,  e  por  em  cautela  oPrincipe, 
c  Raiidia  contra   os  desígnios  de  Castella  c 
obrigar  esta  Potencia  a  renunciar  para  sempre 
is  suas  pretenções  sobre  a  coroa  de  Portugal, 
forSo  os  esforços  do  dito  Enviado  sempre  in- 
fructuosos^  não  tendo  jamais  podido  levar  o 
governo  Foi*tuguez  a  tomar  as  medidas  eonve* 
utentes  aos  seui  interesses;  aecrescentavao  as 
ditas  inslruccòes,  que  M,  de  Guénégaiid  ,  que 
succedèra  ao  dito  d*AuhevilIe^  fora  mais  facil 
em   se   lisongear,^e  nutrir   írcsperaneas  de 
conseguir  ãíjurlle  residíado,  esperançai  Unto 


—    CGCVI   — 

mais  bem  fundadas  quanto  as  victorias  de 
S.  M.  davao  continuadas  occasiões  aos,Portu« 
guezes  para  entrar  em  uma  liga  offepsiva  de 
que  lhes  resultaria^  quando  se  fizesse  a  paas, 
uma  renuncia  formal ,  da  parte  da  Héspanha , 
de  tudo  quanto  poderia  no  futuro .  atear  a 
guerra  entre  os  dous  paizes. 

Segue-se  depois  o  histórico  dos  obstáculos 
que  o  povo  oppozera  áquellas  yistasf,  e  nego^ 
ciações  f  e  de  que  acima  fizemos  mençio^  nSó 
se  dissimulando  todavia  que  um  dos  referi- 
dos obstáculos  nascera  da  muita  insisteDcia 
que  M.  de  Guénégaud  pozéra  em  .querer  obri- 
'  gar  o  gabinete  de  Lisboa  a  declarar  a  guerra 
á  Héspanha^  não  só  pelos  seus  discursos ,  mas 
também  pelos  seus  escriptos,  e  por  entrar  mui 
abertamente  nas  intrigas  pppostas  aos  Minis- 
tros, que  com  outros  factos  lhe  fez  perdera 
estima  da  Rainha ,  e  assim  o  mais  solido  meio 
de  conseguir  a  negociação.  Mas  que  S.  M.  jul- 
gava que  nesta  época  oS  Portuguezes  estariSo 
mais  dispostos  do  que  durante  a  ultima  guerra  . 
para  entrarem  de  novo  em  um  ajuste  com 
S.  M.,  tanto  mais  que  o  casamento  da  Infknta 
com  o  Duque  de  Saboya  n%o  deixava  nenhum 
recurso  á  casa  d' Áustria  contra  Portugal,  etc. 
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Rccorílava -se-lhe  que  na  |>i^imeira  audiência 
(lo  Príncipe  c  da  Rainha  desse  a  estes  Prin-í» 
cípes  as  maiores  seg^urançasd^amizadé,  e  dMn-  i 

teresse  d'èlle  Rei,  e  Iheâ  dissesse  que  não  haVia 
em  toda  a  Europa  alliança  mais  segura  do  que 
a  da  França,  nSo  se  esquecendo  de  cousa  al- 
guma que  podesse  contribuir  para  satisfaçSô 
do  Príncipe  e.da  Rainlia,  assegurando  a  esta 
que  tinha  ordem  expressa  de  ouvir  em  tudo 
08  seus  conselhos, e  até  as  suas  ordens. 

Passavao  depois  a  relatar  como  pelas  rela- 
çSes  dos  precedentes  Ministros  parecia  qu.ci  o.  **y 

partido  Hespanhol  tendia  todos  03  dias  a  aug« 
mentar  em  Portugal  com  perigo  do  Príncipe 
e  da  Rainha^  e  lhe  ordenava  que  trabalhasse 
por  descobrir  tudo  quanto  a  aita  facção  tra« 
massc  I  para  prevenir  logo  o  Prinoipe  e  a' 
Rainha,  devendo  elle  Embaixador  comprehen*^  ^ 
der  que  obrando  assim  em  favor  dos  inter 
resses  de  Portugal ,  obrava  em  favor  dot. 
de  S.  M. 

Que  se  informasse  de  M.  de  Guénégaud  dôs 
habitou  e  costumes  daDossacórte,para  osseguir 
e  observar,  e  que  se  deveria  informar  também  4^ 
tudo  que  dizia  respdto  ás  índias ,  Angola  e  Mo«« 
cambiquc,  c  demais  paizes  d*Afl*ica  em  que  os 
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Portugueses  se   acha  vão  estabelecidos,  e  do 
ii)esmo  modo  do  Brazil. 

Reconrmendava-lhe  que  era  todas  ãs  occa- 
síõés  assira  publicas  como  particulares  deve- 
ria manter  a  sua  precedência  com  a  maior 
iSrmeza,  nao  admittindo  nenhum  expediente 
que  podésse  diminuil-a  ou  alterál-a  (1).   ^ 


(1)  Taes  erSo  os  ai*tígo8  príncípaes  doestas  insttticçOes ; 
tendo  com  tudo  outros  que  dizião  xespeito  1^  á  correspon- 
dência ,  ordenando-se-lhe  que  se  correspondesse  directamente 
com  ElRei ,  níio  devendo  nunca  sacrificar  a  verdade  ao  estilo 
e  belleza  das  phrases.  2^  Em  que  se  lhe  ordeiiavá  que  dereria 
redigir  uma  Memoria  de  tudo  quanto  dissesse  respejto  a  Por- 
tugal ,  e  que  elle  observasse  para  haver  de  entregar  a  Luiz  XIV 
quando  voltasse  para  França ,  do  mesmo  modo  que  S.  If .  linha 
determinado  a  todo^s  seus  Embaixadores.  Na  dita  Memoria  se 
devia  descrever  o  ceremonial  da  Corte ,  o  génio ,  e  inclihaçôes 
do  Principe  e  de  seus  Ministros ,  ele.  3**  Sòbte  o  negocio  das 
salvas  e  do  combate  que  por  este  respeito  ti  verSo.dnas  fragatas 
Pórtuguezas  com  o  navio  de  guerra  Francez  PEntrepremiHi  ^ 
ordenando-lhe  que  quando  os  Ministros  Portuguézes-nisso  lhe 
fallassem ,  declarasse  que  tinha  ordem  para  se  não  ínfrometter 
neste  negocio.  •  " 

.Sobre  este  assumpto  encontrámos,  além  dos  documentos 
que  citámos  em  a  nota  da  p.  ccciíi ,  as  propostas  de  um  arranjo 
sobre  as  ditas  salvas,  assignado  peíos  CÔmq^iissariosi  Portu- 
guezek  D,  JoJío  Mascaranhas^  e  Visconde  de'Ponte'de  Lima  em 
26  de  Novembro  de  1680.  {Ihid,,  voU  XVIIl  da  Gorresp.  de 
Portugal,  f.  194  eseg.)  .  , 
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Chegou  o  dito  Embaixador  Marquez  d'Op- 
pede  a  Lisboa  a  14  d' Abril  de  1681  (1).  No  dia 
seguinte  foi  o  Conde  de  Poinbeiro  buscáJ-o  a 
bordo  e  o  conduzio,  nos  coches  da  Casa  Real^^ 
ao  palácio  onde  residia  M.  de  Guénégaud  (2). 
Teve  logo  largas  discussões  sobre  as  honras  é 
etiquetas  que  exigia  para  a  recepção  da  sua 
mulher  pela  Rainha  (3),  c  se  aproveitou  de 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  Í87^ 
Officio  de  Guénégaud  ,  e  Deàpacbo  de  M.  d^Oppede  da  mesma 
data,  vol.  XIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  20.  Sendo  esta  a 
Terdadeira  data  da  chegada  doeste  Diploníata ,  e  nSo  á  de  Maio 
qne  se  encontra  na  CollecçAo  que  citámos  no  texto,  p.  685. 
Este  Embaixador  escrevia  a  Luiz  XIV  no  sobredito  Despacho, 
fazendo  o  maior  elogio  á  tropa  Portugueza,  dizendo  além  d^iifO 
que  estava  mui  bem  armada,  e  muito  bem  vestida.  Eistona  . 
mesma  época  em  que  Guénégaud ,  e  antes  d^elle  Saint-Bomaín ,  ^w 
escreviio  que  as  diflSculdades  financeiras  erDLo  taes  que  Portugal 

só  por  milagre  se  podia  salvar !  *  .  "  ^ 

(2)  Ihiti,  Guénégaud  retirou-se  em  Junho  d'efte  anno.  A 
Correspondência  doeste  Diplomata  compOenM  de  377  Officica 
e  peças  annexas,  e  45  Despachos  de  Luiz  XIV,  e  do  Miniali^ 
dos  Negócios  Estrangeiros. 

(3)  Pretendia  que  a  Embaixatriz  tivesse  um.  logar  mais  dia- 
tincto  do  que  o  da  Duqueza.  A  Rainha  n2o  accedeo  a  isso. 
Luiz  XIV  não  approvou  que  elle  tivesse  agitado  esta*  disputiá. 
Em  Despacho  de  28  d'Abril  deo  elle  conta  circunstanciada  ao 
seu  Governo  de  todas  as  visitas  que  tinha  recebido,  e  entrar 
nas  particularidades  mais  curiosas  acerca  da  organisaçfto  e 


f 
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um  novo  mcidente  occorrido  £utre  uma  sen- 
tÍBella  e  um  dos  seus  criados  para  entabolar 
ao  mesmo  tempo  outra  transacção  sobre  este 
ol^jecto  f  em  consequência  do  que  se  retardou 
a  sua  entrada  publica ,  a  qual  só  teve  logar  no 
dia  24  de  Setembro  (1).  Teve  porém  atites 
d'esta  frequentes  audiências  particulares  do 
PrincipCi  e  principalmente  da  Rainha ^.e  logo 
na  primeira  tratou  de  persuadir  da  grande 
conveniência  que  resultaria  de  6e  fazer  a 
guerra  á  Hespanha  como  um  dos  meios  mais 
poderosos  de  abater  á  casa  d^Âustria  para  .que 
èSta  nâo  desejasse  appossar-se  de  I^ortugal 
pela  segunda  vez,  e  da  necessidade*  que  teria 
em  todos  os  tempos  este  Reino  .de  fazer  uma 
alliança  com  a  F;rança  (2).  Foi  feita  esta  tentativa 
'     '  ■■  ■ .      ■^^— ^—    '. "  "i  ■ 

6óxMtitaição  da  nossa  nobreza  e  fidalguia ,  achando  a  dita  orgft- 
nisação  superior  á  de  França.         *  ^ 

(l)./^i</tf  p.  686  doeste  Tomo.  Foi  este  Embaixador  hospedado 
no  dia  21  de  Setembro  d^  1681,  e  o  foi  bjiscar  á  caaa  de  sua 
residência  Fernando  de  Souza.  No  Oí&cio  de.29'x}é  Setembro, 
participara  elle  a  Luiz  XIV  que  tinha  sido  tratado  ebm  o  máior^ 
luxòf  e  tioha  tido  n^quella  hospedagem  real  seis  magnificos 
jantare^..(Archiv.  cit. ,  vol,  XIX  dá  Corrêsp.  de  Portugal, 
f.  107.).  '        *         .  -    .-^ 

(2)  lòUl.^  Officio  de  M.  d'Oppede  de  28  d'Abril  do  dito  anho» 
f   oi 
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de  DOd  fazer  romper  com  Hespanha  em  uma 
conjunctura  mui  favorável  para  as  vistas  políp- 
ticas de  Luiz  XIV9  pois  occorrião  ne^ta  epocá 
gravissimas  desavenças  entre  a  nossa  Gôrté^  e 
a  de  Madrid  em  consequência  de  terem  por 
sorpreza  tomado  os  Castelhanos  o  nosso  fòrte 
de  São  Gabriel  na  America  meridionais  acon- 
tecimento que  irritou  os  ânimos  em  Portugal 
a  ponto,  que  o  Príncipe  Regente^  os  Ministros^ 
e  Conselheiros  d'£stado  interromperão  todas 
as  communicações  com  o  Abbade  Macerati, 
Enviado  de  Castella,  e  exigindo  a  nossa  Corte 
uma  satisfação  forçial  e  categórica  ^  a  saber  : 
1*  a  restituição  immediata.  da  dita  praça  no 
estado  em  que  ella  se  achava ;  2*  que  fossem 
punidos  com  pena  de  morte  os  chefes  que  a 
alacárão;  3"*  e  para  segurança  do  cumprimento 
d'istO|qúeS.  M.  Catbolica  entregasse  em  reféns 
duas  praças  fronteiras  do  Alemtejo^  fixando  a 
nossa  Corte  o  prazo  de  28  dias  pára  a  resposta , 
findos  os  quaes  o  Enviado  de  Portugal  em 
IVIadrid  se  deveria  retirar  (1),  tendo  este  facto 

( 1  j  ArchivQS  dos  Negqcios Estrang.,  rol.  XVIII*da  Corresp.  d« 
Portugal,  f.  254.  Officio  de  IO  de  Mano  de  1681.  O  Núncio 
offereceo  a  inedincilo  do  Papa ,  que  o  Príncipe  não  acceitou; 
o  méuio  fez  o  Enviado  dMiiglatcira  eui  Madrid  ,'pomo  garante 
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exasperado  os  ânimos  á  ponto  que  o  Ministro 
de  França  informava  a  sua  Corte  que  jamais 
vira  em  Portugal  movimento,  e  actividade 
igual ,  pois  até  o  paço  estava  atulhado  constan- 
temente de  gente  que  se  offerecia  Tchiiita*- 
riamente  para  a  guerra.  Apenas  Xiuii  XIV 
soube  d'estas  desavenças  escreveo  logo  em  27 
d' Abril  a  M.  deGuénégaud  e  ao  Marquez  d'Op- ' 
pede,  recommendando-lhes  qiie  não  dissua- 
dissem o  Principe  Regente  de  tomar  satisfaçSo 
dos  Castelhanos)  e  que  segurassem  ao  mesmo 
Principe,  que  quando  a  Hespanha  lhe  não 
desse  a  satisfação,  que  exigia  podia  estar  certo 
que  elle  Rei  de  França  não  o  abandonaria. 
A  Corte  de  Madrid  porem  habilmente  tratou 
logo  de  evitar  esta  collisão,  e  mandou  imme- 
diatamente  a  Portugal  um  dós  mais  astutos  e, 
mais  hábeis  diplomatas  d^  Europa,  o  Duque 
de  Gioveiíazío  (1)  munido  de  poderes  para 

do  Tratado  de  1668.  (Yeja-se  sobre  este  acpnteciínenlo  a 
*  Secção  XIX  doesta  nossa  obra.)  '     ' 

No  Tomo  II  d'cst^  nossaobra ,  que  encerra  a»  noflBasReltçOes 
com  Hespanha,  mencionámos  um  grande  Qnmero  de  doca- 
mentos  reli^tÍTos  a  este  acontecimento,  (^ide  6  dito  Tomo, 
p.  128  a  133.)  .      • 

(1)  Era  o  celebre  Principe  de  Cellamare.  Encontrámos  eslé 
nome  cslropeado  na  for  ma  usual.  Salvador  Taborda  esÊreria 


t 
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concluir    um     arranjamento    comnosco,.    e 

tendo  chegado  este  Embaixador  a  Lisboa  «lo    ,   1^       jj^ 

dia  6  d'Âbril  começou  logo  a  negocia^  de'    '  .. 

que  vinha  encarregado.  Luiz  XIV  sabenda 

d'e8ta  escolha,  escreveo  logo  ao  seu  Embaixa-        * 

dor,  ordenando-lhe  que  fizesse  saber  ao  Prin- 

cipe  que  EIRei  Catholico  não  escolhera  um  tSa  . 

hábil  Ministro,  .senão  com  o  fim  de  que  elle 

empregasse  toda  a  sua  astúcia  e  sagacidade  em 

formar  cabalas  e  divisões  nos  Conselhos  de 

Portugal,  sem  tenção  de  dar  outra  nenhuma 

satisfação  mais  do  que  a  de  promctter  de  não 

fortificar  mais  a  ilha  de  São  Gabriel  (1).  Mas 

a  protoptidão  com  que  a  Corte  de  Madrid  se 

prestou  a  enviar  á  de  Lisboa  esta  personagem' 


Javenaseo,  (  Kide  p.  695  doeste  Tomo. )  No  despacho  de  27 
d* Abril  de  Luiz  XIY,  se  )é  Jovenatsi.  0  verdadeiro  noine  d'este 
era  como  o  escrevemos  no  texto.  Depois  doesta  missão  á  nessa 
Corte,  foi  elle  o  principal  instrumento  dos  desígnios  d*Albe- 
roni.  A  historia  da  sua  conjuração  conti;a  o  Duque. d^Orleans, 
sendo  Embaixadar  em  França ,  lhe  deo  uma  grande ,  mas  triste 
celebridade  histórica  para  um.  Diplomata. 

(I)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  XVIU  da  Coqref p. 
de  Portugal.  Despacho  de  27  d'Abtil  de  1681.  Em  11  de  Maio 
Luiz  \iy  approvou  tudo  quanto  M.  d'Oppede  t(pr?ia  obrado 
para  persuadir  a  Rainha  que  a  niisaâo  do  Duque  de  Gioveaazzo 
uáo  tinha  outro  fim  sen2o  formar  cabalas.  (/^.,  f.  286.) 
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neutralizou  em  grande  parte  a  irritaçSb  dos 
ânimos  em  Portugal,  a  ponto  que  no  dia  8 
d' Abril  em  que  o  Principe  recebeo  em  aúdien* 
-cia  publica  o  dito  Embaixador,  toda  a  gente 
queria  ver  este  Diplomata,  o  qual  declarou, 
que  S.  M.  Catholica  o  enviara  para  dar  toda  a 
àorte  de  satisfações,  conseguindo  terminar 
está  negociação  pelo  Tratado  de  7  de  Maio 
d'este  anno  (1).  Sem  embargo  d'tsto  liuiz  XIY 
tentou  ainda  levar-nos  a  iromper  ieòm  Hespa- 
nha,  e.  para  isso  escrevia  a  M.  d'Oppede  em 
24  de  Maio,  ordenando-lhe  qíie  persuadisae  a 
nosso  Gabinete  a  exigir  da  Corte  de  Madrid  á 
entrega  de  duaS  práeas  fronteira^  em  gai^antía 
das  satisfações,  e  promettesse  o  auxilio  da 
França  nesta  eventualidade  (2).  Entretanto  a 
Corte  de  Madrid  havia  por  umsi  parte  defen-- 

(1)  nde  T.  II  doesta  obra ,  p.  131.  Afl  notícias  hístorieM  qae 
a  respeito  doesta  Embaixada  do  Duque  de  Gíoreiíaxio  dAittos 
acima  rém  não  só  í)lusb*ar  o  que -prodnciraos  Jiò  dito  T.  II, 
mas  também  mostrar  quem  fora  o  Embaixador  encarregado  da 
negociação  de  que  alli  se  trata.  ' 

(2)  Luiz  XIY,  no  Despacho  citado,  accrescentava  S'  c  V^X  déjà 
»  faitconnoistre  à  TEuTojé  de  Portugal,  qui  ést  auprès  de  moy, 
i>  que  1;este'  Couronne  peut  fairc  estat  de  mon  nfíitianee  dana 
»  ses  besoios ;  Vous  n^avez  qu'à  confirther  les  mesmes 
»  rances.  »  Archiv.  cit.,  vol.  XIX  da  Corresp,  de  Portogah 


dido  com  pena  de  iborte  que  se  faltasse  em 
guerra  com  Portugal  (1),  e  pela  outra  o  seu 
Embaixador  em  Lisboa  tratava  por  todos  òs 
meios  de  agi^dar  ao  Príncipe,  e  de  se  popula- 
rizar, fazendo  um  verdadeiro  contraste  com 
o  seu  rival  o  Marquez  d'Oppede ,  Embaixador 
de  França.  Negava-iàe  este  ultimo  a  dar  a 
direita  aos  fidalgos  Portugueses  (2) ,  o  Duque 
de  Giovenazzo  recebia  todos  sem  distincçãOi 
e  sem  preteader  semelhante  prerogativa  | 
sustentava  M.  d'Oppede  a  famosa  questão  das 
isenções  e  do  privilegio  de  seu  Bairro  (3),  o 
Embaixador  d'Hespanha,  declarava  publica** 
mente  aos  Magistrados  Portuguezes  que  HlLo 
só  podião  passar  com  as  suas  varas  defronte 
do  seu  palácio,  mas  que  até  permittia  que 
entrasseoi  no  mesmo  para  prenderem  os 
seus  criados  quando  algum  d'estes  eommettes- 
se  algum  crime  (4);  e  nSo  contente  com  iste 

(1)  ArchÍTOfl  dos  N^ocioa  Estrangeiros. 

(2)  Luiz  \IV  lhe  ordenou ,  em  Despacho  de  8  d«  Janbo,  que 
desse  a  direita  aos  fidalgos  Portfiguezes  assim  titulares,  como 
aos  que  o  nuo  erão.  (Archiv.  cít.,  rol.  XIX  da  Gorresp.  de-Porr 
tugal,  e  Omcio  de  M .  d^Oppede  de  28  d'Abríl.  ibid;) 

(3)  P^ifit  sobre  este  objecto  a  Relaçfto  que  publicámoe'ao 
Tomo  11  d*csUobra,  f.  337  a  345. 

(4)  ArchlTos  dos  Negócios  Esirang.  Officio  de  M.  d^Oppede  de 
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mandava  todos  os  dias  distribuir  um  sem  nu* 
mero  de  esmolas  aos  pobre$,  e  fazia  outros 
actos  de  piedade,  e  de  grandeza,  que  lhe  graii^ 
geavap  uma  grande  popularidade,  e  até  Ihè 
adquiriao  a  sympathia  do  Príncipe,  e  o  que 
,  ipais  era ,  momentaneamente  a  da  Rainha. 
Apenas  Luiz  XIV  recebéo  estas  communi- 
cações  de  M.  d'Oppede<assentQU  logo  de  buscar 
um  meio  efficaz  de  fazer  sahu'  da  Corte  de 
Lisboa  o  Duque  de  Giovenazzo  (1).  Para  esse 
eífeito  escreveo  em  3  d^Âgosto  ao  seii  Em- 
baijiíadori  ordenando-^lhe  que  buscassje  uma. 
occasiao  de  tomar  publicamente  o  passo  sobre 
o  dito  Embaixador  d'Hespanha  (2).  Nesta  èpocá 
isto  assemelhava-se  a  uma  batalha  entre  os 
dous  contendores,  como  aconteceo  em  Londres 
entre  Batteville,  Embaixador  de  Castella,  e  o 
Conde  d'Estrades ,  Embaixador  de  França.  Já 
itntes  d'esta  ordem ,  M.  d'Oppede  buscou  todas 

13  de  Setembro  de  1 681 .  Sobre  a  isenção  dof  Bairros ,  Me  o  que 
publicámos  no  Tomo  II  d'esta  obra,  p.  338  e  342. 

(1)  £m  Despacho  de  28  de  Setembro  escrevia  Luii  XIV  a 
este  Embaixador,  dizendo-lhe  •  que  podendo,  a  residência  dp 
Duque  de  Gioyenazzo  em  Lisboa  fortificar  a  facção  Hespanhola, 
deveria  elle  Embaixador'  pdr  em  pratica  todos  os  meio*  paira 
que  a  Hespanha  removesse  o  dito  Duque.  (Archiv.  cit.) 

(2)..Archiv.  ctt.,  vol.  XIX  da  torresp.  de  Portugal,  f.  9S. 
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as  occasiões  de  se  encontrar  com  o  Embai^tador 
d^Hespanha  para  violentamente  lhe  ftizer  ceder 
o  passo  (1).  Mas  este  trato%por  sua  parte  de 
evitar  este  encontro  sabindo  raras  vezes  de 
casa,  e  tendo  vigiado  sempre  o  seu.collega  de 
França  (2),  o  qual  ameaçava  que  lhe  disputaria 
publicamente  o  passo  em  qualquer  parte  onde 
o  encontrasse.  O  nosso  Governo  na  presença 
d'isto  tomou  primeiramente  a  medida  enérgica 
de  lhe  fazer  declarar  pelo  Duque  de  Cadaval 
que  a  cavallaria  estava  prompta  todos  os  dias 
para  obstar  a  que  nenhum  dos  Embaixadores 
fosse  o  aggressor  (d),  mas  nem  esta  declaração 
do  Governo  nem  a  certeza  que  elie  tinha  de 


(1)  ArcbW.  cit.,  Tof.  XIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  U4. 
Cilicio  de  4  d^Agosto.  Neste  informaTa  M.  d^Oppede  que  tínhji 
ipai9  criados  do  que  o  Duque  de  Giovenazzo. 

(7)  Em  Officio  de  5  de  Setembro  esc^eria  M..  d'Oppede  a 
EiRei,  seu  amo,  participando-Ihe  a  impossibilidade  em  que 
se  achava  de  disputar  o  passo  ao  Embaixador  d^Hespánha,  pois 
este  morava  a  meia  legoa  da  cidade,  e  que'  vinha  a  esta  'por 
diversos  caminhos,  tendo  lacaios  de  sentinella  em  todos  os 
cantos  das  runs  que  o  adyertiãio  da  logar  em  que.elle  d^Oppeda 
se  achava.  Fslc  ultimo  logo  què  sabia  que  o  Duque  de  Gipve« 
nazzo  ia  sahir  ia  esperâl-o  para  a  rua  ?  (/Vr/*.) 

(3)  rifle  os  Oífícios  de  Salvador  taborda  de  23  de  Novembro, 
6  e  20  de  Dezembro ^e  1681,  p.  687  a  699. 
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que  a  Corte  de  Madrid  tinha  jiMffldiMl<>  jmlenr 
ao  seu  Eáil)aikadov'^ifiW'^^^ 
evitar,  novo  j^íjjiiilircòm  Laiz  XIV,  pod^rSó* 
obstara  quc1Stfd'0ppede  fosse  de  noite  esperar 
o  Duque  de  Giovenazzo  quando  este  sê  achava 
em  casa  do  Núncio,  e  cercar  o  palácio  d*este.' 
Pela  correspondência  inédita  de  Salvador  Ta- 
borda, nosso  Enviado  em  França,  que  damo9' 
neste  volume ,  o  leitor  v^rá  a  relação  do  que 
se  passou  nesta  singular  occorrencia,  du- 
rante a  qual  o  nosso  Governo  e  a  Nobreza  'se 
conduzirão  com  a  maior  energia  e  dignidade, 
mantendo  os  direitos  da  Soberania/ e  os  da 
hospitalidade  que  era  devida  a  rnn  Embaixador, 
mandando  o  Principe  declarar  a  M.  d'Oppede 
pelo  Secretario  d'£stado  que*  jamais  soffreria 
que  contra  a  liberdade  publica/ (lie  perse* 
guisse  um  Ministro  para  o  impedir  de  t^aso 
pensado  dé  tratar  dos  seus  negócios;  e  que  se 
ellè  d'Oppede  persistisse,  S.  A.  consideraria  tal 
resistência  como  uma  afronta  feita  á  sua  pe8« 
soa,  e  um  attentado  á  sua  autoridade,  em 
consequência  do  qué  elle  se  decidio  a  retir^^r- 
se  depois  da  uipa  hora  da  noite  antes  que  che^- 
gasse  a  nossa  cavallaria  (4).  Apenas  entrou 

(0  0  Nunck)  tendo-lhe mandado  dizer  que  GiÓTenozzo  tinha 
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em  casa  ouvio  logo  a  bulha  de  toda  a  cavai- 
lária  que  lhe  passava  pela  porta,  e  que  ia 
acompanhando  o  Embaixador  d^Hespanhia  ao 
seu  palácio,  tocando  as  trombetas ,  e  indo  á 
frente  d'ella  o  Duque  de  Cadaval,  tendo-se  in- 
corporado toda  a  Nobreza  da  Corte ,  a  qual  ia 
a  cavatlo  escoltando  a  liteira  do  Duque  de 
Giovenazzo  de  ambos  os  lados  (1). 

A  Rainha  escreveo  logo  a  Luiz  XIV  queixan- 
do-se  amargamente  do  seu  Embaixador  (2), 
e  a  Salvador  Taborda  se  expedirão  ordens  para 
dirigir  as  mesmas  queixas  ao  referido  Monarca, 
o  que  este  executou,  entregando  em  23  de  No^ 
vembro  do  dito  anilo  de  <684  ,  uma  déducção 
de  tudo  quanto  M.  d'Oppede  havia  praticado 

Mhido  por  uma  porta  traressa  y  respondeo-lhe  d*Oppede ,  qae 
era  necessário  que  toda  a  gente  soubesse  qne  o  dito  Embaixador 
d^Hespanha  se  tinha  retirado,  e  exigio  que  a  liteira  do  mesmo 
sahisse  com  as  cor-tinas  abertas  para  que  todo  o  mundo  visse 
que  o  Embaixador  nSo  ia  dentro.  Foi  durtfnte  esta  discnssSo 
com  o  ff nncio  que  elle  receb^o  a  famosa  declaraçSo  'do  noaso 
Secretario  datado ,  *  que  vio  o  perigo  que  corria  ò  seu  ca- 
racter publico  de  ser  desalojado  pela  nossa  cavallaria.  (Archiv. 
cit.) 

(1)  ArchÍT08*dos  Ff egocios- Estrang. ,  vol.  XIX  da  Corresp.  de 
Portugal.  OíTiçio  de  M.  d^Oppicde  a  Luiz  XIV  de  28  d'Ontubro, 
f.  189.' 

(?)  /AiV/.,  f.  218.  Cart.orig. 
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desde  a  sua  chegada  á  Corte  de  Lisboa  (1). 
Luiz  XIV,  apenas  o  Enviado  de  Portugal  diri- 
gio  a  deducção  de  que  fizemos  menção,  escre- 
Yco  no  mesmo  dia  23  de  Novembro  ao  seu 
Embaixador  extranhando-lhe  nos  termos  mais 
fortes  a  sua  conducta  (2) ,  e  em  despacho  de  7 
de  Dezembro  em  resposta  ao  officio-  em  que 
lhe  fazia  uma  relação  circunstanciada  do  que 
tinha  obrado,  foi  ainda  mais  severamente 
reprehendido  por  EIRei ,  seu  amo  (3).  Deáde 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  rol.  XIX  da  Correip.'  de 
Portugal.  Memoria  orig.  em  Francez.  Sobre  o  qneo  nowo  En* 
▼tado  praticou  a  este  respeito,  vejão^se  os  seus  officÍM,  p.  687 
a  695  doeste  Tomo. 

O  Embaixador  d'Hespanha ,  Duque  de  Gioyenaxio ,  partio  de 
Lisboa  para  Madrid,  logo  depois  doestas  occorrendaa,  no  dia 
:?8  d'Outubro.  (Off.  de  M.  d'Oppede  de  11  de  Norembro.  /Aúl.) 
■  (2)  Archi?.  cit.,  yoI.  XIX,  f.  187.  Entre  .ontraf  ooniaa 
Luiz  XIY  lhe  dizia  que  era  um  caso  insólito  o  qne  elle  tinha 
praticado ,  visto  que  o  Embaixador  tinha  ido  «de  noite  e  flem ' 
séquito,  accrescentando  que  o  Enviado  de  Portugal  jnntára  a 
esta  queixa  particular,  uma  geral  contra  a  oondocta  d*elle 
d*Oppcde  por  converter  em  negócios  capitães  oa  incidentes 
mais  insignincanles,  o  que  irritava  os  ânimos  da ^ação  Portn- 
gueza  com  o  grave  perigo  de  arruinar  a  boa  intalligencia  entre 
a  sua  CorAa  ea  de  Portugal. 

(5)  Ihbl.^  f.  201.  Neste  Luiz  XIV  lhe  dixii»  que  ficara  .aor- 
^  prehendido  de  vér  pelo  óíRció  que  oUe  d  Òppede  lhe  Mcrevia 


—  OGGXXI  — 

então  tratou  o  dito  Embaixador  de  agradar 
não  aó  ao  Principe  e  aos  Ministros »  mas  em 
geral  a  toda  gente,  e  mais  que  tudo  de  ganhar 
de  novo  a  benevolência  da  Rainha  (1). 

oonfírmado  todo  quanto  tinha  motiTado  a  queixa  do  Príncipe 
Regente  de  Portugal.  Que  não  podia  acreditar  como  elle  tiTCMd 
oomprehendido  tSo  mal  a  ordem  que  elle  Luiz  XIY  lhe  havia 
dado  sobre  as  precedências ,  tendo  ido  ao  contrario  de  noite 
cercar  a  casa  do  Núncio ,  forçar  o  Principe  a  interpor  a  sua 
autoridade  para  impedir  as  desordens  que  podião  resultar  de 
tal  conducta.  Que  tratasse  de  merecer  de  novo  a  confiança  da 
Rainha  e  do  Principe ,  e  lhe  ordenava  que  não  tomasse  a  ter 
a  temeridade  de  tomar  a  defeza  d^  seus  criados,  concluindo : 
€  Enfinjt  90ut  ordonne  de  vivrt  jagemeni  avcc  Ict  Portugaii,  » 

Em  21  de  Dezembro  do  dito  anno  lhe  recommendou  de- 
novo  o  mesmo  Soberano  que  fosse  moderado.  {Ibid,) 

(1)  Vários  officios  de  M.  d^Oppede  provio  o  que  dizemos 
acima ,  entre  outros  os  de  19  de  Janeiro  e  de  3  de  Fevereiro  de 
1682. 

Em  officio  de  6  de  Janeiro  do  mesmo  anno  participou  este 
Embaixador  que  eln  31  de  Dezembro  do  anno  antecedente  de 
1681  tinha  chegado  a  Lisboa  o  novo  Enviado  d^Hespanha 
D.  José  de  Baro,  o  qual  em  19  do  dito  mez  ainda  nlo  tinha 
tido  audiência  publica.  A  noticia  doesta  missão  vem  «ervir  de 
addiçfto  ao  Tomo  II  d'esta  obra ,  p.  183 ,  onde  a  não  collocámos 
por  não  a  termos  encontrado  em  nenhum  documento.  Este 
Enviado  veio  preencher  o  logar  do  Abbade  Macerati ,  o  qual 
falleceo  em  Lisboa  no  dia  3  de  Junho  do  mesmo  anno  de  1 681. 
(Archiv.  cit.)  D.  José  de  llaro  residio  pouco  tempo  em  Por- 
tngal  9  em  oonsequenoía  do  ■egninte  facto.  Nos  nltimoa  dias  de 
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Apezar  d'Í8SO  Luiz  XIV,  sabendo,  em  Setem* 
bro  d'este  anno  de  1682,  que  a  nossa  Corte 

Dezembro  de  1682,  tendo  dado  asylo  a  nm  indindno  condei»- 
nado  por  ter  feito  banca  rota  fraudoloaar,  «to  aoido  encon- 
trado pela  justiça  foi  por  esta  preso  inunediatamente;  o  dito 
Enviado  mandou  armar  logo  os  criadoa,  e  IhM  ordenoa  de 
arrebatarem  o  preso  do  poder  dos  que  o  condnxião  i  cadeia , 
o  que  conseguirão  depois  de  ferirem  dons  Alcaides.  O  Príncipe 
Regente  mandou  declarar  ao  Enviado  que  elle  tinha  feiCo  ama 
acçSo  inaudita ,  e  que  em  consequência  de  tamanho  attentado 
o  inhibia  de  roltar  á  Corte  até  que  S.  M.  C.  lhe  dásse  ama 
satisfação  correspondente. 

Esta  enérgica  deliberação  do  Príncipe  fex  conheeer  ao  En- 
viado a  grande  responsabilidade  que  sobre  ai  tinha  acarre- 
tado, e  para  híiscar  algum  temperamento  a  este  negocio  fbi 
rogar  ao  Núncio  para  intervir  nelle ,  e  com  efléito  o  nosao 
Governo,  a  pedido  d'este  ultimo,  demorou  a  ezpedieio  do 
correio  para  Ifadríd.  Seguio-se  uma  transac^  entre  o  noMO 
Governo  e  o  Núncio  a  este  respeito,  e  entre  as  propoatasqne 
o  dito  Enviado  de  Gaatdla  fez  foi  uma  a  de  enfaregar  Cfa  criadoa 
para  serem  punidos,  mas  o  Príncipe  inexorável  nio  admittio 
immediatamente  a  dita  proposta.  (Archiv*  dt.,  OIBcíd  de 
U.  d^Oppede  de  5  de  Janeiro  de  1683,  vol.  XX  da  Gorresp.  de 
Portugal,  f.  78.)  Apenas  esta  noticia  chegou  a  Madrid,  EIRei 
Gatholico  mandou  render  o  dito  Enviado ,  diila  o  Embaixador 
de  França ,  por  ter  ficado  descontente  pelo  facto  por  elle  pra- 
ticado, e  também  pela  carU  que  escrevera  ao  Secretario  dVe- 
tado,  na  qual  submettia  a  sua  propría  pessoa  à  jnsti^  dio 
Príncipe  e  ao  castigo  que  lhe  quizesse  dar,  e  i  soa  che^da  a 
Madríd  o  mandou  EIRei  Catholico  prender,  e  condniir  a  Tale- 
vera.  (Offlcio  de  18  d*Abríl  de  I68S,  Archiv.  cit.)  Fòi  i 
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estava  decidida  a  romper  o  Tratado  de  casa- 
mento da  Princeza  D.  Izabel  com  o  Duque  4? 
Sabóia^  assentou  de  substituir  este  Diplomata 
por  outro  que  fosse  ia^is  bem  visto  da  Rainha,  ,  é^^  - 

afim  de  wsgÊomr  o  casamento  d'aquella  Prin- 
ceza com  um  Príncipe  Fraucez  (1).  Para  este 
efieitodeterminou-se  aquelle  Monarca ,  em  9  de 
Maio  de  1 683 »  a  confiar  esta  negociação  a  M.  de 
Saint-Romain  (2).  Ch^ou  este  Embaixador  a 

em  ten  logar  D.  JoSo  Carlos  Baisan ,  ç  qaal  chegoa  a  Liiboa  v* 

em  13  de  Ferereiro.  (iòid.)  Mas  o  Príncipe  mandou  declarar  a 
ElRei  d'flespanba  qna  tinha  motíTos  particnlares  para  o  não 
receber  {iòid^ ,  em  consequência  do  que  o  Governo  Hespanhol 
o  mandou  retirar.  (Officio  de  13  d^Abril.) 

(1)  Arcl^vos  dos  Negoc.  Estrang.,  vol.  XIX  e  XX  da  Corre^. 
de  Portugal.  Nestes  dous  volumes  encontrámos  -uma  grande 
serie  de  despachos  de  Luiz  XIY,  e  d'officios  de  M.  d^Oppede, 
sobre  esta  cnríosissima  negociaçio  do  casamento  da  Infanta 
herdeira  do  Reino ,  em  que  se  ^é  tado  quanto  a  este  respeito 
se  passou  nos  annos  de  1682  e  168S.  Em  a  Secç2o  XVUl  d'esU 
nossa  obra  tratámos  larj^amente  d*este  assumpto.  Em  despacho 
de  1 7  de  Janeiro  doeste  ultimo  anno,  Luiz  XIV  escrevia  aó^dilo 
Embaixador  que  tratasse  de  conseguir  aquelle  negocio,  fa- 
sendo-se  flexível  e  insinuante  para  agradar  a  uma  Nação  Ho  * 

difficil  como  a  Portuguesa ,  afim  de  que  a  Rainha  acceitasse , 
dizia  aquelle  Monarca,  •un  gtndn  de  ma  wuUn.  »  {ibid.)  Os 
Príncipes  qUe  Lnis  XIV  propunha  forão  o  Duque  de  Bourbon , 
o  Príncipe  de  la  Roche-sur-Yon,  e  o  Conde  de  VermfBdoif. 
(/&i<<.,  Officio  do  1*  de  Março  de  16S3.) 

(?)    ihid..  Despacho  a  M.  d^Oppwle,  vol.   XX,  f.  n7.  A 
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Lisboaein*5d'0utubro  (1).  Em  conseqaeneia 
da  chegada  d'elle  teve  M.  d'Oppede  a  sua  au- 
diência de  despedida.no  dia  16(2).  Luiz  XIY 
tinha  dado  a  M.  de  S^int-Romain  instrucçoes 
em  25  de  Maio  antecedente.  Nestaft  lhe  indicava 
o  objecto  principal  da  sua  missão^  que  con- 
sistia em  impedir  que  o  casamento  da  Princtea 
D.  Izabel  se  contratasse  conforme  os  interesses 
de  Castella,  e  por  conseguinte  obstara  qtie  se 
sgustasse  com  o  Principe  de  Neubourgi  pelõ 
proveito  que  de  tal  ajuste  tiraria  a  Casa  d' Áus- 
tria. Entravão  depois  as  ditas  instmoçSeé  no 
exame  das  circumstancias  dos  outros  preten- 

nomeação  de  M.  de  Saint-Romain  só  se  soube  no  -pabUco  em 
29  do  dito  mez.  {P^ide  p.  700  doeste  Tomo.) 

(1)  Oí&cio  de  SaíntpRomain  de  5  d^Oatnbro  de  1688*  (Arcliiv.* 
cit.,  Tol.  XXI  da  Corresp.  de  Portugal /f.  16.  Fiéi.  p.  701 
doeste  Tomo.) 

(2)  Esta  é  a  verdadeira  data  da  audiência  de  If*  S^Oppede ,  e 
não  a  de  14  da  Gazeta  de  França.  [Kide  p.  701  doeste  Tomo.) 

À  correspondência  doeste  Embaixador  encerra  llOoiBeioa 
d^elle,  e  74  despachos  de  Luiz  XIV  e  peças  dirersas.  Apesar  de 
tudo  quanto  praticou  nos  primeiros  tempos  da  sua  Embaitada, 
foi ,  de  todos  os  Ministros  de  Françáique  estÍTerSo  em  Portugal 
depois  da  acclamação  d^ElRei  D.  JoSo  IT,  o  que  escrereo  eoiki 
mais  recato,  prudência  e  imparcialidade  áeerca  das  cpusaa,  e 
das' pessoas  doeste  Reino.  Por  occasiSo  da  sua  despedida  recebeo 
d^ElRei  D.  Pedro  11  um  presente  mais  rico  e  preciõao  do  que 
era  costume  dar-se  aos  Embaixadores. 
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(lentes,  a  saber. o  Prioeipe  de  Baviera,  o  de 
Toscana,  e  o  de  Parma,  acerca  dos  quaes  elle 
devia  igualmente  trabalhar  para  que  fossem 
excluídos,  e  preferido  a  todos  o  Príncipe  de 
la  Roche-sur-Yon ,  ou  o  Conde  de  Verman- 
dois  (1).  Chegou  porém  a  Lisboa  M.  de 
Saint-Romain  em  uma  conjunctura  inteira* 
mente  desfavorável  para  poder  dar  um  só 
passo  profícuo  nesta  negociaçSo,  pois  lhe  fal- 
tava o  maior  c  mais  poderoso  meio  para  ppder 
desempenhar  a  sua  commissSo.  A  Rainha 
estava  gravissímameiite  doente  e  inteiramente 
impossibilitada  de  tratar  de  negócios,  tendò- 
se*lhe  declarado  uma  hydropesia  (2)  de  que 
falleceo  no  dia  27  de  Dezembro  doeste  anno  de 
4683. 

A  morte  d*esta  Princeza,  e  a  d'ElRei  D.  Af- 
fonso  VI  que  preccdeo  a  da  Rainha  de  três 
mezes  e  meio,  trouxerão  grandes  mudanças 
nas  cousas  do  Reino.  A  da  primeira  alterou 
completamente  ò  systema  da  politica  exterior 

(1)  Archivot  dos  Negócios  Ettrang.,  vol.  XXI  da  Corretp.  de 
Portugal ,  com  o  titulo  :  <  Mémoirt  pour  sennr  ttimiruction  ou 
neur  de  Saimi^élúmúin  itn  aliani  em  Portugal  en  çuaiiU  djim* 
Imuadeur  dt  S.  M^  w  • 

(2)  lòid..  (^cio  de  18  dt  Ifov^qOMro  de  168^,  f.  47. 
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do  nosso  Gabinete  (i),  e  a  do  s^undo  veio 
pôr  termo  á  terapestuosissima  regência   do 

Príncipe  (2). 

(1)  Do  que  deixámos  escripto  no  texto  se  mostra  «  grande 
>iiiflaencia  qae  teve  a  França  nos  negócios  e  politica  de  Por- 
tugal desde  que  a  Rainha  chegou  a  Lisboa.  E  com  effeiCo 
aqnella  Princesa,  dotada  de  talento,  aconselhada  porpeMoas 
de  grande  experiência  dos  negócios,  tomou  nestes  em  quanto 
▼iveo  a  parte  mais  decisiva.  N&o  deixou  nunca  de.  ser  Fran- 
cesa, como  se  vé  pela  sua  correspondência  original  com 
LuizftlY  que  era  frequentíssima ;  e  pela  que  a  mesma  Prin- 
cexa  sustentava  com  Golbert  e  de  Lionne  se  mostra  qne  elle 
consagrava  áquelle  Monarca  uma  espécie  de  culto.  Apenas  este 
Príkiceza  falleceo  consegnio  o  partido  da  politica  AnsCríace 
prevalecer,  como  mostrámos  no  texto ,  nSo  só  pelo  fiiéto  do 
segundo  casamento  d'E1Rei  D.  Pedro  II ,  mas  por  outras  ainde 
mais  c^acteristicos. 

•  (2)  AscontinuadasagitaçSes  do  tempo  da  Regência,  a  grande 
conjuração ,  a  tentativa  feita  contra  a  Infanta ,  os  tnmnltQe  por 
causa  dos  Christãos  novos,  e  pelo  imposto  do  real  d^agoa,  a 
traição  do  oíQcial  de  Secretaria  Pascoal  de  Bragança,  os  tu- 
multos contra  os  Ingleses  por  causa  do  que  acontecera  á  Rai- 
nha d^Inglaterra ,  os  ameaços  que  incessantemente  faaa  copitra 
o  Coverno  o  partido  d'£lRei  D.  Affonso  YI ,  todos  estes  factos 
e  outros  que  não  cabe  mencionar  aqui  de,  tal  modo  haTiâo 
desgostado  o  Principe ,  que  mesmo  depois  da  morte  de  sen 
irmão  se  não  queria  coroar,  nem  consentia  que  nisso. lhe  Ihl* 
lassem.  M.  de  Saint-Romain  referia  a  Luix  XTV,  em  ofBdode  4 
de  Janeiro  de  1684 ,  qne  ElRei,  tendo-lhe  fallado  os  Conse- 
lheiros d^Estado  na  ceremonia  da  acclamaçio,  dlo  de  tal  modo 
H  «ocolorifiira  qne  cbegoo  t  diíer^lbes  qoo  t  fliwww  ooroar 
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Logo  que  Luiz  XIV  recebeo  apartícipaçlo 
que  o  novo  Monarca  lhe  fez  do  fallecimento 
d'£lRei  IK  Affonso,  seu  irmSo,  e  da  sua  ele- 
vado ao  throoo  (4),  nomeou  immediatamentc 
o  Marques  de  Torcy  para  ir  a  Portugal  na 
qualidade  d^Enviado  extraordinário  dár-lhe 
os  pezames  pela  morte  d'£lRei,  e  çompri- 
mentál-o  pela  sua  elevaçSo  ao  throno,  dando 
ao  mesmo  Enviado  instriíccSes  em  25  de  Ja- 
neiro de  1684  (2).  Cih^ou  este  a  Lisboa  em  16 

e  governar  •  Infanta,  e  chegou  a  apresentar  a  sna  abdicaçSo, 
e  renuncia  assignada  para  eise  effeito.  ■  (Archir.  cit. ,  Vol.  XXI 
da  Correap.  de  Pdrtngal ,  f.  95.) 

(1 )  nde  p.  70!^  d*eite  Tomo. 

(?)  Eftiui  inatmcçOes  tam  o  aegointe  titnlo  :  t  Ituinteiion 
domnée  au  situr  Coiberi  dê  Têrejrs^en  aiiant  à  Uthonne  en  qyatiié 
d^Empí^yi  extmordinnirt  de  $•  M, »  Depois  de  o  inatruir  doa 
comprimentoa  qne  por  eata  occai iio  elle  devia  dirigir  ao  novo 
Soberano ,  lhe  ordenara  Lnii  XIT  qae  le  informaaae  ^  dorânté  a 
•na  reaidenda  em  Liaboa,  do  génio  e  inclinações  d*ElRei 
D.  Pedro,  e  das  das  pessoas  qne  goaario  de  mais  credito  e 
influencia,  quaes  as  suas  aUianças,  raxOes,  e  motivos  d*ami- 
sades  ou  de  odioa,  quaes  d^entre  as  ditas  peaioas  erio  mais 
inclinadas  á  França ,  e  <tnae8  á  Hespanha.  Que  se  informasse 
igualmente  do  ceremonial  que  se  seguia  na  coroaçio  dos  Reis 
de  Fortngal ,  de  quaes  erIo  as  principaes  fortalesas  que  defen- 
dilo  a  nossa  fronteira  das  incursões  doa  C«stelhanos ,  qual  mi 
o  numero  das  nossas  tropas^  e  as  poaseisoes  que  tinhamos.iio 
ultramar,  ginalmimtd,  qne  se  informasse  em  qne  épocas  e  em 
qne  eeios  n  fwmilB  ot  Eitodoi,  e  qnsl  tra  t  tttoyit  lUi  t 


I 
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de  Marca,  e  teve  a  sua  audiência  publÍM  d^l* 
Rei  em  21  do  mesmo,  edespedio-^  em  25  de 
Setembro  do  mesmo  anno  (1). 

Em  consequência  do  nojo  nSo  tinha  M.  de 
Saint-Romain  podido  fazer  a  sua  entrada  pu- 
blica, a  qual  só  teve  logar  em  20  d' abril  de 
1 684  (2).  O  maior  negocio  politico  de  que  se  tra- 
tou este  anno  em  a  nossa  Corte  foi  o  do  casa- 
mento d'EIRei,  e  da  Infanta.  OEmbaixador,  Qa 
conformidade  das  instrucções  de  Luiz  XIV, 
empregou  todos  os  meios  para  fazer  casar  ElRei 

Cortes,  etc.  Concluía  dizendo-lhe  que  tendOí  depoic  de  redi- 
gidas estas ,  sabido  da  morte  da  Rainha ,  elle  Marquei  de  Torcy 
significaria  a  ElRei  ( depois  de  faser  os  maiores  elogios  áqnella 
Princeza )  <  que  fora  ella  em  toda  a  sua  vida  o  instrumento 
»  da  conservação  da  boa  harmonia  com  a  França. »  ArchÍT. 
cit.,  vol.  XXI  da  Gorresp.  de  Portugal,  f.  77.] 

(1}  Archiv.  cit.,  Cilicio  de  M.  de  Torcy  de  25  de  Março 
(▼ol.  XXI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f .  189),  no  qual  refere  qqe 
a  Princeza  B.  Izabèl  lhe  linha  respondido  com  mui(p  âcérfo. 
Esta  data  é  mais  exacta  do  que  a  da  Gazeta  de  França  que 
demos  a  p.  702.  M.  de  Sdint-Romam ,  participando  a  chegada 
do  mesmo  Enriado,  diz  que  fora  nq  dia  18,  hávendò.assinra 
differença  de  dous  dias  em  dous  documentos  officiaest 

(2)'Referíndo  M.  de  Saint-Romain  á  tfua  Corte  o  que  pagsdra 
nesta  audiência,  diz  que  ElRei  D.  Pedro  lhe  respondera  oom 
muito  espirito  e  promptidSo  a  cada  parte  do  seu  discurso  ^  e 
que  todas  as  respostas  erSo  não  só  mui  naturaes»  mas  além 
d^isso  muito  obsequiosas,  (ibld,) 


ooM  Ihíimnhnlk  da  fiemfhoa,  aendo  iriat  «^ 
Romain  «iioiadó  neaU  negoeiaçiopelo^viMl»^' 
dlnglâterra  (4),  mas  o  novo  MonarM  par 
muito  tampo  bio  quii  admittir  qup  sobre  eate 
assumpto  se  lhe  iallasse,  e  até  nSo  respondeo 
a  um  breve  do  Papa  que  o  abortava  a.  con- 
tmhir  segundas  núpcias.  Por  outra  parte  jo 
Gabinete  de  Madrid  tinha  mandado  ex^nreS- 
sãmente  a  Lisboa  o.  Bispo  d' Ávila  com  o  ca- 
racter d'Embaiicador  para  propor  e  negociar 
os  casamentos  d'ElRti  e  da  Infanta  na  casa  de 
Neubourg  (2).  • 

M.  de  Saint-RomaiQ,  vendo  que  nSo  podia 
cons^^ir  uma  deciíio  fiMtnal  ácerça  dos  casa- 
mentos, e  apeFcebande-ae  ao  mesmo  tam^ 
da  mudança  que  a  influencia  politica  da  França 

(1)  £mdoqMichôda2deF«Tertirodaj^S4»UuxXIVjHrdft- 
MY«  «  SAÍQ^Eomaúi^  qae  m  aio  podaiie  aoni»givr  qaaEUW 
a.  Pwlro  CÊtêa^  €êm  Mâdcmoiielle  d»  Bourbon,  tnboUiMle  ' 
para  proototCiíuir  oiegmdo  MMÉNatod*èileSolMr«Bo.  (Fide 
Socçlo  nx  áêã  HoU^Sot  de  Portagd  oom  Inglatarro.) 

(2)  0  EmlMiiador  do  datéeUo  dMfoa  i  Luboo-om  a  d'A(iril. 
d'<«te  ttmo,  ■sgando  o  offioio  dó  8Miife»Roniaiii  do.ll  do  dito 
mof ,  mai  aò  fim  o  nuMitrado  paUico  om  Junho,  f#7i/«  T.  U 
d^etU  ob«m,  p.  13S.)  ForlOBomeadoa  por  cònfofoiílM  p«o 
«ito  KwhoiTaiVir  q  Mv^mi  d^AnoBolitf « •  9  Goqdo  do  ViUir 
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começava  a  experimentar  depois  da  morte  <ta 
Rainha,  instou  em  Agosto  d'este  mesmo  atino 
de  1 684  com  EIRei ,  seu  amo ,  para  que  Ibe  no- 
measse suQcessor  (1).  Nomeou  Luiz  XIV  para 


(1)  Archivotf  dos  Negócios  Estrang.,  Gorresp.'  de  IHiráigal, 
OíBcios  de  15  e  29  d^Agosto.  Lnii  XIV,  eqi  defptdio  Se  Ttáo 
Setembro ,  lhe  annimcioa  a  nomeadU>  qne  acabara  de  fiunr  de 
M.  d^Amelot  para  lhe  succeder.  (Ihid.)  Recoininendeiidp*Die 
todavia  de  se  demorar  em  Lisboa  no  caso  de  rár  alguma 
perspectiva  de  conseguir  algnm  ponto  da  soa  negocia^. 

ElRei  D.  Pedro  havia  por  este  tempo  mandado  a  França  oem 
o  caracter  d^Enviado  D.  João  d'Atayde  para  dar  a  Lais  XIY  oi 
pezames  pela  morte  da  Rainha  de  França  ^pide  p.  lOZ  doeste 
Tomo) ,  e  lhe  deo  carta  credencial  em  16  de  Maib.:(AreliÍT.cit.9 
vol.  XXI  da  Corresp.  de  Portugal.}  Este  fidalgo  aeabam  de 
concluir  os  seus  estudos.  Levou  elle  por  instroeçio  seoretede 
colher  todas  as  informações  acerca  de  Kadenioiselle  de  Bour- 
bon. {Jbid.)  Elle  informou  que  a  dita  Princesa  nio  era  nem 
bonita,  nem  bem  feita.  (Ibid.)  Saint-Roipain 'particiíMnido  o 
occorrído  em  uma  entrevista  que  tivera  com  EIRei  para  lhe 
fallar  no  casamento ,  este  Príncipe ,  em  logar  de  The  responder» 
fes-lhe  iun  longb  discurso  sobre  a  grandesa  de  Ldix  XIY  ^  dé 
suas  victorlas  ,.e  sobre  esto  themfi  continuou ,  dis  elle  5  eom  ma 
diluvio  de  palavras  para:  nÍo  dar  o  menér  indieio-  das  mãtm 
intenções.  (Ofl9cio  de  Novembro  de  Í684.)  Pioneo  tempo  depois 
chegou  de  -França  a  Sainl-Romain  um  retrato  de  MadeoeMIe 
de  Dourbitm.  Tratou  elle  de  o  faier  vér  a  EIRei ;  miãs  de  «ma 
difflculdade  porém  a  isso  se  ofipnnha ,  em  oqnieque^ela  do 
que  lhe  pareoeo  que  o  melhor  arbitrio,  para  o  eonsegali|  eea 
pedir  ao  P  Pomer^a  que  perioadiaw  a  Infanta  a  ter  M  sM 


lhe  sueeeder  tom  o  mesmo  caracter  o  Marques 
d'Amelot,  e  teve  a  sua  audiência  de  despedida 
nos  primeiros  dias  de  Setembro;  EIRei  fez-lhe 
a  honra  de  o  abraçar  depois  de  lhe  dirigir  as 
expressOes  mais  afiectuosas  (1).  ' 

Em  1 5  de  Maio  se  passarão  instrucçSes  ao 
Marquez  d'Amelot.  Mestas  se  lhe  dizia  qúe 
tendo-se  concedido  licença  a  M.  de  Saint-Ror 
main  para  voltar  para  França,  e  sendo  de 
grande  consequência  para  o  serviço  de  S.  M. 
impedir  que  durante  a  negociaçSo  dos  casa- 
mentos d'EIRei  D.  Pedro,  e  da  Infanta ,  a  Coroa 
de  Portugal  contractasse  empenhos  contrários 

qoarlo  o  dito  retrato  pwtL  que  EIRei ,  teu  pai ,  o  rkãe  quando 
a  foeae  Tíflitar ;  maa  EIRei  quando  ia  Tintar  a  Infanta  nonca 
entrara  no  Gabinete  em  qne  eata  Princesa  tinha  oe  retratoa  de 
•dÍTersas  Prineeiaa  e  Soberanos  da  Europa  ^aieni  tampouco 
entrara  na  camará  da  dita  Infanta,  excepto  quando  estará 
doente,  de  maneira  que  Saínt-Romain  nio  pôde  conseguir  por 
este  eilraCmema  fliser  rér  o  retraio  •  EIRei.  {/^W;,  OtBcio  de 
19  dç  Dezembro  de  í 694 ,  f.  1 03.) 

(1)  Arcbir.  cif.,  rol.  XXÚ  ttaCortreap.  de  PtHrtngal ,  Oficio  de 

4  de  Setembro  de  1685.  A  reeredencial  d*este  Embaixador  é 

de  5  d*Abril  doeste  anno,  ea  resposta  d*ElRei  ém  Portugal  é 

(Í#fada'de  fO  d'Agosto.  [IM,)  A- correspondincia  d*eHe,  e  os 

^'despfcbos  da  Lnis  %pr  e'  mais  peças  annexas  d^ssla  s^gimdii 

^  de  H.  4«  Siiat-RoaHte  I  aompMtt^fg  d6  1 7  7  dfOH 
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a  seus  verdadeiros  interesses^  que  para  obstar 
a  isso.  o  escolhera  a  elle  d'Amelot»  o  qual.  m 
regularia  pelas  instrucções  passadas  >a  M.  df 
Saint^Romain  (1)  de  que  se  lhe  dava  copia,  e 
pelos  despachos  instructivos  posteriores  á 
morte  da  Rainha  de  Portugal*.  Finalmente 
para  melhor  se  inteirar  dos  meios  de  opnsê- 
guir  çsta  negociação  se  lhe  mandou  dar  uma 
Memoria  acerca  das  pessoas  influentes  ida 
nossa  Colete  (2) ,  devendo  trabalhar  por  todos 
os  meios  para  conseguir  que  ElAeí  D,  Pedro 
asasse  com  Mademoisellede  Bourbon,  ou  com 
uma  das  Princezas  de  Lillebonne  (3)«  Cbeg[ou 

(1)  f^Me  estas  Instrucções  a  p.  cccxxiv. 

(2j  Archiyos  dos  Negoeiof  Estrang.,  toI.  XXIU  da  Cànmp. 
de  Portugal.  Tem  Mta  curíoaa  Memoria  o  titulo  •egainlci  :* 
€  Sêntimêmti  du  ãojr  dé  Portugal  iouehani  som  MoWdfv,  «Mtf  nii 
estai  de  ceux  qui  compossnt  son  QmseiL  dEsimí^  U^r  ftiraiMr, 
Umr  inèlinaiiún ,  Uurptnckant ,  ti  le  pom»oirgú*iis  <mt  «i^Mnàt  dm 
J2o^.  (Maio,  in*4o  de  U  (Mginaa.  ) 

A  credeucial  do  Marquei  d^Amelot  é  datada  de- 26  de  Maio. 
(Jbid.x  .       -     V 

(3)  ArchiT.  cit,  vol.  XXUI  da  Corresp.  da  Portugal,  f.  1. 
Tem  o  aeguinte  titulo  :  «  Afémoire  pour  servir  diusiruçtiom  au 
sUur  d'jémehi  sen  ailani  eu  Portugal  em  çualUé  d^JmhtusmdejÊr 
ordinaire  de  S.  M.  >  Neataa  instrucções  se  inaerio  o  àl^mo  g* 
daa  de  outras  apteriores  acerca  .4aa  informaçfies  aolm  ap 
noaiaa  colónias ,  e  ae  lhe  ordenou  que  i  auf  tqH»  trwuwma 
«ma  Memoria  sobre  o  estado  de  Portugal. 


este  Einbaittdor  fl  Ltobòa  AO  diá  20  d'Agórtò 
doeste  annodel  685,  mas  n  sua  audiência  publitt 
foi  iniii  fetaitlada  em  consequenda  da  doetrl^ 
d'EIRei  (1 ).  Tehd<Me  este  Monarca  decidido  fMn 
flm  doeste  annoa  mandar  n^ociar  o  seii  can- 
mento  na  casa  de  Neuboui^,  Luiz  XIV,  ape- 
nas d'Í8to  teve  noticia ,  ordenou  ao  Marquês 
d'Amelot»  em  13  de  Janeiro  de  1686,  que  de^ 
clarasse  a  EIRei ,  e  aos  seus  Ministros,  que  tal 
allianca  eira  incompatível  com  a  boa  intcHi* 
gencia  que  de  longo  tempo  existia  entre  dle 
Rei  de  França ,  e  a  Corda  de  Portugal^  pof  só* 
inteiramente  em  favor  dos  interesses  da  Casa 
d'Austria  p  em  consequência  do  que  lhe  prés-  ^     *» 


(l)  ArGliÍT.cit.Offlcio  de  28  d'Agotto.  Deptg.  lOi  a  7f7d*6rte 
Tomo  .dtnMM  uma  teria  de  docQmdatoa  qne  eneerrio  todo.  o 
ceremonlal  da  recepção  d^eite  EmlNiixador..Todu  eataa.tMBçaa 
tão  ineditu  e  tiradaii  do'  Real  AtcIiÍto  da  Torre  do  Tondlie. 
Tere  eato  EmbaSxador  a  ina  andienda  pablieano  dia  IS  de 
Deiembro  de  16SS.'  (OÍBcfo  d'etla  data.)  Ifetia  dirigfo  eNe  um 
diacnrto  a  tIRei,  Xm^t  noCamof  o  tegnlnte  S* •  «  ▼•  M. ,  Siri, 
9  ponède  toatet  les  grandes  ^qnalitét  qiri  petiTeiit  Arfre  aimer 
»  nn  Prinee  de  aef  f^jetiet  craindre  de  í«í  enliemit;  eitó  ett 
»  leniè  par  nae  flloitre  nob1e»e ,  eHe  commaiide  me  naUon 
»  belKqnense  et  fidéle ,  qni  ii*a  pohit  eombatto  tfana  minere. » 
{lèid.yYoí.  XXm,  f.  97.)  tMe  Eiaibalsadov  mandou  a  EIUcí, 
•en  an^,  uma  Memoria  de  tudo  qtianto  ae  |M«oa,iia  ma  an- 
dienda pttMka.  (iWií.) 


tf 


^' 
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crevia  que  fisesse  publica  esta  4eclaraç8o  (i). 
EIRei  respondéo  ao  Embaixadori  nàa  diversas 
audiências  que  para  este  dSeitò  requereo,  com 
expressões  affectuosas  em  tudo  que  respeitava 
o  Monarca  Francez ,  mas  quando  se  fez  publica 
a  nomeação  do  Conde  de  Yillár  Maior  para  ir 
buscar  a  Princeza  de  Meubourg ,  ElRei  decla- 
rou que  posto  que  esposava  uma  Princeza  Ja- 


(I)  Archfv.  e  toI.  dt.  EIRei  D.  Pedcò  tínha  mandado  An- 
tónio de  Freitas  Branco  a  Yienna,  BaViéra,  e  Nenboarg,  para 
informar  das  Princezas  d^aquellas  Casas.  Na  Secção  XXIY  d*etta 
nossa  obra  que  encerra  as  relações  entre  Portogal  t  Allemanha , 
daremos  todas  as  noticias ,  e  documentos  relatiTOS  a  ettú  nego- 
ciações ^  e  bem  assim  nas  que  respeitão  a  Polónia  te  enoontrirá 
o  que  se  passou  com  os  Príncipes  de  Radziwil  e'  da  soa  miitio 
a  Lisboa  em  1686  para  proporem  o  casamento  de  Sobieski  com 
a  Infanta  D.  Izabel.  EIRei  D.  Pedro  ^o  quiz  dar-Ihes  andiepQÍa, 
porique  o  Enviado  de  Portugal  em  Polónia  não  tiidia  sido  tra« 
tado  coin  o  mesmo  ceremonial  com  que  fdra  o  d'H6a|Maifii,.a 
também  porque  na  carta  que  o  mesmo  Rei  de  Polónia  escreveo 
a  EIRei  d^Uespanba,  começava  primeiro*  pelo  nome  d^ElRei 
Catholico  e  depois  c  Joaniui  II l^  Rex  Polónia  ^  e  na  que  aaore- 
▼ia  a  ElRéi  de  Portugal ,  começava  c  Joanne*  111^  ileSr  iV- 
lonía,  »  o  que 'muito  escandalisou .  a  nossa  Corte  A 'ponto  do 
Duque,  declarar  ao  Secretario  dos  Prindpes,  que  o  negocio  do 
casamento  não  era  cousa  que  se  propozessè,  pois  não  poderia 
nunca  ter  logar  cpm  um  filho  de  um  Monarca  electivo  qoé  de 
nm  dia  para  outro  podia  voltar  á  condição  de  simplee  gentil** 
homem.  (/M.,  Qfficio  de  M .  d^Amelot  de  ^S  de  Junho  (íe  I4WS,} 
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quella  étM ,  1180  esposava  com  ella  oe  interesses 
do  Eleitor  seu  pái,  e  que  LuÍ2  XIV,  na  epoea 
em  que  Portugal  estava  em  guerra  com  os 
Hespanlioes,  havia  esposado  uma  Infanta 
d^Hespanba^  tendo  além  d^isso,  havia  pouco, 
escolhido  uma  Princesa  ÀllemS  para  o  Del-* 
phim  (1). 

N80  tendo  pois  conseguido  a  politica  de 
Luiz  XIV  obstar  ao  casamento  d'£tRei  em 
Allemanha,  o  seu  Embaixador  assentou  em 
c^rar  do  mesmo  modo  que  obrara  o  Núncio, 
.  felicitando  EIRei  em  audiência  que  para  esi»e 
effeito  conseguio  ém  46  de  Junho  de  1687  (2). 
£  tendo  chegado  a  Rainha  em  11  d'Agosto,  no 
dia  22  foi  fazer  os  seus  comprimentos  a  EI- 
Rei (3) ;  vendo  \K)rém  que  não  tinha  podido 

(1)  ÂrcUr.  cit.,  Tol.  IXIU.  OOtím  d'Aiiielot  de  14  e  28 
d^Outabro  de  1686.  (ndé  noto  738  di  peg.  718  d'eeCe  Tono.) 

(2)  ArchiToe  dof  ffegooioe  Eetning^.  de  França,  toI.  JLX^  da 
€onre^>.  de  Porlogal.  EIRei  D.  Pedro  ptarticipoá  a  Laíi  XIY  o 
len  cafamenio  com  a  Frincexa  de  N^obonrg  em  carto  de  27  de 
Jolho.  (Ièid.y%  o  Vooarea  de  França  reepondeo  a  eeto  partíoi-  . 
paçSo  ém  10  de  Setembro  do  meimp  anno  de  1687.  (Uid.) 

(3)  Jhid.,  OAeioe de  1  f  dAgoilo, e de 23 do memioi A Raípha^ 
reepondeo  em  Francea  a  Amelot.  Eate  remettoo  á  aaa  CArte  ntta 
rela^  de  Indo  <|uanU>  ae  tínlM  paiMdo  á  âiegada  d^eato 
Frinceta.  TMn  o  tiUitOitgmnto  :  •  Mmii^m  dê  €g.fmi  itHpmsêé 
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conseguir  nenhum  dos  pontos,  da  suá  nego^ 
ciaçao,  representou  a  ElRei,  seu  ámo,  fim  43 
e  19  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1688,.^ 
inutilidade  da  sua  residência  em  Poftugal ,  e 
lhe  pedio  licença  para  voltar  para  França  (I), 
e  tendo-lhe  esta  sido  concedida ,  teve  a  sua 
audiência  de  despedida  d'£lRei  D.  Pedro  no 
dia  3  de  Setembro  (2).  Luiz  XIV  n«neou 
o  Vidame  d'£nneval  para  lhe  succeder  com  e 
mesmo  caracter  d'Embafxador  ordinário  (3). 
Chegou  este  Diplomata  a  Lisboa  em  .29  do. 
mesmo  mez  de  Setembro,  trazendopor  dbgêcto- 
principal  das  suas  instruccdesy  o  vcriflcay 
quaes  fossem  os  meios  que  o  Conde  d'Óro(tèfeá, 
Ministro  d^Hespanha,  empregava  para  Reasse- 
gurar da  Coroa  de  Portugal,  fazendo  rec6- 

à  tarrivée  de  la  Reine  de  Portugal  à  Lithonne;  ie  tf  aaâi  ]S87« 
etjours  iuiwtntt. »  {Ibid.^  f.  i91.)  Ê  o  qae  se  ptMOlk  com  o 
Duque  de  Grafton  que  tommandaTa  a  esquadra  Ingbsa. 
{Hde  Secção  XIX  das  Relaeoes  de  Portugal  com  Inglaleita.) 

(1)  ArchÍT.  e  Tol*  cit.  ^  ■      •  - 

(2)  Ibid.  A  correspondência  diplomática  d^eito  Kmlisiodor 
comprehendendo  Ds  despachos -de  Lnis  XIV,  e  pecas  aniiexaa, 

'  compoe-se  de  2 1 5  documentos ,  os  qnaes-Tersfío  sobre  és  nego- 
ciações relativas  aos  casamentos. 

(3)  Jhid.,  ToL  cit.  Desp.  de  Lniz  ^IV  de  13  de  Jnnho.  As  < 
denciaes  d*este  EmlMiixador  são  datadssde-^t  d'A{roslo. 
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Luiz  XIV  tendo  declarado  a  giierra  ao  Impe- 
radoiváHollanda, áHespanha^  e á  Inglaterra, 
depois  da  expulsão  de  Jacques  11^  tratou  dé 
levar  de  novo  o  Gabinete  Portuguez  a  celelHtu' 
com  a  França  uma  Liga  ofiTcnsiva^  e  defensiva. 
Para  dispor  ElRei  D,  Pedro  a  cnfrar  neste 
concerto,  pedio  o  Embaixador  audiência  em 
Maio  do  auno  de  1689,  e  nesta  lhe  pairtir 
cipou  que  ElRei,  seu  amo,  havia  declarado 
a  guerra  á  Ilespanha,  acompanhando  esta 
declaração  de  uma  longa  exposição  'sobre  os 
desígnios  d'engrandccimento  da  Casa  d'Au8- 
tria ,  e  dos  perigos  que  corria  Portugal ;  mas 
ElUci  D.  Pedro  respondeo-lhe  fazendo  iima 
recapitulação  de  tudo  quanto,  tinha  a  este  res- 
peito passado  com  os  Embaixadores,  seus  ante- 
cessores,  sobre  este  negocio,  concluindo  que 
os  Castelhanos  não  lhe  davão  nenhum  motivo 
de  queixa  y  e  que  o  maior  benefício  que  os  Reis 
podiao  fazer  a  squs  povos  era  governál-os  em 
paz,  accrescentando  outras  razoes  que  o  Em- 
baixador julgou  tão  ponderosas,  e  justas,  que 
escrevendo  a  EIReí,  seu  amo^  não  duvidara 
declarál-as  cheias  d'cquidadec  de  justiça  (1), 

Fiel  a  estas  maxi  mas  ncgou-se  ElRei  D^  Pedro 

(1)  Arcbiv.  cit.,  orneio  de  30  de  Maio  de  ltí89. 
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a  acceder  também  ás  pt*oposta8  que  por  este 
mesmo  tempo  lhe  fez  ó  Embaixador  em  nome 
de  Luiz  XIV  de  dar  auxílios  ao  Rei  dlnglaterra 
destronado,  e  de  fazer  uma  Liga  com  a  Franca 
contra  o  Principe  d'Orange  que  então  occu* 
pava  o  throno  da  Gran-Bretanha  (1).  Nao 
desistio  todavia  Luiz  XIV  de  buscar  todos  os 
meios  de  levar  ElRei  D.-  Pedro  a  romper  a 
neutralidade.  Com  este  propósito  mandou 
ordem  ao  seu  Embaixador  nos  principios  dé 
anuo  seguinte  de  1690  para  propor,  o  casa- 
mento da  Infanta  com  o  Dclphim,  fazendo-se 
por  esta  occasião  um  Tratado  de  Liga  offensiva 
e  defensiva  (2),   mas   esta    negociação  ^ou 

(1)  Archiv.  cit. ,  vol.  XXVI  da  Corre^p.  de  Portugal.  0  Em- 
baixador deo  parte  a  ElRei  D.  Pedro  da  chegada  a  França 
dTlRci  d^Inglaterra ,  com  toda  a  sua  família.  (Officiode  14  do 
FcTcreiro  de  1689.)  íbid,.  Despacho  de  Luiz  XIV  a  M.  d'En- 
ueval  dç  1 3  de  Março. 

0  noTo  Monarca  Britânico,  logo  que  subio  ao  throno,  escreveo 
a  EiRei  D.  Pedro  participando-lhe  este  Acontecimento,  e  de- 
cUrando-lhe  que  observaria  todos  os  Tratados  com  Portugal 
celebrados  pelos  Rds  dMnglaterra  seus  predecessores.  0  Mo- 
narca destronado  também  escreveo  a  ElRei.  (/^Vi.,  Offícios  de 
2  e  16  de  Maio.)  f^ide  Secção  XIX  das  nossas  RelaçOes  com 
Inglaterra. 

(?)  Ihid.y  Tol.  XXVIl  da  Corresp.  de  Portugal.  Em  Cilicio  de 
1 S  de  Junho ,  pedia  o  Embaixador  a  Luiz  XiV  que  lhe  iiiandass<) 
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igualmente  sem  effeito,  vindo  a  fallecer  a 
Frinceza  de  uma  febre  ethica  aos  21  tfOutubro 
d'este  anno(1).  Com  a  morte  d'el)a  perdço  a 


um  discípulo  do  celebre  Mignard  'para  fazer  o  retrato  da  In*- 
fanta,  pois  o  que  M.  de  Piles,  Secretario  de  M:  d'Aiiielot, 
tinha  em  Frapça ,  havia  sido.  feito  antea  d'e8ta  Princesa  ter 
tido  as  bexigas.  (Ibid,) 

'  Em  Março  d  We  anno  nomeou  ElRei  B.  Pedro  com  o  caracter 
d^Enviado  extraordinário  em  França,  Bento  da  Fonceea, 
Desembargador  d^Âggravos ,  que  era  hábil  jurifcomuilto',  e 
poela.  (/A«i.,  Officio  de  6  de  Março  de  1690.) 

(1)  O  Embaixador  d^Enneral,  em  um  longo  despacho  diri- 
gido a  Luiz  XIY  em  ?6  de  Junho  doeste  annb ,  faaia  o  mais 
lisongeiro  retrato  da  Infanta  D.  Izabel,  dizendo  qnè  era  ele- 
gante, formosa,  e  mui  desembaraçada,  a-pezar  de  ter  muita 
magestade,  que  fallava  e  escrevia  a  lingoa  franceza  perfeita- 
mente ,  que  era  mui  polida ,  vivíssima,  e  mui  instruída  á  ponto 
tal ,  que  ainda  que  gostava  do  estylo  guindado  jdas  obraa  Hea- 
panholas,  preferia  todavia  a  leitura  das  obras  clássicas  dos 
Gregos  e  Romanos.  Que  o  seu  espirito,  saber  c  talentos  erão 
mui  superiores  aos  da  defuncta  Rainha.  (Ihid,) 

As  negociações  que  se  tratarão  para  o  casamento  doesta 
Princeza,  herdeira  do  Reino,  provão  quanta  era  a  importância 
politica  em  que  Portugal  era* tido  na  balança  da  Europa.  Pôde 
dizer-se  que  a  historia  diplomática  offereoe  bem  raros  exem- 
plos d'nma  negociação  tão  disputada  e  tão  cheia  d^incidoateB 
como  a  do  ajuste  do  casamento  doesta  Princeza.  Besaseis 
Principes  forao  propostos,  a  saber  :  o  Duque  de  Sabóia y  o  de 
Pnrqia ,  o  fílho  herdeiro  do  Grao-Duqne  de  Toscana ,  o  Baque 
deModena,  os  Principes  de  Baviera,  de  laRoche^ur-Yon  ede 


*> 
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França  bastante  da  grande  influencia  politica 
que  tinha  exercido  em  Portugal  pelo'  edpáço 
de  muitos  anno8(1).  De  ta^  modo  tinha  esta 
diminuido,  que  o  Embaixador  vendo  qux;  nSo 
tinha  podido  obstar  a  que  a  nossa  Corte  reco- 
nhecesse o  novo  Rei  d'Inglaterra ,  Guilherme 
d'Orange,  pedio  a  EIRei,  seu  amo,  em  8  de 
Janeiro  do  anno  seguinte  de  1691,  que  o  man- 
dasse retirar,  allegapdo,  como  o  seu  anteces- 
sor, a  inutilidade  da  sua  residência  em  Por- 
tugal (2).  Luiz  XIV  porém  só  lhe  concedeo  esta 
licença  em  28  d'Outubro  d'este  mesmo  anno, 
aulorisando  o  a  pedir  a  audiência  de  desper 


Conli ,  fM  Duques  d.'ADJou  c  dê  Bourbon ,  o  (^nde  de  Verman- 
dois,  o  rrincipe  Polaco  Sobieski,  o  Príncipe  de  Neuboufg, 
Luiz  \fV,  RIRei  d^Henpanha ,  o  Duque  de  Juliers',  e  por  ultimo 
o  Delphim  de  Franca. 

(1)  M.  dT.nneTal,  relatando  circunstanciadamente  aLuizXiV 
o  que  se  tinha  passado  nos  últimos  momentos  da  doença  da 
Infanta,  concluía  :  «  De  quelle  manière  que  cesoit,  V.  M.  y 
»  ^rd  une  Princesse  qui  lui  êtait  entièrenicntdéTonée,  indé- 
'  ^  pendamment  des  esperances  qu*elle  avnit.  »  (Arcliiv.  cit., 
iDfficio  de  30  d'Ontnbro  de  1690,  toI.  XXVII  da  Corresp.  de 
Pórtogal ,  f.  405.) 

P)  Uid.,  Yol.  XXVin  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  1.  {ride 
igualmente  o  que  «Greremoa  a  p.  7?3,  Narro  doeste  anno  de 
lOÍH.) 


^'i 
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dida  (1).  Em  consequência  porem  de  nSo  ter 
podido  partir  logo,  só  teve  a  dita  audiência 
em  22  de  Dezembro  (2) ,  e  deraorou-se  até  1 5 
de  Março  do  anno  seguinte  de  1692(3). 

Nomeou  Luiz  XIV,  em  46  dè  Fevereiro 


(1)  Archiv.  e  toI.  cit.,  f.  210.  A  correspondência  d'este 
Embaixador  durante  este  anno  de  1691  até  á  sna  partida  'áe 
Portugal  nos  princípios  do  seguinte  de  1692,  Tersa  pela  maior 
parto ,  l»  sobre  a  questão  da  liberdade  de  commercio  daa.Po- 
tencias  belligerantcs  sob  o  pavilhão  Português;  doeste  negocio 
daremos  larga  noticia  na  Secção  XX  que  encerra  as  noaua 
Relações  com  a  Hollanda  ;  2^  sobre  a  questão  iê.  licença  para 
os  Missionários  Francezcs  passarem  á  China  por  Mácáo. 

.  Doeste  negocio,  alias  mui  importante  para  a  Historia  das 
nossas  conquistas,  daremos  larga  noticia,' nas  Secções  XTII 
dos  nossas  RelaçcSes  com  a  cúria  de  Roma ,  e  XXYIII  que  encerra 
as  da  Ásia. 

A  carta  recredencial  de  M.  d^Euneval  é  datada  do  meuno 
dia  28  d'Outubro.  {Ibid,) 

(2)  Ihid.,  f.  269, 

(3)  A  correspondência  diplomática  doeste  Embaixador  oom- 
p5e-se  de  302  documentos  entre  os  bfficios  d'ella,  despaclibé 
de  Luiss  XIY,  e  peças  annexàs. 

Yé-se  doesta  correspondeiicia  que  este  diplomata  era  nrai 
▼ersaUo  nos  negócios.  Luiz  XIY  nomeon-o  com  o  mesmo  carac- 
ter juntod^lRci  de  Polónia.  Flassan,  na  sua  Historia  da  Diplo- 
macia Francezn ,  não  diz  nem  uma  só  palarra  a  respeito  d*olla^ 
do  mesmo  modo  que  praticou  com  of  que  precedéráo  a  d*Kn- 
neyal  ? 


J^  *;  "V: 


X 
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d'cste  anno,  com  o  caracter  d^Embaixador,  o 
Abbade  d'E3trées  para  substituir  M.xl'Enne- 
val(1).  PassáraQ-se  instrucçôes  ao  dito  Erti- 
baixador  em  27  d'AbriI  (2),  vendo-se  que  as 
ditas  instrucçôes  tinhão  por  principal  objecto 
fazer-nos  romper  ^  neutralidade^  e  preparar  o 
nosso  Gabinete  para  entrar  nas  vistas^  e  plano 
de  Luiz  XIV  acerca  da  famosa  questão  da 
successão  da  Monarchia  Hespanhola.  Princi^ 
piavão  estas  dizendo  que  EIRei  de  França, 
querendo  continuar  a  dar  provas  da  sua  ami- 
zade a  EIRei  de  Portugal,  o  escolhera  a  elle 
Abbade  d'Estrces,  para,  na  mesma  qualidade 
d'Embaixador  que  havia  preenchido  M •  d'En- 
ncval ,  passar  a  residir  na  Corte  de  Lisboa ,  .e 


(t)  ^ide  p.  724  d*esteToino.  ForSo  passados  plenos  poderes 
ao  Abbade  d^Estrées  era  4  de  Maio  de  1G92,  e  credenciaes  em 
C  do  mesmo.  (Vol.  XXIX  da  Corresp.  de  Portugal,  Arcbir.  cit.) 

(2)  ArcbÍT.  e  vol.  cít. ,  f.  4.  Tem  este  documqpto  o  seguinte 
titulo  :  «  Mémoire  pour  servir  d^instruction  au  sieur  jibbé'  (VE*' 
triet  y  éillnnt  en  Portugal  en  qualité  íT  Jmhafsadeur pour  S,  M,,  » 

Antes  de  lhe  serem  passadas  estas  instrucçôes  dirígio  o  dito 
Ahbndc  no  Governo  Francez  uma  Memoria,  com  o  titulo: 
c  Mémoire  pour  tãmbétitade  de  Portugal.  »  Consiste  cm  consi- 
derarnes  politicas  solnré  a  urgência  que  havia  de  ler  a  França, 
cm  Portugal  um  RepresetiUnte  no  estado  em  que  se  achavSo 
os  negócios  da  Europa    (JbidJ)  * 
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tamliem  pelo  parentesco  que  etic  Embaixador 
tinha  por  via  da  defuncta  Bainha  com  EIRel 
de  Portugal.  Ordenava-Ihe  que  logo  na  pri- 
meira audiência  significasse  a  ElRei  o.  muito 
que  S.  M.  Christianissima  tomava  a  peito  os 
seus  interesses;  recommendava  ao  mesmo 
Diplomata  que  persuadisse  a  ElRei  a  aproVcí- 
tar-se  das  vantagens  que  lhe  oíferecia  o  estado 
da  Monarcbia  Hèspanhola  para  estender  'as 
fronteiras  de  Portugal  (1). 

Ordenava-se-lhe  que  nao  fizesse  a  menor 
objecção  y  se  ElRei  D.  Pedro  se  determinasse 
a  mandar  Embaixadores  a  França  e  a  Vienna 
para  offerecerem  a  mediação  de  Portugal  para 
um  Tratado  que  podc^se  dar  a  paz  geral  á 
Europa.  Que  representasse  ao  nosso  Governo 
quanto  era  injusto  que  os  inimigos  da  FrançA 
SC  servissem  da  liberdade  de  commercio  sob 
o  pavilhão  Portuguez,  e  que  a  mesma  França 
não  podesse  gozar  da  mesma  liberdade.  Que 
ElRei  D.  Pedro  tinha  meios  para  pôr  cobro 


(1)  Sobre  o  Estado  da  Moaarchia  Hèspanhola ,  no  reinado  de 
Carlos  Hy  vejão-se  as  Memoria»  de  Noailles,  e  a  ezcenehte 
obra  de  M.  Mignet :  «  Negociai ions  relaiwes  à  la  suceession 
(PEspagne  sous  Louis  XI P^,  » 
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nisto,  fazendo  represálias  nos  seus  portos,  o 
que  lhe  era  faeillimo»  pois  os  Inglezes,  e  HoUan- 
dozes,  não  podião  passar  sem  o  comraereio  de 
Portugal,  o  que  obrigaria  estas  Potencias  a 
conceder  tudo  quanto  a  Coroa  de  Portugal  ** 
dVllas  exigisse,  logo  que  vissem  que  a  mesma 
Coroa  tomava  a  resolução  de  lhes  prohibir  a 
dita  liberdade. 

Uecommendava-se-lhe  que  tivesse  a  maior 
nt tenção  com  as  noticias  que  podessc  colher  - 

das  cousas  (riiesponha.e  como  EIRei  Catho-  s- 

líco  não  tinha  filhos, devia  elle  Embaixador 
buscar  por  todos  os  meios  descobrir  quaes  fos- 
sem os  I  rojectos  do  Gabinete  Portuguez  se  o 
mesmo  Monarca  Castelhano  viesse  a  fallecer; 
que  tendo  sido  o  Delphim  reconhecido  mesmo 
pelos  llespanhoes»  successor  incontestável  da 
Monarchia  Castelhana ,  caso  EIRei  de  Portugal  ' 

o  não  apoiasse,  S.  M.  EIRei  de  França  tinlia 
justos  motivos  para  pensar  que  S.  M.  Portu- 
gueza  nao  opporia  outros  em  contrario;  mas  P 

como  eite  caso  se  |KKÍer ia  apresentar,  se  o  Go- 
verno Portuguez  se  decidisse  a  examinar  este 
negocio  antes  de  tomar  a  deliberação  que  lhe 
fosse  mais  vantajosa ,  elle  Embaixador  deveria 
declarar  nesta  occasiao ,  que  nno  haveria  cousa 
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mais  Gonforme  com  os  verdadeiros  intereMes 
da  Portugal ,  de  que  o  bom  resultado  das  pre* 
tenções  do  legitimo  successor  I  E  entrando  no 
exame  circunstanciado  dos  títulos  dos  prefen- 
sores,  classificava  estes  na  forma  seguiBte: 
l*"  o  Delphim  e  EIRei  de  Portugal,  2*  o  Impe- 
rador para  um  de  seus  filhos,  3**  o  Eleitor  de 
Baviera;  e  tirava  por  conclusão,  quanto  aos 
d^EIRei  de  Portugal ,  que  o  ódio  dos  Hespa- 
nhoes  nao  consentiria  jamais  que  um  Sobe- 
rano Portugucz  imperasse  sobre  elles,  ainda 
quando  nao  encontrasse  a  opposiçSoque  nesbe 
caso  as  forças  da  França  fai4ao  para  apojiur  os 
direitos  do  Delphim.  Pelo  que  respeitava  ao 
Imperador  ainda  os  motivos  d'exclusão  erão 
na  opinião  de  Luiz  XIV  mais  ponderosos, 
recommendando  ao  Embaixador  que  fizesse 
vér  a  EIRei  D.  Pedro,  e  aos  seus  Ministros, 
o  grande  perigo  que  correria  Portugal  no 
caso  que  o  Imperador  succcdessc  naMonarchia 
Hespanhola,  sendo  bem  pelo  contrario^  succe^ 
dendo  na  mesma  o  Delphim,  pois  neste- caso 
teria  Portugal  um  fii^me  apoio,  e  um  alliado 
seguro;  que  nao  obraria  cousa  que  fosse  eon- 
traria  á  união  que  subsistia  desde .  muito, 
tempo  entre  as  duas  Monai^chias,  accrescen- 
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taiido  que  S.  M.  Christianissima  se  obrigava 
em  nome  do  Delpliim  ou  d'aquene  de  aeus 
filhos  que  succcdesse  na  Coroa  d'Hespanha» 
a  ceder  a  EIRei  de  Portugal  ^  na  Galliza,  ou  na 
Estremadura  y  o  território  que  conviesse  ao 
Monarca  Portuguez  para  estender,  e  alargar 
as  fronteiras  do  seu  Reino  (1). 

Ordenava- lhe  finalmente  que  penetrasse 
quaes  podcrião  ser  as  propostas  que  a  este 
respeito  mais  agradavião  á  nossa  Corte.  Chegou 
o  Embaixador  a  Lrsboa  em  29  de  Junho  de 
1();)2,  c  foi  recebido  com  o  ceremonial  do 
estilo,  tendo^o  ido  buscar  a  bordo  o  Conde 
do  Prado,  genro  do  Duque  de  Villeroy  (2),  e 
teve  a  sua  audiência  publica  no  dia  28  de 
Julho  (3).  Principiou  logo  o  Embaixador  a 


(1)  Vd-M  qne  esU  idet  Tora  saggerida  pelo  Vidame  d^EnneTal 
em  nm  cnriosiasimo  oflloio  qne  ájnif^o  a  Laiz  XIV  em  13  de 
rioTcmbro  de  IG9I.  (Vol.  XXVHI  da  Corresp.  de  Portugal.) 

(?)  Archir.  cit.,  toI.  XXIX  da  Cdrresp.  de  Portugal.  Officio  do 
dito  Abbade  de  8  de  Julho,  f.  36. 

,  (3;  ibid.,  r.  50,  offlciD  de  A  d*Agosto.  Ente  Embaixador 
escrevia  acerca  d*EtRei  D.  Pedro,  dizendo  a  Luix  XIV,  ein 
officio  de  1 1  de  MoTembro ,  c  qne  este  Monarca  tinha  as  me- 
lhores intenções,  e  que  se  elle  seguisse  as  suas  primeiras 
resolnroes  harena  menos  motiros  de  queixa.  {Ihid.^L  1S4.) 
E  o  Vidame  d^Enneral  disia  que  EIRei  D.  Pedro  linha  orna 
memoria  prodigiosa. 
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negociar  no  sentido  das  suas  instrucçSes/mas 
experimentou  grandes  dífficuldades.  Por  uma 
parte  o  povo  estava  muito  irritado  pela  cap- 
tura que  os  corsários- Francezes  tinhão  feito  de 
dous  navios  Portuguezes(l),  e  por  outra  El- 
Rei  D.  Pedro  e  os  seus  Ministros  continuavSo 
a  propender  para  acceitar  as  propostas  do  Inã- 
perador  (2).  Sem  embargo  d'isto,  tendo  òEm- 

(1)  Archiy.  cit. ,  toI.  XXIX  da  Oorresp.  de  Portugal.  OíBcio 
de  6  de  Janeiro  de  tG93,  f.  208.  Neste  o  Abbade  «TEstrée» 
dava  conta  á  sua  Corte  dos  preparativos  militares  que  se  faziSo 
em  Portugal ,  e  no  de  15  do  mesmo  mez  (ibid  )  escrevia  elle 
a  Luiz  XIV,  dizcndo-lhc  que  as  murnmraçses  do  povo  de 
Lisboa  n^  se  podião ,  nem  devião  tratar  sempre  com  desprezo. 
Que  elle  Rei  de  França  se  devia  lembrar  que  quando  fízera  o* 
Tratado  de  Liga  oflensiva  e  defensiva  de  1667  com  os  Porta-* 
guezes,  M.  de  Saint-Komain  fora  obrigado  a  juntar  Imstantes 
cousas  em  consideração  do  povo ,  e  que  em  a  nota  d 'elle  que 
estava  á  margem  'do  artigo  \I ,  dizia  que  os  Gommíssaiios 
quizerílo  absolutamente  esta  clausula,  para  a  fazer  valer  aos 
povos;  accrescentava  :  «  Y.  M.  sabe  mais  quç.  foi  o*  povo  qne 
forçou  os  Ministros  em  1668  a  fazer  a  paz  com  Hespanha,  etc.  » 
Goncluia  pois  que.bavia  a  maior  irritação  contra  os  Franceze^ 
pela  captura  dos  navios. 

(2)  Ibid.^  Officio  de  10  de  Março  de  1693,  f.  253.  Gonipare-:> 
se  com  o  que  escrevemos  a  p.  723  dVste  volume.  O  Abbad^ 
d^Estrécs,  no  mesmo  oflicio  acima  citado,  não  dissimulava  a 
ElRei ,  seu  amo ,  que  os  oflerecimenlos  que  o  Imperador  fazia 
a  Portugal  erâo  mui  consideráveis ,  e  quo  o  reconlieciiuculo  da* 
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baixador  pedido  que  lhe  foesem  dados  confe^ 
rentes  9  nomeou  o  nosso  Governo  para  esse 
eíiéito  o  Duque  de  Cadaval  e  o  Marquez  d'Ale* 
grete.  Apresentou  o  Embaixador  as  propostas 
seguintes;  a  saber  :  1*  que  fizéssemos  uma 
*Liga  com  a  Dinamarca,  e  com  a  Suécia,  para 
garantir  a  nossa  neutralidade;  2*  que  se 
exigisse  a  restituição  dos  navios  apresados 
pelos  Inglezes ,  e  Hollandczes ,  e  indemni* 
saçc>es  pelas  fazendas  Fraqcezas  que  havia 
a  bordo  dos  mesmos  navios;  3*  que  tomasse 
EIKei  de  Portugal  todas  as  medidas  de  segu- 
rança a  favor  de  todos  os  navios  que  com* 
merciasscm  com  os  portos  de  França  sob  o 
pavilhão  Portuguez  (1). 

Forão  longamente  debatidas  estas  propostas, 
mas  uma  parte  d'este  negocio,  pelo  que  res- 
peitava á  segurança  dos  navios  que  navegassem 
com  pavilhão  Portuguez,  se  tinha  ajustado 
havia  pouco  com  os  Hollandczes  pela  conven- 
ção que  se  celebrou  em  19  de  Junho  do  aniu> 
antecedente  de  1 692  entre  Portugal  eos  Estados 


Oírle  Imperial  era  tido  |>ela  iiosaa  como  um  negocio  do  ninito 
importância. 

(1;  ArcbÍT^cit.  e  OÍBcio  cit.  de  16  de  Janeiro  de  1693. 
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Geraes  da  Hollanda  (1);  e  Luiz  XIV  tendo 
mandado  restituir  os  dous  navios ,  serenàrSo-se 
algum  tanto  os  ânimos  em  Portugal  pelo  que 
respeitava  aosFrançezes ;  entretanto  o  Abbade 
d'£strées>  a  pezar  de  empregar  .todos  os  meios 
de  empenhar  as  principaes  personagens  nos 
interesses  da  politica  da  França,  viá  a  cada 
passo  surgirem  novos  obstáculos  pelo  melindre 
com  que  todas  as  Potencias  da  Europa  tratavXo 
a  Portugal ,  trabalhando  todas  á  porfia  para  o 
attrahirem  aos  seus  interesses  durante  a  grande 
lucta  que  se  preparava  da  guerra  da  suocessSo 
da  Coroa  d'Hespanha  (2).  E  com  effeito  ãCôrte 

(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrangé,  Tol.  XXIX.  B'eita  cxm- 
venção  em  11  artigos,  c  das  negociações  que  «  precederão, 
daremod  noticia  na  Secção  XX  dos  RelaçOcs  entre  PortngAl  e  a 
Hollanda. 

(2)  O  Abbade  d'£strée8  referia  a  Luiz  XIV,  em  oíllcio  de  12 
de  Maio  do  lG9d,  que  havia  encontrado  o  EnTiádo  ^Inglaterra 
cm  casa  do  Conde  de  CastcUo  Melhor,  o  qual  tinha  dilQ  ao 
Conde  que  havia  recebido  ordem  d'£lRci ,  seu  amo ,  para  tratar 
cx)m  a  nossa  Qòric  de  buscar  um  expediente  para  assegurar 
inteiramente  a  liberdade  da  bandeira  Portngucza,  e  concinía 
o  Embaixador  de  França  dizendo  :  c  />/  ménagemtntt  que 
iouies  let  Couronnes  paniusenl  avoir  pour  Us  Portugais  rendeni 
ses  Minitirts  fiert  ei  ia  nègociation  pias  difficde,  »  (Archiv.  cit., 
vol.XXIXjf.  280.)  Ksperou  todavia  o  Embaixador  de  Franca 
alcançar  alguma  cousa  pela  inlluencia  da  RainhA  dUnglaterra 
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de  Roma  ordenou  ao  Núncio  que  persuadisse 
El  Rei  de  Portugal  a  oíferecer  a  sua  mediaç9o 
á  França,  fosse  para  a  pa2  particular  com  a 
Hespanba,  fosse  para  a  paz  geral  (1),  e  o  En- 

a  Senhora  D.  CaUiarina.  Eata  Princesa  tinha  chegado  a  liaboâ 
em  20  de  Janeiro  d^eate  anno.  ElRei  foi  esperál-a  a  daaa  legOiS 
distaotes  da  cidade.  Foi  recebida  com  grandes  regozijot»  pabli- 
cot.  Kata  Princeza  fallou  largamente  noa  negócios  da  Europa , 
e  de  tal  modo  se  mostrou  inclinada  á  França,  que  ElRei,  sen 
irmão ,  diise  publicamente  «  que  ella  Tinha  (oda  afvancezada.  t 
O  AblHidc  d'Estrées  conla  que  vindo  esta  Princesa  incommo- 
dada  com  uma  cry8Í|>cla  nas  pernas,  que  trazia  mni  inchadas, 
ElRci  lhe  gritara  ao  descer  da  carruagem  que  eicondesse  os 

pi*. 

A  Rainha,  stu  cunhada,  nâo queria  ceder^lhe  o  passo.  Foi 
necessário  que  ElRei  a  isso  a  obrigasse ;  e  por  outra  parta  a 
Condessa  de  Fingal ,  e  sua  filha ,  uio  qnizerão  begar  a  mão 
â  Rainha ;  o  que  vendo  ElRei  D.  Pedi:o  gritou-lhes  que  beijas- 
sem a  mão  á  Rainha ,  mas  a  dMnglaterra  replicando  a  ElRei , 
seu  irm2o,  que  cilas  tal  não  farião,  ElRei  sorprehendido  res- 
pondeo  ;  c  Pois  btm  t  armryem^e  lá  as  Rainhas  como  qaizerem , 
que  tu  mè0  mê  mêlttrti  mais  com  estts  negócios.  »  (Arohiv.  oit«, 
Tol.  XWi  da  Corresp.  de  Porto^ ,  Officio  de  3  de  Fereraro, 
f.  226.) 

(1)  Arcbin  cit.  Olficio  de  1 3  d'0utnbro de  1693,  e despacho' 
de  4  de  Jaoeíro  de  1694  (  toI.  XXX  da  Corresp.  de  Portugal, 
f.l).    . 

Damos  larga  QOtida  d*esU  negociação  na  Secção  XVil  à^&U 
nossa  obra ,  que  emcerra  as  nossas  RdaçOet  oom  a  Gòrte  de 
Roma.  (f^uU  também  p.  726  doeste  Tomo.) 
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viado  dliiglatoi  ra  Itavia  pelo  mesma  tempo 
declaiaila  ao  Secretario  d  Estado  Mendo  de 
Foyos,  qiic  Portugal  era  de  Iodas  as  Potencias 
a  que  jnelhor,  e  mais  eitlcazinente  podia  tra- 
balhar para  se  conseguir  a  paz  geral  da  Eu- 
ropa (1),  Em  consequência  doestas  propostas 
nomeou  a  nossa  Corte  o  Marquez  de  Cas- 
các6  com  o  caracter  d'Embaixador  junto  de 
Luiz  XIV  (2).  Teve  o  Marquez  a  sua  audiência 
publica  d*aque!Ie  Monarca  em  21  de  Novembro 
de  1095  (3).  Não  teve  porem  logar  o  negocia 
da  mediacSko  que  este  Embaixador  devia  pro- 

(t)  o  Àbbadc  d^Estrées  pnHicipaiido  a  Eilleí^  seu  aiiio^ 
esUã  nomeaçaes ,  diiia-lhe  que  o  Marques;  de  CascHes  já  tinha 
estado  em  Frimra ,  e  que  era  mais  prudenla  e  moderado  do 
que  o  pfli.  (Archiv.  citr,  vol.  XXX  da  Corresp*  de  Portugal, 
f.  56,  OÍBcio  de  8  de  Junho  de  í  G94,) 

(3)  ride  p,  725  e  7?6  d^esleTomo. 

{Z)  Ihiã,^  p.  727;  No  dia  seguinte  teve  audiência  de  dcspi?- 
dida  d€  Lui£  XIV  o  nosso  Enviado  Francisico  Pereira  da  SiHa^ 
e  liSo  D.  Francisco,  como  lhe  chama  a  Gazela  de  Fronça  (tAiW., 
p.  727)t  e  foi  subslitnidq  por  Jozé  da  Cuuha  Brochado  qtie 
com  O  mesmo  caracter  passou  a  residir  em  Franca.  Keste 
Tolume  daiuo*  noticia  de  39  ofRetoâ  dVste  Miniitro  extrnbiUos 
da  col!cc^'áa  d'elles  que  se  acha  no  Real  Arcliivo  da  Torre  da 
Tombo-  (F^íWe  de  p*  736  a  7&4.)  Este  Enviado  chegou  a  Pari* 
^  A  em  Julho  d'es(e  auno  de  1695^  e  em  1099  ffuccedeo  ao  flíarqu^z 
de  Cascáes, 
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|K)r,  porc|uc  Luiz  XIV  fóz  novas  proposiçcKís 
(Ic  |)az  por  ititervcnção  da  Succia  eiii  10  de 
Fevereiro  do  anuo  seguinte  de  1697,  propo- 
sições que  foião  apresentadas  no  Congresso 
que  SC  reunio  em  Ryswick  junto  á  Haya  em  9 
de  Maio  do  mesmo  anno(l). 

Quasi  pelo  mesmo  tempo  o  Abbade  d'Es- 
trêes^  Embaixador  cm  Lisboa^pedio  a  Luiz  \1V 
que  o  mandasse  retirar  (2).  Foi-lhc  concedida 

( I .  S«»hri'  (*Ate  CoiipreiMio  con»ulte-se  as  seguintes  obras : 

1  *  A('lc.4  cl  Mriiioircs  dcs  >ii>pocíation8  de  Ia  paix  de  Ryswick , 
|»ar  MiK*ijfiis.  liaya,  I707,  4  \o\.  iii-»?. 

?"  Meiíioireu  pour  serrir  â  riiístuiic  dos  iNcgociations ,  de- 
puiti  la  |>aix  de  Rjswick  jiisqu*à  cvllc  dXlrccht,  |>at-  le  Marquis 
de  Ttircy.  Umdrw,  3  vol. 

>  Mciiioiret  politiques  pour  servir  à  la  parfaite  intelligencc 
do  rhÍ!«(oiredc  la  paix  de  Uyswirk,  par  Duniont.  Haya,  1700, 

^  vol.  iii  I?. 

^'2,  l)c^po»lou-se  ente  Uíploniata  por  ujo  ter  podido  alcançar 
(I  tirg«)cto  da  nouioarAo  do  Joii  Conservador,  e  por  nào  ter 
|MNlido  obter  outros  que  lhe  erSo  |>essoaes,  mas  que  ellê  con- 
niderava  Mrem-ibe  devidos  como  Knibaixador,  a  pesar  de  ie* 
reiu  i-«iiilra  as  Leis  do  lieino ,  e  n^o  tendo  querido  dar  o  trata- 
mento d*  A  Itexa  à  Senhora  D.  Luiza,  filha  natural  d*EI Rei ,  c 
que  este  Monarca  reconhccc^ra ,  o  I>uque  de  Cadaval  e  os 
outio!»  Vinistiris  o  tralãrrio  desde  então  com  tal  frialdade,  que 
elle  «'xiicdio  o  seu  Secretario  a  Luiz  XIY  em  15  de  Junho  do 
mesmo  aiino  de  t*>07,  qucixando-ae  «Tblo  (toI.  XXIX  da 
Corif^p.    (lu   Portugal.    .\rchivi»s   eit. ,  f.    I8i  ).  O  Monarca 
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licença,  e  teve  a  sua  audiência  de  despedida 
d'£IRei  eda  Rainha  em  30  de  Junho  do  mesmo 
anno  (1) ,  e  foi  nomeado  em  seu  lc^;ar  oom  o 
mesmo  caracter  d'Embaixador  o  Presidente 
Rouilié  (2).  Derão-se  a  este  Diplomata  duas 
instrucções ,  umas  relativas  aos  objectos  oom- 
mcrciaeSy  e  outras  concernentes  aos  objectos 
politicos.  As  primeiras  forao  passadas  pôr 
M.  de  Pontchartrain,  Ministro  da  Marinha^ 
em  28  de  Julho  do  dito  anno  de  1697  (3),  e  as 

Francez,  poslo  que  precedentemente  lhe  tivesse  ordenado  que 
não  desse  o  dito  tratamento  á  nova  Duqueza,  determinou-lhe 
em  despacho  de  24  de  Fevereiro  que  se  abstiveiBe  de  diser,  que 
pedia  a  sua  remorão  se  lhe  não  fizessem  ama  reparaçSo  pa- 
blica,  accresceulando  que  lhe  não  convinha  faier  ameaças. 
(lOid.)  Por  fíin  o  dito  Embaixador  decidio-se  a  seguir 'o  exem- 
plo do  Núncio,  dando  o  tratamento  d^Altezã  áqaella  Princesa 
{Ibid.) ,  e  em  26  de  Março  se  estabeleceo  um  protocolo  do  cere- 
monial  do  que  se  obraria  neste  negocio ,  asscntando-ee  que  o 
Duque  de  Cadaval  D.  Luiz  visitaria  primeiro  os  Embaixadores 
antes  que  elles  fizessem  a  visita  á  Senhora  D.  Laísa*  {JiidJ) 

(1)  Fide  p.  734  doeste  vol.  A  correspondência  doeste  Em- 
baixador, compreheudendo  os  despachos  de  Luiz  XIY  e  peças 
annexas,  compOe-se  de  357  docuiuentos,  osquaes  venio  pela 
maior  parte  sobre  noticias  da  nossa  Corte,  e  da  deflespanlia. 

(2)  Fide  p.  733  d'este  vol.  A  carta  credencial  d*este  Em- 
baixador é  datada  de  G  d^Vgosto.  { Archivos  dos  Negócios 
Estrang.,  vol.  XXXII  da  Corresp.  de  Portugal.) 

(3)  Archivos  dos  Negócios  Kstiaug.,  vol.  XXXI  da  Gorreq>, 
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segundas  em  6  d'Agosto.  DíziSo  estas  que  po- 
dendo apresentar-se  circunstancias  em  qub 


1 1  >  I  ti  ■  fcÉ^^i^ 


à€  Portugal.  Tem  o  íilnio  segainte  :  «  Ituíruetion  pour  U  sieu^ 
RouilU  Mmrbeuf,  OrtúêilUr  dm  Hòi ,  Ptésiãént  ãu  (Srarid  Consêil 
de  S,  M, ,  jímbaísademr  ejeiraordinaire  en  Portugal ,   b   f.  50. 
PrinctpUo  estas  dizendo,  qaeexistiado  grande  analogia  entre  a 
«ituáção  de  Portugal  e  de  suaa  colónias  eom  a  da  navegação 
dofl  Francezet,   principalmente   na   conjun^tura  aetnal  da 
guerra  que  então  haTÍa  ,  blRei  de  França  tinha  tido  por  oon* 
venienle  informar  o  dito  Senhor  Rooillé  sobre  o  estado  do 
commercio  que  seos  Tassallos  havião  feito  anteriormente ,  jio 
que  clles  entio  faziâo,  e  das  Tantagens  e  auxílios  que  os  me»- 
mos  podiâo  tirar  das  colónias  de  Portugal,  final  mente  de  tadoo 
que  dizia  respeito  ao  commercio  dos  Franeezes  com  PortugKl. 
Sem  precisar  a  data ,  accrescenla  que  os  Franeezes  das  cidades 
marítimas  do  levante  e  poente  da  França  faxtílo  antigamenie 
com  Li»boa  um  commercio  mais  extenso  do  que  nenhiuna 
outra  naç^o  da  Europa ;  que  neste  commercio  empregaTáo  um 
grande   numero  de   navios  exportando    para   Portugal    tun 
grande  numero  de  mercadorias  e  manufacturas  Francezas, 
a  naber,  pannos  de  seda  e  lã ,  fitas ,  rendas ,  fio  d  ouro,  e  prata, 
chapeos  de  castor,  e  todos  os  gentfOf  de  quincaiharía,  peixe 
salgado,  legumes,  aguardente,  e  papel,  e  imporUvio  lás, 
azeite ,  frutas,  tabaco ,  pão  Brazil ,  marfim ,  e  mercadorias  daa 
índias  de  Portugal ,  e  finalmente  ouro  e  prata*  0Be  este  com- 
mercio tinha  diminuído  oonsideraTelmente  por  rarías  cansas, 
sendo  a  principal  a  Pragmática  publicada  em  1686.  Que  os 
Franeezes  faziio  ainda  o  commercio  com  a  Madeira  e  com  os 
Açores.  A*  vista  d^isto  recoiumcndaTa-Jbe  que  se  informasse  de 
tudo  quanto  podesse  concorrer  para  melborair  o  mesmo  009- 
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muito  importasse  representar  a  EIRei  de  Por- 
tugal o8  seus  verdadeiros  interesses,  S.  M. 
Christianissima  o  havia  escolhido  a  elIeRouíIlé 
para  esse  effeito.  Recommendava-lhe  que  logo 
na  sua  primeira  audiência,  entre  outras  ex- 
pressões d  aíTccto  que  da  parte  d'£IRei   de 

mcrcio.  Lcmbrava-lhe  que  exigisse  o  cumprimeíato  do  artigo 
do  Tralado  de  Liga  de  1067  relativo  ao  comuiercio.  {JEstt  artigo 
tinha  deixado  de  srr  ohrigaíorio  pelo  facto  da  annutaçèo  do 
mesmo  Tratado,)  Passava  o  Ministro  a  ordenar-lhe  que  repre- 
sentasse contra  a  Pragmática ,  devendo  obrar  neste  assiunplo 
d^accordo  com  os  Enviados  dMnglaterra  e  d^Hollanda,  e  no 
que  respeitava  á  liberdade  do  commercio.  RecommendaTa-lhe 
alèin  d^sto ,  que  pedisse  que  se  concedesse  aos  Franceses  nm 
entreposto  em  Lisboa  para  as  fazendas  que  clles  necessitassem 
mandar  para  liespanha ,  c  que  estando  a  França  em  guerra 
com  aquella  Potencia,  nfio  tinlião  os  corsanos  Franceses  um  só 
porto  para  se  refugiarem  desde  o  Cabo  Finisternc  atéá  Provença 
sen^o  os  portos  de  Portugal ,  pelo  que  lhe  recommendaTa  qne 
houvesse  de  dar  aos  ditos  corsários  toda  a  protecção ;  e  (Auaando 
depois  a  fallar  do  Hrazil  (alterando  a  verdade  histórica),  dis 
que  os  Francezes  tinhão  antigamente  possuido  uma  parte  d^a- 
quello  grande  continente,  e  principalmente  as  ilhas  situadas 
na  embocadura  do  Amazonas;  que  os  Portugueses  tinhão  feito 
uma  usurpação  estabelecendo-sc  ao  norte  do  dito  Rio,  contra 
cujo  estabelecimento  elle  Embaixador  devia  representar  aoa 
nossos  Ministros.  Concluia,  recommendando-lhequerenoTasse 
as  propostas  para  se  celebrar  entre  Portugal  e  a  França  uma 
Liga  comiii<M"<'ial  rolativa  ás  nossas  possessões  na  índia  que  oa 
luglezcs  e  lioUundczcs  nos  iiaviuo  tomado. 


—  CCCLVII    — 

França  dirigisse  ao  Monarca  Portnguez,  lhe 
declarasse  que  S.  M.  se  interessava  sempre  na 
gloria ,  e  prosperidade  de  Portugal ,  do  mesmo 
modo  que  se  interessara  quando  em  outro 
tempo  se  tratara  de  sustentar  os  direitos  legi- 
timos  da  Casa  de  Bragança. 

Com  estas  instruicçôrs  se  entregou  ao  mes- 
mo Embaixador  uma  carta  autographa  de 
Luiz XIV  para  a  Rainha  de  Portugal,  dizendo- 
se  nestas,  que  o  mesmo  Monarca  obrava  assim 
posto  que  estivesse  informado  que  os  senti- 
mentos d'esta  Princeza  fossem  conformes  com 
o  que  se  devia  esperar  de  uma  irmS  da  Impe- 
ratriz, e  da  Rainha  d'Hespanha,  e  deter- 
minava que  elle  Embaixador  sem  embargo 
d* isso  expressasse  áquella  Princeza  o  muito 
que  elle  Rei  de  França  por  ella  se  interessava; 
recopimendava-lhe  igualmente  que  cumpri- 
mentasse a  Rainha  viuva  d'lnglaterra,  ex- 
pressando-lhe  o  quanto  elle  Rei  de  França 
estava  penhorado  pelo  interesse  que  ella  to- 
mava por  elle.  E  vindo  ao  ponto  principal 
d*esta  Embaixada,  declaravio  as  mesmas  in- 
strucções  que,  segundo  as  informações  que 
EIRei  de  França  havia  recebido,  era  naturaí 
que  o  estado  de  saúde  d*EIRei  Catholico  e  o 
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da  Monarchia  Hespanhola  seria  o  assumpto 
8obrc  o  qual  mais  lhe  fiillariBo  em  Portu- 
gal; que  devia  elle  Embaixador  empregar 
todos  os  meios  para  penetrar  quaes  ibssem  aa 
vistas  d'EIRei  D.  Pedro  a  este  respeito;  ac- 
crescentando,  que  os  Portuguezeã  se  havilo 
deixado  persuadir  pelos  Castelhanm^  que  a 
maior  desgraça  que  lhes  podia  acontecep  seria 
a  de  vir  a  ter  a  França  por  vizinha;  mas  que 
elle  Embaixador  devia  fazer  vèr  que  o  grande 
perigo  para  Portugal  seria  se  o  Imperador 
viesse  a  possuir  tantos  Estados  submettendo  a 
Monarchia  Hespanhola.  » 

Luiz  XIV  que,  desde  o  ministério  do  Cardeal 
Mazarino,  havia  por  todos  os  meios  tentado 
estabelecer  os  seus  direitos  á  succéssBo  d'He8* 
panha,  objecto  que  o  mesmo  Monarca  nlo 
abandonou  desde  a  paz  dos  Pyrineos ,. neste 
anno  o  converteo,na  paz  de  Ryswick,  em  uma 
esperança  mais  fundada,  buscando  adormecer 
a  Europa  sobre  estes  projectos,  affectando 
grande  moderação ,  abandonando  quasi  todas 
as  conquistas  que  tinha  feito;  e  conhecendo 
quanto  lhe  era  conveniente  impedir  que  Por- 
tugal viesse  a  unir-se  ao  Imperador  para  obstar 
á  realização  do  seus  planos,  ordenou  jiova- 
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mente  nestas  ínstrucções  a  M.  Rouillé  que  por 
modo  algum  nos  fizesse  a  menor  ameaça ,  mas 
ao  mesmo  tempo  recommcmlava-Ihe  que  lem- 
brasse ao*)  nossos  Ministros  que  por  muitas 
vezes  se  tinha  oíferecido  á  França  ceder-Ihe  os 
Pàizeft  Baixos,  seella  quizesse  abandonar  Por- 
tugal; que  poderia  acontecer  que  os  mesmos 
offerecimentos  se  renovassem ^  caso  o  Im- 
perador viesse  um  dia  a  assenhorear-se  da 
llespanha. 

E  ao  mesmo  tempo  accrescentava  que  de- 
veria elle  Embaixador  emproar  todos  os 
meios  para  impedir  que  a  Rainha  trabalhasse 
DO  sentido  da  politica  da  Casa  d'Austria.  Que 
descobrisse  quanto  lhe  fosse  possivel  as  rela- 
ções que  cxistião  entre  a  nossa  Corte  e  as 
d'Inglaterra  e  de  Madrid ,  e  que  de  tudo  lhe 
desse  conta  a  elle  Rei.  Finalmente  que  se  infor- 
masse do  estado  dos  negócios  dos  Portuguezes 
no  Brazil,  e  nas  índias,  do  nosso  commcrcio, 
e  das  mais  particularidades  concernentes  a 
este  objecto  (1 ). 


(I)  ArchW(M  «)nt  »pncint  Etlrang.,  toI.  XXXUI  dn  Oorresp. 
Ó9  Fortiipal .  f.  t .  R«la«  inufriicrnet  tom  n  titulo  nepuintc : 
c  Mémotrr  pour  trrur  iCimtlruclion  tiu  iieur  fíouilU ,  Président 


? 


a 
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Chegou  u  Lisboa  cstt*  Embaixador  de  Fraiira 
em  2  de  Setembro  doeste  mesmo  atiuo*  de 
44Í97  (1),  e  teve  a  sua  audiência  no  dia  30 
irOtJtubro,  El  Rei  o  acolheo  com  graiirle  bene- 
yoleiicia,  apezar  de  se  ler  mandado  queixar 
a  Luiz  XIV  pelo  íticto  de  tei*  ido  a  expet tirão 
de  M.  de  Ferol  ao  Uio  das  Amazonas  (2),  Eiii 
eonsequeijcia  do  que  se  tratou  entro  as  duas 
Cortes  uma  longa  negociação  que  veio  a  eõii- 
cluirse  peloTratado  provisional  deAdeMari 
de  1700,  de  que  adiante  faremos  niençaa  (3), 


Qrdinaire  4e  S.  M,  ■ 

Aiêm  doestas  ínsIrucrSes ,  trouxe  o  EmbiiÍ\ador  duna  Memo- 
rias sobre  as  cousas,  e  pesscms  M  Portugal  ^  iimn  cíx»  o  lUulo  : 
%  Memúrlfi  iohre  o  gutheiPim  nfttzer  em  Potiugtii,  *  c  antrn  cotn 
ú  Utulo  siíglíinle  i  ■  Mémoií^  donné  à  M,  /e  PrémUnt  Hotuité  ^u 
múíS  de  Jiíin  16^?^  par   M.  det  Grnnget  ^  ci-ddftitit  Cortsui    de 

(J)  Ardijr,  cih,  voJ,  XXXU  d^  Corre»p,  dcPorlugaU  OíTicvog 
do  Abbnde  d^Eslrêeâ  de  H  de  Setembro,  e  de  M,  RouiUé  de  -?3 
do  mesmo  mez. 

(2)  Ihid.,  voLXXXm,  f.  7* 

(3)  Kide  as  indicações  que  produsíimos  a  respeito  d^esUi  ne- 
gociaeSo  a  p.  746  ,  740,  751  ,  lh%,  Ihh,  IhU,  757  e  758  d^esie 
Tomo.  Além  doa  documentos  de  que  allt  daínoa  oaextrnctot, 
publicaremos,  ua  SecrSo  relativa  á  America»  muitos  outro» 
relativos  n  cata  imi^wrtante  negociação. 


^^ 
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ft 


Sem  embargo  poriTn  desta  iiieitleute, 
Lu  ia  XIV  ft!E  compr'  hcnidcr  Pot  liigal  nos 
Traíados  lie  paz  que  no  tiiesino  mino  de  1697 
celebrou  f*ni  Rvswiek,  o  qite  causnu  grande 
satisfação  n  CIRei  D.  F^edio  (1).  Conlimioii 
cfiU*etanto  51.  Rouillr  a  tralialtmr  par  dcs€*o- 
brir  as  íntencòcs^  e  príyectos  da  nossa  Corte, 
I flittivatiiente  ao  negociu  da  succe^^rip  d*Ues* 
panha  {*!),  e  o  Cfumiitiiiicar  eoiii  a  maior 
exactidão  a  Klilri ,  seu  amo,  o  estailo  mitilnr 
ik'  Portuga)  (3J, 

Coiaeçou  o  Kiidiaixador  por  esite  tf^mpo  a 


i 


icti 

l/i 


f  I)  An  hír.  dL  OfftiHy  ^e  If  BmuíUií  di*  ?€  ât'  Fpv<*rein>  de 
IfSflB,  tif»  4|(iaI  j}ftrlídf>jita  a  Luii  \IV  que  o  SecrcUn»  d*Eft- 
Imln  Ihv  ttiitiB  vtndo  [*iiHidf>«r  que  £IH«i,  teu  «mo,  h«tU 
«nliiJo  eoin  maiu  •ftU»r(ii;^40  fwlu  «^u  Eitib»iji«ik>r  rrri  Vmrit 
qtir  Etllri  dr  l'r»ftrji  tíiiK«  ei>fnfirrhi!ndido  rurtu^al  tim  Tr«^ 
tAtlii«  d«  !*•*  Htii*  Ii«*iã  ronrjiiitto.  íífnfL,  »o| .  \\\!  da  €riri"c*«p 
dr  rortUl^-wL 

(?  O  hiiiKâiiAdfir '-ommiiritrava  ji  Itu;- VI V,  nii  H  deUirço 
d(*  tlk!»^  t|Uê  o  ticpKicirrliitito  A  qurtt^iH  da  •iJcircMtão  d*Ílt*«- 
IMtiha  É6  tr«Uv«  eolro  a  Haliilft  de  Portugil  9  ii  dHIevpimbi 

(3}  O  rui  «do  do  iidMkLi  ri«rrtto  fie*lc  «finii  dir  n«98  cm  d^i 

I  §,000  honii!fn«  d*it)ÍMiUrJA,  e  àn  S^I^O    d«  cjiv^aHo.  H  a  «rinids 

'nt|)iitdi«*i#;  lie  6  â«f  {im  de  frucrra  dr  fiO  ■  HO  ym^mt ,  de  % 

•pUoji  de    40,  o  6   cbamta*   utii«d«â  d<?  60  i   G0  peç«i. 
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negociaç&o  relativamente  ao  forte  de  Macapá, 
e  roais  territórios  ao  norte  do  Rio  das  Ama- 
zonas. Continuou  a  mesma  qo  anno  seguinte 
de  1699  ate  que,  vindo  os  dous  Governos  a 
concertar-se,  Luís  XIV  deo  plenos-podeFea  em 
25  d'Outubro  a  M.  Rouillé  para  concluir  e 
assignar  o  Tratado  provisional  de  limites  (1), 
ê  El  Rei  D.  Pedro  con ferio  os  mesmos  ao 
Duque  de  Cadaval ,  e  aos  outros  Commis- 
sarios,  em  21  de  Novembro  (2).  Em  virtude 
dos  quaes  se  assignou  o  dito  Tratado  provi- 
sional em  4  de  Março  do  anno  seguinte  de 
1700  (3).  Concluída  esta  negociação,  enta- 
bolou    ímmediatamente    o    Embaixador    de 


(1)  Archiv.  cit.,  Tol.  XXXU  da  Corresp.  de  Portugal,  S|i|ipK| 
f.  266.  A  ncgociaçno  doeste  Tratado  conipOe-se  de  nm  s^ando 
namero  de  Blemorias  e  Oíficios  dos  quaes  daremot  noticia  aa 
Secção  XXVU  relativa  á  America. 

(2)  Ibid. 

(3)  Neste  Tomo  damos  este  Tratado  a  p.  758 ;  e  no.  meimo 
damos  igualmente  os  summarios  da  correspondência  de  M.  de 
Pontchartrain,  Ministro  da  Marinha ,  codi  o  Embaixador'  de 
França  em  Lisboa ,  que  encontrámos  nos  Archiros  do  Minis- 
tério da  Marinha  em  Paris  {P^ide  de  p.  735  a  761} ,  relativot  á 
negociação  do  Tratado  e  a  objectos  commerciaes.  Os  docu- 
mentos relativos  a  este  assumpto  de  que  temos  noticia  podem 
formar  um  grosso  volume. 
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França  eom  a  nossa  Corte  outra  de  grave 
importância^  relativa  á  successSo  d^Hespanha. 
Luiz  XIV  tinha  celebrado  com  a  Corte  de 
Londres  em  13  de  Março  doeste  anno,  e  em 
25  do  mesmo  mez  com  a  Hollanda  j  um  se- 
gundo Tratado  de  repartiçSo  da  Monarchia 
Ilespanhola  (1).  Em  9  de  Junho  o  mesmo 
Monarca  mandou  propor  a  EIRei  D.  Pedro 
um  projecto  de  Tratado  d'aniança  e  de  ga- 
rantia relativo  a  este  objecto  (2),  e  em  15  de 
Julho  expedio  plenos-poderes  ao  Presidente 


(1)  f^idé  DunuNit,  Corpf  Dtplom.  Udít.,  T.  TH. 

(?)  Archiros  doa  Negócios  Estring.,  vol.  X%XÍ  dâ  Corresp.  de 
Portagftl ,  Suppl..  f.  337.  Fitie  o  que  «  respeito  doeste  TriUdo 
•e  dii  no  imporUntissimo  Minifesto  d^ElRei  D.  Pedro  II,  qne 
damof  de  p.  816  ft  83?  d*eate  Tomo. 

0  dtlo  TraUdo  coinpanha-«e  de  8  «rtlgoe  e  1  secreto,  e 
flomo  ptni  melhor  inleltigencis  doesta  negodacSo  conT^m 
conhecer  as  transacções  que  a  esto  respeito  honverio  com  a 
Inglatorra,  e  com  a  Hollanda  ,  assentámos  em  produzIUas  nas 
Secroes  respectiras,  pois  no  artigo  2*  se  esUpnlon  qne,  no  caso 
qoe  6  Arehidnque ,  oa  qualquer  ontro  Príncipe  on  Potencia 
quo  succedesse  nos  dominios  Hespanhoes,  declarasse  a  guerra 
a  Portugal,  a  Franca ,  a  Inglaterra  e  a  Hollanda  senão  obri- 
gadas a  soccofrer  o  mesmo  Hcino  de  Portngal  e  sum  tonquistas 
com  as  tropas  e  nariga  estipulados  no  Tratado;  e  no  artigo  S* 
se  estipulou  que  se  ElRd  Carlos  II  fizesse  a  guerra  a  Portngal, 
este  Reino  sería  soccorrido  pela»  Potencias  acima  nomeadas.  » 
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Rouillé  para  o  assignar.  EIRei  D.  Pedro  con- 
ferio  igualmente  plcnos^poderès  era  Agosto 
ao  Duque  de  Cadaval,  Marquez  d'A1cgretey 
Conde  d'Alvor,  e  ao  Secretario  d^Estado,  que 
haviao  sido  nomeados  Commissarios,  os 
quaes  assignárao  o  dito  Tratado  em  18  do 
dito  mez  (1 ),  sendo  este  ratificado  por  Luiz  XIV 
em  27  de  Setembro  (2).  Este.  Tratado  porém 
ficou  immediatamente  annulado,  em  conse- 
quência da  aceitação  que  fez  Luiz  XIV  do 
testamento  d*EIRei  Catholico  Carlos  II  em 
favor  do  Duque  d'Anjou  (3).  O  Gabinete  Por- 

(1)  Archivos  dos  Nep:ocios  Estrang.  de  Françft,  toI.  XXXY  da 
Corresp.  de  Portupal ,  f.  26. 

(2)  Jhid. 

(3)  Lniz  XIV  participou  a  EIRei  D.  Pedro  eita  notieÍA  em 
carta  de  2 G  de  Dezembro ,  protestando  que  este  acontecimento 
nfío  alterava  em  cousa  alguma  os  desejos  que  sempre  .tinha 
manifestado  pelos  interesses  do  Portugal.  (Jhid,)  O  Embaixador 
de  Franca ,  já  no  mez  de  Novembro ,  havia  feito  esta  jgartici- 
paçSo  á  nossa  Corte.  (^Ibid, ,  f.  05.)  ride  p.  7tí6  c  767  doeste 
Tomo. 

A  Junta  do  Governo  de  Madrid  mandou  a  Portugal  da?  parte 
a  EIRei  D*.  Pedro  da  morte  de  Carlos  fl  pelo  Cavalheiro  de 
Malta,  D.  Pedro  d^Avila  de  Gusmfio  [ihid,^  Oíficio  ç^e  7  de 
Pezembro),  munido  de  uma  carta  da  Jimta  para  EIRei, 
dntada  do  \°  doeste  mez.  (Ihid,)  Esta  noticia  vem  suprir  umn 
omissão  no  Tomo  II  doesta  nossa  obra,  p.  135,  onde  deTia  ter 
sido  mencionada. 
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tuguezy  a  pezar  de  prever  as  consequências  que 
se  devíão  seguir  d'esta  resolução  dó  Monarca 
Francez,  por  se  atear  de  novo  a  guerra,  as- 
sentou cm  reconhecer  inimediatamente  o  novo 
Rei  d'Hespanba  (1);  levando  em  vista  com 
este  passo  continuar  a  manter  a  sua  neutra- 
lidade, c  por  outra  parte  obter  meios  de  se 
fazerem  a  Portugal  condições  vantajosas,  se 
quizesse ,  ou  fosse  obrigado  a  mudar  de  po- 
litica. 

Ficando  neste  Estado  as  nossas  relações  com 
a  França,  e  com  a  Ifespanha  no  fim  do  anno 
de  1700,  Luiz  XIV,  logo  no  principio  do  que 
se  lhe  seguio  de  MOi,  mandou  propor  a  El- 
Rei  de  Portugal  um  novo  Tratado  dealliança. 
£  para  esse  efibito  cxpedio,  em  24  de  Janeiro, 
picnos-poderes  a  M.  Houillé,  seu  Embaixador 
em  Lisboa  (2).  Principiarão  as  conferencias 


(I)  ytdr  p.  76tí  c  7(;7  d'e«lc  Tomo.  Luix  XIV  agrideceti  « 
KIRei  D.  redro,  em  carta  de  3  de  Janeiro  de  1 701 ,  o  que  eale 
Soberano  lhe  havia  encripto  «cerca  da  elevarão  ao  tlirono 
d*llr»panha  de  Philippe  V.  (Archivot  doa  Negociot  Eslrang. , 
▼ol.  \\\V  da  Corrcip.  de  Porlugal.) 

(7)  Archiv.  e  vol.  cil.  I^po  depois  da  aceiUçiio  do  Tesla- 
■lenUi  de  Carlot  U  eui  favor  do  Duque  d'Anjou,  Luia  XIV 
nandou  declarar  a  klHei  D.  Fedro  que  ainda  que  o  TraUdo 
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em  14  de  Março  não  só  para  o  Tratado  pra« 
posto  por^EIRei  de  Franc^a,  mas  também  para 
o  que  se  celebrou  com  PhilippeY^para  o  ^uál 
o  mesmo    Embaixador    de   França    i;eoebeo 
plenos-poderes  de  Madrid,  datados  de  8  dn 
Março  (1).  Na  conferencia  de  7  d' Abril  apre- 
sentou   o   dito  Embaixador    o   projecto   do 
Tratado  em  20  artigos.  Forão  estes,  depois  de 
mui  renhidas  discussões ,  emendados  pelos 
Commissarios  Portuguezes ,  bem  como  os  do 
projecto  do  Tratado  cora  Hespanha,  e  a  final 
se  assignou  o  dito  Tratado  de  alliança  eom  a 
França  e  de  garantia  do  testamento  de  Carlos  11 
aos  18  de  Junho  d'este  anno  (2),  assignaudo- 


de-allíâUça  e  de  garaotia  de  18  d^Agosto  tinha  fioado 
eíTcito,  queria  d^alli  em  diante  estreitar  maia  a  sna  amixMla  eom 
o  Soberano  Portuguez  por  meio  de  uma  nov»  alliançA,  (/iicl.. 
Despacho  de  5  de  Dezembro  de  1700,  f.  71.) 

(1)  Archiv.  c  vol.ciL,  f.  Í02. 

(2)  Jhid.  Este  Tratado  é  em  tudo  conforme  com  o  qne 
se  celebrou  com  Hespanha ,  e  que  demos  no  Tanx>  II  doesta 
nossa  obra,  p.  139  a  145,  que.  o  leitor  deverá  conralUur 
para  melbor  comprcliender  esta  celebre  negociação.  DeTomoft 
todavia  accresccnlar  que  no  preambulo  dos  artigos  secretos, 
se  declarou  «  que  parecera  conveniente  que  os  artigos  da  nova 
alliança  e  garantia  do  testamento  de  Carlos  U,  no  que-respei- 
tava  á  successão  d'ElKei  Catholico ,  Pbilippe  V,  e  qae  tocava 
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se  no  mesmo  dia  o  outro  comCastelIa  (1).  Não 
teve  porém  muita  duração  esta  alliança  entre 


áf  pretençOet  d»  Cor6«  de  Portagil  contra  a  Inglaterra  e  Hol- 
landa  ^  podendo  dar  motlroi  de  qnetxaa  aoa  Ingleiea  e  Hollan* 
deseSf  c  eacandaliiar  eataaduas  Potenciai  no  caao  meamo  que 
nio  hoaresae  guerra,  e  que  a  paz  continuaMe,que  era  o  fim 
principal  doesta  allíanra  e  garantia ,  c  que  podendo  assim  oa 
dhoa  artigfw  lerrir  d^ohatacnlo  á  paz ,  ou  diminuir  a  boa  intel- 
1if[encia  entre  aa  CorÒM  de  Portngal  e  dlnglaterra ,  e  oe  EaU« 
doa  Geraea,  oa  Plenipotcnciarioa  de  França  e  de  Portugal 
ti  verão  por  conveniente  que  oa  ditoa  artigos  ficassem  secretos. 
(/Al//.) 

Luia  XIV  ratificou  cstea  artigos  em  4  de  Julho ,  oa  qnaea  se 
achâo  insertoa  na  dita  ratificação ,  e  no  mesmo  dia  aaaignou  a 
ratifiraçâo  oatenaiva  da  alliança  com  ElRei  de  Portugal.  {iUd.) 
E  em  2 1  do  mesmo  mez  escreveo  o  referido  Monarca  á  ElHei 
D.  Pedro  louvando-o  de  ter  feito  a  alliancs ,  diseado  que  daria 
isto  a  S.  M.  a  gloria  de  contribuir  para  o  aocego  da  Europa. 
(/Aít/.,  f.  r66.) 

( I )  f^ide  T.  II  d*eaU  noaaa  obra,  p.  139. 0  Gabinetf*  Caaielbano 
nlo  queria  este  Tratado ,  e  custou  muito  aos  Agentes  Francezea 
em  Madrid  o  vencer  este  negocio.  0  Marquez  de  LouTille, 
escrevendo  a  M.  de  Torcy,  dando»Uie  conla  de  todas  aa  dia- 
cussJ^es  que  a  este  respeito  tinhio  oceorrido  no  Conselho 
d'FjUdo,  referia  com  bastante  graça  qna  o  Preaidente  se 
havia  oppoato  com  todaa  aa  suaa  forças,  e  que  ElRei  (Phi- 
lippc  ?)  lhe  haTia  conUdo  que  o  dito  Preaidente  lhe  tiaba 
dito  em  particular  aa  rasSea  por  qne  no  Conaelbo  §•  haria 
opposlo  ao  Tratado .  e  que  n2o  queria  dia«r  nem  ao  Conselho 
nem  ao  Enriado  de  França ;  c  ei  là-desana  ( accreaeeftla  o 
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Portugal  e  as  duas  Cortes ,  como  mostraremos 
mais  circunstanciadamente  em  outro  logdri 
enti^etanto  conseguio  o  nosso  Gabinete  con- 
tinuar ainda  a  manter  a  neutralidade  por 
algum  tempo,  a  tal  ponto  que  Luiz  XIV,  e  o 
novo  Rei  d'Hespanha,  por  uma  parte,  bus- 
cavao  todos  os  meios  para  conservar  Portugal 
nos  seus  interesses,  em  quanto,  por  outra,  o 
Imperador,  a  Inglaterra  e  a  Hollanda,  enipre- 
gavào  igualmente  todos  os  meios  para  attrairem 


»  Marquez  de  Louville)  niettant  la  niain  sur  sou  ccBur,  aprèf 
»  avoir  fait  une  belle  protestation  par  sá  croíz  de  Saint*Je«a, 
»  il  avait  ajouté  :  «  Sire ,  c^est  que  le  Portngal  eat  ã  tods, 
»  coiiiinc  ma  calottc  est  â  nioi.  •  Kt,  pour  reudre  la  choM  pias 
9  sensible,  il  avaíl  òíé  sa  calotte.  Après  sou  départ,  j*«i  été 
»  irouver  le  Roi ,  et,  n^ayant  poinl  de  calotte  k  ôter,  j*ai  tache 
»  de  Ia  reinplacer  par  vos  raisons,  qui  eurent  bíentôt  produit 
»  leur  efíct  sur  Tesprit  du  Uoi.  Le  Conseil  d'eii  haut  s^est 
»  asseniblc ,  les  adversaires  du  Traité  oht  parle  centre,  noire 
»  petit  Roi  a  pris  Ic  Traité  et  Pa  signé  sans  souffler  le  luot. 
»  l\  ni^a  dit  que  le  Prcsident  avait  pense  s^cvanouir  de  Taveii* 
»  ture.  Saint-Esteban  voulait  qu^on  écrivit  sur-le-chanip  m 
9  TAmbassadeur  de  Portugal  pour  réchange  des  ratificatíons ; 
9  mais  le  Président  ayant  crie :  «  répii  i  »  la  querelle  8*eBt  enga- 
»  gée  eutre  eux,  quoiqu'ilssoient intimes,  c  Ou  trouverei-vous 
»  les  millions  d  ecus  qu'il  faut  donner?  »  disait  le  Président. 
«  Et  ou  trouverez-vous  de  quoi  faire  la  guerre  au  Portugal  ?  » 
>  lui  a  répondu  Saint-Esteban.  > 
(Mémoires  secrets  de  Louville,  T.  1 ,  p.  Í65  e  seg.) 
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EIRei  D.  Pedro  aos  seus  interesses  e  alliaii^,  * 
sendo  Portugal  nesta  época  de  tal  peso  na  bar- 
lança  dos  interesses  politicTos  da  Europa,  qlic 
o  Papa  expeilio  um  breve  a  EJRei  D.  Pedro 
(|uc  o  Núncio  apresentou  em  audiência,  para 
esse  cfTeito  expressamente  concedida ,  \  no 
qual  Sua  Santidade  pedia  ao  Monarca  Por- 
tuguez  que  empregasse  a  sua  influencia  e  os 
seus  bons  officios  junte  de  Luiz  XIV,  e  do 
lm{>erador,  para  a  conservaçSo  da  paz  (i). 
■  ■  ■  »  ■  .  '"  - 

(I)  Sobre  este  negocio,  pide  Secção  XVII  das  fíeiaçòci  entre 
PóHmgml  e  a  Curta  de  Romm;  e  Archivofl  áoê  Negoctot  Cstrang,, 
▼ol  XXXV  da  (x>rresp.  de  Portugal,  f.  97.  EIRei  D.  Pedro 
escreveo  a  Luix  XIV,  em  1 1  de  Maio  d*este  anno  de  170t,jObre 
eate  aasonipto ,  e  nesta  carta  que  existe  original ,  no  toI.  XXXVII 
da  Corresp.  de  Portugal ,  Supplem. ,  f.  38  dos  Arcbivos  doe  ' 
Negócios  Estrang. ,  se  encontdlo  as  conâidertições  seguintes : 
EIHci  D.  Pedro,  depois  dos  comprimentos  do  estilo,  accres- 
centara  :  c  Como  no  presente  estado  de  toda  4  Europt  m 
»  guerra  que  se  teme  Ibe  ameaça  uma  grande  mina  nascida 
»  d*aquelles  damnos  que  sempre  da  guerra  foráo  os  m^ 
»  certos  effeitos^perdiendo-se  o  commum  socego  e  tranquil* 
»  lidade ,  que  c  uma  das  maiores  felicidades  que  Deos  dá  aos 
»  Reinos ,  porque  a  guerra  ainda  com  bons  successos  sempre 
»  be  casíigo;  e  sendo  estes  incertos  e  duvidosos,  porque  as 
»  Tictorias,  mais  que  das  disposições  dos  bomens,  dependem  d« 
»  poderost  mâo  de  Deos  que  be  o  Senbor  dos  exércitos,  n&o. ' 
»  posso  deixar  de  desejar  que  Vossa  Magestade  se  incline  á 
»  conservação  da  pax ,  que  sempre  nella  se  oonsegoem  mais 

if  (it*  f^J.  * 
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Não  pôde  esta  conservar-se  nSo  só  pelo  facto 
de  haver  Luiz  XIY  quasi  incorporado  a  Mo- 
narchia  Ilespanhola  á  Franca,  fazendo  subir 
ao  throno  seu  neto,  e  governando  aquelles 
Estados  como  se  fossem  seus,  mas  também 
por  ter  reconhecido  o  filho  de  Jacques  II ,  na 
qualidade  de  Rei  dlnglaterra,  quando  alias 
havia  reconhecido  pelo  Tratado  de  Ryswick 
Guilherme  III  d'Orange  (1).  Este  ultimo  So- 
berano mandou  logo  ordem  ao  Conde  de 
Manchester,  seu  Embaixador  em  Pariz,  de  se 
retirar,  e  o  Parlamento  dlnglaterra  fea  aw- 
gnar  a  todos  os  seus  membros  um  novoreoH 
nhccimento  do  mesmo  Rei  Guilherme,  tendo 


»  scgnras  felicidades  que  na  guerra  ainda  quando  é  bem 
»  succcdida...» 

Luiz  \IV  respondeo  a  esta  carta  cm  2  de  Maio  empregando 
as  expressões  mais  afícctuosas ,  c  manifestando  a  EIRei  que  oi 
seus  desejos  cr5o  os  mesmos.  {Ihid,^  f.  43.) 

\\)  ride  p.  772,  773  e  776  d'e8te  Tomo,  e  nota  883. 
M.  Rouillé ,  Embaixador  de  França ,  communicon  a  noticia 
do  reconhecimento  do  Cavalheiro  de  S.  Jorge  a  EiRei  D.  Pedro 
em  20  d'Oulubro.  (Archivosdos  Negócios  Eatrang.,  tqI,  XXXV 
da  Corresp.  de  Portugal,  f.  215.) 

r(a  Secção  XIX,  dns  RclacOes  com  Inglaterra ,  daremos  todas 
os  transacções  que  a  cslc  respeito  se  passiiirão  entre  o  Enviado 
Britauuico  em  Lisboa ,  e  o  nosso  Gabinete. 
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O  acto  imprudente  de  Luiz  XIV,  dado  assim 
á  guerra  da  Inglaterra  contra  a  França  um 
caracter  nacional.  E  com  effeito,  em  4  de 
Maio  do  anno  8^;uinte  de  1702,  a  Rainha 
Anna,  que  havia  succedido  a  Guilherme  lII, 
declarou  a  guerra  a  Luiz  XIV,  motivando-a 
«  no  Tratado  d'alliança  concluído  entra  o  seu 
predecessor,  o  Imperador  Leopoldo  e  a 
Ilollanda,  para  conservar  a  liberdade  e  o 
equilíbrio  da  Europa,  e  abatei^  o  exorbi- 
tante poder  da  França  que  se  havia  empos- 
aaflo  de  uma  grande  parte  dos  Estados  da 
Coroa  d'Hespanha.»  Em  8  do  mesmo  mez 
os  Estados  Geraes  da  Hollanda  declararão 
igualmente  a  guerra  á  França,  e  em  45  o 
Imperador  declarou  também  a  guerra  a 
Luiz  XIV. 

Na  presença  d'estas  difficultosissimas  cir- 
cumstancias,  continuou  o  nosso  Gabinete  a 
fazer  todos  os  esforços  para  manter  a  neu- 
tralidade; mas  os  receios  do  perigo  que 
por  uma  parte  este  estado  inspirava  em  a 
Naçlo,  e  pela  outra  a  estagnado  do  com- 
mercio  davSo  causa  a  grandes  descontenta- 
mentos de  que  resultou  augmentar-se  todos 
os  dias  o  numero  do6  inimigos  da  Liga  que 
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se  tinha  feito  com  a  França  (1 ).  Estas  diffi- 
culdades  crescerão  ainda  mais  com  a  reso- 
lução tomada  pelo  Gabinete  Britannico,  o 
qual  apenas  declarou  a  guerra  a  Luiz  XIY, 
mandou  logo  a  Lisboa  em  missSó  extraordi- 
nária o  Cbanceller  d'Irlanda   o   Cavalheiro 
Methwen ,  pai  do  Enviado  do  mesmo  nome, 
que  residia  em  Portugal  (2),  o  qual  propoz  a 
ElRei  D.  Pedro,  em  nome  do  seu  Gk>verno, 
bem  como  dó  de  Ilollãnda,  que  se  Portugal  se 
quizesse  declarar  em  favor  doestas  Potencias, 
de  lhe  darem  o  numero  de  navios  que  o  mesmo 
Monarca  pedisse ,  20,000  homens  de  tropas, 
e  alem   d'isso  de  garantirem  as  conquistas 
que  as  armas  Portuguezas  podessem  fazer  aos 


(1)  M.  Rouillé,  Embaixador  de  França,  cserevia  a  Lais XI V, 
dizendo-lhe  que  se  tinhão  aflxado  nas  ruas  de  Lisboa  muitos 
versos  satyricos  contra  a  allianca  Franceza.  (Archiv.  ciU, 
voK  WXVUl  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  139.)  Em  outro oíBcio 
dizia  ellc  d^ElRci  D.  Pedro  :  c  Le  Roi  est  plein  de  bonue  to- 
»  lonté ,  voudrait  étre  ferme  dcs  le  premier  pas ;  mais  ii  le 
»  voudrait;  il  ne  le  pcut  étre  sant  heaucoup  hatarãer.  Cíette 
»  Cour  (accrcscentava  elle)  s^est  engagée  dans  req>érance  que 
»  son  union  avcc  la  France  et  TEspagne  empócherait  la  guerre ; 
»  à  présent  los  choses  paraissent  tourner  autrcmenl'.  »  {Jbid.) 

(2)  Jbitl.,  Otliciosjde  9  de  Maio  ede  ÍO  de  Julho  de  1702. 
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OS  Hcspanhoes ,  Bnalmente  de  nos  auxiliar 
em  qualquer  tempo,  e  em  todas  as  cireum- 
stancias  cm  que  fossemos  atacados  pela 
França  ou  pela  Hespanha,  e  de  darem,  por 
baldadas  as  reclamações  pecuniárias ,  e  outras 
que  a  Inglaterra  e  a  Hol landa  tinhão  contra 
Portugal  (1). 

O  nosso  Gabinete,  querendo  continuar  a 
manter  a  neutralidade,  nao  acceitou  immedia* 
tamente  estas  propostas,  e  posto  que  tivesse 
já  um  exercito  considerável  e  uma  forte  es- 
quadra, buscou  todavia  forçar  Luiz  XIV  a 
nSo  cumprir  a  parte  principal  do  Tratado  de 
Liga.»  prevendo  que  seria  mui  difficultoso, 
senSo  impossível  y  ao  mesmo  Monarca  con- 
ceder os  soccorros  que  delle  reclamava,  e  dar 
assim  o  Tratado  por  não  cumprido,  ficando 
desembaraçado  para  acceitar  as  propostas 
dos  alliados. 

Com  este  propósito  exigio  E^Rei  D.  Pedro, 

em-  Junho  do  mesmo  anno  de  1702,  que  se 

mandassem  para  Portugal  15  navios  de  linha 

comniandados  pôr.  um  Oíficial  Francez,  que 

.  deveria  ficar  debaixo  das  ordens  do  Almirante 

'  I     yiiU  Serrão  W\  ÒM  nofnas  BelarOes  com  Inglafeira. 


Portuguez,  e  alènri  d'i$80  8  Trftgfttas  parar  a 
defeza  das  nossas  colónias  nas  índias,  100 
peças  d'artelharia ,  e  grande  numçro  de  mii- 
'  nições ,  e  no  caso  que  os  alliados  declarassem  a 
guerra  a  Portugal ,  Luiz  XIV  lhe  foineoeria 
por  terra  todos  os  soccorros,  é  auxílios,  de 
que  o  mesmo  Reino  carecesse  (1).     - 

E  tendo-se  verificado  a  previsSo  do  nosso 
Gabinete,  o  Ministro  de  Portugal  em  Pariz 
teve  ordem  de  representar  contra  a  lentidão 
com  que  se  procedia  em  França  no  negocio 
dos  soccorros,  no  que  o  Ministro  Francez 
foi  obrigado  a  confessar  que  tinfaSo  08  ditos 
soccorros  sido  retardados  pela  impossibilidade 
em  que  EiRci  Christianissinio  se  havia  achado 
para  os  mandar  pôr  á  disposiçSo  d'ElKei  de 
Portugal;  reconhecendo  M.  de  Torcy  que 
EIRei  D.  Pedro  tinha  razão  de  se  queixar, 
e  acabou  por  propor,  que  por  entSó  se  nSo 
fechassem  os  portos  de  Portugal  aos  In- 
glezcs  e  Hollandezcs ,  e  permanecesse  neufiral 
durante  a  guerra,  até  que  EIRei  de  França 
se  achasse  em  estado  de  lhe  enviar  os  ditos 
soccorros. 


(l)  Archiv.  e vol.  cit.  Fide^.  111  d'o8te Tomo. 
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Sendo  esta  proposta  uma  violação  do  Tra- 
tado de  Liga,  assentou  com  previdente  acerto 
o  nosso  Enviado  José  da  Cunha  Broct\ado' 
de  nSo  dissímukir  ao  Ministro  Francez  os 
grandes  inconvenientes  da  mesma  proposta, 
e  declarou  ao  mesmo  Ministro  que  EIRei  et 
França  devia  desde  logo  prever  as  conse- 
quências d'ella  (1). 

Não    tardarão    estas   a   verificar-se,  pois^ 
apenas    a   esquadra   dos   alliados    appareceo 
na  costa  de  Portugal,  em  Setembro  do  dito 
anno  de  1702,  EIRei  D.  Pedro  mandou  de- 
clarar ao   Embaixador  de  França   que  n3o 
tendo  esta  Potencia  cumprido  o  Tratado  de 
Liga  e  Allíançai  nSo  po<lia  tratar  os  alliados- 
senão  como  amigos  (2i).  Sem  embargo  d'istQ. 
continuou   o    nosso    Gabinete    a   manter-se 
neutral,  mas  a  Inglaterrai  para  lèvair. EIRei 
D.  Pedro  a  romper  a  Liga ,  enviou  de  novo 
a  Lisboa  M.  Methwen ,  o  quftl  pedio.ao  mtsmo 
Monarca  faculdade  para  entrar   èm    nego- 
ciação com   o6   seus   Ministros,  afim  de  se 


( 1 )  ArchÍTos  dos  Negócios  Estring.,  vol.  XTX\1fn  da  Cdrrcfp. 
de  Portuga).  Officio  de  Hr4K.lia\lo  de  !?S  de  Julho  de  1 70?.      . 
(?;  r^iàc  p.  78?  d*c*le  Tomo. 
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regiilarein  as  .condições  de  um  Tratado  em 
q^ic  se  estabelecesse  soUdamemedte  a.  neu- 
tralidade de  Portugal,  pela  qual  S.  M.  se 
havia  declarado,  accrescenlando  o  mesmo 
Enviado,  que  as  ordens  que  tinha  recebido 
do  seu  Governo  o  autorisavão  a  convir  em 
tivio  quanto  fosse  agradável  a  S.  M.  Pòrtu- 
gucza,  accrescentando  que.  o  -Ministro  die 
HoHanda    tinha    recebido    as'  mesmas     or- 

*dens(4).  .* 

O  £mb(Axajdor,  vendo  as  cousas  neste  estado, 
informou  a  Luiz  XIV,  em  24  d'Outubfo,  que 
devia  coTisiderar  a  Liga  acabada  (2);  eiitrctanto 
o  Enviado  Ingleznao  pôde  conseguir  que  se 

Jizcsse  o  Tratado  que  propunha.. 

Neste  .estado  ficarão  as  cousas  no  fim  do 
anno  de  1702.  No  que- se  lhe  seguiode  1.703, 
diíferenfeçiçontestações  com  a  Corte  de  Madrid, 
a  emigração  para  Portugal  do  CondéstaveJ  de 
CasíelJa;  e  outras  .particularidades  que  rela- 
tamos neste,  volume  (3),  concorrerão  para  ' 
:'  '  • ^ ■  .    

■  '  ■  r '  » 

(1)  Archivos'dg8  Negócios  Eslrang. ,  vol.  XXXIX  da  Coiresp. 
•       ••      .  • 

dePôrtiig&l,  f.  254.  Doesta  negociação  trataremos  mais  d*«fe- 

pa^  na  Secção  XIX  das  nossas  Relações  com  Inglaten^a.  . 

.     j2)  Archiv.  e  vql.  cU./f.  316. 

(3)  Fide  de  P..785  á  803.  Em  22  de  Maio  de  1703  escrevia 


—  CCCLXXVII  — 

apressar  a  mudança  de  politica  do  nosso  Ga- 
binete, vindo  por  fini  EHRei  D.  Pedro  a  entrar  ^ 
na  grande  alliança,  concluindo  c  assignando 
em  16  de  Maio  doeste  anno  o  Tratado  com  os 
alIiadoSy  sendo  Commissarios,  por  parte  de 
Portugal ,  o  Duque  de  Cadaval ,  o  Conde  d'AI- 
vor,  Roque  Monteiro  Paim^e  José  de  Faria, 
e  do  Imperador  o  Conde  dèWaIdstcin ,  por 
parte  de  S.  M.  B.  M.  Methwen,  c  pela  Hol- 
Innda  M.  de  Schonenl>erg  (1).  Como  EIKei  de 
Portugal  não  era  obrigado  a  declarar-se  ate  á 
chegada  do  Archiduque  a  Hespanba,  ficou  por 
então  secreto  este  Tratado ,  mas  não  deixarão 
de  se  espalhar  alguns  boatos  de  que  havia 
sido  assignadOy  e  M.  Rouillé,  Embaixador  de 
Franca,  veio  a  desconfiar  da  existência  do 
dito  Tratado  por  um  acontecimento  assaz  cu- 
rioso. Um  Francez  lhe  veio  assegurar  ter  visto 
um  bocado  de  papel  denlro  de  um  almanach 
no  quarto  que  habitara  o  Embaixador  do  fm- 

— — •  % 

o  Embaixador  a  Luiz  \l  V  que  o  maior  risco  que  corria  a  allianra 
proTÍnha  dos  continuados  motiTOs  de  queixa  que  a  Hespanha 
dava  a  Portugal.  (Archir.^e  toI.  cit.) 

( 1 )  Damos  este  Tratado  e  as  negociações  que  o  preci%dér2o 
nM  anta  SecrOes  XI \  das  nottas  BelaçSes  cojn  Inglaterra  , 
e  WIV  com  o  Império. 
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perador  o  Conde  de  Waldstein,  no. qual  l£ra. 
as  â^uintes  palavras  :  «  EIRei  de  Portugal 
»  D.  Pedro  assignou  a  16  de  Maio  de  1703  uma 
»  Liga  com  o  Imperador,  com  a  Inglaterra  e 
»  com  a  Hollanda,  com  uma  estipuladío  oon- 
»  cernente  ao  casamento  do  Prinripe  do  Brasil 
n  com  uma  das  Ârchiduquezas(l).  » 

O  Embaixador  quiz  partir  para  França  im- 
mediatamente ,  mas  tendo-lhe  EIRei  s^urado 
que  continuaria  a  cons'ervar-se  neutro,  as- 
sentou em  pòr  tudo  em  obra  para  impedir 
que  a  nossa  Corte  ratificasse  o  Tratado  no 
caso  que  se  tivesse  assignadò  (2) ;  e  tendo 
pedido  uma  audiência  immediata  a  EIRei 
sobre  este  assumpto,  o  mesmo  Monarca  lh*a 
concedeo  logo,  e  nesta  se  expressou  em  ler- 
mos mui  afiectuosos  para  com  a  pessoa  Jde 
Luiz  XIV,  accrescentando  que  era  o  mesmo 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  XXXIX  da  Corresp.  de  Portugal.  Òffido 
de  29  de  Maio  de  1703. 

(2)  Ainda  em  19  de  Junho  seguinte  p  Embaixador  nSo  tinha 
a  certeza  da  assignatura  do  Tratado ,  e  julgava  que  apenaa  ha- 
via UQi  projecto ,  mas  já  cm  offício  de  25  do  mesmo  escreria , 
dizendo  que  segundo  as  noticias  d^Jnglalerra  constara  que, 
om  Londres,  se  tinhão  feitos  grandes  regozijbs  por  8c  ter  con- 
cluido  o  Tratado  com  Portugal.  (/^/í/.,  f.  1-59.) 
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que  sempre  fora  para.  com  a  França,  mas 
que  nlo  podia  seguir  a  mesma  politica  para 
com  a  Hespanha. 

Estando  as  cousas  neste  estado,  assentou 
Luiz  XIV  em  fazer  ainda  novas  tentativas 
para  levar  EIRei  de  Portugal  a  entrar  de  novo 
nos  interesses  da  França,  e  como  o  Presidente 
Rouillé  já  havia  muito  que  tinha  tido  a  sua 
audiência  solemne  de  despedida  (1),  nomeou 

( 1 )  yidç  p.  798  d*ette  Tomo.  A  correfpondencta  dWte  Em- 
baixador doa  6  annoa  qne  reiidio  em  Ltaboa,  contem  1,080 
docuiiicntoa ,  comprchendendo  não  aó  toda  a  raa  correspon- 
dência com  Lniz  XIV,  c  com  M.  deTorcy,  com  os  diversos  com- 
mandantes  Francezes ,  mas  muito  principalmente  entre  elle 
e  H.  de  Pontcbartratn ,  Ministro  da  Marinha ;  mas  uma  granda 
parte  doeste  numero  acima  citado  comprcbende  também  os 
duplicados,  folhas  de  dcspezas,  ctc,  e  o>ol.  XXXVH  supple- 
mentar  encerra  n3o  s^)  os  mespios  despacbos  originaes  que  o 
MiniiUro  da  Marinha  dirigio  ao  dito  Embaixador,  mas  também 
as  cartas  do  Secretario  d'Estado  llespanhol  D.  José  Peres  da 
Fnente  para  a  negociaçSo  do  Tratado  de  18  de  Junho  de  1701 , 
e  alem  d*isso  pareceres  sobre  o  Tratado  de  Liga ;  finalmente 
em  o  numero  que  adma  indicámos  comprehende  não  scS  u 
minutas  dos  despachos  de  Luiz  \iV,  mas  também  todos  os 
originaes  que  lhe  forâo  dirigidos,  cireumstancia que  par^íce 
mostrar  que  o  dito  Embaixador,  restituíra  ao  Ministério  todos 
os  papeis  diplomáticos  que  tinha  em  sen  poder  quando  re- 
gressou para  França. 

As  notas  e  cartas  do  Duque  de  Cadaval,  e  do  Secretario 
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O  mesmo  Monarca  Francez  para  o  substituir 
com  o  mesmo  caracter,  o  Marquez  de  Cbá- 
teauneur.  Passárão-se  íiistruccõès  a  este  Em- 
baixador em  2  de  Junho  do  dito  anno  de 
1703  (1).  Principiavão  estas»  dizepdo  :  que 
depois  da  conclusão  da  ])az  entre  os  Portit- 
guezes  c  Ilespanhoes,  o    principal    cuidado 

í  d'EIRei  de  Portugal  tinha  sido  o  de  conservar 

o  descanço  de  que  o  Reino  gozava  depois  da 
guerra  que  tinha  sustentado  para  sesubtcahir 

i  ao  dominio  Hespanhol ;  e  que  o  Monarca  Por- 

tuguez  preferindo  a  conservação  da  tranquil- 
lidade  ás  vantageus  que  podia  colher  se  tivesse 
atacado  a  Ilcspanha  na  época  em  que  a  fra- 
queza d'aquella  Coroa  lhe  nao  permitCia  oppor- 
se  ás  entreprezas  que  EIRei  de.PortUgal  jqiii- 
zesse   contra  ella   tentar,  e  naa  tendo   por 


I  d^EsMo  Mendo  de  Foyos  Pereirn ,  todas  em  original ,  i>em 

j  coDio  varias  outras  do  Marquez  de  Cascáes,  e  de  Ganha  Bro-- 

ú  chado ,  SC  enconCk>3o  conjunctnnionte  nos  volãmes  da  Miirto 

^  d 'este  Embaixador. 

,  (\)  Archivos  dos  Negócios  Kstrang.,  vol.  XLl  da  Corresp.  de 

j  ^                   Portugal ,  f.  1 :  Estas  instrucçpos  tem  o  titulo  seguinte  :  «  Afé' 

}'  '           moire  tlu   fíoi  pour  servir  (tinstruchon   ou  sifur   Cnsiaifri^rei , 
Marquit  tU  Chdieauneuf^  trtfant  par  ordie  <fu  fíoi   à   fjfffonne 

,  en  qunlité  fPJmhass.nhur  de  S,  .V.  •                           .... 


* 
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aquelle  systema  de  politica  tomado  parte  nas 
ultimas  guerras  em  que  a  Europa  tinha  estado 
empenhada,  havia  o  mesmo  Soberano  feito 
por  isto  assaz  conhecer  que  não  abandonaria 
jamais  p  systema  de  neutralidade  que  o  mesmo 
Rei  tinha  senfprc  considerado  como  o  mais 
útil  aos  interesses  de  seus  Estados.  Que  to- 
davia depois  da  paz  de  Ryswick  ElRei  D.  Pedro 
havfa  tido  por  conveniente  acceitar  as  pro- 
postas queEIJ^ei  de  França  lhe  fizera,  de  con- 
certo com  a  Inglaterra  c  com  á  Ilollanda,  de 
acccder  ao  Tratado  da  repartição  d'Hespanhai 
ao  que  EIRcí  de  Portugal  annuird,  com  a 
condição  porem  que  o  Tratado  que  elle  assi- 
gnasse  seria  ratificfadò  pof  ErRei  d'Ingtaterra, 
e  pelos  £E.  GG.  d'Hóllanda ,  e  que  posto  que 
estas  Potencias  assim  o  tivessem  promettido, 
vierão  pov  fim  a  rccusar-se,  e  pretenderão 
substituir  á  ratificação  pedida  por  EIRei/de 
Portugal  vários  actos  que  não  agradarão  ja 
este   Príncipe  (1) ;  mas  tendo   a   experiência 


(1)0  que  dòixáiQos  cscri|ito  em  ontra  |>arte  d^etU  intro- 
ducruu  niottrft  c|uiictf  fofòaos  inotivo.i  que  obrigarão  osallUdot 
a  ncfrar-se  depois  a  Unia  nova  ralincaráo  do  Tratado  da  rcptar- 
úf^úo.  Eni  a  Secção  \t\  d*ea(a  nossa  obra  moatraremoa-  cir- 
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provado  ao  mesmo  Pinncipe  que  EIRei   de 

França  tinha  por  cllc  uma  verdadeira  afieiçSo, 

assentara  %m    tratar    somente    com    S.    M. 

Christianissima,  e  se  decidira  a  assignar  um 

novo  Tratado  com  o  mesmo  Monarca;  mas 

que  tendo   fallecido.  EIRei  .d'He8paDha  logo 

depois  de  concluído  o  mesmo ,  fora  necessário 

fazer  um  novo  Tratado  de  garantia,  que  se 

assignou  em  Junho  de  17.01,  cujas  principaes 

condições  erão  tratar  como  inimigas  de  Pw- 

tugal  as  Potencias  inimigas  da  França  e  da 

Ilespanha;  mas  que  os  inimigos  dá  França 

vendo-sc  impossibilitados  de  entrar  noç  portos 

de  Portugal  previrao  todos  os  prejuizos  que 

isto  lhes  causaria,  tirando-lhes  os  meios  de 

atacarem  a  Hespanha,  e  virão  por  outra  parte 

com  tal  medida  o  seu  commercio  arruinadp; 

e  como  para  a  Inglaterra  e  para  a  Hollanda 

nao  podia  haver  golpe  que  mais  sensivel  lhes 

fosse  9  resolverão  estas  Potencias  pôr  tudo  em 

obra  para  romper  os  ajustes  qíie  EIRei  de 

Portugal  havia  contrahido  com  a  França  e 

com  a  Hespanha.  »  Declarava-se-lhe  que  EIRei 


cuinstanciadamente  as  razOcs  que  teve  a  Inglaterra j»ãra  obrar 
assim.' 
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de  França  considerava  EIRei  de  Portugal 
sempre  obrigado  ás  condições  dò  Tratado 
d  alliança,  e  depois  de  referirem  o  objeçlo  da 
missão  do  Cavalheiro  Methweni  de  que  já 
em  outra  parte  tratámos ,  indica va-se  a  M«  de 
Chàteauneuf  que  EIRei  de  França  o  autori- 
sava  para  ajustar  com  Portugal  um  Tratado 
de  neutralidade. 

Eui  quanto  nas  precedentes  negociações  e 
cm  todas  as  instrucções  passadas  aos  diversos 
Embaixadores  se  vio  a  invariável  politica  de 
Luiz  XIY  de  nos  levar  a  uma  lucta  conti- 
nuada com  a  iiespanhai  nestas  se  nota  uma 
mudança  completa  de  politica  em  conse- 
quência de  ter  conseguido  fazer  sentar  seu 
neto  no  throno  d'aquella  Monarcbia.  Recora- 
mendava-se  pois  mui  esp^ialmente  ao  Em- 
baixador que  empregasse  todos  os  meios  para 
diminuir  a  antipathia  dos  Fortuguezes  contra 
osHespanhoes,  para  que  esta  não  perturbasse 
o  principio  do  reinado  d'ElRci  Catliolico. 
Ordenava-se  ao  mesmo  Embaixador  que  pas- 
sasse por  Madrid,  e  que  alli  se  concertasse 
sobre  este  objecto  còm  o  Cardeal  d^Estrées, 
Embaixador  de  França  naquella  Corte,  de- 
vendo depois  assegurar  a  ElKei  de  Portugal  ^ 
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que  EIRei  dllespanha  manteria  a  tranYiuil- 
Udade  nas  fronteiras.  Ordenava-sc-Ihe  afém 
d'isso  que  pedisse  a  EIRei  logo  depois  da  sua 
chegada  a  Lisboa  audiência,  na  qual  devia 
declarar  a  S.  M.  que  a  ordem  mais  positiva 
que  tinha  recebido  era  a  de  empregar  todos 
os  meios  de  lhe  agradar,  executando  as  ftuas 
ordens,  no  que  mais  que  em  outra  algama 
cousa  poderia  agradar  a  EIRei,  seu  amo. 

Indicava-se-lhe  depois  que  o  principal  ou 
antes  o  unicò  objecto  da  sua  missão  era  o  de 
empi^egar  todos  os  meios"  para  conservar  EI- 
Rei de  Portugal  na  resolução  que  este  Soberano 
parecia  ler  tomado  de  conserva^"  uma  exacta 
neutralidade  durante  a  guerra,  visío  quieseus 
povos  havião  claramente  manifestado  o  desejo 
de  vér  a  tranquiliidade  do  Reino;  mantida  e  o 
commercio  restabelecido  pela'  mesma  neutra- 
lidade. 

E  como  os  ai  liados  trabalhavão  por  inspi- 
rar receios  no  aniuio  d-ElRei  de  Portugal  do 
poder  da  Hespanha  e  da  França  reunidas , 
deveria  elle  Embaixador  propor,  para  dissipar 
aquelles. receios,  um  Tratado  d'aliiança  defen- 
siva entre  a  França,  Hespanha  e  Portugal,  e 
de    se  garantir   reciprocamente   a  execnç&o 
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il^cllc,  para  o  que  se  lhe  conferia  o  mesmo 
poder y  que  se  tinha  dailo  ao  Presidente 
Rouillé. 

Autorisavào-no  as  mesmas  instrucçòes  a 
negociar  o  casamento  do  Principe  do  Brasil 
com  uma  Princeza  da  Família  Real  de  França. 
Chei;ou  o  dito   Embaixador,  Marqtiez  de 
Châteauneuf,  cm  3  de  Setembro  do  mesmo 
anno  de  1703  (1),  c  teve  audiência  particular 
d'KIUei  no  dia  13.  Depois  crdla  pedioquelhe 
nomeassem  conferentes.  Para  este  eíleito  csco- 
Iheo  EIRei  o  Duque  de  Cadaval,  apozar  áo 
mesmo  Monaixra  ter  declarado  que  estava  deter- 
minado a  executar  os  ajustes  que  tinha  con- 
trahido  com  os  alliados,  e  se  ter  recusado  a 
ouvir  as  propostas   que  o  dito  Embaixador 
lhe  queria  fazer  do  Tratido  de  neutralidade. 
E  com  eíTeito  nas  conferencias  que  teve  com 
o  Duque,  este  Ministro  lhe  declarou,  que  a 
guerra  contra  a  Ilespanha  começaria  desde  o 
momento  em  que  o  Archidut|ue  chcgassre  a 

m - 

(1)  ArehiT.  evol.  cil.,  f.  9B.  fMe  Diplomata  acbon  as  noasaíi 
praças  d^lvas,e  d^Ealremos,  maito  melhor  forlificadas  óo 
qne  a  de  Badajoz.  A  data  que  o  Mercnrto  hÍ!«forico  fíxa  á 
chegada  d*«nUe  Embaixador  é  posterior  'de  3  diaii  ao  em  qne 
elle  chegou,  (nde  p.  803  d'efle  Tomo.) 


'í- 
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Lisboa  (1);  em  consequência  do  que  M.  de 
Chàteauneuf  nao  occultou  a  EIRei,  seu  amo, 
que  via  uma  tal  inclinação  em  Portugal  para 
entrar  em  campanha  contra  a  Hespanha ,  que 
Julgava  a  guerra  inevitável  (2).  Luiz  XIV. 
logo  que  rccebeo  estas  coramunicações  man- 
dou ordem  ao  mesmo  Embaixador  eia  17  de 
Novembro ,  de  pedir  a  sua  audiência  de  des- 
pedida e  de  se  retirar  logo  que  chegasse  o 
Ârchiduque,  e  que  EIRei  de  Portugal  o  reco- 
nhecesse como  Rei  d' Hespanha  (3). 


(1)  ArchÍT.  cit.,  vol.  XL  da  Corresp.  de  Portugal.  OIRcio  de 
25  de  Setembro  de  1 703. 

(2)  Era  oflíicio  de  23d^Outubro,  informando  o  mesmo  Diplo- 
mata a  EIRei,  seu  amo,  de  ter  EIRei  D.  Pedro  ratificado  o 
Tratado  com  Inglaterra ,  accrescentava  qne  se  não  cuidava  em 

,  outra  cousa  em  Portugal  senão  em  preparatírot  de  guerra. 
(Ihid,,  f.  229.) 

(3)  Ihid,^  f.  31 1.  o  Enviado  d^Hespanha  Marques  de  Capí- 
celatro  partio  de  Lisboa  no  dia  2 1  de  Novembro.  M.  de  Gbâ- 
teaunciif  escrevia  a  Luiz  XI Y  em  27,  dizendo-lhe  qne  a  noHa 
Corte  tinha  tido  para  com  o  dito  Enviado  um  procedimenlo 
mui  nobre  e  cavalheiro.  Sobre  o  dito  Enviado  Heapaiihol,v 
vide  Tomo  II  doesta  obra,  p.  145,  169  e  seg.  Em  18  de  Besem- 
bro  do  mesmo  anno  de  1703  participava  o  Embaixador  qaeos 
Enviados  dé  Portugal ,  e  Ilcspanha ,  tinbâo  sido  trocados  na 
fronteira  no  dia  13.  (fòid.,  vol.  XL1I  da  Corresp.  de  Portugal, 
f.  360. )  f^ide  igualmente  neste  Tomo  o  que  se  dix  a  p.  809  na 
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Ení  consequência  doestas  ordens  pedio  M.  de 
€háteauneuf  uma  audiência  d'EIRei ,  é  nesta 
exprimio  elle  a  este  soberano  o  sentimento 
que  tinha  que  EIRei  d'Hespanha  não  tivesse 
julgado  a  propósito  fazer  um  armistício  até  á 
chegada  do  ArchiduqilÉ>  ao  que  EIRei  D. 
Pedro  respondeo:  «  que  aquelle  príncipe  teria 
obrado  melhor  se  tivesse  esperado  pelos  con- 
selhos, c  pelas  resoluções  de  Luis  XIV,  antes 
do  que  resolver-se  por  si  mesmo,  dando 
principio  á  guerra,  porque  em  quanto  se 
não  desembainhava  a  espada,  podiSo  sobrevir 
incidentes  de  natureza  tal  qúe  poderiSo  fazer 
serenar  as  maiores  diíferenças,  mas  que  o 
negocio  seria  irremediável  depois  dos  primei- 
ros actos  d*hostilidade. »  E  como  o  Embaixa- 
dor apertasse  EIRei  com  grande  numero  d'ar- 
gumèntos  ê  razões  tendentes  a  demonstrl^r  os 
perigos  que  correria  Portugal  de  se  empenhar 
em  tal  conflicto,  o  mesmo  Monarca,  depois 
de  lhe  redarguir  oom  outras  razoes  de  muka 
ponderacio,  ooncluio  dizendo«lhe^  que  o  unicò 
motivo  que  o  tinha  feito  obrar  portal  modo, 

dftU  de  28  de  Novembro.  O  Enriado  de  Porlugal  em  Ikdrid 
era  Diego  de  Mendeiiça'  Cdr te  Real . 
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fòrao  receio  do  grande  poder  da  união  das 
duaa  coroas  (de  França  e  Hcspanha)  facto  este 
que  faria  armar  contra  ellas  toda  a  Buropa, 
para  conseguir  um  desmembramento  da  Mo- 
narcliia  Ilespanhola;  accrescentando,  que  via 
perreitamcnte  que  este  resultado  só  em  mui- 
tos annos  se  poderia  conseguir,  mas  que  a 
guerra  duraria  até  que  se  pozcsseni  limites  ao 
poder  das  duas  Coroas  (1).  »0  Embaixador  re- 
latando a  ElReiy  seu  amo,  esta  curiosa  conferen- 
cia, dizia  qucEIReiD.  Pedro  havia  sempre  mis- 
turado durante  o  seu  discurso  expressões  de 
grande  aflecto  para  com  o  mesmo  Monarca 
francez  (2).  Concluio  o  Embaixador  declarando 
a  EIRei  D.  Pedro  que  não  poderia  contar  com 
a  continuação  da  amizade  d^EIRei,  seu  amo, 
logo  que  recebesse  o  Archiduque  (3). 
Tal  foi  o  estado  em  que  ficarão  as  nossas 


(1)  f^ide  o  documento  que  produzimos  a  p.  148  do  tomo  II 
d'e8ta  obra. 

(2)  Archiv.  dos  Negócios  Estrangeiros,  vol.  XL1  daCorrcsp. 
de  Portugal ,  f.  346. 

(3)  Em  Cilicio  de  1 1  de  Dezembro  do  dito  anno  de  1 703  o 
Embaixador  participou  a  Lui^  XIY  que  tinha  communícado  é 
nossa  Corte  que  EIRei ,  seu  amo ,  ia  mandar  tropas  a  E1IW 
d^Hcspanha.  (M/W.,  vol.  XLIII  da  Corresp.  de  Portagtl ,  f:  32.) 
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negociações  com  a  França  no  fim  do  anno  de 
1703(1)- 

Em  Janeiro  do  anno  seguinte  delTOA^tratpu 
M.  de  Chàteauneuf  de  empenhar  o  Núncio  nt> 
n^ocio  de  fazer  voltar  EIRei  D.Pedro  á  alliança 
da  França,  mas  esta  negociação  também  nSo  teve 
resultado  algum,  nSo  só  porque  EIRei,  posto 
que  desse  frequentes  audiências  ao  Embaixador 
d*Inglaterra  eaM.de Sc!  onemberg,  recusou-se 
a  receber  o  Núncio,  sob  o  pretexto  do  iucom- 
modo  de  saúde  que  então  experimentava  (2), 


(I)  Fio  vol.  XUl  da  Corrcsp.  de  Portugal,  not  meamos  ArcU- 
voa  doa  Negócios  Estrangeiros ,  encontrámos  três  docanmntos 
mui  interessantes  sobre  o  estado  dos  negócios  de  Portugal  oesta 
época  ,  a  sal>cr  :  l"  Mémotrt  lourhanl  la  affaires  dê  Portugal 
au  commencerneni  de  1*03  {  thid.  ^  f.  37<),  compoato  pOT 
II .  Houillé,  e  mandado  ao  Secretario  d^Estado,  marques  de 
Torcy.  2°  i>o  inosino  Kiiiliaiiador,  com  o  titulo:  %  Mémoire  de 
mon  amhnssnde  en  Portugal.  Tem  I  <0  paginas  em  foi.  Consiste  em 
nma  deduccâo  muito  tiem  feita  de  tudo  quanto  se  tratou 
durante  a  sua  Embaixada,  tirada  dos  seus  oíBcios  dirigidos  a 
Luiz  XIV.  Pelo  que  respeita  á  biographia  dos  nosMM  homens 
doestado  d'aqnclla  época ,  parece -aer  da  maior  imparcialidade, 
asscmcibando-se  lisque  cm  tempos  posteriores  escreT(h*ão  vario 
Ministros  Itiitanicos  residentes  em  a  nossa  Corte ,  como  mos- 
traremos em  a  secção  XIX,  q«ie  encerra  %b  nossas  relaçOss 
Inglaterra. 

(3)  Archiv.  dos  Negócios  Katrang.,  vol.  XLUl  da  Corresp.  de 
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mas   também   porque  Luiz  XIV    sigpjitàrti^ 
áquelle  Embaixador  que  nSo  convinha  qúevw" 
encarregasse  o  Núncio  de  fazer  proposttiífa^BI^ 
Rei  de  Portugal  (1 ).  '        ':  ^' 

Comtudo  M .  de  Cháteauneuf  tendq  rece|ni&|tf 
ordens  d'EIRei,  seu  amo,  para  fazer  novw^ 
aberturas  ao  nosso  Gabinete  (2) ,  commanièk||k . 
ao  Secretario  d'£stado,  em  observância  d'élla8^ 
que  ElRei  de  França  ainda  queria  interpor 
08  seus  bons  officios  com  EIRei  d^Hespanha 
para  procurar  a  paz  entre  o  mesmo  Sóbá^ 
rano  e  o  de  Portugal;  e  como,  na  co^erenda 
que  sobre  este  negocio  teve  com  o  Secretario 
d'£stado,  discorresse  largamente  sobre  os  pe* 
rigos  a  que  se  expunha  Portugal,  e  solfasse 
algumas  palavras  que  pareciao  de  ameaça , 
o  Ministro  Poriuguez  lhe   replicou   que    as 


Portugal,  f.  64.  Cilicio  de  8  de  Janeiro  de  1704.  NesU 

data  encontrámos  um  papel  de  que  publicaremot  algniu  ex-i 

f 
tractos  na  Secção  XXIY,  que  tem  o-titulo  seguinte :  «  Rau^ta 

qui  doiveni  olliger  U  Roi  de  Portugal  d*entrer  dant  un  Trmiii 

particulier  avec  ia  f  rance  et  VEspagne,  »  (Ihid,^  f.  102.) 

(1)  Jòid. 

(2)  Jhid.  Officio  de  29  de  Janeiro  de  1704 ,  vol.  cit.^  f.  128. 
O  despacho  de  Luiz  \iV,  cm^quedco  as  ordens  de  que  tratámos 
no  tejlo ,  é  datado  de  23  do  Dezembro  do  anno  precedente. 
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ameaças  iiSo  tinhão  nenhum  poder  no  animo 
dos  Portuguezes,  que  era  uma  naçSo  que, 
quaodo  a  levavão  ao  extremo ,  commettia  er- 
ros que  pagava  com  a  vida ,  sacrifícando-se  de 
.  Jboa  vontade;  o  que  alias  passava  em  provér- 
bio entre  os  mesmos  Portuguezes. 
.  O  Embaixador  não  deixou  de  responder  ao 
mesmo  Ministro,  dizendo-^Ihe  que,  o  que  elle 
chamava  ameaças,  erão  conselhos  c  avisos 
sobre  as  cousas  que  podiSo  acontecer;  que 
erio  dados  antes  que  as  tropas  Francens  en- 
trassem em  liespanha ,  em  quanto  ao  Duque 
de  Sabóia  nio  se  lhe  tinha  deixado  senão 
vinte  e  quatro  horas  para  se  decidir.  Acfaan- 
do-se  estes  graves  negócios  neste  estado^  um 
triste  acontecimento  veio  dar  alguma  espe- 
rança ao  Embaixador  de  França  de  poder  al- 
cançar que  EIRei  D.  Pedro  se  separasse  da 
grande  alliança ;  e  foi  este  o  do  faltecimento 
da  Senhora  Infanta  D.  Theresa,  em  16  de 
Fevereiro,  que  estava  ajustada  com  o  Àrchi- 
duque  (1);  mas  bem  de  pressa  se  desenganou 


(1)  Arcbiv.  e  vol.  cit.,  f.  180.  OíRcio  de  18  de  Ferereiro. 
KlRei  D.  Pedro  ficoa  inconfoUvel  com  a  morte  da  Prtnceia 
MU  filha,  e  lamcntando-te  com  o  Arcebispo  de  Braga  lhe  diíee 
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que  este  acontecimento  nao  alterava  em  ooiua 
alguma  a  politica  do  nosso  Gabinete^  e  teodii 
chega«io  a  Lisboa  em  7  de  Março  seguinte  o 
Arcliiduqne  (1),  cavendosido  tratado  comoRei 
dllcspanha  ^  M .  de  Chãteanneuf  escreveo  ai), 
Secretario  d'Estado,  communicando-Ihe  que 
tinha  ordem  para  se  retirar,  e  lhe  pedio  a  au;- 
dicncia  de  despedida  d'EIRei ,  a  qual  lhe  foi 
immcdiatamente  concedida,  recebendo-o cer- 
cado de  uma  numerosa  Corte ,  e  não  só  lhe 
dirigio  os  cumprimentos  mais  affectuosos, 
mas  ate  lhe  fez  os  maiores  elogios  pela  eon- 
ductaque  tinha  tido  durante  a  sua  residência 
cm  Portugal  (2), 


que  l>eos  o  inurtiíirn\a  vm  luiJo  o{))KU)do-su  a.  lodos  os 
planos  c  dcsignios.  {Ihiil.)  I.uiz  MV,  uponas  soube  doeste  i 
teciínento,  escreveo  ao  seu  Kuibaixador  cm  19  de  Mârço« 
iiÍ7.ciido-lhe  <]uc  a  uiorte  da  IViíiceza  rompia  unia  das  prínci- 
paes  condirdes  da  Iàçía  d^lCIUoi  D.  Pedro  com  os  íníoiigos 
d'ellc  liei  de  Franra.  (M///.,  f.  188.) 

(1^  Arcliiv.  c  vol.  cít.  Ofllcio  de  15  de  Marro  de  M.  de  Chá- - 
teamieuf,  cscripto  já  de  Badajoz.  ■   •■ 

(«)    Elllei    D.  Pedro   escreveo    de   seu    próprio  punlio  a 
ilj  Luiz XIV  em  8  ile  Marro,  Ta/ondo  os  maiores  elof^ioa  ao  Em- 

!>  baixador  e  dirij^indo  áqnelle  Monarca  expressões  de  grande 

I  aflccto  {ihut),  A  correspondência  doeste  Embaixador  encerrai 

I  )  45  docnmculos,  cumpi-t'hen(iend<i  os  des|>achos  de  Luiz  XTV,  e 

H 

^' 

;;!  .v  ■ 
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Luiz  XIV ,  sem  embargo  da  retirada  do  seu 
Embaixador  da  Corte  de  Lisboa ,  n3o  só  man- 
dou facilitar  todos  os  meios  para  a  partida  do 
nosso  Enviado  na  Corte  de  Franca  (t),  mas 
até  em  16  d'Abril  escreveo  a  EIRei  D.  Pedro 
elogiando  o  mesmo  enviado  (2).  Assim  ter- 
minou esta  serie  d^Embaixadas,  de  negocia- 
ções,  c  de  tratados  com  Portugal ,  obra  prima 
da  politica  de  Luiz  XIV,  cujas  transacções 
provio  pelo  modo  mais  evidente  o  muito  em 
que  aquelle  grande  Monarca  tinha  a  alliança 
de  Portugal,  já  para  triumphar  d*ilespanha  e 
sopeála^e  enfraquecer  o  grande  poder  da  Casa 
d'Austria ,  já  para  segurar  seu  neto  no  throno 
d'aquella  Monarchia  contia  as  forças  reunidas 
<la  grande  Allianra.  Nao  sendo  menos  dignada 


OH  (liri;;iiio«  |K'lo  ri)«*<iiii»  DiplitinatA  a(»9  Miiiistlroji  dos  NejrociOf 
fCsIrangrinif ,  e  cia  Mariiitin  ,  e  aoH  iiossmni  Ministro»  ,  c  mias  res- 
postas G  |M'rasaiiiu'x.is.  i}uw  inútfs  us  seus  oHiciot  versão  sobr^ 
its  preparativos  militarrH  c  noticias  relativos  ao  Almirante  de 
(.astella  ,  e  a  nciu  partidários  ,  e  do  Archiduque.  O  que  deixa- 
niot  dito  arinia  mostra  quão  mal  informados  estavâo  os  re- 
rfaeioresdo  Mercúrio  histórico  e  o<  A  A.  Inglezrs  da  Historia  de 
Portugal»  dizendo  quo  KIKci  ninnd;ira  saliir  o  Knií>nixador  em 
24  lioras. 

(I)  /&i:/.  Desp  difi  d\\t>ril. 

(?)  rhtit. 


>  ^  ^  • 


>.♦ 


•>^ 
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profuiida  meditaçlo  do  homem  d'£Mado  e 
do  publicista  o  facto  de  ser  a  alliança  de 
Portugal  pela  sua  posiçSo  geogmphica  dis- 
putada pelas  maiores  nações  dà-tttt^pa ,  como 
a  França,  o  Império,  a  Inglaterrhi^  ai  Hespa-* 
nliaea  Hollanda. 

Depois  da  partida  do  Embaixador  de  França, 
M.  de  Ghàteauncuf,  publicouiSRttl).  Pedro.»^ 
cm  Maio  do  mesmo  anno  de  4  704 ,  opbi||ípo  Mb- 
nifcsto,  que  damos  neste  volume,  pega  histó- 
rica e  diplomática  do  maior  interesse,  e  que 
lança  a  maior  luz  sobre  os  motivos  quê  levárSo 
a  Corte  de  Portugal  a  entrar  na  grande  Ak 
liança  (1).  Em  consequência  do  rompimento 
com  a  Ilespanha,  c  interrupção  das  relações 
diplomáticas  com  a  França,  o  mesmo  Gonrol 
d'csta  Potencia ,  M.  de  L'Écolle,  sahio  de  Por- 
tugal em  Julho  do  mesmo  anno  (2).  Âpezar  da 
])artida   d'cste    empregado,    continuárSo  os 
Agentes  Francezcs  cm  Madrid  a  ter  noticias 
do  que  occorria  cm  Portugal,  como  se  mostra 
pela  correspondcncia  de  ÍM.  d'Aubenton,  que 
encontrámos  nos  Ârchivos  do  Ministério  da 


(!)  ride  p.  816  a  837  dVsle  Tomo. 
(?)  //./</.,  p.  839. 


1 


.,•>, 
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Marinha  de  França,  e  de  que  damos  extractos 
neste  volume  (1). 

E  sem  embargo  de  terem  principiado  as  hos^ 
tilidades,  o64pu8  Monarcas  PorUiguez  e  Frau- 
cez  continnário  a  correaponder-se,  pois  em 
27  de  Maio  de  1705  EIRei  D.  Pedro  escreveo  a 
Luiz  XiV  dando-lhe  os  pêsames  pela  morte  do 
«•  Duque  de  Bretanha,  de  cujo  acontecimento  o 
Monarca  Amncez  lhe  havia  dado  parte  (2).  E 
o  que  é  mais  para  admirar,  c  que  este  príncipe 
em  1 1  d* Agosto  doeste  anno  esteve  disposto  a 
i*enovar  as  negociações  com  Portugal ,  como 
se  vè  de  um  pleno-poder  em  branco  para  este 
cfleito  passado  (3).  EIRei  D.  Pedro  porem ,  longe 


(I)  ^ule  p.  839  t  844.  Do  mesmo  Agente  Frtncez,  em  Ma- 
drid, dtmot  muilos  exlraclos  dos  seus  olfíciot  dirigidos  ao 
SecreUrío  d^Eslado  (^oode  de  Pontcharlrain  ,  durante  os  annos  n 

desde  1703  até  1706.  '^  ^ 

(?)  ArchiTos  dos  Negócios  Estrang.,  toI.  XLV  da  Corresp.  de  -i^  ^ 

Portugal,  r.  19. 

(3)  ArchÍT.  e toI.  cit.,  f.  44 .  Neste  dizia  Luiz  MX'  que esUndo 
bem  informado  que  EIRei  de  Portugal  manifettaTs  presente- 
mente querer  restabelecer  a  boa  intelligencia  que  tinha  sem* 
pre  subtisUdo  antre  S.  11 .  e  a  Corda  Portugueza  a|é  1 703,  S.  M . 
estando  ditpofto  a  dar- lhe  provas  sinceras  da  aflTeiráo  que 
scmprv  Uveni  por  este  Principe ,  e  pela  9ua  casa ,  escolhera 
para  esle  efleito  a c  lhe  dava  |K>dercs .  etc. 


lí; 
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lie  se  mostrar  disposto  a  separar-se  da  Liga , 
antes  em  8  de  Dezembro  do  mesmo  anrío  se 
dispoz  a  partir  para  o  exercito  levando  em  sua 
companhia  um  dos  Inrantes  para   estimular 
ainda  mais  toda  a  Nobreza  a  seguil-o  (1).  Sem 
embargo  d'isto,  constante  na  muita  contempla- 
ção que  sempre  teve  porLuiz  XIV,  niodeixou  de 
lhe  dar  parte  em  8  de  Janeiro  do  anoo  s^uínte 
de  170G  da  morte  da  senhora  D.CathÉrina,  Rat« 
nha  dlnglalerra ,  Tallecida  em  31  de  Dezembro 
antecedente  (2),  participação  á  qual  Luiz  XIV 
respondcoem  20  de  Fevereiro  (3),  Tal  foi  ©es- 
tado em  que  (icái*ao  as  nossas  relações  ao  mo- 
mento (la  morte  d'£lllei  D.  Pedro  II,  occorrida 
aos  \)  de  Dc/.enibro  deste  anno.  Luiz  XIV  deo 
mostras  de  grande  sentimento  logo  que  ElRei 
D.  João  V  lhe  pai  ticípou  a  noticiada  peinia  que 
acabava  d'expcrimentar,e em  uma  relaçãomaa- 
dada  de  Lisboa  ao  Monarca  Fi*ancez  se  refbria, 
r[ue  no  diaS  EIKei  D.  Pe<lro  mandara  chamar  os 
Príncipes  seus  filhos  e  lhes  íizcra  uma  admirá- 
vel pratica.  Ao  Príncipe  lhe  rccommendou  que 


(1)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.   .Síí. 

(2)  IfmL,  f.  ;^7. 

(:})  //ví/.,  f.  íio. 
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amasse  o  seu  povo  mais  do  que  a  cousa  al- 
guma, que  ouvisse  c  attendesse  aos  pequenos: 
do  mesmo  modo  que  aos  grandes ,  que  riSo 
impedisse  o  curso  da  justiça  por  nenhuma 
consideraçSo  humana.  Ordenou-lhe  que  con-  - 
ti nuasse  a  permanecer  fiel  á  Liga  para  soccorrer 
Carlos  III ,  accrescentando  que  tomava  Deos 
por  testemunha  de  que  a  única  causa,  que  Oh 
tinha  ohrigado  a  fazer  a  guerra,  fora  porque 
tinha  julgado  que  com  ella  o  seu  Reino  ficaria 
mais  seguro,  sendoCarloslII,  Rei  d'Hcspanha; 
que  não  tinha  sido  por  motivos  particulares» 
mas  sim  pelo  bem  publico.  Ao  Infante  recom- 
mendou-lhequeobedecesscsempreaEIRei,  seu 
irmão(1),e  que  lhe  dava  a  sua  maldição  seelle 
desobedecesse  na  menor  cousa  ao  seu  So- 
berano. E  depois  de  ter  pedido perdSo  a  todos, 
mandou  chamar  o  Núncio  para  se  reconciliar 
com  elle,  e  chegando  este  Prelado  á  caniara  do 
Monarca  moribundo  ás  1 1  horas  da  noite,  El- 
Rei,  apenas  o  vio,  abraçoií-o,  elhe  pedio  per- 
dSo do  passado ,  rogando-lhe  que  lhe  deitasse 


(1)  Not  nUimos  annos  do  seu  reinado,  EIRei  D.  Pedro ftzia 
aasiatir  os  Príncipes  ao  despacho  c  ao  Conselho.  OflRcio  de 
ChAeauneuf.  (íhtJ.) 


•i 
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a  sua  benção.  O  Núncio  enterneceo-se  de  lai 
modo  que,  banhado  em  lagrimas,  não  pôde 
proferir  uma  só  palavra.  No  dia  seguinte, 
quando  ás  9  horas  da  manhã^  os.  Príncipes 
forão  saber  noticias  de  seu  augusto  pai,  ainda 
este  Monarca  lhes  deo  muitos  conselhos,  sobre 
tudo  lhes  recommendou  de  novo  de  serem  obe- 
dientes a  EIRei  seu  irmão,  e  pouco  depois  ex- 
pirou (1 ).  Assim  acabou  este  Monarca,  deixando 
o  reino  empenhado  em  uma  guerra  que  elle 
tanto  tinha  trabalhado  para  evitar,  como 
mostraremos  mais  circumstanciadamente  em 
outras  partes  d'esta  obra. 

Não  concluiremos  esta  introduccão  sem  ma- 
nifestar a  nossa  gratidão  a  S.E.  OSenhopVis^ 
conde  da  Carreira  por  ter  concorrido  para  que 
o  Governo  Francez  nos  renovasse  oflBcíal- 
mente  a  faculdade,  quejá  em  outro  tempo  ha- 
viamos  obtido  por  intervenção  dò  nosso  antigo 
amigo  o  Marquez  de  Marialva  ,  Embaixa- 
dor de  Portugal  cm  Pariz,  para  podermos 
examinar  os  documentos  dos  .Negócios  Estran- 


(I)  Archiv.  cit.,  Tol.XLV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  85» 
com  o  titulo  :  «  fíelaiion  de  la  maladie  et  de  ia  mori  du  Boi  de 
Portugal,  >  . 
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geiros  (1),  c  não  somos  menos  gratos  a  S.  E.  o 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  M.Guizot, 
não  só  por  nos  haver  concedido  immediata- 

(1)  A  crearáo  dVstet  ArchÍTOs  dtU  dot  primeiros  annos  do 
reinado  de  Lnit  XIV.  0  Conde  de  Brienne,  SecreUrío  d*EsUdo 
dos  Negócios  Estrangeiros,  estabeleceo  o  primeiro  deposito 
janto  á  Prara  das  Victorias  em  1663,  no  ediGcio  des  PeiitS" 
Peres;  mas  depois  do  anno  de  1696  os  papeis  diplomático* 
guardár2o-se  em  Versalhes,  e  em  1710  foi  transferido  para  V' 
o  LooTre  o  deposito  que  o  Conde  de  Bríenne  tinha  formado , 
e  pela  morte  de  Lnix  XI V  em  1 7 1 5  rierão  também  para  o  LouTre 
os  documentos  que  desde  1696  se  gnardario  em  Versalhes.  No 
11  inbterio  do  Duque  de  Choiseul  em  1 763  forâo  de  novo  trans- 
portados para  Versalhes,  e  só  em  1795  vieráo  definitivamente 
para  Parix  para  o  Edifício  da  Secretaria  d*Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  onde  actualmente  se  acbáo. 

Sáo  os  actuaes  Archivos  de  uma  incrível  riqueza  de  docu- 
mentos. Acbâo-se  estes  sob  a  direcçSo  de  seu  illustre  chefe, 
II .  Mignet,  admiravelmente  claasíBcados  por  ordem  de  Poten- 
cias em  volumes  eneademadoa ,  e  dispostos  ehronologicaroente 
por  Embaixadas  e  mi»0«f«  Além  d^caU  Taatissima  collecção  se 
encontra  no  mesmo  deposito  um  nnmero  infinito  de  outros 
documentos  que  se  guardáo  em  maços  e  caixas,  de  maneira 
que  em  um  instante  se  podem  consultar  todas  as  correspon- 
dências com  as  diversas  Potencias. 

No  mesmo  edifício  existe  a  importante  Bibliotheca  do  Minis- 
tério, confiada  ao  seu  hábil  Bibliothecario  M.  Dumont,  aquém 
se  deve  não  só  o  augmento  da  mesma  Bibliotheca,  mas  também 
a  exceli  ente  classificarão  que  lhe  deo,  e  os  óptimos  Índices 
que  possue ,  todos  fructo  do  Ímprobo  trabalho  e  desvelo  doeste 
benemérito  empregado. 

CompAe-se  esta  Bibliolheca  pelo  maior  parte  de  obras  per- 
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mente  aquella  faculdade,  mas  muito  principal- 
mente pelas  lionrosas  expressões  com  que  em 
a  sua  nota  de  13  de  Fevereiro  d'este  anno   de 
1844  este  il lustre  homem  d'£stado  e  sábio  his- 
toriador se  dignou  distinguir  esta  noasa  obra: 
Devemos  pois  a  esta  faculdade,  que  tanta 
honra  faz  a  esta  grande  Nação,  e  ao  Ministro 
que  a  concedeo ,  o  termos  enriquecido  já  não 
só  este  volume  com  as  mais  pceciosas  noticias 
de  todas  as  relações  mais  importantes  e  par- 
ticulares que  houverão  entre  Portugal  e  a 
França  durante  os  reinados  dos  três  primei- 
ros Soberanos  da  Augusta  Casa  de  Bragança , 
mas  também  devemos  o  termo  enriquecido  do 
mesmo  modo  as  outras  secções  doesta  obra  com 
três  mil  e  quinhentas  outras  todas  inéditas, 
das  quaes  temos  já  tirado  as  indicações  nos 
mesmos  preciosissimos  Ârchivos  (1). 


teucentcsao  Direito  Nalural ,  Publico  e  das  Gentes,  cm  cujoi 
ramos  é  mui  rica  ,  c  adquirio  a  collccção  toda  dos  Livros  qae 
possui  a  o  celebre  Publicista  Pfiffel, 

(1)  Neste  volume  damos  os  summnrios  c  noticias  de  1,304 
documcnlos,  dos  quaes  1,026  são  manuscriptos  c  inéditos,  e 
entre  estes  muitos  dos  Ârchivos  da  Alarinba  de  França,  cnja 
investigdção  devemos  á  generosa  e  douta  faculdade  qae  nos 
permittio  fazer,  naquelle  deposito,  M.  d'Avczac,  Archivista 
d^aquella  Repartirão. 


QUADRO    ELEMENTAR 


DAS 


RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS 

DE    PORTUGAL. 


CONTINUAÇÃO  DA  SECÇÃO  XVI. 
[Rciaçõcs  entre  Portugal  c  a  Franca.) 

RELEVADO  DO  SE.^VOOR  REI  D.  AFFOTriiO  YI. 

Nesta  (lata  O  AroebÍ8pocleGóayEnvia(lodcPor-  ^n.  i6st 
tugal ,  que  merecera  a  SS.  MM.  Cliristiaiiissimas  '*"?~ 
muito  cuidado  cm  sua  ultima  doença,  tratava 
de  pôr-se  de  lucto  por  occasi&o  da  morte  d'El- 
Rci ,  seu  amo,  acontecida  em  G  de  Novembro  do 
atino  antecedente  em  Lisboa,  para  onde  o  dito 
Arcebispo  tencionava  partir  cm  breve  (387). 

Nomea  Luiz  XIV, Rei  dcFrança,  nesta  data  An.  i6st 
o  Conde  de  Cominges,  Capitão  das  Guardas  da   *'^^ 
Rninlia,  c  Governador  de  Saumur,  por  seu 
Embaixador    extraordinário  junto    a   EIRei 
D.  AlFonso  VI,  para  dar-llie  os  pezames  do  fa- 
lecimento de  seu  Augusto  Pai  (388). 


(3H7)  Gazela  do  Franca  (\iiuo  tuprn)^  n.  G,  p.  48. 
(38«j  Ibid.,  ii,36,p.  288. 
lY.  2C' 
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An.ir.-.7  Ncslc  ília  OS  OíTiciaes  d'EIRei  Luiz  XIV 
fizcrao  saber  ao  Parlamento  que  M,  Sainfot, 
Mestre  de  Ccrcmonias^  assistido  de  quatro  Reis 
d' Armas,  c  vinte  e  trcs  pregoeiros,  vinha  fazer- 
lhes  uma  communicaçao  da  parte  d^ElRei;  fi- 
zcrao-nos  entrar  os  ditos  Reis  d'Armas,  os 
quacs  vinhao  vestidos  de  luto  com  suas  cotas 
d'armas  por  cima,  e  o  Mestre  de  Ceremonias 
trazia  umas  roupas  longas  também  de  luto,  c 
a  espada  á  cinta  :  entrarão  primeiro  os  Reis 
d'Armas,  e  como  forao  ante  o  tribunal,  parárSo- 
se;  então  o  Mestre  de  Ceremonias,  teiido  sau- 
dado os  Senhores  do  Parlamento,  se  foi  sentar 
ao  ])é  do  Mestre  Carlos  de  Savense  Conselheiro, 
e  cubrio-sc ;  pouco  tempo  depois  tehdo-se  le- 
vantado e  descoberto,  mandou-lhe  o  Presi- 
dente de  Nesmond  sentarse  e  cobrir-se,  o  que 
tendo  feito,  lhes  disse,  que  EIRei  lhe  havia  or- 
denado de  lhes  vir  dizer  da  sua  parte  que,  ha- 
vendo resolvido  fazer  rezar  a  Deus  pela  alma 
do  defunto  Rei  de  Portugal ,  os  convidava  a 
acharem-se  em  corpo  na  Igreja  de  Nossa  Se- 
nhora. Com  cíTeito  o  Parlamento  ali  assistio 
ás  exéquias  que  se  celebrarão  pelo  fallecido 
Monarca  (389). 

An.  1657      Nesta  data  se  celebrarão  na  Igreja  Matriz  de 
Pariz  as  exéquias  do  Senhor  Rei  D.  João  IV. 


(389)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de.Ck>Iberi;), 
Cod.  1  i2.  —  Extrait  des  Registres  du  Parlement. 
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Cantário  a9  vigílias  os  Cónegos  d*ei98a  Cathe- 
dral ,  que  estava  toda  tendida  de  panno  prelo 
com  largas  bandas  de  velludo,  onde  se  via  o 
Escudo  Real  das  Armas  Portuguezas,  e  illu- 
minada  d'iim  semnumero  de  velas  :  no  meio 
da  Igreja  sobre  um  estrado  de  dous  dcgráos  se 
via  uma  capella  ardente  com  castiçaesde  prata 
e  tochas  com  as  Armas  da  Casa  Real  Portugue- 
sas. A  eça  esUiva  coberta  com  uma  tela  d'ourOy 
e  a  Coroa  posta  em  cima  d'um  coxim  de 
velludo.  Pelas  dés  horas  da  manhã  tomarão 
os  assistentes  os  lugares  que  lhes  competião, 
na  seguinte  ordem  :  o  clero  á  mão  direita 
perto  do  altar ;  seguia-se  depois  o  Parlamento 
c  o  Tribunal  chamado  des  ///V/í^.ç;. defronte  es- 
tavão  os  Embaixadores,  junto  aos  quaes  estava 
o  Arcebispo  de  Góa,  Enviado  de  Portugal; 
seguião-se  os  demais  Tribunacs,  e  três  Arau- 
tos e  um  Rei  d' Ar  mas;  nos  cantos  da  capella 
ardente  esta  vão  d'um  lado  o  primeiro  Mes- 
tre de  Ceremonias,  e  do  outro  M.  de  Saintot. 
OíTiciou  o  Deão,  e  disse  a  oração  fúnebre  o 
Bispo  deVance(390). 

Tendo  morrido  por  este  tempo  o  Imperador  a«.  imt 
Fernando  III,    os   Eleitores  se  reunirão  em    ^ 
Francfort  para  escolherem  o  seu  successor,  e 
Luiz  XIV,  que  ali  tinha  Embaixadores,  lhes 


()90)  «tttlt  d«  Frtn^  (AbM  n^rt),  n.  48 ,  p.  $SS. 
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or.denou  que  se  queixassem  ao  Collegio  eleitoral 
contra  certos  aggravos  que  tinha  d*EIRei  de 
Castella,  por  não  ter  executado  algumas  dis- 
posições do  Tratado  de  Munster;  o  G)nde  de 
Peiiaranda,  Embaixador  deCastella,  tratou  de 
buscar  por  todos  os  meios  qiie  a  negociaçSo 
fosse  transportada  para  os  Pyrineos,  mas  os 
Embaixadores  de  França  replicarão  que  não 
tinhão  ordeqs  da  sua  Corte  para  consentirem 
que  o  Congresso  se  juntasse  noíi  Pyrineos, 
tanto  mais  que  Penaranda  affectadamente  não 
fallava  nos  Alliados.da  França,  e  que  elknão 
tinha  dado  a  segurança  que  EIRei  d^Hespanha, 
seu  amo,  quizesse  tratar  com  Inglaterra,  com 
Portugal ,  e  com  os  Duques  de  Sabóia  e  de  Mo- 
dena ,  de  quem  a  França  não  podia  separar-se; 
ao  que  o  Embaixador  castelhano  se  excusou 
declarando  que  se  não  tinha  ainda  tratado  dos 
alliados  da  França,  a  cujo  respeito  elle  não 
tinha  poderes  alguns  para  tratar  com  elies.  £ 
nisto  terminou  a  negociação  dos  Eleitores  em 
1658(391). 

In.  16ST  Sendo  os  negócios  de  França  os  que  erSo 
considerados  de  maior  importância  pela  nossa 
Corte  nesta  época,  mandou  para  esse  efiPeito  a 
Rainha  a  Frei  Domingos  do  Rozario  áquella 


(391)  Courchetet,  Histoire  des  Négociations  et  da  Traité  ám 
ptiz  det  Pyrénéea ,  T.  I ,  p.  ;?88  e  ieg. 
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Corte,  encarr^ado  de  fazer  as  seguintes  propo- 
sições  :  1*  tratar  do  casamento  da  Infanta 
D.  Catherína  com  Luiz  XIV,  Rei  de  França; 
2*"  pedir  uma  armada  para  segurar  a  Barra  de 
Lisboa,  e  mil  cavai  los  para  reforçar  o  exercito 
do  Âlemtejo,  correndo  as  despezas  por  conta 
da  França.  As  diligencias  porém  feitas  tantto' 
por  este  Agente,  como  as  que  se  íizerSo  com 
o  Conde  deCominges,  Embaixador  extraordi- 
nário d*£IRei  de  França  junto  da  nossa  Corte, 
não  podérSo  conseguir  do  Gabinete  francez 
soccorro  algum  neste  annò,  nem  a  pratica  do 
casamento  teve  effeito,  em  razão  do  casamento 
que  se  effectuou  da  Infanta  com  ElRei  da  Giií- 
Bretanha  (392). 

PartenestadatedeParizparaaRochellaondc  ah.  leit 

Mato  lÉ 

estavão  aguardando  quatro  navios  o  Conde  de 
Cominges,  nomeado  Embaixador  extraordiná- 
rio de  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  Junto  ao  Se* 
nhor  Rei  D.  AfTonso  VI.  Nos  mesmos  uavioa 
devia  recolher-se  ao  Reino  o  Arcebispo  de 
Góa,  Enviado  de  Portugal  (393). 

Parte  neste  date  da  Rochella  para  Lisboa  o  ^jmt 
Conde  de  Cominges,  Embaixador  de  S,  M. 
Christianissima  Junto  ao  Senhor  Rei  D.  Af«* 
fonao  VI  (394). 

(392)  Portofil  RetUor. ,  T.  U,  p.  75. 

(391)  CéMÊU  de  França  (ASM  «pr»)»  n.  60,  p.  480. 

(194)  GmCi  de  Ptwça  {àimmprm) ,  a.  92,  p.  901. 
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In.  1657  Nesta  data  o  Conde  de  Cominges ,  £rabaixâ*- 
dor  de  S.  M.  Ghristianissima,  junto  a  ElRei 
D.  ÁíTonso  VI,  havendo  chegado  o  dia  tfiteoe- 
dente  Já  de  noite,  mandou  ao  romper  da  manhS 
arvorar  a  bandeira  de  França  para  qufi  agente 
de  Cascáes  soubesse  que  elle  ali  era^  o  que 
feito,  immediatamente  o  saudou  o  farte  de 
Cascáes  com  toda  a  artelharia,  reapoodeada 
successi vãmente  todos  os  demais  fortea;  qiiasí 
ao  mesmo  tempo  mandou-o  o  goveraador 
comprimcntar  com  toda  a  civilidade*  Aomek»^ 
dia  levarão  ancoras  os  navios  franeena,  « 
forão  fundear  defronte  d'Álcantara^  aode  o 
Conde  recebeo  uma  carta  do  Secretario  d'£fr- 
tado  Pedro  Vieira,  em  que  lhe  signiêeava  41 
grande  satisfação  que  causara  a  Suas  Magestades 
Portuguezas  a  sua  vinda,  e  lhe  dava  aviso 
estava  ás  suas  ordens  o  palácio  d' Alcântara, 
onde  podia  tomar  algum  refresco  e  deacaoçar 
até  que  o  fossem  levarás  casas  de  suareaideo*- 
cia.Âo  tempo  que  o  Embaixador  entrouaoTejo, 
todos  os  fortes  o  saudarão  com  muitas  descar- 
gas d'ar telharia,  a  ponto  que  só  o  forte  de  S.  Ju- 
lião atirou  mais  de  cincoenta  tiros  ;  responde- 
rão-lhes  pelo  mesmo  teor  os  navios  franoetes. 
Logo  que  foi  fundeado  vierão-no  comprimeo^ 
tar  muitas  pessoas  de  distincçSo,  e  deaemliatv 
cando  ás  oito  horas  da  noite  foi  recebido  por 
D*  João  d' Almeida,  Mordomo  Mór,  que  o  aguar- 
dava com  um  coche  da  Caza  Real^  e  por  elle  con- 
duzido ao  palácio  no  meio  d'um  grande  oon* 
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curso  de  povo  c  da  gente  mais  luzida  da  ci- 
dade. Ali  foi  servido  por  grande  numero  d  olB- 
ciaesd'£IKei  até  o  dia  1G,em  que  foi  convidado 
da  parte  da  Rainha  Regente  a  passar-se  ás 
casas  de  sua  residência,  que  erão  sitas  n'outra 
extremidade  da  cidade.  Veio  buscál-oo  Conde 
do  Prado  com  muitos  coches  e  obra  de  oitenta 
cavalheiros  irancezes,  montados  em  cavalios 
hcspauhocs.  Depois  de  ter  sido  visitado  ali  de 
toda  a  nobreza  o  foi  também  dos  Marquezes  de 
(louvea,  e  Conde  de  Cantanhede,  em  nome  da 
Rainha  Regeoic. 

Passados  dous  dias  foi  o  Marquez  de  Niza 
buscál-oem  um  coche  Real,  eacompanhál-oao  *  - 
palácio,  onde  a  Rainha  Regente  e  EIRci  seu 
filho  o  receberão  cordialmente,  significando- 
lhe  as  grandes  obrigaçc>es  em  que  estavao  a 
S. M.Christianissima,  ea  veneração  particular 
que  por  sua  pessoa  tínt^ào.  Concluída  a  audiên- 
cia, voltou  o  Embaixador  com  as  mesmas  ee- 
i*emonias  para  as  casas  de  sua  resitiencia  (395). 

Residia   ainda   nesse  tempo  em   Lisboa  o  ai.  imt 
Conde  de  Cominges,  Embaixador  extraordina-     it 
rio  d'EIR€;i  Luiz  XIV  de  França  junto  á  pessoa 
d'EIReiD.AffonsoVI,e8uceedendoentrar  nesse 
dia  no  Tejo  a  armada  hollfmdeza,  eommandada 
pelo  General  Op-Dam,  a  bordo  da  qual  vinhio 


S96)  Gaicti  de  Frtnça  (Anno#Mpr«\  d.  9S,  p.  785,  e  n.  100, 
803. 
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os  Enviados  dos  Estados  Geraes  das  Provin^ 

cias  Unidas  Tenhowene  de  With  para  pedirem 

a  restituição  das  praças  do  Brazil  que  os  ditos 

Estados  havião  tomado    aos  Castelhanos  no 

tempo  dos  Philippes,  ou  declararem  a  guerra , 

na  conferencia  que  os  ditos  Enviados  tiverão 

com  os  commissarios  portuguezes  nomeados 

pela  Rainha  Regente,  apresentou-se  tambejn 

o  Embaixador  de  França,  e  exhortando  uns  e 

outros  conlentendes  á  reconciliação,  ofllareceo- 

lhes  em  nome  d'EIRei  seu  amo  amedíaâioda 

França  em  um  mui  eloquente  e  concertado 

discurso,  sem  que  todavia  podesse  atalhar  o 

rompimento  entre  os  Hollandezese  a  Coroa  de 

Portugal  (396). 

An.  1658  Tendo  o  Presidente  de  Thou,  Embaixador 
*"2  "^  de  França  em  Hol landa,  antecedentemente  of- 
ferecido  a  mediação  de  |jUÍz  XIV,  nas  difiereu- 
ças  que  existiao  entre  esta  Republica,  e  a  Coroa 
de  Portugal,  para  continuar  os  seus  bons  oífi- 
cios,  segundo  as  ordens  que  para  isso  recebera 
do  seu  Governo,  na  data  acima,  em  um  discurso 
feito  perante  a  Âsscmblea  dos  Estados  Geraes 
lhes  representou  :  que  havia  quatro  mezes,  na- 
quelle  mesmo  lugai ,  EIRei  de  França  lhes ofie- 
i^ecéra   por  órgão  d'elle  Embaixador  a   sua 


(396)  Gaieta  de  França  (Anno /ir/>?vi},  n.  149,  p.  1213. 
Vide  Secção  XX,  Relações  Diplomaticat  entre  Portugal  « 
líollanda. 
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inediaçSo  para  o  concerto  das  differenças  que 
tinhão  com  Portugal;  que  os  Estados  havião 
recebido  com  prazer  aquelle  offerecimento  e 
iiavião  encarregado  os  Deputados  Commissa* 
rios  que  acompanhavão  o  Vice- Ai  mirante  de 
conferirem  com  o  Conde  de  Comi nges,  Em- 
baixador extraordinário  de  Sua  Magestade 
(^bristianissima  na  Corte  de  Lisboa,  sobre  uma 
reconciliação  e  concerto. 

Que  porém ,  ou  porque  o  negocio  não  esti- 
vesse ainda  maduro,  ou  pela  brevidaile  do 
IcmpOy  tendo-sc  vindo  n  declarar  a  guerra,  an- 
les  que  com  ella  se  não  irritassem  os  ânimos 
dos  vassallos  d*uma  e  d'outra  nação,  lhes  tor- 
nava a  renovar  os  mesmos  ofierecimentos  de 
mediação  da  parte  d'EIRei,  seu  amo. 

Que  não  se  demorando  elle  Embaixador  em 
mostrar  aos  Estados  o  quanto  interessava  á 
prosi>eridade  da  Holíanda  o  aceitar  a  dita  me- 
diação, lhes  pedia  houvessem  de  examinar  se- 
riamente a  sua  proposição  y  que  consistia 
n'uma  suspensão  d*armas  e  de  todo  acto  de  hos- 
tilidade, por  ser  este  o  meio  de  se  encaminha- 
rem as  cousas  para  a  conclusão  d'unia  paz  que 
os  ioteresses  de  ambas  as  Potencias  bellígeraii- 
tes imperiosamente requerião;  queaquella  sul^* , 
peosXo  podia  desde  já  reputar-se  por  feita « 
pelo  menos  no  mar,  em  razio  do  rigor  da  esla- 
çãOy  assim  que  lhes  nto  restava  mais  ^ffm  dâ- 
tinar  o  lugar  e  as  pessoas  que  deviao  recel>er, 
e  tomar  conhecimenMbdas  propostas  que  lhes 
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seriao  feitas  por  parte  d'ElRei  e  Rainha  Regente 
dePortugal,  junto  aos  quaes  naquelle  mesmo 
tempo  o  Conde  de  Cominge$  fazia  iguaes  dili- 
gencias (397). 

An.  1658?  Nesta  data  o  Secretario  d'EstadoPedroVieira, 
escrevendo  ao  Embaixador  de  Portugal  junto 
a  EIRci  Christianissimò,  lhe  diz  que  S.  M.  man- 
dara ver  pelo  Conselho  d'Estado  o  papel  que 
o  dito  Embaixador  havia  enviado  ao  Governo, 
e  depois  de  examinar  com  attençao  o  conteúdo 
d'ellé^  mandara  que  lhe  respondesse  que  no 
tempo  d'EIRei  seu  Pai,  EIRei  Luiz  XIII  lhe 
mandara  expor  pelo  Cônsul  Jcan  deSaint-Pé, 
antes  e  em  ordem  a  executar  a  sua  restituíçSo 
a  Coroa  de  Portugal ,  o  quanto  importava  a 
elle  c  á  França  o  unirem-se  em  liga  formal 
contra  o  inimigo  commum,  em  consequência 
do  que  o  dito  Rei  seu  Pai  lhe  mandara  pro- 
por a  dita  liga  por  differcntes  Embaixadores, 
ao  que  se  respondeo,  passados  algutisannos 
de  requerimentos,  que  França  faria  a  liga  se 
Portugal  lhe  desse  por  ella  grandes  quantias 
dedinheiro,no  mesmo  tempo  em  queaFrança 
estava  pagando  por  ligas  da  mesma  natureza 
quatrocentos  mil  cruzados  annuaes  á  Hollan- 
da,  duzentos  mil  á  Suécia,  alem  dos  subsídios 
extraordinários  em  certas  occasiões,  e  um 
pouco  menos  ao  Landgrave  c  a  outros,  sendo 

(397)  Gazeta  de  Franra  (Anno  supnt)\  n.  !?,  p.  9S, 
Vtd«  Rth^et  tig  Púriugnl  com  a  ifoUanda. 
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todas  estas  alKftfiças  e  ligas  de  muito  menos 
consequência  para  França  que  Portugal;  o  qtie 
nflo  obstante  PorUigal  passara  por  aquella  des- 
igualdade ,  e  depois  de  haver-se  debatido 
muito  tem|K)  nas  quantias,  a  final  se  viera  a 
concordar  em  dous  milhões  de  cruzados,  que 
se  pagarião  a  razão  de  duzentos  c  quarenta 
mil  escudos  de  França  cada  anuo,  ate  perfazer 
aquella  somnia;  querendo  a  França  que  o  paga- 
mento do  primeiro  anno  fosse  um  milhão^  e 
que  o  outro  se  desse  nos  quatro  seguintes;  o 
que  Portugal  nSo  aceitiira  por  lhe  nSo  ser  pos- 
sível, até  vindo  áquelle  reino  em  1652  Fran- 
cisco de  Souza  Coutinho,  então  Embaixador 
ordinário  em  Pariz,  de  mandailo  e  com  cartas 
de  S.  M.  Chrístianissima,  oHbreceo  a  liga, 
dando-se  no  primeiro  anno  oitocentos  mil 
cruzados  e  o  mais  nos  seguintes,  a  razão  áe 
duzentos  e  quarenta  mil;  o  que  igualmente 
se  não  aceitou  em  Portugal,  por  não  ser  pos- 
sível pai;ar  no  primeiro  anno  tão  grande  som- 
ma;  depois  do  que  não  se  faHára  nmis  naquetle 
negocio  até  á  vinda  do  Cavalheiro  de  Jant,  que 
o  tornara  a  propor,  e  por  isso  que  a  guerra 
com  Castel la  durava  havia  muitos  annos,  e  Por- 
tugal se  achava  impossibilitado  para  defender- 
se,  e  além  d^isto  de  dar  dinheiro  á  França,  se 
lhe  respondera  que  aquella  forma  de  liga  nSo 
tinha  já  lugar;  que  Portugal  a  faria  com 
igualdade  para  ambas  as  partes,  e  se  obriga- 
ria a  continuar  a  gutrrm  lio  vivanente  com 
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Gastella,  que  alèra  do  que  nella  costumava 
despender,  gastaria  todos  os  annos  trezeqtos 
e  cincoenta  mil  cruzados  m^s,  apertando-com 
os  Castelhanos  de  maneira  que  podesae  a 
França  ter  sobre  elles  todas  as  vantagens;  a 
qual  resposta,  ou  porque  íbsse  justificada,  ou 
por  M.  de  Jant  ter  noticia  que  Castella  offere- 
cia  a  Portugal  meios  de  conveniência ,  lhe 
parecera  aquella  pratica  perigosa  para  França, 
e  quando  menos  a  quiz  cortar  com  o  ajusta- 
mento da  liga ,  declarando  expressamente  no 
Tratado  tinha  especial  e  secreto  poder  d'ElRei 
de  França  para  aquelle  effeito ;  e  pedindo-se 
em  França  ao  depois  confirmação  do  Tratado, 
respondeo-se  que  aquelle  Enviado  idk>  tinha 
poderes  para  o  Tratado,  sendo  aqMlle  en- 
gano feito  em  nome  de  S.  M.  Ghristíaninlma  e 
pòr  um  seu  Ministro  publico ,  enviado  com 
cartas  de  crença  a  outro  Principe  seu  alliado, 
não  se  fizera  contra  elle  procedimento  algum  : 
que  ultimamente  fora  mandado  a  Pariz  o 
Padre  Mestre  Frei  Domingos  do  Rozario ,  e 
fallando-se  cm  sua  instrucção  largamente 
nesta  liga,  nao  só  não  se  lhe  concedera  facul- 
dade para  offcreccr  por  ella  dinheiro ,  mas  até 
se  lhe  prohibira  expressamente ;  que  taes  erSo 
os  termos  d'aquelle  negocio  ^  è  quando  elle 
Embaixador  chegara  aquelle  reino  o  achara 
com  um  exercito  em  campanha  na  província 
d'Entre  Douro  e  Minho,  composto  de  dés  mil 
infantes,  mil  cavallos ,  artelharia  e  o  mais  ne- 
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ccssario,  de  fronte  il^uni  exercito  inimigo  igual- 
mente poderoso,  e  com  outro  exercito  na  pro- 
víncia do  Âlemtejo  de  dcs  mil  infantes,  e  três 
mil  cavallos,  e  trem  d'artelharia,  defronted'ou- 
fro  do  inimigo,  e  isto  além  da  gente  de  guerra 
que  fora  necessário  accrescentar  nas  frontei- 
ras e  portos  do  reino  do  Algarve,  devendo-se 
por  esta  e  outras  razões  esperar  de  França  08 
soccorros  queexigião  tamanhas  necessidades, 
e  que  convinhão  ao  pra|)rio  interesse  da 
França  e  a  amizade  que  dizia  professar  a 
Portugal,  pedia  elle  Embaixador  dous  milhões 
e  quatrocentos  mil  cruzados  postos  em  França, 
que  custarião  a  pôr  lá  mais  de  quinhentos, 
pagos  em  dous  annos,  e  seis  navios  de  guerra 
de  seisoentas  para  setecentas  toneladas,  postos 
e  sustentados  era  França  por  seis  mezes  cm 
cada  um  dos  ditos  annos,  que  custarião  em 
ambos  acima  de  um  milhão  de  cruzados,  e 
airm  disto  por  cada  um  dos  annos  que  se  se- 
guissem após  aquelles  dous,  duzentos  e  qua- 
renta mil  cruza<los  em  cada  um  e  o  mesmo 
numero  de  navios.  Assim  que  era  forçoso  cfue 
elle  Embaixador  com  a  sua  costumada  pru- 
dência tirasse  a  resposta  do  que  propunha  do 
que  ficava  acima  referido.  Que  se  França,  co- 
mo Portugal  com  tanta  instancia  ihe  mandara 
pedir,  fizera  algum  progresso  na  Catalunha, 
nào  só  melhorara  o  seu  partido  por  aquella 
parte,  mas  não  prejudicara  tanto  ao  de  Por* 
tugal  com  as  Ux>pas  que  d^ali  tínhio  vindo  ao 
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exercito  contra  o  Âlenitcjo.  Que  no  anno  de... 
mandara  França  pedir  a  Portugal  tirasse  um 
exercito  a  campanha  para  o  inimigo  não  poder 
enviar  á  Catalunha  soccorros  d -Andaluzia , 
Castella  a  Nova,  Gaslellaa  Velha  e  mais  reinos, 
e  nao  só  Portugal  o  fizera ,  mas  tirara  da  sua 
armada  os  navios  que  pôde,  e  os  mandara  a 
Toulon,  tendo  feito  o  mesmo  mais  poderosa- 
mente em  outra  accasiao,  nao  faltando  em 
nenhuma  de  quantas  a  França  d'elle  se  qui«« 
zera  valer  na  occasião  dos  movimentos  intan: 
riores  que  padecera,  e  na  perda  de  Barcelona, 
por  ser  constante  em  França  que  Portugal  lhe 
oífcrcccra  dinheiro  nas  sommas  apontadas  em 
cada  uma  das  ditas  occasiões,  se  quisesse ikzer 
a  liga,  e  nem  as  suas  próprias  necessidades  a 
poderão  determinar  a  unir-se.com  Portugal; 
assim  que  fora  a  França  que  não  quizera 
aceitar  o  dinheiro  de  Portugal.  Que  a  licença 
que  elle  Embaixador  oflFerecia  para  ElRei  po- 
der por  seu  dinheiro  fazer  alevantar  tropas 
em  França  para  serem  em  Portugal  governa- 
das por  um  cabo ,  nomeado  por  ElRei  Chris- 
tianissimo,  com  partido  c  voto  no  exercito  por- 
tuguez  e  uma  praça  maritima  ás  suas  ordens, 
não  podia  ElRci  de  Portugal  aceitar,  porque 
os  acharia  em  outras  muitas  partes  sem  tão 
pesados  encargos,  com  declaração  que  para 
casos  taes  nunca  se  oífcrcccra  á  França  praça 
alguma  em  Portugal ,  tirando  a  de  Tanger  que 
ficava  d'elle  bem  desviada.  Que  os  Tratados 
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(Ic  liga  que  SC  haviSo  proposto  entre  França 
r  Portugal  haviuo  feito  a  este  Reino  grandissi- 
mo  damno^  porque  sem  se  desenganarem  du- 
rante 1 7  annos  liaviao  os  Portuguczes  deixado 
de  buscar  o  remédio  que  tcriao  achado  em 
outra  parte.  Que  por  muitas  vezes  se  pedira  a 
S.  M.  Chrístianissima  e  a  seus  Ministros  con- 
siderassem que  se  os  exércitos  de  Portugal  c 
os  que  Castella  tem  em  opposiçao  se  unissem 
em  um  só,  que  farifio  ou  o  que  nao  fariSo 
em  qualquer  parte  onde  se  achassem.  Que  os 
Reis  de  Castella  nunca  reccberiao  de  Portu- 
gal os  soccorros  que  este  Reino  lhes  podia  dar, 
nrm  ainda  no  tempo  de  sua  intrusão^  e  con- 
clue  dizendo,  que  se  França  quizesse  ajustar  a 
liga  com  Portugal  na  forma  em  que  o  Cava- 
lheiro de  Jant  a  havia  celebrado,  e  dentro  dos 
mesmos  limites,  S.  M.  lhe  ordenava  de  lhe  as- 
segurar estava  promplo  para  celebrál-a  com 
muito  gosto,  e  que  de  outra  maneira  |>or  mais 
que  a  desejasse  lhe  não  era  possivel  aceitála , 
|>orque  tirar  dinheiro  do  Reino  naquelle  tempo 
seria  em  lugar  de  remédio  causar-lhe  a  mais 
certa  ruina,  e  quercfndo  ganhar  a  amizade  de 
França y  compraria  Pc^rtugal  a  sua  própria 
qurbra ,  porque  nao.  poderia  cumprir  com 
quanto  lhe  promcttesse  (398). 


(398)  ArchÍTO  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mm.  de  S.  Vicenle 
ílc  Fora,  1ÍT.  12,  foi.  595. 

Eaic  doeumenlo  nâo  Icai  data,  mas  pelo  conteúdo  inferimos 
dever  aer  de  1668. 
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An.  tfl^a 
JunEio  u 


K 


Nesta  (lata  Francisco  Ferreira  I\ebello,que  a 
Kaiiiba  Regente  havia  mandado  aPariz,  apre- 
senta á  dita  Kainha  uma  Memoria  eom  algunâ 
artigos  que  seria  convcoiente  introduzir  no 
Tratado  da  liga,  os  quaes  erão  os  seguintes* 

I.  Que  todos  os  navios  c  fazendas  perten- 
centes a  ElRei  de  Portugal,  e  seus  vassalos, 
que  fossem  tomados  por  quaestjuer  inimigos 
e  levados  a  qualquer  porto  de  França  ou  ile 
seusdominioSj  feitas  as  provas  juridicas,  fos- 
sem restituídos  a  seus  proprietários,  e  durante 
a  averiguação  se  depositassem  cm  mãos  dos 
Procuradores  dos  mes  mos  proprietários,  dando 
estes  primeiro  as  fianças  que  em  direito  se  cos- 
tumavão  requerer» 

IL  Que  em  todos  os  domínios  d^ElRei  Cltris- 
tianissinio  e  em  qualquer  tempo  e  occasiao 
seria  licito  a  ElRei  de  Portugal  dar-lhes  todas 
as  nninicões,  mautimentos,  armas,  cavallos, 
náos ,  matcriaes ,  c  tudo  o  mais  de  que  podcsse 
liaver  necessidade  para  a  guerra,  sem  em- 
bargo de  qualquer  lei  c  estatuto  geral  ou  parti-'*' 
ciliar  em  contrario,  sendo  para  isso  suflicientc 
imia  certidão  lio  Enibaixarfor,  ou  Ministro  Por- 
tuguez,  residente  na  Corte  de  França,  de  que 
era  para  o  serviço  d'EIRei ,  seu  amo- 

IIL  Que  todas  as  fazendas  que  fossem  a 
França  para  pagamento  dos  dons  milliÕes, 
com  que  ElRei  assistia  aquella  Goróa  por  occa- 
siao da  liga,  seriao  isentas  de  todo  o  direito,  e 
siSa^  quer  fossejn  reaes  quer  particiilatcs,  por 


wrem  m  ãitã^  tmvuiUxH  dcbli nadas  á  salisfãçào 
íla^  dilas  AsnislíMicinH  ao  (ioverno,  e  uSoccitti 
litn  lie  lucro  particular. 

IV»  Que  quanto  tosse  estipulado  naquetle 
tratado  seria  s.iurta  e  inviolável  meu  te  obser- 
vado, não  penteando  acr  drrogaílo  por  outro 
qualquer  tratado  v  liga  feita  ou  por  fazer* 

E  dando  razão  da  teiirí^íj  do  terceiro  artigO| 
observa  t>  ruesuKi  Ilpliello  que  elle  se  eneami* 
ub&va  a  que,  easo  Kl  Hei  de  l*ortitgal  sn  tlríeiu!}» 
nassea  nriulirar  em  espécie  lan ta quatitiilade  de 
iiíidieira  tio  reiuo,  e  a  mandar  enrgeucros  edro- 
gas  aquelta  a<ísistencia,  gozasse  d'aquclla  uti- 
lidade e  disposieSo,  que  |)odía  ser  mui  grande, 
segundo  os  tlireitos  erSo  (399), 

Nesta  da  la  eliega  a  RuSo  Feficiauo  Dou-  An^  ím 
rado.  Ministro  de  PortULçal.  Participa  a  sua 
chegada  ao  Marquez  de  Sande,  Embaixador  em 
Londres,  Este  Ministro  nSo  pôde  conseguir  o 
objecto  principal  da  sua  missSo.  A  Franca 
qiieria  etitao  fa^ev  a  pajc  com  Hespanhaa  todo  o 
custo.  Entre  ti  verio-o  pois  com  pi  omessas  até 
que  no  a n no  seguinte,  em  uma  audiência  qm* 
teve  do  Cardeal  Masairino,  este  Ministro  lhe 
declarou  que  nada  tiníia  Portugal  cpie  esperar 
da  Franca  directamente,  dixcndo-Ibe  que  tra- 


(tif)  Aribin)  tleit  dn  Turre  do  Tófiibo,  lf»s.  rk  S.  Vkrntc 

1T.  ^'  • 
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tassemos  com  Inglaterra ,  e  que  nâo  perdês- 
semos tempo  (400). 

An.  1858      Nesta  data  foi  nomeado  o  Conde  de  Soure, 

Detem- 

*»'»     D.  João  da  Costa,  Embaixador  extraordinário 
de  Portugal ,  junto  d'EIRci  de  França  (401). 

rtiwW  l^^v^  nesta  data  o  Residente  de  Portugal  na 
Corte  de  Pariz  audiência  de  Luiz  XIV,  a  quem 
participou  da  parte  da  Rainha  Regente,  e  d'£l- 
Rei  D.  Âffonso  VI,  o  feliz  successo  das  armas 
Portuguezas  nas  linhas  d'£lyas  (402). 


(400)  Negociações  de  Feliciano  Dourado  em  Frapça,  Vm.  no 
cartório  da  casa  dos  Condes  da  Ponte.  O  uitinio  oíBcio  d'e9te 
Ministro  é  danado  de  Plynioulh,  de  20  de  Julho  de  166Ò. 

Kste  Ministro  era  homem  prudente  e  de  saber»  A  sua  corres- 
pondência é  interessante  para  a  nossa  historia  politica.  Dourado 
foi  mandado  para  S.  Jouo  da  Luz. pelo  Embaixador  Conde  de 
Soure,  mas  contra  sua  vontade,  pois  desejava  ir  para  a  miasio 
de  UoUanda  então  vaga  pela  trairão  do  Conde  de  Faro. 

0  Conde  da  Ericeira ,  no  Portugal  Restaurado^  T.  II, p.  180, 
diz  que  no  anno  de  1G58  residia  na  Corte  de  Pariz  ^  na  qua- 
lidade de  Ministro  de  Portugal,  Feliciano  Dpurado;  e. neste 
mesmo  anno  o  único  negocio  de  importância  que  tratara  fora  o 
de  conservar  a  amizade  d*a(iuolla  Coroa.  A  Rainha  Regente 
mandou  todavia  neste  mesmo  anno  a  Pariz  Francisco  Ferrara 
Rebello ,  para  pedir  licença  á  Rainha  Regente  de  França  para 
listar  quatro  mil  homens,  e  convidar  alguns  engenheiros  a  en- 
trar no  serviço  de  Portugal, cujas  diligencias  fícárfto  sem  eíTeito 
em  consequência  da  gloriosa  victoria  alcançada  pelo  exercito 
portuguez  nas  linhas  d^Elvas. 

(401)  Duarte  Ribeiro  de  Macedo  escreveo  a  Relação  d'esU 
embaixada ,  a  qual  se  encontra  nas  obras  doeste  Ministro. 
(Impressa.) 

(402)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n,  24,  p,  19K 
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Nesta  data  deo  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  VI  An.  im 
pleno-podcr  ao  Conde  de  Soure,  seu  Embaixa- 
dor extraordinário  na  Corte  de  França,  pelo 
qual  Iheeoncedia  poder  e  faculdade  para  em  seu 
nome  ajustar  e  celebrar  uma  liga  formal  en- 
tre as  Coroas  de  Franca  e  de  Portugal ,  e  outras 
quacsquer  convenções  de  união  e  conveniên- 
cia, com  as  condições  e  pactos  que  lhe  pare- 
cesse, e  tivesse  por  convenientes,  promeítendo 
ter  por  firme  e  valioso  quanto  o  seu  dito  Em- 
baixador ajustasse  (A03). 

Escreve   nesta   data   o  íienhor  Rei  D.  Af-  a»,  icm 
fonso  VI  a  EIRei  de  França  na  occasiSo  em 
que  mandava  por  Embaixador  áquclla  Corte 
o  Conde  de  Soure,  e\pondo-lhc  quantas  ha- 
viSo  sido  as  despezas  que  sou  Augusto  Pai  ha-    *  * 
via  feito  com  a  guerra  de  Castella  e  d*IIollanda 
em  todo  o  temj)o  de  seu  reinado   e  quSo  atte- 
nuado  de  forças  e  cabedal  se  devia  de  achar  o 
reino,  ainda  quando  nSo  houvessem  crescido 
tanto  os  gastos,  como  com  effeito  haviSo  cres- 
cida nos  dous   annos  antecedentes,    e    nos 
apercebimentos  para  o  que  então  corria,  do 
que  julgara  conveniente  dar-lhe  conta  por  via 
do  Conde  de  Soure,  que  lhe  enviava  na  quali- 
dade   de    Embaixador    extraordinário    para 


(40S)  ArchÍTO  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mm.  de  S,  Vicente  de 
Póra,  T,XII,fbl.se9. 
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noticia,  e  reraettendo  a  Francisco  de  Mello  m 
cartas,  que  para  elle  levava,  fcz-lhe  aviso  dó- 
negocio  de  que  ia  encarregado ,  dos  estorvos 
que  aquellas  novas  lhe  suscitavio,  e  que  em 
Pariz  aguardava  resposta  sua,  e  informação 
dos  negócios  presentes  (405). 

An.  1659      .Chcg;a  nesta  data  ao  Havre  de  Grace  o  £m« 

Junho  2 

baixador  Conde  de  Soure,  onde  achou  as  noti- 
cias   seguintes  :  que  governava  a  França   a 
Rainha  Regente  D.  Ânna  de  Áustria  com  a 
única  assistência  do  Cardeal  Mazarino;  que  o 
principal  cuidado  da  Corte  era  o  casamento 
d'Elllei  Luiz  XIV,  que  entrava  entio  na  idade 
de  vinte  e  um  annos;  que  quatro  erao  as  Prin- 
cezas  em  que  se  havia  lançado  os  olhos  :  a  de 
Portugal,  1),  Catherina,  (|uo  depois  foi  Rainha 
d*Inglaterra;  Henriqueta  d'Inglaterra^  que  se 
casou  com  o  Duque  d'()rleans;  Margarida  de 
Sabóia,  que  foi  Duqueza  de  Parma;  e  D.  Maria 
Thcreza  de  Castelia.  Era  esta  preferida  a  todas 
pela  Rainha  mai ,  por  inclinação  natural ,  e  por 
conveniência :  assim  que,  as  diligencias  que  se 
faziao  com  as  mais  erao  apparentes,  ehcámi-^ 
nhando-se  tudo  áquelle  casamento.  Ao  passo 
qife  o  Conde  de  Cominges,  Embaixador  xle 
França  em  Lisboa ,  entrelinha  pratica  do-  da 
Senhora  D.  Catherína,  Monsieur  de  Lionne 
cm  Madrid  solicitava  o  de  D.  Maria  Thereza , 

MOS)  Portugal  Restimr.,  T.  U,  Vir.  IT,  p.  242. 
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declarando  qua  sem  ellc  se  não  ajustaria  a^ 
paz.  Porem  El  Rei  de  Gastei  la  retardava  a  reso- 
lução d*aquelle  casamento;  o  que  vendo  a 
Rainha  Regente  de  Franca,  determinou  vencer 
esta  perplexidade  do  irmão,  publicando  que 
casava  Luiz  XIV,  seu  íilho,  em  Sabóia,  e  com 
este  pretexto  se  partio  para  Leão  a  avistar-se 
com  a  Princeza  Margarida  e  sua  mãi.  Chegando 
esta  noticia  a  Madrid  a  tempo  que  EIKei  D. 
Philip|>e  se  achava  com  mais  um  sucressor, 
drtrrminou-se  a  man4Íar  )>ela  posta  a  Pariz  a* 
António  Pimentel,  a  tratar  com  oCanleal  Ma- 
zarino  da  paz  e  do  casauiento,  e  adiantou-se 
de  sorte  a  negociação  que  nos  primeiros  dias 
dAbril  se  havia  publicado  a  suspensão  dar- 
mas;  soube  mais  o  Conde  de  Soure  que  a  Iregoa 
entre  as  duas  Coroas  de  França  e  Castella  estava 
em  pratica,  e  declarado  o  dia  para  a  Jornada 
do  (alardeai  Mazarino  ás  confciTUcias  dos  Pyri- 
neos.  De  tudo  deo  o  Fjubaixador  do  Ilavre 
conta  a  Rainha  Regente,  pedindo-lho  novas 
instrucçoes,  e  meios  para  po<ler  propor  na- 
quellc  Congresso  a  pratica  da  paz  para  Portu- 
gal ,  na  qual  podia  ser  que  os  Hespanhoes  en- 
tendessem na  desconfiança  de  que  o8  Franceses 
podcrião  foinentar  secretamente  a  guerra  e 
ajudar  Portugal.  Do  Ilavrjp  seguio  o  Embaixa- 
dor Conde  de  Scnire  sua  jornada  a  Pariz^  e 
chegando  a  Ruão  teve  a  viso  ile  Feliciano  Dou- 
rado, que  naquella  Corte  residia,  que  não  ftê^ 
sasse  adiante,  sem  elle  o. ir  buscar ;  o  que 
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brevemente  executou ,  e  entre  outras  noticias 
lhe  participou  9  que  dando  conta  ao  Cardeal  da 
chegada  d'elle  Conde  ao  Havrc^  lhe  advertira 
aquelle  MinistVo  que  houvesse  de  dixer-lhc 
devia  entrar  em  Pariz  incógnito  para  poder 
tratar  com  clle  um  negocio  de  tamanha  consi- 
deração que  de  necessidade  requeria  lai^gas 
conferencias;  e  accrescentou  Feliciano  Dou- 
rado que  o  Cardeal  fazia  reparo  em  receber 
uma  embaixada  de  Portugal  no  tempo  eiú  que 
era  obrigado  a  desemparál-o,  em  virtude  do 
Tratado  de  paz  que  com  Castclla  ajustava  (406). 

^Sihí  3*  Nesta  data  fez  entregar  o  Conde  de  Soure 
ao  Cardeal  Mazarino  um  papel  que  se  attribue 
a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  intitulado-: 
Razões  poderosíssimas  que  a  França  tem  para 
defender  os  interesses  de  Portugal  no  Tratado 
de  paz. 


<406)  Portugal  Restaur.,  T.  H,  liv.  IV,  p.  244. 

Seguimos  aqui  a  data  da  Gazeta  de  França»  que  nos  parece 
mais  provável  do  que  a  do  Conde  da  Ericeira ,  que  pOe.  a 
chegada  do  Embaízadm*  em  26  de  Maio.  [Flde  Gazeta  de 
Frwça,  n.  71,  p.  567.) 

'  A  respeito  do  casamento  de  Luiz  XIV  com  a  Senhora -InfanU 
D.  Catharina  de  Portugal,  diz  Madame  de  Motteville,  nas 
suas  Memorias  (T.  39,  f^l.  de  Pelitot,  p.  441)',  refbrindo  os 
acontecimentos  do  anno  de  1658 ,  o  seguinte : 

«  II  y  avait  en  Portugal  une  Princessc  qui  sans  donte  ne 
manquait  pas  de  prendre  part  à  ce  uoble  cbagrin.  (Isto  era  á 
preferencia  que  ElRei  Luiz  XIV  parecia  dar  ao  seu  casamen^ 
Qui  Sabóia)  Comingei,  qui  ctait  alors  Ambassadeur  en'  Por- 
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Começa  o  Autor  doeste  escrito  por  estabe- 
lecer o  estado  da  questio,  examínando-a  desde 
o  seu  |irÍDcipio,  isto  é,  desde  que  teve  comécQ 
a  disputa  da  successSo  j  e  defiois  cie  mostrar 
como,  sem  embargo  do  evidente  direito  que 
tinha  á  Coroa  a  serenissima  casa  de  Bragança, 
passara  o  sceptro  portuguez ,  no  que  diz  res- 
peito á  posse  9  das  mãos  de  seus  legítimos  se- 
nhores á  de  Philippcll,  e  das  d*este  á  de 
Philippe  Ul ,  e  successivamente  á  de  Phi- 
lippe  lYy  ficando,  quanto  ao  que  diz  ritSo  ao 
direito,  na  esperança  de  João,  Duque  de  Bra- 
gança, marido  dar  Senhora  D.  Catherina,  e  na 
de  seu  filho  D.  Theodosio,e  successivamente 
na  de  seu  neto  o  Senhor  D.  João  IV.  Pondera 
que  em  1634,  por  occasião  do  injusto attentado 
praticado  pelos  Hespanhoes  contra  a  liber- 
dade do  Arcebispo  de  Ti*eves,  que  eraalliado 
da  França^  havendo  Luiz  XIII  rompido  com 
elles,  se  ateara  a  guerra  entre  ás  Coroas  de 


tugal ,  qaí  arait  enwojt  k  la  Reine  nn  portrait  de  ceUe  Príncetie  ^ 
(a  Senhora  D.  Catharina)  qni  la  faiaaik  belle,  quoiquVlle  n«le 
fâk  paa,  in*a  depuis  conte  que  la  Reine  do  Portni^al ,  <a  niare, 
oflraik  au  Minialre  de  graiida  tréaora  pour  obtenir  que  la  PriíH 
ceiie  <a  fíile  túí  Reine  de  Fraoce ;  et  que ,  ne  pouvant  ae  retenir 
aur  lo  dêpit  qu'elle  eut  du  royage  de  Lyon  (das  entrevistas 
entre  m  Famílias  Reaes  de  França  e  de  Sabóia) ,  ellolui  dil  nn 
jonr  qnVUo  étak  étonnée  de  oe  qno  le  Roi  de  Franco  cboi- 
fiaaeil  d  mal.  » 

I^.  B.  Ksta  abertura  da  Rainha  de  Portugal  só  ^odU  ter  sido 
feita  depois  de  23  de  Novembro  d*ee(e  anno^  época  da  viagem 
de  Corte  de  PIreiça  •  L]fÍo. 
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Franca  e  de  Castella.  Que  no  decurso  desta 
guerra  lavravão  de  parte  a  parte,  como  é  cos- 
tume, as  intrigas,  e  que  ponderando  ElRei  de 
Frapça  na  optifha  diversão  que  Portugal  po- 
dia fazer  ás  forças  d'Hespanha,  se  por  ventura 
tivesse  a  dita  de  arrancál-o  das  mãos  de  seu 
usurpador,  tratara  de  despertar  a  âmbito  do 
Duque  de  Bragança,  o  qual,  bem  que  nenhuma 
outra  cousa  tivesse  tanto  em  mente  como  o 
reivindicar  os  seus  direitos,  se  mostrara  na 
appapencia  indeciso  com  o  intuito  de  obrigar 
necessariamente  a  França  a  sustentál-o  mima 
empresa  a  que  por  instancias  d'ella  se  abalan- 
çava. 

Que  no  cabo  de  toda  a  sorte  de  seguranças 
dadas  pela  França  e  por  ella  assignadas.  cie 
nSo  fazer  paz,  nem  guerra  sem  a  participaçSo 
de  Portugal ,  e  a  seu  contento  rebentara  o  ale- 
vantam^nto  Uo  1G40,  e  os  Hespanhoes,  vendo- 
se  por  cfTcito  d'elle  grandemente  enfraquecidos 
pela  desniembraçao  de  Portugal, dos  ÂlgarvêSj 
ed'outros  muitos  Estados  n'Asia,  Africa^  c 
America,  se  acharão  na  impossibilidade  de  re- 
sistir ás  interprcsas  da  França,  preliminares 
estes  de  que  se  deduziao  os  raciocinios  que 
estabelecião  a  obrigação  cm  que  estiava  á 
França  de  não  conduir  a  .paz  sem  participação 
de  Portugal. 

Isto  posto,  contínua  o  autor  o  seu  arrezoado 
dizendo  em  o^§l%  que  a  justiça,  que  o  mais 
melindroso  interesse  dòs  Governos  iiao  ad- 
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mittia  que  desamparasse  a  França  a  causa  de 
Portugal,  nem  se  compadecia  com  a  razão  que 
EIRei  Luiz  XIV  se  negasse  a  executar  aquillo 
a  que  EIRei  Luiz  XIII,  seu  pai,- se  havia  tão 
explicitamente  obrigado^  que  se  assim  nao 
fora  nao  se  aventuraria  o  Senhor  Rei  IX 
João  IV  a  ter  contra  si  todo  o  poiler  da  casa 
(rAustria;  mas  que  a  isso  se  abalançara  fun*» 
dado  na  promessa  solemne  d'EIRei  de  França, 
firmada  por  aquelle  monarca,  e  por  seu  Secre- 
tario «i^Kstado,  tie  que  o^sustcntaria  até  o  fim. 
Que  a  verdade  d'aquella  ai  legação  se  provava 
pelos  cíTeitos  ,  ou  factos  posteriores  ,  quaes 
forào  o  da  armada  naval  mandada  a  Portugal 
em  favor  do  Duque  de  Bragança  logo  depois 
da  restauração,  o  modo  por  que  se  houvera  o 
Marquez  de  Fontenay  Mareuil,  Embaixador  de 
França,  na  occasião  do  insulto  feito  a  pessoa 
do  Bispo  de  Lamego,  não  se  contentando 
de  sustentar  os  interesses  do  Ministro  porta- 
guez,  mas  retirando-se  com  elle  para  fora  de 
Roma,  como  querendo  mostrar,  que  os  inte- 
resses dos  Monarcas,  que  elle,  e  seu  eollega 
representa  vão,  erão  inseparáveis,  a  resolução 
que  abraçara  o  Gabinete  ÍVancez  nas  confe- 
rencias de  Munster  de  não  eíTeituar  a  paz  sem 
a  participação  de  Portugal,  e  o  insistir  por  que 
os  Plenipotenciários  doesta  Coroa  íbssem  de 
companhia  com  os  seus  e  assim  se  mostrassem 
em  presença  do  Congresso;  em  fim  o  facto  re- 
cente de  haver  o  Gabinete  franoes  feita  propár 
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O  primeiro,  sendo  um  Príncipe  Ecciesiastíõo, 
para  se  defender  da  Suécia  se  pusera  debaixo 
da  protecção  da  França  nao  obstante  ser  vas* 
sallo  do  Império,  o  que  todavia  não  tolhera  a 
França  de  intervir  em.  seu  favor  ao  ponto  de 
romper  em  uma  dèelaraçao  de  guerra.  O 
Duque  de  Bragança  pelo  contrario  .não  se 
rebella,  recobra  sim  um  sceptròque  lhe  ha- 
vião  usurpado,  erecobra-o  por  solicitaçSea  da 
França,  que  se  declara  em  favor  da  justiça  de 
seus  direitos  e  promette  de  àjudáI-o,Teoobra-<f 
em  fim  na  occasião  em  que  a  França.estava  em 
guerra  com  Hespanha^  e  por  conseguinte 
com  grandes  vantagens  d'esôa  PoteDcta>  que 
não  devia  pois  ella  fazer  em  beneficio-  d'um 
alliado  que  lhe  fora  nao  só  útil  robs  até  neces- 
sário contra  seu  inimigo  /  cujos  interesses 
cumpria-lhe  esposar  por  justiça,  por  interesse, 
por  honra,  pela  palavra  dada,  e  pór  uma  in- 
finidade de  considerações  politicas^  não  ha- 
vendo uma  só  razão  para  justificar  nm  modo 
diíTerente  de  proceder? 

Entra  o  autor  no  §  VII  em  outras  considera- 
ções, e  faz  um  pairai  leio  cnire  o  modo  com. que  a 
França  se  houvera  ôòm  o  Ipípcrador  Riddolpho 
na  questão  do  Ducado  de  Clevcs  e  Juliers  cni 
1609,  por  occasião  da  morlé  do  Duqire«PoSó 
CuHherme,  e  o  que  no  tempo  em  que  estava 
fazia  a  respeito  do  Duque  de  Bragança,  o  qual 
não  estava  em  paridade  com  os  quatro  preten*> 
dentes  do  mencionado  Ducado; 
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No$  Vlli  fortifica  os  precedentes  argumentou 
com  o  apoio  e  auxilio  que  a  França  dera  ao 
Duque  de  Nevers  que  pretendia  a  succes^o 
do  Ducado  de  Mantua,  e  prova  que  nenhuma 
comparação  podia  haver  entre  o  interesse  que 
podia  redundará  França  do  restabelecimento 
do  Ducado.de  Mantaa  e  os  que  devião  de  vir- 
Ihe  do  do  trono  Portuguez. 

No  IX  allegi^  o  exemplo  dos  Grisões  na 
soberania  da  Valteliua,  em  favor  dos  xjuaea 
havia  a  França  feito  immensos  sacrifícios,  com 
o  único  designio  de  impedir  a  passagem  das 
tro|]y  hespanholasd^AIlemanba  para  a  Itália, 
e  pergunla  se  é  para  se  acreditar  que  a  França 
tenha  tanto  feito  por  um  pequeno  Estado,  f 
não  queira  nas  conjuncturas  que  então  oc- 
corrião  fazer  bem  pouca  cousa* em  lavor  dUim 
reino,  eem  seu  próprio  interesse,  cstorvandq 
o  engrandecimento  da  Hespanha,  sua  inunrga. 

Mo  §  X.  se  dá  mais  amptiação  a  esta  ultima 
idea ,  e  pondo  de  parte  o  empenho  d^bonra 
que  a  França  havia  contraindo  com  Portugal, 
mostra  o  hábil  diplomata  que  era  dõ  inte- 
resse d*ella  impedir  o  engrandecimento  da 
Casa  d* Áustria,  única  que  lhe  devia  inspirar 
receios,  sobre  tudo  quando  o  podia  fazer  com 
justiça  declarando-se  em  favor  da  justa  eausa 
de  Portugal.  Que  a  França  devia  goverjiar-se 
pelo  exttnplo  c|ue  lhe  dava  a  Hespanha;  que 
eata,  sem  aeiMir^o  de  ter  em  prisão  o  Duque 
de  Lorreiía,  c  de  tratál«o  como  inimigo,  neai 
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por  isso  deixava  de  trabalhar  para  que  o  dito 
Duque  fosse  reintegrado  na  posse  de  seus 
Estados ,  e  isso  somente  por  n9o  poder  sof- 
frer  o  engrandecimento  que  resultaria  para  a 
França  de  ficarem  as  cousas  do  mesmo  pé.  • 
Que  SC  a  Lorrena,  que  o  mais  que  podia  pôr  em 
armas  seria  oito  mil  homens,  dava  tanto  cuida- 
do áHespanha,  quanto  nao  devia  ter  a  França 
da  reunião  de  Portugal  á.Hesp|inha  com  exer- 
cito de- trinta  mil  homens,  e  uma  armada  na- 
val considerável? 

No  §  XI  entra  o  autor  -em  considerações 
concernentes  aos  resultados  que  podiSojpro- 
ceder  do  projectado  abandono  por  }Airte  da 
França  dos  intei^sses  de  Portugal;  eaccres- 
cònta  que  quando  se  lançava  em  rosto  j&  França 
o  pouco  ardor  que  mostrara  ein  Munster  para 
a  conclusão  da  paz  geral,  ella  responcUa^  e  cQm 
razão,  que  achando-se  os  Hespanhoes  enfra- 
quecidos com  tao  perigosos  inimigos,  eomo 
erão  a  própria  França  e  a  HollancUi  não  Unhão 
outro  desejo  senão  o  de  se  descativarem-d'uin 
para  poderem  esmagar  o  outro  l  que  as  cir- 
cunslancias  erão  as  mesmas;  que  setràtava.da 
paz  entao^  como  de  passado  se  havia  feito  em 
Munster;  que  a  Ilespanha  se  achava  alaoada^ 
batida  d'um  lado  pela  França  e  d*outro  por 
Portugal,  e  não  se  queria  ajustar  com  a  pri- 
meira senão  para  poder  vingar-se  do  segundo; 
que  por  tanto  se  a  França  erft  a  mesma  (j||0 
fora  em  Munster,  vendo  que  os  intentos  doa 
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Hespanhoes  erio  os  mesmos,  deveria  mostrar 
menos  vigor  em  semettiante  politica. 

No  §  XII  demora-se  o  autor  em  ponderar  os 
úteis  que  colhera  a  França  da  diversão  que 
Portugal  fizera  ás  forças  d^Hespanha,  e  dos 
factos  que  cita  tira  por  conclusão  a  visivel 
necessidade  que  os  Francezes  tinhão  de  sus- 
tentar um  throno  cuja  conservação  ou  con- 
quista devia  de  necessidade  despertar  o  ciúme 
de  duas  grandes  nações,  e  achando-se  reu-* 
nido  állcspanha  devia  infallivelmente  chamar 
contra  a  França  todas  as  forças  da  primeira. 

No  ^  XIII  corrobora  o  Â.  os  precedentes  ra- 
ciocinios  com  algumas  reflexões  tiradas  da  ty- 
rannia  que  os  Hespanhoes  exercerão  sobre 
Portugal  durante  sua  dominação ,  justamente 
com  o  fim  de  tolher  que  os  Portuguezes  se  ale- 
vantassem,  e  não  obstante  todas  estas  oppres- 
sões,  mostra  que  Portugal  sacudió  o jugoe  te- 
ve meio  de  resistir  a  três  poderosas  potencias, 
Hespanha,  Inglaterra  e  Hollanda,  econcluedi- 
zendo  que  a  França,  que  podia  conciliar-se 
um  tão  considerável  alliado,  se  esqueceria  de 
seus  próprios  interesses,  se  não  tivesse  cuidado 
de  protegèl-o,  para  que  a  Hespanha  tornando* 
se  d*elle  senhora  se  não  achasse  em  estado  de 
se  pôr  em  oífensiva. 

Comprova  esta  verdade  no  S  XIV  mostrando 
que  a  França  não  começara  a  tomar  a  supe- 
rioridade que  tinha  sobre  a  Hespanha,  senio 
depois  dt  rcsUuraçio  de  Portugal. 
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No  §  XV  diz  com  razaò  o  A.  que,  para  se 
conhecer  aobrigaçao  que  tinha  a  França  de  nào 
desemparar  Portugal,  devia-se  attekitar  que 
era  esta  Coroa  a  potencia  de  que  a  Hespanha 
mais  se  arreceava.  Que  se  a  França  era  um  ini- 
migo mais  formidável ,  tinha  a  Hespanha  esta- 
dos separados ,  com  que  a  entretinha;  ao  passo 
que  todos  os  golpes  que  Portugal  Ihedava,  lhe 
ião  em  direitura  ao  coração  :  assim  que ,  a  ai- 
liança  d*um  Estado  d'esta  importância  não  era 
uma  cousa  para  desdenhar-se,  antes  convinha 
á.  França  o  requestál-a,  e  cultivát^  com  todo  o 
desvello. 

No  §  XVI  pondera  que  a  França,  tinha  na- 
quella  época  alliados  que  podião  deixar  de  o 
ser  d'um  dia  para  outro.  Que  a  Suécia  que 
tão  sua  amiga  era,  podia  concertar-sd  com  o 
Imperador,  como  ja  o  tinha  feito.  Que  os  Esta- 
dos que  lhe  erão  devedores  da  soberania,  a 
tinhão  abandonado  no  meio  da  liça.  Que  In- 
glaterra, e  a  Sabóia  se  tinhão  declarado  cem 
vezes  pro,  ou  contra  a  França  segundo  reque- 
rião  seus  interesses.  Que  somente  Portugal 
não  se  podia  dispensar  de  correr  a  mesma 
sorte  que  a  França  e  os  mesmos  riscos  nia 
guerra,  caso  esta  quizesse  sustentál-o,  por- 
que sabia  que  por  melhor  rosto  que  lhe  mos- 
trasse a  llespaulia,  esta  potencia  em  seu  inte- 
rior o  considerava  como  uma  presa,  que  tarde 
ou  cedo  lhe  havia  de  cair  nas  garras.  De  mais 
qiie  a  Inglaterra,  a  Sabóia,  a  Hollanda  e  os  Pro- 
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testantes  não  haviio  servido  á  França  Mnaode 
se  terem  posto  a  lanços,  depois  de  verem  que  a 
França  cobria  o  da  Hespanha,  ao  passo. que 
Portugal  a  única  cousa  que  á  França  pedia  ert 
a  sua  amizade. 

Na§  XVII  dii  o  A.  que  nSo  pretendia  que  os 
Estados  se  houvessem  com  o  mesmo  rigor  que 
os  amigos«  os  quaes  deviio  morrer  antes  que 
abandonarem-se  na  desgraça;  porém  que  apa^ 
zar  de  ser  para  com  os  Estados  muito  mais  in- 
dulgente a  politica,  era  mister  em  todo  o  caso, 
que  um  Estado  nio  parecesse  haver  desempa- 
rado  seu  alliado,  senão  na  ultima  extremidade, 
e  que  este  nSo  era  o  caso  em  que  se  achava 
a  França  relativamente  a  Portugal. 

No  §  XVIll  pondera  que  se  Hespanha  tivesse 
naquelle  tempo  sobre  a  França  a  mesma  supc^- 
rioridade  que  esta  tinha  sobre  a  primeira,  po-^ 
deria  impor^lhe  uma  lei  mais  dura  que  a  de 
obrigál-a  a  abandonar  Portugal ,  mas  que 
mesmo  nesta  hypothese  a  politica  da  França 
lhe  aconselharia  de  não  adherir  a  esta  pro- 
posta, senSo  depois  de  a  ter  vigorosamente 
combatido;  porém  sendo  constante,  que  a 
França  tinha  a  superioridade  sobre  a  Hea» 
panha,  como  te  podia  admittir  que  esta  no 
estado  de  abatimento  em  que  jazia  se  afou«* 
tasse  a  levantar  o  pensamento  a  uma  tio  alta 
pretensio,  e  que  a  França  nio  só  o  tolerasse, 
mas  até  lh'o  concedesse. 

No  I  XIX  tira  por  eoncloaio  que  sendo  ca- 
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sim,  e  verificando-se  a  pretensão  dos Hespa- 
Dhóes»  conservarião  estes  a  posse  em  que  esta- 
vão  de  fazer  triunfar  a  sua  politica .  nas 
negociações  de  paz ,  e  a  França  que  se  achava 
tão  adiantada,  e  que  não  consentia  nos  pre- 
sentes ajustes  senão  por  pura  generosidade^ 
se  exporia  a  ser  um  objecto  de  riso  para.  as 
demais  nações,  se  podendo  dar  lei^f  tivesse  a 
cobardia  de  aceitál-as. 

Nos  §§  XX,  XXI,  XXII,  XXIII,  XXIV, 
e  XXV,  responde  aos  politicos  que  sustenta- 
vão  que  seria  eternisar  a  guerra  o  insistir  a 
França  em  sustentar  a  Coró^  de  Portugal ,  e 
conclue  no  §  XXyi  ponderando,  que  sendo 
ElRei  de  Portugal  e  os  Reis  seus  predecessores 
descendentes,  como  os  Reis  de  França,  de  Hugo 
Capeto,  podião-p  aquelles  monarcas  consule- 
rar-se  pelo  mesmo  teor  que  os  Reis  d'He8- 
panha,  e  os  Archiduques  d' Áustria  que  ti- 
nhão  por  troúco  Rodolpho  d'Aspurg;  e  pois 
que  a  consanguinéidade  estabelecia  eotré  estes 
últimos  uma  communhão  de  interesses  tal,  qiie 
se  não  podia  atacar  um  dos  ramos,  sem  que  os 
outros  todos  esposassem  a  causa  do  oflfendido, 
quem  tolhia  que  a  França  e  Portugal  pelo 
mesmo  motivo  de  consanguinéidade,  obrando 
de  commum  acordo,  se  fizessem  respeitar. 

Emfim  no  §  XXVII  põe  o  autor  ao  seu  arre- 
zoado  o  fecho,  dizendo  que  se  Portugal  se  não 
achasse  desmembrado  do  dominio  d'Hespanha, 
segundo  a  sã  politica,  deveria  a  França  fiuer 
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todas  as  diligencias  c  esforços  por  deèunil-o,  isto 
é,  afim  de  que  a  casa  d'Âustria  em  razlio  d'e8ta 
diminuição  de  poder  se  visse  fórá  doestado  de 
enrraqiiecer  o  estabelecimento  da  sua.  Qne  tal 
era  a  pratica  por  todos  os  Estados  geralmente 
observada  em  circumstancias  idênticas  (407).' 

Tratado  preliminar  de  Paz  entre  as  Coroai  m.  imí 
de  Hespanliae  do  França,  ajustado  por  D.  An- 
tonio  Pimentel  de  IVado  co  Cardeal  Júlio  Ma* 
zarino,  Plenipotenciários  respectivos  de  S.  M. 
Githolica  e  Cliristianissima. 

No  artigo  LXXIII  se  declara  que  ainda  que 
S.  M.  Cln  istianissinia  nuo  tivesse  nunca  que- 
rido obrigar-se,  nÍo  obstante  as  muitas  e  vi- 
vas instancias  accompanhadas  de  grandes  oífe- 
recimentos  a  nÍo  poder  fazer  a  paz  sem  in- 
clusão do  Reino  de  Portugal,  antevendo  e 
apreliendendo  que  um  empenho  semelhante 
poderia  ser  um  obstáculo  insiíperavel  para  a 
conclusão  da  paz,  e  por  consequência  poderia 
pór  a  Elllei  Catliolico  e  Christianissimo  na  ne- 
cessidade de  perpetuar  a  guerra;  todavia  S.  M. 
Christianissima  desejando  com  extremo  e 
paixão  ver  o  Reino  de  Portugal  gozar  da  mes- 
ma tranquill idade  que  adquiririão  tantos  ou- 
tros (estados  ChrisGios  por  aqueUe  Tratado,  ha- 

(407)  Um.  dá  Biblioth.  Real  de  Paríi,  Cod.  479  (fondf 
Colbert,  docum.  29).  —  Impreato. 

E  nas  obras  de  Duarte  Ribeiro  de  Macedo. 

RsUj^a  foi  dada  igualmenle  por  Brelodaoo,  na  Colecion 
dtlMMtodtEifMiáa. 
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via  proposto  a  este  fim  grande  numero  de  par^ 
tidos  e  expedientes  que  julgava  poderião  ser  da 
satisfação  de  S.  M.  Catholíca ,  entre  os  quaes  a 
dita  M.  Christianissima ,  não  obstante  nSo  ter 
nisto  obrigação  ou   empenho  algum  como 
acima  fica  dito ,  chegara  até  a  querer  privflo** 
se  do  fructo  da  boa  ventura  de  suas  armas  no 
decurso  de  tSo  longa  guerra,  ofierecendo,  além 
das  praças  que  restituía  a  S.  M.  Catholica  por 
e$te  Tratado,  de  restituir-lhe  também  todas 
as  demais  conquistas   em   geral,  com  tantb 
que  os  negócios  do  reino  de  Portugal  ficassem 
no  estado  em  que  estavao,  o  que  não  tendo  S. 
M.  Catholica  querido  aceitar,  ofiereceo-lfae  so- 
mente cm  consideração  dos  poderosos  crfBeíos 
de  S.  M.  Ghristianissima  de  consentir  em  tor- 
nar a  pôr  as  cousas  d*aque11e  reino  no  mesmo 
estado  em  que  estavão  antes  do  mez  de  De- 
zembro de  1 640 ,  concedendo,  á  vista  do  per- 
dão que  lhe  pediria  o  dito  reino,   abolido 
geral  de  todo  o  passado,  e  restabelecimento 
em  todos  os   bens ,    honras   e    dignidades , 
sem   distincção  de    pessoa    ou   pessoas/  de 
todos  aquelles  que  comprindo  com  a  obrigáçSo 
da  obediência  que  devem  a  Sua  dita  Magestade 
Catholica,  se  posessem  em  estado  de*gozar  do 
effeito  da  presente  paz  e  perdão.  Finalmente 
em  contemplação  da  paz,  e  tendo  visto  S.  M. 
Christianissima  a  absoluta  necessidade  em  que 
se  acha  de  perpetuar  a  guerra  com  çj^  rompi- 
mento (lo  pfesente  Tratado,  que  reconheceo 
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ser  inevitável  se  por  ventura  quizesse  ipsi  Ar 
roais  tempo  em  obter  de  S.  M.  Catholica 
outras  condições  que  as  precedentes ,  e  de- 
vendo equeiendoS.M.  Christianissima  pre- 
ferir o  socego  geral  da  chrístandade  ao  inte- 
resse particular  do  reino  de  Portugal ,  em  fa- 
vor e  beneficro  do  qual  nSo  havia  omittido 
nada  do  que  d*clla  podia  depender,  e  do  que 
estava  em  seu  poder,  até  offerecer  o  sacrifício 
de  suas  conquistas  nos  Paizes -Baixos,  conveio 
com  S.  M.  Catholica  que  serião  concedidos  a 
S.  M.  Christianissima  três  mezes  a  contar  do 
dia  da  troca  das  ratificações ,  para  enviar  ao 
dito  reino  de  Portugália  tratar  de  dispor  ai 
cousas  de  maneira  que  aquelle  negocio  se 
podesse  ajustar,  e  reduzir  em  tal  forma  que 
S.  M.  Catholica  ficasse  satisfeito ,  passado  ò 
qual  prazo,  se  seus  oíficios  e  diligencias  fos^ 
sem  malogrados ,  S.  M.  Christianissima  nSo  se 
empregaria  mais  neste  negocio,  obrigando-se 
e  empenhando  sua  honra,  fé,  e  palavra  de  RéI 
por  si  e  por  seus  successores  de  apartar-ae  da 
correspondência  que  até  ali  havia  tido  com 
Portugal ;  ecom  todas  e  quaesquer  pessoas  d'a« 
quelle  reino,  no  presente  e  no  futuro  directa, 
ou  indirectamente,  nem  dar-lhe  alguma  assia- 
tencia  de  dinheiro,  gente,  viveres,  munições 
de  guerra  ou  qualquer  outra  cousa  por  terra 
ou  por  mar,  nem  permittir  que  de  seus  reinos 
lhes  fossem  ministrados,  nem  que  por  elles  se 
déaae  passagem  a  tropas  que  em  outros  reinos  se 
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atarantassem  em  favor  do  dito  Portugal  ^  nem 
que  nos  seus  se  levantem,  e  pelo  mesma  teco^ 
que  os  súbditos  deS.  M.  Christiariissima  que  se 
achassem  ao  serviço  de  Porlugal  sairiio  d'a- 
quelle  reino  dentro  do  dito  praso,  e  quç  a  dita 
M"**  nSo  daria  acolhida  uem  retirada  a  neuhuma 
pessoa  do  dito  reino,  nem  que  nos  seus  serião 
recebidas  (408). 

4n.  lesf     Chegou  nesta  data  a  Pariz  com  o  en&do  de. 
tSamás  noticias  o  Conde  de  Soure ,  e  no  mes- 
mo mez  teve  audiência  do  Cardeal  Mazarino ; 
a  quem  deo  conta  succiatamente  do  fiin  com 
qiie  partira  de  Portugal ,  e  do  conteúdo  das 
instrucções  que   trouxera,  porém  que  como 
encontrasse  novos  accidentes  naquejla  Gòrte, 
lhe  parecia  necessário  fatiar  -nelles  primeiro 
que  no  soccorr^  dos  cabos  e  tropas  que  vinha 
solicitar;  que  ouvia  estar  ajustada  a  paz  com 
Castella  com  exclusão  dos  interesses  de  Portu- 
gal, no  que  nao  podia  accreditar,  pois  sabia  o 
acerto  cora  que  elle  Cíárdeal  encaminhava  as 
conveniências  da  Monarquia  franceza,  as  quaes 
serião  inteiramente  prejudicadas  se  se  facili- 
tasse a  EIRei  de  Caslella  a  recuperação  de  Por- 
tugal com  o  que  os  Castelhanos  se  acfharião 
indemnizados  de  tudo  quanto  por  occasiSo  do 
Tratado  de  paz  houvessem  de  cecler  á  França  ; 


(408)  Bretodano,  Colecion    de  los  Tratados  de  pai,  P*  6, 
p.  407. 
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que  a  separaçSo  de  Portugal  fora  o  successo 
roais  desejado  da  acertada  politica  do  Cardeal 
de  Richelieu ,  e  que  vendo  ao  depois  o  raundo 
Portugal  sacrificadoa  Castella,  havia  deeiítenr 
der  que  ou  fora  errado  o  juizo  d'aquelle  Mi- 
nistro, ou  o  do  actual;  que  se  elle Cardeal  Ma- 
zarino  seguia  a  politica  de  dar  com  a  conquista 
unia  occupação  ás  armas  de  Castella,  com  o 
desígnio  de  soccorrer  secretamente  as  portu- 
guczas  y  cumpria-lhé  advertir  não  era  tão  se- 
gura aquella  diversão,  como  o  fora  a  de  Hol- 
lagda,  porque  esta  tinha  a  seu  favor  as  diffi-. 
culdades  do  terreno,  cortado  de  rios  e  diques 
que  o  tornavão  impenctraver,  e  Portugal  fi- 
cava vizinho  a  Castella,  e  tinha  cem  legoas 
de  fronteira;  que  os  spccorros  passavão  in- 
sensivelmente de  França  para  llol landa  em 
razão  da  vizinhança  dos  dons  paizes,  assim 
que,  fácil  e  prompta  era  a  reparação  das  per- 
das das  batalhas  e  praças,  e  a  Portugal  havião  \ 
de  passar  pela  incertezj  e  vagares  da  navega-  ^  ^ 
ção,  que  os  farião  chegar,  quando  já  não  po* 
dessem  servir  de  remédio;  que  ultimamente 
pedia  se  lembrasse  de  tantas  promessas  feitas 
a  Portugal ,  ainda  em  conimunicações  secretas 
que  elle  Embaixador  lhe  mostraria,  firmadas 
por  Luiz  XIH.  Ogvio  o  Cardeal  ao  Embaixador 
com  agrado  e  paciência ,  e  respondeo-lhe  çm 
castelhano  :  que  elle  julgava  a  França  em  ab*^ 
soluta  necessidade  de  fazer  á  paz^  que  a  de- 
mora do  casamento  d*EIKci  havia  suscitado  em 
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todos  os  vassallos  uma  murmuracSo  gerat; 
que  a  inclinaçSo  da  Rainha  mãi  a  levava  a 
escolher  a  Infanta  de  Castella,  como  a  mais 
desejalla  condição  da  mesma  paz;  que  a  mu- 
dança do  governo  d' Inglaterra  y  havia  sepa- 
rado aquella  nação  dos  interesses  de  França^ 
ficando  esta  sem  ai  liados  em  tempo  que  o 
Imperador  levantava  um  grosso  exercito  para 
soccorrer  os  Estados  de  Flandres;  que  os 
Francezes  cstavão  desejosos  da  paz,  por  se 
acharem  faltos  de  commercio,  opprimidoscbm 
pesadas  contribuições,  e  com  fácil  dispíosiqSo 
a  se  alterarem  no  primeiro  successo  contra* 
rio,  o  que  daria  opportuna  occasião  a  se  de- 
clararem os  parciaes  do  Príncipe  de  Cdndé ; 
que  Portugal  duvidara  celebrar  com  França  o 
Tratado  da  liga  por  uma  despeza  quê  se  lhe 
pedira  entre  os  apertos  e  oppressão  dos  an*« 
nos  precedentes;  que  elle  Cardeal  havia  feito 
quanto  era  possivel  fazer-se,  para  incluir  Por- 
tugal no  Tratado  de  gpz ,  chegando  a  offere- 
cer  todas  as  praças  que  as  armas  francezas 
havião  occiípado  cm  Itália,  Flandres  e  Cata- 
lunha no  decurso  de  25  annos  de  guerra  com 
dispêndio  de  sangue  e  de  fazenda  incalculável, 
e  nao  poderá  conseguir  senão  uma  trcgoa  de 
3  mezes,  no  decurso  dos  quaes  determinava 
de  mandar  a  Lisboa  um  Gentil-homera  com 
proposições  que  tinha  por  admissiveis;  t|ue 
quando  o  dito  Enviado  estivesse  para  partir 
daria  a  eíle  Conde  de  Soure  parte  das  instruo- 
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cuca  que  levava;  que  entretanto  reflectiria 
nos  si^eitos  que  lhe  pedia  para  Mestres  de 
Campo  GeneraeSy  e  nos  meios  de  fazer  passar 
tropas  a  Portugal ;  que  podia  o  Conde  de  Soure 
dispor  a  sua  entrada  na  Corte ,  não  se  oífere- 
cendo  duvida  em  se  continuarem  com  elie  os 
tratamentos  devidos  ao  seu  caracter  e  repre* 
sentação.  Desenganado  o  Conde  de  Soure  com 
esta  conferencia,  suspendeo  .as  diligencias 
até  ter  noticia  das  proposições  que  se  manda- 
vuo  a  Portugal,  deo conta  ao  Governo  do  que 
tinha  passado  com  o  Cardeal,  c  instou  porque 
se  lhe  facilitassem  meios  com  que  podesse 
empenhar  o  Cardeal,  e  outras  pessoas  in- 
fluentes (409). 

Nesta  data  o  Conde  de  Soure,  Embaixador  ^*  >^ 
extraoixlinario  de  Portugal,  acompanhado  de 


(409)  Portugal  ResUor.,  T.  U,  liv.  lY,  p.  24$. 
Seguiroot  a  datada  Caneta  ^e  França,  n*  74 ,  p.  691,  pois 
a  que  lhe  aMÍgna  o  Coode  da  Erioetra  de  4  n&o  pôde  aer 
exacta. 

Flaivan ,  diz  também  que  o  Embaixador  chegitra  no  dia  4  • 
Paris,  tendo  por  commiaalo lolicitar  um  aoccorrode  trepai -e 
uiiui  allianfa  oflemiva  eom  a  França.  Tev^a  aeta  Diplomata  nina 
audiência  aecreta  do  Cardeal  Matarino,  uÊ  qnal  lhe  declaroa 
este  Ministro  que  a  Franca  estava  a  ponilo  de  concluir  a  pax 
com  a  IlespAnba ,  que  tudo  quanto  podia  prometter  à  Rainha 
de  Portugal  era  alcançar,  te  f&ra  po«ÍYel ,  uma  tregoa  de  trea 
mezea  para  Portugal ,  a  fim  de  achar  neate  intervallo  de  tempo 
algum  expediente  para  reconciliar  as  Cartes  de  Madrid  •  de 
Lisboa  ;  accrescenUndo,que  trataria  de  faxer  eipedir  algumas 
tropM  para  Pòrlsgal,  aeni  eompfooMCter  ORel  de  França, 
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muitos  fidalgos  portuguezès,  se  encaminhou 
para  a  residência  real  de  Fòiitainebleati  com- 
um  trem  magnifico;  foi  recebido  uma  l^oa 
antes  da  dita  cidade  pelo  Marechal  d'AiimoDt 
epelo  Senhor  de  Berlize  nos  coches  d'ÈlRel 
de  França,  indo  apear-se  á  porta  do  palácio 
d'Albret  que  lhe  havia  sido  destinado :  áli  o 
yierão  comprimentar  da  parte  d'ElRei ,  e  de 
sett  irmão  y  e.no  outro  dia  foi  conduzido  á 
primeira  audiência  pelo  Cionde  de  Soissons, 
epelo  mencionado  Senhor  de  Berlize ,  os  quaes 
o  tinhão  ido  buscar  com  os  mesmos'  coches, 
escoltando-o  duas  companhias  dá  guarda  e 
os  cem  Suissos ;  os  guardas  do  corpo  e  os  do 
Preboste  estavao  postados  em  alas  no  terlreiro 
do  Palácio  e  ao  longo  das  escadas  que  condur 
ziSo  á  sala  d'audiencin,  onde  Suas  Magestades 
que  o  estavao  aguardando  o  recebêrSo  com 


seu  amo,  e  qutt  no  emtanto  elle  Cardeal  approTavB  qae  eUe 
Conde  de  Soure  desenvolvesse  o  caracter  d^Embaizador,  de  que 
se  achava  revestido ,  e  fizesse  a  sua  entrada  publica.  ( Flassan , 
Histoire  generala  et  rtúsonnée  de  la  Diplomai ie  franeaite ^  T.  Hl, 
p.  258.) 

£slc  aulor  tirou  estas  noticias  das  Memorias  de  Choisi.  Se- 
gando o  seu  custume,  Flassan  trata  doestes  acontecimentos  de 
passagem,  dixendd^a  respeito  da  entrada  publica  em  Parii  do 
Conde  do  Soure ,  o  seguinte  : 

a  Le  Com  te  de  Soure  fit  en  effet,  peu  après,  une  entrée 
1  brillante  á  Paris ,  et  répandit  memc  un  manifeste  imprime 
1  en  français,  lequel  contenait  vingt-sept  motifs  d'aprè8  lee- 

•  quels  la  paix  ne  pouvait  être  conclue  entre  la  France  et 

•  rEspapne,  sans  y  comprendre  le  Portugal.  » 

Este  maiiifesto  c  a  peça  que  publicúiuos  acima  no  (êzto. 
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muita  bondade,  e  agrado.  Mo  dia  16  se  reti- 
rou o  Embaixador  extremamente  penhorado 
tanto  do  bom  tratamento  que  por  ordem  d'£l- 
Rei  havião  feito  á  sua  pessoa,  como  das  honras 
c  mercês  que  d*£IRei  pessoalmente  recebera 
durante  os  três  dias  que  naquella  soberba  re- 
sidência se  demorara  (410). 


HaVendo*se  o  Conde  de  Soure ,  depois  de  àn.  tm 
fazer  a  sua  entrada  om  Fontainebleau,  retirado  (V^a- 


a  Parizy  constando-lhe  que  os  interessados  no 
governo  fazião  correr,  como  justificada  a  acção 
de  desemparar  Portugal  pelo  Tratado  de  paz, 
determinou  de  publicar  um  manifesto  da  jus- 
tiça de  Portugal  e  das  conveniências  d'ella,  e 
encarregou  da  redacção  d'elle  a  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo,  que  o  imprimio  em  portuguez,  de* 
pois  o  traduzio  cm  francez.  Espalhou-se  este 
papel  com  tanta  aceitação  da  Corte  que  o  Car- 
deal Mazarino  julgou  necessário  mandar  que 
se  recolhesse,  passando  ordem  para  ser  preso 
o  Impressor,  e  o  Francez  que  o  tinha  traduzi- 
do que  se  livrou  com  a  immunidade  da  casa 
do  Embaixador,  a  quem  foi  procurar  o  Conde 
de  Brienne,Secretariod*Estado,  i^presentando* 
lhe  da  parte  do  Cardeal  que  a  matéria  d*aquelle 
papel  podendo  alterar  o  socego  da  Corte  lhe 
pedia  houvesse  dèentregar-lhe  as  copias  d^elle. 


(410)  Gm«U  éê  Fraiça (Aimu Mpni}^  n.  86,  p.  689. 
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por  isdo  que  as  razões  que  nelle  se  cantínhio 
devião  repi^esentar^se  a  ElRei^  seu  amo,  e 
d3o  entregarem-se  á  censura  publica,  aca- 
bando por  insinuar  que  se  queixaria  a  Por-> 
tugal.  Rcspondeo-Ihe  o  Conde  de  Soure  que  o 
seu  in.tento  na  publicação  d'aqueUe  papel  fôrã 
unicaniente  o  de  informar  os  Ministros,  de 
S.  M.  Christianissima  das  justas  causas  em  que 
se  fundava  a  pretensão  d'£IRei ,  seu  amo,  aa 
quaes  erao  totalmente  ignoradas  d'aqueIJa 
Corte ;  que  entendia  não  havia  alterado  o  di- 
reito publico  na  impressão  d'um memorial  que' 
encerrava  as  conveniências  reciprocas  d'uroa  e 
d'outra  Coroa ;  mas  que  por  não  faltar  á  socie- 
dade e  boa  harmonia  que  desejava  conservar, 
mandava  se  lhe  entregassem  as  copias  que  em 
seu  poder  se  achassem;  das  quaes  derão-se* 
lhe  somente  oito^  sendo  mais  de  quinhentas 
as  que  se  havião  espalhado.  Queixou-se  o  dar» 
deal  á  Rainha  Regente  de  Portugal,  como  o 
Conde  de  Brienne  lhe  havia  dado  a  entender, 
porem  a  Rainha  ^  ouvidas  as  razões  do  Em- 
baixador^  longe  de  dcsapprovál-p ,  agradèceo 
ã  impressão  do  papel ;  mas  como  o  Conde  de 
Soure  entendesse  que  por  satisfação  d'esta  of- 
fcnsa,  negar-lhe-ia  o  Cardeal  licença  para  se- 
guir a  Corte,  mandou  ao  Residente  Feliciano 
Dourado  solicitál-a  com  ordem  que  negando* 
lha,  se  deixasse  estar  em  S.  João  de  Luz,  e 
dando-lhe  carta  de  crença  para  offerecer  ao 
Cardeal  um  milhão  de  cruzados  pago  em  dous 
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oDuoâ,  e  o  Arcebispado  d*£vora  para  a  pessoa 
que  elle  quizesse  nomear^  pela  incluis&o  de 
Portugal  na  paz,  isto  fez  o  Cotide  sem  ordem  da 
Rainha  Regente,  esem  mais  outra  instrucção^ 
porque  assim  convinha  ao  bem  do  Reino. 
Partio  Feliciano  Dourado^  e  chegou  a  tempo 
que  os  Ministros  de  França  e  de  Gastei  la  ed- 
tavão  nas  ultimas  raias  dambos  os  reinos. 
Deo  ao  Cardeal  a  carta ,  dilatou-lhe  este  a  res- 
posta o  dia  das  primeiras  vistas  com  D.  Luiz  de 
Haro,  de  que  tnferio  queria  communicar  o  con- 
teúdo d'ella  ao  Plenipotenciário  Castelhano. 
Respoudeo-lhe  ao  depois  podia  o  Embaixador 
Conde.de  Soure  fazer  a  jornada  ,  porque  a  as- 
sistência naquelle  Congresso  era  livre  aos  Mi- 
nistros de  todos  os  Princípes ;  fez-lhe  Felicia- 
no Dourado  a  proposta  do  milhão  e  Arcebis- 
pado. Respondeo-lhe  o  Cardeal  que  dous  dera 
elle  para  a  inclusão  da  paz  de  Portugal  ser 
admittida  dos  Ministros  de  Castella.  tíe  tudo 
deo  o  i^sidente  conta  ao  Conde  de  Soure,  que 
sem  embargo  <l*aquelle  desengano  se  determi- 
nou a  partir  para  S.  João  de  Luz  (41 1). 

Chega  n^esta  data  á  Corte  de  Pariz  o  Maré-  Aa.  itM 
chal  de  Turenue,  e  como  houvesse  mostrado 
em  varias  occasiòcs  particular  inclinação  ao 
valor  dM  Portuguezes,  e  seguisse  a  opinião 


(411)  Pocmgia  ■yhinr.,  T.  U.  Ihu  IV,  p.  ZSi. 
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que  tanto  convinha  á-Franóaa  uniftò  insepa- 
rável dos  interesses  de  Portugal  como  ao  bn*- 
perador  a  de  Gastei  la  por  serem  as  mesmas 
baronias ,  foi  o  Embaixador  G>nde  de  Soure 
buscar  o  Marechal ,  o  qual  se  lhe  offereceo  o 
solicitar  quanto  lhe  fosse  possivel  as  oònve- 
niencias  de  Portugal,  e  que  daria  princípio 
facilitando  a  passagem  d'algun8  oflficiaes.  O 
primeiro  que  escolheo  foi  Jeremias  Jovèt  que 
passoaa  Portugal  por  Coronel  d'uii|  rcgioieiíto 
de  cavallaria.  Passados  dias,  tendo  oM^wcInJ 
de  Turenne  occasião  de  fallar  ao  Gardcftlèm  os 
negócios  de  Portugal ,  perguntaodo^Ihe  o  seU 
parecer  sobre  os  interesses  da  paz  enti||^quel- 
la  Coroa  e  a  de  Castella,  lhe  disse  que  nÍo  podia 
haver  maior  erro  que  em  deixar  o  dfe  Kor^ 
tugal  exposto  á  invasão  dos  Castelhanos,  fkvo- 
recendo  com  tanto  desacerto  a  França  os  inte- 
resses de  seus  maiores  inimigos,  ealienando-se 
a  confiança  de  seus  ai  liados ;  mas  de  nada  apro- 
veibírão  estas  razões  e  outras  muitas  per  eitat 
a  Rainha  empenhada  no  casamento  de  Gm- 
tellã,  e  o  Cardeal  inseparável  de -SQUS  de- 
sígnios (412). 


(412)  Portugal  Restaur.,  T.  U,  liv.  IV,  p.  248. 

O  Conde  da  Ericeira  nSo  cita  as  datas  dos  aconteci- 
mentos, e  só  faz  menção  dos  annos  em  que  ellas  occorréite^ 
c  mesmo  nestas  indicações  chronologicas  nem  sempre  é  exacto 
como  por  muitas  vezes  já  temos  mostrado.  O  mesmo  acontece 
com  este  facto  da  chegada  a  Pariz  do  Marechal  de  Toreuie. 
Deve  esta  fíxar-se  depois  da  tomada  de  Dunkerqne. 


—  Vi  o  —  • 

Chega  nesla  data  a  Pariz  o  Conde  de  Co-  Am  iôsq 
mingcs  de  volta  da  Embaixada  de  Lisboa.  Ê 
recebido  com  agrado  de  Luiz  XIV  peio  modo 
com  que  se  houvera  naquella  missSo  (413). 

Nesta  data  antes  de  se  partir  para  Fontara-  An.  1659 
bia,  deo  o  Cardeal  Mazarino  audiência  ao  Conde  proTt- 

f  vol ) 

deSoure^  o  qual  tnsistio  de  novo  na  inclu- 
s9o de  Portugal  no  Tratado  de  paz,  e  nos  soe- 
corros  e  cabos  que  lhe  havia  pedido,  rogando- 
lhe  juntamente  lhe  desse  licença  para  o  seguir 
logo  que  recebesse  novas  ordens  de  Portugal 
que  estava  por  momentos  aguardando.  Res- 
pondeo*lhe  o  Cardeal  que  muito  desejava  as« 
sistír  aos  negócios  de  Portugal ,  tanto  peles 
interesses  da  França,  como  pelo  respeito  o 
veneraçio  que  tinha  á  Senhora  I^inha  D. 
Luiza;  e  que  não  se  atrevia  a  lhe  nomear  ca- 
bos francezcs,  porque,  em  se  concluindo  a 
paz  9  poderião  os  Fortuguezes  duvidar  de  sua 
èdelidade,  e  os  Castelhanos  arguir  de  pouco 
s^ura  a  fé  do  Tratado;  que  procurasse  o 
Conde  igustar  para  Mestres  de  Qunpo  Gene- 
raeSy  os  Condes  Federico  de  Schomberg,  e  de 
Josequim  f  um  Allemão,  e  outro  Irlandez,  su- 
geitos  de  experimentado  valor,  e  conhecida 
experiência;  que  deixava  disposta  a  sua  en- 
trada, e  teria  cuidado  de  o  avisar  para  seguir 


(413)  G«ieU  de  França  (Anuo  #i9»r«),n.  89,  p.  714. 
if  29 
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jornada  a  Bayona  e  escrever  pelo  Enviado 
que  mandava  a  Portugal  (414). 

Aroi'M3  ^cstA  época  se  celebra  a  primeira  oonlfe- 
rencia  entre  o  Cardeal  Mazarino  e  D.  Luiz  de 
Ilaro  para  a  paz  dos  Pyrineos ,  e  nesta  declara 
o  Ministro  francez  que  elle  promette  persuadir 
ElRci;  seu  amo,  a  dar  á  Hespanha  todas  as 
conquistas  que  a  França  tinha  feito»  com  tanio 
que  ElRei  de  Hespanha  se  obrigasse  a  deixar 
tranquillo  Elliei  de  Portugal^  e  a  pòr  assim 
termo  á  guerra  por  todas  as  partes.  O  Cardeal 
acrescentou  por  fim,  que  ElRei ,  seu  amo,  sa- 
crificava á  paz  os  interesses  de  Portugal ,  que 
erão  t&o  caros  á  França ,  e  que  esta  desejaria 
poder  comprar  pela  cessão  de  todas  as  suas 
conquistas,  que  depois  de  um  tãogi^ande  sacri- 
ficio  nao  devia  clle  D.  Luiz  exigir  outros(4l5), 

An.  1659  Escreve  nesta  data  de  S.  João  de  Luz  o  Car- 
deal Mazarino  ao  Embaixador  de  Portugal 
Conde  de  Soure  accusando  recepção  da  carta 
que  este  lhe  escrevera,  a  que  vinha  appensa 
uma  Memoria,  e  significa-lhe  que  posto  que 
elle  Cardeal,  pelo  que  diz  respeito  á  resposta, 
podesse  referir-se  ao  que  lhe  mandara  dizer 


(414)  Portugal  Rcstaur.,  T.  11,  liv.  IV,  p.  249. 
(415]  (^.oiirchelcl,  llisloirc  dcs  iNcgocialiuus  du  Troilé  dis 
Pyrcnccs,  T.  11,  p.  375  c  seg. 
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por  via  do  Residente  Portuguez  que  ali  se 
achava  com  quem  tinha  tido  longas  praticas, 
nfto  queria  deixar  de  replicar-lhc  que,  qaa^ 
(JÊtr  que  fosse  o  risco  que  corressem  o9  inte- 
resses de  Portugal ,  a  christandade  mal  pode- 
ria acreditar  as  diligencias  que  EIRei  seu  amo 
havia  feito  para  obrigar  o  de  Hespanha  a 
ajustar  a  paz,  deixando  o  de  Portugal  iia  posse 
pÉKfica  de  tMio  quanto  então  tinha  debaixo 
de  seu  dominio,  chegando  a  adiantar-se  ao 
ponto,  de  oíTerecer-lhe  para  esse  efTcito  além 
dosfVuctosd'uma  guerra  de  25  annos,  convém 
a  saber  todas  as  conquistas  que  beODi  ae  via 
havia  EIRcí  d*IIespanha  consentir^em  Uie 
désUT,  o  restabelecer  o  Principc  de  Conde  e 
seu  filho  em  toêíê  os  cargos ,  governos  de 
provincias"^  de  praças,  que  tinha  antes  de  se 
ter  esquecido  de  si  mesmo  ao  ponto d^^^"^^ 
armas  contra  seu  soberano,  lançando-se  coip 
os  inimigos  da  França. 

Que  a  verdade  do  que  acabava  de  expor  era 
bem  sabida  de  quantos  havião  tratado  da  nego- 
ciaçião  para  a  paz  que  havia  começado  7  para 
^3  roezes  atraz;  que  elle  Cardeal,  depois  que  ali 
*4Nl|  ja  tinha  renovado  com  bastante  fervor  e 
efficacia  os  mesmos  offereci mentos  a  D.  Luiz 
é$  HfTOi  corrobora ndo-os  com  os  mais  fortes 
argumentos  que  lhe  haviSo  occorrido,  confor- 
Aiando-se  naqUblIe  particular  com  as  ordens 
ttpressas  que  d*EIRei  seu  amo  tinha,  e  se- 
gBfKlo  suas  próprias  inclifaacões  e  o  singular 
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aíTccto  que  tinha  a  EIRcí  e  Rainha  de  Portugal; 
mas  que  se  via  na  necessidade  de  declarai^  a 
elJe  Embaixador  haviao  até  ali  sido  inúteis  Jis 
suas  solicitações  por  nao  querer  9.  Luiz  íàe 
Haro  por  modo  algum  dar  ouvidos  a  seme- 
lhantes proposições  por  mais  diligencias  que 
elle  Cardeal  houvesse  feito  para  fazer-lhe  en- 
tender as  vantagens  que  d'isso  colheria  «^Hea* 
panlia.  Que  lhe  compria  accresc«Btar  que  <cMh 
taria  com  effeito  muito  a  acreditar  quantas 
diligencias  EIRei  seu  amo  havia  feito  e  fazia 
para  despojar-se  de  todas  as  vantagens  t]ue. 
tinha  tirado  d' uma  longa  guerra,  em  que^as 
suas  armas  haviao  tido  a  felicidade  de  fazer 
tamanhos  progressos,  para  segurar  ao^ade 
Portugal  a  de  desfructar  descançadamente  dos 
Estados  de  que  estava  de  posse ,  e^Duito  mais 
ainda  que  quizcsse  cumular  de  graças  o  Prín- 
cipe de  Conde  depois  de  tantos  excessos  quan- 
tos erão  os  que  elle  havia  commettido  OQptra 
aquella  Coroa,  cousa  que  podia  ser  de  máo 
exemplo  para  os  vindouros ,  e  com  tanta  mais 
razão  que  ElKci  seu  amo  assim  se  havia  por 
mera  generosidade ,  pois  que  era  constante,^ 
por  mais  que  o  contrario  se  pretendesse  incul- 
car na  Memoria  com  27  razões  que  elle  Car- 
deal havia  recebido,  que  S.  M.  Christianissiim^ 
de  nenhum  modo  se  havia  obrigado  a  nao 
concluir  a  ])az  sem  ser  nella  ElRci  de  Portugal 
coniprehendido. 
Que  podia  ir  mais  avante,  como  com  effeiltf 
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o  Tazía^  sustentando,  que  EHki  Luiz  XIII  nSo 
se  tinha  tampouco  ol)rigado ,  nem  promettido 
semelhante  cousa  ;  porque  o  ter  elle  feito  es- 
perar que  se  trataria  e  concluiria  aquelle  pacto 
ou  ajuste  quando  EIRei  de  Portugal  mandasse 
a  França  um  Ministro  cogi  poderes  ad  hoc  era 
uma  ])rova  assaz  evidente  de  que  nada  havia 
promettido y  e  de  que  tao  somente  esperava 
poder  ajuntar  mais  aquelle  ponto^  e  obrigar- 
se,  segundo  desejava  EIRei  cie  Portugal ,  com 
eondiçSo  que  se  lhe  concederia  outras  cousas 
que  elle  da  sua  parte  assentava  que  se  lhe 
deviSo  conceder.  O  que  não  tendo  sido  feito, 
ficara  o  negocio  sem  concluflio,  como  bem  se 
evidenciava  das  porfiadas  diligencias  que  se 
haviSo  feito  ao  depois ,  em  todo  o  decurso  de 
seu  reinado,  para  obrigál-o  a  empenhar-se  por 
um  novo  Tratado  a  não  iSsizer  accommoda- 
niento  algum  eom  Hespanha  sem  nelle  oom- 
prehender  Portugal. 

Que  se  fora  verdade ,  como  na  Memoria  se 
inculeaTa,  ter-se  a  França  compromettído  a 
não  fazer  em  tempo  algum  a  paz  sem  Portugal^ 
não  |K>deria  elle  Cardeal  dar  aaida  nem  expli- 
car a  persistência  com  que  durante  dezoito 
annos  se  hayia  sollicitado  e  apressado  a  con- 
elusio  d'uma  cousa  que  se  presuppunha 
concedida. 

Que  lhe  parecia  a  elle  Cardeal  que  tinha 
cal>almente  satisfeito  ao  Embaixador,  e  com 
toda  a  meudeza,  quando  com  elle  praticara,  e 
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tlc  modo  a  não  «||mittir  réplica  sem  emlMirgo 
<lo  que  assentara  devia  de  necessidadeTTepli- 
car-lhe,  em  razão  da  Memoria  que  o  dito*JSm- 
baixador  lhe  havia  remedido. 

Que  elle  estava  sempre  á  espera  da  pessoa' 
que  o  Embaixador  destinava  para  acompa- 
nhar o  gcntilhomem  que  ElRei,  seu  amo, 
ipandava  a  Portugal,  mas  que  se  a  dita  pessoa 
não  chegasse  ali  em  breve  ^  como  elle  Cardeal 
já  o  tinha  dito  ao  Residente  ^  elle  faria  partir  ò 
gentilhomem,  por  entender  que  importava  ao 
serviço  (lElRei  e  da  Rainha  de  Portugftl,  que 
fossem  informados  o  mais  breve  possível  de^^ 
quanto  se  passava  (416). 

An.  1659  Em  despacho  d'esta  data  responde  o  Gardodl 
Mazarino  aos  oíficios  do  Conde  de  IBtaíeiíne 
de  3,  e  6  (lo  mesmo  mez,  e  dÍ2>-lhe  qu^víra 
quanto  a  elle  Conde  de  Brienne  havia  dito  o 
Embaixador  de  Portugal  sobre  o  conteúdo  dos 
despachos  que  o  Ministro,  de  Portugal  junto 
aos  Estados  recebera  de  Lisboa.  QutJkJk  Gai^ 
deal  era  de  opinião  que  nas  conjunctllras  que 
occorrião  M.  de  Thou  não  devia  dar  o  passo 
que  o  mei^úonado  Embaixador  lhe  propunha; 
que  se  os  offerecimentos  que  o  JMinistro  l^r- 
^uguez  estava  autorizado  a  fazer  adlGstadoilrao 


(416)  Bibliotheca  de  Santa  Genoveva,  God.  ÍMU  P*  102 
alOfí. 
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tào  vantajosos  como  assegurava  olle,  nenhuma 
duvida  havia  de  que  os  EstadM  os  aceitarião 
entretanto  que  cllç  mandava  vir  de  Lisboa  a 
carta  de  crença}  que  tinha  para  si  seria  con- 
veniente escrever  a  M.  de  Thou  que  caso  o  De- 
putado de  Inglaterra  quizesse  fallar  naquelle 
negocio  aos  Estados ,  elle  o  poderia  também 
fazer,  o  que  era  provaveF acontecesse,  porque 
os  Inglezes  solicitavSo  o  Gabinete  Francez  em 
favor  de  Portugal  porque  nisso  interessavão, 
que  pelo  contrario  a  França  estando  como  es- 
tava em  ves|)eras  de  fazer  a  paz,  o  interesse 
d^clla-consistia  em  não  fazer  cousa  alguma  que 
podesse  por  qualquer  modo  que  fosse  empecer 
a  execuçSo  d'ella. 

Que  nSo  podia  deixar  de  advertir-lhe  de 
novo  que  cumpria  ter  toda  a  cautella  com  as 
cousas  de  Portugal,  e  para  que  elle  Conde  de 
Brienne  podesse  saber  a  resposta  que  elle  fi- 
zera ao  dito  Embaixador,  e  fallar- lhe  em  con- 
formidade, quando  elle  o  fosse  visitar,  lhe 
mandava  copia  do  que  lhe  havia  escrito  (417)i. 

Sio  Joio  de  Luz.  —  Referindo  o  Cardeal  .>fa-  a*.  i«&0 
zamno  ao  Conde  de  Brienne  a  couferencia  que  ^''* 
no  sábado  passado  tivera  com  D.  Luis  de  Haro, 
conta-lhe  como  insistindo  o  dito  D.  Luiz  com 
grande  paixão  nos  interesses  do  Principa  de 


(417)  KblíoUioca  de  SanU  G^OT«f«,  God.  1,341,  p.  107. 
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Conde  lhe  dissera  elle  Cardeal  queria  oonten- 
tál-o  sobre  aqudle  particular,  e  supplicaria  El- 
Rei,  seu  amo,  de  approvar  a  proposta  de  resti- 
tuir ao  dito  Príncipe  de  Conde,  e  a  aeo  fllho^ 
tudo  quanto  tinhão  em  França,  e  se  isso  nSo 
bastasse  de  restituir  a  Hespanha  todas  as  praças 
que  lhe  havião  ganhado  na  guerra ^eom  con- 
dição porém  que  ElRei  d'Hespaiiha  lieixAria  o 
de  Portugal  no  estado  em  que  estava,  dando 
por  aquelle  modo  fim  á  guerra  por  todas  as 
partes;  a  isto  corara  D.  Luiz  de  Haro,  cousa 
que  lhe  acontecia  raramente,  e  lhe  tornara  que 
havia  grande  differenca  entre  o  Princi|ie  de 
Conde,  e  o  Duque  de  Bragança,  ao  que  elle 
Cardeal  replicara  que  era  verdade,  porque  um 
estava  de  posse  de  muitos  reiuos,  e  outro  de 
nenhum. 

Que  elle  Cardeal  bem  sabia  que  podia  afiou* 
tamente  fazer-lhe  aquella  proposta  sem  receio 
de  que  elle  lhe  pegasse  na  palavra,  e  por  outra 
entendia  que  aquillo  lhe  abriria  caminho  para 
fazer  ver  a  D.  Luiz  demonstrativamente  quanta 
facilidade  ElRei  de  França  lhe  offerecia  para  {i 
conclusão  da  paz,  e  de  quão  grande  importância 
era  o  pon  to  concernente  a  Portugal ,  sobre  o  qual 
o  dito  Rei  de  França  seu  amo  havia  cedido,  pois 
que  por  aquelle  ponto,  e  a  rogos  d'elleCardeal 
elle  se  havia  inclinado  a  restituir  quanto  havia 
conquistado,  e  a  restabelecerem  todos  os  seus 
cargos  o  Príncipe  de  Conde,  com  tanto  que  El- 
Rei de  Portii(;al  ficasse  de  posso  pacifica  dos 
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Estados  que  ora  estavSo  á  sua  obediência 
(418). 

Refere  o  Cardeal  Mazarino  a  conferencia  que  ¥ij^^ 
tiyera  com  D.  Luiz  de  Haro,  a  qual  versara  so- 
bre o  negocio  do  Príncipe  de  Conde,  insistindo 
o  Plenipotenciário  hespanhol  em  que  se  resti- 
tuisse  ao  mencionado  Pr  incipe  as  terras  c  gover- 
nos que  tinha  antes  de  sua  revolta,  e  que  como 
no  calor  da  conversação  chegasse  a  dizer  que 
ElUei  Catholico  nunca  mais  teria  alliados,  fé 
em  presença  de  todo  o  mundo,  depois  das  pro-* 
messas  que  ao  Príncipe  havia  feito,  o  desampa»  • 
rasse  c  deixasse  despojado  de  tudo  quanto  em 
outro  tempo  possuia,  ellc  Cardeal  o  atalhara 
com  três  argumentos.  l^^Que  os  vassallos  que  se 
rebellavão  contra  seu  soberano^  e  se  punhio 
debaixo  da  protecção  estrangeira,  não  deviio 
•unca  ter-se  em  conia  d'alliados.  2*  Que  EIRei 
de  Franca  tinha  todo  o  interesse  em  fazer  as 
maioresdiligencias  porque  tacs  alliados  fossem 
por  tal  maneira  tratados  que  nao  tivesse  a  Co- 
roa d'Hespanha  meios  de  adquirir  outros 
ignaes  d*ali  em  diante.  3* Que  o  desejo  que  EI- 
Rei, seu  amo,  tinha  4e  concluir  a  paz  llie  nfo 
havia  permittido  ter  com  Portugal  a  contem- 
plação que  EIRet  d*Be^nha  continuava  a  ter 
para  com  o  Príncipe  de  Conde  (41 9)i; 


(418)  Bibliotheca  de  Santa  G^^nOTCTa,  Cod.  1,341  ,  p.  109. 
((l9)BiblkillM«ide8uiUGenoTefa,Cod.  lt94Up.  141. 
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An.  1659     Rcrerindo  o  Cardeal  Mazarino  ja  M.fje  Td- 

AgMl.93  ,.  «  .  1.  *  ■ 

Iter  a  conferencia  que  no  dia  antecedente  ti- 
vera com  D.  Luiz  de  Ilaro,  conta  como  este  tor- 
nara a  insistir  sobre  a  restituiçSo  do  Príncipe 
de  Conde  ás  antigas  honras  e  cairos;  exten- 
dendo-se  longamente  sobre  todos  os  exemplos 
que  havia  da  clemência  da  parte  dos  Reis  d|e 
França  para  com  os  que  se  tinhio  apartado 
do  dever  e  obrigações  de  vassallo,  os  quaes 
erão  muitos.  Ao  que  elle  Cardeal  respondera 
qte  verdade  era  que  os  Franceses  erSo  mais 
fáceis  que  os  Hespanhoes  a  faltarem  com  a  fé 
devida  ao  soberano,  mas  que  os  Reis  de  França 
longe  de  autorisúl-os  com  sua  clemência  ha* 
vião  sempre  usado  em  casos  taes  de  rigor, 
salvo  nas  occasiões  em  que  o  bem  do  serviço 
o  contrario  requeria ,  que  nisto  a  França  se 
nao  afastava  do  estilo  seguido  em  Hespanha, 
que  c{uando  se  não  podião  comprimir  neqi 
dar  remédio  às  rebeliões  era  forçoso  levál-as 
com  paciência ,  como  tinha  feito  a  Hespauha  a 
respeito  dos  Portuguczes  e  Catalães,  aos 
quaes  nao  só  havia  oíferecido  perdão  mas 
até  mesmo  novos  privilégios ,  e  por  coiiclusSo 
que  o  que  se  devia  assentar  era  que  ElRei  de 
França  podesse  havcr-se  com  o  Príncipe, 
como  Elllei  d'Hespanha  se  houvesse  com  Por- 
tugal (420). 


(420)  Ribliolhcca  de  SanU  r.enovcvA ,  Cod.  1,341, «p.  161. 
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Rclalamlo  o  Cardeal  Mazarinoa  M.  LcTel-  aq.  ks» 
lier  a  conferencia  que  em  24  d'aqueUe  mez 
tivera  com  D.  Luiz  de  Haro  ,díz  que  repizan- 
do  o  Plenipotenciário  hespanhol  na  restituído 
do  Principe  de  Conde  aos  antigos  cargos  e 
governos,  elle  Cardeal,  como  de  si  mesmo, 
lhe  fizera  a  proposta  seguinte  :  que  se  EIRei 
dllespauàia  quizesse  dar  a  EIRei  de  Portugal  o 
reino  de  Sardenha,  ElBei  de  Franca  se  obriga- 
ria a  fazer  ao  Príncipe  de  Conde  tal  tratamento 
que  elle  tivesse  razSo  de  se  dar  por  contente ; 
que  era  aquelle  o  melhor  expediente  que  se 
podia  achar  para  Mtisíkier  ao  Principe,  pois 
queoffereciaa  EIRei  Catholico  uma  occasião 
de  mostrar  ao  mundo  que  não  havia  desem- 
parado  seu  ai  liado  ao  passo  que  fazia  cessar 
por  toda  a  parte  a  guerra,  porque  EIRei  de  * 
Portuglil  aceitando  aquelle  offereci mento, 
podia  EIRei  Catholico  pòr-se  de  posse,  sem 
dflt|Mr  a  espada,  de  muitos  reiífòs,  o  menor 
dos  quaes  era  mais  considerável  que  o  de 
Sardenha.  Que  D.  Luiz  ficara  atalhado  com 
aquella  proposta ,  sem  achar  nem  poder 
alijar  motivos  plausiveis  para  rejeilál-a , 
pois  que  era  muito  mais  vantajoso  a  EIRei 
Catholico  o  poder  com  o  Reino  de  Sar4wha 
que  D.-  Luiz  havia  offerecido  por  satisfação 
unicamente  do  Príncipe  de  Conde,  conten- 
tar ao  mesmo  tempo  a  este  e  recobrar 
Portugal  sem  dar   tiro,  do  que  dar^  Sar- 
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denha  pela  mera  satisfação  do  dito  PHti<^|Se 
(421). 

An.  105»     Relata  o  Cardeal  Mazarino  a  M.  LeTellier  o 

Selem-  -  ,  Tw     r      •       1      »»  1  • 

bro2  que  passara  com  D.  Luiz  de  tlaro  na  ultima 
conferencia ,  e  diz  que  o  Plenipotendario  he»- 
panhol  começara  perguntando*lhe  se  elle  Car- 
deal havia  já  despachado  a  Portugal  o  gentfk 
homem  que  lhe  tinha  dito  tencionava  mandar 
para  informar  o  Duque  de  Bragan^  do^e  a 
seu  respeito  se  tinha  estipulado  no  projécJba4^ 
Tratado  de  paz  ;  que  elle  Cardeal  lhe  respoQ- 
dera  que  não  julgara  acertado  proceder  com 
tamanha  precipitação ,  posto  que  o  dito  gen- 
tilhomem  estivesse  prompto;  por  nSo  ser  pra- 
dente  mandar  a  Portugal  novas  que  havião  de 
ser  mal  recebidas,  não  se  tendo  antes  con- 
cluido  o  negocio  do  Príncipe  de  Condé^  o  que 
tornava  incerto  o  êxito  da  negociação;  que 
D.  Luiz  de  Haro  lhe  replicara  podia  estar  oCrto 
de  que  os  negócios  irião  avante,  e  que  seria 
bom  que  elle  Cardeal  não  differisse  mais  a 
partida  dogcntilhomem,  porcfue  podia  ser  que 
a  Duqueza  de  Bragança  que  era,  oomo  elle^  da 
Caza  de  Guzmão,  e  sua  prima  em  segundo 
gráo,  vendo  a  impossibilidade  de  sustentar  seu' 
filho  no  estado  em  que  se  achava,  feilÉra  paz 
entra  as  duas  Coroas,  tomasse  a  resolução  de 
recorrer  á  clemência  d'EIRei  Catholico;  que 

(1?1)  Bibliolhcca  de  Santa  Ccnorera,  God.  .1,341,  p.  194. 


áoê  4itcursos  e  raciocínios  de  D.  Luiz  enten- 
dera elle  Cardeal  que  elle  desejava  por  extre- 
mo concluir  aquella  guerra  antes  por  meio 
de  nc^o^açSo  que  por  armas,  e  estava  per- 
suadido que  se  a  Rainha  de  Portugal  recor- 
resse áquclla  via,  poderia  melhorar  a  condi- 
ção de  seu  filho  e  a  sua,  quanto  po<lia  dar-se, 
tornando-se  vassallos'd'IIespanha;  que  assim 
tencionava  mandar-lhe  dizer  em  particular,  a 
fim  de  que  depois  de  examinar  l>em  as  cousas 
d'aquelle  reino,  depois  de  feita  a  paz,  podesse 
a  dita  Rainha  tomar  a  resolução  que  mais 
vantajosa  lhe  parecesse ;  pois  estava  certo  que 
il|.eUa  quizesse  ter  em  outra  parte  o  valor  do 
»que  ella  e  seu  filho  possuião  em  Portugal,  e 
mais  outros  requisitos  que  lhe  conviessem; 
que  tudo  se  lhe  concederia ,  segundo  também 
lhe  dera  a  entender  o  mesmo  D.  Luiz  de  Haro. 
Que  aproveitando-se  d'aquella  aberta  e  para 
mostrar  a  D.  Luiz  a  vontade  qne  tinha  de 
comprazer-ll)jS|  fingira  iá  despachar  immedia- 
tamente  o  gentilfaomem ,  e  com  sagacidade  o 
empenhara  a  conceder-lhe  da  parte  d'£IRei 
seu  amo  a  continuação  d*uma  suspensão 
firmas  com  Portugal  por  todo  o  mez  de 
Dezembro,  {losto  que  segundo  o  que  fora 
estipulado  em  Pariz  ella  devia  concluir-se 
no  fim  d'aquelle  mez;  o  que  naquella  con- 
juuctura  era  summamentc  útil  aos  interesses 
d'£lReide  Portugal,  porque  lhe  dava  tempo 
de  se  preparar,  e  Mbi^eiudo  de  se  concertar 
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yre  ficaria  mais  poderoso  do  que  com  todas  as 
praças  e  governos  que  até  então  tívéra,  ao 
passo  que  ElRei  de  Portugal  receberia  em 
troco  de  todos  os  reinos  que  presentemente 
possuía ,  seus  bens  e  uma  praça  situada  n'um 
canto  d*IIespanha  a  quarenta  legoas  de  Lisboa, 
e  estando  ElRei  Catholico  em  posse  d'esta  ca- 
pital e  de  todo  o  mais  reino,  seria  em  vez  de 
a^urança,  um  laço  que  se  armava  a  ElRei 
de  Portugal.  Que  ellc  Cardeal  teria  motivo 
para  escandalizar-se  de  que  elle  D.  Luiz  o  jul- 
gpsse  capaz  de  dar  ouvidos  a  propostas  tSo  ab- 
surdas ;  se  nlo  soubesse  que  o  fazia  por  jogo. 
Que  D.  Luiz  se  pozera  a  rir,  e  lhe  dissera  que 
com  effeito  elle  Cardeal  estava  bem  informado 
do  que  era  Olivença,  e  que  tinha  razão ,  por- 
que se  jamais  ElRei,  seu  amo,  recobrasse  Por- 
tugal aquella  praça  havia  de  ser  arrazada ,  por 
isso  que  não  havia  sido  fortificada  senão  para 
fazer  rosto  ás  terras  da  obediência  d'£lRei 
Catholico  (422). 


(4?2)  Biblioúiecâ  de  SanU  GenoTera,  CoU.  de  Ibi.,  God. 
a.  1,311,  p.  336. 

Sobre  etU  conferencie ,  Teje-ie  também  Hittoirt  des  Né* 
goeimlioms  ti  du  Trmité  <lr/  Pjrréniti^  T.  2,  p.  403,  por  Conr* 
chetet. 

Cmj-Jofy',  nai  snas  Vefboríaa  contemporânea!,  diz^  fallando 
de  D*  Lniz  de  Haro,  o  legainte  (p.  433  e  leg.»  T.  47  da  ColL 
dePeiíloC}: 

c  Le  mauTait  auccêa  de  la  balaille  d*ElTaf,  gagnée  per.lea 
Porlugais  aa  moía  de  janvier  de  1669,  k  laqiieUe  il  Mutt 
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An.  1S39     £m  oflicio  cl'es(a  data  dá  o  Cardeal  Mazarino 
bro5    couta  a  M.  Le  Tcllier  do  audamentodas  nego- 
ciações de  São  João  de  Luz  entre  elle  e  D.  Ltuiz 
de  HarOi  a  quem  se  queixara  na  conferencia 
do  dia  antecedente  dos  estorvos  com  que  en- 
contrava o  ajustamento*  da  paz  e  da  demora 
com  que  procedia,  dizendo-lhe  o  quanto  aquella 
demora  era  prejudicial  aos  interesses  d'£IReí 
seu  amo,  cujas. resoluções  estavão  suspensas 
no  concernente  ao  modo  por  que  se  devia  de 
haver  com  seus  ai  liados^  especialmrate  com  a 
Suécia  f  Inglaterra  ,  e  Portugal  os  quaes  havia 
quatro  para  cinco  mezes  que  soIícitav3o  inu- 
tilmente S.  M.  Ghristianissima  de  renovar  os 
tratados  que  com  ella  tinhão  (423). 

An,  ig59      Em  carta  de  Sao  João  de  Luz  d'esta  data  se 

^broT  ^iz  que  se  a  paz  se  concluisse  facilmente  se 

empossariao  os  Hespanhoes  de  Portugal,  e  que 

se  por  ventura  ella  se  viesse  a  romper,  torna* 

ria  a  França  a  ligar-sc  com  Portugal ,  o  qual 


trouvc,  lui  avait  inspire  un  si  ^and  désir  de  vengeance,  quMI 
nVlait  occupc  que  de  cela,  rcpondant  à  tont  propôs  à  ceoz 
qui  le  prcssaient  sur  ce  sujct :  £s  menetier  conquistar  d  Por^ 
iiigal,  11  avait  taut  de  peur  que  le  traité  commencé»  ptr  leqnel 
le  Cardinal  Mazarin  proniettait  d^abandonnerles  Portagaisy  ne 
manqnat ,  qu'il  pensa  plusieurs  fois  toe  relácher  sur  le  réUr 
blissoment  de  M.  le  Prince,  cn  lui  faisant  ofTrir  sor  les  torres 
d^Espagnc  deux  fois  plus  de  bicn  qu^il  n^en  avait  en  Franoe.  » 
(423)  Mss.  da  Bibliothcca  de  Santa  Genoveva,  Ck>d.  1,34] , 
p«  390. 


—  465  —  ' 

• 

com  poucos  soccorros  que  lhe  mandasaem  se 
sustentaria  sem  muito  custo  ^  pois  que  só  e 
desajudado  resistira  a  todas  as  forças  dlífes- 
pauha  à  excepção  das  que  tinha  em  JFlandres 
e  na  Itália  (424). 

Por  carta  d'esta  data  se  annuncia  que  logo  àn.  tm 
que  fosse  firmada  a  paz,  partiria  para  Portugal   hn  ti 
o  Marquez  de  Choup  que  ali  era,  e  accres- 
centa  o  A.  da  carta,  que  se  gentes  ({ue  viao 
certa  a  sua  ruina  fossem  capazes  de  dar  re- 
nuncia a  uma  grandeza  que  não  podião  con- 
servar, e  de  se  contentarem  com  uma  honesta 
mediocridade ,  se  louvariao  do  Cardeal  Maza- 
rino,  o  qual  havia  feito  quanto  cabia  no  pos- 
sível para  prover  ao  soccgo  e  segurança  dos    ^ 
Portuguezes  (425). 

Em  officio  d*esta  data  dando  o  Cardeal  Ma-  Jútum$ 
zarino  a  M.  de  Lionne  as  competentes  instruc-  ^^•ti 
ções  para  a  redacção  dos  artigos  de  paz  lhe 
encommenda  de  proceder  com  cautela  no  que 
dizia  respeito  a  Portugal ,  cm  cujo  preambulo 
convinha  qu€  se  dissesse,  que  posto  que  EIRei 
de  França  nio  fosse  obrigado  por  Tratado  al- 
gum ,  nem  por  outro  qualquer  motivo  a  não 


.     (424)  Mm.  d«  Biblioth.  Real  de  Paríx,  Cod.  497  (fonds  Gol- 
bert) ,  docum.  2 ,  daU  tupm. 

(425)  Mm.  da  Biblioth.  Real  de  Pahx,  Cod.  497  (fonda  Col- 
bert),  dooun.  2,  daU  supru. 

I?.  30 
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fazer  a  paz  com  EIRei  d'He9panha  aenSo  oom 
condição  que  os  negócios  de  Portugal  perm%- 
necessem  no  mesmo  estado  em  que  entSo  erSo^ 
todavia  S.  M .  Christianissima  não  havia  deixa- 
do de  insistir  muito  tempo  sobre  aquelle  pon- 
to por  mera  generosidade ,  e  para  còhseguíl-o 
oflerecéra  restituir  ao  Príncipe  de  Gondlé,  e 
ao  Duque  (FEngliien  seu  filho ,  além  do  que 
era  estipulado  no   tratado,  e  enti^uar-lhe 
todos  os  governos  de  províncias  e  ]jrãças  que 
antes  de  sua  revolta  tinha,  e  de  dar-lhe  ainda 
outras  mais  em  recompensa  das  que  haviSo 
sido  arrasadas ,  e  restituir  a  EIRei  d^Hespanha 
as  conquistas  que  havia  feito ,  tudo  em  favor 
de  Portugal ,  sem  poder  obtêl-o(426). 

An.  1659  Chega  nesta  data  a  Sao  João  de  Luz  o  £ai- 
"7"?)  baixador  Conde  de  Soure ,  logo  que  foi  chega- 
do niandou-o  visitar  o  Cardeal  por  um  Gen- 
tilhoniom,  c  o  mesmo  fízerao  os  Ministros  dos 
Principes  que  ali  se  achavão.  Foi  o  Embaixa- 
dor ao  depois  ver  o  Cardeal ,  e  entre  mui|£s 
outras  razões y  perguntou  o  Cardeal  ap  Conde 
que  conveniências  se  poderião  propor  aos  Mi- 
nistros de  Castclla,  para  facilitar  a  grande  dif-  * 
ficuldadcde  ser  Portugal  incluido  no  Tratado 
de  paz.  Respondeo-lhc  o  Conde  que  salva  a 
soberania  e  independência  da  Corte  Portu- 


(U^G;  Mw.  da  Bibliotjieca  de  Santa  Genoveva,  God.  1,541, 
p.519. 


gueza,  tcxidf  08  ileinais  uieios  (|ue  D.  Luiz  de 
Haro  Ibc  ptoposêsse,  e  que  elie  Cardeal  ap- 
provasse,  poderiâo  ter  fácil  accominodaniento^ 
pois  linha  todos  os  poderes  para  os  ajustar. 
Continuou  oCardeal,  dando  grandes  elogios  ao 
valor  dos  Portuguezes,  Cittperanças  da  con- 
sel^ção  de  Portugal  com  a  variedade  dos 
tempos  e  instabilidade  dos  negócios  poltllcos^ 
e  íinilniente  disie  que  havia  nomeado  o  Mar- 
quez de  Choup  para  enviar  a  Portugal   com 

•  as  condições  que  elle  Cardeal  podesse  tirar  em 
favor  d'aqiieUa  Coroa.  Tal  foi  o  resultado  da- 
quella  conferencia,  6||endendo  o  Conde  ^ue 
38  apparenclili  artificiosas  do  Cardeal  er8o  to- 
das encaminhadas  a  vender  por  mais  alto  pre- 
ço aos  Castelhanos  a*«xclusao  de  fortugal  no 
ajustamento  da  mz.  Como  chegasse  nesse 
mesmo  tempo  a  SBo  João  de  Luz  o  Duqw  Car- 
los dcLorrcna,  e  viessem  át  Pariz  a  assistir-lhe 
o  Duque  de  Guisa  eoConHe  de  Ilarcourt,  am- 
bos inimigos  da  Casa  d* Áustria,  e  por  conse- 
guinte afleiçoados  aos  interesses  de  Portugal , 
mandou  o  Embaixador  pedir  ao  dito  Duque 
de  J^Bfrena  hora  pai^  o  ir  visitar.  £scusou-se 

*o*Dui|ué*  com  a  dependência  em  que  estava 
dos  Castelhanos,  e  foi  cm  abono  d'isto  o  Do*» 
que  de  Guisa  visitar  o  Conde  de  Soure^  e 
assegurar-lhe  o  aflecto  do  de  Lorrena,  e  dos 
deihais  Príncipes  de  sua  Casa  aos  interesses 
de  Portugal,  em  prova  do  que  mandava  servir 
em  Portugal  o  Conde  de  Vaudcmout,  seu  filho 


•  ^ 
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natural,  com  2000  infantes  postos  naquelle 
reino  á  sua  custa ,  e  que  o  Conde  de  Harcourt 
passaria  também  a  Portugal  com  o  posto  de 
Capitão  General  da  Provincia  d'Alemtig&  com 
dous  filhos  seus  por  Mestres  de  Campo  d'elle, 
nao  dependendo  a  execução  d'aquelle  oflPereci- 
mento  mais  que  d'uma  licença  tacita  do** Ga- 
binete francez,  porém  depois  de  estar  tudo 
justo  se  desvaneceo  esta  negociação ,  pÉr  du- 
rarem tanto  tempo  os  embaraços  dos  n^;ocios 
do  Duque  de  Lorrcna  em  França,  que  lhe  não 
foi  possível  levantar  os  dous  regimentbs ,  e  ao 
Conde  d'Harcourt  negou  o  Cardeal  a  permis- 
sSo  tacita  que  pedia,  com  taes  clausulas  que 
foi  uma  d'eltas  que  se  passasse  ao  8ai||(0  de 
Portugal,  perderia  o  officio  de  Estribeiro  Mór 
d'EIRei  de  França ,  cuja  mercê  já  tinha  para 
seu  filho  o  Conde  d'Armagnac  (A27). 

An.  16S9     Dando  o  Cardeal  Mazarino  contiijt.M.  Le 

Nov.6    r-,   ,1.  ,  ,  Vr^' 

Tellier  do  estado  em  que  se  achav3o  as  nego- 

(427)  Portugal  Restanr.,  T.  II,  liv.  IV,  p.  253. 
A  respeito  da  chegada  do  Conde  de  Soure  a  Fonf^bia 
diz  Gonrchetct,  a  p.  438,  da  Histoire  det  IffgmÍ$fi$ÊÊ9iám 
Traiti  des  Py-rénées^  qtie  nos  fíns  doeste  mez  d^Oato^o  che- 
garão áquelle  lugar,  para  se  approximarem  do  GongreMO,  m 
seguintes  personagens,  ElRei  d^Ing) aterra ,  o  Dofue  di  Lor- 
rena,  que  viera  até  Irun,  e  os  Enviados  de  Hayença,  de  Coló- 
nia, e  IHewburgo ;  e  que  esta  reunilo  fízera  dizer  ao  GiedeeI 
Mazarino  :  «  Que  não  se  podia  duvidar  que  estava  chegado  a 
»  fíni  da  coiiicdin,  i^ois  (oJui  03  actores  aparecilD  4^te«  u 


»  Ibeatro.  » 


^W 


imí 
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ciações  para  a  paz,  vindo  a  fallalMa  Duque  de 
Lorrena,  diz  que  este  rompera  em  exclamações 
contra  D.  Luiz  de  Haro,  e  contra  as^pessoas 
que  com  elle  Unhão  amizade»  dizendo  que  antes 
quesugeitar-se  ás  condições  que  lhe  haviSo 
sido  postas/ sacrificaria  e  abandonaria  a  Lor- 
rena,  e  embarcando-se  iria  buscar  fortuna  em  « 
outros  reinos,  e  que  como  aquelles  discursos 
forSo  accompanhados  de  alguns  passos  de  que 
se  podia  colligir  que  o  mencionado  Duque 
ten<!ioiiava  passar  a  Portugal  com  suas  tropas, 
ou  pelo  menos  levar  um  grande  soccorro  a 
EIAei  de  Suécia,  tendo  obrigado  M.  de  Guisa  « 

a  ter  algumas  conferencias  com  ^Embaixador 
de  Portugal  que  ali  era ,  Julgara  elle  Cardeal 
conveniente  ffvizál-o  que  nao  era  prudente, 
c.slando«lle  Duque  de  Lorrena  ainda  em  poder  ^ 
dos  Hespanhoes,  haver-se  pelo  modo  com  que 
me  havia,  pbrque  teria  D.  Luiz  motivo  para  fa- 
zèl-o  meter  eii|  prisSo  com  muita  mais  razão 
do  que  o  fiíera,  quando  elle  Duque  estava  em 
Flandres  (428). 

# 
Nesta  data  se  celebrou  entre  éí  Cordas  de  ^J^^ 
França  e  d*Hespanha  o  Tratado  dosH^inéos 
que  é  relativo  a  Portugal  indirectamente  nos 
artigos  quepamamosa  summariar. 


(428)  Mai.  dá  Bibliotbeca  de  StnU  Genofe^a,  Cod.  1,431 . 
p.  (;49. 
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Art.  X,  Estipulou-se  neste  art.  que  os  vas- 
sallos  cia  C^ròa  de  França  ein  ^al  poderião 
com  toda  a  segurança  navegar  para  to{lo8<4>5 
reinos^  paizesc  Estados  que  estavão  e  podião  vir 
a  estar  eui  paz  c  neutralidade  com  a  sobndUta 
Coroa,  podendo  nclles  trafica^  ll^rcemente , 
8em  que   se    lhes  poscsse  impedimeuto  ai* 
gum ,  cxccptuando-se  unicamente  o  reuÉÕ  'de 
Portugal  e  seus  dominios,  a  cujo  respeito  as- 
Altas  Partes  eontractantes  assentarão  4pveriSo 
liavcr-se  por  modo  diíTerente ;  ficando  «en* 
tendido  que  aquella  excepção,  quq.  i^aquelle 
arligo,  e  cm  outros  se  fazia  de  Portugal  no  con- 
cernente ao  commercio,  devia  entender-se  em 
quanto  aquelle  reino  se  acbasse  no  estado  em 
que  era  j  mas  nao  assim,  quando  tivesse  vol- 
tado á  obediência  d^EIRei  Catholico,  eqa  cujo 
caso  se  dariao  outras  providencias, páfvi  qiMPiO 
conimercio  da  França  com  o  ditotfÉBuo  fossCi^ 
conforme  com  o  que  ella  tinha  com  os  outros 
Estados  de  S.  M.  Calholica. 

No  art.  \Iir^  tcndo-se  determinado  algumas 
medidas  ácoi^ca  dos  contrabandos,  declaix>U-se 
não  seriao  considerados  como  taes  o  trigo  e 
mais  cereáes ,  legumes,  azeites,  vinhos,  sal^ 
nem  geralmente  quanto  fosse  conducente  á 
sustentação  da  vida ,  fícando  estes  referidos 
géneros  livres,  podendo  os  Francezes  impor- 
tál-os  mesmo  aos  lugares  inimigos  da  Coroa 
d'IIcs|)anlia,  excepto  a  Portugal,  e  ás  cidades 
e  praças  sitiadas,  bloqueadas  ou  investidas. 
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No  art.  LX  declarou  S.  M.  Cliristianissinia, 
que  bem  que  uuuca  bouvésse  querido  obri- 
gar-se,  não  obstante  as  vivas  instancias  que  lhe 
forão  feitas  aoompanbadas  dos  maiores  oífcreci- 
roentoSy  a  não  fazer  paz  còm  EIRci  Catliolico 
Isem  comprehender  nella Portugal,  por  entender 
seria  aquella  estipulação  um  obstáculo  inven- 
cível para  a  conclusão  da  ditapaz,  ercduziriaas 
Altas  Partes  belligerantes  á  necessidade  de  per- 
petuar indeterminadamente  a  guerra,  todavia 
a  dita  Magestade  Christianissima  ,  desejando 
grandemente  ver  o  reino  de  Portugal  gozar  do 
mesmo  descanço  que  os  demais  Estados  cbris- 
tãos  porillbneíjcio  d'aquelle  Tratado,  para  en- 
cher aquellefím,  havia  proposto  aS.M.Catholi- 
ca  um  semnumero  de  expedientes  que  podcssem 
contentál-a,  chegando  até  ao  extremo  de  se  que- 
rer privar  do  principal  fructo  da  felicidade  que 
havião  tido  as  suas  armas  no  decurso  de  tão 
aturadas  guerras ,  offerecendo  a  EIRei  Catho- 
lico,  além  das  praças  que  por  aquelle  Tratado 
lhe  resUtuia,  todas  as  mais  conquistas  que  ha- 
via  feito,  e  obrigando-se  a  restabelecer  o  Prín- 
cipe de  Conde  em  todos  os  seus  bens  e  honras, 
tudo  a  fim  de  que  se  deixasse  Portuga]  no  es- 
tado em  que  estava  :  não  tendo  S.  M.  Catholica 
adherido  a  nenhuma  das  suas  proposições,  só 
consentira,  em  consideração  da  poderosa  inter- 
cessão d'£IRei  de  França,  em  repor  as  cousas 
de  Portugal  no  antigo  pé,  e  como  se  adiavão 
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mittir  que  se  fizessem  levas  de  gente  em  seus 
reinos  e  Estados,  nem  conceder  passagem  ás 
c)ue  podessem  vir  d*outras  partes  em  soccorro 
do  reino  de  Portugal  (429). 


(429)  Bretodano,  TraUdos  de  Philippe  IV,  P.  7,  p.  114. 
Vercnre  Politique  poar  lerrir  k  la  parfaite  intellígence  de 
la  paix  de  Ryiwick,  T.  I ,  p.  163  ( em  extracto). 

Jenkinaon,  Collect.,  etc.,  T.  1,  p.  163  (em  extracto). 

Ifaillardière,  Abrêgé  des  principauz  Traitét,  P.  2,  p.  124. 

Encontra-ic  igualmente  este  Tratado  em  a  obra  de  Coar- 
cbalel  :  Histoire  des  Négotiations  et  du  Traité  des  t^rénérs  ^ 
T.  2,p.473. 

Cate  autor  refere  que  o  Cardeal  Vaiaríno  F&ra  mui  Tíolen- 
tamente  atacado  por  ter  negociado  ette  Tratado.  Com  efleilo 
oa  leus  inimígoa  publicârlo  muitof  pamphletos,  noa  quaes  ana- 
IjiárSo  o  mesmo  Tratado,  e  entre  as  censuras  que  Ibe  fizerlo, 
uma  das  mais  fortes  fora  a  de  que  oa  Portugueses,  vence- 
dores dos  Hespanboes  em  EWas ,  podiSo  sustentar  a  guerra 
por  muito  tempo,  se  se  lhes  tiresse  mandado  os  soccorro» 
por  mar,  e  se  a  França  tivesse  feito  com  cllcs  unia  liga  oflen- 
sÍTa  e  defensÍTa.  Saint-ETremont ,  que  assistio  ás  conferencias 
dos  Pjrríneos ,  demonstrou  estas  razões  em  uma  carta  qne  es- 
crereo  ao  Ifarques  de  Crequy,  e  que  se  publicou. 

Outros  porém  tratárSo  de  justiBcar  o  Cardeal ,  sendo  um 
d*ettes  M.  de  Conrebetet ,  autor  da  Historia  citada ,  diiendo 
qne ,  se  a  França  abandonava  Portugal  nlo  faltava  por  isso  á 
obaerrancia  dos  seus  Tratados ,  pois  nunca  Luis  XII 1  e  L4iis  XIV 
qniserSo  prometter  aos  Portugueses  de  nSo  faserem  a  pas  com 
a  Heapanba  senio  de  acordo  oom  elles,  tendo  aquelles  Monarcas 
preristo  qna  aquella  obrigação,  e  contracto,  seria  um  obstáculo 
insuperável  para  a  pax.  Harilo  somente  prumettido  de  solicitar 
d*ElRei  d*llespanba  em  favor  de  Portugal,  e  que  o  Cardeal 
tinba  mesmo  ido  mais  longe ,  pois  tinha  oflTerecido  á  Hespanba 
ceder  todas  aa  conqvittas  que  a  França  tinba  feito  durante  a 
guerra,  se  ElBet  de  Heapãiiba  recoobeceiie  o  novo  Rei  de 
Portogal.        ^ 
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An.  16S9     Além  do  precedente  Tratado,  concordárf o 
os  Plenipotenciários  das  Altas  Partes  oontrac- 
tantes  em  diversos  artigos  secretos ,  sendd  o 
terceiro  concernente  a  Portugal.  Nelle  se  esti- 
pulou que  alem  de  tudo  quanto  ficava  decht- 
rado  a  respeito  do  dito  reino  no  artigo  60  do 
Tratado,  por  aquelle  artigo  secreto  S.  M.Ghris- 
tianissima  se  obrigava  e  empenhava  sua  real 
palavra  por  si  e  por  seus  successores  que, 
passados  os  três  mezes  que  lhe  haviio  sido 
■     concedidos  para  enviar  a  Portugal  para  o  ob- 
jecto especificado  no  dito  Tratado^  se  dura^fe 
o  dito  prazo  os  negócios  d'aquelle  reiuo  se  nlo 
podessem  concertar  á  satisfação  de  S.  M,  Ga- 
tholica,  S.  M.  Ghristianissima  se  separaria  da 
correspondência  que  até  áquelle  tempo  havia 
tido  com  o  reino  de  Portugal^  e  com  toda 
qualquer  pessoa  ou  pessoas  do  dito  reino,  de 
qualquer  estado,  condição,  dignidade  e  jerar- 
quia que  fossem ;  e  lhes  não  daria  proteccio 
hem^tsilo  em  seus  Estados,  nem  consentiria 
que  alguns  de  seus  vassallos  o  dessem  ;  pela 
mesma  maneira  a  dita  Magestade  se  obrigava 
a  não  dar  auxilio  algum  ao  dito  reino  em 
geral ,  e  aos  naturaes  d^elle  em  particular,  nem 
a  seus  adhcrentes  e  amigos,  directa' ou  indi- 
rectamente, por  terra  e  por  mar,  ou  por  outras 
quaesqucr   vias,  não   lhes  fornecendã^  nem 
consentindo  que  lhes  forneção  armas,  viveres, 
munições  ou  dinheiro,  nem  que  seus  vassallos 
levem  ao  dito  reino  as  sobreditas  cousas,  nem 


qualquer  outra  que  possa  contribuir 
o  governo  que  entãq  ali  exisUa;  que  igual- 
mente a  dita  Magestadê  CSbristíanissima  nSo 
concederia  passagem  por  seus  Estados  áa  tro** 

SIS  que  nos  d  outros  Principes  se  íizéaaem  em 
vor  de  Portugal ;  que  não  consentiria  que 
eqn  seua  portos  e  costas  fossem  recebidos  •na- 
vios portuguezes,  e  que  se,  passados  os  ditos 
três  mezcs,  se  achassem  alguns  súbditos 
fiocezes  ao  serviço  de  Portugália  sobredita 
ChristinnissimaMageatade  se  obrigava  a  fazél-  ^ 
os  sair  do  reino  sem  a  menor  dilação,  e  a  voltar  '  '  ^ 
para  França ,  debaixo  das  mais  graves  penas 
(430). 

Escreve  EIRei  na  data  acima  ao  Conde  àe  joLim 
Soure  que,  vista  a  sua  carta  de12  de  Setembro,  ^'" 
cm  que  lhe  participava  o  modo  com  que  o 
H^rdeal  havia  respondido  á  sua  declamação,  e 
lhe  pcilia  licença  para  se  recoHier  a  Portugal, 
Ine  parecia  iiizer-lhe,  que  logo  que  visse  ajus- 
tada a  paz  entre  França  e  Castella ,  e  entendesse 
não  ter  aK  mais  que  esperar,  nem  ser  de  utili- 
dade n  sua  aaaistencia,  h^^uvésse  de  recolber-se 
a  Portugal,  sobre  tudo  se  se  houvessem  *de 
apressar  aa  bodas  d^EIRei  de  França^  por  não 
ser  conveniente  assistir  a  ellas,  nem  as  festas 
que  se  fizessem ;  porèm   que  em  quanto  os       ^ 


:i* 


(450)  Brclodano ,  Tratado  de  Philippe  HT,  P.  7,  p.  2^7. 
OhI.  479,  futtdbÇolJipl^ 


An.  16W 


-  476  - 

negócios  da  paz  nao  estivessem  concluídos  dé 
todo  em  todo,  e  elle  Conde  de  Soure  enten- 
desse que  tinha  ainda  alguma  cousa  que  espe- 
rar de  França,  quer  no  concernente  á  paz^quer 
a  respeito  dos  soccorros,  deveria  deter-se  p 
tempo  que  fosse  mister;  confiando  em  seu 
zelo  e  prudcncia  que  saberia  haver-sfiÉie  ma- 
neira que  se  desse  naquella  occasiSp  pÊt  mui 
bem  servido  d'elle  (431  )• 

Nesta  data  ainda  o  Conde  de  Soure  se  achava 
em  Bayona,  pois  escreveo  ao  Cardeal  Ursino 
uma  carta  na  qual  lhe  participava  que  depois 
que  lhe  havia  escripto  de  Pariz  tinha  ido  a 
S*.  João  de  Luz  em  consequência  dos  n^otíos 
de  Portugal ,  e  em  seguimento  da  Corte  do 
Cardeal  Mazarino.  Dá-lhe  parte  de  que  os 
negócios  d'£IRei ,  seu  amo,  não  tinhão  sido  ali 
bem  julgados,  mas  que  esperava  que  o  tempo 
havia  de  mudar  o  estado  das  cousas  em  fav^l^ 
dos  interesses  dePortugal.Participa-Iheem  fim 
que  de  Rayona  determinava  passara  Tqlosa, 
onde  SC  achava  a  Corte  de  S.  M •  Christianis- 
sima  (432). 


%múe      ^  Conde  da  Ericeira,  no  «Portugal  Restan- 
bro"*"  í^^do,  refere  os  acontecimentos  e  transacções 

prova- 
Td)       — _ 

(431)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
deFóra,  T.  Xn,  foi.  591. 

(432)  Biblioth.  Real  de  Madrid ,  est.  H ,  n.  89 ,  foK  94. 
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que  íicão  acima  mencionadas ,  dizeiído  :  «  Os 
fk>ntos  mais  difficeis  de  conciliar  no  Tratado 
de  paz  erão  a  exclusão  de  Portugal ,  c  a  resti- 
tuição do  Príncipe  de  Conde  )^mbos  vencerão 
os  Castelhanos,  ajudados  da  inclinação  da  Rai- 
nha raãi,  declarando-se  em  um  dos  artigos  da 
|>az  que  a  França  não  assistiria  a  Portugal 
dirwta  nem  indirectamente,  cedendo  os  Cas- 
telhanos por  esta  concessão  as  praças  de  Phi- 
líppevillc  e  Mariemí>ourg;  depois  d'csta  ulti- 
ma deliberaçio  teve  o  Cardeal  Mazarino  uma 
larga  conferencia  com  o  Conde  de  Soure,  na 
qual ,  trocando  cm  desengano  as  esperanças , 
tratou  de  |)rocurar  meios  de  faeílitarem*se  as 
proposições  que  levava  o  Marquez  de  Ghoup, 
dizendo  desejava  rogàl-o  a  Rainha  Regente' de- 
Portugal  com  as  mãos  ei^uidas  afim  de  evita- 
rcm-se  maiores  estragos.  Ao  que  lhe  respoiír 
deo  o  Conde  de  Soure  que  se  desenganasse ; 
que  Portugal  nao  havia  de  admittir  a  menor 
aubordinaçio  a  Castella ;  e  que  sendo  o  Tra- 
tedo  livre,  e  independente  a  soberania,  tudo 
o  mais  poderia  facilitar-se.  No  dia  s^uinte 
depois  d'esta  conferencia,  procurou  oMarqmez 
de  Choup  ao  Embaixador  e  mostrou-lhe  da 
parte  do  Cardeal  as  instrucções  que  levava. 
Consistião  ellas  em  três  artigos:  no  1®  enca- 
recia-se  quanto  por  parte  de  França  se  havia 
feito  pda  inclusão  de  Portugal  iio  Tratado, 
choftnido-sc  a  oiferecer  \yat  ella  a  entrega  de 
totlas  as  praças  oocupadas  pelas  afmas  de 


França  y  decurso  de  vinte  e  cinco  annos/^^jli. 
tanto  dispêndio  de  vidas  e  faa^dás ;  que  fj^ 
rèm  não  dando  ouvidos  os  Gastelhados  a  esta 
pratica ,  se  passara  a  procurar  algum  nmo  de 
accommodaniento  que  evitasse  os  damnos 
d'uma  guerra  que  não  podia  termiouvse  sem 
lamentável  ruina.  No  2""  se  propilftbase  redu- 
zisse o  reino  de  Portugal  ao  eMado  do  «ilno 
de  quarenta ,  esquecendo-se  tudo  o  que  Mki 
passado  I  sem  que  se  podessè  intentar  accJEo^ 
ou  castigo  algum  pelos  damaos  recnidos, 
antes  lima  restituição  de  todos  os  beniqmié  os 
vassallos  portuguczcs  tivessem  em  tjMBquer 
parte  da  Monarchia  castelhana.  VjfgÍB.  a  3* 
seria  a  Casa  de  Bragança  conservada  éii^l|Ai>s 
os  fóros,  prerogativas  e  grandezas  que  vPSa, 
e  que  seus  successores  seriBo  Governadores 
c  Viso-Reis  perpétuos  de  Portugal ,  e  para  a 
observação  e  segurança  d'estas  condições  fica- 
ria por  fiador  ElRei  Ghristianissimo,  havendo* 
se  por  infVacçSo  da  paz  qualquer  alterado 
que  nellas  se  fizesse,  promettendp.  o  Monarca 
fí^ancez  de  defender  com  as  armai' tudo  o  qve 
se  firmasse  no  Tratado.  Sentio  o  Conde  de 
Soure  por  todas  as  razoes  aqudle  desengano, 
pedio  audiência  ao  Cardeal ,  que  lhe  foi  logo 
concedida,  c  depois  de  raanifestar^lhe  o  sobe- 
rano desprezo  com  que  vira  ^s  proposiçSes 
que  levava  o  Marquez  de  Choup,  iW  disse  que 
vinha  saber  se  as  mais  propostas  que  elle  BH^ 
baixador  havia  feito  sobre  os  soccorros  que 


i 
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devi&o  passar  a  Portugal  tii|bio  a  resposta  qu« 
era  de  esperar  de  seli  elevado  entendimento , 
tendo  por  certo  que  nSo  havia  de  desamparar 
de  todo  os  interesses  de  Portugal  em  augmento 
da  fortuna  de  Castella.  A  resposta  que  teve 
do  Cardeal  forSo  novas  instancias  para  entrar 
no  accommodamento  proposto,  por  ser  neces- 
sário ceder  ao  ten|po ,  e  não  entregar-se  á  ul- 
tima desesperação.  Ck>rao  nesta  occasiSo  ch^ 
gasse  a  S.  João  da  Luz  a  noticia  dos  aconteci- 
mentos de  Inglaterra,  e  do  alevantúnento  de 
Monch ,  c  ElRei  de  Inglaterra  viesse  ver-se  em 
Fontarabia  €M|I  D.  Luii  de  Haro,  tomou  o 
Cardeal  mais  confiança  para  insistir  oom  mais 
eflBcacia  no  accommodamento,  visto  achar-se 
Portugal  dastituido  dos  soccorros  que  podia 
esperar  dos  Inglezes.  Respondeo-lhe  o  Conde 
de  Soure  com  a  mesma  constância  e  resolução 
que  nas  conferencias  antecedentes,  e  despa- 
chou Philíppe  d'Almeiila ,  criado  seu,  em  com- 
panhia do  Marquez  de  Choup,  e  deo  conta  á 
Rainha  Regente  de  todos  os  suceessos  rcferidoa, 
representando-lhe  com  vivas  razões  o  quanto 
convinha  que  o  Marquez  de  Choup «ivoltasse 
inteiramente  persuadido  da  constância  do  Ga- 
binete portuguez,  e  das  disposições  com  que 
todo  o  reino  estava  apostado  a  defender-se. 
Assignado  em  20  de  Novembro  o  Tratado  de 
paz,  partio  o  Conde  de  Soure  para  Bayona, 
onde  lhe  sok^eveio  uiii  ataque  de  gota  (433).  . 

(433)  Portastl  EmUotmío,  T.  U,  Ut.  I%p.  265. 
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An.  iès9      HaveDdo  o  Duque  d'Âveiro  largado  o  serviço* 


Dezem 


de  Portugal  para  tomar  o  de  Gastella ,  e  pas- 
cei) sando  por  França,  despachou  o  Conde  de 
Soure  um  próprio  ao  Cardeal ,  dando-lhe conta 
da  jortiada  do  Duque,  e  das  razões  que  tinha 
para  entender  se  passava  ao  serviço  d'£IRei  de 
Castella,  pedindo-lhe  houvesse  em  nomed'El- 
Rei  Ghristianissimo  de  negar-lhe  passagem  por 
França ,  pois  nao  era  justo  que  um  vassallo 
d'um  Príncipe  alliado  fizesse  estrada  por 
aquelle  reino  para  se  ir  declarar  inimigo  da 
Pátria;  como  nesse  mesmo  tempo  tivesse  o 
Duque  d'Aveiro  mandado  também  um  próprio 
ao  Conde  de  Comínges  que  havia  proximamen- 
te chegado  a  França  da  Embaixada  de  Portu- 
gal f  pcdindo-Ihe  quizesse  solicitar-lhe  licença 
para  ir  iallar  a  ElRei ,  respondeo  o  Cardeal  ao 
Conde  de  Soure  com  o  que  sobre  aquelle  par- 
ticular havia  escrito  ao  Conde  de  Cominges, 
que  era  o  seguinte  :  que  elle  Conde  de  Co- 
mi nges  podia  escrever  ao  Duque  que  se  o  tra- 
ziao  a  França  negócios  de  sua  pessoa  e  casa, 
sem  embaraço  fizesse  a  jornada,  que  acharia 
cm  ElRei  seu  amo  o  acolhimento  que  merecia, 
e  toda  a  satisfação  que  desejasse  nos  seus  par* 
liculares ,  mas  que  se  o  seu  intento  era  diffe- 
rente  escusasse  o  trabalho  da  jornada.  Accres- 
centou  o  Cardeal  na  resposta  que  deo  ao  Em- 
baixador que  se  escusava  de  passar  a  maior 
demonstração  com  o  Duque,  por  ser  em  todos 
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os  lampos  o  passo  por  França  livre  aos  Es- 
trangeiros (434). 

Nesta  dalA  entrou  em  Elvas  6  Marquez  de  An.  i6§i 
Choup;  em' Badajoz    tinha-se-lhe  adiantado    broi 
Philíppe  d'Alraeida  criado  do  Conde  de  Soure,  e 
entregou  ao  Conde  d'Atouguia,  e  a  D.  Luiz  de 
Menezes  aa^rtas  que  para  elles  trazia.  Estes, 
informados  do  fíni  d*aquella  Embaixada,  pro- 
verão ao  que  era  necessário ,  dando  o  Conde 
d'Atouguia  ordem  que  a  cavallaria  e  o  terço 
saíssem  a   esperar  o  Marquez  fora  d'EIvas , 
que  se  disparasse  a  artelharia ,  que  se  adere- 
çassem as  casas  do  Bispo  que  estavSo  desoccu-  ^ 
padas ,  e  se  prevenisse  esplcndidan^ente  a  céa.  ^ 
Assim  que  chegando  o  Enviaâo  francez,  ficDU 
cabalmente  satisfeito  da  primeira  hospeilagem 
que  recebia  em  Portugal.  No  ponto  em  que  o 
Marquez  entrou  em  Elvas,  despachou  o  Conde 
d'Atouguia  um  correio  á  Rainha  com  o  aviso 
Ipi^  bftvia  tido  do  Conde  de  Soure ,  e  noticia  do 
fim   de  sua  vinda,  dizendo  esperava  ordem 
para  saber  o  como  devia  de  haver-se,  visto  o 
Marquez  se  ter  hitroduzido  em  Elvas,  sem 
mais  aviso,  que  mandar  do  Cayt  adiante  a 
Philippe    d^meida.  Detcvese  a  resposta  da 
Rainha  três  £as,  e  nftse  tempo  ostentoo  (^ 
CSonde  d'Atouguia  com  o  Marquez  a  sua  ma« 


(434)  Porlncd  nmimÊmlp^  T.  U,  U^.  If ,  i».  2€l. 
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gnificencia  om  presentes  e  regalos,  mas  no4er- 
cciro  tliíi  começou  o  Enviado  francez  a  suspei- 
tar ({ue  o  Conde  o  detinha  por  alguns  fins,  que 
elle  nao  alcançava ;  com  eflcito  8(gnificou-Ihe 
D.  Luiz  de  Menezes  que  o  Conde  n&o  podia 
deixál-o  passar  á  Corte,  sem  ordem  expressa 
da  Rainha ,  a  quem  havia  dado  conta  de  sua 
chegada;  que  se  a  elle  Marquez  deChoup  con- 
vinha obviara  dilação,  devera  ter  de  Madrid 
dado  por  anticiparao  aviso  de  sua  vinda.  No 
dia  seguinte  chegou  onlera  da  Rainha  para  que 
o  Marquez  continuasse  a  sua  jornada;  partio 
[)ois  d'Elvas  acompanhado  do  Conde  d*Atou- 
guia  e  dos  mais  cabos  c  oífíciaes  até  á  fopte 
dos  Sapateiros  ,^e  de  alguns  batalhões  de  ca^ 
vallaria  até  Estremoz,  onde  o  Conde  lhe  havia 
mandado  prevenir  sumptuosa  hospedagem,  e 
da  mesma  sorte  em  todos  os  lugares  por  onde 
passou  ate  Aldeã  Gallega.  EsUiva  nesta  vílla 
Diogo  Gomes  de  Figueiredo  com  duas  fgJúa»^ 
onde  se  embarcou  o  Marquez,  chegou  a  Lis«^ 
boa  onde  o  aguardava  D.  Lucas  de  Portugal 
Mestre  Sala  d'EÍJlci  com  duas  carruagens.  CoQ- 
duzio-o  as  casas  do  Marquez  de  Montalvão  qde 
estavao  adereçadas  por  ordem  da  Bainha;  teve 
hospedagem  trcs  dias,  e  audiência  nocabod'eI« 
les.  Nomeou-lhc  a  Rainha  por  conferentes  aos 
Condes  de  Odemira  e  Cantanhede,  com  assis-* 
teucia  de  Pedro  Nicira,  Secretario  d'£stado. 
Deo  o  Marquez  principio  á  pratica  cora  um 
largo  exorcfio  do  estado  dos  negócios  da  EuroBa 
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da  nccessi(|ade  em  que  se  achava  El  Rei  Chris- 
tianissimo  de  concluir  a  paz,  e  dar  descanço 
a  8CUS  vassallos,  das  diligencias  que  flzcra 
pela  inclusSo  de  Portugal,  e  que  por  fim  nSo 
podérn  conseguir  mais  que  as  condições  apon- 
tadas no  ])apel  que  oífcrecia.  Lidas  as  condi- 
ções, respondco-llie  o  Conde  de  Odemira 
^e  aquella  matéria  era  inteiramente  ini- 
praticavol,e  drtcnninando  alargar  o  discurso 
para  saber  se  o  Mar(|uez  trazia  outra  instrucçao 
aecrcta,  que  merecesse attençSo,  roínpco  o  Con- 
Nltlc  de  (Cantanhede  a  pratica,  c  ergueo  se  dizcn- 
^  do,  que  se  a  pobreza  e  o  Povo  soubessem  o  que 
•  j^occrravao  as  proposições  que  se  tinhão  lido, 
nenhum  cloa  que  erao  presentes  estavao 
anuros  naquelle  lugar.  Separou-se  com  Ulo 
a  conferencia,  ficando  só  o  Marguez  de  Choup 
com  oSecretacio  Pedro  Vieira ,  a  quem  disse  o 
Marquez  que  nÍo  era  justo  que  negócios  <^k 
quella  importância  os  ia  ter  rompesse  a  paixflf 
que  ordinariamente  das  conferencias  se  che- 
gava a  moa  conclusão.  Deo  Pedro  Vieira  a 
lUfinha  conta  do  qiw  ae  tinha  passado,  de  que 
^;»  ^sultou  ordenar  ella  ao  Conde  do  Prado  bus- 
ttSêe  o  Marquez t»e  soubesse  d  elle  se  trazia 
mxliTes  mais  aaiplos  das  ipaterias  que  havia 
iMqpoato.  Fez  o  Conde  ae  diligencias ,  e  cqnhe- 
Ccndo  que  era  o  contrario  ilospedio  a  Rainha 
o  Marquez,  ccrlifícandp-rlhe  o  |)ouco  receio 
que  lhe  iicava  das  armas  de  Castella.  Despe- 
íUo-se  ò^Marques  a  23  de  Dezembro ,  voltou 
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w  „ 
U8se  com  e^Conde  de  Harcourt;  que  lhe  man- 
dasse tudo  em  um  papel ,  o  qual  logo  que  re- 
cebesse Ihetlaria  a  resposta,  c  faria  os  reparos 
S€^|M>r  ventura  a  algum  desse  occasião,  ad- 
verti ndo«a  que  sem  resposta  sua  não  desse 
por  concluído  o  ajuste;  a  qual  resposta  lhe 
daria  com  brevidade  a  fim  que  o  Conde  po- 
dasse ir  em  companhia  do  Embaixador,  quando 
este  r^ressasse ,  e  caao  o  seu  regi^sso  se  di- 
latasse por  haver  na  paz  alguma  alteração^ 
para  que  o  dita  Conde  se  podesse  achar  em 
Portugal  nas  primeiras  occasiões,  que  erão 
as  que  haviSo  de  dar  ou  tirar  a  reputação  d'a- 
gtiella  guerra  (437). 

Escreve  nesta  data  oSenhorRei  D.  Aílonso  VI  An.  tm 
afi^Condc  de  Soure  seu  Embaixador  cxtraordi-  > 
naHo  na  Qftp^te  de  França ,  como  depois  de  des- 
pachado oCuviado  francez  Marquez  de  Ghoup, 
succedéra  fallar  esse  com  o  Secretario  d'£stado 
Pedro  Vieira,  mostrando-se  sentido  de  nÍo 
serem  as  suaB  propostas  recebidas  cpmo  es- 
perava ,  e  como  merecia  a  tenção  com  que  o 
haviio  enviado  EIRei  Ghristianissimo  e  o  Car- 
deal Mazarinoy  e  dizendo  que  o  Gabinete  Por- 
tuguez  seguia  uma  política  má  cm  não  negociar  % 

um  tratado  com  Castella,  que  quando  não  fosse 
para  ajustar-seoom  algum  partido,  pelo  menos 


^ÍM^  Arrhivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Vn.  di»  S.  Vicenlc 
«lal-Vira.T.Xn,  fol.;»77. 
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cJknsqiied'ellcRei  tínba,  tniiitomelhorqticeête 
Enviado  o  podia  ftiser  em  Madrid^  como  se  offe* 
recia,  por  nao  haver  ali  pessoa  que  fizesse  as  suas 
veses,  nem  Mediador  que  as  aju(lasse;que  o  En- 
viado se  devia  partir  sem  mais  ordem,  nem  des^  . 
paclio  que  as  respostas  ás  cartas  que  trouxera; 
que  assim omandára executar; razSo porque  en. 
commendava  a  elle  Conde  de  Soure,  pois  sabia 
a  importância  d'aquelle  negocio,  o  tratasse  com 
calor  c  acerto,  como  esperava  de  seu  zcloejuizo; 
que  oMi  tudo  lhe  parecera  que  o  devia  advertir 
d'um  grande  inconveniente  que  tinha  aquellc 
Tratado  na  Corte  onde  elle  Conde  residia ,  e 
yinba  a  ser  que  a  França  não  havia  de  querer 
que  Portugal  se  accommodassc  com  Castella, 
senão  com  conteniencia  da  mesma  Franca,  a 
saber ,  que  se  elia  e  Castclla  tornassem  a  ter 
guerra,  a  teria  igualmente  Portugal,  ou  qual- 
quer outra  cousa  do  mesmo  género  que  fosse 
conveniente  á  França,  e  Castella  por  outra 
parte  quereria  que  nesse  caso  Portugal  a  aju- 
dasse, ou  pelo  menos  que  não  ajudasse  a 
^França.  Que  para  evitar  este  inconveniente 
seria  im|>ortante,  caso  o  negocio  se  pozesseem 
termos  d'alguni  bom  successo,  se  visse  elle  £m« 
baixador  com  o  de  Castella  com  a  cautela  que 
sabia  requeria  semelhante  matéria,  e  ih^a  com«* 
municassc,  porque  com  esta  consideração  llie 
parecia  que  se  poderia  tirar  ilc  Castclla  mcllior 
partiilo.  Que  o  curso  do  negocio  c  as  occasiões 
que  elle  havia  deoflerecer  o  eucaminhariãome* 


illior  D.  AfTonso  VI;  o  segundo  que,  salvo  este 
|X)ntOy  como  Governadora  e  Regente  doreíno^ 
a  JRainha  se  obrigava  a  soccorrer  a  Coroa  de 
Castella,  quando  tivesse  guerra,  coro  4,O0D 
homens  e  seis  náos  de  guerra,  porém  que 
aquella  obrigadíotião  teria  outro  titulo,  nírii 
que  o  da  vontade  e  conveniências  das  G)ròa8; 
terceiro,  que  a  titulo  de  satisfação  pelaa^^des- 
pezas  da  guerra  e  fortificações  das  praças  oc- 
cupadas  se  dariSo  a  EIRci  de  Castella  dous 
milhões  pagos  ero  três  annos.  Com  estas  novas 
instriiccões  determinou-sc  o  Conde  de  Soure  % 
Mseor  a  Corte,  e  entrado  õ  mez  de  Marco  saio 
de  Tolosa,  e  chegando  a  Nismes,  um  accideDte 
de  gola  o  obrigou  a  suspender  a  jornada ,  e  a 
mandar  a  Duarte  Ribeiro  passasse  adiante  a 
participarão  Cardeal  a  noticia  de  haver  rece- 
biilo  novas  ordens  de  Portugal,  e  saber  d'elle 
em  f|iic  lugar  poderia  communicar-lh*as.  Pal- 
iou Duarte  Ribeiro  com  o  Cardeal  em  Aviíihão, 
e  deo-lhe  conta  da  sua  commissão.  An|i6  de 
respondera  ella  disse-lhe  o  Cardeal  havia  tido 
n.nciucllc  dia  carta  do  Duque  d'Aveiro,  qtlefl^ 
justificava  da  resolução  que  tomara  de  se  pas- 
sar a  Castella,  por  lhe  haverem  derogado  em 
Poi*tugnl  antigos  privilégios  de  sua  casa,  eâfr- 
crescentou  o  Cardeal  seria  conveniente  dissi«- 
mular-ie  com  o  Duque  e  conservál-o  em  Por- 
tugal, porque  vendo  o  mundo  sair  d'elte  um 
tSo  poderoso  vassallo,  julgaria  duvidosa  a  sua 
conservaçSo.  Respmideo-I  hc  Duarte  R  il>eiro  que 


j«ndki8  da  sala.  Abrío  D.  Fernando  i  pratica^ 
dizendo  que  ncgooear  pela.inediaçÍo  doa  Mi« 
nistros  de  França  não  podia  ser  conveniente, 
pelas  razões  que  facilmente  se  deixavSo  enten* 
dar;  que  o  Embaixador  Conde  de  Soura  deva*  * 
ria  resolver-se  a  tratar  com  D.  Luiz  de  Haro, 
afiançan4o«lhe  era  o  seu  maior  desejo  evitar 
os  damnos  que  se  podiSo  seguir  a  Portugal  da 
continuação  da  guerra;  que  o  Cardeal  havia 
de  novo  feito  proposições ,  nas  quacs  os  Bor- 
tuguezes  qucririo  íicar  com  o  honorifico,  e  ^ 
dar  a  KIRei  seu  Senhor  o  utíl ;  que  trocados 
estes  termos,  se  poderia  cm  poucas  horas 
lyustar  a  tranquiUidade  de  Ilespanha.  Res- 
pondeo-lha  Duarte  Riliciro  que  sentia  infinito 
não  aceitar  EIRei  Catholico  as  conveniendia 
propostas,  porque  não  descobria. outro  cami-- 
^|lo  por  onde  se  podcsse  chegar  á  conclusão « 
da  desejada  paz,  pois  não  havia  meio  entre 
reinar,  eotiedi^ccr;  que  lhe  pedia  considerasse 
que  Portugal  não  havia  sido,  nem  podia  vir 
a  ser  tao  útil  ú  Coroa  il*IIespanha  unido^como 
separado.  Replicou  D.  Fernando ,  dizendo  es- 
tava  mui  vizmho  o  perigo,  e  era  bem  curto  o 
termo  da  deliberação.  Rompeo  Diiurtc  Ribeiro 
a  confertnda  dizendo  que  na  contingência  doa 
successos  da  guerra  futura  lembrava  elle  a  D. 
Fernando  que  devia  fazer  aqualla  mesma  con* 
siderarrio.  No  dia  seguinte  disse  o  Cardeal  a 
Duarte  Ribeiro  que  as  novas  proposições  se 
não  haviào  admittido;  que  iizesse  aviso  ao 
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acerto  bcvia  entabolado  para  o  bem  de  Portu- 
gidt  UA^  qufif  voltando  elle  para  o  Rei  A  e  sua 
casat  era  de.eaperar  se  restabelecesse.  Aceres^ 
centa  mais  EIRei  que  não  podia  por  então  di- 
zer a  elle  Coode  de  Soure  o  soldo  que  daria  ao 
Conde  de  Harcourt,  deixando  ao  arbítrio  do 
dito  Conde  x>  «yustál-o  com  a  maior  conve- 
niência que  podesse,  advertindo-o  que  se  não 
podia  dcsavir  com  o  Conáe  de  Harcourt,  sup> 
p<iati  a  necessidade  que  efle  Rei  tinha  de  seus 
serviços;  que  as  tropas  que  elle  comsigo  le- 
vasse a  Portugal  t  seriSo  ali  mui  bem  retebi- 
das,  e  que  para  que  não  houvesse  detença  por 
falta  de  dinheiro,  ordenara  que  com  aquellalhe 
fosse  o  credito  de  cem  mil  cruzados  que  elle 
seu  Enbaixador  pedira.  Qoe  quanto  ao  posto  ^ 

.de  Condes  ta  vel  em  gue  se  fallára,  lh'o  não  po- 

jljdia  conferir  por  ser  de  seu  Irmão  o  Infanta  O. 
Pedro,  além  de  que,  aqueltc  posto  não  tinha 
exereicio  nem  emolumento  algum;  que  no  de 

.gllmirante  de  boa  vontade  o  poderia  accom- .. 
nodar.  Que  lhe  parecia  bem  a  vis  do  fliho  do 
Duque  de  Loipoa ,  principalmente  havendo 
elle  de  levar  eomsigll  tropas  por  sua  ccata, 

^por  conseguinte  que  lhe  encommendava  o 
fosse  procurar,  e  Uie  certificasse  da  parte  d'elle 
D.  AÃ>nso  que  lhe  faria  toda  Ikieroè  e  honrai 
tanto  por  ser  filho  de  quem  era,  como  pelos 
.serviços  que  Iht  fiiesaie^  mas  que  por  então  lhe 
parecia  que  lhe  não  podia  loandar  dinheiro. 


r. 
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outra  qualquer  razão,  deixava  ao  arbítrio 
dVlle  o  fazer  o  que  lhe  parecesse  mais  conve- 
niente ao  seu  serviço  (441). 

Nesta  época  estava  em  Rnao  António  Roíz  An.  imô 
de  Moraes ,  Agente  de  Portugal ,  que  foi  man- 
dado sahir  de  França  (442). 

Nesta  (lata  teve  o  Embrâador  extraordi-  An.  mo 
uario  de  Portugal  D,  João  da  Costa,  Conde  de  ^••*** 
Soure,  a  sua  audiência  de  despedida  em  Viu- 
cennes,  paru  onde  foi  conduzido  pelo  Duque  de 
Lorrena,  que  o  tinha  vindo  buscar  em  compa- 
nhia do  Senhor  de  Berlize.  No  dia  seguinte  se 
deSpedio  da  Rainha  mài  no  Louvrc,  c  no  ou- 
tro dia  do  irmão  d'£IRei  de  França  (443). 

Entendendo  o  Visconde  dcTurenncoquanto  An.  iMt 
importava  á  França  de  estorvar  aos  Ilespa-  ^«0 
uhoes  a  conquista  do  reino  de  Portugal,  em- 
prehendeode  o  defender  por  sua  conta  contra 
asinterprezasd^Ilespanha.Paraajustar  os  meios 
4'esta  emprcza^  cumpria-lhe  de  necessidade 
oonferir  com  o  Conde  de  Soure,  Embaixador 
d'EIRei  de  Portugal  em  França ,  e  fazél-o  com 


(441)  Archivo  Rcsl  da  Torre  do  Tombo,  Mm.  de  S.  Yícent« 
de  Fora,  T.XU,  foi.  585. 

(443)  OAdo  de  D.  Frtncifco  do  Vello  ao  SecreUrio  de 
fllrtAdi» feteflem da SíIya,  daèMio  deito  dia. 

(443)  ttMiiUk  França  ftfi.  94 ,  p.  US. 
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a  Inglaterra,  e  de  lá  a  Portugal  grande  nu* 
mero  de  soldados  e  officiaes  francezcs  para  ali 
militarem  debaixo  das  ordens  do  Conde  de 
Schomberg. 

•Querendo  o  Governo  portuguez  dar  ao  Vis* 
conde  uma  demonstração  de  seu  reconheci- 
mento,  resolveo-se  em  Conselho  d'Estado  que 
o  Marquez  de  Sandc  passasse  á  França,  não 
somente  cora  picno-poder  para  ajustar  o  casa- 
mento d*uma  das  sobrinhas  do  Visconde  com 
o  Infante  D.  Pedro,  mas  mesmo  com  ordem 
expressa  de  concluil-o  na  conformidade  e  teor 
da  resolução  do  Conselho  d'£stado,  e  a  nego- 
ciação esteve  tão  adiantada  que  chegárão-se  a 
assignar  os  artigos  do  contracto  (444). 

Nesta  data  se  embarcou  o  Conde  de  Soure  ab.  ij 
no  Havre  juntamente  com  o  Conde  de  Schom- 
berg f  e  mais  officiaes  e  cabos  que  ião  servir 
em  Portugal.  Havia  o  Embaixador  seguido  a 
Corte  a  Pariz ,  sem  embargo  de  ficar  a  união 
de  Portugal  com  a  França  separada  por  effeito 
da  capitnlação  da  paz,  e  gasto  alguns  mezes 
com  o  ajuste  dos  officiaes  que  havião  de  passar 
a  Portugal  cora  o  Conde  de  Schomberg,  e  em 
escolher  alguns  mineiros  e  artilheiros,  o  que 
cons^uira  a  despeito  das  diligencias  que  para 
estorvál-o  fizera  o  Embaixador  d'Hespanha 

(444)  litCoií^dn  Tieomto  d«  Tnrtoiíe,  par  rAbURagoenet, 
Kr.  IV,  p.  20$. 
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homens  que  levava,  se  amotinou  o  povo  do 
Havre,  porém  a  final  conseguio  o  Conde  soce- 
gál-o,  e  com  a  chegada  do  Conde  de  Schomberg  ' 
tudo  se  serenou  (445). 

•  Nesta  época  continuava  o  Governo  francez  a  An.  imi 
aproveitar  todas  as  occasioes  de  persuadir  a 
Guria  de  Roma  a  concluir  o  negocio  da  conGr- 
maélo  dos  Bispos  de  Portugal ,  e  do  reconhe- 
cmiento,  como  se  vé  peia  correspondência  offi- 
€ial  do  Conde  de  Brienne,  Ministro  d*Estado 
francez,  com  os  Agentes  doesta  Potencia,  resi- 
dentes em  Roma  (446). 

Vide  SecçSo  XVII,  Relaç.  de  Portugal  com 
Roma.  A 

Nesta  data  o  Conde  de  Brienne  escreve  a  An  imi 
M.  àt  Thou ,  Embaixador  de  França  em  Hol- 
landa,  approvando  em  nome  d*EIRei  a  reserva 
que  pozera  acerca  de  Portugal  na  çpnferencia 
que  tivera  com  M.  Dawj^ing,  cm  replica  is 
reflexões  que  elle  ofiereccra  do  Chanceller 
Ileyde  sot^re  a  conducta  que  a  França,  tinha 
tido  a  este  respeito.  Diz-lhe  que  este  n^ocio 
fora  n'òutro  tempo  o  negocio  da  França,  e  se 


(44.S)  Portngnl  RcsUurado,  T.  U,  Iít.  V,  p.  29S. 
(44G;  Dãreiijo«,  iia  Secr^ko  das  Rclarocs  de  Portnçal  com  « 
Cnrin  da  Romã ,  «tles  impal|uites  docnmeiílM  inediton  i  qitn 
I  aa  CoRwpooánciâ  offiaiii  4o  Conda  d«  Bmum. 
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ningy  lhe  recommenda  que  estranhe  ao  dito  D. 
Esteiflo  estas  accusações ,  como  se  fazia  enl 
.  Pariz  ao  Conde  de  Fucnsaldanha,  Embaixador 
d'IIcspanba ,  pois  que  EIRei  de  França  tem 
religiosamente  etecutado  até  agora  tudo  o 
que  promettém  a  respeito  de  Portugal  (448).» 

Em  despacho  doesta  da  ta  EIRei  de  Franca  or-  ia.  imi 
denaaM.  de  Estrades  de  proseguir  a  negociação 
4b  que  havia  sido  encarregado  M.  Fouquct, 
encommendando-lhe  houvesse  de  appresentar 
ao  Chanceller  d'Inglaterraas  novas  credenciaes 
que  para  esse  eíTeito  lhe  manda va^  e  para  intei- 
rál-o  do  estado  em  que  se  achava  a  negociação, 
Ihediz  que  a  respeito  da  proposição  do  casamen- 
to com  Portugal  f  e  por  conseguinte  dos  auxi- 
Roa  que  EIRei  de  Inglaterra  devia  dar  áquelle 
Reino,  elle  Rei  de  França  havia  dado  esperan- 
ças que  dentro  de  dous  para  três  annos  elle 
ft>rireceria  a  EIKci  seu  Irmão  cento  e  vinte 
mil  libras  até  dous  milhões  pela  via  que  mais 
secreta  fosse,  de  modo  que  ninguém  o  soubesse. 
^  Porem  que  naquella  occasião,  supposta  a  dita 
prestação,  desejava  uma  cousa  que  lhe  parecia 
razoável,  e  vinha  a  ser,  que  EIRei  de  Inglaterra 
assistisse  effectivamente  a  Portugal  com  suas 
forças ;  qile  na  verdade  grandes  razões  tinha 


fl48)  Biblioth.  Re«ld«Pftrts,  Cod.  í;i^9,  §dL  t09  (fondt 
Sainl-C«nain). 
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terra ,  lhe  manda  que  tinha  grandíssima  eu* 
riosidadede  saher  o  eomoEIRoi  seu  irmSoreec* 
beria  o  que  por  via  d*ellc  Embaixador  lhe 
havia  mandado  dizer  a  respeito  das  proposi- 
ções que  o  dito  Rei  havia  feito  para  empeiihá!-o 
a  assoeiar-se  com  elle  afim  de  sustentar^  e 
assistir  a  Portugal.  Que  elle  Embaixador  via 
por  experiência  quSo  certo  era,  como  elle  Rei 
de  *'rança  lhe  havia  já  escrito,  ser  cousa  de 
nenhum  momento  aquella  abertura  de  tregoa, 
nao  sendo  aquilio  outra  cousa  senSo  uma  mera 
tentativa  para  fa/erem  que  elle  se  embar- 
casse naquelle  negocio  (45U). 

Em  um  despacho  datado  doeste  dia  de  Fon-  An.  imi 
tainebleau ,  expedido  ao  Arcebis|K)  d*Embrun,    "i  "* 
Embaixador  de  França  em  Madrid,  se  lhe  diz 
que  bem  se  percebia  pelo  cuidado  que  os  Hes^ 
panhoes  punhào  em  occultar  o  estado  em  que 


§e  plaíndre,  maDqucr  à  ua,  Irtité  auqucl  elle  dérogeait  la 
preiníerc.  » 

N(>H  Mu.  do  cartorid  da  rasa  dos  Condes  da  Ponte,  em  um 
dot  Toluniea  das  ISeg<MMnrnes  do  Marquei  de  Sande,  enron- 
tritmiiê  em  data  de  VJ  d'Al)ril  de  niG2  uma  ordeui  d'EllU*i  de 
Franra  ,  tomada  no  sen  (^«mKelho  Real  de  fínaDras,  para  que 
nenhum  dos  CapitSes  e  M(*stres  de  navios  francezes  se  deíxasso 
▼isítar  no  mar  pelas  embarearAes  de  Castella,  posto  que  lhes 
Coiae  |>ormittido  pelo  artigo  17  do  Tratado  de  pas,  ^isto  on 
▼eianics  e  |K'rdas  quo  injustamente  tem  soíTrido  os  seus  vas- 
•âlloa,  etc. 

(450)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Parix ,  Cod.  336  ( fonds 
Colbert),p.71. 


com  lhes  beberem  o  sangue^  eque  com  todos 
os  Pèrtuguczes  o  conhecerem ,  todos  se  estre- 
mccíSo  e  matavSo  para  nSo  serem  mortos  por 
elles.  Que  os  Castelhanos  nSo  qiieríSo  renun- 
ciar a  soberania,  nem  EIRei  D.  AíTonso  ouvir 
pratica  alguma  sem  aquella  condição,  porque 
como  Duarte  Hibeiro  Jiavía  mui  bem  dito  na 
carta  que  ao  Conde  de  Soure  escrevera,  crão  os 
Portuguezes  muito  certos,  e  muito  perigosos 
em  matéria  d*honras.  Que  pela  Carta  d'£lRei 
veria  elle  Conde  o  numero  de  Estrangeiros 
que  se  mandava  buscar,  e  que  muitos  mais 
mandaria  vir  se  nSo  íbra  o  estado  em  que  se 
achava  o  Reino,  tendo  esgotado  todos  os  mekto, 
e  alguns  a  que  se  tthha  recorrido  produziSo 
muito  pouco;  que  talvez  aquclle  estado  de  cou- 
sas se  achasse  melhorado  á  sua  chegada ,  e  o 
Reino  mais  alentado.  Que  a  armada  naval 
constava  de  dés  ou  doze  navios  do  Estado,  e 
outros  tantos  da  companhia  de  que  se  valerião, 
porque  primeiro  estava  o  Reino,  que  as  Con- 
quistits,  e  mandando-se  de  Inglaterra  dés  fra- 
gatas que  em  particular  fretava  a  EIRei*se 
poderia  a  dita  armada  engrossar,  e  navios  e 
barcas  de  fogo  serião  todos  os  que  se  quizessem. 
O  restante  da  Carta  é  relativo  á  fugida  do 
Duque  d*Aveiro,  e  a  outros  n^ocios  tendentes 
à  fortifícação  do  Reino,  e  apercebimentos  para 
a  futura  campanha  (452). 

(4&})  Archiro  Retl  da  Torra  do  Tombo,  Mm.  do  8.  Vícinto 
deFóni.T.XU,p.S93. 
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gredo,  e  para  que  o  dito  Dom  Christoval  lho 
declarasse,  poderia  dizer-lhe,  que  ellc  Rei  de 
Fraiira  tencionava  fazer-lhe  presente  de  3,000 
livras  sem  prejuízo  da  gralificaçrio  mensal 
que  lhe  fora  prometlida,  e  que  poderia  eile 
Émhaixador  adiantar  aquella  quantia,  caso 
lhe  nao  fizesse  isso  incommodo. 

Que  nada  havia  mais  falso  qué  o  que  D. 
Christoval  lhe  havia  dito  que  por  uma  carta 
interceptada  se  sahia  havia  Junto  a  elle  Rei  de 
França  um  Ministro  de  Portugal  com  quem 
tratava  secretamente.  Que  a  verdade  era ,  que 
passados  3  mezes  depois  da  ratifl^rrio  do  Tra- 
mtfo  de  i^az  elle  Kei  de  França  obrigara  o  Em- 
baixador a  retirar-se,  e  não  havia  tido  ao  de- 
pois mais  communicaçSOy  nemcommercio  com 
o8  Tortuguezes  (454). 

Km  despacho  d'esta  data  significa  EIRei  de  An.  im 
Franra  oo  Arcebispo  d'Embrun,  seu  Embaixa*  ^^'^ 
dor  junto  a  EIRei  Catholico,  que  ficava  sciente 
de  quanto  o  Duque  de  Medina  de  las  Torres 
havia  dito  ao  mesmo  Embaixador  4  cerca  da 
invalidarão  da  renuncia  da  Rainha,  porem  que 
erSo  palavras  sem  fundamento^  ditas  com  o 
fito  de  o  empenhar  em  uma  nova  guerra  que? 
elle  Rei  de  França  pfulia  e  devia  evitar ;  salvo 
se  quizesse  preferir  os  interesses  dos  Hespa- 
nhoes  aos  seus,  o  qual  consistia  inteiramente 

(454;  Um.  da  Biblioth.  Ri^al  de  Paríi,  Cod.  336  ( fonds  Col- 
bert),  com  o  titulo  :  Jlffuiru  éirmngèru* 
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Que  para  que  elie  Embaixador  se  penetrasse 

.  bem  da  importância  do  que  era  para  a  Hes- 

panha  a  mencionada  reuniSo,  lhe  trazia  á  lem- 

tança  que  havendo  elle  feito  propor  pelo 
rdeal  Mazarino  a  D.  Luiz  de  Haro  a  resti- 
tuição de  todas  asprtças  que  elle  e  ElCliei  seu 
k  pai  havião  tomado  aos  Hespanhoes  Úêl  ul- 
tima guerra  para  que  Portugal  fosse  incluido 
no  Tratado,  se  negara  o  dito  D.  Luiz  a  aceitar 
aquellc  oíTcrccimento  com  ser  elle  tão  consi- 
derável. Que  d'ali  se  devia  inferir  que  a  reduc-  ^ 
cão  de  Portugal  importava  mais  áG>róa  d*Hes- 
panhaque  Arras,  BcjjQiune,  Bapeaume,  Goux- 
villiers,  Saint*Venant,  Landrecies,  Âvesnes , 
Philippeville,  Marienbourg,  Damvillier,  Mont- 
medy,  Thionville,  Juliers,  Clermont,  Stenay, 
Jamels,  Magenvie,  Perpignah,  Salse,  Collioure 
e  todas  as  terras  chans  dos  condados  d'Artoui 
e  do  Russilhão,  et^.,  que  elI^Rei  de  Firança 
ofierccòra  para  salvar  Iwtugal,  d*onde  se  se-  , 
guia  também  que  para  que  elle  se  empenhasse 
em  auxiliar  a  dita  reducção^  cumpria  que  se 
lhe  oflbrecessem  provincias^  e  não  praças. 

Que  em  summa,  para  inteirál-o  de  todos  os 
seus  pensamentos  e  de  sua  intenção  em  geral, 
lhe  dizia  que  estafft  persuadido  que,  s^undo 
•  js  vantagens  que  Uie  quizessem  CQDeedfl(^^  « 
poder-se-hia  fazer  huma  liga  offensiva  e  defen» 
siva  entre  as  duas  Coroas  para  a  reducçã#  de 
Porti^,  para  a  qual  elle  oai|t|ibuiria  com 
certo  iiiiiiero  4ki 
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Quê  pelo  que  diz  respeito  ás  vantagens,  li- 
mitar-se-hão  em  que,  EIRei  d'He8panha  decla- 
rasse por  um  aclo  d'ellc  assignado,  que  fale- 
cendo o  Príncipe  seu  filho,  sem  suecessio,;^ 
Rainha  de  França  sua  mulher  e  ca  filhos  que 
d'ella  tivessem  colhcriao  toda  a  auccessão. 

Que  como  aquelle  acto  podia  ser  de  nenbnín 
eíTeito,  pois  o  Principê  podia  viver,  e  ter  des- 
cendência, ^e  lhe  daria  desde  a  assignatura  do 
tratado  cm  toda  a  propriedade  a  soberania  da 
Franche-Comté,  o  Ducado  de  Luxembourg^  o 
Hay aaut ,  Cambray,  Aire  et  SaintOmer  (455). 

iírius^  Neste  dia  o  Embaixador,  Marquez  de  Sande, 
achando-sc  já  embarcado  a  bordo  da  náo  de- 
nominada a  Real,  surta  no  porto  de  Lisboa, 
escreve  á  Rainha  D.  Luizá,  Regepte  dp  i£ipq, 
pedindo  :  V  ampliação  nas  sua»  instru^|e8, 
exigindo  que  se  couíic  á  sua  prudência ,  o  que 
nao  estiver  cspecifídhdo  ncllas ;  2**  uma  <^rta 
de  crença  para  ElRci  de  Ffaqça,  raCripta  de 
três  modos;  3*"  uma  carta  para  o  Marechal  de 
Turenne,  escripta  (ambcm  de  três  modos;  pe- 
dindo finalmente  que  tudo  lhe  seja  remettido 
antes  de  sair  a  BaiTa  (4õG). 

< 
An.  1662  .  Responde  nesta  data  ElRci  de  França  ao 


0^55)  Mss;  da  Bíbliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  336,  fondi  Gol- 
.bert  (Afluíres  ctrangères),  p.  48  c  seguintes. 

(456)  Mss.  da  casa  dos  Cpudes  da  Ponte,  eoA  o  títalo: 
IfegociafÒ€i  do  3f arquei  dt  And€^Xro\,  de  ta\*f  p*  1  • 
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Arcebispo  d'Embrun(  seu  Embaixador  em 
llcspanha,  c  diz-llie  que  tudo  quanto  lhe  havia 
mandado  por  seu  oíTicio  de  21  acerca  da  ncgo- 
ciacào,  eiitabolada  com  o  Duque  de  Medina 
Sidónia  y  nao  o  havia  feito  mudar  acerca  do 
que  lhe  havia  escrito  amplamente  os  dias  ])as- 
sados,  c  que  receava  nío  fosse  ar]uella  nego- 
ciaçSo,  de  que  lhe  dava  conta,  encaminhada  a 
cntretcl-o  ou  a  armar-lhe  um  laco,  para  ao 
depois  prevaleeerem-se  d'elle,  afim  de  deter- 
minar EIRei  (Flnglaterra  a  abandonar  Portu- 
gal com  o  receio  da  unfão  d'elle  Rei  de  França 
com  EIRei  de  Caslella. 

()uc  tinha  muita  duvida,  que  osT>oatos  que 
elle  Embaixador  lhe  mandara  havião  corrido 
em  Madrid  a  respeito  d'algumas  proposições, 
que  um  Jesuíta  vindo  de  Lisboa  havia  feito 
d*um  accommoiiamento  com  Portugal,  fossem 
bem  fundados  ;  e  que  em  todo  o  caso  lendo 
naíjuella  occasi5o  os  Portuguezes  o  appoio  e 
ttKXX)rrod'lnglatèrra  se  guardariSo  de  propor 
ajuste  algum,  que  nao  contribuisse  a  manter 
o  reino  no  mesmo  estado  em  que  se  achava,  e 
que  emfim  elle  entendia  que  subsistindo  Por- 
tugal quer  fosse  por  defesa  ^  quer  por  ajuste 
entre  as  partes*,  nada  mais  lhe  restava  a  desé^ 
jar  por  seus  interesse3,  e  que  talfez  lhe  era 
aquíllo  mais  vautajoso  que  as  condições  que 
elle  havia  cora  taoto  ardor  desejado  para  se. em- 
penhar em  ajiidir  EIRei Gatholico  a  conquistar 
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aquelle  reino;  que  asaipi  nlo  i^oeasse  dar-lhe 
a  noticia  de  que  aquelle  n^odo  estava  aoooni- 
modado,  por  via  d'uma  paz,  ou  d*uma  tn^oa, 
que  deixasse  aquelle  reino  em  8oc:^;o. 

Que  o  Marquez  deFuente  quizéra  queixar-se 
de  que  M.  de  Thou  e  o  Ministro  portoguez 
que  estava  cm  Hollanda  se  hiftyião.^nsitado»  e 
feito  um  a  outro  honras  nas  oopasiSes  nau- 
dando  suas  carruagens;»  Mas  que  se  Mie  res- 
pondera com  tanta  enei^iá  e  mzSoy  que  dért 
a  entender  estava  arrependido  de  haver  jno- 
vido  aquella  questão,  porque  se  vira  obrigado 
a  confessar  que  tanto  pelo  que  dizia  respeito  i 
Hollanda,  como  no  concernente  á  Inglaterra,  o 
Embaixador  francez  se  nSo  devia  abster  de  ver 
a  Rainha ,  e  o  Embaixador  português  que  t 
accompauhava;  que  elle  Rei  de  França  tinha, 
é  verdade ,  abandonado  Portugal  em  lavor  da 
paz;  mas  que  n&o  se  tinha  empenhado  em 
maltratar  os  Portuguezes;  cousa  que  elle  n|o 
poderia  fazer  nem  com  jàstiça ,  nem^ 
honra. 

Que  tinha  feito  sair  de  seus  Estados  o 
baixador  portuguez,  que  nenhuma  correspon- 
dência conservara  com  EIRei  de  Fortrffeal  c 
seus  Ministros,  que  lhe  não  dava  soccorro  de 
qualidade  alguma ,  mas  que  até  que  aquelle 
reino  fosse  reconquistado,  éncontrando-^ae 
seus  Ministros  com  os  de  Portugal,  n%>  ptkliio 
deixar  de  os  verem  e  tratarem  conriè  ft^aem 
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tratadas  pelos  Soberanas  em  cuja  Córie  se 
achassem»  visto  nio  ter  havido  entre  Portugal 
e  França  rompimento  (457). 

Nesta  data  escreve  ElRei  de  França  á  Rainha  \^;^f 
f||  Inglaterra,  a  Senhora  D.  Catharina  de  Bra- 
gança, felicitando-a  pelo  seu  casamento ,  e 
chiada  áquelle  reino  (458). 

Mesta  data  escreve  a  Rainha  reinante  de  Fran-  ^^^ 
ca  á  Rainha  de  Inglaterra  a  Senhora  D.  Catba- 
rina  de  Bragança,  felicitando-a  pelo  seu  casa- 
mento, e  chegada  áquelle  reino  (459). 

Nesta  data  escreve  também  a  Rainha  mfti  de  A^_jm  >«* 
França  á  Rainha  de  Inglaterra  a  Senhora  D. 
Calharina  de  Bragança ,  felicitando-a  pelo  seu 
casamento,  e  chegada  áquelle  reino  (460). 

Nesta  data  a  requerimento  do  Conde  de  ^í^^ 
Fuentes,  Embaixador  d'EIRei  Catholico,  man- 
dou ElRei  de  França  passar  uma  ordem ,  que 
se  publicou  em. toda  a  França;  na  qual  man- 
dava recolher  a  tuas  terras  todos  aquelles  de 


(457)  BiUiodi.  Real  áê  Parii,  Cod.  S3S  (lofidi  Colbcrt),  de 
p.  13  a  1 48 ,  com  o  titulo  :  4ffairu  itrmmf^rtt. 

(458)  Mm.  do  Conde  da  Ponte,  1  toI.  foi.,  aem  titnlo.  Dai 
Ntg^iiãúòti  ê0  Mãrpuz  d€  Sandtf  foi.  15. 

(459)  Ibe.  do  Conde  da  Ponte,  dito  toI.,  foi.  15. 
(4IS0)  IM.,  fbl.  15^: 


—  Mo- 
mento de  8ua  primg  em  PcrtugsU  ®  que  tii^ha 
pçr  certo  que  se  o  Marquei  cie  Fueittes, 
quando  a  fosae  víaitar»  quiwfse  tenteál-a  sobre 
aquelIeaaaumptOi  veria  se  ella  estava  d^huroor 
de  ir  em  demanda  d'uma  Coroa  tSo  distante , 
e  tão  pouco  segura. 

Que  o  Embaixador  d^via  a  final  entender 
que  a  negociaçlio  que  com  elle  havia  entabo- 
lado  o  Duque  de  Medina,  e  que  elle  Embaixa- 
dor appellidavà  o  negocio  capital,  não  fora 
outra  cousa  senSo  um  expediente  para  entre- 
ter a  elle  Rei  de  Fmnça,  c  estorvar-lhe  que 
tomasse  as  resoluções  que  entendiio  estava 
in  1 1  do  a  tomar  a  respeito  de  Portugal 
(462).       • 

Daríamos  uma  idea  bem  imperfeita  das  ne- An.  im 
gociações  que  se  entabolárSo  por  occasiio 
doeste  projecto  de  casamento,  se  nos  limitás- 
semos a  sumnuiriar  quanto  a  este  respeito  se 
encontra  no  Portugal  Restaurado;  assentámos 
pois  que  nada  havia  mais  adequado  para  escla- 
recer esta  matéria,  do  queifazermos  fallar  a 
mesma  futura  noiva  do  Senhor  D,  Aifonso  VI, 
relatando  o  que  ella  sobre  este  assumpto  nos 
daixou  escrito.  Refere  esta  Blrinceza  que, 
tf  vindoHi  ver  um  dia  M,  de  Turenne,  lhe  enca- 
recera o  grandi9  amor  que  JIm  tiobai  e  o  quanto 

^^mmftmrv^m^mmv^^m  '       ■!■■         nii       ■     ■■■■■■■ 

f4U)  Um.  da  BiUiotk.  Real  d«  Pwii,  Cod.  SM,  fooda  CoU 
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SQ  empregava  em  tudo  quanto  lhe  dizia 
peito,  e  que  sendo  seu  parente  t&o  chiado 
perava  que  ella  tivesse  confiança  n^elle,  e 
guisse  os  seus  conselhos  nos  negocies  maia 
importantes  de  sua  vida;  que  assustada  elk 
com  este  preambulo,  sendo  de  seu  natural  impa- 
cientCy  lhe  perguntara  de  que  se  tratava.  Q^ero 
fazêl-a  Rainha,  tornou-lhe  Turenne,  ouça  o  que 
tenho  que  lhe  dizer,  e  depois  fallará  á  sua  von- 
tade ,  quero  fazèl-a  Rainha  de  Portu^.  Qne 
a  isto  respondera  ella  que  o  nSo  queria  ser; 

•  que  Turenne  lhe  replicara  que  as  donzellaa  da 
sua  qualidade  não  deviSo  ter  outra  voAtade 
senão  a  d'ElRei ,  e  nisto  começara  a  dizer-lhe 

ique  a  Rainha  de  Portugal  era  uma  mulher 
hábil,  que  tinha  muita  ambição,  como  o  mos- 
trara quandp  fizera  o  marido;  Rei ;  quê  fora 
ella  quem  havia  feito  e  <lirigidò  a  revolu^, 
e  que  mantinha  as  cousas  no  estado  em  que 
cstavão;  que  ella  via  seu  filho  «m  idade  e  oom 
desejo  de  casar-se ;  que  havião  validos  -que 
destruião  n'um  momento  quantoella edificava; 
que  os  Hespanhoes  tinhão  interesse  em  ôor- 
rompél-os ;  que  para  atalhar  tudo,  ellà  se  de- 
terminara a  Casar  ElRei ,  seu  fiHio,  e  tinha 
proposto  a  ella  Mademoiselle  de  Montpâteer 
por  mulher;  que  a  Rainha  estava  determinada 
a  largar  o  governo,  porque  entendia  que  o  va- 
lido a  lançaria  fora  d'elie ;  e  lhe  havia  eonunu- 
nicado  aquelle  projecto  de  casamento;  ^que 
elle  Turenne  da  sua  parte  se  mostrara 


feita^  «dissera  salrit  que  ella  Mademoiselle de 
Montpensier  era  mui  hábil;  queElRai  de  Por- 
tugal se  pio  podia  conservar  senSo  tendo  á  sua 
ilharga  alguém  qae  podesse  governar  com  um 
poder  absoluto,  que  elle  se  retiraria,  e  poria  tudo 
nas  mãos  d'ella;  que  a  allíança  da  França  era  o 
uuíco  meio  que  podia  sustentar  aquelle  reino 
cqintra  o  poder'e  força  dos  Hespanhoes;  que 
EIRei  de  Portugal  era  um  mancebo  que  nio 
tinha  outra  vontade  senio  a  de  sua  mii,  que 
estava  acostumado  a  fazer  o  ^e  lhe  aconse- 
Ihavio ;  que  desde  que  lhe  entregassem  a  ella 
Mademoiselle  de  Montpensier  o  poder,  ella 
seria  Senhora  absoluta  de  tudo;  que  se  nio 
sabia  aíndlbem  se  aquelle  Monarca  tinha  ou 
nio  talentos;  jnas  que  para  ella  ser  felix,  assim 
é  que  lhe  era  mister  um  marido;  que  EIRei 
era  assaz  bem /parecido,  louro,  e  seria  bem 
feito  de  sua  pessoa,  se  não  tivesse  vindo  ao 
mundo  com  certa  paralysia  de  metade  do  cor- 
po, a  qual  fazia  tivesse  aquella  parte  mais 
(hica,que  a  outra,  mas  que  aquelle  defeito 
se  não  via,  em  elle  estando  vestido,  e  somente 
arrastava  um  pouco  a  perna,  e  com  alguma 
difliculdade  se  servia  do  braço;  que  já  come- 
çava a  montar  a  çavallo  sem  se  ajudar  d'ou- 
trem;  que  olo  tinha  nem  boas,  nem  más 
inclinações,  e  que  tomaria  as  que  ella  quizesse; 
que  uma  pessoa  honesta  como  ella  era,  nio 
devia  considerar  se  elle  era  bem  feito  ou  m«f 
feito;  qut  ella  seria  senhora  absoluta  de  quanto 
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posratai  e  levftfiá  èfe  siuit 
zcBse;  que  ElRei  de.  França  tenoiooMfk  «li 
mandar  um  grande  exerdto^  qua  allft  MM» 
Iheria  os  officiaes  generaes,  rnomearia  quaiu 
o  devia  de  commandar  debaixo  dás  atiaa  út*-, 
dena;  que  disporia  de  tudo,  poria  â  tiraria 
quem  lhe  parecesse,  e  que  ElRei  de  França  o 
approvaria. »  Nisto,  conta  a  Princesa  que  q  \fi^ 
terrompéra  e  lhe  dissera  t  como  podia  èUa 
Turenne  dispor  assim   das.  tropas vd'Blltal| 
sendo  que  nada  do  que  elle  lhe  acabavt  dfe 
dizer  era  sabido  de  S.  M.)  que  sábia,  tinha  elti 
grande  credito,  que  o  que  acabava  de  dliMS 
Ihc  era  soberbo,  mas  que  lhe  parecia  horrival 
sor  ella  o  brandSo  d'uma  guerra  'ftema  ttifPe 
a  França  e  a  Hespanhai  por  isso  que  a  primeira 
(festas  duas  nações  protegia  um  Rei  que  ae 
havia  levantado  contra  a  seguAda;   ffue  tilo 
srria  menos  horrível  para  ella  de  ver  fiizef^»ae 
a  paz,  podendo  os  liespanhoes  aguardar  a 
partida  dos  Francezes  para  o  expulsar    do 
reino,  nSo  lhe  ficando  outra  consolaçBo seofo 
a  de  ir  fazer  o  papel  de  Rainha  em -alguma 
cidadezinha ;  que  preferia  ser,  como  erá^  Me- 
(Icmoiselle     com   quinhentas   mil  livras   de 
renda,  fazor  honra  à  Corte ,  não  lhe  pedir  eoUSa 
alguma,  e  ser  nella  considerada  tanto  poTSUa 
pessoa,  como  por  sua  qualidade;  que  se  pef^ 
suadisse  que  quando  uma  pessoa  se  achâve 
no  estado  em  que  ella  era,  o  bom  senso  Ike 
ordenava  de  nelle  manter-se;  que  eomo 
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basse  de  fallar,  respondéra-lhe  Turenut:  qur 
tudo  quanto  ella  havia  dito  era  mui  berâ  ima- 
ginado»  mas  que  se  esquecera  de  accrescenlar 
que  por  ser  Mademoiselle,  e  ter  todas  as  quali- 
dades e  bens  que  dissera ,  nem  por  isso  deixava 
de  ser  vassalla  d'£IKei.  QueEIRei  podia  querer 
o  que  bem  lhe  parecia,  e  quando  nao  lhe  qbc- 
decião  podia  enfadar-se,  e  dar-lheem  sua 
Corte  mil  desgostos ;  que  ás  vezes  ia  mais  avan- 
ta,  e  deitava  a  estas  pessoas  fora  d'ellay  quando 
me  dava  na  vontade,  tirava*as  d*umacasa, 
e  mandava-as  para  outra.  Sc  folgavão  muito 
com  aquclla  em  que  moravão,  fazia-asamcudo 
peregrinar,  prendia-as  em  sua  própria  mo- 
rada, metda-as  n'um  convento,  e  depois  de 
tantas  provações  por  fim  forçoso  era  obe- 
decer-lhe,  e  no  cabo  de  tudo  fazião  por  forra 
o  que  não  tinhao  querido  fazer  por  vontade ; 
que  se  ella  reflectisse  no  que  acabava  de  dizer, 
dSo  sabia  que  tivesse  que  responder-lhe.  £ 
com  eíTcito,  Mademoiselle  de  Montpensier  so 
limitou  a  dizer-lhc  :  que  sabia  o  que  tinha  que 
fazer;  que  se  EIRei  lhe  dissera  o  que  elle 
Turenne  lhe  havia  dito,  elJa  lhe  responderia, 
mas  que  a  elle  nada  lhe  convinha  dizer,  nem 
tinha  explicações  que  dar-lhe  (463). 


(463)  Collcction  de  Mémoiret  reUlifs  k  l*hisloirc  de  France, 
Mámoirct  de  Mademoiselle  de  Montpeiuier ,  T.  IV,  |>.  ?S 
eteg. 
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An.  1663     Refere  Madempiselle  de  Montpensier,  que 
neste  anno,  indo-se  despedir  d^ElRei  partindo 
para  Forges,  e  querendo  desenganál-o  a  res- 
peito do  casamento  de  Portugal ,  Ihé  disaéra 
que  M.  de  Bezicrs  que  ia  para  Veneza  poderia 
passar  por  Turim;   que  sendo  elle  um  dos 
amigos  de  sua  casa,  poderia  S.  M.   dar4he 
ordem  para  tratar  do  seu  casamento  com  o 
Duque  de  Sabóia^  o  que  elle  de  tíbamente  exe- 
cutaria. Que  ElRei  lhe  perguntara  quem  jfce 
liavia  dito  que  M.  de  Beziers  se  ia  a  Yênem ,  e 
devia  passar  por  Turim  ?  Ao  qué  ella  respon- 
dera que  toda  a  gente  o  dizia  pelas  ruas ;  que 
EIRci  lhe  replicara  com  aspereza,  mir  ji  rasiris 
onde  julgasse  que  era  útil  ao  seu  sefTÍi|}ò|l64). 

An.  1663  Neste  mesmo  anno  partio  MademoiséUe  de 
Montpensier,  depois  de  ter  feito. uso  doslia- 
.  nhos  de  Forges^  para  a  sua  residência  d*Eu, 
onde  se  demorou  algum  tcnipo;  três  dias  antes 
de  se  recolher  a  Pariz,  estando  á  missa^  conta 
cstaPrinceza,  que  lhe  viera  dizer  um.  pagem 
que  o  Marquez  de  Gcvres^  CapitSo  das  Guardas 
do  Corpo,  a  demandava  em  nome  d'ElRei,  e 
que  ninguém  lhe  poderá  dizer  o  porque.  Que 
aquella  nova  a  dcssocegára,  mas  qúe  como 
nas  cousas  que  sao  irremediáveis  convém  que 


(4G4)  Collcction  dcs  Némoires  ponr  l^histoire  de  Franoe, 
Blómoírcs  deMadeinoiselIc  de  Honlpcnsicr,  T.  IV,  p,  87. 


—  suí- 
nos resolvamos  a  soffrèl-as,  tomara  ella  a  reso- 
lução de  sapportar  todos  os  males  que  lhe 
podéssem  sobrevir,  e  adivinhara  l<^o'  d'onde 
aquillo  lhe  vinha ,  e  dissera  ás  pessoas  de  sua 
confiança :  Ê  o  n^ocio  de  Portugal ,  e  a  execu- 
dío  das  amea^  de  M.  de  Turenne.  Que  o  Ca- 
pitSo  das  Guardas  chegara  algum  tanto  tarde, 
e  l<^o  que  fora  só  com  ella  lhe  dissera  r  que 
EIRei  lhe  ordenara  de  dizer-lhe  da  sua  parte 
houvesse  de  recolher-se  a  Saint-Fargeau  até 
receber  novas  or4ens  suas;  e  accrescentára/ 
que  a  Princeza  não  devia  duvidar  do  dissabor 
que  lhe  causara  o  ver-se  encarr^ado  d*uma 
oommissSo,  que  sabia  devia  causar-lhe  algum 
disgo6to(465). 

Escreve  nesta  data  M.  de  Turenne  a  Made-  ab.  im 
moisellc  de  Montpensier  a  Saint-Fargeau  por 
via  d*um  gentilhomem,  chamado  La  Ríchaf- 
dière,  que  viera  ha^ouco  de  Portugal  afim  de 
sondar-lhe  a  mente  acerca  de  seu  casamento 
com  o  Senhor  Rei  D,  Affbnso  VI.,  e  refere  a 
Princeza  que  depois  de  ter  lido  a  carta  de  Tu- 
renne, a  qual  era  concebida  em  termos  geraes, 
a  mcttéra  n'algibeira,  etrontinuára  a  trabalhar, 
sem  dirigir  a  palavra  ao  portador  d'ella,  de 
sorte  que  este  se  vira  obrigado  a  dar  principio 


(4(>5)  roUe<Mioii  det  Mmoivis  pow  rhiftoira  de  France, 
Mémoirw  áê  iMleiíioMItt d»MiÉIHi^íii,  T.  IV,  p.  3S. 
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áfiralitt,  dittodo-lhe,  eomo  enj^MCiTcl,  ^«e 
nSo  tivesse  curiosidade^  nem  quiiésse  dar  ou- 
vidos d  uma  pessoa  que  acabava  de  chegar.de 
Portugal ,  e  que  havia  deixado  èm  Inglaterra 
o  Embaixador  portuguez  que  vinba  iyuatar  o 
iseu  casamento  I  que  M.  de  Turenue  lhe  nio 
havia  dito,  chegava  a  tanto  a  sba  indifferença 
sobre  aquella  matéria.  Que  a  isto  lhe  tornava 
ella,  que  se  M.  de  Tureone  Ihé  hayla  dito  o 
contrario,  o  tinha  .enganado^  porque  bctti  aabia 
a  repugnância  que  tinha  para  semelhante  ai- 
liança ;  que  La  Kichardiére  lhe  raspoiídèranio 
era  isto  o  que  M.  de  Turenne  havia  eaerito  a 
Portugal ,  como  ella  podia  itiferir  da  partida 
do  Embaixador  que  a  vinha  busour;  qum  exci- 
tada por  aquelle  modo  a  sua  curiosidade  dia 
Mademoisclle  de  Montpeusiér  lhe  pedira  de  a 
informar  de  quanto  na  Corte  de  Irfaboa  se 
passava ;  que  o  dito  La  Richardière  lhe  dissera, 
que  no  outro  anno  ElRflí  de  Portugal  havia 
dado  a  entender  á  Rainha,  sua  mãi,  que  era  mis- 
ter retirar-sc  dos  negócios,  que  toda  a  gente 
attribuira  este  proceder  d'ElRei  aos  çonsekbos 
do  Marquez  de  CastcUomelhor;  que  a  Rainha 
respondera,  que  com  jprazer  lhe  obedeceria, 
mas  que  antes  de  deixar  o  governo  lhe  queria 
dar  um  conselho,  e  era  o  de  se  casar  quanto 
antes ;  que  sobre  isto  houvera  Conselho  d'£8- 
tado,  no  qual  abertamente  se  declariíraque  a 
allianca  de  França  era  a  única  que  podia  sus« 
tentar  Portugal^  c  a  única  que  lhe  conyinhft; 


—  M8  — 

qtie  êri  tutitor  (kier^M  t8  diligtiiiiAê  pAstiirtil 
pira  alcançar  a  tnio  de  Madatnoitella  d^Orleant 
Unto  por  suas  virtudes  e  pessoa  i  como  por 
sua  habilidade,  e  pelaprotecçto que ella  havia 
da  França;  que  todos  (brio  do  mesmo  sentir; 
que  M.  deSchomberg  fora  chamadO)  e  despa- 
chara um  correio  a  M.  deTurenne;  que,  pas- 
sado algum  tempo,  M«  de  Turenne  respondera 
queEIReide  França  ouvira  com  prater  aquella 
proposição;  que  elle  acabava  de  firmar  pas 
com  os  Hespanhoes,  e  nÍo  queria  dardes  tno^ 
tivos  de  queixa ;  que  aquelle  negocio  fbra  con- 
diiaido  com  pouco  segredo  e  havia  transpirado 
por  fora.  Que  La  Richardiére  ajuntara  que  em 
geral  os  Portuguczes  desejavão  muito  que  elk 
ser  sua  Rainha  (466). 


Chega  a  Inglaterra  D.  Francisco  Manoel  de  ^j[^^ 
Mello  com  ordem  de  passar  á  França  para 
tratar  do  casamento  d'£IRei  D»  Affonso  VI 
eom  Mademoiselle  d'Orleans,  cuja  pratica  se 
havia  suspendido  por  ordem  d'£lilãí,  de  que 
resultara  serem  neste  intervallo  tio  poderosas 
as  negociações  da  Rainha  D.  Anna  d' Áustria 
para  dissuadir  a  Princesa  de  casar  em  Portugal, 
insinuando-lhe  que  facilmente  se  conseguiria 
o  desposar-se  com  D.  João  d'Austria,  dando^lhe 


(466)  CoUect.  Petitot,  Mémoiret reUtifs  à  lliistoire  de  France, 
Vémoiret  dslUdfiiMbelto  de  Moalpèatier,  T,  IT,  p.  46. 
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era  por  extremo  formosa,  e  criada  muito  fora 
dos  costumes  f^ancezes,  de  sorte  que  lhe  nio 
seria  diflficultoso  o  accommedar^-se  aos  usos  de 
Portugal. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  dote,  tinha 
quinhentos  mil  escudos  em  bens  patrimoniaes      • 
que  de  hora  em  hora  se  poderiio  realizar  «eni 
dinheiro  eflectivo,  e  que  o  que  EIRei  de  França^' 
costiimava  dar  a  suas  primas  era  33,000  escu- 
dos, quando  casavSo  dentro  do  Reioo,  mas  em 
casando  fora ,  e  com  Reis  ou  Principe8|5obera* 
nos  lhes  dava  cem  mil  escudos.  Que  a  mii  tam- 
bém lhe  daria  alguma  quantia  dMQiideravel  em 
jóias.  Remetteo  o  Marquez  de  Sande  ao  Cooáe  • 
de  Gastei lomelhor  esta  memoria,  e  foi  este  o 
primeiro  passo  que  se  deo  neste  casamento 
(468)- 

1hirtiné|Ln'esta  data  de  Londres  para  Pariz  a^^mt 
D.  Francisco  Manoel,  deo-lhe  o  Marquez  de 
Sande  a  Instf  ucç9o  s^uinte :  Q«e  aiyideran- 
do  nas  ÉKlens  de  S.  It«  expressas  qps  despa- 
^dhos  de  14'de  Novembro  do  anno  antecedente , 
30  de  Janeiro,  1*  e  9  de  Fevereiro  do  anno  que  ^ 
entSo corria^ havia  tirado dasubBtanciad'ellas 
aquellas  advertências.  Que  pelo  que  tocava  ao 
negocio  de  Roma  achava-se  elle  D.  Francisco 


(468)  Portugal  RetUnndo,  T.  II,  Ur.  IX,  p.  603. 
CnooatráoKM  etU  M^oria  em  noi  toI.  d«  foi.  dús  Nego» 
eimfèêê  JCkí.  db^  JfcrfMS  dê  SmtM,  M.  St. 


Munael  ji  entrtgue^dai  GariM  da  JlvinlMl  «rin- 
glatorra  para  os  C^rdeaes  ,  e  dn  do  Cbanoeller 
papa  o  seu  Enviado  Ricardo  Belluag,  de  modo 
que  pareceria  ir  a  tratar  d'aquel]e8  n^ocioa, 
■e  nio  doa  de  Portugal :  que  pelo  que  diãa  res- 
peito aos  easaraentoS)  nio  tinha  jello  llarquez 
de  Sande  resposta  formal  do  Marechal  de'ni- 
renne  sobre  o  de  Mademqíselle  <ieMontpeiH 
aier,  que  ou  por  descuidp  portuguas,  Oú  por 
diligencia  do$  Castelhanos  sa  achava  deaman- 
chado ,  nem  tio  pouco  sobre  o  de  aoa  irmã  ; 
assim  que  aguardaria  oUe  D.  FrancMoo  tíà 
Génova  ou  Roma  resposta  sua ,  que  lh'a  man- 
daria em  a  recebendo  dp  Mareabaí;  que  no 
em  tanto  se  yeria  com  o  Padre  Jerommo  Clara- 
monte  e  com  as  pessoas  que  lhe  pareoaMei  para 
dar  principio  á  pratica  do  casamento  de  Paripai 
nuo  concluindo  todavia  cousa  alguma,  sem 
receber  outro  aviso  seu.  í^\if  rni  jhfgnnéf>  a 
Pariz  faria  saber  ao  Marechal  de  "Krenoa  que 
ali  era ,  porque  tinha  aviso  do  dito  Marechal 
que  desejava  fallar  côm  elle  D,'  FiaQCÍam|  o 
que  faria  na  forma  e  com  as.  oa|i^i{||i4^|ííie 
se  lhe  apontassem;  porque  assim  inspõrUrâ 
que  o  íizdsse^  segundo  os  preceitorqua  na- 
quclla  matéria  lhe  havia  postt»  0  Mav^dial; 
que  n,a  conferencia  lhe  agradêeeria  o  muUo 
que  Portugal  lho  devia,  e  Ihé  daria  a  eiitendèr 
o  estado  em  que  as  cousas  estavSo»  e  ó  qUantoT 
importava  se  eífeituasse  o  casamento  d^SIRâi 
sem  todavia  lhe  nomear  9  pessoa  -pu  neaaoaSi 


salvo  falliiido-lhe  o  Marechal  primeiro  nellaaj 
e  nesse  caso  Ihf  repetiria  que  ella  Marque^  ds 
Sande  tinha  todos  os  poderes  para  ^justar  e 
celebrar  desde  logo  os  casamentos  de  maneira 
que  EIRei  de  Portugal ,  e  EIReUde  França  sè 
achassem  servidos»  antes  de  os  Castelbaqos 
poderem  estorvál-o.  Que  de  tudo  lhe  daria 
aviso  para  que  y  com  as  noticias  que.  lhe  iiian«> 
dasse  podésse  elle  Marques  obrar  cora  mai$. 
acerto,  e  D.  Francisco  Manoel  adiantar  as  suas 
negociações.  Accrescentava  o  Marquez,  tra- 
tando a  D.  Francisco  por  amigo ,  que  lhe  (azia 
aquelles  apontamentos  por  elle  assim  o  man*- 
dar,  posto  que  os  julgasse  escusados,  tanto 
pelas  razões  que  a  elle  D.  Francisco  erSo  pn>- 
sentes,  como  porque  a  sua  memdfia  não  ne- 
cessitava de  tantas  lembranças i  mas  que  o 
servia  ponctualmente  e  como  lh'o  ordenara 
por  Artigos. 

V  Que  passados  os  comprimentos  lhe  devia 
fazer  uma  relação  do  estado  do  Reino,  do  mui- 
to que  gastara )  da  impossibilidade  em  que 
astava  de  continuar  a  fazél-o,  e  que  em  pro^ 
porção  da  necessidade  tudo  o  qiy  a  França 
houvesse  de  dar  seria  limitado;  que  lhe  disses- 
se francamente  que  se  sua  tenção,  e  a  d'£1Rei 
Christianissimo  era  de  ajudar  e  manter  Portu- 
gal, também  devia  ser  a  «de  nao  aventurar 
aa  seus  socoorros,  os  quaes  sendo  ténues  te- 
riio  dpus  inconvenientes :  serem  de  diapenáío 


-> 
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t>ara  França,  edc  pouca  utíli "  ^    —  *  — 
gal ,  pois  o  não  remião  do  apjprtò. 

2»  "Que  ponderasse  ao  Marechal  o  quanto 
Portugal  havia  pago  e  pagava  á  Inglaterra^  e  á 
Aollandà;  que  os  soccorros- e  humores  dos 
Inglezc^s .  estavSo  em  estado  ta! ,  que  EIReí 
de  França  pela  conveniência  dç  sraTReikio 
deveria  applicár  os  tratados  dloglatem,  e 
.  incluir  nellea  Portugal  I  porque  de-oqtra  ma- 
neira ^  vendo  os  Inglezes  que  se  haria  tíom 
indifferença ,  e  que  Castella  sc^ría  jgM  elles 
soccbrressera  os  Portuguezes ,  viriio  «-  fimr 
um  tratado  com  Castella^  para  o  que  nio  ftlt»- 
vSoali  inclinações,  umas  espalhadas  pelo  Conde 
de  Bristol ,  outras  pelos  Irlandezes. 

3*  Que  França  havia  de  manter  Portugal  nio 
só  com  os  soccorros,  mas  também  oom  a  re- 
putação, e  que  Portugal  não  a  podia  ten 
quando  S.  M.  Christianissima  tratasse  dè  i 
sistir  publicamente  aos  Portuguezes  em  Roma, 
Hollanda,  e  Inglaterra;  em  Roma,  para  serem 
ajudados;  em  Inglaterra,  paraae  ap|>licarem 
os  soccorros,  e  avantajaretn  os  tratados,  por- 
que só  com  ver  isto  o  mundo,  talves  Portbgal 
se  defenderia,  e  Elllei  de  França  teria  aqueHe 
Reino,  e  familia  Real  disposta  a  seus  verda^ 
deiros  interesses.  W     ' 

4^  Que  ao  Marechal  era  presêntp  que  os  Cas- 
telhanos desejavão  a  paz ,  a  qual  aipda  que 
riXo  fosse  conforme  os  Portuguezes  a 


ê 


• '; 
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toA  tudo  a  moe88Ídade,e  a  continuação  das  ca- 
bmidadea  da  guerra,  a  falta  de  soccorro,  e  de 
Embaixador  de  França  era  Portugal  podião 
Amt  acceitassem  aquelles  partidos,  que  nunca 
aeceitáriio  se  se  vissem  assistidos  e  alliádos  de 
S.  M.  Christianissiipa,  cuja  amizade  ElRei  de 
Portugal  considerava  a  roais  natural^  e  mais 
segura. 

õ"*  Que  EIRei  de  Portugal  havia  declarado 
aos  Castelhanos  que  não  viria  a  paz  com  elles, 
sem  a  mediação  d'EIRei  de  França  e  d'EIRei 
d^Inglaterra,  mas  que  ellc  D.  Francisco  como 
bom  Portugucz  e  Francez  havia  de  folgar  fosse 
isso  fortificado  por  um  Tratado  entre  França 
e  Portugal. 

6**  Que  se  não  fazendo  este ,  com  os  casa- 
mentos de  que  se  tratava  teria  a.  Franca  o 
mesmo  que  com  os  melhores  Tratados,  e  se 
acodiria  ao  estado  da  familia  Real  em  Por- 
tugal. 

7*  Que  o  Marechal  devia  considerar  que  Por- 
tugal ficava  remoto  de  França  para  os  soccor- 
ros,  e  vizinho  d'Hespanha  para  os  perigos,  e 
que  todos  os  Ministros  de  França  que  os  Por- 
tuguezes  por  fé  e  por  seus  interesses  mereciao 
do  Marechal  toda  a  assistência,  e  que  nenhuma 
teria  naquella  occasião  tão  própria,  como  a  de 
insistir  S.  M.  Christianissima  em  que  se  effei* 
tuasse  o  casamento  com  PortugaL(^69). 

(469)  Portagal  lUiUnrado,  T.  II,  lir.  IX.  p.  605. 
I».  U 
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Em  consequência  da  ch^da  a  França  da  ad.  im 
nova  da  tomada  d' Évora,  por  D.  JoSo  d'Austria^    de  w 
suspendem-se  as  negociações  de  D.  Francisco  ^^^) 
Manoel  em  Paris,  o  qual  dando  d*isso  parte  ao 
Marquez  de  Sande,  foi-lhe  por  este  dito  prose^        ^ 
guisse  sua  jornada  até  Génova  onde  se  deteria, 
t)u  passaria  d*ali  a  Roma  conforme  fossem  ofl 
acontecimentos.  Continuou  entretanto  o  Mar-  ^"^ 

quez  a  solicitar  com  efticacia  os  soccorros  d'Iii- 
glaterra  e  de  França ,  mostrando  com  razõca 
evidentes  aos  Ministros  doestes  Reinos  era 
aquella  a  occasiSo  de  acodirem  a  Portugal, 
niandando-lhe  tropas  mais  numerosas.  Muda- 
rio  porém  em  breve  as  cousas  de  face  com  a 
chegada  de  Francisco  Ferreira  Rebello,  que, 
ganhada  a  batalha  do  Canal ^  EIRei  mandara 
por  Enviado  a  França ,  com  ordem  de  fiizer  a 
viagem  por  Londres ,  e  de  tomar  as  iníffruc- 
ções  do  Marquez  de  Sande,  o  qual  lhe  recom- 
mendou  que  em  nenhum  caso  tomasse  resolu- 
çSo  sem  a  approvação  do  Marechal  de  Tu- 
renne  (474). 

Avisa^e  de  Paríz  ao  Marquez  de  Sande,  de  ao.  tm 
que  o  Papa  enviava  um  Núncio  a  Castella  para 
tratar  da  paz  entre  aquclle  reino  e  Portugal,  e 
que  ElRci  de  França  mandava  marchar  as  suas 
trop»  para  a  parte  do  Pinherol,  afím  de  im- 


^ 


(474)  PorCogtl  ■wldfcfido,  T.  U,  ttv.  U;  p.  «ÍÍ. 
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Lisboa.  —  Cafta  do  Conde  de  Casiello  Me-  ab.  iím 
Ihor  pura  o  Marqtieillfe  San<fe,  avisando-o  do   ^m 
credito  que  Ihé  remette  para  o  Degf>cio  de 
Mademoiselle  de  NeA>urs  (477). 

Lisboa.  —  Carta  do  Conde  de  Castello  Me-  ^J};^**}' 
Ihor  para  o  Marquez  de  Sande,  sobre  a  brevi- 
dade que  se  precisa  dos  soccorros  de  Fran- 
ça ,^tc.  (478). 

Londres.  —  Carta  do  Marquez  de  Sande,  nlií^^^ 
escripta  para  França^  sobre  haver-lhe  mandado 
o  Senhor  Rei  D.  AfTonso  VI  poder  e  procuraçSo 
para  receber  em  seu  nome  a  Mademoiselle  de 
Nemours;  e  que  espera  em  pouco  tempo  ordem 
para  lhe  propor  o  outro  casamento  do  Infante 
de  Portugal ,  com.sua.fílha  segunda,  etc.  (479). 

Resolve-se  o  Marquez  de  Sande  a  passar  a  ^JJ^JJJ? 
Pariz  para  tratar  do  casamento  d'EIRei  D.  Af-     ^^ 
fonso  VI  por  ordem  do  mesmo  Soberano  que  o 


Manfuet  dt  Sande,  Vif.,  f.  171  ▼*,  tuna  Memoria  d*efte  Agente 
do  Marechal  de  Toreniie  dada  ao  Marques  Embaixador. 

(477)  Mat.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5,  <!«/  Negoeiaeòts  do 
Mmr^uez  dt  Sande ,  tendo  o  livro  IH*  dai  cartaa  qae  lhe  eacre- 
Teo  ElReí,  etc,  em  1665  e  1666. 

(478)  Mia.  do  Conde  da  Ponto,  7.  S^  das  Negociações  do 
Marquez  de  Sande  ^  lendo  O  lirro  III*  dai  cartaa  que  lhe  etcre- 
Teo  El  Rei  ^  etc. 

(47SI)  Maa.  do  Conde  da  Ponte,  T.  ?H,  dms  Nêgociofôet  do 
Marçmtt  dê  Smmdê, 
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ca9a  do  Marechal  com  o  mesmo  recato  com 
que  DcUa  havli  entrado  (480). 

Nesta  data  participa  a  EIRei  o  Marquez  dè  ^g^JJJ* 
Sandecomo  veio  de  Londres  a  Pariz  incogní-  ^f»" 
to,  por  ter  sido  chamado  com  instancia  pele 
Marechal  de  Turenne  para  tratar  do  casamen- 
mcnto  d'£IRei  com  Mademoiselle  de  Nemours; 
accresccntando  que  Luiz  XIV  promettéra  com- 
prar as  terras  da  Princeza  para  que  o  dote 
fosse  dado  em  dinheiro  de  contado ,  bem  como 
reconhecél-a  como  Rainha  de  Portugal ,  logo 
que  saísse  de  França;  mas  que  o  Duque  de 
Lorrena  fazia  todas  as  diligencias  para  que  es- 
tá Princeza  casasse  com  o  Príncipe  Francisco 
de  Lorrena I  a  cujas  pretenções  EIRci  de. 
França  se  oppunha  com  tanta  força  que  man- 
dou sahir  mesmo  do  Reino  ao  dito  Príncipe, 
fazendo-o  acompanhar  por  um  dos  seus  offi- 
ciaes  das  Guardas  (A81  )• 

Nesta  data  aviza  o  Marquez  de  Sande  que  a  ab.  iím 
Duqucza  de  Nemours  demorava  a  solução  do  k^n 
casamento  para  se  desen[)baraçar  do  lyuste 
que  antecedentemente  tinha  contractado  cpm  o 
Principe  Carlos,  Sobrinho  e  herdeiro  do  Duque 
de  Lorrena.  O  EmlMixador  acciescenta  que 


(480)  Portiig»!  RatUnrtdo,  T.  II«  Itr.  H,  p.  66&. 

(481)  Mm.  da  caM  dos  Condtt  da  Pont*.  /íig^cUifêti  do 


—  537  — 

rennc  mostrava  ter  a  Portuga],  o  qual  cada 
dia  experimentava  os  eífeitos  d^ella,  porque 
valendo-se  das  dissensões  que  havia  entre  o.  . 
Pontífice  e  ElRei  de  Franca,  começou  a  facili- 
tar os  soçcorros  de  Portugal :  ajudado  da  in- 
tervenção d'EI  Rei  d'lnglaterra,  de  cuja  von- 
tade dispunha  o  Marquez  de  Sande.  Pene- 
trando os  Castelhanos  a  Torça  que  ia  tomando 
este  negocio,  persuadirão  a  ElRei  de  França 
que  da  conferencia  que  João  Nunes  da  Cunha 
tivera  Entre  Douro  e  Minho  com  o  Mar- 
quez de  Penalva  se  seguira  passar  o  primeiro tf| 
a  Rfadrid  a  ajustar  um  tratado  de  paz,  porém 
esta  industria  se  dcsvaneceo  em  breve  tempo, 
c  ElRei  de  França  mandou  remetter  a  Ingla- 
terra cem  mil  cruzados,  que*foi  o  primeiro 
soccorro,  com  que  se  abrio  caminho  aos  niais 
que  depois  se  continuarão,  servindo  só  de  em- 
baraço aos  soçcorros  de  Inglaterra  e  de  França 
os  máosoíTicios  que  a  Portugal  fazia  o  Conde  de 
Cominges  naquelle  tempo  Embaixador  d*esta 
ultima  Potencia  na  Côrte  de  Londres^  ganha- 
do pelos  Castelhanos  (A84). 

Insta  o  Marquez  de  Sande  na  conclusSp  do  ^JJJ^ 
casamento  de  Mademoiselle  de  Nemours  por     !*.. 
via  do  Bispo  de  Lans ,  tio  d*essa  Princeza,  e 
vem  a  saber  que  em  casa  da  mãi  d'el!e  se  fazia 
junta    de   Theologos  a  que  assistia   o  dito 
Bispo,. porque  Madama  de  Nemours  mãí  de- 

(484)  PMrtosal  B«itiulrâdo,  T.  II-,  \W.  1X,.|«;  601.  " 
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fiilura  que  quasi  se  ia  chegandO|  que  além 
cfisto  se  achava  sem  poderes  pafti  tratar  d'ou- 
tro  casamento  a  não  ser  o  Já  proposto,  sendo- 
llic  forçoso  voltar  a  Inglaterra  a  tratar  as  con- 
veniências de  Portugal  com  os  inimigos   da 
(loròa  de  França;  que  do  que  lhe  havia  refe- 
ri(lo,  e  de  sua  resolução  desse  o  Marechal  por 
obsequio  conta  a  EIRei  de  França  na  hora  do 
ílespachocm  que  o  Marechal  assistia  com  Le 
Tellicr,  dc.Lionne,eColbert.  Esta  resolução  do 
Marquez  de  Sande  ,tcve  mui  bom   successo, 
porque  fi  dito  Monarca  e  seus  Ministros  vie- 
rão    a   conhecer   que  era  a  união  de  Portu- 
gal '  o  maior   benefício   da   conservação    de 
França ;  c    o  Marechal   respondeo   ao   Mar«- 
quez  que  para  que   elle  coi>licccsse   quanto 
em  França  se  desejava  a  amizade  de  Portuga], 
se  lhe  apontava  igual  casamento  ao  de  Made- 
moisellcdc  Nemours  np  de  Mademoiselle  d'£U 
bcuf  com  a  mesma  qualidade,  dote,  e  condi- 
ções, que  estavão  ajustadas,  ç  que  sendo  esta 
Princeza,  Prinia  ^IXIRci,  e  Bisneta  de  Henri- 
que IV,  de  menor  idade  era  de  Índole  capacis- 
sima  p^*a    passar  da    liberdade   da  vida  de 
França  aos  costumes  de  Portugal ;  que  alem 
doestas  razoes  era  seu  Pai  Governador  das  Pro- 
vinci^s  de  Picardia,  e  Ârtois,  e  da  Praça  marí- 
tima de  Monte...  por  onde  teria  meios  de  expe- 
dir os  soccorros  de  França  sem  parecer  que  se 
violava  o  tratado  de  paz;  que  o  tcatado  se  faria 
com  o.  Marechal  de  Turenne  como  procurador 
do  Dufue  d'£lbeuf,  %  que  o.Marquez  poderia 
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casamento  d*EIBeí  com  Mademoiselle  de  Mont- 
pensier,  mandando,  para  esse  cffeito  o  seu 
Secretario  a  Portugal ,  depois  agenciara  o  ae 
Mademoiselle  de  Nemours,  e  finalmente  o  de 
Mademoiselle  d'Elbeur,  e  havia  assistido  a  D.  i 
Francisco  Manoel  em  França  e  Itália  e  da 
mesma  sorte  a  Francisco  Ferreira  Rebello; 
que  tiniia  facilitado  os  soccorros  de  França 
que  em  Portugal  se  julgavSo  inipossiveis,  ha- 
vendo seu  Secretario  residido  em  Londres  dous 
aiHios,  como  a  elle  Marquez  constava,  que  de 
todas  aqucllas  finezas  e  benefieios  a  satisfação 
que  desejava,  era  a  honra  de  se  aparentar  dom 
EIRei,  reconhecendo  a  distancia  que  havia  dà 
casa  Real  de  Portugal  á  sua,  cons^uindo  a 
fortuna  de  se  ajustar  o  casamento  do  Infante 
D.  Pedro  com  sua  sobrinha  Mademoiselle  de 
Bouilion,  filha  de  seu  irmão  o  Príncipe  de 
Turcnne;  que  para  aquelle  fim  signalaria  dote 
em  dinheiro  de  contado  muito  á  satisfação 
d*EIRei;  que  a  sualcasa  tinha  o  tratamento 
em-Franca  de  Príncipe  Estrangeiro,  como.  as 
de  Sabóia  c  Lorrena,  e^que  a  grandeza  de  a||p| 
família  (inha  tanta'  antiguidade,  que  presu- 
mindo-se  poderia  a  Rainha  d*Inglaterrafalle- 
cer  da  doença  que  recentemente  )iavia  tido,  se 
havia  aberto  pratica  para  ]EIRei  d*Inglaterra 
casar  coni  ^ua  sobrinha;  que  o  maior  dote  que 
Portugal  conseguia  neate  eaaaroento  era  o  em- 
penho em  que  e1le  Mareehal  ficava  de  acodir 
por  sua  defesa,  nSoUò  como  Ministro,  senão 
parente  tSo  di^do;  qat  havendo  elíe  parti- 
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Parte  para  Lisboa  o  Secretaina  d^Einbaixada  ao.  imi 
Francisco  de  Sá  de  Menezes  com  o  Tratado  de 
casamento  do  Senhor  Kei  D.  Aflbnso  VI  com 
Mademoiselle  Anna  Izabel  de  Lorrena,  filha 
mais  velha  do  Dluque  d'Elbeuf,  feito  entre  o 
Marquez  de  Sande,  e  o  Marechal  de  Turenne 
em  15  artigos,  era  que  se  expressavão  condia 
ções  e  vantagens  de  grande  ponderação  para 
os  termos  em  que  se  achava  a  guerra  de  Por- 
tugal. Representava  nesta  occasíão  o  Marquez 
de  Sande  a  EiRei  que  se  não  podião  achar  na- 
Europa  melhores  casamentos,  porque  em  8ué- 
cia  não  havia  Princeza^  nem  em  Dinamarca  e 
Inglaterra ;  queno  easode  as  haver  seria  dilfi- 
cultosa  a  mudança  de  religião;  que  em  Hol-* 
landa  se  achava  a  filha  do  Príncipe  d^Orange^ 
|K)rcm*que  era  de  muito  inferior  parecer,  c  . 
não  queria  mudar  de  religião ;  que  não  restava 
mais  c|ue  a  de  Parma  com  idade  diíTerente^  . 
sem  dote  ,  grande  dispcndiç ,  e  diíTiculdade  na 
conduccão,  e  que  sem  embargo  de  toiios  os 
interesses  penderem  para  a  união  de  França , 
pondei*ava  a  sobredito  Embaixador,  que  oTra* 
tado  que  havia  feito  ia  cotnlidonal»  4fuè  caso 
EIKei  o  não  aOceitasse,  nem  a  reputação/  nem 
os  interesses  fícavào  prejudicados,  e  queain^ 
da  era  mais  urgente  o  ajusUir-se  o  casamento 
pela  noticia  que  liavia  de  estarem  concertadas 
as  diflerenças  entre  EIRei  de  França  e  oPMpa, 
porque  retirando  EIRei  de  França  as  tropas 
que  tinha  em  Itália  mandaria  EIRei  de  Castelkt 
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Londres. »  Carta  da.  Rainha  de  Ii^kterra  á  aiujm 
Senhora  D.  Catharina,  para  o  Duque  de  Yen-    -^ 
dome  sobre  o  desígnio  que  tinha  a  respeito  de 
sua  neta  Mademoiselle  d'Aiiinale  (489). 

Londres.  —  Carta  da  Rainha  de  Inglaterra  á  ab^m 
Senhora  D.  Catharina  para  o  Bispo  Duque  de     -^ 
Laon^agradecendo-Ihe  o  cuidado  que  tomava 
para  rá;^r  prosperar  a  negociação  do  Marquez 
de  Sande  em  França,  etc.  (490). 

Londres.  —  Carta  da  Rainha  de  Inglaterra  as.  iím 
á  Senhora  D.  Catharina,  para  Mademoiselle     -^ 
d'Aumale,  sobre  o  seu  intento  de  lhe  dar  um 
lugar  digno  d*ella,  etc.  (491). 

Artigos  que  deo  o  Bispo  de  Lana  sobre  o  as.  iím 
Tratado  de  casamento  d'EIRei  D.  Affonso  VI  '"■*** 
com  Mademoiselle  de  Nemours  (492). 

Resposta  do  Duque    Marechal  d*Estrée  ao  aa.  tm 
Bispo  de  Lans  aos  artigos  do  casamento  d'EI- 
Rei  D.  Affonso  VI ,  que  o  Marquez  de  Sande  lhe 
mandou  por  M.  de  Ruvigni  (493). 


(489)  Mm.  do,  Conde  da  Ponte,  T.  28  das  N^^iações  do 
Mmrquez  de  Sande, 

(490)  Ibid. 

(491)  NegociftçSet  Mm.  do  Marqnes  de  Sande. 
(49?)  Negociações  do  Marquei  de  Sande^  Mm. 
(«93)  md.  Neg.  cil. 


-^   ^ 


—  S4T  — 

que  tinha  ao  Príncipe  Carlos  de  Lorreiía,  e  le- 
vado d'e8te  discurso  encaminhou  as  diligen- 
cias pelo  Bispo  de  Lans  e  pelo  G>nde  d'Estrée, 
de  quem  entendeo  que  dependia  a  vontade  do 
Duque  de  Vçndòmei  avó  de  Mademoiselle  de 
Nemours  que  havia  ficado  por  seu  tutor.  Pas- 
sados os  primeiros  dias  de  nojo ,  entrou  em 
pratica  de  seu  casamento,  e  mostrou  grande 
inclinação  a  se  efieituar  em  Portugal ,  decla- 
rando porém  que  também  se  devia  de  ajusta^ 
o  casamento  de  sua  irmã  Mademoiselle  d'Au- 
mele.  Foi  esta  novidade  de  grande  embaraço 
para  as  disposições  do  Marquez  de  Sande,  por- 
que como  todo  o  empenho  do  Marechal  de  Tu- 
renne  era  o  casamento  de  sua  sobrinha  com  o 
Infante  D.  Pedro,  desbaratada  esta  alliança ,  se 
cortava  totalmente  o  fio  a  todos  os  interesses 
de  Portugal ,  od  quaes  estavSo  dependentes  da 
direcçio  do  Marechal  de  Turenne ,  accrescen- 
tando-se  a  este  receio  voltar  Torront  de  Portu- 
gal, e  Francisco  de  Sá;  o  primeiro  pouco  satis-i 
feito  das  inclinações  d'ElRei ,  o  segundo  com 
severas  reprehensões  ao  Marquez  de  Sande  por 
haver  feitoo  tratado  do  casamento  d'EIRei  com 
Mademoiselle  d^Elbeuf ,  noticias  que  todas  en- 
contravão  oanimodo  Marechal  deTurenne;  po- 
rém o  Marquez  Embaixador,  cobrando  for^s 
nasdifficuldades,  continuou  as  diligencias  pelo 
Marquez  de  Ruvigni  por  meio  do  Duque  de 
Guisa  e  do  Marquez  de  Choup,  e  chegando  as 
proposições  da  parte  do  Marechal  de  TureiuM, 
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quaes,4epoÍ8  de  haverem  siA^  examinadas, 
Dio  foriio  admittidas,  pelo  contrario  condem- 
nou*se  a  resolução  que  o  Marquez  havia  to- 
mado de  fazer  o  Tratado,  bem  que  condicional, 
do  casamento  de  D.  AflTonso  VI  com  Mademoi- 
selle  d^Elbeuf,  e  respondeo- se-lhe  tornasse  a 
porem  pratica  ode  Mademoiselle  deNemours^ 
e  respondesse  ao  Marechal  de  Turenne ,  que 
empenhando-se  elle  na  execução  d'aquelle  in- 
tento, se  admittiria  a  pratica  do  casamento  de 
Mademoiselle  de  Bouiilon.  Sen  tio  o  lllrquez 
aquelle  contratempo,  porque  não  suppunha 
que  se  engeitasse  a  proposição  que  tinha' feito, 
e  temia  que  o  Marechal  de  Turenne,  ofiendido 
da  repulsa  d'um  n^ocio  que  elle  havia  tratado 
com  tanto  empenho,se  desabrisse  nos  interesses 
de  Portugal ;  porém  avisando-o  d'uma  Quinta 
onde  se  achava ,  se  avistarão  brevemente ,  e  o 
Marquez  compondo  com  as  melhores  razões 
que  lhe  foi  possivel  a  ordem  que  lhe  tinha 
ch^do ,  persuadio  ao  Marechal  a  que  conti- 
nuasse em  tomar  o  efieito  d'ella  por  sua  conta; 
pois  era  o  mesmo  empenho  que  já  havia  tido, 
e  EIRei  ^urbanamente  lhe  deferia  ao  intento 
principal  do  casamentQ  do  Infante  com  sua 
sobrinha.  QMarechal,supposto  que  sentio  mui- 
to não  aceitar  EIRei  as  vantagens  do  tratado 
do  casaraentode  Mademoiselle  d'Elbeuf,  conhc. 
cendo  arrezoada  a  propesidio  do  Marquez  lhe 
respoudeo,  que  lhe  faria  as  diligencias  que 
lhe  fossem  poasivds,  o  que  executou ,  e  em  a 
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Embaixador  extraordinário  de  Portugal  em 
Pariz  y  a  EIAei  ^'Inglaterra ,  dando-lhe  parte 
circunstanciada  do  estado  da  negociação  dos 
casamentos  que  tratava  em  Pariz ,  e  pedindo 
conselho  áquelle  Monarca,  sobre  o  modo  por 
que  se  havia  de  conduzir  em  certos  ponfos 
(561). 

Vide  Secção  XIX,  das  Relaç.  de  Portugal 
com  Inglaterra. 

Vendóme.  —  Poder  mandado  pelo  Duque  An.  imi 
de  Vendóme  ao  Duque  Bispo  de  Liaon ,  para     » 
propor  ao  Marquez  de  Sande  o  casamento  de 
Mademoiselle   d'Aumale   com   ElRei   D.  AT- 
fonso  VI,  etc.  (502). 

Vendóme.  —  Pleno-poder  do  Duque   de  a:  itM 
Vendóme  dado  ao  Duque  d'£strée,  e  ao  Duque     st 
Bispo  de  Laon ,  para  con virem  nos  artigos  do 
casamento  entre  ElRei  D.  Aflbnso  VI,  e  a  Du- 
queza  de  Nemours  e  d'Aumale  D.  Maria  Fran- 
cisca Izabel  de  Sabóia ,  sua  neta  (503). 


Vendo  o  Marquez  de  Sande  confundida  a  An.  imi 
n^ociaçio  do  casamento  ti'ElRei  D.  Aflbnso  VI 


(501)  NegoeUfôu  éo  M^rfUM  d*  SamU^  Mêê.  BO  eonlnto  da 
casa  doa  Condas  da  Ponle. 

(502)  flegociaçoea  do  Marqiiti  de  Sanda. 
(SOI)  Wagocia^Caa  d»  Vv4««>  ^  ^ 
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Nemours  9  e  se  nSo  a  tendo  cath^orica  em 
tempo  determinado,  se  sairia  de  França,  ou  se 
daria  aviso  (504). 

Prosegue  o  Marquez  de  Sande  na  negociaçSo  fj^-Jff^ 
do  casamento  do  Senhor  Rei  D.  AífonsoVI  com 
Madeitaoíselle  de  Nemours,  ajudado  do  Duque 
de  Guisa  com  quem  tinha  particular  conimu- 
nicaçSpy  e  do  Marquez  de  Choup,  affeiçoado 
aos  interesses  de  Portugal ,  o  qual  tomou  por 
sua  conta  representar  ao  Secretario  d'£stado 
de  Lionne  da  parte  do  Marquez  quanto  im- 
portava aos  interesses  de  França  o  ooncluir-se 
o  casamento  d^EIRei  D.  Affonso  com  Mademoi- 
selle  de  Nemours ,  por  nSo  ser  preciso  tomar- 
se  outra  estrada  que  fosse  mais  favorável  ás 
conveniências  d*ElRei  de  França.  Respondeo- 
Ihe  M.  de  Lionne  que  muito  desejava  se  effei- 
tuasse  o  casamento ,  e  que  entendia  se  pode- 
ria cons^uir,  porém  q«e  a  conclusSo  se  dila- 
taria até  voltar  de  Portugal  Torront^^  a  quem 
se  havia  particularmente  encommendado  o 
exame  da  negociaçlo  do  Embaixador  de  Ingla- 
terra com  os  Castelhanos  sobre  a  paz  de  Por- 
tugal ,  que  não  sendo  por  intervenção  d*EIRei 
Christianissimo  não  poderia  concluir-se  em  be- 
neficio da  França  (505). 


(S04)  Portngal  fUfUnrado,  T.  U,  lit.  DC,  p.  678. 
(^)  tartufú  RHtaanMlo,  T.  U»  Ur.  IX^.p.  €7^ 
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Pariz.  *--  Girta  da  M.  de  Ruvigni^  para  o  ab-^iim 
Marquez  de  Sande  participando-Ihe,  que  passa 
â  Inglaterra,  por  ordem  de  EIRei  de  França, 
para  entre  outras  cousas  s^urar  ao  de  Ingla- 
terra ,  de  que  S.  M.  não  consentiria  que  Made- 
moiselle  d'Âunialc  tomasse  nenhum  empenho, 
em  quanto  EIRei  de  Portugal  nSo  tivesse  decla- 
rado a  sua  vontade  sobre  a  proposição  do  seu 
casamento  (508)  • 

Papel  que  M,  de  Ruvigni  entregou  a  EIRei  ^JJJ* 
de  Inglaterra,  da  parte  d*EIRei  de  França,  f^^li^ 
sobro  Madcmoiselle  de  Nemours  ter  mudado,    ^^\ 
a  respeito  do  seu  casamento  com  EIRei  D.  Af- 
fonso  VI,  etc.  (509). 


Recebe  o  Marquez  de  Sande  em  Londres,  àm.  tm 

,  ( Imoiro 

onde  havia  poucos' dias  era  chegado,  aviso  do  •íjjj"" 
Senhor  D.  Aflbnso  VI,  e  despachos  do  Conde 
de  Castello-Melhor  em  resposta  aos  officios  que 


dor,  tendo  deizftdo  »  M .  de  Rarigni ,  o  fegninte  papel,  de  que 
damos  o  extraeto ,  exigindo  que  ella  lha  oomnranicaiie  por 
eacriplo  que  EIRei  ChrittianiMimo  lhe  ordenara  de  paaaar  a 
Inglaterra  para  segurar  a  S.  M .  B.  da  conducta  e  finceridade 
d^ElRei  no  negocio  de  Mademoiaelle  de  Nemours,  e  que  S.  M. 
Chrístianissinia  respondia  pelo  casamento  de  Mademoiselle 
d^Aumale,  etc.  (Negociações  do  Marquei  de  Sande).  Este  papel 
é  datado  de  Parts  da  19  de  Iforembro  da  ÍS64. 

(MS)  lfas«  do  Conde  da  Fonia,  T.  28  da  Embâizftdft^ do  Mar* 
qnes  de  Sande,  em  Inglaterra. 

(609)  Nègooiaçoef  do  Marquei  da  Sfliáa,  Wêê. 
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Pariz.  —  Pleno  poder  da  Duqueza  de  Ne«  im.  tm 
mòurs  e d^Aumaledado  ao  Duque  d'E8trée9  e 
ao  Bispo  Duque  de  Laon,  para  concordarem, 
e  assignarem  em  seu  nome,  com  o  Des^'  Pedro 
de  Almeida  do  Amaral,  os  artigos  de  seu  casa- 
mento com  ElRei  D.  Affonso  VI  (51 3). 

Pariz.  —  Artigos  e  condições  concordadas  ^^ 
entre  o  Des*'  Pedro  de  Almeida  do  Amaral ,  o 
Duque  d'Estrée,  e  o  Bispo  de  Laon,  para  o  ca- 
samento d'EIRei  D.  AfibnsoVIcom  a  Duqueza 
de  Nemours  e  d' Aumale ,  D.  Marin  Francisca  ^ 
Isabel  de  Sabóia,  com  47  artigos,  e  1  separado 
(514). 

Lisboa.  —  Carta  regia  d'EIRei  D.  Affonso  VI  Aa^tw 
para  o  Marquez  de  Sande ,  dizendo-lhe ,  que  ■** 
sobre  a  admissão  dos  navios  francezea   nos 
portos  da  índia,  lhe  manda  dar  outras  vias, 
nas  quaes  vai  accrescentadoo  que  elle  Marquez 
apontou,  etc.  (515). 

Lisboa.  —  Carta  regia  d'BiRei  D.  Affonso  VI  J^^jm 
para  o  Marquez  de  Sande,  sobre  as  duvidai ,      • 
que  havia  com  os  navios  de  guerra  (jrancezes,  a 


(513)  Negociações  ciL,  Mm. 

(SI  4)  NegodaçAet  do  Marquei  de  Sande,  Mas.y  T.  28. 

(515)  Mm.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  <lir#  Negoc.  do  Marquez 
de  Sande^  o  qoal  é  o  Ht.  |1I  dai  carias  q«e  lhe  eterereo  El- 
Rei, eic.,  noa  %wiot  de  1  €66  e  1 66$/ 
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buscar  da  parte  d'ElRei  de  França  para  con- 
duzil-o  incógnito,  por  ser  este  o  caminho  mais 
fácil  de  se  ajustar  o  casamento.  Em  chegando 
foi  o  Marquez  sem  dilaçSo ,  assistido  do  dito 
Marquez  de  Ruvigni,  visitar  a  Princcza  d'Au- 
male,  que  o  recebeo  com  muito  agrado;  pas- 
sou ao  depois  o  Marquez  a  buscar  o  Marechal 
de  Turenne,  a  quem  entregou  as  cartas  que 
para  elle  trazia  d*EIRei  e  do  Conde  de  Castello- 
Melhor,  encaminhadas  a  suavizar  o  sentimento 
que  o  Marechal  devia  ter  de  ver  frustrada  a 
esperança  do  casamento  do  Infunte  com  sua 
sobrinha,  que  pelas  circumstancias  antece- 
dentes devia  de  reputar  por  feito.  Significou 
ao  Marquez  o  Marechal  a  muita  estimação  que 
fazia  do  favor  d*EIRei  D.  Aífonso,  e  ap  mesmo 
tempo  o  grande  pezar  que  experimentava , 
dizendo  que  nSo  podia  entender  que  havendo 
sido  até  aquelle  tempo  na  Corte  de  França 
objecto  de  inveja  pela  grande  fortuna  que  ha- 
via grangeado  á  sua  casa,  houvesse  de  ser  as- 
sumpto do  ludibrio  de  tmla  a  Europa,  quando 
constasse  que  se  achavao  desvanecidas  6ipe- 
lanças  tc^io  s^uras.  Atalhou-lhe  o  Marquez  as 
queixas  do  modo  que  pôde,  e  o  Marechal  pa- 
recco  coiitcntar-sc,  mostrando  entender  que  a 
mudança  do  Infante  fora  originada  das  nego- 
riações  dos  Castelhanos,  e  que  nesta  conside- 
ração esperava  cortar  o  fío  ás  suas  industrias , 
mostrando  a  EIRei  e  ao  Infante  que  não  podiSo 
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ineaLç,  iK>rquc  os  poderes  de  sua  eonituiÂdâu 
se  nSo  txIendiSo  a  mais  qitc  a  rou(lu3EÍr  ft  For- 
tugol  a  PriíiceEa  il'AumoIe  (520). 

IiiHlrucròf!s  dElKei  di:  Fniiíea  para  o  Senhor  An  mi 
deSaíiU-Hoinain,  Ministro  do  meimo  Rei  etu 
Portugal  (521). 

Nesta  data  começa  a  corrf^sponílencia  de  ig  »«* 
M^dcSaint  tlomaini  Embaixador  de  França  em 
Portugal. D* este  diplomata  eiieontrámosofficios 
dirigidos  a  M.  de  Lioune ,  secretaria  d^Eíitado 
d*£IKei  Cltnslianis6ÍtnOf  nas  dutas  de  5^  e22, 
e  30  ile  Novembro  (.122),  c  uos  de  II,  !C  e  28  de 
Dezembro  deste  anno  (523)* 


Todo  itifi  comU  ám  (Mcim  dá  fUiilMil»dar,  áãiãúm  d« 
Parít  cUi  9  dfi  D«jembro  d*M4e  «uno, 

(S20  fiegorbcoei  deU.  de  Scifit-R^nuila,  nt  BiblicHll,  PtíhU 
do  y*1i04i,r««id>M  Hm  ,  rut  lt^||_S§,  p.  Í2ú, 

HjidomaunUc  de  llonlpen«ier,tiii  stt««  U^mâriA^  (T.  I?  d^ 
C0|]«  d«  Pétitâl,  2*  lérie,  p.  U&r,  dít  d^ctte  Mtniibti,  o  «#* 


t  |«  p^juiSfitMi  deiii  jcrun  «  Foiílsiafftilfva,  qú  ti  j  tvnk 
boiuiL*  tumpagiiii%   Beiiicou|i  de  geiu  do  Pirb  j  étÉÍeot 

T  i  loQluai-i  éld  ftUât  li<^  ii  If;  l<?  hrinc^t  Catf  im  luNntiMr  d^^M- 

t  firi^tt  éft  ea|Meite^  tfuí  «  cUf  kioiçleiutw  rèiídciit  poitr  lo  Bo^ 

»  WH  ^llrmâ^iit*  i?l  rn  pím^wn  CÀmtn^  uli  íI  «  çi^  fort  um- 

•  pTojr*^.  I«  lo  c^uríí^Ií  fori  áé  r#|itilatjoft  par  M.  de  foo- 

*  q|i«toltfta.  k  qui  jVti  a^ati  ealendii  pirler,  ^  à  FnÍÍ09^ 

1^  lív*!!  pobljci de LiiibM ,  ctR  doiHM»,  «1*  1— 


ri^ 
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e  partiria  para  Inglaterra.  Suavizou  o  Marquez 
esta  dcfsconfiança ,  segurando  ao  Embaixador 
que  a  vontade  d'EIRei  era  subordinada  á  de 
sua  irmã  a  Rainha  de  Inglaterra ,  c  consequcn^-. 
temente  á  d'ÈIRei,  e  que  também  nao  merecia 
a  altenção  cóm  que  elle  havia  servido  a  ambos 
os  Principes,  prcsumir-se*que  poderia  ser  in- 
strumento de  acção  que  os  desgostasse  (526).        * 

Vide  Relaç.  entre  Portugal   e  Inglaterra; 
secç.  XIX. 

No  dia  depois  da  conferencia ,  que  fica  refe-  "g-Jj^ 
rida,  voltou  o  Marechal  a  busear  o  Embaixa-  ^ 
dor  com  o  Marquez  deRuvigni,  e  dísse-lhe  em 
sua  presença  que  EIRei  queria  mandál-o  ac- 
commodar  na  quinta  de  M.de  Lionne,  forèm 
que  a  Princeza  d'Aumale  lhe  tinha  pedido  o 
mandasse  hospedar  em  Pariz,  e  porque  havia 
ineonveniente  em  elle  ficar  em  casa  do  Duque 
de  Vendòme ,  EIRei  lhe  pedia  quizesse  estar 
incógnito  naquelle  aposento,  que  tinha  toma- 
do; que  podia  estar  certo,  que  o  casamento  se 
havia  de  concluir  com  a  brevidade  possivel , 
e  que  esperava  fosse- efle  Marquez  o  instru- 
mento de  se  ajustar  a  liga  de  Portugal  com 
aquella  G>pòa  e  a  de  Inglaterra.  Consentio  o 
Marquez  em  ficar  em  Pariz  na  forma  que  EIRei 
de  França  pretendia»  offerecendo-se,  lyustado 

(S26}  Porlocd  RciUiir.  /t.  U ,  Uir.  XI ,  p,  7^3. 
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casaineulo,  teuiio  com  Colbertos  uiesmos  dis- 
cursos, e  com  permissão  d'EIRei  vieião-no 
buscar  Q  Bispo  de  Lans,  o  Duque  de  Vendóme 
e  o  Cpiule  de  Ti*ée,  a  quem  deo  as  cartas  que 
trazia  d*EIKei ,  e  todos  discorrerão  sobre  a 
brevidade  da  jornada  da  Princeza,  e  o  Mar- 
quez com  ellcs  lhe  foi  levar  a  primeira  carta 
d'£IRei  D.  AíTonso  de  que  fez  a  merecida  esti- 
mação, e  a  mandou  mostrar  a  EIRei  de  França, 
para  que  de  todo  se  desvanecessem  os  boatos, 
espalhados  pelos  Castelhanos ,  que  estavão 
ajustando  a  paz  com  Portugal  sem  inter- 
venção da  França,  e  que  {i  jornada  do 
Marquez  de  Sande  a  Pariz  era  phantastica  e 
unicamente  encaminhada  a  evitar  as  ne- 
gociações que  o  Gabinete  francez  podia  fazer 
na  conclusão  da  paz  com  Portugal  (527). 

Demóra-se  a  viagem  da  Princeza  d'Aumale  ^i^i^ 
por  causa  das  desavenças  entre  a  França  e  In-  ^^>« 
glatcrra  (528). 

Chegada  Pariz  o  Cardeal  Ursíno,  e  tendo  no-  ab.  tm 
tícia  de  que  o  Marquez  de  Sande  estava  nessa 
capital  incógnito ,  falia  ao  Secretario  d'Enihai- 
xada  Pedro  de  Almeida  do  Afnaral ,  pedindo-l  he 
quisesse  facilitar  poder  elle  commuhícar  ao 


(6?7;  Portugal  RetUur.,  T.  U,  IW.  X,  p.  749. 
(42S)  IWgomç&ct  do  Moniaes  de  teptfe.  Mm. 
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c|osCastelhanos,  quehavião  feito  varias  diligen- 
cias,, por  que  não  fosse  naquella  Corte  admit- 
tido  d'^IRei  ChristianissimOy  por  ser  em  Roma 
Ministro  d'EIRei  de  Portugal  e  Prpteetor  de 
seus  Reinos,  por  cujo  motivo  havia  perdido 
consideráveis  interesses  no  Reino  de  Nápoles, 
e  que  esperava  dos  effeifos  de  sua  intervenção 
ver  a  paz  de  Castella  ajustada ,  e  corrente  a 
nomeação  dos  Bispos,  parecendo-lhe  para  este 
effeito  os  meios  mais  proporcionados  unir-se 
EIRci  D.  Aflbnso  com  a  Coroa  de  França  ;  que 
esta  união  seria  mais  segura  enlaçada  coni  os 
interesses  de  Inglaterra,  e  que  este  mesmo 
discurso  tinha  feito  com  o  Marechal  de  Tu- 
rennc,  Tellier,  e  de  Lionne,  que  havião  Con- 
õordado  na  mesma  opinião;  que  uma  das  ma^ 
terias  mais  essenciaes  era,  não  alcançarem  i>e- 
neficios  ecciesiasticos  agenciados  pelo  Embai- 
xador de  Castella  em  Roma  ,  porque  os  inte- 
resses que  conseguião  doestas  diligencias  os 
Castelhanos,  os  incitavão  a  persuadirem  ao 
Papa  Alexandre  VII  que  Portugal  se  não  podia 
conservar,  e  o  Pontífice  não  fazia  grande  di- 
ligencia por  averiguar  a  verdade  d'estas  noti- 
cias, porque  desejava  achar  pretextos  para  di- 
latar as  resoluções,  que  com  tanta  justiça  pre- 
tendia EIRci  de  Portugal ,  e  que  o  remédio 
doeste  damno  era  ordenar  EIRei  que  nenhuma 
pessoa  podesse  alcançar  em  Roííia  beneficio, 
sem  ser  por  intervenção  do  Pix)tector,  porque 
csle  era  o  estilo  observado  de  todos  os  Princi- 
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relebrar  na  Ro«hella,  e  não  em  Inglaterra  por 
causa  da  peste  (533). 

Ordena  Luiz  XIV  que  as  embarcações  Fran*  ao.  tué 

^  _  •  ,      rt«cr.6 

cezas  que  entrassem  em  qualquer  porto  do 
Reino  de  Portugal ,  onde  houvesse  fortaleza , 
salvassem  primeiro  as  embarcações,  como  já 
tinha  ordenado  se  praticasse  nos  portos  d'Hes- 
panha  (534). 

Salvaterra.  —  Carta  do   Conde  de  Castello- ah.  i66« 
Melhor  para  o  Marquez  de  Sande,  sobre  a  che- 
gada de  M.  de  Saint-Romain,  e  o  negocio  a 
que  vinha,  etc.  (535). 

Salvaterra.  —-Carta  do  Conde  de  Castello-  ^^n.  tuê 
Melhor  para  o  Marquez  de  Sande ,  sobre  lhe 
haver  fa  liado  o  Enviado  de  França  no  n^ocio 
de  M.  de  Turenne  para  S,  A.,  e  o  que  lhe  res- 
pondeo,  etc.  (536). 

Nesta  data  escreve  M.deSaint-Romaiu,  Em-  ah.  ím 
baixador  de  França,  ao  Conde  de  Castello-  ^''** 
Melhor,  Ministro  dEIRei  D.  ÂObnso  Yl  (537). 


(633)  NegocUçOes  do  Marquez  de  Sande,  Hat. 

(634)  Negociações  do  Marquei  de  Sande,  Maa. 

(S.V)}  Mjts.  do  Conde  da  Ponte ,  T.  5  tiat  JVegoc,  do  Marquez 
de  Sande  ^  fcniio  O  IWro  III  das  cartas  qne  lhe  escrereo  El- 
Rei,  ele,  em  1665  e  1066. 

(63/)]  Negociações  do  Marquez  de  Sandévilr.  Hl  das  cartas. 

(.S37)  NegiH».  de  M.  de  .Saint  Romain,  na  Bihltolb!  publ.  de 
LhImm, casa  d^js  Mss.,  est.  II— ll-r38,  p.  380. 
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D.  Aflbnso,  segundo  a  forma,  e  cerenioHias  da 
Igreja  Catholica  Romana,  e  que  o  Bispo  Duqtfe 
de  Laon  ou  a  pessoa  que  celebrasse  o  dito  aòto 
daria  os  instrumentos  e  certidões  authenticas- 
ao  Marquez  de  Sande  e  á  Princeza,  que  assigna- 
rião  nelles,  como  também  as  testemunhas  ne- 
cessárias. 

II.  Que  logo  que  aquelle  acto  Tosse  celebrado, 
e  os  instrumentos  dados  a  uma  e  outra  parte, 
o  Marquez  de  Sande  reconheceria  a  dita  Prin- 
ceza  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia  na  qua- 
lidade de  Rainha  de  Portugal. 

III.  Concordou-se  iguafmente  entre  o  Mar-^ 
/|uez  de  Sande  ^  o  Duque  d'Estrée,  e  o  Duque 
Ilispo  de  Laon  que  o  dote  da  Princeza  seria  de 
seiscentos  mil  escudos,  moeda  de  França,  boa, 
e  corrente,  que  faziSo  uni  milhSo  e  oitocentas 
mil  livras  tornezas;  a.saber^  quatrocentos  mil 
escudos. levados  em  espécie  a  Lisboa,  e  o  res- 
tante em  eífeito  e  da  maneira  declarada  no  Ar- 
tigo s^uinte. 

IV.  Que  a  fim  que  toda  a  Europa  visse  pòr 
experiência  a  grande  estimação  que  as  Casas 
de  Nemours  e  Vendónje  .faziSo  do  casamento 
d'EIRei  de  Por.tugat  com  diffei^nçã  a  todos  os 
outros,  o  dote  da  Princeza  séria  maior  que 
quantos  até  ati  se  haviio  dado  ás  Prinçezas  pe- 
las ditas  Casas  dotadas,  e  quç  as^im  seria  o  dito 
dote  de  seiscentos  mil  escudos  moeda  de 
França,  a  saber  cem  mil  escudos  que  o  Mar- 
c(uez  de  Sande  levara  d  aimo  antecedente  a 
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f(!Íto  pagamento  ilò  dito  dote,  o  Duque  d*£8trée 
c  o  Bispo  Duque  de  Laon  se  obrigariSo  aos 
fazer  pagar  em  Lisboa  aos  Ministros  d'EIRçi 
D.  Affonso  no  termo  de  quatro  annos,  ou  antes 
d'isso,  se  a  discussão  dos  bens  podesse  ser  feita 
antes,  segundo  a  forma  sobredita;  sobre  a 
qual  somma  de  um  milhão  e  duzentas  mil  li- 
vras se  tomarião  noventa  mil  livras  e  se  po- 
riSo  nas  mSos  da  Princeza  para  os  gastos  de 
sua  viagem,  e  para  outras  cousas  que  podesse 
necessitar  no  tempo  de  sua  partida,  sem  com 
tudo  liaver  na  restituição  do  dote  diminuição 
alguma  da  ilita  sómma  d*um  milhão  e  duzen- 
tas mil  livras  torneias. 

V.  QueElRei  de  Portugal  desejando  apaixo- 
nadamente mostrar  a  todo  o  mundo  a  estima- 
tíio  que  fazia  das  grandes  qualidades  e  virtudes 
da  Princeza,  sua  esposa,  queria  que  succedendo 
a  morte  da  Rainha  ilc  Portugal,  sua  mai,  ti- 
vesse a  dita  Princeza  depois  crdla  a  cidade  de 
•Faro,  Alemquer,  Cintra,  e  outras  \  illas,  gover- 
nos, caslellos,  jurisdicçoos.  nomeaçflrs,  e  dis- 
posições de  Abbadias  e  x>utros  benefícios,  e 
^^oralmente  todas  as  terras  que  a  dita  Rainha 
uia  mai  então  gozava,  epossuia,  pára  serem 
Missujdas  pela  Prirtceza  mencionada  erfi  sua 
;i(la,  como  a  Rainha  áiia  .mãi,  e  todas  as  de- 
nais  Senl)oras  Rainhas  dc*Portugal  asbavião 
ogrado  e  possuido;  os  qUTaes  Estados  valiSo 
i tenta  ou  cem  mil  cruzados  de  renda  em  cada 
im  «DfiOi  è  alguma»  veses  mais. 
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rosiclade,  além  dos  trinta  mil  cruzados  acima 
mencionados,  a  assignar-lhe  outros  estabeleci- 
mentos  e  rendas  até  que  ella  gozasse  dos  ditos 
Estados I  que  fossem  convenientes  á  sua  Real 
dignidade,  e  iguaes  aos  tratamentos  Teitos  ás 
outras  Senhoras  Rainhas  que  a  precederão,  e 
aos  que  então  gozava  a  Rainha  mSi ;  porem  de 
maneira  que  os  trinta  mil  cruzados  de  que  se 
fazia  menção,  fariao  parte  e  entrariâo  na  conta 
dos  ditos  estabelecimentos,  rendas  e  Estados 
que  se  houvessem  de  assignar  á  dita  Princez^ 
cm  virtuda  d'este  mesmo  Artigo. 

XI.  Quecaso  a  Princeza  Maria  Francisca  Isabel 
de  Sabóia  vencesse  em  dias  a  seu  marido  EIRei 
de  Portugal  e  não  tivesse  filhos,  equizesse  sair 
do  reino,  se  lhe  tornaria  a  dar  o  seu  dolc  por 
inteiro,  e  alem  da  restituição  do  dito  dote,  se 
lhe  daria  também  a  quantia  de  quinhentas  mil 
libras  tornezas,  que  vinha  a  ser  um  terço  do 
dote,  a  qual  quantia  poderia  levar  livre  e  segu- 
ramente para  qualquer  lugar  onde  se  reti* 
rasse,  e  da' mesma  maneira  os  seus  anneis, 
jóias,  moveis,'e  baixelas;  tanto  a^que  houvesse 
levado  comsigo,  como  aquellas  cfue  tivesse  ou 
podcfsse  ter  adquirido  depois,  excepto  com 
tudo  aquelles  ou  aquellas  que  constassem  ser 
da  Coroa  de  Portugal ,  e  na  mesma  forma  po- 
deria dispor  e  testar,  segundo  sua  vontade,  e 
intenção,  de  tudo  quanto  houvesse  adquirido 
e  lhe  coubesse  por  successão,  doação,  ou  por 
outro  qualquer  modo  em  qualquer  maneira  que 
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filhos;  dos  quaes  a  Princeza  teria  somente  o 
uso  e  logro  dos  rendimentos  cm  quanto  vi- 
vesse que  lhe  seríSo  levados  segura  e  livre- 
mente a  qualquer  parte  onde  estivesse. 

XIII.  Que  suceedendo  primeiro  a  morte  da 
dita  Princeza,  um  terço  de  seu  dote,  que  im- 
portava na  somma  de  quinhentas  mil  livras 
tornezas,  ficaria  por  forma  de  lucro  nupcial  a 
EIRci  seu  marido,  e  os  outros  dous  terços  res- 
tantes com  seus  anneis,  moveis,  ejoias^  assim 
aquellas  que  ella  tivesse  levado, como  as  que  ti- 
vesse adquirido,  tirado  com  tudo  as  que  perten- 
cessem á  Coroa  de  Portugal,como  também  omais 
que  lhe  pertencesse,  durante  o  matrimonio,  por 
successão,  doação,  ou  de  outro  modo  c  maneira 
que  podesse  ser,  pertenceriSo  propriamente  a 
seus  filhos,  e  na  falta  d'estes  a  seus  herdeiros  e 
linhagem ,  sem  que  com  tudo  em  consequência 
d'estesartigos,  lhe  fosse  tirado opodcr,  e  faculda- 
dede  testaredispor  livremente,  segundosua  in- 
tençãoe  vontadedetodosos  bens  que  cila  tivesse. 

XIV.  Que  EIRei  de  Portugal  daria  em  favor 
do  matrimonio  da  dita  Princeza  o  valor  de  qua- 
renta mil  escudos  em  anncis,  e  jóias,  que  se- 
rião  estimadas,  e  avaliadas  quando  se  entre- 
gassem á  Princeza,  as  quaes  poderia  taml>em 
levar  comsigo,  se  por  ventura  viesse  a  vencer 
em  dias  a  EIRei  seu  marido,  juntamente  com 
seu  dote  e  o  mais  que  lhe  era  concedido  pelos 
presentes  artigos. 

XV.  Que  a  dita  Princeza  tomaria  por  sua 
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samento  fosse  celebrado  na  forma  declarada 
no  l""  Artigo  na  Rochela,  ou  no  lugar  onde  ao 
depois  a  Princeza  se  devia  emb^ircar  com  a 
roagniOcencia  e  apparato  que  convinha  a  se- 
melhantes Magestades. 

XVIII.  Que  por  quanto  no  art  4*  do  tratado 
se  obrigavãooDuque  d'£strée  c  o  Bispo  Duque 
de  Laon  a  que  cm  Lisboa  se  daria  a  somma 
de  quati^ocentos  mil  escudos,  que  fazião  um 
milhão  e  duzentas  mil  livras  tornezas,  e  para  . 
o  servieo  d'EIRci  de  Portugal  podia  ser  necessá- 
ria parte  d'estc  dinheiro,  se  4iria  a  dita  quan- 
tia ou  quantias  por  uma  ouduas  vezes,  ou  por 
mais  se  o  quisessem  ao  Doutor  Pedro  d'Âlmeidr  « 
do  Amaral,  Secretario  d'Embaixada  como  the- 
soureiro  do  dote  da  Princeza  em  virtude  de 
seus  poderes,  e  todo  o  dinheiro  pelo  dito  Pedro 
d'Almeida  do  Amaral  recebido  seria  levado  em 
oonta ,  como  se  lealmente  Elilei  de  Portugal  o 
tivesse  recebido. 

XIX.  Por  ultimo  que  o  Duque  d*Estréc,  e  o 
Bispo  Duque  de  Laon  se  obrigavio  e  promet- 
ti&o  que  o  Duque  de  Vendòme  e  toda  a  sua  casa 
se  empregaria  assim  cm  França  como  em  qual- 
quer outra  parte,  em  tudo  o  que  tocasse  aos 
interesses  d*EIRci  de  Portugal,  e  os  trataria  e 
procuraria  como  próprios  em  todas  as  occa- 
siòes  que  se  ofierecessem ,  e  que  para  este 
eífcito  El  Rei  de  Portugal  poderia  ter  em  França 
Junto  ao  dito  Duque  a  pessoa  que  julgasse  ne- 
cessária ;  oomo  iambem  o  mesmo  Duque  pode- 
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M.  de  Saint-Romaiii  a  M.  de  Lionnc  sobre  ou 
negócios  de  que  se  acliava  encarregado  em  a 
sua  missão  de  Porlugal  (543). 

Nesta  data  M.  de  Saint-Romain  dirige  ao  ^^gj^ 
Conde  de  Gastei lo-Melhor    uma  3^  Memoria 
sobre  a  pretendida  paz  entre  Portugal  e  Cas« 
tella  (544). 

O  Embaixador  Marquez  de  Sande  accusa  a  An.  itM 
Ruy  Telles  de  Menezes  a  recepção  dos  passa-^ 
portes  que  tinha  pedido  ao  Governo  Inglez,  e 
de  que  acima  tratámos,  observa-Ihe  todavia, 
1*o  serem  passados  em  latim,  2*  queiiSo  são  do 
Duque  d'Yorck,  irmão  d'EIRei,  pois  os  Ingle- 
zes,  segundo  lhe  constava,  nãoreconhecião  se- 
não os  do  dito  Duque,  o  que  o  Bispo  Russell 
não  ignorava  (545). 

Lisboa. — Garta  do  Gonde  de  Gastei lo-Melhor  An.  uu 
para  o  Marquez  de  Sande  sobre  o  que  devia 
bbrar  a    respeito  de^  uma  letra  sacada  por 
M.  Gravier  sobre  M.  Golbert  (546). 


• 


(543)  Biblíotb.  publ.  de  Luboa,  casa  dof  llti;,  est.  II— H— 
38,  p.441,  451  e456. 

(544)  Jbtd,,  p.  469.  Hegoc.  lUi.  dVs(c  diplomaU. 

(545)  Negoc.  do  Marquei  de  Sande,  Mss. 

(546)  Hat.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  </a/  Negoe.  do  Marquez 
de  Sande t  lendo  o  lirro  III  das  cartas  que  lhe  CtcrcTeo  £1- 
Rei,eU.,ein  1665  e  1666. 
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roni  coiuliruo  ilc  ser  como  particular,  c  em 
segrcilo.  Que  cm  consequência  M,  de  Ruvigni 
o  tinha  conduzido  a  Snint-Gernmin ,  onde 
M.  Colbcrt  o  eslava  esperando  á  porta  do  jar- 
dim, e  o  conduzio  á  galeria  do  Castcllonovo, 
onde  EIRei  appareceo  sem  Capitão  dn  Guarda, 
nem  Gcnlil-homem,  e  sahindo-se  lUivigni,  e 
Colbcrt,  ficara  só  coro  EIRei,  e  que  a  pratica 
que  tivera  com  S.  M.  fòra  em  substancia  a  se- 
guinte :  1*  que  cllc  Rei  tinha  dado  ordem  ao 
Arcebispo  d'Embrun  de  dizer  á  Rainha  Re- 
gente de  Castella,  que  e)le  queria  ser  Mediador 
para  a  paz  de  Portugal  com  Gastei  la;  2*  sobre  a 
utilidade  de  uuia  Ligh  de  Inglaterra,  Franca, 
e  Portugal ,  e  que  passasse  clle  Embaixador  a 
Londres,  para  Iralar  com  SS.  MM.  Britânicas, 
sobre  este  ponto;  3*  que  tinha  dado  ordens  ao 
seu  Embaixador  em  IIol landa  para  que  traba- 
lhasse aflm  de  que  os  Iloliandezes  entregas- 
sem a  Portugal  Cochim,  e  Cananor  (551). 


(551)  PtcgocíaçOes  do  Marquez  Jc  Sandr,  Mss. 
O  Conde  da  Ericcini  diz  a  este  respeito  o  que  #e  scguo , 
poiulo  a  data  eqi  20d'AbriI ;  c  Manda  Elllci  de  França  diserao 
Marques  do  Sandc  pelo  Marechal  de  Turenne  que  desejara 
fallar-lhe  porque  tioba  negócios  de  grande  importância  que 
commuuicar-lbe.  Responde  Ibc  o  Marquez  que  como  parti- 
cular cstaru  prompto  para  obedcccr-lbe,  mas  que  os  scuf 
poderes  se  nlo  extendiâo  ao  titulo  de  Embaixador,  se  limi- 
tavâo  H  funcçSo  de  acompajibar  a  Prinrcza.  Recebida  de 
Luiz  XIV  esta  resposta,  mandou  a  M.  de  Rou%i;:ni  que  condn^ 
zisse  o  Marquez  a  Saint  Germam ;  iutroduzio-o  M.  de  Rouvipui 
á  presença  d!UIUi  pela  porU  d'iioi  jardim  à  galeria  do  Cafriello- 
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Memoria  a  respeito  (hi  passagem  de  Mademoi-  An.  ícar, 
selle  de  Nemours. 

Nesta  memoria  se  refere  que  EIRei  de  França  x 
mandara  ordem  ao  Ducjue  de  Beaiifort  de  pai- 
rar na  altura  de  Lisboa  para  ahi  aguardar  a 
esquadra  do  Poente  que  devia  conduzir  a  Por- 
tuíçal  Mademoiselle  de  Nemours.  Que  o  porta- 
dor d'esta  ordem  fora  oSenhor  de  Clocheterie, 
o  qual  partira  da  l\ochella  em  um  navio  li- 
geiro em  14  de  Maio.  Que  como  passado  isto 
viesse  EIRci  a  entender,  que  a  Princeza  não 
podia  partir  senão  em  o  1®  de  Junho,  e  que  a 
sua  esquadra  do  poente  podia  perder  toda  a 
campanha  nesta  viagem,  deo  ordem  á  dita  es- 
quadra de  partir  para  se  ir  juntar  com  a  do 
Duque  de  Beaufort  na  altura  de  Lisboa,  e  de 
hi  voltarem  de  conserva  ambos  a  Belle-Ille, 
ou  á  Rochella ,  donde  destacarião  os  navios 
necessários  para  conduzir  Mademoiselle  de 
Nemours  (555). 

Parte  de  Pariz  para  a  Rochella  a  Princeza  a».  im6 
de  Nemours,  acompanhada  de  sua  avó  m;i-  *'*'*^* 
terna  a  Duqueza  de  Vendóme,  viuva  de  pou- 
cos mezes,  e  de  seu  filho  o  novo  Duque.  A 
pouca  distancia  fora  de  Pat^iz  a  esperava  o 
Marquez  de  Sandc  com  um  luzido  acompanlia- 
mcnto;  ali  também  erão  o  Duque  d'Éstrée, 


(:>5S)  Cod.  126  (foBdfColbert),  p.  I?<. 


4. 
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importante I  que  o  de  conduzir  a  dita  Princcza 
a  Lisboa  9  e  rccolhcr-sc  ao  depois  á  Rochclla 
com  os  navios  que  a  levarão. 

Que  logo  que  o  casamento  da  Princcza  ti- 
vesse sido  celebrado,  houvesse  de  compri- 
mcnlál-a  elle,  e  seus  oíliciacs  segundo  sua 
nova  dignidade  e  jerarquia  (558). 


Nesta  data  KIRei  <lo  França  escreve  ao  Du-  An.  im6 
que  de  Beaufort  avizando-o  da  viagem  deM.dc 
Iluvigni  (r>r}l>). 


Na  mesma  data  se  escreve  a  M.  de  Navailles  An.  i6m 
para  lhe  dizer  de  ir  comprimentar  Mademoi- 
sclle  de  Nemours  logo  que  o  seu  casamento  .so 
tiver  eOeituado  (õGO;. 

Sicninca   EIRei  de  Franca   ao   Duque    de  An.  im6 

°  •  Junho ft 

Beaufort,  que  por  isso  que  tinha  aviso,  que 
a  frota  llollandeza,  composta  de  85  vasos  hem 
armados  c  artilhados,  liavia  saido  do  Texel 
em  4  daquelle  mez,  e  que  a  de  Inglaterra  se 
dispunha  também  a  fazcr-se  á  vela,  lhe 
enviava  aquelle  correio  para  dizer-lhe  que  caso 


(.>S8)  Mm.  da  Dibliolb.  Real  de  Parii,  Cod.  1?6  (fonds 

Colbcrl),  p.  I*»  ▼^ 

(:»:>9)  Itiblioth.  Real  de  Pariz,  casadosMss.^Cod.  1?G  (fonds 
Colhert ). 

(660)  Mj9.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  12C  (foods 
Colbert). 
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Priíiccza  passasse  por  diante  da  esquadra 
franceza,  houvesse  de  conformar-se  com  o 
que  se  praticava  com  as  demais  testas  coroa- 
das (562). 

Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Castello-  An.  laia 

^  Junho  9 

Melhor  ao  Marquez  de  Saiide,  sobre  ter  che- 
gado ao  Algarve  a  armada  do  Duque  de  Beau- 
fort,  e  sobre  o  modo  da  recepção  da  Rainha, 
n3o  obstante  o  luto  da  Rainha  mãi  (563). 

Despacho  a  M.  de  Terron  ordenando-Ilie  que  j^n\jj^ 
deixe  oito  grandes  navios  para  levar  Made- 
moiselle  de  Nemours  a  Portugal  (564). 

Significa  EIRei  de  França  a  M.  de  Saint-  An.  iim 
Romain,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  o  que 
havia  ordenado  ao  Duque  de  Beaufort,  para 
que  o  dito  Embaixador  desse  credito  a  tudo 
quanto  o  Duque  lhe  dissesse  da  parte  d'elle 
Rei  de  França,  concornente  á  estada  da  armada 
íVanceza  nas  costas  e  rio  de  Lisboa  (565). 


(56?)  Mm.  da  Bibliolb.  Real  de  Paríz,  Cod.  1?6  (fond«  Gol- 
berl),p.  145. 

(5ri3)  Mm.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  c//í/  Negoe.  do  Marquei 
dt  Sande,  sendo  o  lirro  Hl  dascartas  que  lhe  escreveo  El* 
Rei,  etc,  em  1665  e  1666. 

(564)  Bibliolb.  Real  de  Paris,  Cod.  n6  (fonda  Colbert). 

(565)  Uai.  da  BiblioUi.  Real  de  París,  Cod.  126  (fonda  Col- 
bert), p.  148. 
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forradas  as  capas  de  tela  branca.  Chegou  o 
Marquez  ao  Paço,  onde  a  Rainha  eslava  com  a 
Duqueza  de  Vcndóme,  e  em  audiência  publica 
a  que  assislirSo  as  damas  principaes  da  Ro- 
chellai   lhe  entregou  a  caria  de  Crença  que 
tinha  d'£lRei.  Baixou  depois  á  Capcila  onde 
estava  o  Bispo  Duque  de  Laon,  o  Bispo  de 
Saintes,  o  Bispo  de  Luçon ,  o  Vigário  Geral  do 
Bispo  da  Rochella,  o  Parocho  da  Treguezia  de 
S&o  Bartholomcu ,  o  Duque  de  Vendóme  e  o 
dcNoaiIIes,c  outras  muitas  pessoas  principaes. 
Leo-se  a  procuração  d^EIRei  D;  AíTonso  que  o 
Marquez  levava,  e  ada  Rainha  dada  ao  Duque 
de  VendòmCi  e  em  virtude  d^ellas  celebrou  o 
casamento  o  Bispo  Duque  de  Laon.  Acabada 
a  funcção  forão  todos  para  uma  grande  sala, 
onde  a  Rainha  se  achava  sentada  debaixo  d'um 
docel,  collocado  sobre  umatarima  de  quatro 
degraos,  no  segundo  dos  quaes  estava  sentado 
n'um  tamborete  o  Duque  de  Vendòme,  por  ser 
este  o  lugar  que  Ihe-conipetia  diante  da  Rainha 
de  França.  Chegpu-se  o  Marquez  de  Sande  para 
o  pé  da  Rainha  com  as  ceremonias  costumadas 
em  Portugal,  e  depois  de  um  longo  discurso 
entregou-lhe  uma  carta  d^EIRci  que   trazia 
prevenida  para  aquelle  acto,  ebeyou^lhe  a  mão 
elle  e  os  gentishomens  queoacompanhavSo^e 
muitos  Francezes  seguirão  cortezmente  o  seu 
exemplo  (5G9). 

(S69)  PMac«l  lUiftMWd»,  t.  U,  Ur.  XI,  p.  8IS. 
ndê  Mfrcar.  Bkí.  d^MaifOSR. 


d*esta  dato  9  não  obstante  a  continuação  da 
guerra  com  aquella  potenciai  EiUci  Chrislianit» 
simo  a  declararia  a  Castella ,  e  observario  re-» 
Itgiosainente  as  estipulações  d'aquelle  Tratado 
por  espaço  de  dés  annus  d'ali  em  diante,  e 
ainda  quando  por  alguma  razão  importante  o 
n9o  fizesse,  continuaria  a  cumprir  no  mais 
com  as  estipulações  do  ja  mencionado  Trata- 
do até  o  Hm  do  prazo  de  dés  annos ,  prestando 
a  subvenção  de  novecentos  mil  cruzados  na 
fórma  determinada  no  artigo  seguinte  até  po- 
der declarar  guerra  a  Castella.| 

Art.  ill.  Que  desde  o  dia  da  assignatura  dV 
quelle  Jratado  até  o  da  declaração  de  guerra, 
e  durante  o  prazo  dos  trinta  mezes,  quer  se 
fizesse,  quer  não  a  paz  com  Inglaterra,  Klllei 
de  Portugal  faria  a  Castella  guerra  com  todas  as 
suas  forçasse  não  faria  paz,  nem  trogoa  |>or 
mais  curta  que  fosse,  e  para  que  poilessc  mais 
conimo<lamente  observar  aquella  estipulaçãoi 
e  sustentar  a  guerra  até  EIRei  de  França  po- 
der declarál-a,  S.  M.  Christianissima  pagaria  a 
EIRei  de  Portugal  cm  cada  anno  um  milhão, 
e  oitocentas  mil  livras  moeda  de  França,  a 
qual  quantia  reduzida  a  moeda  portugueza  fa- 
zia a  importância  de  novecentos  mil  crnza<los, 
da  qual,  seiscentas  mil  livras  seríão  emprega- 
das na  manntoncrio  das  tropas  francozas  com- 
mandndas  por  Pedro  (Iravr,  ou  por  quem 
quer  que  lhe  succcílesse,  e  o  restanfe  srrio  en- 
tr^ue  e  pago  a  KIRei  de  Portugal  em  Lisboa 
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centos  reis  cada  um,  c  outra  metade  em  pisto- 
les  tl'f lespanha ,  ou  Luizes  d*ouro  de  França  , 
no  valor  de  dous  mil  reis. 

Ari.  VI.  Que  aqucltc  Tratado  se  observaria 
por  espaço  de  dcfs  annos,  e  durante  os  trinta 
primeiros  mezes  d*elles;  e  que  sendo  possível, 
antesdeconcluidooditoprazo,EIRei  de  França 
declararia  guerra  a  Castella  conforme  o  esti- 
pulado nos  artigos  II  e  III,  subsistindo  entre 
tanto  a  Alliança  e  Liga  offensiva  e  defensiva 
contra  os  reinos  de  Castella  e  seus  Alliados  á 
excepção  da  Inglaterra  e  da  Suécia,  c  a  faria 
até  que  se  po<lesse  concluir  umaboa  paz  a  sa- 
tisfação de  ambas  as  Partes  Contractantes. 

Art.  VII.  Que  no  decurso  dos  ditos  dcs  an- 
nos  nSo  seria  licito  a  nenhuma  das  sobreditas 
Partes  Contractantes  tratar  de  paz  ou  de  tre- 
goas,  e  menos  ainda  concluil-as  sem  commum, 
explicito,  c  mutuo  consentimento  de  ambas, 
havendo-se  em  tudo  sempre  concordes,  de 
modo  que  o  inimigo  perdesse  de  todo  a  espe- 
rança de  poder  accommodar  o  negocio  por 
Tratados  particulares,  ou  de  desunil-as  por 
meio  de  artifícios. 

-Art.  VIU.  Que  para  o  inimigo  commum  ser 
obrigado  a  fazer  a  paz,  EIRei  de  França  lhe 
faria  todos  os  annos  guerra  com  todas  as  suas 
forças  por  onde  quer  que  podesse,  e  o  mesmo 
faria  EIRei  de  Portugal  com  todas  as  de  que 
podesse  dispor,  e  com  um  exercito  de  doze  mil 
homens  de  Infantaria  e  cinco  mil  d€  cavallaria 
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voMcendo-o8  quanto  fosse  possível  ^  com  con« 
(licao  que  assim  também  scriuo  tratados  em 
França  os  navios  portuguezes,  porém  que 
para  evitar  tumultos  se  niio  receberiSo  n*um 
porto  mais  vasos  cie  guerra  franceses  que  os 
que  era  costume  admittir  da  nac2o  ingleza. 

Art.  XIII.  Que  naquelle  Tratado  poderiSo 
entrar  lodos  os  Principes  e  Reis  que  nellc  de- 
clarassoni  quorerom  ser  comprcheixlidos  com 
condições  proveitosas  para  as  Partes  contrac- 
lanlrs,  especialmente  ElHei  de  Inglaterra  cde 
Suêeia. 

Ari.  XIV.  Que  depois  da  conclusíio  da  paz 
com  Inglaterra,  EIRei  de  França  trataria  de 
aecommodar  as  differcnças  que  existiao  entre 
Portugal  e  os  Estados  Geraes  da  llollanda  a  fim 
de  se  ilic  restituir  Cochim  e  Cananor,  fazendo 
dVsle  ohjertoum  artigo  especial  no  Tratado  de 
Paz  com  a  Inglaterra  e  llollanda,  e  que  pelo 
mesmo  teor  intercederia  com  o  Papa  para  que 
houvesse  de  coníirniar  os  Bispos  portuguezes, 
como  o  fazirio  seus  predecessores. 

Art.  XY.  Que  EIRei  de  Portugal  poderia 
alistar  gente  de  pé  e  tle  cavalloem  França  na 
Aisacía  c  tirar  do  dito  reino  engenheiros, 
marinheiros,  eavallos,  e  toda  a  espécie  d*ar- 
mas  para  sfia  tleff^a ,  e  ruina  dos  inimigos, 
munições  e  viveres  pelo  mesmo  preço  que 
costumava  pagar  EIRei  de  França,  dando  os 
commissarios  encarregados  d*esta  transaccSo 
um  mapa  do  numero  dos  soldados»  marinhei- 
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Tratado  da  Liga  que  o  Abbnde  de  Saint-Ro- 
main  tinha  assignado  na  Gârtede  Lisboa.  Pro- 
mette  observar  c  fazer  observar  a  dita  Liga , 
remetleiído-se  iio  mais  ao  dito  seu  Embaixa- 
dor Saiot-Roroain  (579). 

Dá  EIRei  de  Franca  neste  dia  audiência  ao  ^  <••▼ 
Residente  de  Portugal  que  o  foi  felicitar  por   *^  «• 
occasiSo  da  sua  volta  da  campanha;  foi  o  Re- 
sidente apresentado  pelo  Senhor  de  Berlize, 
introiluclor  dos  Embaixadores  (580). 

Ablica  a  Coroa  EIRci  D.  Affbnso  VI  e  ah.  imt 
ó  deposto  d^elta.  AlIogSo-se  entre  outros 
exemplos  para  Justificar  este  fado,  que  o  mes» 
mo  acontecera  já  em  Portugal  com  EIRei  D. 
Sancho  U,  em  França  com  Childerico,  Phi- 
lippe,  cTheodorico,  em  Inglaterra  com  os  três 
Duartes,em  Allemanba  coro  Carlos  o  Gordo, 
em  Dinamarca  com  Christierno,  em  Nápoles 
com  EIRei  Carlos,  etc.  (581) 


(579)  Negociaçoet  Mm.  do  Ktiqiiei  de  Stndc,  T.  28. 

EêU  carU  foi  impresaa  cm  Lisboa ,  com  a  rdarSo  doa 
aacceaaos  que  oa  Franccxca  oblivcrio  em  Flandres. 

(580)  Gazela  de  frança  (Anno  iuprm)^  n.  114,  p.  1093. 

(581)  Rclalions  dea  Tnmbles  arrivés  dana  la  Gmr  de  Por*^ 
togai  dana  Tannée  1667  el  1668.  Paria,  1674,  in-l?,  p.  297. 


^ 
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dite»  Monarca  obrigado  a  tornál-os  a  EIRci 
irilcspnnlia,  logo  que  se  houvesse  feito  a  paz 
com  Portugal,  e  também  com  EIRei  Christia- 
iiissimo,  com  a  excepção  que  já  fica  dita  de 
poder  em  todo  o  caso  soccorrer  o  seu  ai  liado 
(582). 

Recebe  de  França  Melcliior  de  Heron  ,  Abba-  ^p^^JJJJ 
de  de  Saint-Romain,  carta  do  Marechal  de  «^,i*- 
Turenne  para  o  Conde  de  Castello  Melhor,  em  * 
que  lhe  dizia  da  parte  d*EIRei  de  França  que 
desse  inteiro  credito  a  tudo  quanto  o  dito 
Abbade  lhe  referisse,  e  parecendo  conveniente 
serem  as  suas  proposiçftes  ouvidas  primeiro 
que  as  do  Embaixador  de  Inglaterra,  disse  o 
Abbade  ao  CondedeCastello-Melhor  que  EIRei, 
seu  Amo,  o  encarregara  de  dizer  a  EIRei  D. 
AflToijso,  que  constando- lhe  o  grande  desejo 
que  os  Castellianos  tinhão  de  ajustar  a  paz 
com  Portugal,  era  S.  M.  Christianissima  de 
parecer  que  sendo  ella  honrosa,  e  útil  a  acei- 
tasse ,  porque  elle  de  boa  mente  a  approvava, 
e  a  tinha  por  necessária;  porem  que  se  por 
ventura  as  proposiçfíes  dos  Gistelhanos  nao 
fossem  convenientes,  que  estava  prompto  para 
assistir  a  Portugal  na  guerra  com  tropas ,  ar- 
madas, e  dinheiro  á  sua'  eleiçSo  c  á  medida 
dos  interesses  Portuguezes  (583). 

(:>b})  Urci«Mlano,  (>>lcccion  dcTratadf«,  T.  I,  l\  1,  f.  710. 
(583)  Portugal  RetUuraclo,  T.  H,  Iít.  XII,  p.  822. 
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a  ])az  coro  Castella  coro  seguras  vantagens 
para  Portuga),  pois  faltava  a  intervenção  d'£U 
Kci  de  França  que  era  o  em  que  consistia  a 
certeza  de  não  quebrantarem  os  Castelhanos 
os  tratados  e  condições  que  se  estipulassem ; 
que  receosos  dos  exércitos  de  França  e  de  J*or- 
tugal  aceitarião  por  então  a  paz  com  as  condi- 
ções que  se  lhes  fizessem ,  até  que  com  o 
beneficio  do  tempo  podessem  restaurar  os 
apertos  que  padecião ,  que  poucos  dias  de 
dilação  não  crão  perder  a  conjunctura, 
sendo  tão  pouca  a  distancia  de  Portugal  a 
França;  que  avisasse  o  Princi|>e  D.  Pedro  a 
Luiz  XIV,  seu  Amo,  remeltendo-lhe  as  pro- 
postas dos  Castelhanos ,  e  com  sua  res|)osta 
deliberasse  o  que  entendesse  ser  mais  provei- 
toso ao  Reino  (586). 

Chegando  á  noticia  do  Marquez  de  Liche  a  ab.  im 
proposta  do  Abbade  de  Saint-Romain ,  fez  um  (••^ 
papel  que  a  contradizia  e  que  espalhou  não  só 
pela  Corte,  mas  por  todo  o  Reino,  o  qual 
dizia  em  substancia :  que  os  artifícios  da  França 
para  augmenlar  o  seu  poder,  diminuindo  as 
forcas  alheias  erão,  tão  notórios  no  mundo  que 
os  casos  os  fazião  manifestos;  e  que  neste  sen- 
tido era  sem  duvida  que  os  soccorros  que  os 
Francezes  ha v ião  dado  a  Portugal  no  tempo, 


(586)  Pyrtugal  Rctrtanradô,  T.  U,  Ut.  XU,  p.  934. 
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Pòcm-8c  em  conselho  as  pro|K)stas  do  Mar-  An.  laes 
quez  de  Liche  e  do  Embaixador  d'lnglaterra,  (ânu^' 
votao  uniformemenle  os  Conselheiros  que  o 
Principe  devia  nomear  conferentes  para  trata* 
i*em  com  o  Marquez  e  com  o  Embaixador  das 
condições  da  paz ,  e  que  mandasse  declarar  ao 
Embaixador  de  França  o  sentimento  que  tinha 
de  iiao  ter  tempo  para  fazer  aviso  a  EIKei  de 
França  ilo  estado  do  negocio ,  e  de  níío  pmler 
dilatar  o  tratado  de  Paz  com  Castella  pelas  ins- 


qnVIlc  a  pu  d^acccptcr  Ics  coDclitions  avaotagcuses  qui  Icur 
etaíentoflertcs,  le«  aoimant  par  l*e8|>oir  d*an  puisaant  aecours, 
Bon-aeuleinent  k  leur  défenia,  maia  encore  à  porter  In  g ucrre 
ofleosive  dnna  Ic  c<rurde  rKapngoc.  Noiísavonsplusícura  Icttrea 
de  MM.  de  Lyonne  et  de  r.4rcheTéf|uc  d*Kinbriin  u  M.  de  Schom- 
berg,  qui  fout  foi  de  In  continuclle  correspoiídaiice  qui  a  êlé 
«nlre  eax  pour  la  direction  de  celte  giierre.  Peraonne  n*ignorc 
qne  M.  le  Duc  de  lieaufort  fut  l'aii  passe  avcc  toute  sn  floUe  sur 
Ict  cotes  de  Portugal ,  et  y  consomnia  une  partie  de  Pcté  au 
grand  pn^judicp  de  acs  alliêa,  iH>ur y  paaser  cn  suretê  les  livres 
et  munitiuns  dont  ils  nvaicnt  cxtrdineinent  beaoin,  et  celn  cn 
nW^me  teuipa  qu^íls  n«>U8  ofTraicnt  lenr  médiation  pour  un  ac- 
commodenicDt  avec  le  Portugal ;  toul  le  monde  sait  que  lesícur 
Gilbori  y  a  fait  necrèlenicnt  divers  voyngca  |H>ur  lesencourager 
etnotier  avec  eux  une  aecrête  nlliance  ;  que  le  aíeur  Courtin , 
peu  de  tejn|>t  après  lo  Trailê  des  Pyrêncos,  fut  exprèa  en  Angle- 
ierre  |K)ur  inciter  le  U(»i  de  la  Crandc-Brelagne  k  ne  paa  aban- 
donncr  les  P(»rtugais ;  nous  a^ons  intercepte  dans  un  Yaiaaeau 
friDçais,  qui  venait  de  Portugal,  le  compte  des  dépenaea  et 
des  lecoura  que  la  France  a  donnés  luins  intermiasion  k  ce 
royaunie  depuHIa  conclusion  de  In  pnix,  par  ou  il  i-dnale, 
entre  nutres  choaet,  quelle  a  (oujours entretenu  des  trunpes  k 
0C0  fraia  fiour  appuyer  celte  gucrre.  > 
Obra  citada,  p.  d8  e  aegúiiitea. 
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Príncipe  D.  Pedix)  acerca  do  seu  casaineiito 
com  a  Rainha  D.  Maria  Francisca  Isabel  de 
Sabóia  (595). 

Tratado  de  paz  e  de  i^ecouciliacão  concluído  a»,  im 

^  Maio  3 

entre  Carlos  II  d'Hespanha  e  EIRei  Luiz  XIV 
de  França ,  em  cujo  artigo  VIU  se  estipulou 
que  naquelle  Tratado  não  se  entendia  fazer  • 
alteração  alguma  nas  disposições  do  dos  Ifyve' 
neos  f  excepto  no  que  dizia  respeito  a  Portugal 
oom  quem  S.  M.  Catholica  havia  feito  paz  (59G). 

Embarca-se  a  bordo  do  Navio  Fraucez  do  a»,  im 
oom  mando  do  Capitão  iAOguilLet  da  esquadra 
do  Duque  de  Beaiifort»  iurtD  do  poi*to  da  Ro- 
cbella^  Francisco  FemÍM  Aebello,  Enviado 
Português  I  mandado  reooUber  a  Lisboa  (597). 

Bottrges.  —  Dá  Luiz  XiV^  Rei  de  Franea^  ifj.^!? 
audiência  neste  dia  ao  novo  Enviado  de  Por** 
tugaly  que  foi  conduzido  á  sua  presença  pelo 
Senhor  de  Bonneuil  (598). 


(StS)  Caiate  àm  frança  (ânuo  smpin}^  n.  44,  p.  <S4. 

(S!M»)  UreUMlaBo,  Culaccão  de  TratMkw,  T.  1,  P.  I,  p.  S6j. 

Dumont,  Corp»  Diploin.,  T.  7.  P.  I,  p.  89. 

Maillardière,  T.  I,  P.  ?,  p.  24?. 

ienkiniog,  T.  i^p.  19^. 

(.VJ7J  GatcUde  Fraura  {Xuoo  luptn),  u.  S9,  p.  6j1. 

(598)  GaseU  de  França  (Anno  mpra),  n.  39,  p.  319. 
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IV.  Que  pois  os  Francezes  adora vao  a  pos- 
leriílado  tlc  Hugo  Capelo,  se  não  seria  enti^ 
elleso  maisexecravel  de  to<los  os  atlentadoso 
empreheiíder  de  abrir  do  novo  unia  porta  tSo 
perigosa. 

V.  Que  elIes.nSodevião  approvar  o  sncccs- 
so  e  execuçSod'uma  máxima,  que  as  senlenças 
dos  Tribunaes  liaviao  condemnado  na  pessoa 
e  instituição  do  Principe  Mariana. 

.  VI.  Que  se  elles  estavao  persuadidos ,  que  os 
doutores  insolentes  e  temerários  que  senlen- 
ciao  quem  os  devia  Julgar,  e  que  pretendem 
destituir  os  Soberanos,  erão  criminosos  por 
isso  que  tocavão  no  ungido  do  Senlior,  e  apaga- 
vão  as  sagradas  e  invioláveis  impressões  do 
sua  unção  ,'com  que  horror  não  cumpria  que 
vissem  tão  fatal  mudança. 

VII.  Que  a  deposição  de  D.  AfTonso  não  era 
um  negociapecuIianraquellePrincipe,  niassim 
o  negocio  geral  de  tantas  testas  coroadas 
quantas  no  Universo  havia. 

VIII.  Que  S.  M.  Cliristianissima ,  não  fal- 
tando nos  Childericos,  enosCarlolsde  Lorrena, 
não  devia  de  estar  esquecido  das  furiosas  tem- 
pestades que  desabarão  sobre  o  seu  reino  nos 
annos  6,  7,  8  e  9  de  seu  reinado. 

IX. Que  S.  M.Brilannica  devia  tandiem  lom- 
bnir-sc  do  trágico  e  monstruoso  anno  ilo  KVVJ, 
C  tio  sangue  Real  que  havia  deshonrado  o  se- 
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XWlll.  Quo  aqiiella  mudança  pcxlia  per- 
turbar o  publico  socegOy  e  alterar  a  paz  pela 
qual  os  Portuguezes  havia  tantos  aunos  sus- 
píravio. 

XXIX.  Que'  a-^reja  concedia  coadjutores 
para  supprír  as  infirmidades  dos  Bis|>os,  e 
nos  eclipses  da  saúde  e  da  razão  dos  Reis  ha- 
TÍão  R^entes. 

XXX.  Quecomnicttcnflo  oexerciciodo  poder 
soberano  a  um  Regente  euja  autoridade  fosse 
coarctada  por  um  Conselho  hom  avisado^  se 
evitavao  os  males  que  po<liSo  sobrevir  aot 
Reis. 

Respondendo  ás  razões  acima  transcriptas 
pergunta  o  Autor  d*este  Escripto  se  ei*a  pru- 
dente, com  medo  dum  perigo  remoto  que  K 
poilia  evitar  com  facilidade  com  uma  sabia  vi- 
gilância, deixar  de  progredir  no  caminho  que 
conduz  á  felicidade ;  e  se  considerações  de  tao 
|)ouco  momento  houvessem  feito  impressão 
no  animo  d*EIRei  D.  João  IV,  se  os  Portu- 
guezes nSo  estariSo  ainda  então  gemendo  de- 
baixo do  jugo  dos  Gastelhaoos? 

Que  a  necessidade  era  a  soberana  das  leis  e 
justificava  quanto  fazia,  que  os  Portuguezes 
se  tinhão  adiantado  muito,  e  já  não  podião 
voltar  ])ara  traz. 

Que  todoaqúelle  que  debaixo  do  pretexto  de 
defender  a  causa  de  Dom  Aflbnso  escomlia  ou- 
tros intentos,  se  era  Portuguez  devia  ser  tido 


—  G19  — 

(hir  os  Gislelhnnos  era  notório  haviao  fol- 
gnilo  muilo  eom  a  abdicação  <lc  D.  AíToiíso, 
porque  pensavão  servir-se  utilmente  doeste 
«loonteoímenfo*  Que  liavião  on*erecido  uma 
JViueeza  da  sua  casa  a  D.  Pedro,  e  lhe  ha- 
viao pronieltido  protecção. 

Que  com  aquelle  casamento  espera vao  en- 
cher o  Conselho  da  CorledeD.  Pedro,  e  talvez  v^jj^* 
toda  Lisboa  de  suas  creaturas  e  confidentes.          •     ^\  * 

Que  entretanto  por  baixo  de  niao,  elles  da-  j^ 

vão  algum  favor  ao  ]Hir(i(lo  contrario  a  D. 
Pedro  para  entreter  no  reino  a  divisão,  e 
quando  o  negocio  fosse  maduro  (>ouco  lhes  im- 
portaria de  sacrificar  uma  Princcza  para  re- 
cobrar um  reino  tão  importante  como  era 
Portugal. 

Que  icomo  vissem  que  D.  Pedro  havia  espo- 
.  sado  Mademoiselle  de  Nemours  tornárão-sc 
furiosos  ,  e  perdendo  as  estribeiras  acolherão 
o  valido  de  D.  Atronso;  correrão  com  as  espa- 
das desend>ainhadas  pelas  ruas  de  Lislioa ,  e 
que  pouco  faltara  não  conseguissem  n*um  dia 
o  que  não  havião  podido  alcançar  cm  vinte  e 
oito  annos  de  guerra. 

'  KKSFOSTAS    SUCCINTAS    KS   TRINTA    RAZÕES 
ATKAZ   AtXRGADAS. 

A'  P. 

Que  seria  uma  demissão  livre,  semelhante  á 
de  Diocleciano,  de  Maximino,  tie  Círios  V,  e  da 
Rainha  Christina. 
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A'  VIIP. 

Carlos  VI  não  era  impotente,  e  só  teve  dous 
ou  três  eclipses  de  razSo. 

A'  IXV 

Que  relação  tinha  com  a  elevação  de  D. 
Pcílro  a  catastrophe  de  Carlos  i*? 

A'X*. 

Que  havia  com  eíTeito  alguma  semelhança 
com  a  demissão  da  Rainha  Christiua. 

A'  Xl\ 

Que  pelo  rontrario  oa  DinaniaiT|uezes  c  Po- 
lacos crão  interessados  no  abatimento  da  Casa 
d'Austria. 

A'  XJP. 

Que  S.  A.  Kcal  de  Sabóia  se  guardaria  de 
estar  em  1639  n'uma  |K>sição  tão  delicada. 

A'  X1U-. 

Que  o  piloto  não  era  inconstante  |>or  isso 
que  mudava  de  rumo  conforme  o  vento,  nem 
poi*f{uc  meneava  o  leme  por  diverso  teor  na 
bonança  que  na  tcm{>çstade. 

A'  XIV. 

Pei^unta-se  se  D.  AQbnso  havia  governado 
durante  a  guerra  ? 


guez ,  mas  seu  anict  da  liberdade  c  o  zelo  da 
gloria  da  nação,  e  o  desejo  de  cofiscrvar  a. Mo- 
narquia que  havia  motivado  aquelles  aconte- 
cimentos. . 

A'  XXIVV 

'  Que  o  coração  d^EIRei  D.  Pedro  era  o  único 
porto  em  que  os  Portuguczes  se  |>odiao  pòr  a 
s^uro  da  tempestade  que  se  ia  engrossando. 

•a'  xxvv 

Que  aquella  razão  geral  nSo  quadrava  com 
o  facto  de  que  se  tratava. 

A'  XXVl*. 

Que  aquella  razão  universal  admitlia  excep- 
ções i>articularés,  e  aquelle  caso  era  uma. 

A'  XXVIl*. 

Para-scmelhantes  golpes  a  prudência  e  actí- 
vkUde  aio  escudos  «nais  que  sufficieiíles. 

A^  xxvm*. 

Que  pele  contralto  ió  r  ooraaefo  podia  «or- 
nar a  paz  firmei  durável. 

À'  XXIX-. 

Que  um  expediente  como  aqudle  lançaria 
uma  darklade  como  a  dos  himes  fátuos  que 
nos  arretiata  ao  precipicio. 
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Fez  neste  dia  o  enviado  de  Portugal  Duarte  ad.  imí 
Ribeiro  de  Macedo  a  S.  M.  Christianiasimas  a 
participaçiodctera  Rainha  de  Portugal  tido 
uma  Princeza  em  6  do  outro  mez;    noticia 
que  foi  recebida  com  muita  satisfação  (603). 

Fez  neste  dia  M.  de  Saint-Romain,  Embai-  km.  iMt 
xador  de  França  em  Portugal ,  a  sua  entrada 
publica  com  um  trem  soberbo.  No  mesmo 
dia  teve  audiência  do  Priucipc  Regente  com 
to<las  as  honras  possivcis  c  um  acolhimento 
dos  mais  favoráveis.  No  cabo  d*esta  ceremonia 
elle  foi  padrinho  da  Princeza  em  nome  d'£l- 
Rei  de  França.  Recolhido  o  Embaixador  á 
sua  residência,  o  Conde  da  Torre  lhe  foi  levar 
uma  boceta  de  cristal  com  um  diamante  de 
grande  preço.  Teve  depois  audiência  da 
Rainha  para  a  qual  foi  conduzido  pelo  Marquez 
de  Marialva  com  todos  os  coches  da  Cor- 
te (604). 

Memoria  d*EIReí  de  Fraúça  a  M.  de  Saint-  a»,  im 
Romain,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  para  lhe 
servir  de  memento  para  as  reclamações  e  ins- 
tancias que  o  dito  Embaixador  devia  fazer 
perante  os  ministros  do  Príncipe  de  Portugal 
acerca  do  estabelecimento  da  Companhia  fran- 


(603)  CAieU  de  França  (Anno/tf^,  n.  17,  p.  141. 

(604)  CaieU  de  Frauça  (Anuo  #ty»Ai) ,  n.  &3,  p.  396. 

IV.  40 
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Que  a  companhia  hollandaza  tinha  mais  de 
150  navios  na  Índia,  e  que  lhes  linha  feito  a 
guerra  quasi  sempre  com  manifesta  jnelhoria, 
e  tinha  além  d'isto  um  pé  d^ercito  de  doze 
mil  homens,  que  pelo  corfPh^io  os  Portu- 
gueses não  tinhão  navios  nem  tropas,  e  só 
lhes  resta  vão  as  praças  de  Goa  e  Diu,  e  al- 
gumas mais  de  pouco  momento.  Que  aqnella 
prodigiosa  diíTerença,  que  havia  entre  as  duas 
Potencias,  e  o  estudo  e  applicaçSo  que  os  lloi- 
iandczes  punhão  em  ali  se  conservarem  esta- 
Ta  mostrando  o  quanto  era  urgente  que  os 
Portuguezes  applicassem  um  remédio  podero- 
so e  eflQcaz  |iara  atalhar  a  ruina  total  de  que 
estavão  ameaçados. 

Que  o  único  remédio  que  havia  era  o  ap- 
|)ellar  para  a  sociedade  d  aquelle  commcrcio, 
e  mesmo  para  a  repartição  das  terras  e  paizes 
que  ainda  vivião  debaixo  de  sua  obediência,  c 
das  praças  que  conservavão ,  com  outra  nação 
que  tendo  iguaes  interesses  Juntaria  o  seu 
poder  com  o  d*elles,  fazendo  por  aquelle  teor 
respeitar  dos  llollandezes,  applicando-se  não 
aó  a  contél-os  dentro  dos  limites  em  que  se 
achavão,  mas  também  a  recobrar  d'elles  parte 
do  commei*cio  e  das  praças  de  que  se  empos. 
êàrho  \)ov  meio  de  violência. 

Que  somente  os  Francezes  erão  ca)>azes  de 
pi*i>curar  nos  Portuguezes  aquellas  vanUigciis, 
•e  ellcs  Portuguezes  lhes  cedessem  uma  paite 
uoi  tratâdoi  soIí4m  que  euU*e  os  lieis  fossem 
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isso  as  casas  necessárias  pagando  o  que  fosse 
razoável. 

Que  as  ditas  ordens  deverião  ser  ex|)edidas 
|)or  três  vias,  e  por  diflercntes  navios. 

Que  lanibeni  pediria  que  se  lhe  destinasse 
lugar  á  beira  do  Tejo  omle  podesse  eslabele-  * 
cer  uni  armazém  para  provimento  do  que 
fosse  mister  para  o  apercebimento  dos  navios 
francezes,  caso  se  vissem  obrigados  a  ali  arri- 
bar, como  por  varias  vezes  liavia  aconl(»cido,o 
que  era  manifestamente  em  proveito  de  Por- 
tugal, bem  entendido  (|ue  não  devião  pagar 
por  isto  direito  algum  (G05). 

Chega  a  Pariz  M.  Verjus  que  vinha  partici-  j^J^J^ 
par  a  S.  M.  o  bom  successo  da  Rainha  de 
Portugal  y  e  M.  de  Lionne  Secretario  d*£s- 
tado  o  apresentou  a  EIRei,  que  se  mostrou 
inuito  alegre  com  aquella  nova',  depois  re- 
cebeo  cartas  de  Lisboa  que  reza  vão  que  a 
Rainha  c  a  Prince/a  goza  vão  da  melhor  sau« 
de  (60G). 

Paite  neste  dia  de  Pariz  o  Cavalheiro  de  ab.  imp 
Bethune,  mandado  por  EIRei  Luiz  XIV  a  Lis- 
boa {)ara  fazer  os  seus  comprimentos  |)or  occa- 
8Íão  do  bom  successo  da  Rainha,  e  para  levar 


(Go:>)  nihlioCh.  Real  de  P*ríi,  Cod.  204  (fonda  Colbert), 
foi.  Ct  c  seguinte». 
(606)  GaseU  de  Franca  (Anno  syprm) ,  n.  26,  p.  215. 
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cicio  da  caça^.c  abundante  de  todas  as  cousas 
da  vida,  tendo  seus  familiares  e  os  Senhores 
que  o  acompanhão  a  liberdade  de  escolher  o 
lugar  onde  asscntarião  morada,  ou  na  aldeã  da 
Prava  na  cidade  d*Angra  ou  na  (^asa  Real 
do  Forte  de  S.  Philipe,  com  tanto  que  esse  lugar 
lhe  conviesse,  e  para  que  aquolla  viagem  se 
fizesse  com  honra  e  segurança,  ordenou  se  ao 
Ck)Dde  do  Prado  de  escoltál-o  até  à  Ilha  da  «bw 
Madeira  com  unia  das  esquadras  navaes,  as- 
sistido do  Conde  d*Atalaya,  de  D.  João  de  Sou- 
sa, D.  Luiz  da  Silveira,  e  outros  (G()8). 

Carta  d'EIRei  de  França  a  M.  de  Saint  Pé,  An.  km 
Cônsul  Francez  em  Lisboa,  em  que  lhe  signifi- 
ca que  attendendo  que  em  razão  de  sua  gran- 
de idade  elle  se  achava  impossibilitado  para 
executar  os  deveres  d'aquelle  emprego,  deter- 
minara desonerál-od'elle,  dandodheuma  ten- 
ça decente  durante  o  restante  de  sua  vida  e 
propomonada  aos  emolumentos  que  do  Con- 
sulado recebia ,  sobre  o  que  passiira  as  devi- 
das ordens  a  M.  de  Saint-Romain ,  seu  Em- 
baixador naquella  Corte  (609)* 


(ÍÍ08^  D*\blancotirt,  Mémnircs,  p  376. 

r.aiii(Nifrne}i  du  Marechal  de  Schnmberg  en  Portugal ,  par  1e 
GcMi«*ral  Dumoiiriez.  I^indrcn,  1807.  íaí, 

^609;  Mm.  da  Kiblioik.  Raal  de  Farís,  Cod.  204,  foi.  133 
(fonds  OilbeH). 


irEIRoí  do  Franra  pnra    M.   «le  An.  ir,*: 

.  t^      1      •         I      '  ■  •    I  Junho  II 

Itn,  seu  hnihaixador  em  Lislioa,  si- 

Híf?  im^  ficíiva  inteirado  ilas  ilili- 

jr  vWv  fiizia  (iiira  Irr  rrspoNlíi  da  Mr- 

.t)ii*egeHUirii  a  n^sprilixlo  miiiinrr- 

I,  fio  que  linda  mais  (inlia  r|Li^  lho 

dor  a  devida  approvarão  a  Indo 
ire  aquelle  partiridar  liavia  feito. 
pia  o  Monarca  francez  que  se  ad- 

c^  Pnrtiigtjezps  nao  tivessem  uma 
piTspieaie,  porque  era  impossível 

^^irni  suatrutar  na  índia,  e  resistir 
ilollaiidezes,  se  se  nao  libassem 
tiiirào  da  Kuropa ,  e  como  elle  Kei 

•  tava  certo  que  o  dito  seu  Kudiai- 

pei^derin  a  oecasiao  de  ia/er-llies 
rrdade,  ficava    esperancatlo  de 

__*_^  SC  iieixari«*u)  persuadir,  c  cpie 
»itevja  o  Embaixador  contentar-se 
IHS  tiem  expressas  do  Governo  I*or- 
•  lúTi  os  seus  Kmpreç;ailos  na  índia  e 
ivurecer  o  commercio  dos  France- 


ÍmhIo  o  Sccrciario  d*Kstaflo  d*EIRei  An.  ic* 
10S  oflicios  de  18  de  Juidioe  \h  de      «   * 
ptue  lhe  dirigira  ile  Lisboa  o  Endiai- 
tl(!  Sujol-Roniain,  llic  significa  que 


(foadtCâUwC).  foi    133. 
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Dcspocho  «rRIRoi  dn  França  para  M.  de  An.  im« 
Saiirt-Romaiii,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  si- 
gniíicando-lhc  qiio  (irava  inteirado  das  dili- 
i;eiirias  (|iir  vWv  iaxia  para  ler  rcs|M)sla  da  Me- 
moi*ia  i\víp  api*oseiilâra  a  respeito  dp  commer- 
cio  da  índia,  no  que  nada  mais  tinha  c(Le  lhe 
diECl^  senão  dar  a  devida  approvaçao  a  tudo 
quanto  sobre  aquelle  particular  havia  feito, 
e  aoerescenta  o  Monarca  francez  que  se  ad- 
mirava que  os  Porhiguezes  nSo  tivessem  uma 
vista  mais  |>erspicaz,  porque  era  impossivel 
que  se  podessem  sustentar  na  índia,  e  resistir 
ao  poder  dos  Ilollandezes,  se  se  nao  ligassem 
com  outra  nação  da  Europa ,  e  como  elle  Rei 
de  França  estava  certo  que  o  dito  seu  Embai- 
xador não  perderia  a  occasiao  de  fazer-lhes 
conliecer  a  verdade,  ficava  esperançado  de 
que  a  final  eiles  se  deixariao  persuadir,  e  que 
entretanto  devia  o  Embaixador  contentar-se 
com  as  ordens  bem  expressas  fio  Governo  Por- 
tuguez  a  todos  os  seus  Empregados  na  índia  e 
Africa  de  favorecer  o  commereio  doa  France- 
ses (Gil). 

Respondendo  o  Secretario  d' Estado  d*EIRei  a».  íjm 
de  França  aos  oflicios  de  18  de  Junho  e  15  de 
Setembro  que  lhe  dirigira  de  Lisboa  o  Embai- 
xador M.  deSaint-Romain,  lhe  significa  que 


(611)  Cod.  204  (fondiColbert),  foi.  ÍU. 
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Cotisitl  Franccz  em  Lisbon,  cm  raz3o  de  sua 
ndianlatla  idade  que  o  impossibilitava  para 
exercer  aquellas  fuiiccocs  (G1.S). 

CommissSo  rocatoria  sobre  a  dita  DecisSo  ad.  ism 

Outubro 

para  o  Embaixador  M.  deSaint-Romain,  con-  m 
ce<icndo-lhe  os  poderes  necessários  para  esta- 
belecer, e  fazerrcconlieccr  por  Cônsul  de  Fran- 
ça em  Lisboa  a  M.  des  Granges,  e  Provisões 
que  for&o  concedidas  ao  mesmo  e  juntamente 
a  Pedro  Nunes  para  o  Consulado  do  Porto,  e 
a  João  .Romat  para  o  de  Viainia  (G14). 

Memoria  d'EIRei  de  Franca  para  M.  de  Saint-  An.  im 

*  Nov   91 

Romnin,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  em  res- 
posta aos  seus  oflicios  de  18  e  19  de  Outubro, 
na  qual  accusando-lhe  recepçSo  das  cartas  do 
Principe  de  Portugal  para  o  Vice-Rei  e  Gover- 
nadores das  Fracas  das  Indias-Orientaes  e  Oc- 
cidentaes  Ibe  significa  que  era  mister  que  as 
ditas  cartas  fossem  renovadas  todos  os  annos 


infcrinarSo  que  d^ellc  áérn  o  Embaiiador,  accreicenUndo  qae 
o  dito  deu  Grunfres  lho  havia  dado  parte  da  mina  de  cobre  qnc 
r&rn  ultimamente  descoberta  cm  Portugal ,  o  da  utilidade  que 
•o  potirria  tirar  de  tua  extnacrl&o,  mas  que  como  nisto  se  po- 
deria encontrar  prandissimas  difflculdndes,  e  que  em  França 
havia  muitas,  era  de  parecer  qtie  se  não  devia  tratar  d*ís!«o. 

(613)  Mss.  da  Bibliotb.  3m1  de  Parii ,  OkI.  2U4  (fonds  Oil- 
bert),  rol.  ?82. 

(Gl  \)  Mss.  da  Dibliotb.  Real  de  Paris,  Cod.  ?0<  ,  fui.  ?8?  v 
( fonds  ColbeH). 


,  .-!...' 
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ellcs  cm  partilha  nas  praças  c  estabelecimentos 
que  lhes  restavãoiima  naçSo  que  por  seu  poder 
e  applicaçSo  os  podesse  salvar  do  abatimento 
em  que  se  achavSo,  e  como  era  verosimil  que 
elles  não  po<icri9o  lançar  os  olhos  sobre  nenhu- 
ma outra  que  a  d*elle  Rei  de  França,  o  dito  seu 
Embaixador  nSo  perderia  occasiSo  de  lhes  fazer 
sentir  com  toda  a  efficacia  a  verdade  e  atten- 
ção  que  merecia  um  negocio  de  tamanha  im- 
portância. Que  caso  visse  que  o  Príncipe  se 
achava  em  disposição  a  entender  em  algum 
tratado ,  clle  Rei  de  França  lhe  mandaria  as 
Instrucções  e  Poderes  necessários. 

Que  lhe  não  parecia  conveniente  juntar  a 
esquadra  que  elle  mandava  á  índia  com  a  dos 
PortuguezeSy  porque  sendo  manifesto  que 
estes  tirarião  grandes  proveitos  d^aquella 
juncção  f  poderia  esta  consideração  diminuir 
em  seu  modo  de  pensar  a  necessidade  de  en- 
trar em  algum  tratado  ,  mas  que  isso  não  obs- 
tante potiia  clle  certificar  ao  Principe  Regente 
de  Portugal  que  todos  os  commandantes  dos 
navios  francezes  tiiihão  ordem  de  dar  aos  Por- 
tugiiezes  os  mesmos  auxilios  e  assistências 
que  a  seus  próprios  conterrâneos  (Cl  5). 

Nesta  mesma  data  escreve  o  Secretario  d*Es-  x».  im 
tadoa  M.  de  Terron  dando-llie  parte  da  no-  ^^"'^ 


(615)  Hw.  da  Bibliotb.  Real  de  Paris,  Cxid.  204  (fonds  Col- 
bert),rol.  312. 
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avisanclo-o  de  que  tendo  eotieeilido  o  transito 
franco  de  direrto  a  todas  as  fazendas  dos  paizes 
que  novamente  lhe  liavi5o  sido  cedidos,  bem 
como  d^aquelles  que  fícavSo  debaixo  da  obe- 
diência (fEIRci  Catholico  em  Flamires,  havia 
ordenado  (jue  o  navio  Margaritta  servisse  pa- 
ra o  transporte  fias  que  erão  destinadas  para 
Portugal,  e  que  d  ali  em  diante  haveria  um  na- 
vio lodos  os  dous  mczes  com  o  mesmo  destino, 
portanto  que  era  importante  que  o  ditoCoirsul 
estimulasse  todos  os  mercadores  quer  fossem 
flamengos,  francczes,  ou  Portuguezes  a  se  ser- 
virem do  dito  navio  para  o  tt^nsporte  de  suas 
mercadorias  (618). 

Neste  dia  forao conduzidos á  audiência  d'EI-  An.  i*it 

«    •    I    ♦^  k     t  Abril  w 

Rei  de  França  por  M.de  Bonneuil,  Inti^oductor 
dos  Embaixadores,  oNuiicio,t>  Embaixador  de 
Veneza,  de  Sabóia ,  o  Rcsidenie  de  Portugal  e 
outros  que  vin!iao  comprimentâl-o  por  occa- 
siSo  de  sua  chegada  (019). 

Responde  nesta  data  o  Secretario  d*Estado  j^"-  ••'• 
D.  João  Mascarenhas  á  nota  do  Abbade  de 
Saint-Romain,  Embaixador  d'£IRei  de  França 
Junto  a  i)essoa  do  Senhor  Rei  D.  Aflbnso  VI  de 


^bl8;  Mm.  li»  Hiblioth.  Kcal  de  rariz  ,  Cod.  7i)\  (ToiiJa  (>>1- 
kerr,  foi.  5i>4. 
WJ)  G«mU  áo  Fnuiça  (knno  smprm)^  a.  &|,  p.  432. 
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lugar  de  Duarte  Ribeiro  de  Maeedo.  O  P.  Viei- 
ra, escrevendo  de  Roma  a  este  ultimo  nesta 
data,  lhe  diz  :  a  Vejo  eleger  Embaixador  de 
•  Franca  (  bem  escusada  eleição  onde  V.S.  es- 
»  tá)  e  que  se escusão  d'ella (621).  » 

Passaporte  que  neste  annocon ferio  o  Senhor  An.  w 
Infante  D.  Pedro  Regente  do  Reino  a  Pedro  do  bro2 
Four  que  ia  a  França  por  cousas  do  seu  serviço, 
no  qual  segundo  o  estilo  roga  a  todas  as  au- 
toridades dos  lugares  por  onde  houvesse  de 
transitar  lhe  não  pozessem  impedimento  al- 
gum, antes  lhe  dessem  todo  o  favor  e  ajuda 
de  que  necessitasse  para  proseguir  em  sua 
jornada  e  r^ressar  a  Portugal  (622). 

Teve  neste  dia  audiência  d'£lRei  de  Franca  An.  i«i 
o  Residente  de  Portugal  que  foi  conduzido  |)or     is 
M.  de  Bonneuil ,  Introductor  dos  Embaixado- 
res (623). 

Deo  neste  dia  El  Rei  de  França  audiência  ao  An.  uti 
Residente  de  Portugal  (624).  ^'**  ^ 

ChegSo  a  Lisboa  os  navios  francezes  que  ^"i  <*^< 


(6?l)  Cartas  do  P«  Vieira.  Liaboa,  18?7,  p.  6. 
(fi??;  Archivo  Real  da  Torre  dt»  Tombo,  Mus.  de  S.  Viccnle 
de  Fora,  T.  \IV,  foi.  I?5. 

ifiTi)  GazcU  de  Kranra  (\iiuo  iii/»ni\  n.  17,  p.  70. 
(624)  GaseU  de  França,  n.  50.  p.  4 11. 

IV.  41 
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ferencias  qnt  com  elfes  tivera  sobre  o  caso 
cl*lDglateiTa ,  teiido  o  dito  Secretario  (i*Esl9cfo 
toniailo  as  observações  dos  Prancezes  coqio 
iiaeckUa  de  grande  escrúpulo. 

Dtiarte  Ribeiro  declara  que  devíamos  a  este 
retpetlD  i  França  boas  difigdÉllSy  e  Teitas 
tom  boft  ff.  A  esta  Carta  junton  o  mesmo  En- 
viado duas  outras  cm  que  se  mostrava  o  que 
a  Hollandft  temia,  e  o  que  preparava  a  Frati-  ^ 
ca.  Pensava  este  sábio  Ministro  que  do  mesmo 
modo  qve  no  anuo  de  1667  movera  EIRei  de 
França  a  fazer  a  guerra  a  Flandres  para 
obrigar  os  Castelhanos  a  nos  dar  a  paz,  da 
mesma  sorte  lhe  move  agora  o  coraç3o  a  guer- 
ra da  Hollanda  y  para  nos  restituir  a  índia. 
Accrescenta  este  Ministro,  que  éramos  taes  que 
haviamos  de  desprezar  esta  occasiao,  c  eon- 
deninar  a  ambição  dos  Francezcs  (627). 

Por  noticias  de  Fariz  se  dizia  que  ô  Rcsi-  ab.  »m 
dente  de  Portugal  tivera  aviso  por  cartas  de  » 
23  do  outro  mcz  que  a  Rainha  de  Portugat 
se  achava  mui  mal  das  bexigas,  noticia  que 
fora  recebida  de  S.  M.  Christianissima  com 
grande  sentimento,  mas  que  por  cartas  de  19 
d*a(|uclle  mcz  sabia-sc  eslava  a  Princeza  fora 
de  toào  o  perigo  (628). 


((ÍV7)  Corretpond.  do  P^  \i<*ira  roni  Daarte  Ribeiro  de  Ma- 
cedo, imp.  em  Lisboa  em  1B?7,  p.  34. 
(628)  GêmUl  áê  Ptrança  (Anuo  myrm) ,  n.  t),  p.  96. 
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Pariz.  —  Nesladota  participa  Duarte  Rilieiro  ab.  im 
de  Macedo  ao  Padre  Vieira,  Residente  em  Ro« 
ma,  ter  recebido  de  Lisboa  copia  da  ordem 
que  se  expedio  a  D.  Francisco  de  Mello,  Em- 
baixador em  Londres,  para  poder  começar  a 
tratar.  Accrescenta  que  a  Hespanha  se  calara, 
e  que  cile  julgava  que  o  fizera  assim  depois 
que  souberão  da  resposta  que  a  nossa  Corte 
iinba  dado  ao  Enviado  de  França  (filili). 

O  Abbade  de  Saint-Romain  que  havia  rcsi-  ab.  t$n 
dido  em  Portugal  na  qualidade  d'Enibaixador 
de  Luiz  XIV  estava  entSo  em  França  (em  Saint- 
Germain)e  se  correspondia  com  intimidade 
com  o  nosso  Ministro  em  Pariz  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo,  mandando^lhe  as  noticias  das  cou- 
sas de  Hol  landa  (634). 

Participa  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  Minis-  ab.  im 
tro  de  Portugal  em  Pariz  ao  Padre  Vieira,  que    kwt 
tivera  uma  conferencia  com  o  Secretario- d'Es- 
tado,  na  qual  este  Ministro  lhe  communicára 
as  intenções  da  França  de  continuar  a  guerra 
contra  a  Hollanda ,  e  que  elle  Duarte  Ribeiro  i 

fizera  na  dita  conferencia  uma  importantíssi- 
ma diligencia  sobre  a  recuperação  das  nossas 
Praças  da  Índia  (G35). 

Vide  Relaç.  de  Portugal  com  a  Ásia. 

(633)  TarUsdo  P*  Vieira.  IJ«boa,  18?7,  p.  64. 
(«ai:  FuU  carUt  do  P»  Vieira,  ele.  Lisboa,  1827,  p.  82. 
(63Ô)  (A>rrespoad.  do  P*  Vieira  oom  Duarte  Ribeiro  de  Ma- 
cedo, imp.  em  Lieboa,  1827,  p.  86. 
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Carta  do  Embaixador  de  Portneat  ao  Mar-  ab.  tm 
quez  de  Villara  Embaixador  de  França ,  c  aos  t 
demais  Embaixadores  que  se  achavSo  na  Corte 
d'EIRei  Calholieo,  em  que  lhes  dizia  que  sen- 
do-lhcs  notório  o  insulto  que  lhe  havia  sido 
feito  pelo  povo  de  Madrid  ,  e  a  insolcncia  que 
bavifio  tido  de  entrar  por  fbrca  nas  casas  de 
sua  residência  e  de  as  saquear,  elle  se  havia 
demorado  naquella  Corte  em  quanto  tinha  es- 
peranças de  que  se  lhe  daria  a  satisfarão  que 
merecia  aquolla  qualidade  de  injuria ,  ca  do 
Príncipe  seu  Amo ,  na  qual  todos  os  demais 
Princi|)es  dcviào  interessar-se^pois  que  o  nego- 
eio  lhes  dizia  igualmente  respeito,  e  ofTendia  as 
suas  autoridades  :  porem  que  nao  tendo  noti- 
cias da  sua  Corte ,  e  tendo  retardado  a  sua  re- 
tirada n'um  assumpto  que  não  admittia  de- 
longas, lhes  participava,  que  se  retirava  para 
uma  aldca  da  vizinhança,  para  ali  aguardar  as 
ordens  de  Seu  Princi|>e,  na  persuasão  que  S.  £. 
farião  o  c|ue  fosse  de  razão,  segundo  o  seu  res- 
sentimento particular,  e  a  amizade  que  existia 
entre  as  duas  Coroas  (638). 

Duarte  Ribeiro  de  Macedo  communica  ao  An.  tm 

Deien- 

(€38)  GaieU  de  França  (Anno  supra)^  ti.  135,  p.  107. 

Sobre  ette  fact»  riHe  oT.  H  dWta  nmiM  obra,  ScrrSoXT, 
p«  127,  bem  como  acerca  daa  denrenran  entre  a  lUVrtr  de  Por- 
togal  e  a  de  Madrid,  Teja-se MarCinière,  Hifltoirc  de  la  viectdu 
TCgne  de  Loaia  XIV. 

rio  dia  9  de  Morembro  d'eale  anno ,  ehef  oa  a  LMxw  o  M ir* 
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Rei  ChriíiliaiiiítsiiTiu  maiidailoa  Portugal  (642), 

NúMn  ilíilã  Ibi  nortieaílo  \mrt%  a  Mis?;Ão  de  An.  tén 
Viivh  AtiItMiiii  l*iii!?i  ilr  Samtc  |mra  HulisItUiir 
Duarte?  tUUcini  úv  AlntMNlo  em  Friiiico  tia  qua- 
I idade  d*Kii%iadi>  Exlraordiítario  (643)*  Esti* 
Enviado  pamti  nilo  hA% ia  [laiiiilo  niiifla  para 
o  seu  ilesiiiio  em  Alirildo  aiifio  sei;yinte(644)| 
e  por  ultimo  foi  itolitieado  {lara  imo  vir  para 
I'"i  anca  (04li)- 

Tem  o  Enviado  de  Franca  em  Líshoa  ã  sua  An.  tm 
pritnrira  Audiência  tlVElUri.  O  objecto  d*e5tâ 
Mis!i3o  (segnntio  o  Padi*e  Vieira)  era  convidar 
El  Rei  de  Portugal  para  ser  Meiliador  da  Paz» 
propondo  ipii*  Cl  CongiTSâõ  se  juti lasse  em  Lis- 
boii,€omo  o  ponto  mais  neutral  de  toda  a 
Europa ;  e  segundo  ou trciS;  exigir  a  renovadto 
da  antiga  Liga,  e  o  seu  cuniprimento,  e  quando 
a  isto  se  nao  antiiiiase,  o  pagamento  das  des- 
|>e£ascom  que  a  IVanea  sw^  em|>enlmii  na  nossa 
guerra;  semio  este  um  meio  para  que  a  fizei- 
sem  os  a  Gastei  la  (646). 


(64?)  Cmrim  do  P*  Vieira  «  Ihiarte  Ribeira  de  lfic^0,  fi*  ?SS« 
(Sir  T'        I  «nnftfUr  Ribeiro,  p.  137. 

.i<»  p*  Viifnr«  ptLtM  Dtuirto Riliciro  ám\ 
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feito  ao  GrSo  Ququc  a  proposiçSo  de  casar  com 
a  Infanta  de  Portugal  seu  filho  primogénito, 
e  que  chiado  a  Portugal  o  dissera  a  ElRci ,  o 
qual  lhe  ordenara  de  proseguir  na  negociação, 
mas  que  9  passados  mezes,  o  Grão  Duque  dera 
renuncia  áquelle  casamento  por  saber  que 
EIRei  Cbristianissimo  e  o  de  Hespauha  á  por- 
fia demandavãoa  mão  da  Infanta,  o  primeiro 
para  o  Dclphim  »  e  o  segundo  para  si  mesmo. 
Que  também  soubera  que  a  Duqueza  de  Sa* 
bóia  pretendia  a  Infanta  para  o  Duque  de  Ba- 
viera ,  mas  que  como  ao  depois  fosse  informa- 
do, que  o  Secretario  d*Estado  de  Portugal  ha- 
via escrito  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  que 
residia  em  Pariz  e  tratava  d  aquelle  negocio^ 
que  o  deixasse  de  mão  por  ter  a  Rainha  de 
Portugal  renovado  as  negociações  com  Sabóia, 
tratara  de  averiguar  a  verdade ,  e  conhecera 
que  assim  era  por  algumas  palavras  que  es- 
caparão á  Rainha  cm  uma  pratica  que  com  cila 
tivera  (648). 

•  Duarte  Ribeiro  de  Macedo  Ministro  de  Por-  ab.  im 
tugal  em  França,  teve  ordem  de  não  admittir 
proposição   alguma  sobre   o    casamento   da 
Senhora  Iqfanta  de  Portugal  com  Príncipe  da 
Casa  de  França.  E  em  Lisboa  houverão  vários 


(64S)  Mm.  da  Bibliotb.  Real  de  Parit,  Cod.  137  (fonda  do 
Bríenne).  Mmoites  tur  êe  Mariage  ãt  Vlnfantt  de  BorimgmL 
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aroeaçavão  a  Pátria;  que  quanto  aos  Príncipes 
sobre  que  havião  lançado  os  olhos,  tinha  .por 
certo  que  Já  se  não  pensava  no  filho  do  Grão 
Duque ,  mas  sim  no  do  Príncipe  Eleitoral  de 
Baviera;  assim  que  não  podia  elle  deixar  de 
representar  a  EIRei  de  França  com  quanto 
dissabor  via  que  se  tratava  de  levar  a  casas 
estrangeiras  uma  coroa  que  tivera  por  fun- 
dador um  Principe  da  sua,  o  que  lhe  parecia 
devia  naturalmente  de  vir  ao  PrincipedeCon- 
ti,  se  a  vaidade  dos  Portuguezes  os  não  fizesse 
olhar,  como  um  obstáculo  in venci vel ,  a  allian- 
ça  da  casa  Martinozzi ,  e  accrescenta  que  tinha 
algumas  suspeitas  de  que  também  se  tratava 
do  Principe  de  Parma;  e  por  isso  pedia  a  EI- 
Rei ,  seu  Amo,  houvesse  de  dar-lhe  as  suas 
ordens,  se  por  ventura  lhe  merecesse  algum 
interesse  a  escolha  do  futuro  Rei  de  Portu- 
gal (G50). 

Em  carta  de  Lisboa  doesta  data  se  dizia  que  o  An.  im 
Príncipe  Regente  havia  nomeado  Duarte  Ribei- 
ro de  Macedo,  seu  Residente  em  Fiança,  para 
passar  a  Madrid  em  qualidade  de  Enviado 
extraor<Hnario«  e  quecllesedispunha  para  par- 
tir (651). 


(S60)  Mm.  aa  Biblioth.  Real  de  Paris,  Cod.  137,  Sappleni. 
Mimtoircs  sur  U  Marimge  de  tJmfnímít  dt  ihrimgml^  par  M.  de 
Gaéucgaiid. 

(6&I)  Caseia  de  Franca  (Anno  '•prà)^  n.  33,  p.  ISK 
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Por  ilespaclio  d'csta  data  participa  a  EtRei  An.  tm 
de  França  M.  de  Guéiiégaud,  seu  Embaixador 
naCòrtc  de  Portugal,  <|ue  iio  Conselho  dlles- 
panha  se  tinha  debatido  se  se  iáriao  propostas 
publicas  a  Portugal,  sobre  o  casamento  da  In- 
fanta |>or  parte  d*EIRei  Catholico;  que  sui>- 
posto  todos  os  membros  do  dito  Conselho  re- 
conhecessem as  grandes  vantagens  da  alliança 
de  Portugal ,  a  proposta  «{uc  se  assentou  fazer 
parecia  mais  um  remédio  |)ara  os  i*eceio8  que 
lhes  dava  o  otrerccimento  da  mediação  do 
Princi))e  Kcgente  no  trata«lo  geral  de  paz,  do 
que  um  projecto  determinado  do  Casamento 
d^ElRei  dllespanha;  e  por  isso  havi&o  os  do 
conselho  deixado  de  se  explicar  abertamente, 
aguardando  ])ara  o  fazer  que  tivessem  certeza 
do  successo  que  poderia  ter  a  proi>osLi;  ol>- 
jecto  de  que  tinhao  encarregado  algumas  pes- 
soas  do  Reino  que  ainda  guardavão  frescn  a 
memoria  dos  beneíicios  que  havião  recebido 
d^EIRci  dllespanha  (Gr>5). 

Neste  tempo  chegou  a  Lisboa  M.  Fouchet  An.  len 
com  despachos  de  M.  de  Pom{>oiinc  iKiraoEm-  mopria- 
baixador  M.  «le  Gucncgaud,  sendo  Enviado  da 
parte  da  Ducfucza  de  Sabóia ,  e  da  do  Caixleal 
d*£strées,  segundo  elle  dizia,  para  tratar  da 


(fóS)  Hw.  da  BiUioUi.  Real  de  Paris,  Cod.  137.  Mtmvitti 
sur  U  MarimgM  d€  tlmfiuUã  dt  Bttêmgmi^  par  M*  d«  («llttiicgaud. 
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digir  uma  iiistrucçao  para  osPlciii]Kitciiciahos 
de  Portugal ,  que  dcviao  partir  por  Nimcgur, 
por  haver  o  Senhor  D.  Pedro  sido  acceito 
como  um  dos  mediadores;  c  que  sendo  as 
novidades  a  matéria  natural  das  praticas  nas 
três  ou  quatro  vezes  que  estivera  com  aRainlia, 
nao  deixara  esta  de  lhe  fallar  em  M.  Fouchet, 
mas  que  o  fizera  com  t2o  poucas  mostras  de 
consideração,  que  entendera  elle  não  fora  sua 
vinda  do  agrado  da  Rainha;  como  pouco  antes 
da  partida  d'elle  Embaixador  de  Cintra  lhe 
havia  certificado  o  Padi^  de  Villes,  Confessor 
da  dita  Senhora ,  dizendo-lhe  com  um  pezai' 
que  não  sabia  dissimular,  que  ignorava  ao  que 
era  vindo  M.  Fouchet,  mas  que  se  era  em  favor 
dos  interesses  do  Cardeal  d*Estrées,  sua  pre- 
sença, cm  vez  de  lhe  ser  útil,  lhe  seria  nociva. 
Accrescenlava  mais  o  dito  Embaixador  que  a 
Rainha,  para  desterrar  os  ciúmes  que  as  fi^- 
quentes  audiências  que  dava  ao  dito  Fouchet 


pnderiSi)  convir.  0>m  oitn  simples  carU  julgon-sc  o  Cardeal 
aulorixAdo  a  fnlUr  a  El  Rei  dp  Frnnra  nó  cas&mento  da  Prin- 
cesa com  o  Príncrpe  de  Conli ,  e  |>artici pando-»  á  Rainha  de 
PorliiRal,  sua  m2i ,  respondei >-lho  cora  diaplicencia,  cstra- 
nhand«»-lhc  o  tt^l-a  em|)enhado  num  projecto  de  casaiiirnlo 
que  era.  a  seu  ver,  impraticaTel :  aem  embargo  do  c|uc  n>nti- 
nnou  o  Cardeal  com  as  mesmas  pralicaa  em  França,  escrevcmlo 
a  mcudt»  ã Rainha,  nSn  obstante  o  dcMbrimento  das  reH|N>>(.i!i, 
e  drtcrmiuou^e  a  flnal  a  mandar  o  mencionado  Fouchet  a 
Lislioa  dehaiio  do  prateilo  de  auaa  lençaa,  mas  na  Terdadt: 
com  a  esperança  q[Qa  ae  inalinnaa  do  Enviado  aeríSo  mais 
efficases  qoa  ta  iHt  cartae. 

IV.  <2 
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tXÈgfA,  accrescentando  que  além  doestes  di- 
versos interesses  a  maior  parte  dos  Ministros 
Portugueses  tinhSo  o  seu  de  que  erão  mais 
cuidadosos  que  doEstado,  e  i»ncordav3o  todos 
num  só  ponto  que  era  o  de  ai^Bar  o  casamento 
da  Princeza ,  porque  vindo-lhes  por  elle  um 
noiro  Amo,  cujo  génio  ignoravSo,  feceavSo 
corresse  risco  sua  fortuna^  que  se  achava  asse- 
gurada debaixo  do  império  do  Principe  Re- 
gente ;  assim  que,  o  casamento  do  Principe  de 
Gonti ,  parecendo-lhes  o  que  se  podia  effeituar 
em  menos  tempo,  deseja vSo  rompél-o,  e  pre- 
fereriSo  o  que  demandasse  mais  demora  para 
se  concluir  (659). 

Tem  Salvador  Taborda  ^^ortugal  a  sua  pri-  ad.  im 
meira  audiência  de  ElRei  de  França  (660).         %?it' 

OfiQcio  de  M.  de  Guénégaud  para  ElRei  de  ab.  im 
França  confirmando  a  noticia  da  vinda  d'um  '  • 
Enviado  de  Sabóia ,  que  chiara  a  Lisboa  no 
V  d'aquelle  mez,  e  se  dizia  ser  M.  Spinelli; 
que  o  dito  Enviado  estivera  ao  principio  escon- 
dido no  noviciado  dos  Jesuitas,  e  fóra  depois 
conduzido  a  um  quarto  do  palácio  da  Rainha 


(6$9)  Um.  da  Biblioth.  RmI  de  Paris.  Mémoins  sur  ie  JWf- 
rUige  d€  rim/amie  de  ihrtugai,  par  11 .  de  Gnénêgand. 
{Wf>  €M.  ám  mmm  Mw.,  1  toI.  M.,  oom  o  Citiú^ :  Cóii.  de 
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ciar  com  a  Rainha  sobre  os  interesses  de  am- 
bas as  Ck)róas  no  Tratado  de  Paz  geral^  e  que 
a  não  ser  |)or  este  assumpto  seria  para  con- 
sultar a  Rainha  sobre  as  praposições  d*ElRei 
de  França  a  Madame  de  Sabóia  para  fazer  a 
guerra  em  Itália;  que  elle  Embaixador  bem 
entendera  que  o  Padre  de  Villes  lhe  nio  dizia 
á  verdade  (662). 

Por  noticias  d'Amsterdam  d'esta  data  sabia-  ab.  tm 

Itflrt 

se  que  os  Embaixadores  de  Portugal  crio  es-     m 
perados  em  Nim^ue  (663). 

Nesta  data  tratava  o  Gabinete  Portuguez  de  ab.  im 
nomear  Plenipotenciário  ao  G>ngresso  de  Ni- 
m^ue  o  Conde  de  Vimioso  (664).  Mas  não 
entrámos  nem  fomos  comprehendidos  no  Tra- 
tado de  paz  ali  assignado. 

Teve  neste  dia  audicncia  d*EIRei  de  França  xm.  im 
O  Enviado  de  Portugal  (665).  ^'^' 

Qfflcio  de  M.  de  Guénégaud,  Embaixador  de  ar.  lêu 
Flmnça  em  Lisboa,  para  M.  de  Pomponne,  Mi-  *^  *' 
nistro Secretario  d^Estado,  em  que  lhe  significa 


(66?)  Mémoires  tur  U  Mariage  de  Clm/unte  tle  IVr/arf*/,  ptr 
H.  de  r.uênégaud.  Um.  da  Biblúith.  Real  de  Paris,  God.  137. 
($€3)  Gaseta  de  França  (Anuo  tmpra)^  n.  12,  p.  9?. 
(664)  Cartai  do  P^.Yieira,  p.  253. 
(S€5)  GaicUda  Ftaiiça(Aiiiio#ii^f«),  u.  40,  p.l&2. 
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Rcspondeo-si^lhe  que  em  Paríz  se  respon- 
deria a  eslc  assumpto  (067). 

Tratado  cie  Paz,  Alliança  e  Neutralidade  en-  An.  im 
tre  EIRci  Christianissimo  e  os  Estados  Geraes  *^^^ 
das  Provincias-Unidas,  em  eujo  artigo  XYII  se 
declarou  serião  nelle  comprchendidos  por 
parte  do  dito  Rei  Christianissimo,  querendo 
elles  scl-o,  o  Principe  e  a  Coroa  de  Portugal, 
o  Duque  e  Senhoria  de  Veneza  e  outros  (0G8). 

Nesta  data  no  Tratado  celebrado  entre  a  ao.  im 
França  e  Hespanha,  em  resultado  das  n<^ocia-  1S!7i 
ífies  do  Congresso  deNimegue,  se  estipulou  no 
artigo  XXVI,  que  ficaria  subsistindo  o  Tratado 
dos  Pyrineos  á  excepção  dos  artigos  d  aquelle 
Tratado,  que  dizião  respeito  a  Portugal  (009). 

Tem  nesta  data  Salvador  Taborda,  Enviado  An.  itrf 
extraordinário  de  Portugal ,  audiência  parti-  ''^«'** 
cnlar  d'EiRei  de  França ,  {)ara  a  qual  foi  con- 
dnzido  pelo  Senhor  de  Bonneuil,  Introductor 
^06  Embaixadores  (070). 

t 

(667)  CarUsdo  P*  Víein  •  Dnarte  Ribeiro  de  Micedo,  p.  2U3. 
IJUmm,  1827. 

(fi6S)  Bretodano,  Coicccimi  de  Tratndmi,  Tt  U,  P.II,  p.  Mt. 

(669)  Flaitan,  Hiat.  Raiion.  de  U  IHploui.  Franç»,  T.  IH, 
Pb  453. 

Dnmont,  Oiq>!i  Piplom.  Univ.,  T.  7,  P.  1,  p.  365. 

Brctodano,  Trat.  de  Carlos  U,  T.  2,  p.  3?1. 

lenkínaon,  T.  I,  p.  321. 

(€70)  GMtto  do  FnnçA (▲uno mp^U  B.  6,  p.  I€. 


tívesaem  apadrinhado  com  o  desígnio  de  rom- 
per o  casamento.  Que  o  Príncipe  D.  Pedro  e 
pidã  o  Corte  assistíriío  ás  matinas  que  se  can- 
tário  dia  dos  Reis^  e  a  algumas  pastoraes  de 
oomposiçSo  que  assemelhava  aos  antigos  Noels 
francezes ,  com  a  differença  de  serem  os  as- 
sumptos de  má  escolha ,  e  as  mais  das  vezes 
pouco  conformes  com  a  decência  que  pedia  o 
lugar  em  que  se  recitavão;  que  aquellas  Pasto- 
raes ou  Actos  se  fazião  imprimir ,  e  que  nas 
d*aquelle  anno  entre  outras  indecencias  que 
encerravão  havia  uma  cantiga  que  fora  estra- 
nhada de  todos  pela  ipalicia  e  temeridade  do 
autor  que  tratava  ao  Duque  de  Sabóia  de  pobre 
firincipe,  de  modo  que  a  Rainha  de  Portugal  e 
ta  pessoas  de  sua  pai^cialidade,  apezar  de  todas 
isdiligencias,  nSopodiao  tirar  nem  do  espirito 
Bem  da  boca  dos  povos  que  S.  A.  Real  era  um 
dos  soberanos  mais  pobres  e  miseráveis.  Que  o 
Ministro  de  Sabóia  que  ali  era  se  queixara  aos 
Ministros,  os  quaes  ao  principio  nSo  flzcrio 
d'aquiilo  grande  conta;  mas  ao  depois,  a  instan- 
cias da  Rainha,  hàvião  feito  destruir  os  im- 
pressos que  se  Unhão  espalhado  pela  cidade,  e 
haviao  mandado  a  desterro  em  Angofa  o  autor 
das  cantigas,  para  tirar-lhe  o  desejo  de  compor 
outras  t2o  pouco  judiciosas;  cmfim  que  D.  Jo3o 
d'Austria  sabia  a  pouca  vontade  (|ue  a  nação 
portugueza  tinha  d'aquelle  casamento,  ou  que 
se  Hsongeava   de  ser  mais  bem  succedido, 
continuava  a  aiíirmar ,  que  ainda  o  nio  dava 
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teresses  reiteravSo  as  solicitações  em  íkTor  do 
Duque  de  Sabóia^  representando  que  no  emba- 
raço em  que  se  achavSo,  o  único  meio  de  conci- 
liar as  cousas  era  o  de  resolver-se  ao  casamento 
de  Sabóia^  pois  que  o  Principe  de  Conti  sendo 
excluido,  a  Héspanha  se  não  poderia  queixar,  e 
que  depois  da  declaraç&o  publica  do  Rei  etoi 
fiivor  d'um  Principe  de  sua  casa^  o  Duque  de 
Florença  se  n3o  animaria  a  entrar  em  concur^ 
rencíá.  Que  em  despeito  doestas  razoes,  accrcs- 
centa  o  Embaixador,  que  algum  efleito  baviSo 
feito  nos  Ministros  portuguezes,  erSo  ellas  for- 
temente combatidas  por  outras;  que  se  preten- 
dia provar  que  a  união  da  Sabóia  com  Portugal 
poria  este  reino  na  mesma  dependência  da 
França  em  que  a  Sabóia  se  achava  pela  força; 
que  assim  a  França  podendo  empregál-a, 
quando  lhe  conviesse,  obrigaria  Portugal  a 
ftizer  o  que  fazia  a  Sabóia ,  ou  para  nôelhor 
dizer  o  tornaria  seu  escravo,  cousa  que  os  Mi- 
nistros portuguezes  com  tanto  custo  até  ali 
havião  evitado;  que  a  final  depois  de  se  debater 
a  questão,  foi  resolvido  que  se  trataria  do  casa- 
mento dó  Duque  de  Sabóia  de  preferencia  a 
todos  os  outros,  e  que  o  Padre  de  Villes  dizia 
altamente  que  se  se  podesscm  resolver  a  parti- 
cípál-o  a  EIRei  de  França  como  uma  cousa  as- 
sentada, elle  afiançava  o  successo ;  qqe  se  des- 
pachara um  correio  ao  Duque  para  dar -lhe 
aviso  d*aquella  boa  nova,e  obrigál-o  a  mandar 
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se  da  resolução  que  tomasse  a  iUiuha  de  Por- 
tugal aobre  ura  n^ocio  que  tanto  dissabor  lhe 
devia  causar,  e  do  andamento  das  negociações 
em  favor  ou  contra  o  dito  casamento,  e  dos 
meios  que  podião  atalhál-as  (678). 

Nesta  data  participa  o  Embaixador  de  França  m.  im 
Bf  •  de  Guénégaud  ao  seu  Governo,  que  era  no- 
tório era  Lisboa,  que  o  Duque  de  Sabóia  havia 
nometfdo  o  Marquez  de  Droné,  filho  segundo 
daCasa  d*Este,  por  Embaixador  extraordinário 
para  vir  pedir  a  Infanta,  e  assignar  o  cohtrato 
de  casamento,  o  qual  partiria  logo  que  o  Prin- 
dpe  fosse  maior;  que  o  pouco  cabedal  do  Mar- 
quez ,  e  a  suspeita  que  havia  de  ser  inclinado 
às  cousas  d*IIcspanha  forão  causa  de  que  se 
eslranhasse  aquella  nomeaçSo  ao  princípio, 
Qias  que  aquelle  receio  se  desvanecera ;  que 
também  a  Rainha  de  Portugal  Julgara  neces- 
sário mandar  um  a  Sabóia  para  dar  saida  ás 
diSiculdades  inveuciveis  que  enconti^ava  a 
união  de  dous  Estados  soberanos,  e  como*ella 
era  muito  considerada  naquelle  n^ocio»  se  lhe 
ooncedéra  a  nomeação  de  Duarte  Ribeiro  de 
Macedo,  em  quem  ella  fazia  grande  confiança, 
e  que  aliás  pelas  luzeaque  adquirira  nó  decur- 
so de  quatorzc  annos  que  estivera  em  França, 


(S78)  Hm.  da  «blioUi.  RmI  4«  Pwâ,  iCod. .137.  Mémoirti 
nwUMmmigê  dê  íJ^fiuUê  dê  B^rUi^êl^  par  It  d0  Qwinè%%ná. 
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a  Gontiniiádio  da  protecçSo  d*ElRei  de  França, 
pois  estava  persuadida  que  com  ella  venceria 
todas  asdiíQculdades,  muito  mais  se  quizesse 
empregar  a  sua  influencia  sobre  o  Duque  ãe 
Sabóia  (680). 

Por  despachos  doesta  data  significa  ElRei  de' An.  im 
França  a  M.  de  Guénégaud,  seu  Embaixador  «amisi 
em  Lisboa  ^  que  pelas  razões  que  o  dito  Em- 
baixador nos  precedentes  pfiicios  }he  exposcra 
havia  mudado  de  pai*ecer,  e  que  a  inquietação 
que  mostrara,  nascia  da  diíficuldade  que  via 
em  ajustar  as  differentes  prètenções  dos  Pie- 
montezcs  e  Portuguezcs,  e  não  da  mudança  do 
Duque  de  Sabóia  num  negocio  em  que  tanto 
interesse  tinha;  encommendando-íhe  de  faci- 
litar a  conclusão  d'elle,  e  de  manifestar  á  Rai- 
nha de  Portugal  o  quanto  folgava  de  ver  que 
já  lhe  não  restava  mais  obstáculos,  certift- 
cando-a  da  assistência  d'eUe  Rei  de  França  não 
só  naquelle  negocio  do  casamento,  mas  em 
tudo  o  mais  que  fosse  para  lhe  dar  gosto ;  ac- 
crescentando  em  nome  do  dito  Rei  de  França 
M.  de  Pomponne  que  havia  feito  e  mandaria 
fazer  por  via  do  Abbade  d*£strades  novas 
instancias  em  Turim  para  que  a  Rainha  de 
Portugal  fosse  satisfeita  a  respeito  da  passa- 


(SSO)  Ibi.  ám  Bibliolh.  Red  áê  Pvii,  God.  137.  Mémoirgs 
tmr  U  M0rimg4  dê  tl^fuUê  à$  FériMi^if  p«r  M.  d»  Gs 
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P(M*Uigal  se  estava  niuilo  roais  iiiquielo  do  (|uc 
em  França  da  opposiçSo  dos  Piemon tezes  ao 
casamento   da    Infanta,   porque  o   Enviado 
d'Hespanha  em  Lisboa ,  que  tinha  ordem  de 
D.  Joio  d'Austrja  de  atalhál-o  de  qualquer 
maneira  que  fosse,  bem  que  d'isso  pouca  uti- 
lidade ante  visse  para  o  serviço  d*£IKei,scu 
amo,  à  relação  do  que  se  passava  em  Turim 
Juntava  certo  veneno  que  fazia  grandíssima 
impressão  numa   nação  mui    susceptível  de 
crer  em  tudo  quanto  por  temeridade  se  lhe 
aflirma ,  que  o  dito  Enviado  d'Hespanha  havia 
espalhado  naquclla  Corte  que  M.  de  Savoie 
tinha  sido  obrigado  a  fazer  recolher  a  Corte  o 
Abbade  de  Verrue,  seuEmbaixador  em  França, 
porque  este  se  não  havia  podido  ter  de  quali- 
ficar de  cruel  o  projecto  que  se  tinha,  de  man* 
dar  para  Portugal  um  Príncipe  em  tão  tenra 
idade ;  que  aquelle  casamento  que  se  dava  |>or 
concluído  estava  bem  longe  de  o  ser;  pois  que 
o  Enviado  de  Florença  indo  visitar  o  de  Sabóia 
em  Madrid  lhe  havia  fallado  precisamente  na 
pretenção  do  Grão  Duque,  seu  amo,  ao  casa- 
mento da  Infanta  de  Portugal  para  o  Princi|>e, 
seu  filho;  do  que  ficara  sobremaneira  admi* 
rado  o  Enviado  de  Sabóia,  como  quem  ima- 
ginava estava  o  do  Diique  de  Sabóia  noto- 
riamente concluído;  o  que  não  obstante  o 
Florentino  continuara  a  picál-o,  tratindo  de 
mostrar  que  era  im|)0ssivel  se  executasse  em 
detrimento  do  de  Florença,  do  qual  Portugal 

lY.  43 
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o  zelo  com  que  se  portara  nas  conferencias , 
que  tinha  havido  entre  elle,  e  o  Secretario 
d'£stado  de  França  Croissy,  sobre  o  combale 
entre  duas  fragatas,  uma  Portugueza ,  e  outra 
Franceza,  por  não  ter  querido  a  Portugueza 
salvar  primeiro  a  Franceza.  Esta  carta  refere- 
se  a  instrucções  que  se  mandarão  cora  ella 
para  fazer  um  Tratado  sobre  este  objecto  (684). 

Em  ofQcio  d'csta  data  participa  ao  seu  Go-  An.  im 
verno  o  Embaixador  de  França,  que  antes  do  bro»' 
Principc  Regente  se  partir  para  Salvaterra  se 
tinha  resolvido  no  conselho  de  render  todas 
as  honras  ao  Embaixador  de  Sabóia ,  fazendoo 
salvar  por  todos  os  fortes  e  fortalezas;  mas 
que  aquella  resolução  fora  occasião  para  o 
Príncipe  entrar  em  receios  de  que  vindo  o 
Ministro  em  um  navio  d'EIRei  de  França, 
quizesse  este  Soberano  pelo  decurso  do  tempo 
prevaiccer-se  doeste  exemplo  para  alterar  o 
r^ulamento  das  salvas  das  fortalezas  que  até 
ali  se  observara.  Que  a  Rainha  lhe  fallára  na- 
quelle  assumpto,  e  dado  que  elle  Embaixador 
lhe  representasse  era  aquella  occasião  sem 
consequência,  todavia  ella  lhe  observara  que 
os  Ministros  Portuguezes,  não  se  podendo  per- 
suadir do  que  dito  fica,  havião  resolvido  man- 

(684)  Memorias  de  Salrador  {aborda,  T.  I,  p.  496. 
Af  liutrucçiics  de  qtic  se  trata  no  texto  nAo  rém  copiadas  uas 
Memurias  de  Taborda, 
fl.  B.  ^<4<e  p.  6^  •  S«c. 
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Oflicio  de  Salvador*  Taborda,  Enviado  de  a»,  lesi 

.  Jaaeira 

Portugal  cm  Pariz,  para  o.  Príncipe  Regente,  » 
accusando  a  recepção  do  Despacho  de  26  de 
Novembix)do  anno  antecedente,  e  das  Instruc- 
ções  de  que  vinha  accompanhado;  lhe  significa 
que  se  avistara  com  N.  N.  e  a  cada  um  d'elles 
participara  a  confiança  que  o  dito  Príncipe 
R^ente  fazia  de  suas  pessoas,  encarrega ndo-o 
de  communicar-lhcs  um  negocio  de  tanta  pon- 
deração; c  que  conhecera  que  ambos  ellcs  ti- 
nhão  grande  desejo  de  prestarem  os  serviços 
que  podcssem. 

Significa-lhealém  d'isto  que  havia  quatro  ou 
cinco  dias  que  corria  fama  em  Pariz  que  EIRei 
Christianíssimó  havia  passado  ordens  aos  ca* 
pitães  de  seus  navios  que  encontrando  com  os 
d'EIRei  de  Inglaterra  se  fizessem  salvar  á  força ; 
que  elle  Enviado  posto  que  tivesse  por  im- 
possível quizesse  EIRei  de  França  contender 
no  mar  com  o  poder  de  Inglatarra,  offendendo 
nio  só  aquelle  monarca ,  mas  também  o  Par- 
Uimento  a  quem  a  França  muito  temia  desgos- 
tar, todavia  como  a  soberba  e  altivez  da  corte 
de  França  estivesse  mui  crescida ,  lhe  parecera 
conveniente  apurar  se  aquellas  ordens  se  ha- 
viio  effecti vãmente  passado  ou  nio;  porque 
sendo  a  primeira  hypothese  certa,  nSopodiao 
"governo  .de  que  era  representante  conceber 
esperanças  bem  fundadas  de  alcançar  um  justo 
temperamento,  caso  em  que,  conforme  ás  or- 
dens que  recebera  na  Instrucdio,  no  fim  da 


—  079  — 

submissão  ou  combate  nSo.  saião  «s  galés  de 
Caslella  perdendo  as  utilidades  da  nav^^ação; 
nos  quaes  termos  bem  se  deixava. ver  que  não 
desistindo  os  Ministros  de  França  do  intento 
contra  Castella,  não  desistirião  tampouco  d'elie 
contra  Portugal,  mas  que  o  negocio  se  poderia 
temperar  com  a  condição  de  ficar  em  segredo 
de  modo  a  não  obstar  aos  intentos  da  França 
contra  Castella,  evitando-se  assim  os  acciden- 
tes  que  podcrião  sobrevir  dando-se  de  uma 
e  outra  parte  ordens  aos  Capitães  de  navio 
que  avistando-se  se  desviassem  uns  dos  ou- 
tros; o  que  bastaria  para  se  manterá  questão 
no3  termos enique  ellase  achava,  até  que  em 
occasíão  mais  favorável  e  própria  podéssem 
os  Portuguezes  fazer  o  tratado  que  conviesse; 
que  lhe  parecia  acertado  sondar  algum  tanto 
mais  o  animo  dos  Ministros  fatiando  ao  Secre- 
tario d'£stado  Croissy,  na  forma  do  papel  que 
remeltia,  e  levar  d  eile  uma  copia  para  lhe 
dar ,  na  qual  elle  Enviado  fatiando  em  seu 
nome,  sem  comprometter  o  do  Principe,  nem 
dar  a  entender  que  tinha  commissão  para  tra- 
tar, podesse  ver  a  resposta  que  se  lhe  dava^  e 
que  SC  por  ella  ficasse  vendo  que  não  vir  ião 
etii  ajustamento ,  pouco  ou  nada  se  perderia 
em  haver  elle  fallado  na  forma  que  referia.  E 
caso  visse  que  a  resposta  lhe  abria  caminho, 
começaria  a  tratar,  declarando  os  poderes  que 
tinlia^  conformando-se  então  com  a  forma 
prescripla  na  inêtiticçiOy  e  proeumndo  oom 


—  681  — 

iDMino  Cardeal  e  vinha  a  ser  que  se  a  Corte 
dê  Franca  mandasse  ao  Príncipe  Regente 
Embaixador  com  intento  de  algum  grande 
desígnio  no  Continente  ou  na  America  (como 
era  para  se  presumir),  não  o  dcvião  saber  o 
Secretario  Ci^oissy  nem  seu  sobrinho  o  Mar- 
ques de  Scnelay,  porque  os  negócios  das  cm- 
prezas  militares  presentes  ou  futuras  só  os 
flava  EIRei  do  Marquez  de  Louvois,  e  por- 
tanto lhes  pai*eccra  conveniente  que  com  elle 
se  visse  M....  c  lhe  dissesse  que  se  tinhão  al- 
guma cousa  em  que  houvessem  mister  d'elle 
Princi|)e  Regente ,  como  se  deixava  ver  pois 
mandavao  Embaixador,  lhe  parecia  não  era 
bom  modo  de  ncgocjar  o  que  havia  sobre  as 
salvas  dos  navios,  e  segundo  a  resposta  (|uc  ti- 
vesse, vcrião  clles  o  que  dever  ião  obrar. 

Que  pelo  que  tlizia  respeito  ás  ordens  que 
se  haviSo  passado  nos  Capitães  dos  navios  nos 
encontros  que  com  os  Portuguezes  tivessem, 
tinha  por  sem  duvida  (|ue  erão  de  se  fazei^m 
salvar,  as$im  |>elo  que  usavão  a  respeito  de 
Castella ,  como  por  se  ter  agradecido  ao  Cn- 
valleiro  de  IjOV  o  bem  que  obrara,  e  um  seu 
irmão  que  seguia  a  vitia  cccicsiastica  aco<iíra 
logo  á  Corte  e  pedia  uma  Abbadia  que  se  dizia 
lhe  havião  de  dar  em  breve ,  e  que  EIRci  de 
Franen  lhe  «lissérn  ha  poucos  dias  estava  mui 
satisfeito  de  seu  irtiião  (GKfi). 

(fiRG'  ItihlMilh.  <ln   ArAticmia  Real  ilas  S<-irnriaii  4le  IJaIkia, 
0>1I.  de  Vis.  «**Sciiiorí«i  iiieflilà«  de  Taborda ,  T.  1 ,  p.  498. 
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que  em  duas  palavras  levava  elle  tenção  de 
lhe  dizer  somente  que  no  anno  de  1641,  o 
Marquez  de  Brézé,  General  da  Armada  de 
França,  juntando-se  cora  a  de  Portugal,  de  que 
era  General  António  Telles  de  Menezes  ^  se 
haviao  tratado  com  tanta  igualdade,  e  com  tão 
reciprocas  cortezias  que  andarão  muitos  dias 
sem  que  algum  levantasse  o  pavilhão,  e  sem 
que  se  dcs6c  o  nome,  por  se  offerecer  o  ter 
cada  um  de  receber  as  ordens  do  outro.  Que 
o  Secretario  d'£stado  lhe  tornara  a  repetir 
que  não  fallassem  mais  naquelle  n^ocio,  ao 
que  elle  Enviado  lhe  tornara ,  que  era  vicio 
muito  ordinário  nos  que  tinhão  estudado  al- 
guma matéria  quererem  dizer  d*ella  o  que  sa- 
bião,  e  que  tal  era  o  caso  em  que  elle  $e 
achava,  e  que  lhe  pedia  perdão  de  lhe  dizer 
ainda  que  para  o  soccorro  de  Portoloqgone, 
viera  uma  armada  de  Portugal  juntar-se  com 
a  de  França,  com  ordens  que  se  ella  tivesse 
igual  pavilhão  ao  seu  fossem  os  cortezias  de 
igual  a  igual,  e  que  no  anno  seguinte  com 
outra  esquadra  succedéra  o  mesmo.  Que  tor- 
nara o  Secretario  a  repetir  que  não  fal lassem 
mais  naquella  matéria,  accrescentando  que  se 
se  examinassem  os  exemplos  que  elle  allegava, 
-'pódeser  se  achassem  nelles  circunstancias  que  o 
Enviado  omittia;  que  então  lhe  respondcVa 
elle  fizesses.  Ex' diligencia  pelos  apurar ,  porem 
que  em  tanto  lhe  parecia  conveniente  se  bus- 
cafee  modo  para  evitar  os  combates  que  podiau 
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França  cm  Lisboa,  pois  para  isso  levava  or- 
denSy  mas  que  elle  nenhuma  tinha,  e  o  que 
fazia  era  movido  unicamente  do  zelo  de  culti- 
var a  boa  correspondência.  Que  o  Secretario 
lhe  dissera  que  ó  Embaixador  levava  ordem 
expressa  para  inSo  fallar  nem  ouvir  fallar  na- 
quellc  ponto,  ao  que  elle  replicara  ,  que  sendo 
assim  ficarião  as  cousas  no  estado  em  que  es- 
tavSo  ,  reinando  grande  amizade  entre  os 
Príncipes  e  muita  paz  entre  os  vassallos  por 
terra  e  alguma  guerra  no  mar;  que  a  isto 
acodira  dizendo  o  Secretario  que  erão  os  Por- 
tuguezes  os  que  a  querião  fazer,  e  que  repli- 
cara elle  que  tal  tenção  nSo  tinhão ,  mas  que 
querião  defender  a  honra  d'£IRei,  seu  amo ; 
que^m  isto  fizera  fim  a  pratica  (687). 

Dã  neste  dia  EIRei  de  França  audiência  a  a»,  imi 
Salvador  Taborda,  e  ao  Embaixador  d'IIes- 
panha,  sendo  ambos  conduzidos  por  M.  de 
BoDueuil|Introductor  dos  Embaixadores  (C88). 

M.  d*Oppede,  Embaixador  de  França  a  Portu-  a»,  im, 
gal|  chega  a  Lisboa  em  Maio  d*este  anno  (G89). 

OSenhorBart,commandanted*uma esquadra  aa.  lui 
ÍVanceza  de  quatro  fragatas,  acossando  um  na-  "  ^ 


"(€87)  Bíblioih.  da  Academia  ReaJ  das  Sciencias  de  Lisboa , 
Coll.  de  llss.  —  Biemorías  inéditas  de  Tabonia ,  T.  1 ,  p.  504. 

(6SS)  CazeU  de  França  (Anoo  mpra),  n.  34 ,  p.  2:?4. 

(tM)  ColL  doi  meos  llss.,  toI.  de  foi.,  com  o  titulo  :  CW/ 
dê  mrmêfÊftk. 


—  687  - 

Portugal  Salvador  Taborda  audiência  particu- 
lar d'EIRei  de  França,  sendo  conduzido  por 
M.de  Bonneuily  Introductor  dos  Embaixa- 
dores (694), 

* 

Officio  de  Salvador  Taborda,  Enviado  de  ^^;^\^^ 
Portugal  em  França,  para  o  Ministro  Secreta- 
rio d*£stado,  no  qual  depois  de  accusar  a  re- 
eepdío  dos  despachos- de  14  e  30  d'Outubro  lhe 
significa  quão  assombrado  ficava  com  a  rclaçuo 
das  extravagâncias  e  interprezas  deM.  d'0|>- 
pede ,  Embaixador  de  França  em  LislK)a ,  e 
passando  a  dar  conta  das  instancias  de  que 
fora  encarregado  junto  ao  Governo  íV*ancez, 
refere  que  porque  na  occasiSo  em  que  rece- 
bera o  despacho  vinlia  EIReí  de  caminho  para 
Sio  Germano,  onde  entrara  havia  oito  dias, 
nSo  po<lcira  obrar  cousa  alguma,  e  se  limitara  a 
communicar  o  negocio  ao  Marechal  d'Estrées 
e  fazer  a  memoria  que  havia  de  dar  a  EIReí , 
e  por  isso  que  M.  de  Croissy  ch^ra  a  Pariz 
em  15  d'aquelle  mez  lhe  fora  fatiar  no  dia  se- 
guinte, e  depois  de  lhe  dar  as  boas  vindas  lhe 
pedira  audiência  de  S.  M.;  que  elle  lhe  per^ 
guntárà  o  sujeito  d^ella ,  e  que  como  por  lei 
d'aquella  Corte  era  mister  communicál-o,  co- 
meçara aVeferir  que  o  Embaixador  de  França 
sabendo  que  o  d'Hespanha  estava  cm  casa  do 


(694)  GiaiU  cb  Fraaçt  (Auto  m^tm)^  tLiHff.  7U 
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|)ro]»Oííie3o  ouvira,  e  que  o  Plineipe  como  já 
íiavia  dito  se  nSo  iiitt*c>mettèra  na  questão  das 
pri!tTtlencías»  asas  somente  tratara  de  evitar 
o  niQtiPi  tb  que  já  se  cuiuecavao  a  ver  mos- 
tras;  porque  «le  uma  carta  que  o  Ninicto  es- 
crevera ao  Iiitcr-Nuuciu  pelo  pruprio,  podia 
Sua  Excel  teu  cia  ver  como  já  em  casa  do  dito 
i  ^ttaciõ  e  á  nua  porta  se  haviao  juntai  lo  luai^ 
b^tllWO  Portugiiezcs,  e  que  nSo  lalUivao  ou- 
trMda  parte  de  M.d'Oppede,  e  qute  o  Frin- 
-  eip€  tratara  como  era  obriiçado  de  evitar  a 
sedieâo  que  depois  de  começada  se  iiiio  jiude- 
ria  suspender*  Que  a  isto  llie  perguidára  o  Sc* 
crclario,  se  o  Prineipe  ftegente  era  ou  ii5o 
Senhor  |lo  povo  de  Lishou;  que  lhe  respondèi^a 
que  sim  era>  porém  que  os  Priíicipes  que 
mais  domina vuu  oíí  povos  dâs  grandes  cidaílcã 
somente  podião  iuipedir  que  começassem  os 
tumultos»  mas  ijuc  depois  de  levantados^ 
uenhum  podia  atalharas  dcsoiidcns,  c  qur  por 
isso  que  ainda  depois  de  ter  ouviflo  aquella 
mmxlma  itifallivel,  quizera  sustentar  o  que 
líulta  dito,  dlc  lhe  pergu nutra  como  c:  que 
não  podéni  EIRei  de  Franca  cutao  reinante, 
ou  seus  Mioí^iíí*'-  socegar  o  povo  de  IWiz 
quando  se  ai  ia  contra  sua  real  pcssi>a; 

que  a  tslo  lhe  tornam  o  ^H:retririn  que  entSo 
havia  guerra  civil ;  tpie  ell  ^  lit  replieiira» 

que  para  o  que  Sua  E\ccÍJ<  ti^...  Jie  anirma%'a 
de  í%cr  fácil  socci^ar  mu  povo  alevantado  nila 
era  de  ]iui>ortaucia  que  a  houvesse,  e  que  se 

If.  i4 
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sadc^  dias,  na  véspera  d'aquelle  em  que  escre- 
via, viera  a  sua  casa  o  Introductor  e  lhe  dissera 
que  S.  M.  lhe  dava  audiência  no  dia  seguinte 
pela  manhã  que  era  domingo,  e  como  fosse 
aquelle  o  dia  dó  correio  que  ia  á  audiência  e 
depois  de  faltar  a  EIRei  quando  voUasse  para 
casa  referiria  o  successo  da  audiência,  mas 
que  bem  via  qual  elle  havia  de  ser,  porque 
tinha  por  certo  que  EIRei  lhe  havia  de  rcs* 
ponder  sobre  o  negocio  das  precedências,  e 
não  sobre  as  circunstancias  e  o  modo  com  que 
o  seu  Embaixador  devera  executar  as  suas  or- 
dens ,  que  era  de  presente  o  em  que  elle  En- 
viado queria  e  era  razão  que  attendesse. — Que 
naquelle  mesmo  dia  uma  pessoa  da  sua  con- 
fiança lhe  viera  dizer  que  EIRei  dissera  no 
outro  dia  diante  do  Marechal  d*Estrades  e  de 
outras  pessoas,  que  em  Lisboa  houvera  uma 
contenda  com  M.  d'Oppede  de  que  ainda  não 
Citava  bem  informado,  porem  que  como  fora 
sobre  questões  de  precedência  com  o  Embai- 
jcador  (niespanha,  não  havia  que  se  lhe  es- 
tranhar; que  em  quanto  não  chegasse  a  posta, 
e  que  M.  d*Oppede  contasse  a  seu  modo,  estava 
elle  Enviado  certo  de  não  ter  resposta  defini- 
tiva. 

Que  considerando  que  sendo  M.  CSolbert  de 
Croissy  parente  do  Embaixador,  se  havia  de 
empenhar  em  sustentai -o  no  emprego  em  que 
o  mettera,  e  sabendo  ao  mesmo  tempo  que 
a  familia  dos  Liouvoia  era  opposta  á  do»  Coi- 
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zcssc  impressão  no  animo.  trElRci,  omittindo 
algumas  particularidades  de  pouco  peso. 

Até  aqui  escreveo  Salvador  Taborda  antes 
de  partir  para  São  Germano ,  e  estando  de 
volta,  passa  a  referir  o  acontecido  na  audiên- 
cia, dizendo  que  participara  a  EIReí  de  França 
quanto  M.  d'Oppede  fizera  na  noite  de  24  d'Ou- 
tubro,  e  nos  dias  2G,  29  e  30  sem  que  lhe 
ficasse  CQUsa  nenhuma  por  dizer,  carregando 
sempre  em  segurar-lhe  que  o  Principe  Regente 
se  nSo  ingerira  na  questão  das  precedências 
e  que  somente  tratara  de  impedir  não  rom- 
pesse a  sedição  e  o  motim  de  que  se  yião  sinaes 
pela  muita  gente  que  acodia  a  casa  doNuncio^ 
e  ao 'Embaixador  de  Sua  Magestade,  man- 
dando o  Principe  o  Secretario  d^Estado  fallar 
com  o  dito  Embaixador  e  avisar-lhe  por  es- 
crito das  resoluções  que  tomava ,  que  não  in- 
formava a  Sua  Magestade  de  todas  as  acções 
de  seu  Ministro  mas  que  havia  feito  uma  Re- 
lação por  escrito ,  que  pedia  a  Sua  Magestade 
lhe  fizesse  a  mercê  de  ouvir  lér  e  de  fazer  so- 
bre.ella  as  reflexões  que  o  caso  merecia ;  que 
elle  Enviado  estava  seguro  que  S.  M.  havia  de 
achar  que  o  Principe  Regente  se  houvera  com 
grande  prudência ,  e  mostrara  grande  desejo 
de  continuar  com  S.  M.  a  boa  correspondência 
que  sobre  tudo  estimava  ,  e  nisto  lhe  entre- 
gara o  papel  de  que  mandava  copia. 

Que  ElRei  depois  de  o  ouvir  com  toda  a 
attençio  lhe  respondera ,  que  elle  sé  havia  a<l- 
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ber  que  os  próprios  parentes  de  M*  d'Oppedc 
lhe  ii5o  poíliSo  achar  desculpa  de  que  ellc 
andasse  passeando  armado  depois  de  se  ausen- 
tar o  Duque  de  Javenasco,  eque  EIRei  lhe  ha- 
via mandado  ordem  para  que  antes  que  se 
fosse  d'aquella  Corte  fizesse  algum  acto  de  pre-  . 
ccilenciaconi  aquelle  Embaixador  d'Hespanha, 
mas  que  elle  o  nao  soubera  executar.  Que  a  pos- 
ta havia  de  chegar  dentro  de  cinco  a  seis  dias, 
e  que  logo  que  fosse  vinda  tencionava  ir  fazer 
a  Corte  a  El  Rei ,  e  visitar  M.  de  Croissy  con- 
forme era  estilo,  e  veria  o  que  lhe  dizia  (695). 

OÍTicio  de  Salvador  Taborda  para  o  Ministro  ab.  imi 

Detcm- 

e  Secretario  d*Estado,  em  que  lhe  participa  twof 
que  no  fim  da  semana  que  havia  passado  che- 
gara a  posta  com  cartas  de  28  d^Outubro,  e 
que  logo  pelas  diligencias  que  fizera  soubera 
que  M.  d'Oppede,  mui  satisfeito  das  bellas 
acções  que  fizera «  as  referira  a  EIKei  pelo 
mesmo  modo  que  elle  Enviado  as  tinha  dito, 
entendendo  que  por  cilas  merecia  muito, 
confiança  esta  que  nSo  poupara  a  elle  Enviado 
pouco  trabalho.  Que  na  terça  feira  fora  a  Sao 
Germano,  e  achara  M.  de  Croissy  impedido 
da  gota ,  e  lhe  dissera  que  por  aquelle  motivo 
mandara  por  seu  irmão  a  EIRei  as  cartas  do 
Embaixador ,  que  S.  M.  desapprovava  e  con- 


(Ti%)  Bihliotli.  da  Ac«denna  Real  dns  Sciencias  de  LUboa , 
Goll.  de  M».  —  Me moríM  át  Taborda,  T.  1,  p.  678. 
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em  ludo  o  que  tocasse  áquelle  negocio,  mas 
que  lhe  iiao  declarara  a  forma  com  que  o  faria^ 
eque  tinha  mandado  lhe  levassem  juntas  todas  *  *v 
as  oi^ens  c|ue  se  tiobto  dado  a  M.  d*Oppede. 
Que  EIRei  havia  dado  a  um  filho  de  M.  de 
Louvois,  de  quinze  annos  de  idade,  a  futura 
successSo  de  todos  os  cargos  de  seu  pai ,  por 
cuja  occasião  clle  Enviado  lhe  fora  dar  os  pa- 
rabéns,  do  qiic  elle  fícára  penhorado,  e  lhe 
affirmára  havia  de  fazer  sempre  tudo  quanto 
podésse  pelo  Principe  e  pela  Rainha  (696). 

OíBcio  de  Salvador  Taborda  para  o  Ministro  ^tgt 
e  Secretario  d^Estado,  em  que  referindo- se  ^» 
aos  que  enviara  pelos  dons  últimos  correios  lhe 
diz  que  S.  A.  o  Principe  Regente  teria  visto 
que  elle  Enviado  h^ia  feito  quanto  lhe  fora 
possivel  sobre  o  negocio  do  Embaixador  « 
M.  irOppcde,  valendo-se  de  tudo  para  o  con- 
duzir a  bom  succcsso.  E  proseguindo  a  ex|K>- 
siçao  dos  passos  que  sobre  aquelle  negocio 
dera,  signiíica-lhe  que  para  saber  a  resposta 
que  EIRei  lhe  mandava  dar  ao  que  lhe  dissc^ra 
e  ao  papel  que  lhe  havia  entregue  na  audiência, 
fora  a  S5o  Germano  a  9  d'aquelle  mez,  e  logo 
q,ue  entrara  a  ver  o  Secretario  d^Estado  M.  de 
Croissy  lhe  dissera  este  que  S.  M.  lhe  ordenara 
lhe  dissesse  que  desapprovava  e  condcmnava 


((lOfi)  Bihliotli.  d»  AcAílcmia  Rc«l  íIm  Sciencuji  de  IJslioa, 
Coll.  de  Mi^--  Memorias  de  TiibonU,  T.  I.  p.  687. 


"^ 
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havia  nomeado  nos  passados,  e  que  nSo  fazia 
naquella  por  nSo  cançar  o  Ministro  com  eifVa, 
que  no  Conselho  em  que  se  havia  visto  o  papel 
d'elle  Enviado ,  e  a  carta  de  M.  d'Oppede ,  e  as 
ordens  que  lhe  tinhSo  sido  dadas,  estivera 
quasi  ElRei  resoluto  em  o  mandar  vir,  e  que 
lhe  valera  o  interesse  de  M.  de  Croissy,  e  que 
pelo  menor  erro  que  fizesse  o  mandaria  reco- 
lher. Que  elle  nno  fiava  muito  do  talento  do 
dito  M.  d'Oppedc  que  não  desse  nova  causa ,  e 
entendia  seria  conveniente  que  se  nSo  passasse 
por  ella,  e  se  confirmava  cada  vez  mais  no 
arhitrio  que  havia  apontado  no  ultimo  correio, 
porque  tinha  por  infòllivel  que  $e  o  Principc 
lhe  houvera  mandado  que  pedisse  a  ElRei  de 
o  mandar  retirar,  S.  M.  Christianissima  lhe 
houvera  deferido  (G97). 

Passando  o  Embaixador  de  Franca  por  uma  ab.  im 

I  Nov*  12 

rua  estreita  encontrou-se  com  o  Marquez  de 
Távora,  o  qual  por  largo  espaço  de  tempo  in- 
sistio  em  nuo  fazer  retroceder  a  sua  carrua- 
gem. Porém  o  Principc  Regente  enviou  nm 
Corrogidor  que  o  obrigou  a  recuar,  c  a  ceder 
o  passo  ao  Embaixador.  No  mesmo  dia  o  Se- 
ci^tariod^Estado  foi  também  da  parte  do  Prin- 


(G97)  Biblioth.  d«  Acidemia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa^ 
Coll.  de  Hm.  —  McmorUis  de  TalM>rda,  T.  I,  p.  COO. 

f^itic  gobre  este  facto  u  T.  II  d*«tie  Quadio  £Umenimr,  p.  338 
a  342. 
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Extraordinários  c  Plciii[>otencianos  nas  con- 
ferencias de  Francfort  (701). 

Mori*c  neste  dia  d'uni  attaque  d'a|>oplexia  ^JJJ*» 
ElRci  D.  Afibnso  VI,  no  palácio  de  Cintra    ^» 
(702).       . 

REINADO  D^BLREI  D.   PEDRO  II. 

Che(;a  ao  porto  de  Lisboa.  M.  de  Saint-Ro-  ar.  im 
main,  Embaixador  Extraordinário  de  França.  t 
EIRei  D.  Prdro  niandou-o  visitar  a  bordo  \H)v 
]).  João  de  Lancastre.  O  Conde  de  Vai  de  Reis, 
Aposentador  niór,  o  foi  buscar  com  o  escaler 
d'EIRei,  c  o  trouxe  para  terra.  Elle  foi  com- 
primentado  na  passagem  com  descargas  d*ar- 
telharia.  A  Condessa  da  Ribeira,  filha  do  Prín- 
cipe de  Soubise,  chegou  também  no  mesmo 
dia  (703). 

Tem    o   Marquez  d'Oppede,    Embaixador  ab.  im 
de  França »  a  sua  audiência  de  despedida ,  de-     i4 
vendo  partir  em  20  do  mesmo  mcz.  Já  neste 
tempo  o  Embaixador  M.  de  Saint-Romain  , 
havia  tido  uma  audiência  particular  d'EIRei 
D.  Pedro  11  (704). 

(701)  CtRzcU  de  Kranra  (Aiino  tupra)^  n.  2?,  p.  264. 
(70?)  GazoU,  n.  47,  p.  593. 

0  Àrle  de  verificar  as  Patas  doR  Bencdicttnos  eiTOU  o  anuo  da 
morte  d'EIUei ,  pondo-a  cm  U>88. 

(703)  GaieU  do  França  (Annu  supm)^  u.  4*J,  p.  tíi3  c  644. 

(704)  GrmU  do  Fr«iiç«  (Anuo  *mpra\^  n.  bi^  p.  64k». 
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d*£IRci  seu  irmãa  Vinha  o  Enviado  aconi{>a- 
iihado  de  mais  de  quarenta  gcutisliomens  fran* 
cezcs^  todos  vestidos  de  lucto^c  d'uin  nume- 
roso cort^o  (709). 

É  nomeado  por  EIRei  D.  Pedro  II  D.  Jo3o^Jfw 
d'Ataide  seu  Embaixador  Extraordinário,  para 
ir  a  França  dar  os  pezamcs  a  EIKei  pela  morte 
da  Rainha  de  França,  e  llie  manda  dar  ins- 
trucções  para  este  cíTcito  (710). 

Tem  D.  João  d'Ataide,  Enviado  Extraordi-  ab.  i«m 
nariode  Portugal, audiência d'EIRei  de  França, 
a  quem  deo  os  pezamcs  em  nome  d*EIRci  seu 
Amo  da  morte  da  Rainha  de  Franca ,  estando 
presente  á  audiência  Salvador  Tahorda,  En- 
viado da  mesma  Coroa.  Forão  ambos  condu- 
zidos por  M.  de  Bonneuil,  que  os  foi  buscar 
nos  coches  d'ElRei.  O  mesmo  comprimento 
foi  fciío  polo  Knviado  ao  Dclpliim  de  França, 
e  aos  Duques  d*AnJou  e  de  Borgonha  (711). 

É  D.  João  d'Ataidc,  Enviado  Extraordina-  An.  im 

imlkê  M 

rio  de  Portugal,  apresentado  por  Salvador 
Taborda  a  Monsieur  e  a  Madame  em  S.  Cloud, 
sendo  conduzido  pelo  Senhor  Aubert ,  Intro- 

("•»!»)  fiaxetA  ilc  Frniira  [Aiiiio  /u/>ra),  ii.  Iíí^  p.  Ift.'i.  —  Ari. 

(7  lo)  ArchÍTo  Reil  dl  Torre  do  Tombo.  —  Mm.  de  S.  Vicente 
de  Kfira ,  T.  1,  foi.  1K8  d(i«  de  4«. 
(7 1 1)  G«mU  de  Fraiiça  (Ajmo  sK^frm),  n.  58,  p.  4S6. 
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lhe  sempre  o  tratamento  de  Excelleiícia  (TIO). 

Avisa  o  Secretario  d'Estado  o  Conde  d'Eri-  f^^ 
ceira,  prevenindo-o  que  devia  ter  prompto 
o  bergantim  de  S.  M.  e  alguns  mais,  para 
que  logo  que  chegasse  o  Embaixador  de 
França,  o  fosse  o  Conde  da  Ponte  nelle  bus- 
car e  conduzir  ao  lugar  onde  devia  desem- 
barcar (717). 

Avisou  o  Ministro  Secretario  d'E$tado  o  aii^im 
Conde  da  Ponte,  prcvenindo-o  que  logo  que 
chiasse  o  Embaixador  de  Franca  ,  e  quizcssc 
desembarcar,  houvesse  de  o  hir  buscar  com 
mais  algumas  pessoas  que  cstarião  avisadas 
no  bei^antim  d'EIRei,  e  conduzil-o  ao  lugar 
onde  deveria  saltar  em  terra,  e  que  ali  estaria 
um  coche  crElRei ,  n3o  o  da  Pessoa ,  com  mais 
dous,  nos  quaes  o  dito  Conde  deveria  conduzir 
o  Embaixador  ás  casas  em  que  se  devia  apo* 
sentar,  iicando  advertido  que  o  Embaixador  o 
havia  de  tratar  por  Senhoria,  e  elle  ao  Em- 
baixador por  Excel  lencia  (718). 

Avisa  o  Secretario  d*Estado  o  Marquez  de  f"- "••* 


JanboM 


(710)  ArchWoRMl  da  Torre  do  Tonibi),  T.  VdotMss.  (in-4») 
do  cxlincto  Moftleiro  de  S.  Vicente  de  Foro,  p.  1?1. 

(717;  Archivo  Real  da  Torre  do  ToiiiIm»,  Mm.  do  e\tiiic(o 
Moateiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  V  (in-4«},  de  p.  121  a  p.  170. 

(718)  Archivo  Real  da  Torre  do  Toinlio,  Maa.  do  exlinrio 
Moateifo  óú  S.  Vicente  de  Fora,  T.  V  (in-<"} ,  p.  1 2 1  c  aep. 

if.  4*» 
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guinte  dia  o  Conde  da  Ponte  o  foi  buscar  a 
Belcm  no  escaler  d'EIReiy  e  oconduzio  ao  porto 
onde  o  espera  vão  os  coches  da  Casa  (721  )• 

Avisa  o  Secretario  d*£stado  a  Gonçalo  da  ^^^ 
Costa,  signifícando-lhe  que  sendo  chiado  o 
Embaixador  de  França,  e  desejando  desem- 
barcar no  outro  dia ,  na  conformidade  do  que 
ficara  ordenado,  era  mister  que  lhe  fosse  fazer 
a  visita  do  costume,  para  o  que  o  Conde  da  Eri- 
ceira deveria  ter  promptas  as  faluas  (722). 

Avisa  o  Secretario  d^Estado  o  Conde   daiB-im 

ÁIMÉtaM 

Ponte,  participando-Ihe  a  chiada  do  Em- 
baixador de  França,  para  que  em  conformidade 
do  que  ficara  ordenado  o  fosse  buscar  ao  mar, 
e  condozíl-o  a  sua  casa,  depois  da  visita  de 
Gonçalo  da  Costa  (723). 

Avisa  o  mesmo  Ministro  o  Conde  da  Ericeira,  ab.  ms 
significando-tlic  ciue  sendo  chegado  o  Embai-  ^'•^^ 
xador  de  França,  e  desejando  desembarcar,  era 
mister  que,  na  forma  que  em  23 de  Junho  lhe 
havia  sido  ordenado,  tivesse  promptas  as  faluas 
e  bergantins  para  Gonçalo  da  Costa  o  ir  visi- 
tar ao  mar,  e  para  o  Conde  da  Ponte  o  ir  bus- 


(721)  GftzeU  át  FrtnçA  (Anno  iirpra),  n.  GO»  p.  586. 
(72?)  Archivo  Beal  da  Torre  do  Tombo,  Um,  úo  cxlijicio 
Mofíciro  de  S.  Vicente  de  Fora ,  T.  V  (in-4«),  de  p.  121a  176. 
(723;  Arcbiiro  Hcal  di  Torre  do  Tombo,  docum.  suprw. 
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Despacho  do  Secretario  d^Estado  para  o  y.|fci> 
Vedor  D.  João  de  Souza ,  signifícando-lhe  que  *••  •» 
a  hospedagem  do  Embaixador  de  França,  na 
quinta  de  S.  Sebastião  da  Pedreira ,  havia  de 
começar  no  dia  seguinte  16  do  mesmo  mes, 
para  cujo  eflTeito  estaria  á  porta  d'elle  Vedor 
um  coche  da  Casa  Real  com  mais  dous  outros 
para  elle  ir  buscar  o  Embaixador  e  conduzil-o 
á  dita  residência^  eque  o  modocom  que  elie  se 
devia  de  haver  com  o  dito  Embaixador  veria 
do  papel  incluso. 

Dizia  o  papel  que  o  Embaixador  de  ordiná- 
rio convidava  o  Vedor,  e  se  este  aceitava  tinha 
o  melhor  lugar  depois  do  Embaixador  na 
mesa.  Quando  vinha  agua  ás  mSos  o  embaixa- 
dor fazia  comprimento  ao  Vedor  para  as 
lavar  primeiro,  o  que  o  Vedor  não  devia 
aceitar.  O  Embaixador  havia  de  tratar  ao 
Vedor  de  Senhoria,  e  o  Vedor  a  clle  de  Ex- 
cel lencia  (727). 

OíBcia   nesta   data  o   Ministro  Secretario  â».iMs 
d'Estado  a  M.  Amelot,  Embaixador  de  França,    ^  >» 
que  no  outro  dia  16  d'aquellc  mez,  iria  o 
Vedor  d'EIRei   seu   Amo   com   outros  nais 
buscál-o  para  o  conduzir  á  sua  hospedagem 
(728). 

(797)  ArchiTo  lUftl  d«  tom  do  Tombo,  M».  de  S.  Vicente  de 
Fórft,T.Vdoede4*« 

(7?8)  Archtro  Beal  dl  Torre  do  Tombo,  Vm.  do  eitincto 
Hoeleiro  de  S.  ViesDle  de  Fòre  y  T.  V  (tA-4*) ,  de  f».  121  a  1 76. 
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attríbuic9cs  á  solcmnidade  d^aquelle  recebi- 
mento. 

Para  a  audiência  da  Senhora  Infanta  forSo 
avisados  o  Conde  de  Pontcvel ,  o  Inquisidor 
Geral,  o  Bispo  de  Vizeu,  o  Visconde  Uoiík' 
Diogo  de  Lima  ,  o  Conde  da  Ericeira,  Dom 
Luiz ,  o  Conde  da  Ponte ,  o  de  Sarzcdas ,  de  Fi- 
gueiró; escreveose  também  para  mandarem 
coches  ás  seguintes  pessoas  :  ao  Embaixador 
de  Castella,  ao  Arcebispo,  Bispo  d' Ávila,  ao 
Conde  de  Vai  de  Reis,  etc. 

Neste  mesmo  dia  representou  D.  João  de 
Souza  a  ElRei  fosse  servido  mandar-lhe  decla- 
rar se,  querendo  o  Embaixador  de  França 
levar  alguma  pessoa  sua  no  codie  cm  que 
havja  de  ser  conduzido  pelo  dito  D.  João  para 
a  casa  da  hospedagem  ,  se  o  devia  consentir  ou 
o  que  devia  fazer  naquella  matéria.  Respon» 
deo-lhe  em  nome  EIRci  o  Bispo  Secretario 
d'Estado  que  o  devia  consentir,  e  que  se  nao 
devia  regular  pelo  caso  accidental  do  Embaixa- 
dor Arcebis|)o  d'Avila^  o  qual  nSo  levou  pessoa 
alguma  comsigo ,  porque  os  prelados  nao . 
tinhSo  camaradas  como  os  seculares;  e  citou 
o  exemplo  recente  do  Embaixador  M.  de  Saiut- 
Romain ,  que  quando  comeo  comerão  outros 
na  mesma  mesa ,  sendo  um  d*elles  Luiz  des 
Grangcs.  Com  esta  resposta  do.  Bispo  para  o 
Conde  Manoel  Telles,  foi  o  escrito  seguinte.  — 
No  coche  da  Pessoa  Real  quando  o  Embaixa- 
dor vem  á  auiíiencia  está  decidido  que  não 
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da  Capella,  por  entre  as  quaes  podesse  passar 
o  acompanhamento ,  e  que  estas  se  estendes- 
sem da  porta  da  Capei  la  ate  á  Corte  Real, 
achando*se/>  Duque  nesse  dia  no  Paço  para 
assistir  ao  Embaixador  (731). 

Avisa  o  Bispo  Secretario  d'Estado  a  D.  Fer-  ai«  tw 
nandode  Menezes,  Conductor  dos  Embaixa-  ^«^ 
dores,  participando-lhe  que  na  quarta  feira  19 
d*aquelle  mez  pelas  duas  horas  da  tarde  havia 
de  ter  audiência^ de  3*  M.  o  Marquez  d^Amelot, 
Embaixador  Extraordinário  d'E|Rci  do  França;, 
por  cujo  motivo  a  dita  Magestadc  era  servida 
que  o  dito  Dom  Fernando  o  fosse  buscar  á 
quinta  de  São  Sebastião  da  Pedreira,  e  o  condu- 
zisse ao  Paço ;  para  o  que  estaria  á  suà  porta 
o  coche  da  Pessoa  Real,  alguns  mais  para  a  fa- 
milia  do  Embaixador,  podendo  também  o  dito 
Conductor  levar  mais  alguns  para  o  mesmo  ef-         é 
feito;  que  posto  fosse  supérfluo referir-lhe  o  mo- 
do com  que  naquclla  funcçSo  se  devia  de  haver, 
todavia  o  prevenia  que  S.  M.  havia  de  fallar  ao 
Eml>aixador  na  saladoForte,  entrando  pela  por- 
ta da  Capei  la,  e  pela  sala  dos  Tudescos,  e  porque 
aquelle  dia  ficava  servindo  de  entrada  publica 
ao  Embaixador,  deveria  elleDom Fernando  or* 
denar  que  o  acompanhamento  passasse  pela  rua 
Nova,  Pelourinho,  Terreiro  do  Paço;  que  depois  * 
que  o  Embaixador  tivesse  faltado  a  ElRei  o  de- 

-  ■ 

(731)  Arcbiro  Real  da  Tom  do  Tombo,  docnm«/arprw.  « 
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Meneses,  para  ndle  conduzir  o  dito  Embaixa- 
dor á  audiência  de  S.  M.  e  da  Senhora  Inranta 
com  alguns  coches  mais  para  a  família;  que 
também  os  Senhores  da  Corte  haviSo  de  man- 
dar os  seus  coches  com  dous  gentishomehs 
para  o  acompanhar  segundo  o  estilo  (733). 

Avisa  o  Bispo  Secretario  d*Estado  o  Em-  ^JJJJ* 
baixador  de  França,  parlicipando-lhe  que  na    ***^ 
sexta  feira  seguinte  podia  a  Embaixatriz  vir  á 
audiência  da  Senhora  Infanta  pelas  três  horas 
datorde(734). 


Tendo  a  Embaixatriz  de  França  audiência  da  ^.^ 
Senhora  Infanta  para  o  dia  de  Páscoa ,  afim 


(7:)3)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo,  Vás.  doextincto 
Monteiro  deS.  Vicente  de  Fora,  T.  V(in-4<'),  de  p.  121  a  176. 

(734)  Arcbiiro  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mm.  do  extíncCo 
Moateiro  de  S.  Vicente  do  Fora,  T.  V  (iii-4<»),  de  p.  iií  a  1 76. 

pio  nieamo  dia  forio  expedidos'os  ATiaoe  tegnintea :  a  Domin- 
goa  d'Agniar  para  que  físeaae  preeente  a  Sna  Alteia ,  qne  a 
Embaixatrii  de  França  Ibe  baTia  de  ir  fallar  no  ontro  dia  A» 
trea  boras  da  tarde,  e  para  qne  ordenaaae  aoa  officiaea  de  una 
Caaa  ae  acbaaaem  aqnella  bora  no  Faço  para  Ibe  aaaiatirem ;  ao 
Arcobiapo Inquiaidor  Geral  para  também ae-acbar  no  Paro,  e 
.  pelo  meamo  teor  ao  Biapo  de  Vista,  ao  Conde  de  Figneirò ,  da 
Ponte,  da  Ericeira  o  a  aeu  irm&o.  A  Senbora  Infanta  nlo  iõf 
interprete  na  aodiencia. 

A  Gaieta  de  França  d*cato  anno,  floTembro  6,  T.  2,  p.  65, 
refere  cate  acontecimento.  Damoa  aqoi  a  anbatancia. 

neste  dia  o  Embaixador  de  França^  Marquei d*Amelot ,  foi 
conduzido  por  D.  JtWio  de  Souza,  Mordomo  mdr,  ao  palácio  do 
Duqiie  d'ATciró,  que  bavia  aido  preparado  para  o  receber,  e 
ali  foi  tratado  e  aenrido  dnraiilo  Ira  diaa  com  toda  a  magnifl» 
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Responde  o  Secretario  d'Estado  ao  Embaixa-  ab.  im 
dor  de  França,  dizendo-lhe  que  quando  os 
Vedores  da  Casa  da  Infanta  tiverSo  ordem 
para  acompanhar  a  Embaixatriz  haviSo  en- 
tendido que  era  somente  para  a  primeira  au-' 
diencia,  e  quando  fora  a  segunda  estava 
doente  o  Porteiro  da  Gamara,  que  costumava 
fazer-lhes  aviso,  e  que  d'aquellainintelligencia 
e  da  doença  d'aquelle.  official  haviSo  nascido 
aquellas  incurias,e  não  porque  houvesse  outra 
qualquer  causa ;  porém  que  já  todos  Unhão 
ordem  expressa  para  que,  todas  as  vezes  que 
S.  Ex.  pedisse  audiência ,  fosse  o  Vedor  a  quem 
tocasse  acompanhál-a ,  no  que  não  haveria 
falta  (736). 

Escreve  Salvador  Taborda,  Enviado  de  Por-  âm,  imt 

Mf*t  if 

tugal  em  França,  ao  Bispo  Secretario  d*Elstado, 
relatando  o  que  passava  na  Corte  em  que 
residia  acerca  do  casamento  d'ElRei  D.  Pe- 
dro II  na  Casa  de  Neubourg  (737). 

Escreve  de  novo  o  mesmo  Enviado  ao  Bispo  a»,  im* 
Secretario  d'£stado  ,  referindo-lhc  o  que  |>as- 
sára  em  França,  com  o^Marquez  de  Villai^,  e 
com  o  Secretario  d*Estado  M.    de  Croissy, 


(736)  Archhro  Real  da  Torre  do  Tombo,  docam.  já  ciudo. 

(737)  Meoior.  Mit.  das  Mísades  de  SaUador  Taborda,  T.  2. 
p.  344 ,  na  BiUiotb.  dâ  Acfdemk  Eeal  daa  Sdencíaf  de  liaboa. 


—  T19  — 

No  fim  d'e8te  anno  o  Mercúrio  histórico,  An.  !$•• 
expondo  o  estado  politico  d'csta  época,  dizia    i»ro 
que  o  desígnio  das  Potencias ,  isto  é  da  França 
e  de  Inglaterra y  se  dirigia  principalmente  do 
lado  das  possessões  Hespanholas  nas  índias, 
accresceiílando  que  o  que  havia  de  mais  digno, 
de  sorpreza  era  qué  se  dizia  que  Portugal  en- 
'Irava  nestas  vistas  em  commuin,  e  daccordo 
com  a  França  e  com  Inglaterra.  Se  isto  é  exacto, 
accrcsccnla,  como    se  pódc  dar    credito  aos 
boatos  do  casamento  d*EIKci  de  Portugal  com 
a  Princeza  de  Neubonrg  (740). 

Teve  neste  dia  o  Enviado  de  Portugal ,  Sal-  )Ji,Jjy 
vailor  Taborda,  audiência  de  Monsieur  em 
S.-Cloud,  sendo  conduzido  por  M.  Âubert, 
Introductor  dos  Embaixadores  (741). 

Tem  o  Enviado  de  Portugal  em  Roma  Do-  jgjiw 
mingos   Bari^iros    audiência   de   despedida, 
tendo  recebido  da  sua  Corte  ordem  de  se  reco- 
lher por  isso  que  sem  ordem  expressa  d'ella 


(740)  ^idc  liercnre  hittoriqne,  T.  I,  p.  107  e  teg. 

(741)  Gaxeta  de  França  (Anno  /ifpra),  n.  26,  p.  S28. 

Fio  dia  3  d^ef te  mez  le  \è  na  mesma  Gateta  o  tegninte  artifo 
(Anno  suprm  .  n.  1 .  p.  1 1 ) : 

AMipna  FJRei  Ijiíx  XIV  o  cnntrncto  de  ranamento  de  Made- 
nioiíello  de  La  Motte,  irtnl  do  Marqnet  Caffaro  de  lfe«tna 
oom  Duarte  de  Sooia  Coutinho,  Correio  Vòr  (General  dae 
VoéU»)  de  Portugal ,  o  £Aviado  de  Purtuc^  Salvador  Taborda 
ciUndo  MCiRogado  dft  pffocuniçio*    . 


—  721  — 

Mordomomór,  que  o  conduzio  ás  casas  que 
lhe  cstavão  destinadas ,  mobiliadas  com  os 
mais  ricos  moveis  da  Coroa ,  e  alli  foL  tratado 
magniGcamente  por  espaço  de  oito  dias  (7A5). 

Faz  a  sua  entrada  publica  em  Lisboa  o  Em-  ab.  im 
baixador  de  França  Vidame  d^Enneval»  nos  'il^s'' 
coches  da  Casa.  Conduzia-o  oConde  d*Al  vor  com 
os  coches  da  Rainha,  da  Infanta,  e  com  os  do 
Núncio  e  das  pessoas  principacs.  Trazia  o  Em« 
baixador  duas  liteiras  cobertas  de  brocado 
d*ouro  e  de  prata,  e  duas  magnificas  carruagens 
puxadas  |>or  seis  cavallos.  Atravessou  assim 
pelo  meio  do  regimento  das  Guardas,  e  foi 
recebido  ao  pé  da  escada  pelo  Conde  de  Poni- 
beiro,  Capitão  d*ellas,  e  por  D.  Nuno  de  Noro- 
nha, que  o  conduzirão  á  audiência  d'£IRei,  da 
Rainha  e  da  Infanta  (74G). 

Nesta  época  publicava  o  Mercúrio  histórico  ip.  %m 
as  reflexões  seguintes :  a  Aconductado  Embai- 
xador de  França  em  Portugal  faz  ver  que  EIRei 
Christianissimo  naoquer  augmentaro  numero 
de  seus  inimigos.  Em  outro  tempo  não  se  te- 
rião  tomado  todas  estas  precauções.  Antes  se  te- 
ria estimado  que  oConde  deMansfeld  se  tivesse 
embarcado  a  bordo  de  uma  fragata  d'EIRei  de 


(745)  Gateu  d«  França  (Anno  smpra)^  n.  4,  p.  41. 

(746)  Ihid. 

lY.  46 


—  723  — 

Tem  o  Embaixador  de  França ,  VidameAa.  mii 
d^Eiineval,  audiência  d*£IRei  para  lhe  dar  os  'is'"* 
pezamcs  da  Infanta  (751). 

Trabalha  a  diplomacia  para  persuadir  o  Ga-  ^^jjj^' 
bincte  Portuguez  a  pronunciar-se  pela  guerra. 
Para  cslc  cíleito  íizerão-se  varias  propostas  a 
EIRci  D.  Pedro  11 ,  c  sabcndo-sc  que  a  Uaínha , 
cm  coiisequcncia  de  sua  propcnção  para  a 
Allcinaiiha,  nàtMlcvia  iiiclinar-se  para  os  inte- 
resses Fraiicc/.rs,  cm  consequência  do  estado 
de  drvastanio  a  c|ue  esta  Potencia  havia  redu- 
zido o  I^alatinado,  o  outras  terras  do  Príncipe 
seu  pai,  os  di\ersos  Gabinetes  rogárào-lhe 
que  empregasse  a  sua  iniluencia  com  EIKei  seu 
marido,  para  que  abraçasse  os  interesses  da 
causa  communi,  cIc.  (7,Vi) 


dou  8U('r(*SA>9  qiit?  nroiilcrciTni  i-in  Franra  c  na  F.uri)|>n,  iii* 
teiiipit  fiii  t|ii«,'  Salv.itlor  T-iUirdu  roítiignl  awintio  iinqnolla 
Ci^rtiMia  (iiialiilailo  d<>  i:iiviadiid'K1Uc*í  U.  Pedro H  a  Luiz  \IV, 
«m  3  vi»ltiiiii*M.  A  At  n<li>inía  Real  daa  Scienciai  de  Lisboa  acaba 
de  ad(|iiiiir  nina  lopia  das  Memorias  d'cstc  Diploinala,  em 
?  TolunicH  de  foL 

(75IJ  Gazela  do  Franra  (Anno  wpra)y  n.  10,  p.  114. 

(75?;  Mercure  biMoriquc,  T    10,  p.  305. 

Os  |Miliiic(Hi  do  Mercúrio  histórico  não  jutgavSo  lodaTia  que 
Portugal  M  decidiria  a  ttmiar  (lartido  na  guerra,  ruudand<>-sc 
eui  que  Filiei  D.  Pedro  n&o  tinha  aninr  aos  negócios,  e  que 
todas  as  vantagens  que  poderia  esperar  de  abraçar  aquclle 
partido  não  o  levaríão  a  perturbar  o  siicego  de  que  goiava.  Que 
alêin  d'iiis«»  era  mais  dinicultf»s«»  aon  Portuguczt^s  o  facerera  a 
guerra  do  que  aos  Uespanbovs,  |)ela  im|Miasibil idade  cm  que  o 
reíuo  SC  achata  (seguodo  o  autor  )  de  «niiar  qnatro  naviot  dt 


—  725  — 

Nesta  data  escreve  EIRei  d*Hespaoha  aos  u»_m% 
Estados  Geraes  das  Provincias-Unidas,  tratando  » 
do  projecto  da  paz  geral  proposto  por  EIRei  de 
França  á  Suécia  e  Dinamarca.  Accrescen- 
tando  EIRei  Catholico  que  havia  recebido  do 
seu  Ministro  era  Lisboa  um  outro  escripto  de 
declaração  da  Franca  ao  Núncio  de  Sua  San- 
tidade  em  Portugal  (757). 

O  Marquez  de  Cascáes  ç  nomeado  Embaixa-  a^uiim 
dor  para  a  Corte  de  França  (758), 

Teve  neste  dia  D.  Francisco  Pereira  da  a»- «•« 
Silva  audiência  publica  d^EIRei  de  França,  a 
quem  fez  a  participação  do  nascimento  do 
Principe  que  a  Rainha  de  Portugal  havia  tido. 
Elle  foi  conduzi()o  pelo  í^enhor  de  Bonneuíl , 
Introductor  dos  Embaixadores  (759). 

Os  navios  Inglezes  que  cruzão  nesta  data  nas  A^jm 
costas  de  Portugal  tomSo  um  navio  Francez 
sabido  do  porto  de  Lisboa,  onde  foi  de  novo 
levado.  Esta  fo*!  a  primeira  presa  que  os  Allia- 
dos  levário  áquelle  porto.  Os  Francezes  não 
deixarão  de  tirar  d*ahi  o  pretexto  para  sus- 
tentar que  não  tinhao  razão  para  reclamar  os 


(757)  Mercure  hbtoríqoe.  T.  16,  p.  S?6. 

(758)  Mercure  historíque,  T.  17 «  p.  I^^. 

(759)  GamU  de  Fraiiçe  {Ktu»o suprm) .  n.  17,  p.  334. 


—  127  — 

Ke&te  dia  o  Marquez  deCascáes,  Embaixador  Mhjm 
extraordinário  de  Portugal  em  Pariz,  teve  a 
sua  primeira  audiência  particular  d'£IRei  de 
França.  Vio  igualmente  o Delphim ,  e  os  demais 
Principes  da  Familia  Real.  Esta  ceremonia 
havia  sido  retardada  em  consequência  d'alr- 
gumas  difliculdades  que  este  Ministro  tinha 
feito  acerca  do  cereiuonial  da  sua  recepção, 
que  cllc  devia  ao  Introductor  dos  Embaixa- 
dores na  sua  primeira  visita.  Veio  substituir  a 
D.  Francisco  Pereira  da  Silva,  o  qual  teve  a 
sua  audiência  de  despedida  d*£lRci  e  do  Del- 
phim>  e  dos  Principes,  e  depois  de  ter  sido 
magnificamente  regalado  foi  reconduzido  a 
Pariz,  onde  M.  de  Saintot,  Introductor  dos 
Embaixadores,  o  tinha  vindo  buscar  nas  car- 
ruagens  de  S.  M.  Chrístianiasima  (765). 

Tem  D.  Francisco  Pereira  tia  Silva,  Enviado  àm.  tm 
extraordinário  de  Portugal ,  audiência  de  dcs-  ^' 
pedida  para  a  qual  Toi  conduzido  por  M.  de 
Saintot,  Introductor  dos  Embaixadores,  que 
ò  tinha  ido  buscar  nos  coches  d*EIRei.  Teve 
também  audiência  do  Delphim  e  dos  Principes 
do  sangue,  e  Toi  ao  depois  tratado  pelos  Oíli'- 
ciacs  d*EIRei ,  e  conduzido  a  Pariz  com  as  mes- 
mas ceremonías  (766). 


(76^)  Mercim  hiflorique  •(  poíl^m^  T.  IS,  i».  S42. 
A  GaieU  de  Franca  d'e«le  anuo,  b.  47,  p.  66t,  • 
eipliciCa  referindo  eale  acontecimento. 
(766)  G«MU  de  Fnaçft  (Àniio  «lym),  n.47,  p.  MS. 


—  729  - 

Rei  Jacques  de  Inglaterra  para  embarcar  em 
Bre8t(770).^ 

Participa  o  mesmo  Enviado  a  chegada  d'EI-  a*. 
Rei  d^fnglaterra  Jacques  a  Pariz.  E  em  outro 
officio  de  2  de  Junho  refere  que  aquelle  Prín- 
cipe partira  para  a  Trapa  a^^buscar  pêlo  meio 
da  oradio  a  conquista  de  melhor  Reino  (771). 

Nesta  data  escreve  o  niesmo  Enviado  uma  ah.  h 
relaçio  do  modo  por  que  se  governa  a  França » 
descrevendo  os  costumes  e  polidez  da  naçXo 
Franceza  (772). 


Participa  o  mesmo  Enviado  em  França  a 
noticia  da  tomada  de  cem  navios  Hollandezcs 
pelo  corsário  Bart,  dos  quaes  queimara  trinta 
e  nove,  e  termina  com  a  espectativa  da  paz,  c 
com  a  appariçXo  de  um  preto,  que  se  dizia  ser 
Rei  da  índia,  o  qual  cavilosamente  estorquíra 
seiscentas  libras  a  Luiz  Alvares  (773). 


(770)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mas.  de  S.  Vicenie 
de  Fora,  T.  3S  doa  de  foi.  Cod.  citado. 

Em  carCaa  de  73  do  meamo  met  de  Março  e  de  22  d*Abríl , 
relata  Tariaa  noticiaa  do  eatado  daa  oooaaa  na  Emropa.  (/Aúl.) 

(771)  Jlnd..  Cod.  ciUdo. 

(772)  Archivo  Real  da  Torre  do  TomM,  Maa.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  25 doade foi. 

(773^  Jhid,,  Cod.  ciUdo. 

Fm  olllcio  d'cate  mes  refere  aa  noticiaa  qne  bit^ia  de  eapc- 
rinçada  paa. 


âa.  iM 
JallMi 


—  TW  — 

esperava  a  PriQceza  de  Sabóia  (778).  Este  nosso 
Ministro  acompanhou  EIRei  de  França  nesta 
jorQada,  como  se  vé  por  outra  carta  d*elle, 
datada  de  20  d'este  mez  (779),  dando  umá 
de^cripcão  do  palácio  de  Fontainebleau  em 
outra  datada  de  Paríz  de  8  dq  Novembro  (780). 

O  celebre  Duguay-Trouin  e  seu  irmão  de  Ta  ^^^^ 
Barbauuis ,  armadores  de  S.-MaLo,  fizcrão  no  ^^ 
mez  de  Setembro  um  desembarque  em  Vigo  e 
Pontevedrai  e  poserio  toda  a  Galliza  em  cons- 
ternação. Destruirão  com  artelharia  um  Con* 
vento  de  Religiosas,  e  íizer9b  outras  muitas 
hostilidades.  Barbanais  foi  morto  durante 
esta  campanha,  e  Duguay-Trouin  conduzio  o 
cadáver  a  Yianna  do  Minho  em  Portugal,  e 
alli  lhe  fez  um  enterro  magnifico.  Emban- 
deiix)u  o  seu  navio  todo  de  negro,  ecubrio  todos 
os  tamlx>res  de  lucto,  tendo  obtido  licença 
do  Capitão  General  da  ProviQcia  de  desem- 
barcar com  a  sua  guarnição  (781). 

Keste  dia  o  Embaixador  de  Portugal  «m  a^iim 
França  faz  a  visita  de  coiq|k*imeutos  coo- 
juntamcDte    com    os    outros    Membros    do 


(778)  ArchÍTo  Real  da  Torre  do  Toiabo,  Mm.  de  S.  VieenU 
deKòra,T.25dofdefol. 

(779)  Jh€fi, 

(780)  Jhid. 

(781)  Mercnre  hiiCopqae,  T.  31,  p,  êift. 


—  Tas- 
que D.  Luiz  da  Cuoha  partiria  em  breve  de 
Páriz  para  Inglaterra  (786). 

Ck>ntÍDua  o  mesmo  Enviado  a  informar  a  ^S;^ 
noisa  Corte  sobre  as  cousas  relativas  á  paz, 
e  em  carta  de  5  de  Maio»  annuncia  a  descon- 
fiança que  havia  dà  interrup^o  das  confe- 
rencias sobre  a  paz',  pela  próxima  morte  que 
se  esperava  do  Rei  de  Suécia  (787). 

Participa  nesta  data  p  mesmo  Enviado  de  HJiiJt? 
Portugal  que  finalmente  a  9  d'este  mez  se 
reunira  o  Congresso  no  castello  de  Ryswick 
entre  o  Delft  e  a  Hava,  e  conclue  fazendo  a 
apologia  de  M.  Rouillé,  nomeado  Embaixador 
de  França  para  Portugal,  accrescentando  que 
EIRei  Guilherme  se  passara  para  a  Hollanda, 
e  que  se  suppunha  ter  sido  acompanhado  pelo 
Visconde  de  Fontearcada  (788).  ^ 

O  Presidente  Rouillé  é  nomeado  Embaixa-  ^ft^ 
dor  de  França  junto  d'EIRei  D.  Pedro  II  de 
Portugal,  em  lugar  doAbbaded'Estrées(789). 

(786)  Archivo  Real  da  ^Tom  éo  Tombo,  Mm.  de  S.  Vicenie 
de  Fora ,  T.  25  dos  de  foi. 

(787)  I^iL,  Cod.ciUdo. 
(788    fM.,  Cod.ciUdo. 

(789'  Gazeta  de  França  (Anno /lípn),  n.  20,  p.  240. 

Encontrámoa  not  ArchÍTot  do  Miniaterio  da  Marinha  de 
Franra ,  em  data  de  1 3  de  Jnlho ,  nm  deepaeho  de  M.  de  Pont- 
chartrain ,  Ministro  da  Marinha ,  dirigido  ao  PretidenCe  RoaHIé , 
acerca  do  traimporte  dai  sitaicamiageiía  por  Ha  de  Rocbe- 
fori.  ( Yol.  d'etle  aa&o ,  foi.  46  y*.} 


—  T85  — 

Foi  eondusído  por  M,  de  Saintot,  IntrodtMtor 

dos  Embaixadores  (799). 

Participa  em  officio  d'este  dia  o  Presidente  ^gj^ 
Rouillé ,  Embaixador  de  Franca ,  a  M.  de  Pont-  ^  *• 
chartrain,  Ministro  da  Marinha,  a  sua  chegada 
á  Corte  de  Lisboa  (800). 

Escreve  nesta  data  o  Enviado  de  Portuçal  An.  leti 

Outubro 

José  da  Cunha  Brochado,  participando  a  no-  « 
ticia  de  SC  ter  assignado  a  paz  cm  20  do  pas- 
sado (801);  referindo  em  officio  de  3  de  No- 
vembro a  pouca  impressSo  que  causava  em 
Pariz  esta  notícia  (802).  Avisando  finalmente 
em  29  de  Dezembro  de  se  terem  feito  as  trocas 
da  Ratificação  (803). 

Monsieur  de  Pontchartrain»  Ministro  da  fM^m 
Marinha,  escreve  ao  Presidente  Rouillé,  Em-     w 
baixador  de  França  em  Lisboa,  accusando  m 
recepção  do  seu  oílicio  de  23  de  Setembro,  que 
acima  mencionámos,  no  qual  lhe  particifiava 
a  sua  chegada  á  Corte  de  Portugal,  e  pe- 


(799)  GazeU  de  Franca  (Aono  supra),  n.  38,  p.  539. 

(800)  Archiroa  do  Minialerío  da  Marinha  de  Franca,  toI. 
d*cite  anno ,  foi.  843  ▼«.  ( Uei|)acho  do  Miniilro  em  data  de  30 
d'Outuliro. ) 

(BOI)  Archiro  Rfal  da  Torre  do  Tombo,  Vaa.  de  S.  Vicente 
doFóra,T.2S. 

(802)  ihid. 

(803)  Jkéd. 


—  737  — 

5  do  passado,  e  parlicípotido*1be  que  vira  a 
Memoria  qtjco  niesitio  Eiiibaixadór  remettèrii 
sobre  o  negocio  de  Cacheu  (807)* 

M*  de  Torcy,  nas  Meinorias  para  a  bistoiHa  ^^ 
da  successSo,  di^  que  ElRei  de  Franco,  tendo  **"■ 
sidf)  ínrormado  das  prctencacs  úo  Conde 
dMIarrack ,  antes  da  chegaria  do  Marquez 
d'lkrcourt  a  Madrid,  qxúz  que  o  seu  Em- 
baixudor  fizesse  saber  {>or  todas  as  vias  que 
lhe  parecessem  convenientes,  que  ellc  cunsi- 
deruria*eoniQ  um  lomjiiinenlo  toda  a  ilispo- 
sição  que  ElHei  d^llespanha  pcnleíise  fazer  era 
piTJuizo  de  seus  legítimos  herdeiros- 

Que  ElHei  tte  l'ortugal  se  abalançara  a  pôr- 
se  oo  numero  if^sten,  c  que  se  dizia  que  quem 
a  isso  o  im[)ellira  fora' o  G>ndc  de  Oropesa, 
dencendetite  tia  Casa  de  Bragança »  antes  que 

dila  Casa  tivesse  ilireito  a  Coroa,  lisongean* 
do*se  que  vindo  ElUei  de  Portugal  a  inlro- 
uiz*ir*se  em  Castelbi  poderia  cllc  occupar  o 
Uirono  tle  Portugal  <iue  aquelle  Subcraao 
deixava  vago  (t}08)* 


(107}  Archífoa  M  MmicUviu  da  HArítitM,  i 

(SlW)  Tort-y ,  M«^iii«^r^  pmir  ierrir  «  |1iÍAti*ír«  úmt  K«s^ 
citlkkM  út^mÉ  U  f*ait  ilc  Rytwick  » T.  f ,  p.  ?S. 

iUiKfilâvt  qur  újibi  dárciíií»  do  lefifiiiicw ,  e  ktitca  mak  bem 
fiijM&id4»»  II  Coro«  (i'tfQi|i«iilift  dti  c(tiG  tivnltutii  ilu«  mãh  pre^ 
,  visto  úmceM^ém  «m  IíhHa  rccU  ãtk  luUnU  li.  Mana, 
tf.  *? 


—  739    - 

do  filho  bastardo  d'ElRci  Carlos  de  Ingla* 
terra,  Duque  de  Saint-Alban,  com  o  carac- 
ter d'Embaixador,  c  dá  outras  noticias  (811) 
bem  como  cm  cartas  de  9  de  Fevereiro  (812); 
referindo  em  outra  de  8  de  Março  o  modo  por 
que  o  Embaixador  dlnglaterra  fizera  a  sua 
cntíada  cm  Pariz(813). 

Faz  o  Presidente  Rouillé,  Embaixador  de  in*  j4m 

França,  a  sua  entrada  publica  em  Lisboa.  Foi- 

o  buscar  a  casa  de  sua  residência  Fernão  de 

Souza,  Mordomo  mór,  com  os  coches  da  Casa, 

eoconduzio  a  uma  casa  de  campo  a  pequena 

distancia  da  cidade»  onde  foi  magnificamente 

tratado  durante  três  dias  pelos  OíYiciaes  d'El- 

Rei(814). 

* 

Foi  neste  dia  o  Marquez  d'Alleerete  buscar  An.  i6m 
O  Embaixador  de  França ,  Presidente  de 
Roíiillé,  com  as  corcmonias  do  costume  pa- 
ra a  sua  ])rimeira  audiência.  Recebeo  EIRei 
acompanhado  de  toda  a  Corte,  e  entr^ou-lbe  o 
Embaixador,  depois  de  o  comprimentar,  a 
carta  de  crença  d'EIRei,  seu  amo;  a  tudo  res- 
pondeo  EIRei  afiPectuosamente  (81 5). 


,8i  I)  Árchivo  Real  da  Torre  do  Tombo ,  Hw.  de  S.  Yioento 
deFíSra,  T.  25dosdero].  4'.       ^ 

(812)  Ibid. 

(813)  Ibid. 

(8 1  i)  GazeU  de  França  (Anno  tupra)^  n.  í  2 ,  p.  1 36^ 

m)nHd.         .        ;  ^ 
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a  qual  para  todos  fôra  vantajosa,  e  com  prc- 
juixo  dos  Turcos  (81 7). 

Tem  o  Marques  de  Cascács,  Embaixador  a»,  un 
extraordinário  de  Portugal,  audiência  d'EIRei    *^' 
de  França,  á  qual  foi  conduzido  por  M.  de 
Bonneuil,  Introduclor  dos  Embaixadores  (818). 

Escreve  neste  dia  o  Enviado  de  Portugal  José  ^mg 
da  Cinilia  Brochado",  faiendo  elogios  «lo  Emr  *••••• 
baixador  Franccz  residente  cm  Lisboa,  e  an- 
nunciaa  vinda  aPortugaly  com  o  caracter  d'Km- 
baixador  extraordinário  da  Corte  de  Vienna, 
do  Bispo  de  Passau  (81 9). 

Vide  a  Secção  das  Relaç.  de  Poríupal  com 
o  Império. 


tido  aqforiíâdo  senlo  pela  força  aem  prorai  legitimas  e  con- 
▼incentea. 

Ditiâo  qnc  toda  a  Heapanha  confeatama  que  D.  Peilro  II 
baTÍa  preservado  a  Heipanha  da  ultima  mina,  concedendo- 
Iba  a  paz  em  am  tempo  em  que  elle  podia  juntar  á  raa  ('orAa  a 
maior  parte  de  CaitcUa ,  pois  que  pouco  tempo  antes  os  l*ortn- 
guezes  assistidos  dos  Francezes  e  Inglczes  haTÍSo  derrotado  os 
exércitos  heapanhoea,  e  isto  apezar  dos  esforços  do  KmlNiixador 
de  Franca  para  romper  a  negociação,  chcgandi»^ olfcraeer 
Ihei  de  lhes  fazer  os  gastos  d'uma  campanha.  ^/W*»  ptM.)  ' 

(817)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Maif  4v8*  Tteente 
de  F('ira ,  T.  25  dos  de  foi. 

(818)  Gazeta  de  França  (Anno  t^pra)^  n.  1?,  p.  144. 

(819;  ArcIíiTO  Heal  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  cod.  dtado. 

Km  uma  carta,  datsda  de  Paris  de6'd*Aliríl  d*eslc  anuo. 
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(Ia  força,  na  total idadç  ou  cm  parte,  hcni 
.  pouco  receava  das  pretençoes  de  S.  M.  Portu- 
gueza  (821).  Entretanto  este  negocio  dava  cui- 
dado ao  Gabinete  Francez,  como  se  vé  nSo  só 
por  este,  e  outros  despachos,  mas  também 
pelo  de  9  de  Julho  doeste  antlo,  no  qual  o 
mesmo  Ministro  .accusando  a  recepçSo  do  de 
M.  de  Rouillé  de  8  do  passallo ,  que  era  acom- 
panhado das  copias  das  cartas  que  o  dito  Em- 
baixador escrevera  a  Luiz  XIV,  lhe  recom- 
mendava  de  novo ,  que  lhe  desse  noticia  dos 
movimentos  cfue  se  faziSo  em  Portugal  a  res- 
peito do  n^ociada  successão  d'IIespanha(822). 

O  Embaixador  de  França ,  Presidente  Rouil*  a.,  im 
lé ,  teve  neste  dia  audiência  d'EIR$;i  aquém  "°    ^ 
comprimentou  por  occasiSo  da   festa  do  In- 
fante que  fazia  sete  annos.  O  Cardeal  Souza, 
Arcebispo  de  Lisboa,  tratou-o  magnificamente 
no  mesmo  dia  (823). 

^     Chega  a  Lisboa  de  Lagos,  cinde  havia  sido  ab.  im 
desembarcado  pelo  Marquez  deCoétIagon,  o 
Bailio  de  Lorrena.  Elle,o  Cavalheiro  de Haut- 
fort,  e  outros  Oílicíacs  Francezcs,  forao  com- 
primeiítar  EIRei ,  tendo  sido  apresentados  pelo 


(82 1  "^  ArchÍTos  do  Miuwtcrío  da  Marinha  de  França,  Cõrresp. 
doeste  anno. 
(823)  JUd.^  Corrcap.  d'etteannp. 
(823/  GaaeOi  de  França  (Anno  nprm),  n.  16,  p.  NO. 
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Escreve  o  mesino  Mioistro.«io  Embaixador  ah.  i«jj 
de  França  M.  de  Romllé,  accusando  a  recepção 
do  seu  oíTicio  de  15  de  Julho',  e  a  Memoria  que 
o  acompanhava^  recommendando-lhe  hou- 
vesse de  ser  mais  explicito  em  cada  uma  das 
matérias  de  que  tratava  audita  Memoria ,  por 
serem  todas  aqueílas  noticias  de  grande  inte- 
resse e  utilidade.  Apprová  o  mesmo  Ministro 
o  arbitrío  tomado  pelo  Embaixador  de  redigir 
uma  Memoria  especial  sobre  cada  cousa,  re^ 
commcndando-lhe  que  d'ali  em  diante  lhe 
mandasse  uma  de  quinze  em  quinze  dias  (827). 

O  mesmo  Aliiiistro  escreve  ao  Embaixador  a«.  im 
de  França  M.  de  Rouillc,  accusando  9  recepçSo  im  4 
do  seu  oíTicio  de  5  d^Agosto,  e  a  Memoria  que 
o  dito  Embaixador  lhe  havia  remettido  sobre 
o  commercio  de  Portugal;  accrescentando  o 
Ministro  que  posto  que  a  mesma  Memoria 
dava  uma  idea  geral  do  commercio  que  Por- 


nar  qae  a  ida  d*etU  erpediçSo  a  Lisboa  era  eom  o  fim  político 
de  causar  tosto  ao  Gabinete' PortQgnet,  para  lhe  inspirar 
temores  no  caso  de  se  ingerir  na  famosa  qaesClo  dá  successSo 
da  Coroa  d^Hespanha. 

Em  am  despaeho  de  M.  de  Ponicha^train ,  de  23  d*este  mes  ^ 
dirigido  ao  Embaixador  M.  de  RoíiiUéy*  lhe  disia  aquelle  %v^ 
nistro  qne  se  daria  conta  a  Luiz  XrV  do  que  elle  Embaixador 
communicára  4*^  inquietações  da  Corte  de  Portugal ,  quando 
esta  tinha  noticia  da  appariçSo  d^algnma  esquadra  Franceza,  e 
que  era  ulil  enlretél-a  nestes  receios,  (ibid,^  foi.  IS8  ▼*•) 

(8?7;  ArchÍTos  citados,  Corresp.  d!este anão, M. 410. 


*  . 
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ciSo  ter  de  tirarem  a  dita  mina  aos  Portugue- 
ses (829). 

Escreve  o  mesmo  Ministro  ao  Presidente  ^íj;/*y 
Rouillé,  accusando  a  recepção  dos  seus  OíTi- 
cios  de  7  è  28  deOutubroi  eem  resposta  lhe 
diz,  que  as  redexòes  que  elle  Embaixador  fa- 
zia da  conducta  d'£lllei  de  Portugal,  e  das 
fVequontcs  conversas  que  elle  tinha  com  o  Du- 
que tio  Cadaval y  erâo  muito  sensatas;  que  to- 
davia elle  Ministro  pensava  que,  por  mui  sin- 
ceros que  fossem  os  discursos,  se  nao  devia  dar 
joaior  confiança  do  que  a  que  a  prudência  re- 
çommendava ;  accri^scentando  que  se  alguma 
cousa  potha  desvanecer  t04Ía  a  suspeita  a  este 
respeito  (o  negocio  da  succcssâo  dllespanha), 
era  a  impossibilidade  em  que  se  achava  EIRei 
de  Portugal  de  emprehcnder  quahfuer  cousa, 
pois  posto  que.os  Ministros  Pbrtuguczes  per- 
suailisseni ,  que  EIRei,  seu  amo,  nao  tinha  ou- 
tras vistas,  senão  cobrir  os  seus  Estados, 
elle  Ministro. d*Estado  julgava  que  se  EIKei 
de  Portugal  visse  algum  caminho  para  a 
successão  d^IIespanha,  ou  para  se  appropriar 
de  alguma  ])orerio  d\iquelle  Reino,  o  «fíto  Mo- 
narca a  isso  se  lulo  negaria.  Recommenda  o  Mi- 
nistro ao  Embaixaih^r  que  o  informe  do  que  a 
este  i^espeito  po<ler  colher,  e  que  estava  como 


(829)  ArchWo*  ciudot,  Gorroip.  <r«ite  anno. 
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Nota  de  M .  •  de  Rouillé,   Eml)aixador  de  àn.im 
França    em    Lisboa,  representando    que   a 
parte    septentrional   do  rio    das  Amazonas 
pertencia  á  França  (833). 

Resposta  do  Gabinete  Portuguez*á  Nota  do  ab.  im* 
Embaixador  <le  França ,  fundada  nas  descri p- 
çoes  históricas  dos  mesmos  Escritores  Fran- 
cezesMôrcri,  c  Fournicr,  sobre  a  pretençao, 
qiie  ti  n hão  ao  Maranhão  (834). 

Escreve  Brodiado,   para  a  negociação  da  a».  t«M 
America  se  transferir  para  Pariz,  onde  elle 
tinha  o  seu  lugar  oíficial  (835). 

Escreve  o  Ministro  da  Marinha  aoCIonsul  de  An.  im 
Franca  em  Lisboa  aceusando  o  ònicio  doeste' 
empregado  de  31  de  Dezembro,  no  qual  este 
Agente  communicára  que  havia  obtido  do  Du- 
que de  Catlaval  a  licença  de  fazer  entrar  no 
Porto  de  Lisboa  os  navios  Francezes  em  todo 
o  tempo  (830).    • 


(8:^3)  RrtKhado,  Mcid.  particul.  da  Corte  de  França.  Cit. 

f^ulc  Mercúrio  histurico,  T.  27,  p.  579. 

^K34)  Bn>chado,  Mcm.  particul.  da  CO|ie  de  França,  Mm. 
citado. 

(HHS)  Brochado.  Mcm.  Mm. 

(H.^T) )  Arrht\4>8  do  Ministério  da  Marinha  de  Franra,  Corresp* 
d'cstc  anni). 

Doeste  anno  encontra  nuis  ont^os  despachos  do  metmo  Ministro 
para  o  dito  Cônsul  de  rtculle,  os  qoaes  pela  maior  parte  tratio 


•.  * 
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Escreve  M.  de  Pontchartrain  aM^deFEcollc,  ^g^^- 
Agente  fraacez  em  Lisboa,  accusando  a  re«  . 
cepçao  do  seu  òfficio  de  28  de  Janeiro,  ^^l^ 
provando  o  passo  que  elle  dera  acerca  da 
Memoria  sobre  o  Estado  do  Reino  de  Portu- 
gal ,  convidando  o  Embaixador  M.  de  Rouillé , 
de  satisfazer  á  curiosidade  d'elle  Ministro 
(839). 

Escreve  o  mesmo  Ministro  a  M.  deAouillé,  ▲r.im 

Mamas 

accusando  a  recepção  do  seu  officio  de  28  de 
Janeiro  e  lhe  participa  que  EIRei,  seu  amo, 
ainda  se  não  havia  explicado  sobre,  o  que  elle 
Embaixador  devia  obrar  acerca  do  negocio 
relativo  ao  rio  da9  Amazonas  (840). 

^eve  neste  dia  o  Marquez  de  Cascáes,  Em-  ab.  tm 

•     .  Marcou 

baixador  extraordinário  de  Portugal ,  audiên- 
cia d*EIRei  de  França  para  fazer-lhe  a  partici« 
pação  de  ter  a  Rainha  de  Portugal  tido  uma 
Princeza.  Pela  mesma  occasiSo  e  objecto  teve 
também  audiência  do  Delphim ,  dos  Duques 
de  Borgonha,  d'Ai\jou  e  de  Berri,  de  Mon- 
sieur  e  de  Madama  (841). 


(839)  ArcliiTM  do  Mlnittcrio  ^a  Varinha  de  França,  Corretp. 
d*e«ie  anno. 

(840;  ArchiTua  do  Miniiterio  da  Mahnlia  de  França^  Gorreap. 
doeste  anno< 

(84 1)  Gaaeta  de  França  (Anuo  tupra)^  n.  1 1 ,  p.  12?.  • 
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recepção  do  oiiicio  que  havia  reoebiA)  d'a- 
cjuelle  diplomata  datado  de  25  de  Março,  c 
das  copias  das  cartas  que  escrevera  a  ElRei,  o 
ao  Marquez  d'IIarcourt,  manifestando-Ihe  a 
satisração  que  lhe  causara  o  conhecimento  que 
elle  lhe  dera  do  estado  presente  da  Corte  de 
Portugal  f  e  do  que  ali  se  tinha  passado  por 
occasião  da  doença  d'EIRei  d'Hespanha;  ac- 
crescentando  que  estava  persuadido  como  elle 
Embaixador,  que  todas  as  medidas  que  EIRei 
de  Portugal  poderia  tomar  a  este  respeito  se- 
rião  inúteis,  nao  somente  pela  impossibilida- 
de em  que  se  achava  de  levantar  um  corpo  de 
tropas  assas  considerável ,  mas  também  pelo 
que  respeitava  aos  diversos  interesses  que 
então  dHjlMíSo  a  Corte  de  Madrid.  Conclue  o  « 
MinM^iiJi: manifestando  quanto  o  sorprahen- 
dia  que  EIRei  de  Portugal  mostrasse  grande 
desvio  da  França  apezar  das  contemplaqOes 
que  EIRei  Christianissimo  tinha  tido  sempre 
para  com  Sua  Magestade  Portugueza  (B4Q. 

Nas    instruccoes   passadas   pelo    Governo  An.  ibtt 
Francez  ao  Governador  de  Cayenna ,  ordena-    broa 
ae-Ihe   que    se    informasse  circunstanciada* 
mente  quaes  fossem  os  titulos  em  favor  dos 
Francezcs  para  poderem  navegar  no  Amazo- 
nas, a  fim  de  os  poderem  oppor  aos  Portu- 


;84:>)  Archtvoi  do  Miniilerio  da  Marinha  de  França,  Corre»!*  -y*^ 

d'ei4e  anuu. 

I?.  48 
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Nomca  EIRei  D.  Pedro  commíssarios  para  An.  ism 
trabalhar  na  determinação  dos  limites  e  escla- 
recer alguns  pontos  duvidosos  em  qiie  havia 
diíTerença,  entre  Portugal  eFrança,  na  colónia 
de  Cayeiuia,  e  margens  do  Amazonas,  o  Duque 
de  Cadaval,  Gomes  Freire  dWndrade,  Roque 
Monteiro  e  Mendo  de  Foyos  Pereira,  os  quaes 
devião  entrar  em  conferencia  com  o  Presi- 
dente Rouillé,  Embaixador  de  França  (850), 

Teve  neste  dia  o  Marquez  de  Cascács  no  An.  im 

*■  Nov.  SS 

Palais  Royal  audiência  de  despedida  de  Mon- 
sicur,  irmão  d'EIKei  de  França ,  sendo  a  ella 
conduzido  por  M.  Aubert,  intro<luctor  dos 
Embaixadores  junto  a  este  Príncipe  (851). 

Teve  neste  dia  o  Presidente  Rouillé,  Em- An.  im 
baixador  de  França  ,  audiência  d'EIRei  D.  Pe-    broa" 
dro  para  lhe  dar  os  pêsames  em  nome  d*El- 
Rei ,  seu  amo,  da  morte  da  Rainha;  apresen- 
tou-lhe    nesta   occasiào  o  Embaixador  uma 
carta  d^EIRei  Christianissimo  em  resposta  da 


(8S0)  GtzeU  de  Franca  (Anno  supra)  ^  n.  53 ,  p.  6]  7. 

Na  mesma  folha  ae  diz  que  em'  27  d'eate  mez ,  tendo  fallecido 
em  F.vora  1>.  laabcl ,  filha  do  Duque  de  Cadaval ,  casada  com  o 
Marquez  de  Fonte»,  í!ond<»  de  Pena|ruiAo,  foi  este  acoiiteci- 
monto  caUM  de  se  u.^(»  comerarem  as  conferencias  relativas  á 
determinarão  dos  limites  das  colónias  Krancezas  e  Portuguczas 
ao  lonfso  do  Amazonas,  por  nào  se  poder  achar  a  cilas  pre- 
sente o  Duque  de  Cadaval. 

(8ól;  GâseU  de  França  (Anno  supra),  n.  49,  p.  hW. 
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Escreve  o  mesmo  Ministro  ao  dito  Embai-  An.  itm 
xador,  dizeiído-lhc  que  eile  verá  da  Carta  que  «• 
lhe  escrevia  EIRei  de  Franca,  e  jiela  mui  ex- 
.  tensa  que  elle  Ministro  IJie  dirigia,  que  elle 
Embaixador  se  podia  desvanecer  de  ter  tirado 
a  Franca  de  grandes  embaraços,  voltando  as 
cousas  de  maneira  que  a  mesma  Potencia  não 
fosse  obrigada  a  arrenegar-se  ainda  este  anno 
por  occasiao  do  negocio  do  rio  das  Amazonas, 
visto  que,  accrescenta  o  mesmo  Ministro, 
nao  tinha  o  Gabinete  Francez  desejo  de  se  in- 
dispor agora ,  diflerindo  toda  a  sua  indispo- 
sição para  o  anno  próximo.  Conclue  dizendo- 
Ihe  que  EIRei,  seu  amo,  estava  muito  satisfeito 
dVlle  Embaixador,  e  que  da  maneira  por  que 
tinhao  sido  feitas  as  observações  sobre  os 
artigos  do  Tratado  que  elle  negociava ,  o 
mesmo  acto  não  deixaria  de  ser  approvado 
(855). 

Escreve  o  mesmo  Ministro  ao  sobredito  An.  itm 
Embaixador,  e  depois  de  lhe  accusar  o  seu 
oíTicio  de  19  de  Janeiro,  accrescenta  que  a 
nfronta  que  se  fizera  na  Corte  de  Madrid  ao 
Ministro  de  Portugal ,  era  uma  prova  evidente 
que  EIRei  D.  Pedro  II  nSo  devia  contar  muito 
com  a  amizade  dos  Hespanhoes,  e  que  era 
necessário  que  o  mesmo  Soberano  estivesse 


(ftSS)  Archifon  cíUdot,  Cnrwap,  doeste  ânno. 
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•e  difiTerenças  entre  os  vassallos  cCElRei  Gbicis- 
tíanissimoy  e  os  d'EIRei  de  Portugal,  sobre  o 
uso  V  posse  das  terras  do  Cabo  do  Morte,  sitas 
entre  Cayenna  e  o  rio  das  Amazonas,  e  se 
havião  representado  sobre  aquelle  assumpto 
varias  queixas  por  parte  dos  Ministros  de 
ambas  as  Coroas,  não  tendo  sido  sufficientes 
as  ordens  reciprocamente  passadas  para  que 
os  respectivos  vassallos  vivessem  em  paz  e  boa 
harmonia  que  sempre  existira  entre  as  Coroas 
de  França  e  de  Portugal ,  renovando-se  as  cos- 
tumadas perturbações  por  occasião  dos  fortes 
de  Araguari,  Camaú  ou  Macapá,  que  nas  ditas 
terras  havião  formado  e  reedificado  os  Portu- 
guezes,  e  desejando  ambas  as  mencionadas 
Magestades  dar  remédio  áa  sobreditas  desor- 
dens, se  determinárik)  por  via  de  seus  Minis- 
tros a  provar  com  doõimentos  e  papeis  de 
facto  e  de  direito  as  raiões  que  tinhao  sobre  a 
posse  e  propriedade  das  ditas  terras;  para 
cujo  eflcito  o  Embaixador  de  S.  M.  Christianis- 
iímaem  diversas  conferencias  que  se  lhe  con- 
cederão,  nellas  se  discutirão  e  examinarão  os 
fundamentos  que  podia  haver  de  justiça,  tanto 
diurna  parte  como  da  outra,  vendo-se  os  au- 
tores, mappas  e  cartas  que  tratavão  da  acqui- 
sição  e  divisão  das  taes  terras,  e  entendendo-se 
que  para  levar  a  conclusão  tão  grande,  e  im- 
portante negocio  se  necessitava  de  poderes 
especiaes  de  uma  e  outra  Magestade,  EIRei 
ChrisUunissímo  da  soa  parte  os  mandara  pas- 
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fortes,  nem  fazer  outros  de  novo  no.3Ítio 
d'elles,  nem  em  outro  algum  das  terras  refe- 
ridas uo  artigo  precedente,  as  quaes  íicavao 
em  suspensão  da  posse  de  ambas  as  Coroas  i 
nem  também  poderião  fazer  nellas  habitações, 
ou  feitorias  de  qualquer  qualidade  que  fossem, 
em  quanto  se  não  determinasse  entre  ambos  os 
Monarcas  a  duvida  que  versava  sobre  a  justiça 
c  direito  da  verdadeira  posse  d'ellas. 

Art.  III.  Que  todas  as  aldeãs  e  nações  de 
índios  que  houvesse  dentro  do  limite  das  ditas 
terras  ficarião  no  mesmo  estado  em  que  por 
então  se  achavão  no  decurso  do  tempo  que 
durasse aquel la  suspensão,  sem  quepodessem 
ser  dominadas  por  nenhuma  das  partes,  e  sem 
que  com  elles  se  podessem  fazer  resgates  de 
escravos,  sendo  só  licito  aos  Missionários  o 
assistir-lhes  para  os  doutrinarem  na  fé,  sendo 
os  ditos  Missionários  que  vierem  substituir  os 
que  ali  se  achassem  da  mesma  nação. 

Art.  IV.  Que  os  Francezes  poderião  entrar 
pelas  ditas  terras  em  suspensão  pelos  art.  I  e  II 
d*este  Tratado  até  a  margem  do  rio  das  Ama- 
zonas que  corre  do  sitio  dos  fortes  de  Ara- 
guari ,  e  Camaú  ou  Macapá  para  o  Cabo  do 
Norte  e  costa  do  mar,  e  os  Portuguezes  até  á 
marçem  dorioOyapoc  ou  de  VicentePinson  que 
corre  para  a  foz  do  mesmo  rio  e  costa  do  mar, 
sendo  a  entrada  dos  Francezes  pelas  ditas  ter- 
ras que  ficão  para  a  parte  de  Cayenua  e  não  por 
outra,  e  a  dos Pjirtuguezcs  pela  parte  que  fica 

r 
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Art.  VHI.  Que  succedetido  de  facto  alguma 
dífferença  entre  os  ditos  vassallos  por  occasiSo 
dVlles  ou  dos  Governadores  (o  que  Jhes  era 
prohibido),  nem  por  isso  se  deveria  entender 
quebrado  ou  violado  o  Tratado  ^  que  se  fazia 
para  segurança  da  paz  e  amizade  entre  ambas 
as  Coroas,  e  cada  um  dos  Reis  nesse  caso  pela 
parte  que  lhe  tocava,  mandaria  logo  que  fosse 
informado  castigar  os  culpados,  c  prover  de 
remédios  a  quaesquer  damnos,  conforme  o 
pedisse  a  justiça  dás  partes. 

Art.  IX.  Que  por  parte  d'uma  e  d'outra 
Coroa  se  procurartSo  e  se  mandariSo  vir  até  o 
fim  do  anno  futuro  de  1701  todas  as  infor- 
mações c  documentos  de  que  se  havia  tratado 
nas  conferencias  para  melhor,  e  mais  exacta 
instrucçao  do  direito  das  ditas  posses  que  fica- 
vSo  pelos  artigos  do  actual  Tratado  nós  termos 
da  suspensão  da  posse  de  ambas  as  Coroas, 
ficando  em  seu  vigor  os  poderes  passados  por 
ambos  os  Heis,  para  dentro  do  raerido  tempo 
ate  o  fim  do  anno  de  1701  se  poder  tomar 
final  determinação  naquella  matéria. 

Art.  X.  Que  por  quanto  aquelle  Tratado 
era  somente  provisional  e  suspensivo,  se  nSo 
adquiriria  por  virtude  d'elle  ou  d*alguma  de 
suas  clausulas,  condições, e  declarações  direito 
algum  nem  a  uma,  nem  a  outra  parte  em 
ordem  á  posse  e  propriedade  das  ditas  terras, 
que  por  ellc  se  mandavão  ficar  em  suspensão, 
e  assim  se  não  poderia  valer  em  tempo  algum 
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participação  que  o  mesmo  Eníbai^cador  lhe 
fizera  de  que  sempre  subsistiao  entre  o  Gabi- 
nete Portuguez,  e  o  de  Vienna  (l'Austria  as 
vistas  e  projectos  cio  casamento ,  sendo  estas 
mais  decisivas  depois  que  o  nosso  Gabinete 
esperava  ver  o  Ârchi<luque  em  Madrid.  Queixa- 
se  todavia  o  Ministro  de  que  o  Embaixador  lhe 
nao  tivesse  bem  explicado  os  motivos  que  da- 
vao  causa  áquellas  vistas  (859). 

Escreve  o  mesmo  Ministro  a  M.  de  Rouillc,  ^"f 
8Ígnificando-lhe  o  grande  contentamento   de 
Luiz  XIV,  e  a  sua  approvação  pelo  Tratado 
que  o  dito  Embaixador  tinha  assignado  (860). 

Escreve  o  mesmo  Ministro  ao  Embaixador  í»v"*; 
de  França,  accusando  os  oíTicios  que  elle  lhe 
dirigira,  em  datas  de  3,  18  e  25  do  passado , 
e  iO  d'este,  e  approva  o  que  elle  Embaixador 
declarara  ao  nosso  Governo  a  respeito  das 
salvas  f  expressando-se  o  Ministro  que  elle 
Embaixador  tinha  fallado  neste  negocio  como 
poderia  fallar  um  ATmirante  de  França  (8G1). 

Em  carta  d  esta  data'  trata  o  Enviado  de  %^ 
Portugal  em  França ,  José  da  Cunha  Brochado, 


(869)  ArchÍTOt  do  Minittcrio  dâ  Marinha  áô  França ,  Conrctp. 
d*eiU  anno ,  foi .  100  ▼*. 
(800)  iM.y  Correap.  d*cale  anno. 
(861)  /W.»  Comap.  d'«al«  anno,  foi.  200  v*. 
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Refere  o  Enviado  de  Portugal » José  da  Cunha  ia.  itm 
Brochado,  o  que  se  sabia  em  Pariz  relativa-  i»rois 
mente  á  partida  do  Rei  d'Hespanha  (866). 

Neste  dia  o  Enviado  extraordinário  de  Por-  ab-  tm 
tugal  em  França  indo  comprimentar  Luiz  XIV     " 
pelo  accesso  do  Duque   d'Anjou  ao  throno' 
d^IIespanha,  e  entregar  na  mesma  audiência  ao  . 
dito  Soberano  uma  carta  d'EIRci,scu  amo, 
contendo  as  mesmas    felicitações ,  mas   não 
tendo  pedido  audiência,  e  tendo-se  simples- 
mente apresentado   para    entregar    a    carta 
d'EIRei    de    Portugal,   o    Gabinete   Francez 
lhe  fez  declarar  que  EIRei  de  França  queria 
dar  por  este  objecto  uma  audiência  publica, 
c  que  o  não  receberia  de  outra  maneira.  O 
*mesmo  se  praticou  com  o  Ministro  de  Dina- 
marca a  este  respeito  (867). 

Escreve  nesta  data  o  Enviado  de  Portugal,  ab.  tm 
José  da  Cunha  Brochado,  acerca  da  politica 
d*EIRei  d'lnglaterra ,  combinada  com  os  Hol- 
landezes,  e  sobre  as  cousas  concernentes  á 
Itália,  concluindo  que  o  Rei  d'Hespanha  não 
dera  assento  aos  Principes  seus  irmãos ,  nem 
ao  Duque  d'Orleans,  e  Principe  de  Gales  (868). 


(8fi(;)  ArchÍTo  lieal  da  Torre  do  Tombo,  Wm*  de  S.  \iccat« 
de  Ffira ,  T.  25  dou  de  foi. 

(8G7;  Mercure  hittoriquc,  T.  30,  p.  201. 

(868)  ArcIíÍTo  Real  da  Torro  do  Tombo,  Mm.  do  S.  Vicente 
do  Fora.  T.  2SdofdofoL 
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aos  liif^lezes  c  Hollaiiileze»,  n&o  podenilo  eon- 
r,  como  o  Embuixador  havia  alcatiçada 
|U0  Porluga)  ahaiHlotiiiKâe  um  commercio  que 
\he  era  t3o  vantajoso  (874). 

M-  de  Rouillé,  Embaixador  de  Franca  em  m.  itoi 
jsbofl,  contitiiia  a  ter  frcíjuentes  audiências  *^*'*' 
^dos  Ministros  d'ElRei|  c  a  fazer  todos  os  esfor* 
possíveis  paro  os  obrigar  a  persuadir  EI- 
Rci  que  nenhum  melhor  partido  tem  a  tomar 
senão  n  de  abraçar  o  tie  SS.  MM.  Cathohca  c 
Cbristtanissima,  nian  ate  cntao  nuo  se  decidira 
em  favor  de  nentinni^  e  persistia  em  manter 
a  neutrabdude.  Accrescentava*se  que  as  ins- 
meias  de  M.  de  Rouillé  lho  nfio  erao  agra<^ 
dáveis. 

As  tropas  Portugtiezâs  slo  augmcntadaft  até 
trinta  mil  homens  (8T5), 

Nesta  data  se  celebrou  o  Tratado  de  Alliança  ai»,  tT«t 
entre  Portugal ,  llespanha  c  Franrn  ,  rm  r !<  snitu 
mwtígoSf  no  qual  ElHei  de  Portugal  s*  ui dl^ou 
f^  gamntir  o  Testamento  de  CaHof^  11^  no  que 
'reâ|ieitava  á  successSÒ  de  Pbilippe  V.ctc.  Este 
Tratado  foi  assignado  por  pai  te  d' llespanha 
por  M.  de  Rouillê,  Enibaixador  de  Franra  em 


($14}  Arcbii^ot  ilo  MinUíeno  d«  MifiiihA  ÚQ  FmtiçA ,  fjosntêjp, 
il*itlt  «fino ,  foi,  7i  %«. 

(t7S)  tl«fTitrtf  ttifUiríqae,  T.  SO,  p.  <ÍIS. 

tf.  41 
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iticlo,  seiHlo  o  objecto  d^clla  a  parHcípliç^io  da 
inovie  do  Diiqiic  d*<)rleaiis  (878). 

Cknlula  Real  de  Philippc  V,  Rei  d*Hcspaiiha,  Aik  itt 
mandando  observar  o  Tratado  de  18  de  Junho 

(879). 

Lisboa.  —  Carta ,  em  que  se  noticia  a  troca  ab.  itíi 
do  Tratado  entre  Portugal ,  França  c  Ilcspa-  ^*^'* 


,s7S    <taz€*ta  tle  Frnnra  (Anuo  iupra)^  ii.  35,  p.  41 1. 

(879)  Bibliolh.  do  Ilio  de  Janeiro,  Mm.  da  Cata  d«i  Infantado.  * 

L«le  Tratado  ii;iu  foi  publicado  ioiiiiediauinenle,  pois  ueala 
data  ainda  9C  uào  sabia  na  Eun>pa  pt*la!<  cartas  de  Lisboa  nc  o 
Tratado  de  Liga  oITensiva  e  defensiva  se  havia  enreclivainente 
coneluido ,  segundo  se  disia  pelas  notioias  de  França ,  áo  lla<lrtd 
e  de  Brnxellas  ,que  em  quanto  os  artigoa  dV^stc  Tratado  se  nÍo 
publicsMeiu ,  havia  raiocs  para  wt  dyvMar  de  se  ter  celebrado 
uma  I/iga  oflcnsÍTa.  «  Ha  razAes  plura  prãfumir  que  KlBei  de 
Portngal  (  accrescenia  c»  Mercúrio  histórico )  nfíõ  pMe  ter 
abandonado  Uo  grandes  intereaKs,  como  os  do  commeMio  ^ 

do  seu  Ucítio  y  c  das  suas  rclaçòes  o  altioiíras  coiu  a  lugU- 
terra  e  com  a  lluilaiida ,  sem  uma  necessidade  cviil**iite,  ou 
sem  obter  maiores  vantagens  que  as  que  llie  s.1o  ilcvídas  fior 
uma  neutralidade.  Ora  nio  se  via  nem  necessidade,  e  ainda 
menos  vantagens  reaes,  porque  os  duzentos  escud4>t  con- 
eedidoa  «m  CrwpagauMiiioat  e  algumas  outras  cuudiçOesde 
que  fasem  mearão  as  notícias  de  Parts  nio  se  aproai uv«o 
inesiuo  do  equivalente.  Alèui  de  qiie  todas  as  cartai  Cratio  de 
lUBM  Una  defeMiva ,  preteudendo  que  em  eaao  de  ruptura 
KIKei  de  INirtuisal  «c  obriga  a  negar  a  entrada  noa  seua  purtoa 
aos  navios  de  guerra,  e  áa  Irofaa  que  tiverem  o  designío  de 
atacar  a  llt^spanha ,  e  que  neste  caso  elle  promette  as  auas  tro- 
l>as  e  navios  para  deCanderem  este  Reino  coolre  e  ínvasio. 

Acere icentiD  que  Sw  U*  Portugneaa  fea  dederer  aoa  Nego- 
ciantes reiílfili  e  HelleiMiani  que  ellei  ato  líokio  nada  a 
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se  seguisse  o  exemplo  d'EiRci,  seu  amo,  no 
tocante  á  successão  da  Coroa  d'Inglaterra, 
EIRei  de  Portugal  não  cedeo  ao  que  requeria 
o  Monarca  Francez.  E  apparecendo  logo  depois 
a  armada  Ingleza,  oixlenou  EIRei,  em  cumpri^ 
mento  do  Tratado,  ao  Duque  de  Cadaval,  que 
ajuntasse  o  exercito  para  defender  as  costas  do 
Reino ,  e  partio  para  Salvaterra  por  evitar  as 
importunidades  do  Conde  de  Waldstein  e  do 
PresidentcRouillc,  Embaixadoresd'Allcmanha 
e  Fi*ança ,  que  o  matavão  com  Memorias  sobre 
Memorias  (883). 


(885)  Mercurc  historii|ue  et  Lettres  historíquct. 

Jacqacs  II ,  depoif  da  perdi  dai  famosas  batalhas  de  la  Boyne 
e  de  la  Hoguc,  veio  refugiar-se  em  França.  Luiz  XIV,  depois 
da  morte  doeste  Solteraiio ,  rcconheceo ,  com  o  titulo  de  Jac- 
quês  III,  o  filho  d^aquelle  Monarca,  que  se  intitulou  depois 
Caralhetrode  Sfto-Jorge.  {f^ide  Hazure,  Histoire  de  la  Ré^o- 
lutionde  1G8)».} 

A  este  reupeito  diva  o  Mercúrio  histórico  de  Novembro  á*eêie 
anno,qucu  Kmhaixador  de  França  haria  notificado  a  nossa 
Corte,  que  KlRei ,  seu  amo,  tinha  reconhecido  o  Príncipe  de 
Galles ,  na  qualidade  de  Rei  da  Gran-Bre(anha  ,  e  requerco  ao 
mesiuo  tempo  que  este  exemplo  fosse  imitado,  por  S.  M.  IClRei 
de  Portugal.  Accrescebta  que  este  Soberano  se  recusara  a  fnzer 
tal  reconhecunento ,  e  qpe  M-  de  Rouillé  repetira  as  suas 
instancias ,  mas  longe  de  encontrar  melhores  diiponçOes  a  este 
respeito ,  antes  um  dos  Ministros  Fortugueies  lhe  declarara  que 
o  Gabinete  Português  fe  admirava  que  se  lhe  fii€«e  nmt  Ul 
proposta.  Conclue  dizendo,  que  parecia  que  EIRd  de  Portugal 
estará  disposto  a  obeerTar  a  neutralidade  ainda  memonocaM 
que  EIRei  Catholieo,  e  o  de  Franra,  Tíewem  a  nnper  aa 
hostilidades  com  Inglaterra  e  com  a  Hollandai  racébendo  na 
r^rte  de  Lisboa  oa  Miniatroe  d*eatas  duas  IHiHaaiaa  grandea 
attençcaa.  (Haravio  hiaiflrioo,  T,  SI ,  p*  678.) 


\  0 
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Teve  neste  dia  o  Embaixador  de  Portugal  ar.  im 
audieiícid  publica  do  Delphim ,  dos  Duques  de      « 
Borgonha  e  Berri,  conduzido  por  M.  de  Soin- 
tot»  para  lhes  dar  os  pezames  em  nome  d*£IRei 
de  Portugal  da  morte  de  Monsieur»  irmão 
d^EIRei  de  França  (886). 

Tendo  chegado  da  O^rte  de  Franca  ao  Pre-«  àm.  im 
sidente  de  Rouilló,  Embaixador,  um  correio,  « 
ellee  o  Conde  de  Chàteau*Renaud,  Yíce-AlmU 
rante,  forAo  ao  palácio ,  e  tiverao  uma  longa 
audiência  d*EIRei  D.  Fedro ,  finda  a  qual  deo 
o  Conde  ordem  de  aparelhar  a  esquadra  que 
eom mandava  com  destino  para  Gadiz  (887). 

O  Enviado  Portuguez  Pacheco ,  que  residia  àtuiui 
em  Hollanda,  se  inquietou  grandemente  com 
os  projectos  da  França,  e  teve  a  este  resp«to 
varias  conferencias  assim  com  o  Conselheiro 
Pensiotiario,  como  com  o  Conde  de  Góes  em 
separado  e  conjunctamente,  e  nXò  pôde  occul- 
tar-lhes  a  inquietação  em  que  a  sua  O)rto 
estava,  com  tanta  mais  raz3o  que  em  Madrid 
se  hnviSo  qiiarteado  as  armas  d^Hespanha  com 
as  dr  Portugal ,  e  que  o  novo  Monarca  Hespa- 
nliol  nas  patentes  que  conferia  tomava  o 
titulo  de  Rei  de  Portugal.  O  mesmo  Enviado 


(888)  CaxcU  de  Franca  (Anno  ntpra)^  n.  40,  p.  478. 
(H87;  <Uxeta  de  França  (ilnno  nípra)^  n.  45,  p.  532. 
f^iilr  Mercúrio  biáiorioo,  T.  >l«,p.^K  a  Wl. 
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Lisboa  9  tez  novas  iostancias  para  que  EIRei 
D.  Pedro  II  reconhecesse  o  novo  Príncipe  de 
Gallesy  na  qualidade  de  Rei  d'Inglaterra,  mas 
S.  M.  respondeo  que  havia  reconhecido  uni 
Rei  da  Gran-Bretanha ,  e  que  em  quanto  este 
Monarca  vivesse  não  reconheceria  outro  (889). 

O  Gabinete  Portuguez  trabalha  nos  prepa-  ^<ff 
rativos  de  precaução  para  qualquer  eventua- 
lidade no  estado  em  que  se  achavão  as  cousas 
da  Europa.  Por  este  tempo  entrou  no  T^o 
um  navio  Francez  com  setenta  peças  d'arte- 
Iharia,  chegou  igualmente  ao  mesmo  porto 
uma  companhia  de  sessenta  granadeiros  Fran- 
ceies. 

Sem  embaixo  d'isto  o  Embaixador  do  Impe- 
rador^ e  os  Ministrosdlnglaterra  e  d^HoUanda, 
oontinuavSo  com  grande  assiduidade  as  suas 
entrevistas  com  EIRei  de  Portugal ,  o  que  cau- 
sava grande  ciúme  ao  Presidente  Rouillé, 
Embaixador  de  França  (890). 

Nesta  época  publicava  o  Mercúrio  histórico  ^^iJ^ 
que  EIRei  de  Portugal  despachara  diversos  cor- 
reios a  EIRei  de  França  para  pedir  os  soccorros 
estipulados  no  ultimo  Tratado  d*aHiança,  que 
pai*ecia  entretanto  que  S.  M.  Portugueza  nio 
estava  muito  contente  das  suas   respostas. 


(889)  Mcr^urebiiloríqiM^T.  S3|p.  117. 

(890)  Morcim  hittflnqpi^  T«a%  p.  326  e  Mg* 


EnvMdo  do  Impm^ador^  e  pela  da  M.  Metbwio^ 
MiiiisU^o  d'liiglaterra  (892)^ 

Neste  dia  chqj^oii  a  Lisboa  um  navio  Fran*  ^JT^ 
ccz  de  oitenta  peças,  t  no  seguinte  outro^ 
o  a  15  mais  dous  vindos  da  Rochella.  A  esqua- 
dra (io  Almirante  Inglez  FairbornCy  e  a  doa 
Allíados  ali  era  «speradacom  aneiedade  pêlo 
povo,  a  quem  tardava  saber  a  ultima  i*esolucior 
de  8.  M.  Portugueza  (898). 

S.  A.  o  Prinoipe  de  Hesse  Darmstadt,  antigo  ^iJJ^ 
Vice-Rei  da  Catalunha,  lendo  chegado  nesta 
data  a  Lisboa ,  e  tido  logo  amlfencia  particular 
d*EIRei  D.  Pedro  II ,  que  o  recebeo  com  muita 
benevolência,  os  Ministros  de  França  e  Hesp»^ 
nha,  ciosos  d'este  bom  acolhímentoi  temendo 
que  uma  longa  residência  d'este  Príncipe  em* 
Portugal  lhe  facilitasse  meicMi  cie  estabelecer 
correspondências  secretas  para  Alvorecer  os 
desígnios  da  esquadra  dosAlliados,  tratavSo 
de  i*ogar  c  exigir  d'EIRei  de  Portugal  que  nio 
consentisse  nos  seus  Estados  o  dito  Príncipe. 
Klles  hesita  vão  tio  pouco  a  Aiser  esta  proposta 
(|uanto  era  o  apoio  que  reeebiSo  de  alguna* 
Membros  do  Conselho  d'£IRei  pouco  afféiçoa^ 
dos  aos  interesses  da  Casa  d'Austria ,  e  motto» 


(%97)  Merctnr«  hktoriqne,  T.  SS,  p.  tf  S. 
(ISS)  ItamM  liuioi  iqas,  T^  »« p.  f  ^7« 
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cedendo  ás  instancias  dos  Ministros  d'aque1las 
duas  Cortes»  tanto  mais  que  elles  obravSo  neste 
negocio  de  seu  moto  próprio ,  e  segundo  suas 
vistas  partícularei,  •  sem  ordem  de  seus  amos. 
Mas  quanto  mais  este  Embaixador  tratava  de 
destruir  as  más  impressões  dadas  contra  S.  A., 
tanta  maior  era  também  a  insistência  que  pu- 
nhão  os  dous  Ministros  para  a  sabida  do  dito 
Príncipe,  tendo  elles  tomado  tão  bem  as  suas 
medidas  que  depois  de  onze  dias  de  discussões , 
S.  M.  achou  a  propósito  de  persistir  na  sua 
primeira  resolução.  De  maneira  que  este  Prín- 
cipe, sem  acceitar  a  jóia  que  S.  M.  lhe  tinha 
mandado,  partio  de  Lisboa  a  15  d' Agosto  para 
se  embarcar  em  Cascáes  a  bordo  da  fragata 
Ingleza  que  o  tinha  conduzido.  Ali  se  demorou 
ancorado  até  49,  dia  em  que  sabendo  que  a 
grande  esquadra  tinha  passado  junto  do  cabo 
da  Roca,  se  foi  jantar  a  esta  (894). 

Escreve  o  Agente  Francez  em  Madrid, 
M.  d*Aul)entoa  Yillebois,  ao  Ministro  da  Ma-  (m^ 
rinha  acerca  doê  navios  d'£IRei  de  Portugal 
que  vinfaio  do  Brazíl,  manifestando-lhe  as 
desconfianças  que  estes  devião  inspirar  á 
França,  e  as  precauções  que  se  deverião  to- 


(894,  Lclire  deLiiboiuie,  dn  29  àoúi  1702,  no  llOT€iiri<Y 
bislorico,  T.  33,  p.  419  e  Mg. 

yiiie  Sccroet  dM  Muf^s  d€  BêMmgml  cQm  imgimtgrm  #  c^m 
0  imptrio. 
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Comniunica  o  Governa Portuguc^  ao  Eiii'-  *^^^*^^ 
baixador  de  Fratic^a  em  liiaboa  a  Coiivetiçao   ^'o*<^ 
de  neutralidade  e  liberdade  de  oommercío»  ooii- 
Qordada  neste  dia  en(re  o  Secretario  d^JEatado 
Joaé  de  Faria,  c  o  llarques  de  Gapiciolatro, 
Embaixador  d^Hespaoha  (898). 

Mesta  época  chegarão  ao  Tejo  dous  navios  An.  nn 
de  guerra  FranceMS,  e  existindo  já  ancorados  ^^o  i» 
neste  porto  outros  seis  da  mesma  Nação,  cujo 
numero  era  o  íixado  nos  antigos  Tratados  exia. 
tentes  entre  Portugal  c  a  França ,  ordenou-*se 
aos  dous  últimos  de  sahireni  do  porto;  a  rogos 
porém  do  Embaixador  de  França  lhes  foi  per- 
mittido  de  se  demorarem  até  que  lhes  chegas- 
sem novas  ordens  de  Pariz  (89U). 


A  Corte  de  Portucal  querendo  continuar  li  ad.  im 
manter  a  neutralidade,  os  Gabinetes  de  França 
e  de  Madrid  exigem  de  novo  qne  S.  M.  Por- 
tugucza  obre  em  seu  favor  contra  os  Alliados 
(900). 

Nesta  data  escreve  M.  d'Aubenton  Villeliots ,  An.  nn 
Agente  de  França  em  Madrid ,  ao  Ministro  da      > 


<89V;  ritiê  Tomo  II  d*efta  noMi  obra,  SecrSo  XV,  p.  MS 
e  wp. 

(S99)  Mercura  hiiUinqut,  T.  13,  p.  437.  Cmrta  de  LUImmi 
il*esU  daU. 

(900)  Mercure  histurique,  T.  33,  p.  679. 
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gueza.  Receava  elle  que  o  Almirante  deCastelIa 
persuadisse  EIRei  de  Portugal  a  obrar  contra    . 
08  mesmos  navios  (904). 

O  mesmo  Acente  dá  conta  ao  Ministro  da  An.  ivtt 
Marinha  de  França  dos  armamentos  que  os 
Poriuguezes  iaziao  para  se  declararem  contra 
Hespanha.  Por  esta  occasiSo  communica  a  co- 
pia de  uma  caria  do  Almirante  de  Castella, 
datada  de  Lisboa  de  7  doeste  mez,  dirigida  ao 
Secrelario(r£sladoPuente,  na  qual  se  queixava 
o  dito  Almirante  que  o  Enviado  d'EIRei  «le 
llespanba  (905)  o  não  tivesse  visitado  como 
devia ,  animando  assim  com  o  seu  exemplo  o 
Ministro  de  França,  e  o  Núncio  a  praticarem 
o  niesnia{906). 

Escreve  M.  d^Aubenton  Villebois  ao  Ministro  An.  im 
da  Marinha,  participando-lhe  que  os  Portu-  ri 
guezes  se  queixavão  á  Corte  de  Madrid  das  or- 
dens que  havia  na  fronteira  para  impedir  a 
introducção  em  Hespanha  das  mercadorias  dos 
inimigos  por  via  de  Portugal,  concluindo  que 
o  Gabinete  de  Madrid  respondera  que  n2o  ha- 


(904)  ArchÍTos  cio  Ministério  da  Marinha  de  Franca ,  mar. 
d*este  anno ,  doe.  39. 

(905)  TMe  Miniian>  era  o  Marquez  de  Capiciolalro.  Fide  T.  U 
doesta  nosMi  obra,  p.  M5 

(906)  Archivos  do  Minitlerío  da  Marinha  de  França ,  carta 
d'et(c  anno. 

nr.  .10  '^> 


—  787  — 

existia ,  c  que  nSo  tinha  cie  Rei^  senSo  o  nome. 
Oúe  pelo  que  dizia  respeito  ao  casamento  do 
Duque  de  Berri,  Portugal  em  outro  tem(K> 
teria  folgado  de  entender  nelle,  porém  que 
dada  por  eerta  a  alliança  com  a  Corte  Impe- 
rial ,  um  casanicntocom  um  Principc  Francoz 
se  toi^nava  impraticável.  QUe  daquellas  duas 
asserções  a  ultima,  por  ser  a  mais  recente, 
tinha  menos  fundamento  que  a  primeira ,  de 
que  já  se  Paliava  havia  muito  tempo  :  porem 
que  d'isto  se  entendia  quSo  l>oa  vontade  tinha 
a  França  de  fazer  com  que  as  negociações  do 
Imperador  em  Lisboa  nSo  fossem  bem  succe- 
didas(909). 

O  Agente  Francez  cm  Madrid,  M.  d'Au-AB.  ma 
benton  Vil leboís,  escreve  ao  Ministix)  da  Ma- 
rinha*!  participamlo-lhe  que  as  autoi*idades 
de  Sevilha  haviSo  emlmrgadò  muitas  l>arcas  -^ 
Portuguesas  cari^^adas  de  viveres,  que  os 
negociantes  Portuguezes  bayiio  comprado  aos 
Ingiezes,  mas  que  ao  momento  de  escrever 
este  oíTicio,  já  o  embargo  havia  sido  levantado 
em  virtude  dos  Tratados  de  paz  celebrados 
enirc  Uespanha  e  Portugal,  em  que  seestabc- 
leceo  que  os  navios  Portugiftezes  não  poderião 
ser  visitados,  e  sendo-lhes  permittido  fazer 
transportar  e  vender  cm  Uespanha  os  objectos 


(909)  HMrcure  liitiorique  et  |ioliti<|iie  (Aun«)  larpm),  p.  ?(M), 
T.  34. 
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Monarcliia  Tlcspaiihola^  sendo  iiiiui  dVllas  o 
receio  que  tinha  dos  armameiílon  que  fazia  Kl- 
Rei  (fe  Portugal ,  o  qual  poderia  vir  a  um 
rompimento  declarado ,  api^veitando*se  da 
oceasiao  que  se  lhe  oflerecia  de  se  descativar 
d*unia  só  vez  das  inquietações  que  lhe  causara 
a  união  das  duas  Coroas  :  que  aquclles  arma- 
mentos davSo  motivo  a  frequentes  Conselhos 
d^RstadOy  e  es  ta  vão  todos  na^  expectativa  do 
que  resultaria  de  tão  embaraçosa  situação. 
Que  EIRei  Christianissímo,  e  pelo  mesmo  teor 
EIReiCatholicpy  havião  feito  todas  as  diligen- 
cias para  empenhar  S.  M.  Porlugueza  a  abraçar 
o  seu  partido,  e  nelle  conservál-o  em  virtude 
do  Tratado  d*alliança  que  tinhãoconcluido,  e 
que  por  falta  de  execução  se  viera  a  reduzir  a 
uma  simples  neutralidade.  Que  o  Imperador  da 
sua  parte  também  se  não  tinha  descuidado  de 
fazer  com  que  os  Portuguezes  entendessem 
que  era  de  seu  interesse  abraçar  a  causa  dos 
inimigos  da  França  e  da  Hespanha,  visto  que 
Portugal  teria  um  appoio  solido  nos  Âllíados 
se  os  sustentasse,  sefido  que  pelo  contrario 
nenhum  teria  sfi  coadjuvasse  a  fazél-os  suc- 
cumbir.  Que  era  voz  estava  aquella  n^ociação 
por  extremo  adiantada;  que  proroettiãoa  EI- 
Rei de  Portugal  a  Galliza  e  a  Estremadura  >  e 
que  a  alliança  seria  consolidada  pelos  casa- 
mentos de  que  havia  tempo  se  fazia  menção. 
Que  o  Cardeal  d^Estrées  seria  mais  útil  em 
Lisboa  que  em  Madrid ,  porque   trataria  de 
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Nesta  (lata  escreve  M.  d'Aubentoii  Villebois ,  xu.  tm 
Agente  de  França  em  Itfidrid,  ao  MinisU^o  da 
Marinha^  participando-lhe  que  o  Enviado  de 
Portugal  naquella  Corte  entregara  a  EIKei 
Catholico  uma  extensa  Memoria  ácei*ca  da 
Companhia  Portugueza  de  Guiné ,  contendo 
onze  capifulos  de  reclamações,  algumas  das 
quacs  lhe  haviao  parecido  a  elle  Agente  dizerem 
i*es|>eito  á  nova  Companhia  do  Assento  (914). 
EIRci  d'Hespanha  mandou  a  Memoria  ao  Con- 
selho das  índias,  que  fez  uma  consulta  que  foi 
communicada  aoCarde«il  d'Eslrées,  Emhaixa- 
4lor  de  França  na  mesma  Corte,  afim  de  que 
elle  desse  o  seu  parecer,  e  conselho  a  S.  M. 
Catholica,  o  qual  achara  que  as  observações 
do  Conselho  das  índias  erao  judiciosas  e  op- 
portunas. 

Junta  o  ní^èsmo  Agente^a  este  oílicío  a  copia 
de  uma  carta  de  Lisboa  de  20  de  Março,  na 
qual  lhe  particípavão  qiie  Methwin,  depois  de 
ae  ter  embarcado  em  uma  das  duas  fragatas 
que  esta  vão  no  Tejo,  para  regressar  a  Ingla- 
terra ,  EIRei  de  Portugal  o  fizera  desembarcar, 
€  que  depois  tinhio  havido  muitos  conselhos, 
e  que  os  Inglezes  àsseguravão  que  elle  fora 
chamado  para  assignar  a  Liga.  Accrescenta  a 
mesma ,  que  era  certo  que  EIRci  de  Portugal 


# 


(914)  TrantcreTtUKM  o  TraUdo  do  A»enCo  da  Compmhia  de 
Guioé,  no  T.  H  d'etU  immm  obra,  p.  155  a  159. 


.-^t 
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Tem  o  Presidente  Rouillé,  Embaixador  de  Ai^im 
França,  a  sua  audiência  de  despedida  d*EIRei 
e  dos  Príncipes,  para  a  qual  foi  conduzido  pelo 
Conde  d* Alvor,  que  o  foi  buscar  com  cinco  co- 
ches da  casa ,  e  outros  muitos  dos  fidalgos  Portu- 
guezes  e  dos  Embaixadores,  o  que  formava 
um  luzido  cortejo.  Três  regimentos  d'infan- 
taria  se  achavSo  em  armas  noTerreiro  do  Paço, 
com  as  bandeiras  despregadas.  Foi  o  Embaixa- 
dor recebido  ao  apcar-se  do  coche  por  um  dos 
Capitães  da  Guarda,  e  pelo  Mestre  de  cere- 
monias,  que  o  conduzirão  á  sala  d'audiencia. 
EIRei  estava  sentado  no  throno  debaixo  do 
docel,  e  em  vindo  o  Embaixador  ergueo-Se  e 
descobrio-se.  Depois  da  audiência  foi  o  Em- 
baixador conduzido  com  as  mesmas  ccremo- 
nias,  e  tencionava  partir  com  a  chegada  de 
M.  Cháteauneuf  de  Cástagncres,  que  vinha 
Buccedcr-lhe  na  mesma  qualidade,  depois  de 
ter  exercido  as  mesmas  funcções  Junto  á  Porta 
Otomana  (9í  7). 

M.  d'Aubenton  participa  ao  Ministro  daiB-iM 
Marinha  que  o  Enviado  de  Portugal  em  Ma- 
drid, apezar  de  ter  o  Governo  Castelhano 
naandado  levantar  o  embargo  do  navio  Portu- 
guez,  que  se  achava  em  Vigo,  que  levava  um 
presente  de  poreehna  que  EIRei  de  Portugal 
mandava  ao  Imperador,  se  queixara  em  ter- 
es W)  tiateUrik  Praiifa  (àano  #arpr<r,  n.  17,  |».  197 
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não  |)cla  (Ic  represálias  que  se  poilia  usar  de 
tal  direito,  c  isto  só  quando  a  guerra  estivesse 
declarada ,  tendo  este  facto  dado  motivo  a 
correr  o  boato  em  todo  o  Reino  que  a  paz  se 
havia  rompido  entre  as  duas  Coroas.  Concluc 
reclamando  na  forma  que  acima  fíca  dito. 

Na  conferencia  do  Conselho  d'Estado  alguns 
Conselheiros  forão  de  parecer  que  se  tratasse 
de  jusli^lca^  as  queixas  do  nosso  Enviado  para 
qSo  dar  occasiao  de  resentiroento  a  Portugal^ 
c  com  eíTcito  em  outro  oífícío  de  28  doeste  mez 
do  mesmo  Agente  se  vc  que  a  Ilespanha  tratou 
por  então  «Ic  evitar  de  nos  dar  niotivos  de 
resentimento(018). 

Dizião  as  noticias  de  Portugal  c  Ilespanha  jin.  im 
nesta  época ,  que  ainda  se  não  sabia  ao  certo 
cousa  alguma  concernente  aos  negócios  de 
Portugal»  havendo  sido  secretas  as  resoluçites 
deS.  M.  Portugueza.  Que  na  Corte  de  França 
86  assentava  que  os  Ministros  do  Imperador, 
da  Rainha  de  Inglaterra  e  dos  Estados  Grraos, 
havião  tido  artes  para  attrahír  aos  interesses- 
de  seus  amos  os  Ministros  l^ortuguezes  n  ponto 
que  estes  havião  feito  grandíssimas  instancias' 
com  aquelle  Sobcran»  para  o  determinarem  a 
entrar  na  grande  Alliança,  porem  cpie  S.  M. 
Portugueza  havia  preferido  a  tranquilidade  de 


(918)  ArcbÍTOf  «Ju  Ministério  da  Marioha  de  Fnuiça,  inaç. 
doeste  anno. 
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Nesta  (Inla  escreve  M.  de  Rouilld^  Embnixn-  ^"^J^* 
dor  de  França  em  Lisboa,  a  M.  d'Aubeii1on 
Yillebois  a  Madrid »  participanda-lhe  que  as 
noticias  que  ali  havia  do  AIrflirante  de  Villars^  . 
erão  as  seguintes  :  que  havia  chegado  ao  Tejo 
uni  navio  Inglez  de  trinta  e  seis  peças  que  se 
havia  destacado  de  uma  esquadra  que  vinha 
para  as  costas  de  Portugal ,  e  que  se  esperava 
com  impacieniia  o  resultado  do  combate  de 
cinco  navios  Franceses  contra  cinco  Hollan* 
dezes  que  os  havião  atacado  a  dt^s  iegoas  do 
calu)  d*£spichel ,  os  quaes  escoltavão  um 
comboi  de  vinte  e  seis  velas  Inglezas  c  Hollan- 
dezas,  adiando-se  embarcado  nesta  frota  o 
Conde  de  Waldstein^  Embaixador  do  Impe- 
rador, e  'accrescenta  que  toda  a  dita  frota  fói*a 
díspei:sada  Por  esta  occasiãoescreveo  também 
M.  de  Rouillé  ao  seu  Coliega  em  Madrid  ò 
Cardeal  d'Esti*écs,  dizendo-lhe  que  este  acon- 
tecimento causava  em  Lisboa  grande  agitação, 
c  que  o  Duque  deOadaval  não  lhe  tinha  faiiado 
com  a  mesma  firmeza  ordinária  sobre  a  con- 
servação da  ncutralidaiic;  que  todavia  EIKei 
de  Portugal  lhe  havia  segurado  a  elle  Em- 
baixador que  queria  manter  a  neutralidade, 
mas  que  era  para  recear  que  á  chegada  da  fi^ta 
inimiga  a  Lisboa  este  Monarca  abandonaria  os 
seus  vei*dadeiros  intercsises  (922)  (  rompendo 
n  neutralidade). 

(92?)  ArchÍTtit  do  VioUlerio  da  Vari|lHi  (k  Franra,  maç. 
irepir  anno. 
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jovcii  Monarca ,  que  pois  cllc  havia  concluído 
sem  a  participarão  dos  do  Conselho  uiu  Tra- 
tado com  os  PortugiiezeSy  convinha  que  se  diri- 
gisse áquelles  de  cujos  avisos  se  tinha  servido 
pfira  fazcl-o.Que  se  n&o  duvidava  havia  aquelle 
Tratado  de  ser  funesto  a  El  Rei  Catholico,  e 
que  talvez  a  Fiança-  se  arrependesse  de  não 
ler  acceitado  o  da  repartição.  Que  todavia  far- 
sç-hia  um  Juizo  mais  certo  do  dito  Tratado 
quando  se  dessem  ao  publico  os  artigos  d*elle. 
Que  não  obstante,  como  observara  um  lio- 
mem  hábil,  ninguém  havia  que  deixasse  de 
entender  os  proveitos  que  d^elle  dimannriao 
cm  beneficio  da  causa  commum ,  em  razão  da 
poderosa  diversão  que  d*aquella  parte  se  dis- 
punha ás. foi^ças  inimigas.  Assim  nao  tinhão 
estes  esqueci<lo-se  de  cousa  nenhuma  para 
desviar  nquclle  golpe,  e  se  tinhão  lisongeado, 
sri;undo  as  noticias  de  Pariz  de  19  de  Maio, 
de  que  o  máo  estado  dos  negócios  dos  fmperiaes 
na  Itália ,  a  diversão  do  Eleitor  de  Baviera  na 
Allemanha,  as  forças  cofisideraveis  que  jun- 
tara em  Hespanha  RIRei  Catholico,  e  a  decla- 
ração que  assevera  vão  havia  feito  El  Rei  de 
Portugal,  der|ue  era  seu  desejo  observar  uma 
estreita  neutralidade*  farião  desvanecer  as  es- 
pimmças  dos  Alliados;  mas  que  de  pi*e<;eiite  se 
via  qnão  enganados  se  achayão  os  inimigos  em 
seus  raciocinios,  c  o  como  a  união  das  duas 
Monarchias  havia  a  final  produzido  em  Por- 
tugal iguni  enVitD  ao  (|ue  se  observara  nos  ou- 
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ao  seu  Governo^  ponderando-lhe  que,  sendo 
um  Tacto  notório  que  Portugal  tinha  subsistido 
até  entSo  pelos  trigos  que  os  navios  mercantes 
de  Génova  e  de  Liorne  ali  levavão-,  e  havendo 
noticia  de  que  naquelles  portos  se  carregava 
grande  quantidade  d  aquelle  género  para  ser 
transportado  para  Lisboa,  e  que  os  nego-^ 
ciantes  d'aquclles  portos  tinhSo  mandado  já 
para  Portugal  grande  quantidade,  era  elle 
Agente  de  parecer  que  nenhum  meio  podia 
ser  mais  vantajoso  para  desarranjar  os  pro- 
jectos d'EIRei  de  Portugal  e  dos  seus  suppostos 
Alliados  do  que  impedir,  e  interceptar  eslc 
commercio.  Julgava  pois  que  o  meio  mais  op- 
portuno  para  o  conseguir  era  que  o  seu  Go-- 
verno  desse  ordens  aos  Cônsules  Francezes  resi- 
dentes tiaquelles  dous  portos  para  advertirem 
06  donos  dos  navios ,  e  os  Capitães  d'estes  que 
se  fossem  os  sobreditos  navios  encontrados  no 
mar  serião  impedidos  de  seguir  viagem,  e  tal- 
vez confiscados.  Sendo  claro,  accrescenta  o 
mesmo  Agente,  que  em  França  se  devia  fazer 
o  mesmo.  Concluindo  que  tudo  o  que  acabava 
de  ponderar  lhe  havia  ordenado  de  dizer  da 
sua  parte,  o  Cardeal  d'Estrécs,  então  Em- 
baixador de  França  em  Madrid  (926). 

E  com  effeito  alguns  navios  carreados  de 
trigo  para  Portugal  nos  portos  d*Hespanha, 


'^9?G)  ArrliivíM  do  Ministério  da  Marinha  de  França ,  Correi|^ 
d'cíile  ann«>. 
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O  mesmo  Agente  participa  ao  seu  Governo  ad.  it«s 
que  lhe  fora  comniunicada  uma  carta  de  Lis-  ^s**^'^ 
boa ,  datada  de  21  d-este ,  na  qual  se  segurava 
k  declarai**se  a  guerra,  e  que  as  ratificações 
havião  chegado  pelo  Paquete.  Que  se  esperava 
o  Archiduque  cm  Setembro,  e  que  os  Inglezes 
traxião  tropas  de  desembarque.  Àccrescenta 
que  em  outra  communicação  de  Lisboa  se  íhe 
dizia  que  ElKei  de  Portugal  estava  muito  mor- 
tificado com  os  empenhos  que  contrahíra,  c 
que  romperia  estes  logo  que  chegasse  o  Archi- 
duque, que  todavia  aquellc  Monarca  a  isto  se 
não  decidiria  formalmente,  a  menos  que  o  re- 
ferido Archiduque  tivesse  um  grande  partido 
em  Hespanha  em  estado  de  o  sustentar ;  que 
neste  caso  S.  M.  Portugueza  lhe  daria  as  suas 
tropas.  Conclue  dizendo  que  o  movimento  das 
tropas  Castelhanas  para  as  fronteiras  tinha 
cnusado  grande  impressão  em  Portugal,  e 
que  o  Cardeal  d'Estrées  lhe  dissera  que  esta 
delíl>eraçSo  não  tinha  dependido  d'elle(931). 

Ch^a  a  Lisboa  o  Marquez  de  Chàteauneuf,  a»,  t^ 
Bmbaixador  de  França,  e  no  dia  13  do  mesmo  ^SH* 
mez  teve  audiência  particular  d*£lRei  D.  Pedro 
em  Alcântara,  mas  muito  curta.  Dizia-se  que 
tudo  se  passara  em  comprimentos,  e  que  a 


(931)  AfCilÍTot  da  Varinha,  Corrcsp.  cTetCe  anuo. 
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guezas.  Dizia-lbc,^ue  estas  não  tiiihào  iia- 
quella  cpoca  tempo  fixo,  c  determinado  para 
a  sua  partida,  que  antes  sahiSo  de  Lisboa  três 
frotas.  A  primeira  para  Pernambuco  e  Paraíba, 
fazia-se  de  vela  no  principio  de  Janeiro;  a  se- 
gunda,  que  era  a  do  Rio  de  Janeiro,  partia  cm 
Fevereiro,  e  a  terceira  partia  para  a  Bahia  com 
os  navios  de  Goa  nos  fins  de  Março.  A  pri- 
meira voltava  em  Agosto,  a  segunda  nos  pri- 
meiros dias  de  Setembro ,  e  trazia  incorporados 
os  navios  de  Goa.  Havia  pois  três  annos  que 
esta  ordem  regular  se  achava  alterada,  que  od 
navios  se  fazião  de  vela  quando  se  achavio 
promptos,de  ordinário  se  junta vao  oito  ou 
dcs,  e  que  se  reunião  todos  no  Brasil;  não 
acontecia  porém  o  mesmo  á  volta ,  pois  as  três 
frotas  tinhão  ordem  de  voltar  j^unidas.  Diz 
que  a  do  Rio  de  Janeiro  vinha  á  Bahia ,  a  incor* 
porar-se  com  a  doeste  nome,  e  reunidas  ambas 
passa  vão  a  Pernambuco,  onde  se  incorporavão 
todas  tt^s  voltando  ao  Reino  comboiadas  por 
seis  ou  sete  navios  de  guerra  de  sessenta  peças. 
Accrescenta  o  mesmo  Agente  que  se  Portu- 
gal se  declarasse  contra  as  duas  Coroas  antes 
da  volta  da  referida  frota ,  seria  cousa  fácil,  na 
sua  opinião,  o  fazer  arrepender  o  Gabinete 
Portuguez  de  ter  tomado  tal  resolução^  pois 
se  ElRei  de  França  mandasse  uma  esquadra 
para  atacar  a  dita  frota,  o  successo  poderia 
ser  vantajoso,  visto  que  os  navios  Portuguezes 
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Acerescenta  o  Ageq^teFrancez,  que  a  carta  que 
tínha  dado  motivo  a  isto  fora  supprimida,  e 
que  o  Ministro  HespÉÀhol  lhe  escrevera  outra 
em  que  pozéra  a  ElRei  de  Portugal  em  lugar 
de  su  Regência  f  e  que  o  Marquez  de  Rivas 
escrevera  ao  mesmo  tempo  ao  Enviado  d^Hes- 
panha  era  Lisboa  para  o  informar  de  que  este 
incidente  tíoba  acontecido  por  engano  (936). 

A  Corte  de  França  havia  posto  em  pratica  km.  im. 
quanto  cabia  no  possivel  (dizião  os  politico»  do 
Mercúrio)  para  convidar  a  de  Portugal  a  en- 
trarem seus  interesses,  e  a  guardar  a  neutra- 
lidade ;  para  esse  effeito  é  que  o  Marquez  de 
Cháteauneuf  havia  sido  enviado  na  qualidade 
de  Embaixador  para  ver  se  seria  mais  bem 
succedido  que  o  seu  predecessor,  porém  todas 
as  diligencias  ultimamente  feitas  forito  balda- 
das » tendo  o  Gabinete  Portuguez  declarado  ao 
novo  Ministro  que  S.  M.  Portugueza  tinha  já 
tomado  a  resolução  que  lhe  convinha ,  e  que 
os  negócios  se  achavSo  em  um  pé  tal  que  qXo 
admittiio  mudanças.  Assim  que  M.  deCháteau- 
neuf  provavelmente  se  nÍo  demoraria  em 
Lisboa ,  onde  faria  bem  má  figura  quando  foste 
chegado  o  novo  Rei  d'Hespanha  (937). 


(93G)  Archivoc  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Correip. 
dWte  anno. 
(937)  Mercar,  hiator.  (Anno  nprm)^  T«  Sõ,  p.  448. 
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inlA  bem  recebido^  mas  que  a  respeito  das 
proposições  que  levara  por  instrucçâo  de 
lazer  nãò  recebera  aeiriío  respostas  geraes  e 
vagas,  segundo  as  quaes  entendia  que  não 
acertaria  na  negociação  de  que  estava  encarre- 
gado (939). 

.Escrave  de  Madrid  M.  d'Aubenton  ao  Mi-  ^J^S 
nistroda  Marinha,  partieipando-lhe  que  no  ^^^ 
dia  s^uhite  era  esperado  naquella  G^rte  M.  de 
Rouillé,  e  o  Âbbade  de  Chàteauneuf,  que  vi- 
nhão  de  Lisboa,  os  qUaes  podião  informar  do 
raáo  estado  das  tropas  Hespanholas  que*conti- 
nuavão  a  desertar  para  Portugal  (940). 

Mesta  data  escreve  o  mesmo  Agente  ao  seu  ^*]^ 
Governo,  dizendo-lhe  que  o  Enviado  de  Por- 
tugal em  Madrid  devia  de  estar  satisfeito  das 
razões  que  lhe  forão  dadas,  e  das  explicações 
conteúdas  na  carta  que  escrevera  ao  dito  En- 
viado o  Conde  de  Aguilar,  pois  que  a  apre- 
sentação da  outra  não  tivera  logar  (941). 

Escreve  o  mesmo  Agente  ao  seu  Governo,  aa.  im 
partícipando-lhe  tiue  EIRei  d'Hespanha  havia 
dado  ordem  ao  seu  Enviado  em  Lisboa  de  se 


(939)  Mercarío  hUtorico  (Anão  supra) ^  T.  SS,  p.  567. 

(940)  ArchÍTOtdoMmisterio  da lUrinhadc Frasca,  Gorrcfp. 
d'cs(e  anno. 

(941)  Archivos  citados. 


—  811   — 

Participa  o  mesmo  Agente  ao  Ministro  da  ^JJ^jJJff 
Marinha  que  as  noticias  que  havia  de  Portugal  ^~' 
crSo  que  o  Almirante  e  seus  partidários  se 
achavão  consternados  porque  a  esquadra 
inimiga  regressava  aos  seus  [K)rtos  não  so- 
mente sem  ter  feito  a  menor  operação  no 
Mediterrâneo,  mas  também  por  ter  perdido  a 
maior  parte  das  suas  tripulações.  Accrescenta 
o  mesmo  Agente ,  que  os  Portuguezes  começa- 
vão  a  arrcpender-se  da  confiança  que  tinhão 
posto  nos  Klinistvos  d'lnglaterra  ed'Hollanda 
sobre  as  entrepi^sas  das  suas  esquadras  j 
finalmente  que  os  navios  que  eslavão  no  Tejo 
crio  mui  Traços,  não  podendo  sustentar  um 
combate»  e  que  se  o  Arahiduque  e  os  doze  mil 
libaieDS  de  desembarque  promettidos  havia 
tanto  tempo  nio  chegassem  immediatamente, 
séria  fácil  ás  duas  Coroas  de  fazer  qualquer 
Tratado  vantajoso  com  Portugal  (944). 

Participa  M.  d*Aubenton  ao  seu  Governo  as  ak.  tm 
noticias  que  recebera  de  Lisboa  por  um  correio  « 
exp^ido  por  M.  de  Cháteauneuf ,  Embaixador 
de  França  naquella  Corte,  nas  quaes  commu- 
níeava  a  impressão  que  causara  no  Gabinete 
Portuguez  a  noticia  de  que  a  França  mandava 
tropas  para  Hespanha.  Em  outro  officio  do 
mesmo  dia  participa  o  mcAno  Agente  que 


(944;  ÀrthiTut  ciUdu*. 
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Partkipa  o  mesmo  Agente  ao  Ministro  da  ^§^^ 
Marinha  que  as  noticias  que  havia  de  Portugal  ^'^^ 
crão  que  o  Almirante  e  seus  partidários  sê 
achavão  consternados  porque  a  esquadra 
inimiga  regressava  aos  seus  portos  não  se- 
mente sem  ter  feito  a  menor  operação  no 
Mediterrâneo,  mas  também  por  ter  perdido  a 
maior  parte  das  suas  tripulações.  Accrescenta 
o  mesmo  Agente ,  que  os  Portuguezes  começa* 
vão  a  arrepender-se  da  confiança. que  tínhão 
posto  nos  Ministaos  d'lnglaterra  e  d'Hollanda 
sobre  aa  entrepresas  das  suas  esquadras  f 
finalmente  que  08  navios  que  esta  vão  no  Tejo  ' 

crão  mui  Traços,  não  podendo  sustentar  um 
combatei  e  que  se  o  Aixhiduque  e  os  doze  mil 
hóMens  de  desembarque  promettidos  havia 
taivlD  tempo  não  chegassem  im mediatamente, 
seria  fácil  ás  duas  Coroas  de  fazer  qualquer 
Tratado  vantajoso  com  Portugal  (944). 

ParticiíMi  M.  d'Aubenton  ao  seu  Governo  as  !■.  itoi 
noticias  que  recebera  de  Lisboa  por  um  correio  « 
expedido  por  M.  de  Cháteauneuf,  Embaixador 
de  França  naquella  Corte,  nas  quaes  commu- 
nieava  a  impressão  que  causara  nó  Gabineie 
Portuguez  a  noticia  de  qnè  a  França  mandava 
tropas  para  Hespanha.  Em  outro  officiò  do 
mesmo  dia  participa  o  meAno  Agente  que 

(944)  ÀrthiTot  citadut.  * 
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Chàteauneuf,  Embaixador  de  França ,  e  tinha 
tido  algumas  audiências  d'ElRei  D.  Pedro  II, 
de  quem  não  parecia  estar  mui  satisfeito.  Havia 
algum  tempo  que,  tinha  alugado  uma  casa  de 
campo,  onde  iencionava    retírar-se    quando 
chegasse  o  novo  Rei  d'Hespanha.  O  mesmo 
havia  feito  o  Muncio  do  Papa.  Sem  embargo 
de  todos  os  boatos  espalhados  de  industria 
pelos  Francezes  de  que  EIRei  d'Hespanha  se 
accommodava  com  EIRei  de  ^Portugal,  o  dito 
Marquez  de  Chàteauneuf  havia  recebido  ordem       * 
de  partir  sem  d^niora  da  casa  de  campo  logo 
que  Carlos  111  tivesse  desembarcado  emLisboa. 
OsFranceze%y  que  na  cidade  residião,  se  faziSo 
naturalizar  para  ali  poderem  continuar  a  re- 
sidir em  paz  (950). 

Parte  de  Lisboa  caminho  de  Badajoz  ó  Em-  ab.  tm 
baixador  de  França ,  Marquez  de  Ch&teauneuf, 
depois  de  ter  tido  os  dias  antes  a  sua  audiên- 
cia de  despedida  (951). 

Neste  dia  recebe  Philippe  V  por  um  correio  ab.  ivf4 
que  lhe  expedio  M.  de  Chàteauneuf,  Embaixa« 
dor  de  França  em  Portugal ,  a  noticia  do  des- 
embarque do  Ârchiduque  em  Lisboa.  Aquelle 
Embaixador   participava   que  o  Ârchiduque 


(950)  Merctirio  hitCctltoe  politico,  T«rJ|l,  p.  ??4 
(951}  Gaxeta <le  França  (Aono  /ir/>r«), 7.  M ,  p.  I 
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ainda  m  achava  cm  Lisboa,  c  M.  de  Cháteau- 
ncufem  Hespanha.  Que  os  Ministix>sdoÂrcbi- 
duque  perscguiio  ElRei  de  Portugal  para  que 
se  apossasse  das  fazendas  dos  Francezes,  e  que 
era  natural  que  isto  se  exacutasse,  visto  o 
roesmo  Soberano  ter  já  dado  ordem  para  se 
embargarem  to<los  os  navios  que  estavão  nos 
portos  d*aquclle  Reino,  ou  nelle  entrassem. 
Accrescenta  que  as  cartas  que  M.  de  Château- 
peuf  escrevera  ao  Ck>nsul  de  l!£coJle  baviãa 
sido  interceptadas  em  Portugal,  e  entre  estas  ^ 
a  em  que  elle  Ministro  dava  ordem  aos  nego- 
ciantes Francezes  de  se  retirarem,  o  que  sendo 
sabido  por  ElRei  de  Portugal  fora  causa  de  se 
embargarem  os  navios  Francezes  (955). 

Neste  dia  foi  recebido  em  audiência   por  jin.  tw 
Luiz  XIV  o  Marquez  de  Cbáteaiineuf,  na^ual 
elle  fez  uma  relação  a  ElRei,  seu  amo,  das 
negociações  que  acabava  de  tratar  cm  Portugal 
(956). 

Participa  M.  d'Aubenton  ao  seu  Governo  ab.  ii«4 
que  ElRei  d'Hespanha  havia  publicado  um 
JDecreto  prohibindo  o  commercio  com  JPortugal 
aob  pena  de  morte ,  e  que  por  este  motivo  se 
nSo  recebião  noticias  de  Lisboa.  Propunha  o 


.  (955)  ArchÍTos  do  Miqlrtnrio  da  HArínha  de  França,  Corresp. 
d'ette  anno. 
(956)  Mercnrío  biMorico,  T.  36,  p.  622. 
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proporcionados  ao  poder  e  á  reputa^  dos 
que  as  commettião. 

Que  os  exemplos  dos  Reis,  cujo  poder  e  fama 
abrangiio  grande  parte  do  raundo,  erão  muito 
mais  perigosos  9  e  nSo  sendo  bons  e  salutireros 
produziSo  grandíssimas  calamidades;  motivo 
por  que  como  desde  a  decadência  do  Império 
Romano  não  tivesse  occorrido  na  Europa  acon- 
tecimento mais  notável  que  o  da  questão  que 
então  pendia  da  successão  d'Hespanba,  havendo 
S.  M.  Portugueza  tido  por  bom  de  Juntar  seus 
conselhos  e  armas  aos  de  S.  M.  Imperial ,  da 
Rainha  da  Gran-Bretanha  e  dos  Estados  Geraes 
das  Provincias-Unidas,  para  expulsar  do  throno 
dllespanha  o  neto  d'£lRei  Chrisíianissimo  e 
restabelecer  nelle  o  Príncipe  Carlos,  Archi- 
duque  d*Auslria,  assontára  devia  levar  ao  co- 
nhecimento de  todos  as  causas  que  o  conduzirão 
áquella  resolução  que,  com  assistência  de  Deus, 
autor  de  toda  a  Justiça  e  de  todos  os  bens ,  espe- 
rava havia  de  ser  conveniente  ao  bem  de  todos. 

Que  era  assaz  notorio  que  pouco  tempo  antes 
da  paz  de  Riswick,  EIRei  dHespanba,  Car- 
los II,  que  era  naturalmente  d'uma  compleição 
por  extremo  dcbil ,  caio  em  uma  doença  de 
langor  que  durou  três  annos,  e  que  no  de- 
curso d'estes  annos  os  Inglezes  c  Hollandezes, 
vendo  que  a  França  tratava  de  se  empossar  de 
toda  a  herança  d'ElRci  Catholico,  para  por  meio 
ifaquelles  ricos  espólios  caminhar  para  a  Mo- 
iiarchia  universal ,  tratarão  de  achar  uma  via 

if.  S2 
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desvaueciio-se  os  receios  da  uniSo  dos  dous 
Reinos,  receiosque  tanto  inquictavão  a  Europa , 
e  em  geral  e  em  particular  a  Portugal ,  em  razSo 
da  vizinhança  dos  Estados;  que  EIRei  de  França 
assim  se  houvera  para  que  não  existisse  a  me* 
nor  sombra  de  desejo  de  engrandecimento  da 
sua  parte  que  motivasse  as  suspeitas  d^um  Reij 
seu  amigo  e  alliado.  Que  em  fim  o  dito  Em- 
baixador appellára  por  diversas  vezes  para  a« 
fé  publica,  declarando  que  as  intenções  d'El- 
Rei|  seu  amo,  libravão  na  observação  invio- 
lável c  sagrada  do  Tratado  de  Repartição.  Por 
outra  parte  os  Ministros  de  Inglaterra  e  d^Hol* 
landa  em  prega  vão  todos  os  seus  oíficios  para 
exhortarS.  M.  Portugueza  a  entrar  no  dito  Tra- 
tado, a  ponto  que  a  final  houvera  de  consentir 
nelle, ecelebràra  um  Tratado  comS. M.  Christia* 
nissimacom  asestipulaçõesquese  assentara  se- 
rem convenientes :  que  nesse  entretanto  EIRei 
de  França  convocara  em  sua  Corte  todos  os  Em<^ 
baixadores  e  Ministros  das  Potencias  estran- 
geiras que  nella  residião,  e  lhes  communícára 
as  condições  do  Tratado  de  Repartição ,  e  lhes 
recommcndára  de  o  participarem  a  suas  res- 
pectivas Cortes,  ajuntando  :  «  Que  elle perdia 
muito  do  seu  direito  f  mas  que  o  sacrificava  por 
amor' da  paz ,  por  causa  da  inclinação  natural 
que  os  HesparJioes  ainda  tiuhão  á  Casa  dAus^ 
tria^  e  pela  segurança  de  iodos  os  Principes 
que  concebião  ciúmes  e  suspeitas  da  união  das 
Mònmrchias;  e  que  elle  i^ceberia  de  èoa 
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menos  do  hom  senso  e  paciência  da  gente,  se 
de  boa  mente  confessassem  que  não  querião 
perder  nenhuma  occasiio  de  augmentar  o  seu 
império  e  de  multiplicar  seus  meios  e  rique* 
jBSS,  e  que  era  mister  que  tivessem  para  si 
ei^o  os  demais  homens  destituídos  de  entendi- 
mento,  se  imaginavão  illudil-os  com  tio  ridi* 
cuia  interpretaçio. 

Que  assustados  qo  entretanto  os  Hespanhoes 
com  o  grande  numero  de  tropas  francezas  que 
se  approximavão  das  fronteiras  por  mar  c  por 
terra,  receberão  por  seu  Rei  o  Duque  d'Ânjou, 
e  de  principio  parecerão  amoldar-se  com  aquelle 
estado  de  cousas  :  o  que  vendo  S.  M.  Portu^ 
gueza,  e  o  Embaixador  de  França  continuasse 
a  asseverar*lhe  que  os  negócios  d^Hespanha 
nenhuma  correlação  terião  com  os  de  França; 
que  aquella  Monarchia  seria  governada  por 
suas  próprias  leis  e  costumes,  e  que  não  se 
faria  mudança  alguma  nos  presidios,  a  dita 
Magestade  sacrificara  o  seu  ressentimento  ao 
amor  da  paz,  e  contribuirá  a  manter  o  socego 
em  Hespanha,  sendo  para  temer  que  se  a 
guerra  ali  se  ateasse,  se  propagasse  o  incêndio 
em  Portugal. 

Que  então  proposéra  EIRei  de  França  um 
novo  Tratado,  e  que  S.  M.  Portuguesa  aceitara 
a  negociação  que  fora  pouco  tempo  depois  con- 
cluidu  entre  çlla,  EIRei  de  França  e  seu  neto, 
sendo  o  fim  dVste  Tratado  atalhar  a  guerra 
qme  amenrava  ;i  Hcspanha ;  sem  toilavia  obri- 
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lados  I  èMllniinediatamente  castigado  com  tle- 
gredoí  e  devaySo-se  ás  maiores  honras  os  que 
mostravSo  mais  promptidio  em  sujeitar-se  ao 
cativeiro;  tratava-ae  com  indignidade  a  pri- 
meira nobreza  do  Reino,  que  se  havia  mos-* 
trado  inclinada  á  Casa  d' Áustria  em  vida  de 
flarlos  II,  e  grande  parte  de  seus  membros 
erio  conduzidos  por  força  ^ra  França  uns 
ãpos  outros  debaixo  de  vários  pretextos,  sendo 
um  d'e1les  o  Almirante  de  Castella,  fidalgo  de 
raça  real ,  e  aliás  tSo  recommcndavcl  por  suas 
qualidades ,  que  foi  nomeado  Embaixador  ordi- 
nário de  França ,  emprego  que  fora  em  todo  o 
tempo  tido  por  indigno  da  primeira  nobreza, 
e  das  dignidades  d'aquclla  casa  :  que  assim 
vendo  o  Almirante  a  entender  quecom  aquelle 
pretexto  o  pretendiSo  abusar,  frustrara  os 
intentos  dos  Francezes  retirando-se  ptfra  Por- 
tugal com  outros  Senliores  de  grande  mérito. 
Qué  uma  prova  de  que  a  França  n5o  pi*ctendia 
somente   abater  a  nobreza,  mas  também  a 
toda  a*  Naçào  Hcspanhola,  era  a  ordem  (fue  se 
dera  ao  Duque  de  Naxar  de  abaixar  o  pavilliSo 
diante  do  de  França ,  ao  que  aquelle  fidalgo 
não  quiz  sujeitar-se,  preferindo  demiltir-se 
d'aquelle.lugar  a  ver-se  obrigado  a  prostituir 
assim  sua  própria  Nação.  Que  era  costume 
antigo,  e  uma  espécie  de  honra  qiie  se  rendia 
aos  Hespanhoes' de  pelejarem  nas  primeiras 
fileiras,  mas  que  nem  aquella  gloria  IhiCbui- 
zerão  deixar,  vendo-se  nos  Paizes-Baixoa  to- 
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Hollandezes  e  Portuguezes ,  porque  pelo  que 
dizia  respeito  aos  Hespanhoes,  achando-se  sem 
exércitos  e  armadas ,  e  debaixo  do  governo 
d'i>in  Rei  fraco  e  enfermo,  estavao  mais  em 
estado  de  soffrerem  as  injurias  de  seus  inimi- 
gos do  que  de  fazer-lhes  rosto;  e  que  como 
Portugal  fosse  a  Nação  que  mais  apta  então 
estava  para  abraçar  a  defensão  d'Hespanha, 
tratara  EIRei  de  França  de  entretél-a  com  pro^ 
posições  d'allianças  e  de  casamentos,  e  com 
Embaixadas  honorificas,  ao  passo  que  atacava 
os  Hollandezes  e  empenhara  ElRei  dlngla- 
terra  a  entrar  também  na  mesma  guerra,  que 
de  principio  corrèrão-lhe  as  cousas  a  seu  sabor^ 
e  sòconcluirião  com  a  ruina  total  da  Republica 
dos  Estados -Unidos  sem  opposição  da  parte 
dos  llespanhoes  c  AUemães,  se  EIRei  dlngla- 
terra  se  nao  houvera  inclinado  á  paz;  feila  a 
qual  restituíra  a  França  aos  Hollandezes  quanto 
lhes  havia  tomado,  porém  retivéra  o  Franco- 
Condado  á  barba  dos  Suissos,  amparando  com 
aquella  barreira  as  suas  próprias  terras  contra, 
as  incursões  dos  Alleniães.  E  por  cima  d'isto 
impellira  o  Conde  de  Tekeli  a  revoltar  a  Hun- 
gria, sendo  sabido  que  os  rebeldes  havião  sido 
assistidos  com  dinheiros  pela. França,  a  qual 
não  dirvidára  convidar  o  Turco  a  accommetter 
^  Allcmanha  ,  e  as.provincias  do  Estado  de 
Veneza,  e  em  quanto  os  inimigos  do  nome 
christao  assolavão  as  terras  do  Imperador, 
apoderavão-se  os  Francezes  das  melhores  pra- 
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da  Hollanda,  e  se  apoderara  de  Girona  e 
Barcelona  nas  fronteiras  d'Hespanha. 

Que  nesse  entretanto  adoecera  ElRei  d'Hes- 
panha ,  mas  como  ElRei  de  França  visse  que  o 
Principe  d'Orange  se  achava  reconhecido  por 
Soberano  d'lnglaterra,  que  os  Inglezes  e  Hol- 
landezes  tinhão  fortes  exércitos,  e  poderosas 
armadas,  que  o  Imperador  havia  derrotado 
por  diversas  vezes  os  Turcos,  e  que  ajuntava 
um  exercito  formidável ,  assentara  que  não 
era  a  occasiao  favorável  para  se  assenhorear 
d^Hespanha  se  por  ventura  fallecesse  ElRei 
Carlos  em  taes  conjuncturas,  e  deterroinóra 
de  dissimular  e  de  pedir  paz  a  fim  de  dis- 
solver a  alliança  de  seus  inimigos  e  desar- 
mál--os$  dizendo  que  achando-se  adiantado 
em  annos  nada  lhe  seria  mais  grato  que  o 
descanço,  que  a  delicadeza  de  sua  consciência 
lhe  nao  permittia  reter  aquillo  que  sabia  lhe 
nao  pertencia.  Que  os  Hespanhoes  e  os  Alie- 
mães  lhe  aventarão  as  tenções  e  artificio,  e 
tratarão  de  rejeitar  uma  proposta  de  paz  feita 
tão  fora  de  sazão,  mas  não  assim  os  Ilollan- 
dezcs  e  os  Inglezes,  que,  desejosos  de  restabe- 
lecer as  suas  relações  commerciaes  que  se 
achavão  interrompidas,  vierão  a  aceitar  as 
condições  do  Tratado. 

Que  concluída  a  paz ,  tratara  ElRei  de  França 
por  todos  os  meios  ^e  adormecer  o  ardor  mar- 
cial de  seus  vizinhos,  e  enviara  uma  soberba 
Embaixada  a  Madrid ,  e  por  meio  d'ella  um 
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grandes  cfHespanha,  os  quaes  formarão  o 
projecto  de  fazer  com  que  fosse  acceitoo  Duque 
€l'AnjoU|  unicamente  levados  do  receio  que 
tinhão  da  divisão  da  Monarcbia ;  porque  com 
effeito  nada  os  podia  magoar  tanto  como  o 
verem-se  esbulhados  das  bellas  províncias  que 
possuião  na  Itália ,  fonte  de  riquezas  e  de  digni- 
dades eminentes.  Que  mais  tarde  se  veio  no 
conhecimento  da  má  fé  com  que  obrava  o 
Gabinete  de  Franca,  e  vio-se,  quando  já  não 
havia  remédio ,  tendo  sido  o  Duque  d^Aiyou 
eleito  Rei ,  que  a  Hespanha  ficava  unida  com  a 
Franc^,  como  se  fora  um  só  império,  e  que 
a  soberania  do  Duque  (f  Anjou  nada  mais  era 
que  uma  apparencia  vã,  um  artificio  próprio 
a  enganar  os  simplicM.  No  entretanto  clamarão 
as  demais  Nações  contra  a  violação  do  Tratado 
de  Repartição,  porém  a  França  não  se  demoveo 
com  aquelles  clamores,  e  ajuntou  ás  iníVacções 
passadas  uma  nova  iníVacção  violando  o  Tra- 
tado ultimamente  feito  com  S.  M.  Portugueza, 
pois  que  s^undo  esse  tratado  S.  M.  Ghristia* 
nissima  se  tinha  obrigado  a  enviar  forças  de 
terra  e  de  mar  em  auxilio  de  Portugal  na 
quantidade  e  tempo  que  a  dita  Magestade  Por- 
tugueza  desejasse.  A  respeito  do  que  se  devia 
observar  que  quando  bs  Allemães,  Inglczes  e 
Hollandezes  declararão  guerra  a  EIRei  de 
França  e  a  seu  neto  o  Duque  d^Anjou,  M.  de 
Rouillé,  Embaixador  Francez  em  Lisboa, 
fez  quanto  pôde  para  persuadir  a  EIRei  dt 
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H  <^e  o  porta  de  Lishoa  podia  defenâer-se  com 
um  pequeno  nu  mero  de  nftvtfps  deguerrtí;  tfue 
Eifíei^  seu  íimu|  havia  jã  mandado  ffuairu^  e 
que  as  ^aieriãs  assentadas  em  ambas  as  mar- 
'^gefís  da  rio  êrão  mais  ifiie  sufficieiUes  pura  de- 
fender a  entrada  delle,  n  Raciociuia  bem  en* 
con trado  com  o  que  o  mesmo  Ministro  fizera 
no  ttiino  precpdentc,  quando  se  tratava  de  pro- 
metter,  dizendo ;  *  Que  em  mister  uma  forte 
esquadra  para  defender  o  porto  ^  (/ar  ElHci^  sen 
amoy  mandaria  um  numero  suficiente  de  na^ 
vios^  €  que  o  Conde  de  Cháteau-Henaud  havia 
de  trazer  vinte  bem  apercebidos *w  Tinha  porém 
a  França  necessidade  de  suas  tropas  em  diverso 
lugar,  c  quando  ch^ou  a  Paria:  a  nova  da  pai*- 
tida  para  Lisboa  da  ft^ota  conibinada  d'lngla- 
terra  e  dlIoUandat  ofi  Ministros  Franceses 
confessarão  que  naquelle  momento  nao  ttnhSo 
nem  tropas,  nem  uavinH  de  que  pudessem 
dispor  para  mandar  a  Portugal  ^  e  que  S.  M, 
Cbristianíiâima  se  daria  por  contente  d'ElKei 
de  Portugal  se  elle  quisesse  observar  a  neu- 
tralidade. 

A'  vista  do  que  tica  e^c posto  quem  poderia 
faaer  funda  mento  na  alliança  dos  Francezes'/ 
S.  M*  Portugucm  começou  a  pi*estar  «itt^mptifr 
ái  instancias  do  Embaixador  do  Im[>€nidor,  e 
dos  Enviados  dlnglaterra  edlloi landa,  que 
prc»curayão  a  sua  alliança «  e  com  tanta  mais 
vtintatle  que  a  Cíirtc  de  Madrid  governada  |>ela 
Fram^  lhe  dava  cada  dia  novos  mi^tivoa  de 
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iihol  que  os  Franccj^es  quizerlo  prender  por 
»cr  adtiiclo  á  Casa  dAustria  iTfugiou-se  em 
Lisboa,  O  Ministro  irilespatiha ,  tendo  disso 
lido  uvtsOj  inaudou-Q  subrepliciainetite  pren- 
der calgeiiiar%  e  leve-o  prezo  até  que,  vinda  a 
noite,  com  o  favor  d  ella  o  mandou  pôr  a  bordo 
d'uni  navio  Franeez  coíh  ordem  d«  se  fasser 
iiiifijediatanienie  á  vclii.  Que  lendo  S,  M,  Por- 
tuguesa conhecimento  d'aquelle  rapto  prati- 
cado no  ccnU\^  de  sua  capitat ,  c  quasi  áíi  portas 
de  seu  palácio,  na  pessoa  diun  estrangeiro  que 
se  acolhera  á  fiomhra  de  sua  protecção,  fi/.era 
significar  ao- Ministro  dllespanha  houvesse  de 
mandar  pôr  ou  ira  vm  aquelte  hoitieni  em  Lis^ 
:Jboii,  aliás  procederia  eonlnrme  lhe  parecesse 

ertado|]ai*a litar  vingança daqucilnaílrouta, 
[^Que  M.  de  Rouillepretendèt  a  de8eul|>ar  aquella 
lo,  e  a  nital  ^e  obrigara  a  restituir  o  preso; 
^ôi^m  que  como  a  entrega  se  fosse  dilatatido 
,  debaixo  de  vários  prete^rtos,  vendo-se  aper- 
tado ^  confessara  que  o  dito  Hes{ifinliul  havia 
aido  conduzido  para  França^  e  que  nSo  i^tieria 
^iroitar  para  Lisboa;  que  fácil  era  de  jolgar^ae 
[quão  attefilatorio  fosse  aquelle  rapto  á  sobe- 
'rania ,  e  que  o  Hoffrer-se  semelhantes  exemplas 
scina  cteii[iojar-se  uni  Soberano  da  pi*erogatíva 
que  maíi  o  distingue.  Que  f»e  potlião  mtmr 
rauitóâ  exemplos  de  guerras  geradas  ite  cauaaa 
d  aquella  naturexa.queforfto  opinadas  em  todo 
o  imapo  juatas. 

Que  considerando  bem  tudo  o  que  llea  i^efe* 
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tugal,  que  havia  sessenta  annos  se  tinha  sepa- 
rado (lo  restante  d^Hespanha,  fosse  destinado 
a  libertál-a  do  jugo  dos  Fraiicezcs  Que  era 
constante  que  os  Hespanhoes  haviSo  recebido 
contra  sua  vontade  um  Rei  da  Casa  de  Bour- 
bon, assim  que  era  da  obrigação  de  S.  M. 
Portugucza  ajudál-os  a  sacudir  o  Jugo  da  do- 
minação Franceza  (958). 

A  Corte  de  Versalhes  respondeo  em  substan*  ab.  tw 
cia  a  este  Manifesto ,  pretendendo  que  erio 
infundadas  as  queixas  (rEIRei  de  Portugal 
acerca  do  Tratado  de  Repartição  da  Monarchia 
Hespanhola,  com  o  qual  S.  M.  Portugueza 
nada  tinha,  e  que  igualmente  não  tinha  razão 
de  se  queixar  que  a  França  lhe  não  tivesse 
mandado  os  soccorros,  pois  não  tinha  sido 
ainda  atacado.  Que  pelo  que  respeitava  ás  gra- 
vuras, que  havião  sido  desapprovadas,  e  que 
o  facto  do  gentil  homem  Ilespanhol  era  incerto, 
enãosepoilia  provar;  finalmente  que  a  França, 
apezar  das  suas  intenções  de  tornar  a  Hespanha 
prospera  e  florescente,  jamais  tivera  idca  de 
reunir  áquella  Monarchia  o  Reino  de  Portugal 
(959). 

(958)  Mercnre  hitloríque  ^  T.  36 ,  p.  64ft. 

Ntfm  netta  documento  que  «e  acha  iio  Mercúrio ,  nem  no 
que  ao  imprímio  em  Lisboa  no  meamo  anno  em  língua  llespa- 
nhoUi  de  que  temoe  nm  exemplar^  ae  acha  indicado  o  dia  do 
mei  em  qnt  foi  feito. 

(959)  FlaMin,  Uiat.  de  la  Diplom.  Franr. ,  T.  IV,  p.  }??. 
Cate  autor,  que  muitas  rmtê  danm  de  índiear  m  dataa  dos 
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Frani^i  e  mais  lauloriiladei  a  quem  o  conhe- 
cimento d*ella  peileiíceâse  (961). 

Nesta  ilata  escreve  M*  d'Aul>enton  ao  Mi-fn-iw* 
Difttro  cia  Maruuia,  porticipatmo-lhe  que  o 
Enviado  de  Foitugal  que:  havia  residido  na 
Curte  de  Franca  jiasíiára  por  Madrid ,  seguindo 
viagem  para  Lisboa,  e  que  elle  licára  traba- 
lhando para  segurar  a  volla  do  Cônsul  M.  de 
lÊcollc,  e  dos  negoeiantcs  Francezes  resi* 
dentes  em  Portugal  (962), 

Participa  o  mesmo  Agente  ao  Ministro  da  in.  m* 
Marinha,  que  M.  de  l'Ècolle ,  Cônsul  de  França  ^f* Ti" 
em  Lisboa,  havia  chegado  a  Cndíz,  e  que  El* 
Rei  de  Portugal  havia  desapprovaílo  a  decla* 
ração  feita  pelo  §eu  Enviado  em  França  acerca 
da  liberdade  do  eommercío  entre  as  duas 
Nações.  Que  seria  pois  perigoso  que  a  França 
mandasse  a  Portuga t  os  mus  navios  ale  que 
aquclle  Monarca  desse  as  necessárias  segu* 
ranças  (9G3). 


rartici[)ã  o  niesuio  Agente  ao  seu  Governo  m,  im 
que  no  dia  29  de  Setendiro  havia  chegado  a     *7 
Madrid  M.  de  rÉcoIle  (Cônsul  lie  França  em 


(962)  Arofaivot  cio  JiitiiiUrio  ém  ll«niih«  <U  l'jiijtçi,  gnâç, 
(!}Ci3)  Arcbívó*  do  Miatil^c»  á»  Mi  rio  b  a  de  Fimnçt , 
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da  dita  ordem  aos  Cônsules  e  Vicc-Coiisules, 
em  quanto  nao  se  recebe  resposta  da  carta  que 
por  ordem  d*Elíloi,  seu  amo,  escrevera  ao 
Bispo  dElvas (066)- 

Partieipa  o  mesmo  Agente  ao  seu  Governo  a"*^»'** 
que  peto  ultimo  paquete  eliegado  a  Lisboa, 
viera  uma  proposta  da  Rainba  Anua  d* Ingla- 
terra fcjla  a  El  Rei  de  Portugal,  para  que  este 
Soberano  consentisse  que  podessem  vir  a 
Portugal  quarenta  mil  homens  tle  tropas 
Ingleza.s^  os  quaes  sii  ali  {UTmotieceriâo  quinze 
tliast  Accrescenta  que  Methwin  tivera  uma 
conferencia  com  EIRei  que  durara  três  horas  > 
cm  consequência  das  orcifcns  que  tinha  rece- 
bido, €  parecia  que  era  (segundo  declarara  um 
dos  Ministros)  para  obrigar  EIRei  a  declarar 
a  guerra  á  França.  Accrcsceiílava  que  houvera 
depois  um  grande  Conselho,  c  que  Methwin, 
depois  de  ter  cstailo  com  EIRei,  fòra  ter  outra 
conferencia  com  a  Rainha,  irmS  d'ElRci^  e  que 
depois  voltara  ao  Conselho ,  que  durou  ainda 
mais  duas  horas.  Conclue  dizendo  que  a  decla- 
ração de  guei  ra  contra  a  França  estava  ja  na 
impretisa,  e  se  publicaria  em  bi^vc(967)* 


Participa  o  mesmo  Agente  ao  seu  Governo  ânim 
que  faltava  em  llespanha  o  dinheiro  para  o    *»' 


(S€7)  Afcliífoii  cHêdú*. 
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Nesta  data  o  Bispo  do  Algarve  escreve  ao  ^|^^ 
Duque  de  Gramont,  Embaixador  de  França  ^ii 
em  Madrid ,  accusando  a  recepçSo  da  carta  que 
o  mesmo  Duque  lhe  havia  escripto  em  27 
d'Outubro,  lhe  diz  que  ficava  mui  sorprehen- 
dido  da  maneira  por  que  se  dizia  que  erSo 
tratados  os  Franceaees  em  Portugal ,  e  de  se  ter 
assegurado  que  contra  o  direito  das  gentes  se 
havião  embargado  alguns  navios  Francezes 
que  tinhSo  entrado  nos  portos  de  Portugal ,  e 
que  as  tripulações  dos  mesmos  havião  sido 
mandadas  para  as  cadeas  por  ordem  d*clle 
Bispo. 

Que  apenas  havia  entrado  um  navio  Francez 
com  passaporte  d'EIRei  Christianis^imo,  no 
qual  se  fazia  mençio  da  liberdade  de  commer- 
cio  entre  a  França  e  Portugal,  cousa  inteira- 
mente supposta,  e  de  que  EIRei  de  Portugal 
não  tinha  conhecimento  algum ,  e  por  isto  se 
Julgara  opportuno  de  embargar  o  dito  navio. 
Accrescentava  este  Ministro,  que  no  passaporte 
se  suppunha  que  o  Enviado  de  Portugal,  du- 
rante o  tempo  que  rcsidio  em  França,  propo- 
séra  a  EIKei  Christianissimo  uma  liberdade 
de  commercio  para  os  seus  navios  em  os 
nossos  portos,  e  que  elle  Duque  de  Gramont 
lhe  repetia  o  mesmo,  mas  que  lhe  devia 
observar  que  o  referido  Enviado  não  tinha 
ordem  alguma  d*EIRei,  seu  amo^  para  fazer 
uma  tal  proposição  a  S.  M.  Christianissima,  e 
que  não  era  ainda  chiado  a  Lisboa;  que  o 


